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O Brazil não conhece o Brasil
O Brasil nunca foi ao Brazil
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Maurício Tapajós e Aldir Blanc

A divisão do trabalho é limitada pela extensão do mercado.
—Adam Smith
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Apresentação

Otítulo deste livro é uma homenagem à série de trabalhos
publicados nos últimos anos que examinam o poder competitivo

de indústrias de vários países, iniciada com o já célebre Made in Amer-
ica (Dertouzos, Lester e Solow, 1989). Todos têm em comum a
análise das potencialidades e limitações da indústria de cada país de
sobreviver ao processo de globalização e a valorização de mecanismos
que fortaleçam a capacidade das empresas nacionais na disputa por
mercados, em um ambiente de acirramento da concorrência.

Devido a sua premência, questões macroeconômicas — a ameaça
permanente de hiperinflação, crise financeira e fiscal do setor público e
dívida externa — têm quase monopolizado o debate e os estudos econô-
micos no Brasil, assim como em vários outros países da América Latina.
Made in Brazil, sem desconsiderar a relevância desses temas, avança além
do horizonte do curto prazo, examina a estrutura produtiva do país e a-
valia os desafios para sua evolução nos próximos anos. O pressuposto é
de que, principalmente em países continentais, como o Brasil, a médio e
longo prazo é inviável o desenvolvimento econô-mico e social sem o de-
senvolvimento simultâneo de uma indústria competitiva.

As atividades industriais têm papel central no aumento da renda,
na qualidade e volume do emprego e na quantidade e adequação à de-
manda de bens e serviços disponíveis à população. A presença de em-
presas industriais competitivas amplia renda e oferta na economia e
constitui importante fator para o desenvolvimento quantitativo e qua-
litativo das demais atividades econômicas. Ao mesmo tempo, merca-
dos sólidos e em expansão e consumidores com elevado poder de com-
pra estimulam a competitividade das empresas que os atendem.
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Países que se destacaram pelo crescimento da competitividade
de suas empresas, como Japão ou Coréia do Sul, apresentaram conco-
mitantemente aumentos expressivos em seus salários médios reais.
Por outro lado, a ampliação de mercados com base em vantagens em
preços decorrentes de baixos salários — a “competitividade espúria”
de Fajnzylber (1988) — tende a não ser sustentável no longo prazo,
seja pelo alto custo social que representa, seja pela crescente restrição
internacional ao chamado “dumping social”.

É certo que em uma economia mundial cada vez mais globaliza-
da a perda de competitividade das empresas locais implica perda de
condições de sobrevivência e, conseqüentemente, desindustrializa-
ção e eliminação de postos de trabalho. Já a ampliação e conquista de
novos mercados derivada da maior competitividade resulta em au-
mento da produção, que pode ser acompanhada de aumento de pesso-
al ocupado.

No entanto, em função da automação, da racionalização dos
processos produtivos e do aumento de produtividade em geral, é cres-
cente a inelasticidade da oferta de novos empregos em relação à pro-
dução: são necessários cada vez menos trabalhadores para gerar maior
quantidade de bens. Isso é evidenciado pela evolução das eco-nomias
mais industrializadas, onde tem sido crescente o desemprego.

No Brasil, entretanto, existe espaço para conciliar aumento da
competitividade e do emprego, desde que se criem condições favo-
rá-veis ao aproveitamento do potencial do mercado, que é muito sig-
nificativo devido ao subconsumo de praticamente todos os produtos
e que por isso oferece perspectivas de expressiva expansão da produ-
ção para empresas locais. O recente surto de crescimento, após o Pla-
no Real, reverteu a tendência de contração do emprego industrial no
país, comprovando que ainda existem oportunidades para a absorção
de trabalhadores na indústria brasileira.

De todo modo, é irrealista atualmente considerar a indústria
como espaço prioritário na geração de empregos. Sua função é mais
importante pelos efeitos multiplicadores que exerce sobre as demais
atividades produtivas, principais responsáveis pela absorção de pesso-
al: agricultura, comércio e, com importância cada vez maior nas eco-
nomias contemporâneas, o setor de serviços. E, nesse sentido, a pre-
sença de empresas industriais competitivas favorece a ampliação des-
ses efeitos, fornecendo insumos e equipamentos com maior qualida-
de e menores preços, assegurando mercado, valorizando a produção
primária e impulsionando atividades terciárias.

O longo período de instabilidade econômica, mais tarde associa-
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do à abertura comercial, provocou mudanças nas empresas brasileiras
em suas relações com fornecedores, na gestão da produção e nos pro-
cedimentos para a conquista de clientes. Ao longo dos anos 80, a naci-
onalização da produção — a busca de auto-suficiência absoluta asso-
ciada a várias décadas de políticas de substituição de importações —
foi perdendo o papel de função-objetivo do desenvolvimento na- cio-
nal e os empresários passaram a buscar outros eixos de orientação em
seus processos decisórios. Instabilidade com abertura implicaram in-
certeza, e a resposta das empresas tem sido economizar recursos e
substituir, na formulação de suas estratégias, o horizonte de concor-
rência local pelo horizonte internacional.

As transformações nas condutas e no desempenho das empresas
aceleraram-se nos primeiros anos da década de 90 quando, a cada ano,
foram sucessivamente quebrados recordes de crescimento da produ-
ti-vidade, de adoção de novas normas de procedimento, como a ISO
9000 e, também, de cortes no emprego. Com a continuidade da abertu-
ra comercial e a entrada em cena da estabilização monetária assistiu-se
ainda à expansão da produção, além do crescimento mais que propor-
cional das importações. Neste ambiente, qualquer indicador econô-m-
ico rapidamente se torna obsoleto e as avaliações sobre a intensidade
das mudanças ficam temporalmente limitadas. Ao mesmo tempo, este
período de transição oferece a rara oportunidade de identificar a dire-
ção das mudanças — as ações que as empresas desenvolvem atualmente
para sobreviver certamente terão grande peso no futuro.

Este livro analisa as transformações em curso, buscando desven-
dar a lógica industrial e competitiva das empresas brasileiras e a traje-
tória que se delineia a partir dos antecedentes da indústria, tendo
como referência a direção dos ajustes já empreendidos e as tendências
inter- nacionais. Seu principal objetivo é investigar o que Albert Hirs-
hman (1986) denominou de “racionalidades” do desenvolvimento,
mapean-do, através da análise da trajetória da produção industrial bra-
sileira, os desafios competitivos para os próximos anos.

Antecipando conclusões, as principais tendências já estão claras:
busca de capacitação produtiva, atendimento preferencial ao mercado
interno e internacionalização da estrutura patrimonial.

Há, entretanto, marcantes diferenciações entre os diversos seg-
mentos da indústria brasileira, decorrentes dos fatores relevantes para
a competitividade segundo os diversos padrões de concorrência, do
estágio de desenvolvimento em que cada setor se encontra — exigin-
do maiores ou menores esforços para enfrentar seus respectivos desafios
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competitivos — e da função que os setores exercem na matriz industrial.
Por esse motivo, a análise da lógica competitiva e perspectivas

para a indústria necessariamente deve considerar as diferenciações
existentes. Nesse sentido, este livro segmenta a indústria em quatro
grandes grupos: produtores de commodities, de bens duráveis, tradici-
onais e difusores de progresso técnico; em cada grupo são ainda dis-
criminados conjuntos de setores com características semelhantes e
detalhadas particularidades setoriais.

Na indústria brasileira prevalecem empresas competitivas no
grupo produtor de commodities, seguido dos grupos de bens duráveis,
tradicionais e difusores de progresso técnico. Porém, em todos os se-
tores que compõem os grupos industriais, com maior ou menor in-
tensidade, existe um processo de polarização das estruturas produti-
vas, com uma minoria de empresas efetiva ou potencialmente capaci-
tada para competir e um contingente maior de firmas despreparadas.
No primeiro grupo estão empresas com estratégias, capacitação e de-
sempenho coerentes com o padrão de concorrência de seu mercado
de atuação. No outro extremo a situação é exatamente oposta e a ca-
pacidade de sobrevivência das empresas está em questão. Indepen-
dente da atividade industrial, porém, dois ingredientes são absoluta-
mente necessários na constituição da empresa competitiva dos anos
90: capacitação tecnológica e atuação em mercados dinâmicos e exi-
gentes.

Ainda é questão aberta para o país a capacidade da indústria cum-
prir sua função como geradora de produtos e empregos, em quantida-
de e qualidade crescentes. As racionalidades que definem potenciali-
dades e limitações da produção made in Brazil são o tema central deste
livro. Na medida em que as taxas de crescimento da quantidade e qua-
lidade da produção e do emprego forem positivas, essas racionalida-
des serão vantajosas tanto para as empresas quanto para o país.
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O Estudo da Competitividade
da Indústria Brasileira

A fonte de informação básica para esta análise foi o material
compilado e produzido ao longo da execução do Estudo da Competi-
tividade da Indústria Brasileira (ECIB), realizado em 1992 e 1993 sob
a coordenação dos profs. Luciano Coutinho e João Carlos Ferraz e
envolvendo mais de 80 especialistas. A riqueza dessa base de informa-
ções facilitou a exploração de novos ângulos sobre a indústria, benefi-
ciando-se do talento e conhecimentos dos consultores, e também o
quadro analítico utilizado teve origem nesse projeto.

O Estudo da Competitividade da Indústria Brasileira foi enco-
mendado pelo Ministério de Ciência e Tecnologia, através da Financi-
adora de Estudos e Projetos (FINEP), no âmbito do Programa de
Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PADCT).
Coordenaram sua execução o Instituto de Economia da Universidade
Federal do Rio de Janeiro (IE/UFRJ), o Instituto de Economia da
Universidade de Campinas (IE/UNICAMP), a Fundação Centro de
Estudos de Comércio Exterior (FUNCEX) e a Fundação Dom Ca-
bral. Integraram ainda o consórcio executor as seguintes instituições:
Science Policy Research Unit (SPRU), University of Sussex; Coo-
pers & Lybrand; Ernst & Young, Sotec; Instituto Brasileiro de Opi-
nião Pública e Estatística (IBOPE); Instituto de Estudos para o De-
senvolvimento Industrial (IEDI); Instituto Equatorial de Cultura
Contemporânea e Núcleo de Política e Administração de Ciência e
Tecnologia da Universidade Federal da Bahia (NACIT/ UFBa). A
agência das Nações Unidas, Comissão Econômica para a América La-
tina e o Caribe, CEPAL, se associou ao projeto, através da participa-
ção de seus técnicos nas discussões de síntese e da elaboração de docu-
mentos técnicos.

No Estudo da Competitividade da Indústria Brasileira foi possí-
vel explorar a multiplicidade de fatores que influenciam o desempe-
nho competitivo de empresas, setores industriais e países. Foram ela-
borados documentos sobre os fatores de natureza sistêmica que afe-
tam o desempenho de todas as empresas — condições macroeconô-
micas, sociais, político-institucionais, infra-estruturais e internacio-
nais — paralelamente aos estudos dedicados à análise de setores in-
dustriais. No projeto foram selecionados para análise 34 setores —
responsáveis por cerca de 50% da produção industrial do país. Tendo
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como referência as melhores práticas internacionais, estes estudos
avaliaram o desempenho das empresas brasileiras e os fatores deter-
minantes da competitividade: os de ordem sistêmica, aqueles relacio-
nados à estrutura industrial, bem como a adequação das estratégias e
capacitação das empresas aos requisitos de cada mercado.

A base empírica para avaliação da competitividade da indústria
brasileira foi constituída por ampla pesquisa de campo e por entrevis-
tas realizadas pelos consultores. O questionário foi aplicado em uma
amostra de cerca de 1.500 empresas, das quais obtiveram-se respostas
para 661 (ver Apêndice). Essas informações foram complementadas
pelo conhecimento prévio dos consultores, que realizaram ainda cer-
ca de 350 entrevistas abertas junto a especialistas setoriais e a empre-
sas líderes e não-líderes em atividade no Brasil.

Todos os documentos do projeto foram discutidos em seminários
com empresários, técnicos de governo, trabalhadores e especialistas. O
objetivo foi provocar o debate de forma a subsidiar, efetivamente, a for-
mulação de um projeto de desenvolvimento competitivo para o país.

O Made in Brazil utilizou extensivamente o material produzido
pelo ECIB. Porém, aqui o leitor não encontrará recomendações de
política detalhadas, nem a análise profunda dos fatores sistêmicos que
influenciam a competitividade de todas as empresas do país, para o
que sugere-se a consulta à documentação do ECIB (Coutinho e Fer-
raz 1994). No Made in Brazil a atenção está exclusivamente focalizada
no desempenho competitivo das empresas brasileiras, aprofundando
a análise dos diversos segmentos industriais e explorando mais inten-
samente a ampla base de dados do Estudo, principalmente a pesquisa
de campo e as notas técnicas setoriais.

Visão Geral Deste Livro

A organização de Made in Brazil reflete uma análise em quatro
etapas: a primeira discute o conceito de competitividade e estabelece
os seus determinantes, associados às mudanças tecnológicas e de mer-
cados que se processam na indústria mundial; a segunda apresenta o
contexto da indústria brasileira no início dos anos 90; a terceira utiliza
o esquema analítico e o cenário internacional como referência para a
avaliação da competitividade dos quatro grupos industriais considera-
dos para efeito de análise; e a quarta sintetiza as principais racionalida-
des e desafios competitivos para a indústria nacional.
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O Capítulo 1 inicia com a discussão dos conceitos de competiti-
vidade e de padrão de concorrência. Em seguida é apresentado o deta-
lhamento de seus fatores determinantes: internos às empresas, de na-
tureza estrutural e sistêmicos. Para isto são indicados os fatores rela-
cionados a um novo modelo de empresa competitiva, as caracte- rísti-
cas atuais das configurações industriais e a importância das externali-
dades. Na terceira seção, são identificados os fatores críticos para o
sucesso competitivo nos setores industriais analisados, reunidos em
grupos industriais de acordo com as similaridades dos padrões de
concorrência. Por fim, detalham-se os procedimentos adotados para
avaliar a competitividade das empresas em seus mercados, tomando
como referência as best-practices internacionais.

O Capítulo 2 apresenta uma avaliação geral da evolução da eco-
nomia e da indústria brasileira entre 1980 e 1994, em um contexto de
instabilidade econômica e institucional e crescente abertura comerci-
al. O objetivo é demarcar a direção da influência dos principais deter-
minantes sistêmicos sobre as condutas empresariais.

Os Capítulos 3 a 6 detalham a análise da competitividade para se-
tores que compõem quatro grupos industriais: produtores de commo-
dities, de bens duráveis e seus fornecedores, tradicionais e difusores
de progresso técnico. As primeiras seções focalizam, de modo padro-
nizado, o padrão de concorrência, as estratégias, a capacitação e o de-
sempenho das empresas pertencentes a cada grupo industrial. Nestes
capítulos os segmentos e setores industriais são considerados e, para
cada um, é feita a avaliação das tendências internacionais, das caracte-
rísticas dos mercados, da configuração da indústria e do regime de in-
centivos e regulação da concorrência. Cada capítulo finaliza com a
identificação dos principais desafios competitivos para os grupos in-
dustriais no Brasil.

O Capítulo 7 resume as principais conclusões para cada grupo
industrial e sintetiza as convergências e divergências entre os diversos
grupos, explicitando as racionalidades competitivas do conjunto da
indústria e desdobrando perspectivas para a produção made in Brazil.
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Prefácio

Este oportuno livro de João Carlos Ferraz, David Kupfer e Lia Ha-
guenauer perfaz uma proveitosa leitura-síntese do conjunto de tra-

balhos de pesquisa do ECIB — Estudo da Competitividade da Indús-
tria Brasileira, com uma ótica distinta. Enquanto o Relatório Final do
ECIB foi estruturado com a intenção explícita de propor uma política
de competitividade (abrangente e ao mesmo tempo especificada por te-
mas e setores) o Made in Brazil contém uma reflexão bem trabalhada e
analítica da natureza, condições e problemas da indústria brasileira. O
resultado, competentemente logrado, é um texto extremamente útil
para os estudiosos na universidade, instituições de pesquisa e entidades
de classe, que desejem compreender em profundidade a situação, os di-
lemas e desafios da indústria nos anos 90.

Antes de tudo, a obra trata de consolidar e esclarecer com rigor a
armação metodológica e empírica de análise da competitividade, agru-
pando os setores industriais pelo padrão de concorrência, o que os
leva a agregá-los em quatro grupos de indústrias, a saber:

n Produtores de commodities (insumos de amplo uso).
n Produtores de duráveis de consumo e suas cadeias fornecedoras.
n Indústrias tradicionais (não-duráveis de consumo).
n Indústrias difusoras do progresso técnico (produtores de

bens de capital).

Essa forma de agrupar os setores encerra uma interessante van-
tagem analítica sobre o modo de agregação utilizado no ECIB, basica-
mente para fins de proposição de políticas (i.e. setores competitivos,
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setores com deficiências competitivas, setores competitivamente frá-
geis, no nosso caso, os difusores do progresso técnico), ao permitir
uma radiografia mais homogênea por padrão de concorrência, estru-
turas de mercado e configuração de cadeias/complexos industriais.

O cuidadoso e ponderado escrutínio que os autores fizeram a
respeito das características estruturais da competitividade da indús-
tria por categoria de uso, enriquecida pela especificação do desempe-
nho técnico-produtivo, inovacional, gerencial, da concentração patri-
monial e dos respectivos regimes de regulação, permitiu sintetizar
com clareza os desafios colocados para o futuro da nossa indústria.
Assim, apesar da completa mudança no quadro conjuntural — que era
de recessão, aguçamento das pressões concorrenciais e forte queda de
rentabilidade entre 1990/93 — para um cenário de forte crescimento
dos mercados externo e interno em 1994/95, o Made in Brazil nos
oferece um imprescindível diagnóstico a respeito da natureza essenci-
al dos desafios e dilemas competitivos do nosso sistema industrial. As
tensões e problemas mudaram com a conjuntura pós-Plano Real, mas
os desafios fundamentais permanecem os mesmos — tendo sido até
agravados ou dramatizados em muitos setores.

No período 1990/93 a indústria brasileira defrontou-se com um
cenário duplamente desafiador: (1) o fracasso do plano de estabiliza-
ção (Collor I) com forte recessão, entrecortada por breves surtos de
recuperação logo abortados pela espessa incerteza decorrente das vio-
lentas e recorrentes ameaças de retorno à hiperinflação; (2) a combi-
nação dessa conjuntura oscilatória perversa com o programa de aber-
tura comercial.

Nesse contexto, foi notável a capacidade de resposta defensiva
demonstrada pelo sistema empresarial. Reestruturações incisivas e
em vários casos brutais foram implantadas para reduzir o nível opera-
cional de break even, ainda que isso significasse profundos cortes de
pessoal, custos fixos e de administração. No chão-de-fábrica compac-
taram-se os processos de produção, com modificações dos layouts e
racionalização dos fluxos, visando adotar as técnicas de just-in-time e
reduzir ao máximo os estoques na linha. As atividades e segmentos
auxiliares foram “terceirizados”, isto é, expulsos da estrutura e trans-
formados em supridores externos. O resultado: notáveis ganhos de
produtividade e significativa economia de capital de giro. As estrutu-
ras administrativas e a organização foram enxugadas e simplificadas
com redução de níveis hierárquicos e com descentralização e delega-
ção de responsabilidades funcionais, ensejando processos gerenciais
mais eficientes.
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Nos setores/complexos mais avançados do ponto de vista técni-
co-gerencial foram deslanchados processos de networking para trás e
para frente, envolvendo respectivamente fornecedores e distribuido-
res, visando reduzir custos/estoques e ganhar rapidez de resposta na
oferta de novos produtos. Em algumas cadeias industriais essas redes
de interconexão se sofisticaram com a introdução de sistemas de EDI
(Electronic Data Interchange). Em contrapartida, em outros casos a
formação de redes foi altamente desgastante e precarizadora para os
fornecedores e para as atividades terceirizadas.

É deveras admirável a velocidade com que esses processos mo-
dernizantes foram e continuam sendo implantados, inclusive com a
adoção simultânea de sistemas de gestão da qualidade segundo as nor-
mas ISO 9000 — mas é conveniente sublinhar a grande heteroge- nei-
dade inter e intra-setorial conforme mostram os autores nos capítulos
seguintes. Ainda há muita deficiência e significativo grau de atraso na
adoção dos padrões eficientes de gestão na indústria brasileira.

As estratégias dos grupos foram em geral re-orientadas buscan-
do-se concentrar as atividades nos respectivos core business, abando-
nando-se (por venda ou por simples fechamento) as áreas de negócio
consideradas não-competitivas ou não-sinérgicas. Na maioria dos ca-
sos, esse movimento significou desistir de áreas ou linhas-de-produto
de intensidade tecnológica mais elevada e maior grau de risco merca-
dológico, substituindo-as por importações, particularmente no caso
de componentes e equipamentos.

No plano da gestão financeira aprofundou-se a tendência que já
vinha sendo firmemente adotada desde os anos 80 de minimizar os ní-
veis de endividamento e de acumular liquidez para realizar ganhos de
capital e de juros, buscando-se tirar proveito das extraordinárias
oportunidades de efetuar operações de arbitragem financeira ou cam-
bial. Com efeito, as oscilações selvagens da conjuntura inflacionária e
da política econômica (i.e. juros, câmbio, privatizações financiadas
com as chamadas moedas-podres, etc.) ensejaram a possibilidade —
para quem dispunha de liquidez — de embolsar enormes ganhos pa-
trimoniais em operações de compra e venda de ativos.

Com o advento e implantação do Plano Real, modificou-se dras-
ticamente esse contexto, abrindo-se uma etapa de inflação reduzi- da
com intensa excitação da demanda e significativa sobrevalorização da
taxa de câmbio. Nesse sentido, a avaliação das perspectivas sobre as
decisões de investimento industrial e estabilidade em meados de 1995
torna-se particularmente “datada”.
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A pressão exercida pelas importações sobre as margens e preços
domésticos foi multiplicada e ampliada em quase todas as cadeias in-
dustriais. Com isso tornou-se imperioso aprofundar os movimentos
de desverticalização e de substituição de partes, componentes e insu-
mos por bens importados. O processo de formação de laços comerci-
ais regulares com fornecedores estrangeiros — que já vinha se confi-
gurando desde o início da década — expeditou-se e consolidou-se. O
out-sourcing passou a ser ampla e sistematicamente praticado. A ace-
leração do crescimento, dada a sobrevalorização da taxa de câmbio, a
redução das tarifas e a ausência de controles, tornou inevitável uma
maciça penetração de bens finais importados, em particular de durá-
veis de consumo e dentre estes notadamente dos automóveis. Rapida-
mente constituíram-se cadeias de distribuição e de assistência técnica
por parte de quase todos os protagonistas da indústria mundial, vis-
lumbrando a possibilidade de firmar uma presença expressiva no mer-
cado brasileiro.

Em poucos meses as importações saltaram de um patamar de
cerca de US$ 30 bilhões/ano em meados de 1994 para quase US$ 60
bilhões/ano no 2º bimestre de 1995, ultrapassando as exportações e
criando um déficit comercial potencial de mais de 2% do PIB. A vio-
lência da penetração dos produtos importados só não foi imedia- ta-
mente desagregadora porque o forte crescimento dos mercados per-
mitiu à indústria utilizar intensamente a capacidade produtiva que es-
tivera em boa medida ociosa desde os anos 80. Apesar dos preços e
margens estarem sob a forte pressão dos produtos importados, o uso
intensivo da capacidade instalada permitiu reduzir custos fixos e reali-
zar economias de escala, a partir de bases produtivas muito mais efici-
entes, que haviam sido recentemente reestruturadas. Isso explica a re-
lativa tolerância demonstrada pela indústria vis à vis o surto de im-
portações ou a utilização destas de forma suplementar pelas próprias
empresas, particularmente pelas transnacionais aqui estabelecidas.

O cenário externo favorável — com a firme retomada do cresci-
mento econômico mundial em 1994 sob a liderança da economia ame-
ricana — também significou um quadro novo para as nossas commo-
dities de exportação, em torno às quais se constituíram importantes
complexos competitivos. A melhoria dos preços externos e os juros
elevados obtidos nos contratos de adiantamento de câmbio mantive-
ram a atratividade das exportações (salvo no breve interregno de três
meses entre outubro de 1994 e janeiro de 1995 em que as operações
ACC foram penalizadas pelo Banco Central). Assim, os mercados in-
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terno e externo aqueceram-se simultaneamente levando as empresas a
operarem com elevadíssimos níveis de utilização de capacidade insta-
lada.

Essa conjuntura de intenso crescimento industrial — desde o úl-
timo trimestre de 1993 e com força crescente ao longo de 1994, culmi-
nando no 1º trimestre de 1995 com uma taxa anualizada de ex- pansão
equivalente a 15% a.a. — induziu à formulação de significativos pla-
nos de investimento em muitos setores, particularmente naqueles
onde a capacitação de oferta já estava estrangulada. Investimentos de
expansão das plantas existentes e de desengargalamento de linhas de
produção começaram a ser empreendidos sem hesitação — as impor-
tações de bens de capital cresceram substancialmente e a car- teira de
pedidos dos produtores domésticos desses bens também melhorou
expressivamente. Por fim, depois de quase 15 anos de crise e estagna-
ção a indústria brasileira começou a se preparar para investir maciça-
mente, delineando planos para construção de novas plantas de gera-
ção tecnológica avançada.

Mas, infelizmente, a mudança dos fluxos globais de capitais no
fim de 1994 acabou com a bonança e tornou restritivo o financiamento
de déficits externos de grande magnitude, afetando de modo incisivo a
condução do Plano Real e, obviamente, colocando séria dúvida quanto
à sustentabilidade do crescimento. A impossibilidade de conciliar cres-
cimento, estabilidade de preços e déficit externo elevado sem perda de
reservas cambiais obrigou a política econômica a optar pela recessão
como forma de inverter os resultados negativos da balança comercial e
evitar reajustes oportunistas de preços, mantendo-se a taxa de câmbio
relativamente defasada como instrumento antiinflacionário. A pers-
pectiva de desaquecimento da economia por um prazo não definido
tende, assim, a afetar desfavoravelmente as decisões de investimento
em novas plantas. Com efeito, os cronogramas de inversão mais auda-
ciosos estão sendo postergados e, provavelmente, apenas os setores
com boas perspectivas de exportação e elevado nível de utilização de ca-
pacidade manterão parcialmente os planos originalmente concebidos
no auge do crescimento do mercado interno.

A política de juros altos representa outro fator importante de
inibição dos investimentos produtivos ao configurar um elevadíssimo
custo-de-oportunidade para estes, dadas as possibilidades de obten-
ção de elevadíssimos retornos nas aplicações financeiras. Com efeito,
embora o Plano Real tenha logrado reduzir substancialmente a infla-
ção para um patamar que vem oscilando entre 20 e 35% a.a., a política
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econômica não avançou substancialmente no processo de desindexa-
ção financeira e, portanto, não afetou as condutas já descritas de ges-
tão de ativos líquidos e busca permanente de ganhos de valorização.
Ou seja, a manutenção das excepcionais oportunidades de auferir ga-
nhos financeiros continua freando o processo de investimento em ati-
vos fixos, especialmente se este exigir a imobilização de capital em
grande escala e implicar aumento expressivo do nível de endividamen-
to das empresas.

A esse quadro deve-se agregar a expectativa de participação nos
processos de privatização das infra-estruturas de energia e telecomu-
nicações. Todos os grandes grupos econômicos estão se posicionan-
do frente a esses processos com a esperança de efetuar aquisições im-
portantes e, portanto, vêm preferindo reservar suas disponibilidades
para os leilões e concorrências que virão, em vez de embarcar em no-
vos projetos de investimento baseados no crescimento do mercado
interno que agora se tornou incerto e vulnerável.

Esse rebatimento das dificuldades macroeconômicas e da forma
de armação da política econômica sobre as estratégias empresariais
tende a ser problematizador na medida em que fique inibida a concre-
tização dos investimentos produtivos e não se reverta a conduta patri-
monialista-defensiva. Inversões relevantes para formação de capaci-
dade produtiva nova e abandono das posturas especulativas seriam
condições fundamentais para a consolidação definitiva da estabilida-
de. Entretanto, a configuração macroeconômica atual (câmbio defa-
sado, forte contenção creditícia e juros elevadíssimos) tende a ser
contraproducente, dificultando sobremodo a transição do atual expe-
rimento de estabilização para um processo efetivamente estável de de-
senvolvimento. Ao contrário, a expectativa de interrupção da atual
trajetória de crescimento cria a sensação de fragilidade do processo e
de retorno ao stop and go que caracterizou o longo período de crise
desde o início dos anos 80, reduzindo o grau de confiança no futuro, o
que é ruim para a durabilidade do próprio Plano.

Retornando ao Made in Brazil, após este détour sobre a conjun-
tura recente, é importante sublinhar outra vez que o diagnóstico em-
preendido é muito valioso para entender as características estruturais,
estratégias e desafios a serem enfrentados pela indústria brasileira
nesta segunda metade dos anos 90, como bem demonstram os capítu-
los apresentados a seguir.

Este prefácio, centrado na interrelação entre o atual quadro ma-
croeconômico e a definição das estratégias empresariais de investi-
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mento e de gestão de ativos, é ilustrativo de como o conhecimento
bem enfocado da situação da indústria pode ser útil à formulação de
alternativas de desenvolvimento com estabilidade de preços — o que
transita necessariamente pela reativação firme e sustentada dos inves-
timentos em formação de capacidade produtiva nova. Com a expecta-
tiva de que o Made in Brazil auxilie o empreendimento de novas pes-
quisas e ajude positivamente o esforço de formulação de estratégias de
desenvolvimento industrial concluo aqui com votos de boa leitura!

Luciano Coutinho
Campinas, junho de 1995
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Capítulo1
Competitividade e

Padrões de Concorrência

Embora freqüentes hoje em dia, os estudos sobre competitividade
ressentem-se da ausência de consenso quanto à definição do con-

ceito e, conseqüentemente, quanto às metodologias mais adequadas
de avaliação.

A maior parte dos estudos recentes costuma tratar a competiti-
vidade como um fenômeno diretamente relacionado às características
de desempenho ou de eficiência técnica e alocativa apresentadas por
empresas e produtos e a considerar a competitividade das nações
como a agregação desses resultados. De fato, embora manejem um
elenco variado de indicadores, percebe-se a convivência de duas famí-
lias de conceitos de competitividade.

Em uma primeira família, a competitividade é vista como um de-
sempenho — a competitividade revelada. A competitividade é de algu-
ma forma expressa na participação no mercado (market-share) alcan-
çada por uma firma em um mercado em um certo momento do tempo.
A participação das exportações da firma ou conjunto de firmas (in-
dústria ou nação) no comércio internacional total da mercadoria apa-
rece como seu indicador mais imediato.
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Nessa visão, é a demanda no mercado que, ao arbitrar quais pro-
dutos de quais empresas serão adquiridos, estará definindo a posição
competitiva das empresas, sancionando ou não as ações produtivas,
comerciais e de marketing que as empresas tenham realizado. A efi-
ciência na utilização de recursos produtivos definiria algumas das
eventuais fontes de competitividade existentes, mas nunca a competi-
tividade em si, já que esta depende de vários outros fatores, muitos de-
les subjetivos ou não mensuráveis. A competitividade é uma variável
ex-post que sintetiza os fatores preço e não-preço — estes últimos in-
cluem qualidade de produtos e de fabricação e outros similares, a habi-
lidade de servir ao mercado e a capacidade de diferenciação de produ-
tos, fatores esses parcial ou totalmente subjetivos.

Na segunda família, a competitividade é vista como eficiência —
a competitividade potencial. Busca-se de alguma forma traduzir a
competitividade através da relação insumo-produto praticada pela fir-
ma, isto é, da capacidade da empresa de converter insumos em produ-
tos com o máximo de rendimento. Os indicadores são buscados em
comparativos de custos e preços, coeficientes técnicos (de insu-
mo-produto ou outros) ou produtividade dos fatores, em termos das
best-practices verificadas na indústria internacional.

Nessa segunda visão, é o produtor que, ao escolher as técnicas
que utiliza, submetido às restrições impostas pela sua capacitação tec-
nológica, gerencial, financeira e comercial, estará definindo a sua
competitividade. A competitividade é um fenômeno ex-ante, isto é,
reflete o grau de capacitação detido pelas firmas, que se traduz nas téc-
nicas por elas praticadas. O desempenho obtido no mercado seria
uma conseqüência inexorável dessa capacitação. Considera-se, assim,
que é o domínio de técnicas mais produtivas que, em última instância,
habilita uma empresa a competir com sucesso, ou seja representa a ca-
usa efetiva da competitividade.

À parte divergências conceituais quanto à escolha da competiti-
vidade revelada ou potencial como o enfoque mais apropriado ou a
possibilidade de conciliá-los, interessa enfatizar as insuficiências
apresentadas por ambos em capturar a essência do fenômeno. Tanto
desempenho quanto eficiência são enfoques limitados por serem está-
ticos, analisando apenas o comportamento passado dos indicadores,
sem elucidar as relações causais que mantêm com a evolução da com-
petitividade. Não é sem razão que está cada vez mais sedimentada en-
tre os especialistas a percepção de que análises de competitividade ba-
seadas somente em dados tópicos referentes a preços, custos (espe-
cialmente salários) e taxas de câmbio, extraídos do desempenho ma-
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croeconômico ou de empresas individuais, são insuficientes e condu-
zem a conclusões distorcidas.

Para efeito das análises apresentadas neste livro, competitivida-
de foi definida como a capacidade da empresa formular e implementar
estratégias concorrenciais, que lhe permitam ampliar ou conservar, de
forma duradoura, uma posição sustentável no mercado. Essa visão se di-
ferencia de modo significativo das abordagens convencionais na me-
dida em que busca na dinâmica do processo de concorrência o refe-
rencial para a avaliação da competitividade.

A partir de uma perspectiva dinâmica, o desempenho no merca-
do e a eficiência produtiva decorrem da capacitação acumulada pelas
empresas que, por sua vez, reflete as estratégias competitivas adotadas
em função de suas percepções quanto ao processo concorrencial e ao
meio ambiente econômico onde estão inseridas. Desse modo, ao in-
vés de entendida como uma característica intrínseca de um produto
ou de uma firma, a competitividade surge como uma característica ex-
trínse- ca, relacionada ao padrão de concorrência vigente em cada
mercado. Um padrão de concorrência, por sua vez, corresponde ao
conjunto de fatores críticos de sucesso em um mercado específico.

De modo a explicitar o significado do referencial de análise da
competitividade anteriormente sintetizado, vale a pena detalhar um
pouco mais os seus elementos centrais.

Inicialmente, é importante enfatizar que o elemento básico de
análise é a empresa. A empresa é considerada um espaço de planeja-
mento e organização da produção que se estrutura em torno às diver-
sas áreas de competência. Para efeito da análise da competitividade fo-
ram consideradas quatro áreas de competência empresarial: gestão,
inovação, produção e recursos humanos.

As atividades de gestão incluem as tarefas administrativas típicas de
empreendimentos industriais, o planejamento estratégico e o suporte à
tomada de decisão, as finanças e o marketing, incluindo as atividades
pós-venda. As atividades de inovação compreendem os esforços de pes-
quisa e desenvolvimento de processos e de produtos, realizadas intra ou
extra-muros, além da transferência de tecnologias através de licencia-
mento ou outras formas de intercâmbio tecnológico. As atividades de
produção referem-se ao arsenal de recursos manejados na tarefa manufa-
tureira propriamente dita, podendo referir-se tanto aos equipamentos e
instalações como aos métodos de organização da produção e de controle
da qualidade. Por fim, os recursos humanos contemplam o conjunto de
condições que caracterizam as relações de trabalho, envolvendo os di-
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ver- sos aspectos que influenciam a produtividade, qualificação e fle-
xibilidade da mão-de-obra.

Em cada momento do tempo, cada empresa detém um nível de
capacitação e apresenta um certo desempenho competitivo. Esse de-
sempenho é, em larga escala, determinado pelas capacitações acumu-
ladas na empresa em cada uma das áreas de atividade já listadas. Em
uma primeira aproximação, as empresas competitivas seriam simples-
mente aquelas de maior capacitação, tal como sugere a abordagem
ex-ante da competitividade (competitividade potencial).

No entanto, uma reflexão mais ampla mostra ser essa conclusão
precipitada. A capacitação nada mais é que o estoque de recursos de
todos os tipos — materiais, humanos, informacionais, entre outros,
além de intangíveis como imagem, etc. — detidos pela empresa. Difi-
cilmente uma empresa apresenta capacitações homogêneas em todas
essas dimensões, de modo que qualquer exercício de comparação en-
volve algum juízo de valor sobre a relevância de cada capacitação to-
mada de forma individual.

Mais importante, as capacitações estão em constante mutação.
As novas capacitações que vão sendo incorporadas resultam de esfor-
ços, realizados com esse objetivo. Como os recursos financeiros à dis-
posição da empresa são finitos, esses esforços não podem ser empre-
endidos de modo ilimitado. A natureza e a intensidade dos gastos efe-
tivamente realizados dependem de escolhas feitas pelas empresas em
função de suas prioridades e expressam as estratégias competitivas
adotadas.

Pode-se generalizar a idéia, entendendo-se que as firmas compe-
tem através do tempo despendendo recursos com o propósito de fi-
nanciar suas estratégias competitivas. Isso significa que o grau de ca-
pacitação de uma firma em um dado momento está determinado pelas
estratégias competitivas adotadas pela firma em um momento ante-
rior. De fato, por exemplo, tanto as características tecnológicas do
processo de produção quanto as formas específicas de comercializa-
ção, se estão dadas em um momento do tempo para as firmas de um
setor industrial, são o resultado de estratégias de produção e de ven-
das escolhidas anteriormente.

A busca de novas capacitações é um processo permanente, seja
porque os recursos em estoque se depreciam com o passar dos anos e
precisam ser repostos, seja porque se tornam obsoletos em função do
surgimento de inovações nos processos, produtos, organização da
produção e formas de comercialização, entre outros. Essa segunda
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possibilidade abre um leque de opções comportamentais que vai des-
de a adoção de estratégias mais agressivas, que visam situar a empresa
na dianteira do processo inovativo, propiciando-lhe o controle do rit-
mo de obsolescência das capacitações de seus concorrentes, até as es-
tratégias mais passivas, de natureza imitativa, que buscam dotar a em-
presa de algum grau de capacidade de resposta.

Porém, a relação funcional que une capacitação e estratégia é
melhor descrita como uma via de duas mãos. Se de um lado, a empresa
escolhe estratégias que lhe permitam ampliar suas capacitações em de-
terminadas direções desejadas, a capacitação acumulada atua também
como restrição à adoção de estratégias de vez que uma firma somente
pode adotar estratégias para as quais reúne as competências necessári-
as. A firma pode não estar capacitada para adotar estratégias desejadas
porque esse é um processo cumulativo que envolve aprendizado e,
portanto, exige tempo, e que para ser acelerado implica em geral o
aporte de recursos adicionais desproporcionalmente grandes. Quan-
to maior o hiato entre as capacitações existentes e desejadas, maior o
volume de recursos financeiros necessário para fazer face à aquisição
das competências envolvidas em um determinado período de tempo,
ou maiores são as necessidades de tempo dado um volume determina-
do de recursos financeiros. Daqui surge uma defasagem temporal en-
tre a opção por uma estratégia e o momento em que esta é efetivamen-
te implementada.

A Figura 1.1 representa de forma esquemática as interações en-
tre desempenho, capacitação e estratégia competitiva no nível de uma
empresa individualmente considerada. De acordo com o esquema, o
desempenho obtido por uma empresa é determinado pelas capacita-
ções que reúne. As estratégias visam modificar as capacitações, de
modo a adequá-las às metas de desempenho da empresa mas são por
elas limitadas, em um processo de interação dinâmica.

É, portanto, no processo de decisão das estratégias empresariais
que se deve buscar os elementos analíticos centrais de compreensão
da competitividade. Longe de ser trivial, a decisão estratégica envolve
avaliações de duas ordens:

n A estratégia deve ser factível. Isso depende basicamente da pró-
pria capacitação acumulada, do potencial financeiro, do tem-
po de preparação e maturação exigido por cada estratégia e das
economias e deseconomias dinâmicas existentes, como por
exemplo as relacionadas ao aprendizado.
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Figura 1.1 Estratégia competitiva de longo prazo no nível da firma

n A estratégia deve ser economicamente atrativa. Isso é determi-
nado pelo balanço dos gastos requeridos no seu financiamen-
to frente aos riscos esperados e retornos proporcionados. Po-
rém, como as estratégias competitivas não rendem frutos
imediatamente, a avaliação de atratividade depende de per-
cep- ções do empresário quanto a um futuro que é em grande
parte influenciado pelas condutas das empresas concorrentes.

Embora o conjunto de formas possíveis de competição seja am-
plo, englobando preço, qualidade, habilidade de servir ao mercado, es-
forço de venda, diferenciação de produto e outras, em cada mercado
predomina uma ou um subconjunto dessas formas como fatores críti-
cos de sucesso competitivo. As regularidades nas formas dominantes
de competição constituem o padrão de concorrência setorial.

Assim, as empresas em um dado mercado, atuando autônoma e
interdepedentemente, formulam e reformulam suas estratégias com-
petitivas apoiadas em avaliações sobre quais são os fatores críticos
para o sucesso competitivo no presente e percepções sobre a sua traje-
tória futura. Os padrões de concorrência fornecem as “balizas” estru-
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turais que condicionam o processo decisório das estratégias competi-
tivas das empresas.

Em outras palavras, as empresas buscariam adotar, em cada ins-
tante, estratégias (gastos em aumento da eficiência produtiva, quali-
dade, inovação, marketing, etc.) voltadas para capacitá-las a concorrer
em preço, esforço de venda ou diferenciação de produtos em conso-
nância com o padrão de concorrência vigente no seu mercado.

Os padrões de concorrência são influenciados pelas característi-
cas estruturais e comportamentais do ambiente competitivo da em-
presa, sejam as referentes ao seu setor/mercado de atuação, sejam as
relacionadas ao próprio sistema econômico. No primeiro caso, estão
as complementariedades tecnológicas, as restrições ou estímulos as-
sociados ao fluxo de mercadorias e de serviços entre outros fatores
que decorrem da interdependência entre firmas ou setores em con-
corrência. No segundo caso, estão as disponibilidades de infra-estru-
tura e de recursos financeiros e humanos, as leis, o sistema de planeja-
mento e a política industrial, os instrumentos de fomento e demais ca-
racterísticas associadas ao ambiente macroeconômico e ao arcabouço
institucional onde as empresas estão imersas.

A Figura 1.2 descreve as relações entre padrões de concorrência
e estratégias competitivas tomando em consideração dois períodos de
tempo. As estratégias competitivas de cada empresa são continua-
mente revistas à luz dos seus próprios resultados e dos impactos no
tempo presente e esperados no futuro sobre o padrão de concorrência
das ações e reações dos concorrentes e da situação dos aspectos de na-
tureza estrutural e sistêmica.

A competitividade é, portanto, função da adequação das estraté-
gias das empresas individuais ao padrão de concorrência vigente no
mercado específico. Em cada mercado vigoraria um dado padrão de
concorrência definido a partir da interação entre estrutura e condutas
dominantes no setor. Seriam competitivas as firmas que a cada instan-
te adotassem estratégias competitivas mais adequadas ao padrão de
concorrência setorial.

Os padrões de concorrência apresentam duas características que
são decisivas para a avaliação da competitividade:

n São idiossincráticos de cada setor da estrutura produtiva: A na-
tureza setor-específica dos padrões de concorrência faz com que
cada tipo de vantagem competitiva apresente importân- cia
variável e diferentes graus de oportunidade — entendi- do
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como possibilidade de utilização — em cada mercado. Essas
especificidades constituem os elementos básicos que nortei-
am as firmas na seleção de suas estratégias competitivas.

n São mutáveis no tempo: Ajustam-se às transformações que
ocorrem nas tecnologias e na organização industrial e, tam-
bém, no ambiente econômico de forma geral. Por essa razão,
além das vantagens competitivas de que as firmas dispõem no
presente, importam também o modo e o ritmo pelo qual se dá
sua evolução.

Figura 1.2 Padrão de concorrência e decisão estratégica

Importante é a percepção de que a competitividade não é uma
característica intrínseca a um produto, firma ou país. A riqueza do
conceito formulado nesses termos reside na sua percepção como um
fenômeno que se plasma no âmbito da indústria, vale dizer, no con-
junto de firmas que a constitui e no mercado, este último não simples-
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mente como parcela de demanda a ser conquistada ou mantida pela
firma, mas como o verdadeiro espaço de concorrência intercapitalista.
A competitividade está relacionada ao padrão de concorrência vigente
no mercado específico considerado. É o padrão de concorrência, por-
tanto, a variável determinante e a competitividade a variável determi-
nada ou de resultado.

Por essa razão, o estudo da competitividade é obrigado a dar
conta de um grande número de variáveis ligadas às formas de concor-
rência, pois têm que ser levados em conta também a natureza dos pro-
cessos de esforço de venda (marketing, prazo de entrega, habilidade
de servir o mercado, etc.); de capacitação produtiva como o acesso às
fontes de matérias-primas e fornecedores de partes e peças, recruta-
mento e treinamento de mão-de-obra, gestão da produção e da quali-
dade, etc. e ainda de engenharia financeira. Além dos diretamente li-
gados à inovação e difusão de novas técnicas, todos esses fatores, e
muitos mais, são geradores de vantagens competitivas e devem ser
considerados de forma adequada.

Avaliar competitividade requer, então, aprofundar o estudo das
origens das vantagens competitivas. As vantagens competitivas po-
dem ser construídas a partir de diversas fontes que, de modo geral, es-
tão vinculadas às especificações do produto, ao processo de produção,
às vendas, à gestão, às escalas produtivas, aos tamanhos dos mercados,
às relações com fornecedores e usuários, aos condicionantes da políti-
ca econômica, ao financiamento da empresa ou de sua clientela, às dis-
ponibilidades de infra-estrutura, a aspectos de natureza legal, entre
outras. Cada empresa é parte integrante de um sistema econômico
que favorece ou restringe a realização do seu potencial competitivo,
de modo que o desempenho alcançado, as estratégias praticadas e a ca-
pacitação acumulada não dependem exclusivamente das condutas
adotadas pelas empresas.

Em suma, as considerações de ordem geral até aqui elaboradas
implicam que análises de competitividade devem levar em conta si-
multaneamente — e com o devido peso — os processos internos à
empresa e à indústria e as condições econômicas gerais do ambiente
produtivo. Para avaliar a “capacidade de formular e implementar es-
tratégias”, é fundamental identificar os fatores relevantes para o
sucesso competitivo, que variam de setor a setor, de acordo com o
padrão de concorrência vigente, verificar a sua importância setorial
no presente e a que se pode esperar no futuro próximo — esse com-
ponente preditivo é indispensável, em particular na análise dos se-
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tores mais dinâmicos — e avaliar o potencial das firmas do país com
relação a eles. Alcança-se, assim, uma abordagem dinâmica do desem-
penho competitivo da empresa, integrada ao exame de seus fatores
determinantes.

Fatores Determinantes da Competitividade

A abordagem sugerida enfatiza como determinantes da compe-
titividade um conjunto de fatores que, além de serem em grande nú-
mero, transcendem o nível da firma, sendo também relacionados à es-
trutura da indústria e do mercado e ainda ao sistema produtivo como
um todo. Do ponto de vista analítico, torna-se conveniente organi-
zá-los conforme o grau em que se apresentam como externalidades
para as empresas. Com base nesse critério, foram definidos três gru-
pos de fatores — os empresariais (internos à empresa), os estruturais
(refe- rentes à indústria/complexo industrial) e os sistêmicos — sin-
tetizados nas Figuras 1.3 a 1.5.

Em linhas gerais, os fatores empresariais são aqueles sobre os
quais a empresa detém poder de decisão e podem ser controlados ou
modificados através de condutas ativas assumidas, correspondendo a
variáveis no processo decisório. Dizem respeito basicamente ao esto-
que de recursos acumulados pela empresa e às estratégias de amplia-
ção desses recursos por elas adotadas, em termos das suas quatro áreas
de competência (ver Figura 1.3), a saber: a eficácia da gestão em ter-
mos do posicionamento estratégico da empresa de acordo com fato-
res de sucesso no mercado e da capacidade de integrar estratégia, capa-
citação e desempenho; a capacitação tecnológica em processos e pro-
dutos; a capacitação produtiva principalmente em termos do grau de
atualiza- ção dos equipamentos e instalações assim como dos méto-
dos de or- ganização da produção e controle da qualidade e a produti-
vidade dos recursos humanos.

Os fatores estruturais são aqueles sobre os quais a capacidade de
intervenção da empresa é limitada pela mediação do processo de con-
corrência, estando por isso apenas parcialmente sob sua área de in-
fluência. Diferentemente dos fatores empresariais, apresentam es-
pecificidades setoriais mais nítidas na medida em que têm sua impor-
tância diretamente relacionada ao padrão de concorrência dominante
em cada indústria. Conformam o ambiente competitivo no qual as
empresas se enfrentam, abrangendo não somente as características da
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demanda e da oferta, mas também a influência de instituições ex-
tra-mercado, públicas e não-públicas, que definem o regime de incen-
tivos e regulação da concorrência prevalecente. A Figura 1.4 apresen-
ta o triângulo da competitividade estrutural, detalhando os seus fato-
res constitutivos.

Figura 1.3 Fatores empresariais

Em termos do mercado, integram os fatores estruturais caracte-
rísticas como taxas de crescimento, distribuição geográfica e em fai-
xas de renda; grau de sofisticação tecnológica e outros requisitos im-
postos aos produtos; oportunidades de acesso a mercados internacio-
nais; sistemas de comercialização entre outros. A configuração da
indústria refere-se às tendências do progresso técnico em particular no
que diz respeito aos ciclos de produtos e processos; à intensidade do
esforço de P&D e às oportunidades tecnológicas, inclusive de in-
trodução de inovações radicais; às escalas típicas de operação e aos níveis
de concentração técnica e econômica da oferta; ao grau de verticaliza-
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ção e diversificação setorial; à distribuição espacial da produção e ade-
qua- ção da infra-estrutura física; ao regime de P&D e integração com
infra-estrutura tecnológica; ao relacionamento da empresa com for-
necedores, usuários e concorrentes; e à relação capital-trabalho. Do
regime de incentivos e regulação da concorrência fazem parte o grau
de rivalidade entre concorrentes; o grau de exposição ao comércio in-
ternacional; a ocorrência de barreiras tarifárias e não-tarifárias às ex-
portações; a estrutura de incentivos e tributos à produção e comércio
exterior, incluindo os aspectos relacionados ao financiamento e ao
custo de capital; a efetividade da regulação das práticas desleais de
concorrência.

Figura 1.4 O triângulo da competitividade estrutural

Por fim, os fatores sistêmicos são aqueles que constituem ex-
ternalidades strictu sensu para a empresa produtiva, sobre os quais a
empresa detém escassa ou nenhuma possibilidade de intervir,
constituindo parâmetros do processo decisório. Podem ser:

n Macroeconômicos: taxa de câmbio, carga tributária, taxa de
crescimento do produto interno, oferta de crédito e taxas de
juros, política salarial e outros parâmetros.
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n Político-institucionais: política tributária, política tarifária, apoio
fiscal ao risco tecnológico, poder de compra do governo.

n Legais-regulatórios: políticas de proteção à propriedade in-
dustrial, de preservação ambiental, de defesa da concorrên-
cia e proteção ao consumidor de regulação do capital es-
trangeiro.

n Infra-estruturais: disponibilidade, qualidade e custo de ener-
gia, transportes, telecomunicações, insumos básicos e servi-
ços tecnológicos (ciência e tecnologia; informação tecnológi-
ca; serviços de engenharia, consultoria e projetos; metrologia,
normalização e qualidade).

n Sociais: sistema de qualificação da mão-de-obra (educação
profissionalizante e treinamento), políticas de educação e
formação de recursos humanos, trabalhista e de seguridade
social.

n Internacionais: tendências do comércio mundial, fluxos inter-
nacionais de capital, de investimento de risco e de tecnologia,
relações com organismos multilaterais, acordos internacio-
nais.

De modo geral, os fatores empresariais e sistêmicos têm inci-
dência mais horizontal, isto é, apresentam caráter mais genérico
em termos das formas e intensidades com que influenciam a com-
petitividade nos diversos setores industriais. Em contraposição, os
fatores estruturais apresentam um nítido caráter setor-específico,
refletindo mais diretamente as peculiaridades dos padrões de con-
corrência presentes em cada ramo produtivo ou em grupos de se-
tores similares.

Uma vez construído o mapa de fatores determinantes, o passo
natural é questionar quais são os benchmarkings que favorecem a com-
petitividade em cada um dos níveis aqui considerados — empresa, es-
trutura da indústria e sistema político-econômico. Essa análise é feita
a seguir.
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Figura 1.5 Fatores determinantes da competitividade

Fatores Empresariais: Um Novo Modelo de Empresa

Princípios da Gestão Competitiva

No nível das condutas, as estratégias devem ser aderentes ao pa-
drão de concorrência relevante para a empresa. É necessário investir
nas capacitações correspondentes e assegurar que o desempenho seja
coerente com os fatores críticos de sucesso. Essas são as tarefas cen-
trais da gestão empresarial competitiva.

Percebe-se grande convergência nas trajetórias de evolução dos
formatos organizacionais das empresas, de acordo com a natureza dos
processos decisórios, a direção e intensidade dos fluxos de informa-
ção e as características centrais de produtos e processos produtivos:

n No novo modelo de empresa vitoriosa, constata-se a tendên-
cia à diminuição do número de níveis hierárquicos envolvidos
nos processos decisórios e maior delegação de poderes no in-
terior das cadeias de comando. Essas condutas são justifica-
das pela sua funcionalidade para a eficiência, em particular no
que representam em termos de minimização de perdas, prin-
cipalmente de tempo, que ocorrem entre as instâncias de deci-
são e ação.
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n Percebe-se ainda o aumento da densidade do fluxo de infor-
mações horizontais. As típicas “ordens de serviço” se multi-
plicam, circulam por mais pontos nas empresas e contêm in-
formações mais e mais complexas. As tecnologias da informa-
ção — a microeletrônica utilizada com a função de processar e
transmitir informações — passam a representar importante
parcela do investimento fixo das empresas.

n Os novos atributos da gestão empresarial das empresas
competitivas contemporâneas modificam as suas fronteiras,
alterando de maneira radical as normas que regulam sua rela-
ção com fornecedores e clientes. Crescem as interações en-
volvendo mercadorias e tecnologias, exigindo que a empresa
atue como um elo em uma vasta rede de relações envolvendo
fornecedores e clientes: o que se faz internamente às empre-
sas, o que e como adquirir, o que e como vender são decisões,
cada vez mais, formadas em parceria com fornecedores e cli-
entes. A competitividade das empresas depende da sua habi-
lidade de aproximar-se de fornecedores e clientes, em ter-
mos de desenvolvimento conjunto de produtos, troca de in-
formação tecnológica, fluxos de entrega que minimizam es-
toques, garantia assegurada de qualidade e estabilidade nos
contratos.

Capacidade Inovativa

Estratégias centradas na inovação constituem o cerne do com-
portamento das empresas competitivas. Seja para capturar mercados
pela introdução de novos produtos (e, concomitantemente, de novos
processos), reduzir lead times, ou produzir com máximo aproveita-
mento físico dos insumos com o objetivo de competir em preços
(quando necessário), a importância da inovação tecnológica para a
competitividade é inequívoca.

O resultado econômico da empresa está intimamente ligado à
sua capacidade de gerar progresso técnico. No contexto internacio-
nal, empresas líderes e inovadoras não mais definem estratégias e
competências visando exclusivamente o desenvolvimento de linhas
de produtos. Visam crescentemente criar capacitação em áreas tecno-
lógicas nucleares — core competences — de onde exploram oportuni-
dades para criar e ocupar mercados.
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Os departamentos de desenvolvimento de produtos crescem em
importância para as empresas. Dois fatores são relevantes em termos
do aumento da probabilidade de uma contribuição positiva dessa ati-
vidade para a competitividade das empresas: a habilidade em lidar com
uma atividade que apresenta alto grau de incerteza quanto aos resulta-
dos e a necessidade de forte inter-relação desta com as demais ativida-
des da empresa.

Também as formas de realização de atividades de P&D vêm se
sofisticando. A pesquisa e o desenvolvimento extra-muros, alianças
tecnológicas e outras formas de associação para a inovação têm cresci-
do de importância diante dos esforços clássicos de P&D in house que
no passado catalisavam a maior parte dos gastos das empresas.

Capacidade Produtiva

As transformações tecnológicas em curso na indústria mundial,
que para muitos estudiosos constituem as bases de uma terceira revo-
lução industrial, revelam a consagração de um novo paradigma produ-
tivo onde qualidade de produto, flexibilidade e rapidez de entrega,
além da racionalização dos custos de produção, passaram a constituir
as alavancas básicas da competitividade.

Já nos anos 70 os princípios “fordistas” começaram a ser questi-
onados nos países centrais devido a percepção de limites a sua eficácia
face às novas práticas produtivas, adotadas em larga escala por empre-
sas japonesas através da intensa exploração das novas tecnologias
mais automatizadas e, em larga escala, novos métodos de organização
da produção.

Equipamentos de base microeletrônica, como computadores de
apoio a projeto ou produção, robôs, controles númericos programá-
veis ou sistemas digitais de controle distribuído, são cada vez mais uti-
lizados, seja diretamente na produção, ou para monitorar, processar
informações e controlar etapas dos processos produtivos visando
atingir níveis de qualidade industrial dos mais elevados.

As inovações organizacionais, cuja utilização intensiva constitui
o benchmarking da capacitação produtiva na atualidade, podem ser
agrupadas em três conjuntos em função do objetivo perseguido: mé-
todos de economia de tempo e de materiais como o just-in-time, kan-
ban, e redução de lotes; métodos de organização do processo de traba-
lho como celulização, grupos semi-autônomos ou círculos de contro-
le da qualidade; e métodos de gestão da qualidade, como controle es-
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tatístico da produção, controle ou garantia da qualidade total e pro-
gramas zero-defeito. Também existem normas (como a ISO 9000)
que constituem um receituário genérico de procedimentos que auxili-
am a empresa a se orientar para a produção com qualidade. Esses pro-
cedimentos e técnicas instrumentalizam parcialmente a adoção da “fi-
losofia” da qualidade já que esta, por definição, implica atitudes e
comprometimentos dos agentes produtivos não circunscritos a ins-
trumentos, incorporando também atitudes, comportamentos e apti-
dões da força de trabalho.

Longe de terem aplicação restrita aos setores de elevado conteú-
do tecnológico, apresentam aplicação generalizada em todos os ra-
mos da produção industrial. Isso se deve ao fato de serem pouco exi-
gentes em termos de capacitação tecnológica inovativa, demandarem
investimentos de pequena monta e de curto prazo de maturação e
propiciarem ganhos imediatos e expressivos, decorrentes da elimina-
ção de fontes de ineficiência relevantes. Entretanto, ganhos sustenta-
dos de eficiência e qualidade somente ocorrem a longo prazo, quando
há alta intensidade de uso de inovações em termos de número de ope-
rações cobertas ou trabalhadores envolvidos. Isso implica disposição
à busca de melhoramentos contínuos incorporada firmemente nas ro-
tinas formais e informais de cada empresa.

Recursos Humanos

Com relação aos princípios de gestão dos recursos humanos, as
empresas vêm empreendendo profundas reformulações no relaciona-
mento com a força de trabalho. A tarefa central é a de definir e imple-
mentar princípios de organização e operação de processos de trabalho
indutores de comportamentos que, sem prejuízo da produtividade,
orientem-se para a melhoria contínua da qualidade dos produtos e dos
métodos de fabricação.

Com a perda de competitividade da organização empresarial ba-
seada em hierarquias verticais rígidas, novas formas de estruturação
das cadeias de comando e de incorporação da mão-de-obra à produ-
ção vêm se tornando dominantes nas empresas bem-sucedidas.

Visando motivar os trabalhadores a co-participar dos desafios
competitivos contemporâneos, o novo padrão de relações de trabalho
que as empresas estão adotando apóia-se no tripé formado por estabi-
lidade, participação nos processos decisórios e compartilhamento dos
ganhos do aumento da eficiência. Nesse contexto, prevalece a multi-
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funcionalidade, pois há necessidade de conhecimento de todo o pro-
cesso produtivo e é valorizada a capacidade criativa de resolução de
problemas. O elemento chave do processo é o comprometimento da
gestão empresarial com investimentos permanentes em treinamento
de toda a força de trabalho, incluindo o pessoal de chão-de-fábrica.

Fatores Estruturais: Competição e Colaboração
nas Cadeias Produtivas

Os esforços empresariais em busca de uma gestão competitiva,
capacitação para produzir e inovar e recursos humanos com alta pro-
dutividade são apenas uma parte do problema competitivo. Mercado,
configuração da indústria e regime de incentivos e regulação da con-
corrência constituem fatores estruturais igualmente decisivos para a
competitividade.

Embora apresentem especificidades setoriais mais pronunciada,
as análises das tendências internacionais da competitividade deixam
patente a importância do dinamismo do mercado e da elevação do
grau de exigência dos consumidores, da existência de configurações
industriais adequadas — no que se refere tanto à organização da pro-
dução intra-setorial quanto às relações entre fornecedores e produto-
res nas cadeias produtivas — e de um regime de incentivos e regulação
da concorrência que mantenha forte rivalidade entre as empresas
como fatores determinantes de validade geral para o desempenho
competitivo da indústria.

Mercado

O dinamismo do mercado é seguramente um dos principais fa-
tores indutores de competitividade. Ao estimular investimentos,
mercados dinâmicos asseguram uma taxa elevada de renovação de
equipamentos e métodos de produção que, ao lado das economias de
escala e escopo naturalmente absorvidas por empresas que se expan-
dem, propiciam crescimento sustentado da produtividade industrial.

No entanto, embora condição necessária para viabilizar a incor-
poração de tecnologias atualizadas, o crescimento quantitativo do
mercado não é condição suficiente para assegurar competitividade. A
observação das características estruturais que favorecem a competiti-
vidade indica igualmente a presença de fatores de natureza qualitativa,
que podem ser sintetizados na existência de elevado grau de exigência
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dos consumidores. De fato, consumidores bem informados e com
alto poder aquisitivo definem padrões de qualidade e desempenho dos
produtos que pressionam as empresas a adotarem estratégias compe-
titivas de acumulação permanente de capacitação e de melhoria contí-
nua da eficiência.

O movimento de elevação do conteúdo tecnológico dos produ-
tos que se constata na atualidade reflete a busca da conciliação desses
dois requisitos — o quantitativo e qualitativo — por parte das empre-
sas líderes internacionais. A intensificação no ritmo de lançamento de
novos produtos ou de incorporação de novos atributos nos produtos
antigos visa, de um lado, dinamizar mercados que apresentam sinais
de saturação devido à estagnação da demanda ou ao excesso de oferta,
e de outro, reforçar a capacitação tecnológica como vantagem compe-
titiva em substituição a disponibilidade de recursos naturais ou outras
fontes tradicionais de competitividade.

Em conseqüência, observa-se em todos os setores a difusão de
padrões de consumo mais fortemente baseados em tecnologia e mais
globalizados. Respeitados os limites do processo de diferenciação na-
turais de cada setor, a tendência geral é de redução dos ciclos de vida
das inovações, da intensificação do lançamento de novos modelos e
de descommoditização dos básicos, através do desenvolvimento dos
produtos cada vez mais adaptadas às necessidades da clientela.

Outro fator estrutural no nível dos mercados que caracteriza a
competitividade é a presença sistemática no mercado internacional. A
atuação no mercado internacional expõe a empresa ao contato com uma
clientela mais variada, em geral com elevados níveis de exigência e dispu-
tada por grande número de concorrentes, favorecendo processos de
aprendizado e ampliando a capacidade de ajustamento às transformações
dos padrões de consumo. Nesse cenário, ao contrário do que sugere a in-
terpretação convencional, que considera a realização de exportações um
indicador de desempenho competitivo, as vendas externas podem ser um
fator importante de estímulo à competitividade.

Isso sugere que mesmo em países continentais ou com elevado
dinamismo da demanda interna, onde as empresas tendem a ser voltar
inicialmente para as vendas domésticas, as exportações podem exer-
cer papel importante na consolidação das posições competitivas no pró-
prio mercado local. Por essa razão, à exceção de países onde a estrutura
industrial é muito especializada, em geral de pequenas dimensões, o mer-
cado internacional não costuma ser visto apenas como o escadou- ro de
excedentes domésticos de produção e sim como um espaço econômi-
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co integrado ao mercado local. A prática das empresas líderes interna-
cionais evidencia que mais do que a escolha do mercado do- méstico
ou do internacional como âncora para a definição das estra- tégias
competitivas, o segredo do sucesso competitivo está na capacidade de
promover a convergência entre ambos. Empresas que adotam estraté-
gias para mercado interno e externo muito diferenciadas encontram
maiores dificuldades para progredir.

Configuração da Indústria

É evidente que as características do lado da demanda fornecem um
quadro incompleto de como os fatores estruturais influenciam a compe-
titividade. A forma como a indústria se organiza, assumindo configura-
ções mais ou menos adequadas no que respeita a estrutura patrimonial e
produtiva da oferta e a efetividade das articulações entre produtores e
seus fornecedores e clientes, deve ser igualmente analisada.

Do lado da oferta, a indústria mundial tem presenciado um
profundo esforço de adaptação dos grupos empresariais e dos mode-
los de organização da produção ao novo cenário competitivo inter-
nacional que começou a vigorar ao final dos anos 70. A revolução
nos conceitos de organização da produção provocada pela crescente
incorporação da microeletrônica e dos novos métodos gerenciais,
aliada ao aprofundamento da integração financeira e comercial em
nível global, deu a tônica das amplas reestruturações promovidas pe-
las diversas indústrias.

As mudanças nos padrões de concorrência derivadas do surgi-
mento dessas novas fontes de competitividade e da perda de impor-
tância das vantagens competitivas tradicionais, como as baseadas
nas disponibilidades de recursos naturais ou mão-de-obra barata, le-
varam a movimentos diferenciados de ajuste das configurações in-
dustriais.

De modo geral, nos setores de elevada intensidade de capital as
empresas optaram por processos de “re-centragem”, preferindo se es-
pecializar em linhas de produtos afins em termos da base tecnoló- gica
ou da área de comercialização em vez de se dispersar em portfolios de
produtos que, embora lucrativos isoladamente, apresentam baixa si-
nergia.

A redução da diversidade de produtos ofertados traz vantagens
para as empresas líderes na medida em que permite concentrar a capa-
citação tecnológica e financeira acumulada e com isso explorar mais
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intensamente as vantagens competitivas de que dispõem. Em vista
disso, consolidou-se uma trajetória de upgrading de especificações, a
chamada descommoditização, na qual as empresas objetivam promo-
ver o contínuo enobrecimento de produtos através da realização de
etapas sucessivas de agregação de valor.

Como forma de se ajustarem a essa trajetória, muitas empresas
promoveram um reposicionamento estratégico, abandonando a pro-
dução de bens básicos ou semi-elaborados e voltando-se para o desen-
volvimento de produtos de maior conteúdo tecnológico. As reestru-
turações promovidas têm implicado intenso movimento de fusões e
absorções entre empresas, acompanhado de fechamento de inúmeras
plantas industriais. Nos anos 90, as configurações industriais compe-
titivas mostram-se mais enxutas, mais concentradas em termos patri-
moniais e mais integradas em termos de linhas de produtos que no
passado recente.

Nos setores de menor intensidade de capital, a solução adotada em
face do aumento dos gastos competitivos com P&D, formação de
mão-de-obra, aperfeiçoamento gerencial, entre outros, tem envolvi-
do a formação de redes cooperativas horizontais. Embora possam as-
sumir na prática uma multiplicidade de formas institucionais, a tônica
desses arranjos é propiciar, através da melhor divisão de trabalho, uma
maior eficiência empresarial ou, através do compartilhamento, a dis-
ponibilização de recursos produtivos essenciais para a operação em
condições competitivas, aos quais as empresas isoladamente não po-
deriam ter acesso.

Esse é tipicamente o caso de pequenas e médias empresas, que
buscam a geração de economias de aglomeração por meio da constitu-
ição de pólos regionais de produção, muitas vezes com o apoio do
Estado. A aglutinação espacial tem se mostrado um mecanismo efici-
ente para favorecer o acesso, normalmente problemático. a equipa-
mentos sofisticados, serviços tecnológicos e de formação profissio-
nal, estruturas comerciais de compra de insumos e venda de produtos
eficientes, entre outros.

A formação de redes de empresas permite enfrentar o aumento
da complexidade tecnológica e dos custos das atividades de pesquisa à
medida que estas se avizinham da fronteira do conhecimento científi-
co. Seja buscando somar capacitações, seja visando diminuir riscos ou
ambos, a formação de alianças estratégicas entre empresas para o de-
senvolvimento conjunto de programas de P&D, a chamada pesquisa
cooperativa, vem se intensificando nos últimos anos.
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A intensificação da cooperação vertical é outro traço marcante
das configurações industriais competitivas. Em praticamente todos
os setores da atividade industrial, incluindo a produção agropecuária
no caso da agroindústria, constata-se a presença de formas avançadas
de articulação entre empresas. A formação de amplas parcerias envol-
vendo produtores, fornecedores, clientes e entidades tecnológicas
conduz a relações inter-setoriais fortemente sinérgicas, criando con-
dições estruturais adequadas para o incremento da competitividade
de todos os elos da cadeia produtiva. Em vários casos tem se observa-
do a própria reestruturação da cadeia de produção através de proces-
sos de terceirização ou subcontratação. A redivisão do trabalho, ao
permitir às empresas operarem com graus ótimos de especialização,
faz da cooperação uma importante fonte de competitividade para a in-
dústria.

Dentre os fatores decisivos para garantir o adequado funciona-
mento dessas redes de empresas, a iniciativa das empresas líderes de
mobilizar seu poder de mercado no sentido de desenvolver relações
solidárias e de longo prazo com os seus fornecedores e clientes certa-
mente está entre os principais. Com isso, abre-se espaço para que prá-
ticas de gestão da qualidade envolvendo esquemas de cadastramento
ou certificação de fornecedores ou interações mais sofisticadas basea-
das em programas de qualificação de fornecedores e de assistência téc-
nica a clientes, em paralelo a intensa troca de informações tecnológi-
cas, possam ser implementadas com sucesso.

De certo modo, a intensificação da cooperação vertical é uma
resposta natural da indústria aos avanços ocorridos tanto nas tecnolo-
gias organizacionais quanto na institucionalidade dos sistemas de tec-
nologia industrial básica e serviços de informação tecnológica. A difu-
são acelerada de novos métodos de gestão da produção e da qualidade
tem proporcionado um grande incremento na confiabilidade das
transações inter-empresas. Isso ocorre particularmente no caso da
adoção de práticas de quick response e de just-in-time externo que pos-
sibilitam excelentes resultados em termos de minimização de custos
de produção sem colocar em risco a qualidade dos insumos forneci-
dos. Do ângulo institucional, o aumento da capilaridade dos sistemas
de certificação da qualidade conjugado à reorientação das atividades
de normalização, em que a edição de normas de procedimento de vali-
dade internacional como a ISO 9000 é o principal resultado, além da
maior aproximação entre centros de pesquisa e indústria que se obser-
va na atualidade, igualmente favorecem a intensificação das trocas de
mercadorias e tecnologias no interior das cadeias produtivas.
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Regime de Incentivos e Regulação da Concorrência

Além das condições favoráveis da demanda e do equacionamen-
to adequado da oferta setorial, a competitividade também demonstra
depender de características comportamentais das empresas. Ambien-
tes de elevada rivalidade inter-empresarial favorecem a competitivida-
de, pois submetem as empresas a esforços contínuos de melhoria da
eficiência produtiva e de inovação nos produtos e métodos de produ-
ção. De fato, uma característica que parece singularizar as indústrias
com intensa rivalidade é a prevalência de condutas baseadas na inova-
ção, isto é, a busca das vantagens do pioneirismo na introdução de no-
vos produtos, processos, sistemas de comercialização, formas de arti-
culação com fornecedores, etc.

A disposição das firmas competirem nos mercados pode ser forta-
lecida se o regime de incentivos e regulação a que estão sujeitas for eficaz.
Os incentivos visam aumentar a capacidade de resposta das empresas di-
ante dos desafios impostos pela economia e as regulações buscam condi-
cionar as suas condutas em direções socialmente desejáveis.

Embora, quando se analisa a indústria em seu conjunto, essa seja
uma questão de natureza sistêmica, relacionada principalmente aos
fatores político-institucionais e legais-regulatórios, o regime de in-
centivos e regulação posto em prática pelos Estados nacionais apre-
senta, em muitos casos, rebatimentos setoriais diferenciados e exerce
grande influência na determinação da competitividade dos diversos
ramos industriais. Nesse aspecto, interessa conhecer os impactos se-
toriais que prescrições legais, incentivos fiscais e financeiros, políticas
comerciais (em termos da proteção tarifária e não-tarifária ou incenti-
vos à exportação) e o papel do Estado podem provocar. Nos países da
OCDE, por exemplo, a título de incentivos foram alocados US$ 260
bilhões a 739 programas de apoio às atividades industriais somente no
período 1986/89, valor que corresponde a algo como 3% do valor adi-
cionado pela indústria nesses países. Parcela crescente desses recursos
tem sido destinada ao fomento da competitividade, voltada para incre-
mentar a capacidade de concorrência externa, apoiar atividades de P&D e
difusão tecnológica e, finalmente, salvaguardar a industria dos países da
OCDE (cf. OCDE Industrial Policy Review, 1992).

Além do fato de impactarem de forma diferenciada os vários se-
tores que formam o tecido industrial, a experiência internacional re-
cente mostra que para alguns setores são construídos regimes de in-
centivos e regulação da concorrência especiais, visando dar suporte à
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capacidade de concorrência das empresas. Nos países da OCDE, por
exemplo, são três os tipos de setores normalmente contemplados
com programas de apoio pelos governos:

n As indústrias nascentes, principalmente quando envolvem as
chamadas tecnologias críticas (informática, novas fontes de
energia, biotecnologia entre outros), são alvo de um amplo
elenco de iniciativas voltadas para redução dos custos das ati-
vidades de P&D para as empresas, sobretudo através de van-
tagens fiscais com ênfase em projetos cooperativos. Também
são delineados esquemas de minimização dos riscos dos in-
vestimento tecnológicos, dos quais o uso seletivo do poder de
compra e a indução a uma maior aproximação entre sistema
financeiro e empresas inovadoras alinham-se entre os instru-
mentos utilizados com maior freqüência pelo Estado.

n Setores que se encontram fragilizados diante do acirramento
da concorrência internacional, como as indústrias automobi-
lística, aeroespacial e eletrônica de vários países da OCDE, re-
cebem programas temporários de apoio, que incluem medi-
das de proteção tarifária e não-tarifária, além de incentivos
fiscais e financeiros à produção e à exportação, de modo a
possibilitar a implementação de processos de reestruturação
visando o aumento da competitividade.

n Por fim, um terceiro grupo de setores submetidos a regimes es-
peciais de incentivos e regulação da concorrência é o de indústri-
as em declínio que, no caso dos países da OCDE, é bem exem-
plificado pelas indústrias têxtil, siderúrgica e construção naval.
Nesse caso, o objetivo é diluir no tempo os impactos negativos
das perdas de emprego e renda decorrentes da redução da im-
portância desses setores na matriz industrial, em especial, em re-
giões que se especializaram nessas atividades.

Fatores Sistêmicos: A Importância das Externalidades

Tanto os níveis de eficiência e padrões de qualidade das empresas
industriais instaladas em um dado país quanto sua capacidade de redu-
zir custos e aprimorar qualidade continuamente são condicionados
por diversas características gerais do sistema econômico, os determi-
nantes sistêmicos da competitividade.
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São diversas as formas diretas e indiretas através das quais os de-
terminantes sistêmicos exercem papel decisivo sobre a competitivida-
de das empresas industriais. Do lado da oferta, afetam as condições de
custos e qualidade em que estão disponíveis os “insumos” materiais,
humanos, organizacionais e institucionais que moldam o sistema de
aprendizado, incorporação e geração de inovações de processo e de
produto. Do lado da procura, definem em que medida e em que ter-
mos a sociedade demanda o desempenho competitivo de suas empre-
sas, através de desafios, estímulos e exigências vindos tanto dos mer-
cados como também de outras instituições e do Estado.

O estudo dos diversos tipos de determinantes sistêmicos da
competitividade e de sua evolução ao longo do tempo permite situar a
competitividade das empresas industriais no espaço econômico e no
tempo, relacionando a evolução da competitividade das empresas às
alterações mais importantes do ambiente econômico que as cercam.

Determinantes Macroeconômicos

Os principais determinantes macroeconômicos da competitivi-
dade podem ser divididos em três grupos: os que dizem respeito ao re-
gime cambial; os relacionados às políticas de regulação macroeconô-
mica (políticas fiscal, monetária e de rendas) e seus resultados em ter-
mos de nível e estabilidade das taxas de inflação e de crescimento do
produto interno; e os que se referem à natureza e características do
sistema de crédito da economia.

n O regime cambial da economia, em particular no que se refere
ao nível e a volatilidade da taxa de câmbio real efetiva, é um de-
terminante importante da competitividade industrial. O nível
da taxa de câmbio real exerce importante papel na determina-
ção da rentabilidade do setor exportador. Um regime cambial
que evite uma sobrevalorização cambial crônica é, portanto,
uma peça necessária para a preservação da capacidade de com-
petição da indústria local vis a vis a concorrência internacio-
nal. Além disso, uma relativa estabilidade da taxa de câmbio
real reduz de forma drástica os riscos, particularmente finan-
ceiros, ligados às atividades de exportação.

n A estabilidade macroeconômica interna também tem impactos
sobre a competitividade das empresas industriais. O controle
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do processo inflacionário é condição importante para mini-
mizar os custos decorrentes da incerteza e permitir que as em-
presas adotem horizontes de cálculo além do curto prazo, re-
queridos para a formulação de estratégias competitivas agres-
sivas de inovação e conquista de mercados.

n Da mesma maneira, o crescimento contínuo produto interno
bruto permite às empresas se beneficiarem das economias de
escala e de aprendizado provenientes de mercados internos
em permanente expansão, incrementando a competitividade
da indústria. O crescimento do mercado interno também cria
condições propícias de baixa incerteza e boas oportunidades
de investimento que tendem a induzir elevadas taxas de inver-
são do setor privado. A contínua renovação do parque indus-
trial trazida pela expansão sustentada do investimento tra-
duz-se em permanente introdução de progresso técnico in-
corporado nas novas “safras” de bens de capital.

n As caraterísticas do sistema de crédito da economia que, eviden-
temente, não são independentes do desempenho macroeco-
nômico em geral, principalmente no que se refere ao controle
do processo inflacionário, e são também um fator de impor-
tância para a competitividade industrial, em particular no que
diz respeito a disponibilidade e custo de financiamento de
projetos de longo prazo de maturação e alto risco como são os
investimentos mais intensivos em tecnologia.

Determinantes Político-institucionais

Os determinantes político-institucionais da competitividade in-
cluem um vasto conjunto de instituições, políticas e práticas através
das quais o Estado se relaciona ativamente com o setor industrial.
Dentre esses, destacam-se a política de comércio exterior e tarifária, a
política tributária, o uso seletivo do poder de compra do governo e a
política científica e tecnológica.

É importante ressaltar que os efeitos das várias partes desse apa-
rato institucional sobre a competitividade podem ser positivos ou ne-
gativos de acordo com as tendências do progresso técnico e do quadro
da economia internacional prevalecentes em cada contexto histórico.
Assim, conjuntos de políticas e instituições que podem ter um efeito
altamente positivo sobre a competitividade em determinado período
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podem se tornar disfuncionais ou contraproducentes em outro con-
texto, enquanto outras medidas e instituições outrora de pouca rele-
vância podem passar a ter um papel central para o desenvolvimento
competitivo.

n As políticas de comércio exterior e tarifária determinam fatores
como acordos de comércio, o conjunto de incentivos à exporta-
ção, o grau de proteção de setores com potencial exportador e as
possíveis contrapartidas em termos de desempenho, as condi-
ções de acesso a insumos e componentes importados, etc.

n A política tributária também tem impacto sobre a competitivi-
dade seja diretamente (os incentivos fiscais e a questão da de-
soneração fiscal das exportações) ou indiretamente na medi-
da em que políticas tributárias harmônicas cada vez mais se-
jam consideradas como contrapartidas necessárias para o
acesso a certos acordos ou blocos de comércio.

n A política científica e tecnológica também pode afetar de modo
significativo a competitividade ao oferecer de um lado a in-
fra-estrutura necessária (universidades, centros de pesquisa,
serviços tecnológicos, metrologia etc.) e de outro estímulos
(em particular crédito em condições favoráveis) à moderniza-
ção contínua da indústria local.

n O Estado também pode usar o seu poder de compra de forma a
estimular atividades de alto conteúdo tecnológico gerando
uma demanda por capacitação tecnológica local. Na medida
em que isso ocorra de forma seletiva e bem planejada essa po-
lítica pode dar bons resultados em termos de melhoria da
competitividade da indústria. Muitas das tecnologias chama-
das “críticas”, como as da fronteira da informática ou novas
fontes de energia, têm seu desenvolvimento fortemente apoi-
ado em iniciativas dessa natureza.

O banco de dados da OCDE sobre programas de apoio à indús-
tria que envolvem algum tipo de auxílio financeiro permite constatar
que a partir de meados dos anos 80 os gastos públicos destinados ao
auxílio de caráter genérico ao investimento diminuíram principal-
mente em razão das restrições fiscais vividas pelos países membros.
Em contrapartida, cresceram de importância as políticas mais seleti-
vas, como as medidas de apoio ao desenvolvimento regional, a peque-
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nas e médias empresas e ao emprego e à formação profissional. São
medidas voltadas para salvaguardar o tecido industrial, reduzir dispa-
ridades de renda entre regiões e defender o emprego. Registram ainda
importantes incentivos concedidos a atividades exportadoras, seja na
forma de subsídios diretos às empresas, seja na forma de concessão de
financiamentos aos importadores (OCDE, 1992 e 1994).

Por fim, seguem crescendo os gastos com o fomento às ativida-
des de P&D e difusão tecnológica. Também nesse campo, a tendência
tem sido a de privilegiar programas de pesquisa cooperativa congre-
gando empresas e centros de pesquisa, como meio de aumentar a efe-
tividade dos financiamentos concedidos.

Determinantes Legais-regulatórios

Dentre o conjunto de políticas públicas, há aquelas em que o
Estado cumpre um papel mais passivo, de natureza eminentemente
regulatório. Os principais instrumentos regulatórios que afetam a cri-
ação e o fortalecimento do ambiente competitivo são a defesa da con-
corrência e do consumidor, a defesa do meio ambiente, o regime de
proteção à propriedade intelectual e de controle do capital estrangei-
ro. Estes, agregados às políticas tarifária e de comércio exterior, inclu-
indo os mecanismos não-tarifarios, a aplicação das leis anti-dumping e
anti-subsídios e do código de salvaguardas comerciais, formam o ar-
cabouço que define o regime de concorrência prevelecente.

As regulações visam também harmonizar as condições de inter-
venção e regulação do Estado na economia local com as regras reco-
mendadas por organismos multilaterais ou vigentes nos principais
blocos de países e parceiros comerciais. Em vários casos, a diretriz das
regulações adotadas torna-se contrapartida necessária para assegurar
politicamente o acesso a esses mercados.

Como conseqüência da maior globalização e liberalização da ati-
vidade econômica, mudanças institucionais significativas estão ocor-
rendo no cenário internacional. Entre as transformações em curso
destaca-se a ênfase renovada no uso das leis e regulações como instru-
mentos de política industrial.

As políticas de defesa da concorrência, consumidor e meio am-
biente afetam diretamente a competitividade ao garantir um alto grau
de contestabilidade nos diversos mercados. Tais políticas e institui-
ções podem afetar significativamente a competitividade industrial
pelo seu efeito de promover e estimular certas estratégias empresaria-
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is e de controlar e coibir outras. O aprimoramento dessas regulações
tem se revelado importante mecanismo de estímulo para o aumento da
eficiência produtiva e principalmente melhoria da qualidade e aumento
do grau de sofisticação tecnológica tanto dos processos produtivos
quanto dos produtos da indústria local. Aumentar a rivalidade entre em-
presas, ou introduzi-la em setores ou serviços antes monopolizados ou
rigidamente regulamentados pelo Estado, com o correspondente moni-
toramento das práticas concorrenciais visando impedir abusos de posi-
ção dominante é a tônica das ações regulatórias na atualidade.

Observa-se também um maior entrosamento entre as regula-
ções e a política comercial. Isso é revelado tanto pelo crescimento das
barreiras técnicas ao comércio internacional decorrentes de normas
mais rígidas de proteção do consumidor e do meio ambiente quanto
pela contínua sofisticação da legislação anti-dumping, de modo a en-
frentar o aumento da incidência de práticas desleais de comércio, em
parte decorrentes da própria liberalização dos mercados.

Devido aos requisitos impostos seja pela política de concorrên-
cia, seja pela política comercial, é indiscutível que a necessidade de
manejar com eficiência e agilidade aparatos regulatórios cada vez mais
complexos tornou a capacitação das agências públicas um fator sistê-
mico de especial importância para a competitividade.

Determinantes Infra-estruturais

Os determinantes infra-estruturais de maior influência sobre a
competitividade da indústria local referem-se à oferta de energia,
transporte e telecomunicações.

A disponibilidade de um abastecimento de energia farto, regular
e confiável a custos reduzidos afeta fortemente os custos de todo o
sistema industrial e, portanto, também a competitividade externa das
empresas locais.

Da mesma forma uma rede de transportes integrada, moderna e
eficiente, é elemento importante na determinação da competitivida-
de. Não basta que a infra-estrutura de transporte dos corredores de
exportação, que afeta diretamente os custos dos exportadores, seja
moderna e eficiente. Importa muito também o estado da rede de
transportes do sistema como um todo, pois este afeta tanto os custos
dos insumos utilizados pelos exportadores como também é um dos
elementos que permite a integração do mercado interno e o conse-
qüente aproveitamento das economias de escala daí decorrentes.
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A ampla disponibilidade, o baixo custo e principalmente a quali-
dade da rede de telecomunicações é também fator estratégico para a
competitividade da indústria tanto como condição necessária para o
acesso aos mercados externos mais dinâmicos quanto no que diz res-
peito à integração do mercado interno e seus impactos sobre o nível
geral de eficiência do sistema industrial. No caso das telecomunica-
ções fica mais evidente, devido ao fato de que o progresso técnico nes-
se setor segue um ritmo muito acelerado, a importância (que se aplica
também no que diz respeito à energia e aos transportes) de não se per-
mitir que a infra-estrutura da economia se torne obsoleta em relação à
dos principais parceiros comerciais. Assim, em uma perspectiva dinâ-
mica para a competitividade não importa apenas que os custos com as
telecomunicações, transporte e energia sejam baixos e sim que sempre
ocorram investimentos em melhorias e modernização da infra-estru-
tura da economia.

Determinantes Sociais

As condições sociais vigentes em uma economia têm importan-
tes efeitos sobre a competitividade das empresas que nela operam,
particularmente no que diz respeito à educação e qualificação da
mão-de-obra, à natureza das relações trabalhistas e ao padrão de vida
dos consumidores.

Os níveis de produtividade e a qualidade dos produtos depen-
dem fortemente do nível de educação e qualificação da mão-de-obra.
Da mesma forma, a geração e incorporação de certas inovações mais
sofisticadas são impensáveis sem uma massa crítica de técnicos e cien-
tistas de alto nível de qualificação.

A natureza das relações de trabalho também tem efeitos sobre a
competitividade da indústria. Sistemas de relações trabalhistas que esti-
mulem a cooperação entre patrões e empregados e um maior envolvi-
mento da força de trabalho nas decisões da empresa podem influir positi-
vamente na evolução da produtividade industrial por criar um clima fa-
vorável à introdução de inovações, minimizar greves e conflitos, etc. No
entanto, o efeito principal de relações trabalhistas menos antagônicas e
mais participativas parece vir do aproveitamento das possibilidades de
economias de aprendizado detectadas pelos próprios trabalhadores (re-
dução de paradas e defeitos, reorganização de tarefas, etc.).

Finalmente, o padrão de vida da população e a distribuição de
renda vigente na sociedade também têm efeitos sobre a competitivi-
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dade da indústria na medida em que afeta a dimensão e o grau de sofis-
ticação dos mercado consumidor interno. Padrões de vida relativa-
mente altos e distribuição de renda não muito desigual têm como re-
sultado um mercado interno com uma grande massa de consumidores
sofisticados e exigentes que permitem e induzem ao mesmo tempo
alta produtividade, advindas de economias de escala e elevados níveis
de qualidade, o que contribui para a competitividade externa da indús-
tria local.

Essa questão remete à relação entre eficiência e sistemas de rela-
ções industriais, que não são triviais. Nesse contexto, é importante
identificar novos itens que compõem as agendas de negociações
pró-competitividade entre empresários e trabalhadores.

As práticas internacionais mais avançadas indicam, nas relações
entre empresa e trabalho, a valorização de todos os espaços de repre-
sentação. A pauta de negociação extrapola o salário para também in-
corporar a integração empresa-força de trabalho. No âmbito da for-
mação profissional, são realizados esforços para transformar o perfil
de qualificação do trabalhador, na direção da ampliação de sua base de
conhecimentos e capacidade de intervenção sobre processos produti-
vos, para viabilizar a melhoria contínua da eficiência produtiva e a in-
trodução negociada das novas formas de organização do processo de
trabalho.

Determinantes Internacionais

Os determinantes internacionais da competitividade se referem
ao impacto das principais tendências da economia mundial e da forma
de inserção internacional da economia local, tanto em sua dimensão
produtiva quanto financeira.

Na dimensão produtiva, os fatores mais decisivos são as tendên-
cias dos fluxos de comércio internacional e dos investimentos exter-
nos diretos. Essas tendências são por suas vez determinadas pela inte-
ração entre as trajetórias do progresso técnico e da concorrência oli-
gopolista global e do jogo da diplomacia econômica, que envolve os
Estados Nacionais, os blocos econômicos e os organismos interna-
cionais multilaterais.

Na dimensão financeira, é necessário levar em conta as principa-
is tendências dos movimentos internacionais de capital financeiro, no
que diz respeito a direção, natureza, modalidade e condições de aces-
so aos fluxos de financiamento externo.
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As tendências dos fluxos internacionais de comércio e da diplo-
macia econômica condicionam fortemente o acesso das empresas lo-
cais aos mercados externos tanto como vendedoras de produtos
quanto compradoras de insumos. A participação em mercados de ex-
portação mais dinâmicos e exigentes representa forte estímulo à bus-
ca constante de estratégias competitivas por parte das empresas loca-
is. Por outro, lado o acesso fácil a importações de bens de capital, insu-
mos e componentes sofisticados que aumentem a eficiência e a quali-
dade dos produção local afeta direta e indiretamente a produtividade e
competitividade da economia local como um todo.

No entanto, observa-se sinais de recrudescimento do uso de medi-
das protecionistas pelos países industrializados, fato que tem dificultado
o acesso dos países em desenvolvimento a esses mercados. A preocupa-
ção com a defesa dos níveis de emprego, seriamente comprometidos pe-
los elevados ganhos de produtividade decorrentes da modernização tec-
nológica da indústria mundial, vem justificando o crescente recurso a
barreiras não-tarifárias visando restringir a entrada de mercadorias prin-
cipalmente em setores que empregam grande contingente de mão-
de-obra como as indústrias dos complexos têxtil e agroindustrial. A rati-
ficação dessa tendência prejudicará a inserção dos países em desenvolvi-
mento nos principais mercados mundiais.

O ritmo e a direção dos fluxos de investimento externo direto,
por sua vez, são fatores decisivos no que diz respeito à incorporação
de progresso técnico na economia local. As empresas multinacionais
são as principais fontes de introdução de inovações de produtos e pro-
cessos no nível mundial. Além disso, a presença dessas empresas seja
como clientes, fornecedoras ou, em certos casos, até como concor-
rentes das firmas locais, tende a dinamizar o processo competitivo, in-
centivando a modernização constante das estratégias competitivas
das firmas locais.

As tendências dos movimentos internacionais de capital finan-
ceiro são decisivas para a estabilidade macroeconômica e o crescimen-
to da economia local, definindo o padrão de financiamento externo da
economia. Além desses efeitos sobre o dinamismo da economia local
a natureza (especulativa ou de prazos mais longos),e modalidades
(custos, riscos) das diversas formas de financiamento externo dispo-
níveis podem afetar significativamente o padrão de financiamento dos
investimentos das empresas locais, em particular aqueles intensivos
em tecnologia, que têm maior risco e ao mesmo tempo maior impacto
sobre a competitividade das empresas locais.
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Padrões de Concorrência nos Grupos
Industriais

As transformações tecnológicas ocorridas na indústria mundial
a partir dos anos 80, em particular, a rápida difusão internacional das
tecnologias de base microeletrônica e das inovações na organização da
produção, vêm promovendo uma sensível elevação dos padrões de
eficiência da indústria mundial. Essas transformações trouxeram im-
plicações sobre a competição internacional, principalmente a delimi-
tação de novos espaços da concorrência mais internacionalizados e a
aceleração do ritmo de inovação tecnológica com encurtamento do
ciclo de vida de produtos e processos e aumento da diferenciação de
produtos. No novo paradigma competitivo predominam qualidade
de produto, flexibilidade, rapidez de entrega e inovatividade, além da
racionalização dos custos de produção. Definem-se, conseqüente-
mente, novos critérios para a competitividade industrial.

Embora essa seja a tendência geral de evolução dos produtos e
processos industriais, o ritmo e a intensidade dos esforços e as formas
concretas com que essa trajetória genérica se manifesta em cada ativi-
dade industrial devem ser ponderados pelas possibilidades da técnica
e sua viabilidade econômica. Os limites impostos pela natureza da tec-
nologia e do mercado, das relações inter-industriais e dos condicio-
nantes macroeconômicos mudam de setor para setor da indústria, ex-
pressando o fato de que os padrões de concorrência apresentam espe-
cificidades setoriais.

Diante da diversidade de padrões de concorrência, quatro gru-
pos de indústrias foram considerados para efeito da análise: grupo de
indústrias produtoras de commodities, de bens duráveis e seus forne-
cedores, indústrias tradicionais e produtores de bens difusores de
progresso técnico.

Para a delimitação desses grupos combinaram-se critérios classi-
camente utilizados na construção de taxonomias de indústrias. Do
lado da demanda, foi considerada a tipologia de indústrias segundo as
categorias de uso (bens de capital, intermediários, consumo durável e
consumo não durável). Do lado da oferta, lançou-se mão da noção de
sistemas técnicos de produção, tal como sugerida em Woodward
(1959) (produção de unidades ou pequenos lotes, montagem em mas-
sa e processos contínuos) e dos padrões de geração de inovações e de
fluxos tecnológicos inter-setoriais proposta por Pavitt (1984) (seto-
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res “dominados pelos fornecedores”, “intensivos em escala”, “forne-
cedores especializados” e “baseados em ciência”). Essa questão será
retomada na próxima seção.

O grupo de commodities reúne as indústrias de processo contí-
nuo que elaboram produtos homogêneos em grande tonelagem e que,
adicionalmente, devido às características do seu sistema de comercia-
lização, têm os preços determinados em bolsas internacionais de mer-
cadorias. Correspondem em geral a bens intermediários de fácil arma-
zenagem e transporte dos quais insumos metálicos, química básica,
celulose e papel são os principais exemplos. São geralmente intensivos
em recursos naturais e energéticos.

O grupo de duráveis inclui as indústrias de montagem em larga
escala. É formado pelos produtores de bens de consumo duráveis,
como automóveis e eletrônicos de consumo, e caracterizam-se por in-
corporarem grande densidade tecnológica. Dada a interdependência
dos fatores de competitividade entre essas indústrias e os fornecedo-
res de partes e peças optou-se por incluí-los no mesmo grupo.

O grupo de tradicionais congrega as indústrias que independen-
temente do sistema técnico de produção adotado (contínuo ou mon-
tagem) têm como identidade a elaboração de produtos manufatura-
dos de menor conteúdo tecnológico, destinados ao consumo final
(bens salário). Correspondem a atividades que historicamente foram
as primeiras a serem organizadas industrialmente, como os produto-
res de alimentos, têxteis e vestuário. Na terminologia de Pavitt
(1984), são setores tecnologicamente dominados pelos seus fornece-
dores de insumos e equipamentos, isto é, são consumidores de inova-
ções geradas nos demais setores da indústria.

O grupo de difusores de progresso técnico reúne os setores que
constituem a base do novo paradigma técnico-industrial, sendo a
principal fonte de progresso técnico para o restante da indústria. Sua
presença na estrutura industrial, mesmo que em um número restrito
de segmentos, é indispensável para um avanço significativo na compe-
titividade da indústria como um todo e para uma melhor inserção fu-
tura do país na divisão internacional do trabalho. Esse grupo é forma-
do pelos produtores de bens de capital eletro-mecânicos e microele-
trônicos, que correspondem aos fornecedores especializados da tipo-
logia de Pavitt, e também pelos setores baseados em ciência, que fa-
zem parte principalmente dos complexos eletrônico e químico.

As especificidades dos padrões de concorrência que prevalecem
em cada grupo são detalhadas a seguir.
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Grupo de Indústrias Produtoras de Commodities

Embora englobando grande diversidade de bases técnicas e pau-
tas de produtos, os setores produtores de commodities são unidos por
regras similares no que diz respeito a como as empresas competem em
seus mercados e, em grande parte, às trajetórias futuras de evolução. A
principal dessas características comuns é a elevada participação no
mercado detida por um número reduzido de firmas, típica das estru-
turas de mercado do oligopólio homogêneo, com a prevalência de pe-
quena diferenciação de produtos e elevadas escalas técnicas da produ-
ção, relativamente aos demais ramos da indústria.

Para estarem bem colocadas na competição, as empresas dos se-
tores de commoditties devem ser capazes de explorar ao máximo todas
as fontes de redução de custos: operar processos tecnologicamente
atualizados, apresentar excelência na gestão da produção, montar sis-
temas eficientes de abastecimento de matérias-primas (inclusive apo-
iando esforços para aumentar sua eficiência ou financiando produto-
res agrícolas, no caso das agroindústrias) e dispor de logística adequa-
da de movimentação de produtos.

No entanto, a excelência empresarial não é condição suficiente
para assegurar competitividade. Os baixos custos unitários surgem
como reflexo dos ganhos de escala proporcionados pela alta capacida-
de de produção que, nesses setores, é favorecida pela natureza da base
técnica — processos contínuos de produção. Esses ganhos de escala
são potencializados por empresas que exploram mercados mundiais.

Do mesmo modo, é fundamental que as empresas mostrem-se
capazes de antecipar o crescimento da demanda ou de responder às
oscilações de preço e quantidades, típicas dos mercados de commodit-
ties. Isso implica a necessidade de adoção de estratégias de investi-
mento que levem não somente à criação de capacidade produtiva à
frente da demanda, mas também em linhas de produtos complemen-
tares, em direção a crescentes níveis de integração produtiva das em-
presas.

Essas fontes de competitividade constituem fortes barreiras à
entrada de novos concorrentes. Assim, a possibilidade de novos en-
trantes nesse grupo está condicionada, mais que em qualquer outro, à
ocorrência de um ritmo de expansão da demanda que seja superior à
capacidade da indústria estabelecida atendê-la.

Em geral, a produção nesses setores destina-se aos mercados in-
terno e externo. A atração de clientes se dá através do atendimento a
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especificações técnicas — padronização — e preços baixos. Ainda de
modo geral, as empresas são “tomadoras de preços”. Os preços, mui-
tas vezes definidos em bolsas internacionais, são extremamente sensí-
veis às condições de demanda que imperam nos principais países con-
sumidores/ e ao volume da produção mundial.

A alta relação capital/produto e a necessidade de investir à frente
da demanda para estarem bem posicionadas faz com que a capacidade
de mobilizar recursos para investimentos seja decisiva para a manu-
tenção da competitividade das empresas. Nessas condições, o porte
empresarial e o acesso a fontes de financiamento são ativos funda-
mentais para a competitividade.

O padrão de concorrência do grupo de commodities vem sendo
profundamente influenciado pelo quadro de superoferta mundial ge-
neralizada desses produtos, em boa parte decorrente da entrada de pa-
íses em desenvolvimento nesses mercados. A tendência ao acirramen-
to da concorrência internacional — expresso na generalização de prá-
ticas de dumping, subsídios à produção doméstica e às exportações,
medidas protecionistas com crescente ênfase em barreiras técnicas
ambientais ou sanitárias, etc. — obriga as empresas a adotarem estra-
tégias fortemente ofensivas para penetrar em novos mercados ou
mesmo manter posições já conquistadas.

Em conseqüência desse quadro, no plano produtivo, cresce a im-
portância da incorporação das práticas de qualidade total e de inova-
ções redutoras de custos. Mais decisivo, embora restringida pela natu-
reza fortemente homogênea dos produtos, a trajetória de evolução da
competitividade aponta para a busca de diferenciação através do au-
mento do valor agregado dos produtos comercializados (descommo-
ditização). Essa diferenciação pode se dar pelo aumento do conteúdo
tecnológico dos produtos, como no caso dos derivados da soja ou do
papel; no atendimento a especificações particulares dos clientes, bem
exemplificado pelos insumos metálicos e pelo cimento; pela prestação
de serviços suplementares como na petroquímica, ou mesmo pela rea-
lização de investimento em áreas onde os clientes possam ser mais
sensíveis, como é o caso da redução dos danos ao meio ambiente no
setor de celulose.

No plano comercial, o desenvolvimento dos canais de comercia-
lização para acessar os mercados internacionais tem se mostrado um
fator cada vez mais crítico para o sucesso das empresas. Embora de
modo geral favoreçam às empresas que já acumularam experiência no
comércio internacional, algumas transformações nos padrões de co-
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mércio vêm causando impactos importantes. Dentre essas transfor-
mações, destaca-se a tendência de aproximação entre produtor e cli-
ente através da realização de joint-ventures ou outros acordos comer-
ciais duradouros como requisito para viabilizar o acesso aos mercados
locais, em particular, dos países asiáticos, que são os que apresentam
maior dinamismo na atualidade. Nesses casos, a necessidade de reali-
zação de investimentos em infra-estrutura de armazenamento ou
transporte ou ainda em redes de distribuição no país receptor benefi-
cia as empresas que reúnem condições financeiras e gerenciais para se
internacionalizarem.

Grupo de Indústrias Produtoras de Bens Duráveis
e Seus Fornecedores

Os setores produtores de bens duráveis e seus fornecedores
apresentam grande relevância econômica. Inúmeras inovações — no
sentido schumpeteriano mais amplo, o que inclui novos produtos,
processos, mercados, matérias-primas, métodos de suprimento e co-
mercialização — que mais tarde se difundirão pela economia são pio-
neiramente geradas ou introduzidas nas indústrias de eletrônicos de
consumo e automobilística e seus fornecedores. A estrutura de mer-
cado vigente, formada por poucas empresas disputando agressiva-
mente mercados em escala mundial, constitui modelo para outras
configurações setoriais, em particular no que se refere ao entrosamen-
to entre atividades de projeto, produção e vendas no âmbito da em-
presa e entre fornecedores e produtores no âmbito das relações in-
ter-industriais.

Automóveis e equipamentos de som e imagem são símbolos do
padrão de consumo baseado em intensa renovação dos produtos e
contínua incorporação de conteúdo tecnológico. Entre seus produto-
res serão competitivos aqueles capazes de diferenciar produtos e co-
mandar a produção e montagem em grandes volumes de uma ampla
gama de componentes. De modo convergente com a trajetória de evo-
lução das melhores práticas da indústria internacional, as empresas lí-
deres dos setores de duráveis têm sido bem-sucedidas em aumentar
economias de escala e de escopo e difundir técnicas para redução de
custos e aumento de conformidade dos produtos e insumos, consti-
tuindo em vários casos os padrões de referência para as demais ativida-
des econômicas.
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Devido aos efeitos dinâmicos diretos e indiretos que geram so-
bre os níveis de atividade e emprego e o ritmo de difusão de progres-
so técnico, os investimentos realizados nessas indústrias são forte-
mente atrativos para as regiões receptoras, fato que estimula as auto-
ridades governamentais a concederem incentivos fiscais ou outros
benefícios visando atrair a preferência das empresas em suas deci-
sões locacionais.

A estrutura de mercado prevalecente é o oligopólio diferenciado
e concentrado, isto é, esses são setores que apresentam altos graus de
concentração econômica, em que as empresas buscam vantagens atra-
vés da produção em grandes volumes de produtos diferenciados. Um
novo produto implica novos componentes e novos sistemas fabris. É
essa alta relação “design + componentes” sobre o valor da produção a
principal característica do padrão de concorrência nesse grupo.

A natureza diferenciada dos produtos aponta para a necessidade
de atrair clientes através de um amplo conjunto de atributos, onde se
destacam preço, marca, tecnologia e assistência técnica. Para isso, as
empresas devem alocar esforços substanciais ao desenvolvimento de
produtos e na prestação de serviços pós-venda aos clientes, através de
redes de revendedores, de alguma maneira credenciados pelas empre-
sas. Ao mesmo tempo, as empresas necessitam explorar amplos mer-
cados para mais rapidamente amortizar seus custos de desenvolvi-
mento de produtos.

Os setores produtores de bens duráveis operam processos de
montagem em massa nos quais há benefícios substanciais de redução
de custos unitários com o aumento das escalas de produção. A natu-
reza dos processos produtivos impõe requerimentos mínimos de es-
cala técnica e empresarial para as empresas se manterem competiti-
vas. Os elevados tamanhos mínimos ótimos funcionam como fortes
barreiras à entrada: as empresas instaladas buscam manter políticas
de investimento que não só antecipem o crescimento do mercado
como também ampliem suas participações utilizando a diferencia-
ção de produto.

Não se pode deixar de mencionar a relevância da operação de sis-
temas produtivos que apresentem crescentes índices de eficiência téc-
nica. Nesses setores, capitaneadas por empresas japonesas, gradual-
mente se desenvolveu um conjunto de novas filosofias e técnicas de
produção, combinando os elementos mais favoráveis da tradicional
produção fordista em massa com uma maior flexibilidade. Para alguns
esse é o modelo da produção “enxuta”. Significa desenvolvimento de
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produtos com uso intensivo de equipamentos de base microeletrôni-
ca, organização da produção em células, automação da produção e uso
intensivo de técnicas organizacionais orientadas à melhoria contínua
dos processos produtivos, etc. Com relação à mão-de-obra, essas mu-
danças requerem upgrading dos níveis de qualificação, estruturas hie-
rárquicas horizontalizadas, intensa comunicação e agilidade decisó-
ria. As empresas desses setores apontam para a importância da dispo-
nibilidade de mão-de-obra alfabetizada e da infra-estrutura de treina-
mento, que lhes facilite a constituição de uma força de trabalho com-
petente nas novas práticas.

Sendo alta a relação custo de componentes/valor da produção, a
trajetória de evolução dessas indústrias indica uma tendência à des-
verticalização, associada a novas formas de relacionamento econômi-
co-produtivo com a rede de fornecedores. Preços e conformidade
técnica são essenciais, assim como a existência de um tecido industrial
em que prevaleçam contratos estáveis e previsíveis, sempre no sentido
da diminuição dos custos de estoques e de desenvolvimento de com-
ponentes para as montadoras. Ao mesmo tempo, em um contexto in-
ternacional de liberalização comercial, as empresas também se mo-
vem no sentido de desenvolver sistemas de global sourcing para a im-
portação de partes e componentes.

Grupo de Indústrias Tradicionais

Apesar de serem facilmente percebidos quanto à natureza dos
produtos/ e destino da produção, voltados para o consumo final da
população em geral, do ponto de vista da concorrência prevalece no
grupo de indústrias tradicionais uma grande variedade, decorrente da
extensa segmentação de mercados em termos de níveis de renda dos
consumidores.

A variedade de produtos e de procedimentos produtivos está as-
sociada à igual variedade na demanda. Assim, atuar em mercados seg-
mentados é a norma para as empresas desses setores e uma de suas ca-
racterísticas mais marcantes. Em grande parte, a possibilidade de seg-
mentação está relacionada à estrutura de renda dos consumidores de
um determinado mercado. Nesse contexto, o grau de importância
para a competitividade de atributos dos produtos como preço, marca
e adequação ao uso irá variar de acordo com a renda. Quanto maior for
a renda, menor o peso relativo do atributo preço e maior a importân-
cia dos atributos adequação ao uso e atendimento às especificações

39



particulares da clientela. Essas condições implicam a coexistência de
empresas, que possuem atividades tecnicamente similares, buscando
atuar em faixas de mercado completamente distintas.

Esses setores também são extremamente sensíveis a movimen-
tos na demanda. Essa sensibilidade se verifica de dois modos, ambas
com implicações sobre a capacidade de produção. Primeiro, as empre-
sas têm que realizar esforços para se imporem no mercado, como
acontece na esfera do design, para a indústria de confecções, sapatos
ou móveis, por exemplo. Mas, uma vez bem-sucedidas, as empresas
têm que atender prazos de entrega. Segundo, esses setores são subme-
tidos a sazonalidades que implicam picos temporais de produção. O
atendimento a ambos os movimentos é possível pelas facilidades de ex-
pansão da capacidade de produção, em prazos relativamente curtos. Por-
tanto, apesar dos esforços para se imporem ao mercado, o investimento
das empresas desses setores é, efetivamente, reativo à demanda.

Nas indústrias tradicionais prevalecem atividades de montagem
em lotes ou em massa. Também estão presentes alta variedade de pro-
dutos de baixa intensidade tecnológica e poucos requisitos de escala
mínima de produção.

A forte flexibilidade das escalas e a baixa relação capital/produto
favorecem à variedade empresarial também pelas características da
oferta: elas permitem a convivência de empresas com características
estruturais — porte, linha de produtos, capacitação e desempenho,
etc.— muito diferenciadas.

O fator crítico para a competitividade nas indústrias tradicionais
é a capacidade empreendedora de seus dirigentes, principalmente, o
grau de atualização das técnicas de gestão de matérias-primas,
mão-de-obra e equipamentos. Assim, prevalece uma alta relação dos
esforços em gestão sobre o valor da produção como elemento decisi-
vo do padrão de concorrência nesse grupo — a definição do segmen-
to-alvo de mercado da empresa e a organização da produção de modo
a atender a seus requisitos específicos.

Como esses setores são usuários de inovações geradas fora de-
les, o acesso aos bens de capital e insumos químicos — as principais
fontes de progresso técnico — não é problemático e não diferencia
significativamente as empresas. No entanto, o pequeno porte empre-
sarial, embora competitivamente viável, dificulta atingir o tamanho
mínimo econômico que possibilita a incorporação dessas inovações.
Por essa razão, é cada vez mais freqüente o surgimento de formas de
articulação horizontal entre empresas, em geral configuradas em pó-
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los regionais de produção, geradores de economias de aglomeração.
Há vários tipos de projetos normalmente contemplados: centrais de
compra de matérias-primas, centrais de marketing, programas de ca-
pacitação de recursos humanos, desenvolvimento e implantação de
sistemas de gestão e controles gerenciais, implantação de sistemas de
CAD/CAM para uso compartilhado, organização de eventos, cen-
tros de informação de tendências de moda e tecnologias.

Na maioria dos setores tradicionais, um número grande de pe-
quenos produtores é responsável por uma proporção significativa da
produção total. Como são baixas as barreiras à entrada de novos con-
correntes, as empresas que adotam práticas produtivas que induzem
menores custos e maior adequação ao uso dos produtos têm maior
probabilidade de conseguir melhores lucratividades, apresentando
tendência natural a expandirem-se em relação às demais. Se a taxa de
expansão dessas empresas for maior do que a taxa de expansão de suas
indústrias, a tendência é de concentração econômica, pela perda de
participação no mercado das demais ou pela eliminação das empresas
de menor capacidade. Isto é, as empresas que apresentam maiores ní-
veis de custo e/ou menor flexibilidade financeira, em geral as empre-
sas de menor porte, não serão capazes de suportar a pressão competi-
tiva. No entanto, deve-se deixar bem claro que empresas destes seto-
res, pela natureza da atividade econômica, podem ser ativadas ou de-
sativadas com relativa velocidade. Portanto, em qualquer momento, a
população de empresas e sua posição no ranking competitivo pode va-
riar substancialmente em relação a períodos anteriores.

No entanto, em segmentos específicos, pode ocorrer a concen-
tração relativamente alta da produção. em particular onde há persis-
tência de hábitos de consumo, conquistada através da imposição de
marcas e sustentados e significativos esforços de venda. Nesse caso, a
estrutura de mercado é o oligopólio competitivo, o que é reforçado
pelas vantagens de custo, advindos da produção em altas escalas, por
parte de empresas de maior porte. Assim a condição de líder setorial
pode se sustenta por períodos expressivos de tempo.

Em resumo, nas indústrias tradicionais prevalece a variedade de
produtos e de empresas. A posição competitiva das empresas, em
grande parte, é definida pela eficácia e eficiência da gestão. A trajetória
de evolução do padrão de concorrência nesses setores é de segmenta-
ção de mercados.
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Grupo de Indústrias Produtoras de Bens Difusores
de Progresso Técnico

Esse grupo industrial reúne os setores que têm em comum a fun-
ção de transmitir progresso técnico para as demais atividades econô-
micas, através do fornecimento de equipamentos ou insumos estraté-
gicos de elevado conteúdo tecnológico. São, portanto, setores res-
ponsáveis pela elevação dos níveis de eficiência e produtividade da in-
dústria em geral.

Os setores difusores de progresso técnico diferem dos demais
pela existência de intensa segmentação tecnológica dos mercados.
Isto é, cada empresa está em concorrência direta somente com outras
poucas empresas já que os produtos têm aplicações muito específicas.
As empresas líderes notabilizam-se pelos elevados dispêndios em
P&D que realizam, refletindo o fato de que é a capacidade de inovar
em produtos e atender segmentos de mercado que define, em grande
parte, o padrão de concorrência destes setores.

A montagem em lotes é a característica genérica dos processos
produtivos de bens de capital eletro-mecânicos ou eletrônicos, apesar
de que aí coexistem processos de montagem em massa — como os
computadores pessoais, e processos por encomenda — como turbi-
nas para geração de energia.

Devido ao forte componente tecnológico, as relações in-
ter-industriais, extremamente relevantes para a competitividade, pos-
suem especificidades. A conformidade técnica de partes e componen-
tes é essencial para o bom desempenho dos produtos desses setores.

As relações com a infra-estrutura científica e tecnológica adqui-
rem particular importância pois, concorrendo pela inovação, há uma
busca natural de conhecimentos junto ao sistema científico e tecnoló-
gico do país. Pelo fato da capacidade inovativa constituir o fator críti-
co de sucesso competitivo, e diante da tendência ao aumento da com-
plexidade e crescimento acelerado dos custos das atividades de P&D,
tem-se observado uma intensificação das formas associativas de reali-
zação de pesquisas. As alianças tecnológicas, fortemente estimuladas
pelas políticas tecnológicas, em particular, nos países europeus, vêm
se afirmando como o modelo dominante de relacionamento entre
empresas e centros de pesquisa públicos e privados.

É possivelmente no plano do regime de incentivos e regulação da
concorrência que o grupo de indústrias difusoras de progresso técni-
co mais se individualiza em relação ao restante da atividade produtiva.
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Por sua condição estratégica, a política industrial de países desenvol-
vidos inclui apoio especial a esses setores, na forma de incentivos fis-
cais, restrições a importações, financiamentos favorecidos, participa-
ção em projetos de pesquisa, uso do poder de compra do governo, etc.
Esses são, sem dúvida, os setores mais apoiados pelas políticas indus-
triais nacionais.

Em resumo, o oligopólio diferenciado é a estrutura de mercado
que mais se aproxima do conjunto de fatores considerados como rele-
vantes pelas empresas desses setores. Isto é, poucas empresas dispu-
tam a preferência dos clientes através da diferenciação de produto ba-
seada na inovação tecnológica. Duas são as razões principais: Primei-
ro, a concentração econômica é devida à prevalência de segmentação
técnica dos mercados; segundo, pela natureza dos processos produti-
vos — onde existem economias de flexibilidade —, elevadas escalas
técnica e econômica não constituem imperativos para a competitivi-
dade como no caso da produção de duráveis. Na capacidade de dife-
renciação reside a principal barreira à entrada nesses setores e para isso
as empresas devem realizar esforços permanentes de pesquisa e de-
senvolvimento a fim de diferenciarem de seus concorrentes. Quando
inovam, as empresas conseguem posições competitivas de liderança,
quando não monopolista de fato. No entanto, pela substituição de
produtos existentes ou por soluções imitativas, a capacidade de inova-
ção dos concorrentes é um fator de ameaça permanente às posições
competitivas das empresas.

Uma Tentativa de Síntese

O Quadro 1.1 sintetiza as principais características dos padrões
de concorrência analisados nas seções anteriores.

Avaliação da Competitividade

Níveis de Agregação Utilizados

Avaliações convencionais de competitividade geralmente refe-
rem-na a produtos e empresas no nível micro e a países ou regiões to-
mados como agregados de produtos no nível macro. Na abordagem
sugerida, neste livro a competitividade deve ser referida à indústria e
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ao mercado de atuação das empresas, isto é, ao setor industrial. É nesse es-
paço que as empresas disputam parcelas de mercado através da venda de
produtos que, embora possam ser diferenciados em termos de diversos
atributos (preço, qualidade, nível de sofisticação, prazo de entrega, etc.),
são tecnicamente similares no que respeita aos métodos de fabricação.

Quadro 1.1
Padrões de Concorrência nos Grupos Industriais:

Fatores Críticos da Competitividade

Padrão de
Concorrência

Commodities Duráveis Tradicionais Difusores

Fontes das
vantagens
competitivas

Custo Diferenciação Qualidade Tecnologia

Internos à
Empresa

relação
capital/produto

projeto de produto
e componentes

gestão P&D + design

atualização dos
processos

organização da
produção

controle da
qualidade

capacitação em
P&D

flexibilidade produtividade qualificação dos
recursos humanos

Estruturais

Mercado

padronização diferenciação segmentação por
níveis de renda e
tipo de produto

segmentação por
necessidades
técnicas

preço,
conformidade

preço, marca,
conteúdo
tecnológico,
assistência técnica

preço, marca,
rapidez de entrega,
adequação ao uso

atendimento a
especificações dos
clientes

comércio
internacional

regional/global local/internacional global/local

Configuração
da Indústria

economias de escala
na planta

economias de escala
e de escopo

economias de
aglomeração

economias da
especialização

controle
matéria-prima e
logística de
movimentação

aticulação
montador-fornecedo
r

formação de redes
horizontais e
verticais

interação com
usuários

serviços técnicos
especializados

metrologia e
normalização

tecnologia
industrial básica,
informação
tecnológica e
serviços de
treinamento de
pessoal

sistema de ciência e
tecnologia

(Continua)
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Quadro 1.1
Padrões de Concorrência nos Grupos Industriais:

Fatores Críticos da Competitividade (Cont.)

Regime de
Incentivos e
Regulação

1

exposição ao
comércio
internacional

crédito ao
consumodefesa do
consumidor

defesa da
concorrência

apoio ao risco
tecnológico

anti-dumping incentivos fiscais defesa do
consumidor

propriedade
intelectual

proteção ambiental tributação proteção seletiva

custo de capital anti-dumping poder do compra
do Estado

câmbio

infra-estrutura
viária e portos

crédito aos usuários
e financiamento às
exportações

1
No regime de incentivos e regulação estão incluídos os fatores sistêmicos que afetam mais decisivamente a

competitividade em cada grupo industrial.

Se adequado para a mensuração da posição competitiva das em-
presas, o nível setor é insuficiente para fundamentar uma visão estru-
tural da competitividade. Nesse nível não é possível avaliar a natureza
e a intensidade das relações de compra e venda entre fornecedores e
clientes e, portanto, indicar se as relações vigentes contribuem ou di-
ficultam a transmissão da competitividade entre indústrias ao longo
de uma cadeia produtiva.

Essas lacunas podem ser supridas mediante a utilização da noção
de segmento industrial como nível mais amplo de agregação. Um seg-
mento industrial abrange setores estreitamente vinculados, seja por-
que utilizam bases técnicas semelhantes, seja porque desembocam em
mercados afins ou por se articularem através de relações diretas de
compra e venda de insumos. Esse nível de agregação busca refazer o
espaço constituído pelas diversas etapas do processo de transforma-
ção de matérias-primas em produtos finais, que conformam as cadeias
produtivas, assim como agrupar setores que enfrentam condições de
mercado e tecnológicos similares.

O referencial analítico adotado nesse livro torna possível um ní-
vel ainda mais amplo de agregação dos setores industriais. Como visto
anteriormente, nesse referencial a competitividade depende da cria-
ção e renovação das vantagens competitivas por parte das empresas
em consonância com os padrões de concorrência vigentes, específicos
a cada setor da estrutura produtiva. É possível então construir o nível
grupo industrial reunindo os segmentos que abrigam os setores nos
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quais as empresas sofrem o mesmo tipo de influência dos fatores de-
terminantes e desenvolvem estratégias similares e, portanto, apresen-
tam pontos em comum no que diz respeito à competitividade.

Para constituição desse nível, é conveniente agrupar os setores
de acordo com as categorias de uso dos bens, dos sistemas técnicos de
produção e dos padrões de geração e difusão inter-setorial de inova-
ções, conforme exposto na seção anterior.

A agregação dos setores em grupos industriais segundo esses
critérios torna possível captar as similaridades naturais dos padrões de
concorrência vigentes nos distintos setores. Do ponto de vista da tec-
nologia, empresas que operam processos contínuos tendem a atuar
nos setores de base, de maior intensidade de capital e de produtos
mais homogêneos, enquanto os processos de montagem subenten-
dem, de modo geral, atuação nos setores finais, nos quais é maior o
grau de elaboração industrial. Do mesmo modo, a posição dos setores
nos fluxos inter-setoriais de tecnologia, isto é, o fato de serem produ-
tores ou consumidores de inovações, delimita a natureza das capacita-
ções requeridas. Do ponto de vista do mercado, especificidades sur-
gem entre empresas dedicadas à produção de bens de consumo, onde
tendem a prevalecer estratégias típicas da competição por diferencia-
ção de produtos. Para os demais produtos industriais, normalmente
mais homogêneos ou com especificações técnicas mais rígidas, a com-
petição seria baseada em vantagens de custo ou de qualidade. Também
permite revelar o tipo de inserção dos setores na economia, em particu-
lar, a influência exercida pelos determinantes externos da competitivida-
de sobre a capacitação e desempenho das empresas. Requisitos de capital,
necessidades de infra-estrutura, demanda de crédito, exigências de regu-
lamentação, entre outros, tendem a ser comuns para grupos industriais
reunidos segundo os critérios propostos.

Setores e Grupos Industriais Selecionados

Foram utilizados diversos critérios visando selecionar os setores
mais relevantes para a análise da competitividade da indústria brasilei-
ra. Os cinco critérios básicos para a seleção de setores foram:

n Relevância do setor na estrutura industrial brasileira, medida
pelo valor da produção e pelo valor da transformação indus-
trial.
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n Existência de vantagens comparativas reveladas pelo desem-
penho exportador, expressa em parâmetros como o valor atu-
al na pauta das exportações nacionais, coeficientes de expor-
tação e dinamismo nas vendas externas (medido a partir das
taxas de crescimento das exportações)

n Setores que, pelo potencial de difusão de novas tecnologias,
contribuem de forma decisiva para a modernização da estru-
tura industrial através do fornecimento de bens de capital (in-
clusive de base eletrônica) ou de insumos, influenciando na
competitividade dos demais ramos produtivos.

n Setores que, embora maduros em termos de desenvolvimento
tecnológico, exercem função de fornecedores de insumos bá-
sicos que se mantêm relevantes na economia, como é o caso
da metalurgia básica. A priorização foi feita com base nas tra-
jetórias tecnológicas associadas à reestruturação da indústria
dentro do novo paradigma internacional e às relações de insu-
mo-produto correntes da economia brasileira.

n Setores que, pela relevância no fornecimento de bens de con-
sumo de massa — ordenados pela importância na estrutura de
consumo das famílias com renda entre 1 e 8 salários mínimos
—, mostram grande impacto na distribuição dos ganhos de
produtividade e na ampliação do mercado interno, favorecen-
do uma trajetória de crescimento sustentado da economia.

A aplicação desses critérios conduziu à seleção de 25 setores in-
dustriais,1 que representam cerca de 50% da produção industrial bra-
sileira, como pode ser visto na Tabela 1.1.

1
No Estudo da Competitividade da Indústria Brasileira foram contemplados 32 setores industriais. Sete setores, a sa-

ber-Biotecnologia, Software, Aeronáutica, Fármacos, Defensivos Agrícolas, Cimento e Beneficiamento de Café foram
excluídos da presente análise devido à inexistência ou qualidade insuficiente da base de dados levantada na pesquisa de campo.
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Tabela 1.1
Participação dos Setores Selecionados na Indústria Brasileira

(valor da produção US$ milhões — 1992)

Setores 1985 1992

Valor % Valor %

Abate 2.801 2,38 3.507 3,08

Alumínio 906 0,68 1.019 0,89

Automação 23 0,02 nd nd

Automobilística 2.267 2,39 3.825 3,36

Autopeças 3.137 2,34 2.736 2,40

Calçados de couro 1.221 0,79 816 0,72

Celulose 610 0,53 795 0,70

Computadores 446 0,61 nd nd

Eletrônicos de consumo 1.209 1,19 1.148 1,01

Eq. telecomunicações 427 0,40 nd nd

Eq. energia elétrica 454 0,41 383 0,34

Fertilizantes 1.604 0,82 1.093 0,96

Laticínios 858 0,79 949 0,83

Máquinas-ferramenta 1.784 1,40 1.198 1,05

Máquinas agrícolas 428 0,24 291 0,26

Minério de ferro 1.130 0,85 1.050 0,92

Móveis de madeira nd nd nd nd

Óleos vegetais 3.197 2,69 3.320 2,91

Papel 1.439 1,33 1.717 1,51

Petróleo 13.320 11,19 14.433 12,67

Petroquímica 3.184 2,67 3.244 2,85

Siderurgia 8.000 6,24 8.447 7,42

Sucos 869 0,83 nd nd

Têxtil 2.540 1,84 2.104 1,85

Vestuário 2.802 1,70 1.200 1,05

Total 58.241 47,11 56.071 49,22

Ind. Extrativa e de
Transformação

129.830 100,00 113.910 100,00

Fonte: Censo Industrial 1985, Indicadores IBGE, Indicador Mensal da Indústria — IBGE e Anuário Estatístico
IBGE.(nd = não disponível)

48



O Quadro 1.2 mostra os setores analisados organizados de acor-
do com os segmentos e grupos industriais que pertencem.

Quadro 1.2
Classificação dos Setores Selecionados Segundo

Segmentos e Grupos Industriais

Grupo Segmento Setor

Bens Commodities Insumos Metálicos minério de ferro
siderurgia
alumínio

Química Básica petróleo
petroquímica
fertilizantes

Agroindústrias de
exportação

óleo e farelo de soja
suco de laranja

Celulose e papel celulose
papel

Bens Duráveis
e Seus Fornecedores

Automotivo automobilístico
autopeças

Eletrônico bens eletrônicos de
consumo

Bens Tradicionais Agroindústria de
alimentação

abate
laticínios

Têxtil-calçados têxtil
vestuário
calçados de couro

Mobiliário móveis de madeira

Bens Difusores de
Progresso Técnico

Equipamentos eletrônicos computadores
equipamentos para
telecomunicações
automação industrial

Equipamentos
eletro-mecânicos

máquinas-ferramenta
máquinas agrícolas
equipamentos para energia
elétrica
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Características da Amostra da Pesquisa de Campo

Os setores selecionados foram alvo de uma pesquisa de campo
com questionário realizada pelo Estudo da Competitividade da Indús-
tria Brasileira entre novembro de 1992 e junho de 1993. A Tabela 1.2
descreve as principais características do painel de empresas, extraído
dos resultados dessa pesquisa de campo, que serviu de base para as aná-
lises apresentadas ao longo do livro. Um maior detalhamento dos pro-
cedimentos adotados na realização da pesquisa de campo pode ser en-
contrado no Apêndice.

Tabela 1.2
Caracterização do Painel de Empresas Segundo Origem

do Capital, Coeficiente de Exportação e Tamanho
(% respondentes)

Caracterização Commodities Duráveis Tradicionais Difusores Total

Origem do
capital (N.)

104 27 80 67 278

nacional 89,4 48,1 96,3 74,6 83,8

estrangeiro 10,6 51,9 03,8 25,4 16,2

Exportações (N.) 111 54 258 85 508

até 5% 37,8 46,3 67,4 52,9 56,3

5 e 20% 20,7 31,5 13,2 29,4 19,5

+ 20% 41,5 22,2 19,3 17,7 24,2

Tamanho (N.) 111 54 258 85 508

até US$ 10
milhões

10,8 24,1 57,0 51,8 42,5

10 a US$ 100
milhões

36,9 50,0 34,9 37,6 37,4

+ de US$ 100
milhões

52,3 25,9 08,1 10,6 20,1

N.: número de empresas que responderam ao quesito.
Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93

O setor privado nacional predomina nos segmentos de com-
modities, difusores de progresso técnico e setores tradicionais; o se-
tor estatal (em processo de privatização) está concentrado na pro-
dução de commodities enquanto as empresas estrangeiras predomi-
nam no segmento de duráveis, tendo ainda participação importante
em alguns nichos de produção de equipamentos e de bens de consu-
mo final. A exposição às exportações, como esperado, está concen-
trada nos produtores de commodities.
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O porte das empresas nos distintos segmentos é bem diferencia-
do: nos difusores de progresso técnico há prevalência de empresas de
menor porte assim como nas indústrias tradicionais, apesar de existir
nesse grupo grande variedade de tamanhos, possuindo as empresas lí-
deres maior porte. Nas indústrias de commodities e duráveis há maior
homogeneidade e aí estão as empresas de maior porte do país, em geral
pertencentes a grandes grupos econômicos. Este perfil possivelmente é
explicado pela natureza da base técnica dos distintos segmentos: durá-
veis e commodities são atividades intensivas em escala —requerendo
empresas de maior porte — seja por serem de processo contínuo nesse
último caso, ou de montagem em massa no primeiro caso. Já nos seg-
mentos de equipamentos e não duráveis, em sua grande maioria as ativi-
dades são intensivas em montagem, mas as economias de escala não são
imprescindíveis para a sobrevivência econômica. De fato, nesses seg-
mentos, economias de escala e escopo podem ser auferidas em conjun-
to ou em separado.

Procedimentos Adotados

Avaliar a “capacidade de formular e implementar estratégias”
significa identificar o padrão de concorrência — os fatores relevantes
para o sucesso competitivo, sejam empresariais, estruturais ou sistê-
micos —, verificar a sua importância setorial no presente e a que se
pode esperar no futuro — esse componente preditivo é indispensável,
particularmente na análise dos setores mais dinâmicos — e avaliar o
potencial das firmas do país com relação a eles. Alcança-se, assim, uma
abordagem dinâmica do desempenho competitivo da empresa, inte-
grada ao exame de seus fatores determinantes.

Em termos práticos, a avaliação da competitividade se traduz na ne-
cessidade de elaboração de critérios multidimensionais de aferição do de-
sempenho competitivo das empresas, privilegiando aqueles efetivamen-
te relevantes de acordo com os padrões de concorrência vigentes em cada
mercado analisado e as expectativas de evolução destes.

Definida a noção de competitividade no nível da empresa individu-
al, podem ser considerados como competitivos os setores onde a maior
parte da produção ocorre em firmas competitivas, tomando-se como re-
ferência os padrões internacionais. No caso de setores muito heterogê-
neos, em que a estrutura industrial contém empresas líderes e não-líderes
em proporções significativas, a competitividade deve ser avaliada através
da comparação das estruturas industriais, segmento a segmento.
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A metodologia utilizada para a avaliação da competitividade da in-
dústria brasileira baseou-se no tratamento estatístico conjugado de in-
formações sobre os fatores críticos de sucesso competitivo em merca-
dos específicos e os desempenhos, capacitações e estratégias das em-
presas.

Paracadagrupoindustrial cumpriu-seumaseqüênciadetrêspassos:

n Identificação dos padrões de concorrência praticados na indús-
tria brasileira. Isso foi feito a partir do tratamento estatístico
das informações sobre a visão das empresas quanto aos fato-
res determinantes do sucesso competitivo no seu setor de
atuação levantadas pela pesquisa de campo. Os padrões de
concorrência encontrados para os grupos industriais e seg-
mentos selecionados, comparados às práticas verificadas na
indústria internacional, assim como as tendências esperadas
de mudança nas trajetórias competitivas em todo o mundo (as
best-practices internacionais), forneceram o quadro de refe-
rência para a realização dos passos seguintes.

n Diagnóstico da competitividade dos segmentos e grupos indus-
triais no Brasil. Foram examinadas as condições no Brasil do
mercado, configuração da indústria e regime de incentivos e
regulação da concorrência dos segmentos industriais selecio-
nados com ênfase nos fatores empresariais, estruturais e sistê-
micos identificados na etapa anterior como relevantes para a
competitividade. Devido ao fato dos fatores críticos de suces-
so variarem conforme o segmento, estratégias competitivas,
desempenhos econômicos e produtivos e estágios de capaci-
tação gerencial, produtiva, inovativa e dos recursos humanos
das empresas brasileiras foram aferidos e avaliados em termos
de sua aderência ao padrão de concorrência do segmento in-
dustrial em que atuam. As análises foram fortemente apoiadas
nas informações geradas pela pesquisa de campo.

n Identificação dos desafios competitivos para os grupos industri-
ais, o que foi feito através da hierarquização dos obstáculos e
oportunidades à competitividade da indústria nacional.
Como a competitividade depende não somente da aderência
das empresas ao padrão de concorrência vigente no presente,
mas também e principalmente das empresas estarem prepara-
das para se adaptar a sua mudança, procedeu-se a avaliação da
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situação atual e a que se pode esperar no futuro próximo, em
função da capacitação prévia e estratégias perseguidas pelas
empresas brasileiras e das transformações esperadas no ambi-
ente competitivo.
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Capítulo2
A Herança da Crise

Econômica e o Contexto
da Indústria no Início dos

Anos 90

No período 1965/80 o setor manufatureiro brasileiro alcançou
taxa média de crescimento de 9,5% ao ano. Segundo estimativas

da UNIDO (1985), dentre os países em desenvolvimento esse nú-
mero foi suplantado somente pela Coréia do Sul, Cingapura e In-
donésia. A estrutura industrial resultante dessa fase de expansão in-
dustrial acelerada não diferia de modo significativo da maior parte das
economias da OCDE. De acordo com a mesma fonte, em 1980, a
participação conjunta dos complexos químico e metalmecânico no
produto industrial era de 59% no Brasil, enquanto nas três economias
mais desenvolvidas — EUA, Japão e Alemanha Ocidental — esses
valores eram de 64,4, 64,5 e 69,8%, respectivamente.

Porém, a debilidade do mercado interno brasileiro após a con-
clusão do ciclo de substituição de importações, a deficiente integra-
ção com o mercado internacional e, principalmente, a limitada capaci-
tação das empresas nacionais para desenvolver novos processos e pro-
dutos, constituíam, já naquele momento, elementos potencialmente
desestabilizadores do processo de industrialização brasileiro.
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Com o início dos anos 80 vieram dez anos de instabilidade e es-
tagnação que conduziram ao atraso relativo da indústria brasileira. Ao
mesmo tempo em que a indústria mundial passava por um processo de
intensa transformação, o investimento produtivo no país se contraía.
Afora o pequeno período de recuperação em meados da década — re-
sultante inicialmente da expansão das exportações e de um excelente
desempenho da agricultura e, a seguir, do fortalecimento do mercado
interno proporcionado pelo Plano Cruzado — o declínio do produto
interno bruto e das taxas de investimento predominaram nos anos 80.
Como conseqüência, em 1989 a renda per capita do país situava-se no
mesmo nível de 1980, deteriorando-se ainda mais no início dos anos
90, conforme mostra a Tabela 2.1.

Tabela 2.1
Evolução do Produto e do Investimento Bruto

Ano PIB
(US$ bilhões)

Taxa de
Variação Anual

- %

PIB
per capita (US$)

Taxa de
Investimento

(%)

1980 375 9,2 3.157 22,8

1981 358 -4,5 2.958 20,9

1982 359 0,3 2.916 19,4

1983 347 -3,3 2.761 16,9

1984 365 5,2 2.852 16,2

1985 394 7,9 3.019 16,3

1986 424 7,6 3.187 18,7

1987 439 3,5 3.239 17,8

1988 439 0,0 3.174 17,0

1989 453 3,2 3.217 16,5

1990 433 -4,4 3.017 15,8

1991 438 1,2 2.993 15,1

1992 435 -0,7 2.912 14,5

1993 456 4,8 2.999 15,0

Fonte: PIB e PIB per capita: Banco Central do Brasil, Relatórios Anuais, valores a preços de 1993.
Taxa de investimento — Série revisada pelo IPEA conforme nova metodologia do IBGE,in: Indicadores IESP, no -
28, maio 1994, p. 44.
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Ao longo do período enfocado, a indústria brasileira foi incapaz
de manter um crescimento sustentado, pouco contribuiu para a in-
corporação aos mercados de trabalho e de consumo de amplas parce-
las da população deles alijadas e tampouco evoluiu no sentido de uma
inserção mais valorizada do país no cenário internacional.

Enfrentando um ambiente macroeconômico extremamente ad-
verso ao longo de todo esse período, as empresas industriais adotaram
estratégias de sobrevivência que embora demonstrem grande capaci-
dade de resposta, estão levando a transição na direção do novo para-
digma tecnológico e competitivo internacional de forma desigual en-
tre setores e empresas e com importantes lacunas.

A Herança da Crise

A conjuntura macroeconômica adversa por um período de tem-
po prolongado, marcada por descontrole da inflação, estagnação da
economia e crise de financiamento do setor público, teve sérias reper-
cussões sobre os determinantes sistêmicos da competitividade.

A deterioração das condições macroeconômicas ocorreu em
um período em que já se configurava uma desarticulação instituci-
onal do Estado desenvolvimentista de caráter estrutural. O resul-
tado foi desastroso em termos dos fatores político-institucionais
da competitividade O Estado foi progressivamente perdendo capa-
cidade tanto de intervenção no que diz respeito a políticas fiscais,
industriais e tecnológicas ativas quanto de ordenar e operar as polí-
ticas nas quais seu papel é mais passivo e de caráter regulatório.
Ainda como decorrência das dificuldades fiscais e operacionais do
setor público, a expansão e mesmo a manutenção dos níveis cor-
rentes de qualidade e confiabilidade das infra-estruturas de ener-
gia, transporte e telecomunicações, que no Brasil são controladas
pelo Estado, ficaram comprometidos em vista do colapso na capa-
cidade de investimento público.

Finalmente, esse quadro de estagnação econômica, aceleração
inflacionária e desorganização do setor público teve também impac-
tos desfavoráveis sobre os determinantes sociais da competitividade,
principalmente no que diz respeito à educação e qualificação da
mão-de-obra e aos padrões de vida da grande maioria dos consumido-
res.

57



A Situação Macroeconômica

Ao iniciar-se a década de 90 a economia brasileira mantinha-se
em um processo de explosão inflacionária com tendências à hiperin-
flação reprimidas por planos de estabilização cada vez menos eficazes.
Como se observa na Figura 2.1, as taxas de inflação medidas pelos
principais índices de preços apresentaram oscilações abruptas e, a par-
tir de 1988, atingiram em diversos anos valores na casa de quatro dígi-
tos.

O comportamento instável dos preços aliado às distorções na
condução da economia introduzidas pela sucessão de experimentos
malsucedidos de controle da inflação afetaram negativamente os de-
terminantes macroeconômicos da competitividade.

Os efeitos da inflação alta e crônica sobre a competitividade
são bem conhecidos. O quadro de hiperinflação latente inviabiliza
o cálculo econômico de médio e longo prazo e encurta os horizon-
tes decisórios de todos os agentes, desorganizando os planos de in-
vestimentos. A perda de transparência do sistema de preços em si-
tuações de instabilidade favorece o repasse dos aumentos dos cus-
tos aos consumidores, o que pode desestimular a busca de maior
eficiência na produção. Do mesmo modo, as áreas financeira e co-
mercial tornam-se mais decisivas para o desempenho da empresa
que a de produção. As receitas não-operacionais e as provenientes
da habilidade em negociar preços ou antecipar reajustes tendem a
superar em muito os ganhos advindos da racionalização produtiva.
As empresas vêem-se obrigadas a realizar esforços administrativos
substanciais na negociação com fornecedores e clientes, particular-
mente durante os períodos de vigência dos planos de estabilização,
quando os contratos são rompidos e têm que ser renegociados. No
caso brasileiro, a recorrência de planos antiinflacionários (entre
1986 e 1994 foram implementados pelo menos seis planos), impli-
cou o desenvolvimento de comportamentos defensivos que, com o
aprendizado, foram se aperfeiçoando ao longo do tempo. A remar-
cação “preventiva” de preços é apenas a forma mais visível desses
comportamentos.
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INPC — Índice Nacional de Preços ao Consumidor.
IPA-OG — Índice Preço no Atacado — Oferta Global.
Fonte: Indicadores IBGE e Conjuntura Econômica — FGV, vários números.

Figura 2.1 Índices de preços

A origem do descontrole do processo inflacionário remonta ao
fim dos anos 70 quando o endividamento externo do país, que vinha
crescendo rapidamente em conseqüência dos choques de preços do
petróleo, tornou-se crítico com a subida das taxas de juros internacio-
nais ocorrida em 1979 e posteriormente insustentável com a cessação
dos influxos de capital estrangeiro após a moratória mexicana em
1982. As pressões decorrentes do desequilíbrio do balanço de paga-
mentos deixavam pequena margem de manobra para a política econô-
mica. Desde o início da década de 80, o regime cambial esteve inteira-
mente voltado para impedir a qualquer custo que o esforço exporta-
dor do país, prioridade central da política econômica nesse período de
condições internacionais adversas, fosse prejudicado por uma sobre-
valorização cambial crônica e insustentável.

Isto levou a uma política de minidesvalorizações cambiais fre-
qüentes (diárias) e periodicamente a episódios de maxidesvaloriza-
ção. Esse regime de política cambial, embora tenha implicado flutua-
ções erráticas das taxas de câmbio reais, conseguiu cumprir o seu pa-
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pel primordial de evitar uma sobrevalorização excessiva. No entanto,
foi responsável pela introdução de um forte componente de acelera-
ção inflacionária, decorrente tanto dos choques causados pelas maxi-
desvalorizações quanto do impacto da regra cambial no aumento do
grau de indexação da economia.

O círculo vicioso que se estabeleceu entre choques cambiais e
aceleração inflacionária teve efeitos destrutivos sobre a situação fiscal
e patrimonial do setor público. O manejo da dívida externa, que havia
sido estatizada no início da década como uma das medidas de ajuste à
crise do balanço de pagamentos, levou a um desequilíbrio crônico das
finanças públicas ao mesmo tempo que o colapso na demanda pela
moeda local, em franca desvalorização, diminuía a capacidade do go-
verno tomar empréstimos internos a prazos mais longos. A única for-
ma de financiamento ainda aberta era a emissão de títulos da dívida
pública de curtíssimo prazo. Esses títulos, que o governo foi forçado a
tornar cada vez mais líquidos e garantidos, além de perfeitamente in-
dexados a prazos diminutos, acabam se transformando em moeda in-
dexada, o que, embora tenha evitado uma fuga desordenada para o dó-
lar e os ativos reais e a conseqüente explosão hiperinflacionária, des-
truiu completamente a capacidade do governo de fazer política ma-
croeconômica.

O regime de moeda indexada impede o governo de separar a po-
lítica fiscal da monetária pois todo o déficit tem que ser financiado por
moeda indexada. A necessidade de garantir liquidez total para esses tí-
tulos torna a oferta de moeda totalmente endógena e sem possibilida-
de de controle. Nesse regime, a única arma que o governo dispõe para
evitar uma hiperinflação aberta é o aumento nas taxas de juros. No en-
tanto, essa política não apenas realimenta o componente financeiro
do déficit público e, paradoxalmente, amplia a oferta de moeda inde-
xada, como também leva a uma aceleração da inflação, pois nessas
condições a taxa de juros de curtíssimo prazo se torna o piso comum
dos mark-ups nominais embutidos nos preços de oferta de todos os
setores da economia.

Devido à inexistência de taxas de juros factíveis que pudessem
compensar os riscos tanto do tomador quanto do devedor chegou-se
a uma situação de regressão financeira. A desarticulação do sistema de
crédito privado da economia levou a uma queda brutal no crédito ao
consumidor, afetando o dinamismo da demanda principalmente por
bens de consumo duráveis. Ao mesmo tempo, as empresas fugiram do
crédito bancário, investindo pouco e basicamente com recursos pró-
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prios, fato que restringiu a renovação de equipamentos e processos
produtivos e ampliou a obsolescência do parque industrial. Certa-
mente, o racionamento do crédito de longo prazo e o custo elevado do
capital estão entre os fatores que mais inibiram a modernização da in-
dústria.

A melhoria nas condições de financiamento externo ocorrida no
início dos anos 90 tornou possível uma gradual recuperação da econo-
mia a partir de 1993. A queda brusca da inflação conseguida com a re-
forma monetária de julho de 1994, e a conseqüente reativação do cré-
dito e do consumo interno, levou a um processo de rápida retomada
do crescimento. No entanto, a sustentação desse ciclo expansivo vai
depender da confirmação dos primeiros sinais de reativação do inves-
timento privado, reativação esta que pode ser abortada prematura-
mente se o governo não conseguir evitar a deterioração da situação da
balança de pagamentos da economia nem solucionar a difícil questão
dos financiamentos de longo prazo no país.

A Desorganização do Estado

A instabilidade macroeconômica e a explosão inflacionária em
conjunto com os custos de ajustamento à crise da dívida externa teve
por conseqüência não apenas a crise financeira do setor público, mas
também uma profunda crise institucional com a desarticulação e per-
da de capacidade operacional de diversos orgãos do governo encarre-
gados de executar a política econômica. Esse processo teve efeitos ex-
tremamente desfavoráveis em relação à maior parte dos determinan-
tes político-institucionais da competitividade.

Por um lado, as políticas de caráter regulatório, nas quais a forma
de intervenção estatal é mais passiva e de caráter eminente supervisó-
rio, sofreram muito com o desaparelhamento técnico e a crescente
ineficiência da burocracia estatal. Incluem-se nesse caso as políticas
de promoção da concorrência, defesa do consumidor, proteção ambi-
ental, proteção da propriedade intelectual e regulação do investimen-
to direto estrangeiro. As diversas alterações introduzidas na legisla-
ção no período mais recente, embora em tese pudessem trazer impor-
tantes efeitos modernizantes, não produziram ainda impactos positi-
vos significativos sobre a competitividade industrial devido a defi-
ciências na sua aplicação.
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Por outro lado, as políticas de intervenção ativa como a de co-
mércio exterior, tributária, industrial e científica e tecnológica foram
vítimas de dificuldades adicionais ligadas à falta de recursos e de um
mínimo de continuidade e planejamento estratégico das autoridades
governamentais.

Durante boa parte da década de 80, a política de comércio exteri-
or e tarifária ficou inteiramente subordinada ao objetivo maior, im-
posto pela crise externa, de minimizar as importações a qualquer cus-
to através do recurso a todo tipo de barreiras tarifárias e não-tarifárias.
Mais para o final da década, começou o processo de revisão da estrutu-
ra tarifária em que se promoveu inicialmente a substituição de barrei-
ras não-tarifárias por proteção tarifária e posteriormente a redução
geral das alíquotas.

A política tributária também encontrou obstáculos. Apesar de
nominalmente alta, a carga tributária brasileira tem se mostrado pou-
co dinâmica em termos reais desde o início da década de 80, devido en-
tre outros fatores à inflação e à sonegação. A inflação dificulta a co-
brança dos impostos declaratórios e os que implicam defasagem tem-
poral entre débitos e créditos, inviabilizando em grande medida a po-
lítica tributária. O resultado foi a diminuição da carga tributária glo-
bal, que recuou para 24,8% do PIB, valor muito abaixo da sua média
histórica, que era de cerca de 30% do PIB (IPEA, 1994).

As relações entre tributação e competitividade não se esgotam
no tamanho da carga tributária, mas dizem respeito também e princi-
palmente à relação entre sua dimensão e estrutura, sua compatibilida-
de com os blocos de comércio com os quais o país transaciona, bem
como a eficiência do sistema arrecadador. A progressiva mudança na
estrutura e sistemática de arrecadação em favor das bases indiretas de
tributação, sobretudo os que incidem sobre o faturamento que são
automaticamente indexados à inflação, aguçou as distorções da inci-
dência dos impostos no plano microeconômico, ampliando a disper-
são dos tributos entre regiões e setores. O peso excessivo das “contri-
buições sociais” e outros tributos que incidem em cascata sobre o fa-
turamento impede a desoneração fiscal plena das exportações e prote-
gem involuntariamente as importações, as quais recebem tratamento
tributário mais compatível com a competitividade nos seus países de
origem. Todos esses fatores conjugados comprometeram seriamente
a eficácia do sistema tributário nacional.

Ao aumento da importância da política científica e tecnológica
como externalidade na acumulação e difusão de capacitação tecnoló-
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gica empresarial não tem correspondido igual aumento da prioridade
concedida à área no Brasil. Ao contrário, nos últimos anos obser-
vou-se uma deterioração parcial da infra-estrutura tecnológica devido
à escassez de recursos públicos e aos baixos níveis de investimentos
privados. Também a realização de pesquisa associativa não se difundiu
entre as empresas brasileiras. O distanciamento entre centro de pes-
quisa e indústria diminuiu em alguns setores, principalmente devido à
criação de entidades tecnológicas setoriais e à implementação de pro-
gramas mobilizadores. No entanto, nas atividades de P&D há carên-
cias de capacitações específicas em determinadas áreas e duplicações
em outras e não se conseguiu reduzir a histórica inelasticidade da
oferta de tecnologia industrial básica no país, evidenciando as dificul-
dades de coordenação de esforços, em particular na definição dos ho-
rizontes para os dispêndios privados.

As políticas de apoio ao risco tecnológico encontram-se restrin-
gidas pela subcapitalização crônica dos fundos de financiamento a
pesquisa e desenvolvimento. Esse apoio limita-se a transferência de
recursos fiscais a fundo perdido para as universidades e instituições de
pesquisas e concessão de financiamentos de longo prazo pelas institu-
ições oficiais de crédito, com contrapartida compulsória de recursos
por parte do setor empresarial. Ambos têm sido mobilizados em vo-
lume claramente insuficiente.

As empresas estatais e o setor público em geral praticaram no
passado políticas de compras que, ao garantir demanda e impor nor-
mas e padrões para os equipamentos e serviços adquiridos, contribuí-
ram para o desenvolvimento tecnológico de sua rede de fornecedores.
Essas empresas, progressivamente aprisionadas pela política de esta-
bilização, perderam capacidade de financiamento, com qua-
se-paralisação dos investimentos e, conseqüentemente, das compras
de equipamentos. Com isso, um dos instrumentos centrais para a ca-
pacitação tecnológica do setor privado ficou enfraquecido.

As conseqüências da desarticulação ocorrida no sistema de desen-
volvimento científico e tecnológico brasileiro ao longo da década de 80
são ainda mais graves quando se leva em consideração o fato de que esse
foi um período de intensificação dos esforços tecnológicos no mundo.
Como mostra a Figura 2.2, enquanto no Brasil os gastos em P&D como
proporção do produto nacional bruto mantiveram-se estagnados em
0,7% entre 1975 e 1989, os da Coréia do Sul, por exemplo, aumentaram
em cerca de seis vezes, ultrapassando a casa dos 2% ao final do período,
aproximando-se dos níveis dos países desenvolvidos.
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Fonte: Nelson (1993) e OECD (1993): extraído de ECIB (1994).

Figura 2.2 Gastos Totais em P&D/PNB em Países Selecionados
1975, 1985/87 e 1989

A Deterioração do Sistema de Infra-Estrutura Física

Desde o início do período de dificuldades externas enfrentado pela
economia brasileira no final da década de 70, o governo utilizou as em-
presas estatais encarregadas de prover a infra-estrutura de energia, trans-
porte e telecomunicações como instrumentos de política econômica,
forçando-as a captar recursos externos para fechar o balanço de paga-
mentos e utilizando sistematicamente a subindexação de tarifas como
instrumento precário de combate à inflação a curto prazo.

O resultado da utilização desse tipo de política por mais de uma
década é o quadro atual de grave deterioração física e obsolescência da
capacidade operacional e de planejamento do sistema de in-
fra-estrutura, em decorrência principalmente do longo período de es-
tagnação dos investimentos. De fato, essa política míope de tarifas
públicas baixas implicou a virtual destruição da capacidade de amplia-
ção e modernização das infra-estruturas a médio prazo, comprome-
tendo a integração do mercado interno e a competitividade internaci-
onal da indústria.

A degradação física e a obsolescência das condições de transpor-
te e atividades conexas (armazenagem e terminais, portuários princi-
palmente) atingiu níveis que oneram a competitividade industrial, em
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particular das exportações. A falência dos mecanismos de financia-
mento público inibiu não apenas novos investimentos como a própria
conservação e operação dos sistemas de transporte existentes. As ro-
dovias encontram-se em estado precário em mais de 1/3 do total sob
responsabilidade federal, as ferrovias apresentam um quadro de com-
pleta estagnação da capacidade instalada e deterioração das condições
de operação, enquanto os portos possuem graves deficiências na ope-
ração e nos custos, ocasionando notórios prejuízos aos seus usuários.

A infra-estrutura energética também enfrenta dificuldades se-
melhantes. No caso da energia elétrica, a capacidade instalada para
atender à demanda proveniente de uma recuperação econômica vigo-
rosa será provavelmente insuficiente. Distorções acumuladas na re-
partição entre modalidades de energia — especialmente entre deriva-
dos de petróleo e energia elétrica — também geram ineficiência e cus-
tos elevados .

A situação da telefonia brasileira é precária tanto em número de
terminais quanto, principalmente, nos indicadores de densidade tele-
fônica. O crescimento recente do tráfego nacional, e particularmente
do internacional, desacompanhado de investimentos adequados,
aponta para o risco de congestionamento. O tráfego de comunicação
de dados, o que mais tem crescido nos últimos anos, apresenta sérios
problemas de qualidade e confiabilidade.

A Contração da Base de Mercado

A fase de crescimento acelerado que antecedeu a crise econômi-
ca dos anos 80 foi incapaz de eliminar o desemprego estrutural e pro-
mover a incorporação da população a padrões contemporâneos de
consumo e de inserção no mercado de trabalho. Ao contrário, o au-
mento das desigualdades sociais — elevadas e de origem remota —
marcou o período do “milagre brasileiro”.

Essa tendência se aprofundou na década de 80, embora do ponto de
vista social tenha havido alguns avanços, notadamente na democratiza-
ção do país, na organização da sociedade civil e em alguns aspectos das
condições de vida, como redução da mortalidade infantil, das taxas de
analfabetismo e melhoria no saneamento básico. A extrema desigualdade
na distribuição de renda que vigorava ao início da década e seu aprofun-
damento ao longo dos anos seguintes pode ser vista na Tabela 2.2.
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Tabela 2.2
Apropriação da Renda pelos 10% Mais Ricos e 20% Mais Pobres

Indicadores 1981 1983 1986 1990

10% mais ricos 44,9 46,2 47,3 48,1

20% mais pobres 2,9 2,8 3,0 2,6

Índice de Gini 0,636 0,694 0,718 0,746

Obs.: Distribuição dos rendimentos da população ocupada.
Fonte: IBGE, PNAD.

A falta de eqüidade na sociedade brasileira não encontra paralelo
no mundo, nem mesmo em países com menor nível de desenvolvi-
mento econômico. Como mostra a Tabela 2.3, em termos de qualida-
de de vida, o Brasil também se distancia não só dos países desenvolvi-
dos, como de outros com nível similar de renda per capita.

Tabela 2.3
Indicadores Básicos

Brasil e Países Selecionados 1990

Brasil Japão EUA Espanha Grécia Coréia México

PIB per capita —
US$

3.017 25.430 21.790 11.020 5.990 5.400 2.490

Distribuição de
renda (%)

10% mais ricos 48,1 22,4 25,0 24,5 .... .... 39,5

20% mais pobres 2,6 8,7 4,7 4,1 .... .... 4,1

Expectativa de vida
(anos)

66 79 76 76 77 71 70

Analfabetismo (%) 20% <5% <5% 5% 7% <5% 13%

Mortalidade infantil
(/1.000 hab.)

45 5 9 8 11 17 39

Fonte: Banco Mundial e IBGE.

A disparidade nos níveis de renda e consumo da população favo-
rece a heterogeneidade de capacitações competitivas na indústria bra-
sileira. A crise econômica e social deixou como herança a degradação
da base de mercado, evidenciada pelos baixos níveis de consumo per
capita da grande maioria dos produtos industriais. Além da contração
da demanda interna, o empobrecimento da população levou a um dis-
tanciamento da pauta de produtos ofertados no país com relação ao
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comercializados internacionalmente. A presença de empresas com
deficiências competitivas é particularmente acentuada nos setores
voltados para o consumo pessoal interno e nos principais fornecedo-
res desses setores.

No que concerne a modernização das relações trabalhistas, ape-
sar do progresso observado na organização sindical, a difícil situação
econômica de recessão industrial e inflação crônica criou um clima de
desconfiança pouco propício à difusão de relações participativas,
mantendo as negociações e reposições salariais como item quase úni-
co da agenda. O processo de modernização industrial em curso vai
sendo conduzido de forma espontânea, não negociado senão local-
mente. As conseqüências são não só o desemprego estrutural — e que
se sobrepõe ao desemprego recessivo — como também um aumento
excessivo do grau de informalização da produção e resistências à im-
plantação das novas técnicas de organização do processo de trabalho.

A falência do sistema educacional brasileiro, evidenciada pelas
elevadas taxas de analfabetismo, incapacidade de universalização da
educação básica e baixa qualidade do ensino nos seus diversos níveis,
tem agravado essas condições. Tanto pela influência negativa sobre a
equidade e a constituição de um sólido mercado consumidor quanto
pela restrição que representa à difusão das novas formas de organiza-
ção dos processos de trabalho e modernização das relações trabalhis-
tas, constitui seguramente um dos maiores obstáculos ao desenvolvi-
mento competitivo nacional.

O Contexto da Indústria

Produção e Emprego

Em contraste com as fases anteriores, a indústria não teve um
bom desempenho durante a década de 80 e o início dos anos 90, um
período marcado por grande instabilidade e sérias dificuldades para a
economia brasileira como um todo. A análise da Tabela 2.4 mostra
que entre 1980 e 1993 o PIB Industrial (indústrias de transformação e
extrativa mineral) apresentou um comportamento cíclico, no qual o
crescimento verificado nos anos centrais da década foi anulado pelo
fraco desempenho nos anos seguintes, de modo que a variação acu-
mulada no período foi praticamente nula. Em termos de participação
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no PIB total, o comportamento foi declinante a partir de 1985, a des-
peito da forte recuperação do valor da transformação industrial em
1993.

Tabela 2.4
PIB Industrial: Indústrias de Transformação e Extrativa Mineral

Ano Taxa de Variação (%) % sobre o PIB

1980 — 34,8

1981 -10.4 34,5

1982 -0.2 35,7

1983 -5.8 35,1

1984 6.2 37,1

1985 8.3 39,3

1986 11.3 37,5

1987 1.0 35,6

1988 -3.4 35,5

1989 2.9 34,1

1990 -9.5 30,9

1991 -2.4 28,2

1992 -4.1 27,2

1993 7.9 26,7

Fonte: IBGE, 1994.

A análise do desempenho da indústria segundo as categorias de
uso dos bens, representada na Figura 2.3, mostra que o setor de bens
de capital foi o mais afetado pelo longo período recessivo, chegando a
1993 com um índice de produção cerca de 20% inferior ao de 1979. Os
demais setores apresentaram um comportamento cíclico, sem conse-
guir articular uma trajetória de crescimento sustentado. O setor de in-
termediários obteve seu melhor desempenho nos anos finais da déca-
da de 80, o que é explicado pelo excelente desempenho exportador no
período. Os setores de bens de consumo após atingirem picos de pro-
dução em 1986/87, em conseqüência do Plano Cruzado, somente vol-
taram a crescer em 1993, em particular os bens duráveis que, puxados
pelo excelente desempenho da indústria automobilística, evoluíram
quase 30% em relação ao ano anterior.
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Fonte: IBGE, Pesquisa Industrial.

Figura 2.3 Evolução da Produção Industrial
1979=100

Ao longo desse período, à semelhança do ocorrido em maior ou
menor escala nos países industrializados, pode-se observar uma ten-
dência à redução do emprego industrial no Brasil. De acordo com esti-
mativas do IBGE, o emprego na indústria brasileira passou de 6,2 mi-
lhões de pessoas em 1990 para 5,8 em 1993. As quedas nos períodos de
recessão têm sido seguidas por aumentos menores, em termos abso-
lutos e relativos, do nível de emprego durante os períodos de recupe-
ração. Tal tendência aponta para uma situação de desemprego estru-
tural no setor industrial. Os dados para a indústria paulista (Figura
2.4), responsável por cerca de metade do produto industrial brasilei-
ro, confirmam essa tendência.

Segundo a FIESP, entre dezembro de 1992 e agosto de 1993, a
produção na indústria paulista aumentou 46,6% enquanto o número
de postos de trabalho aumentou apenas 0,1%. A queda dos níveis de
emprego é preocupante pois estão ocorrendo não só demissões —
que eventualmente poderiam ser retomados com crescimento — mas
também a extinção de postos de trabalho, devido à introdução de no-
vas técnicas organizacionais menos intensivas em mão-de-obra, redu-
ção de níveis hierárquicos e mudanças das estruturas de cargos e salá-
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rios. Grande parte da queda nos níveis de emprego pode ser explicada
pelo processo de terceirização das empresas que vem ocorrendo com
forte intensidade. Essa terceirização muitas vezes está associada à in-
formalização do trabalho, “descarregando” as empresas de suas obri-
gações sociais.

INA — Indicador do nível de atividade.
Fonte: FIESP.

Figura 2.4 Produção e Emprego Industrial em São Paulo

Os anos iniciais da década de 90 caracterizaram-se por grandes
saltos na produtividade industrial. Segundo dados do IBGE registra-
dos na Figura 2.5, a variação da produtividade da indústria de trans-
formação foi de 26% entre 1993 e 1990, enquanto entre 1990 e 1985
havia sido praticamente nula.

Do Ajuste Exportador à Abertura Comercial

O início dos anos 80 foi marcado por uma recessão mundial,
uma piora nos termos de troca ocasionada por quedas nos preços das
commodities exportadas pelo país e pelo segundo choque do petróleo.
Em termos dos fluxos de capital, ocorreu incialmente a elevação bru-
tal dos juros externos e por fim a completa cessação de empréstimos
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bancários voluntários aos países em desenvolvimento a partir de 1982,
enquanto a tendência dos investimentos diretos externos foi a de se
direcionar para os próprios países industrializados.

Fonte: IBGE; Pesquisa Industrial.
Nota: O índice de produtividade foi obtido pela razão entre produção física e horas trabalhadas.

Figura 2.5 Variação da Produtividade na Indústria
(em % sobre o ano anterior)

Devido a esses condicionantes externos, a economia brasileira
foi forçada a racionar ao máximo as importações e fazer um intenso
ajuste exportador durante a maior parte da década de 80. Somente ao
final da década e no início dos anos 90, com a queda dos encargos da
dívida externa, juntamente com a retomada dos fluxos voluntários de
capital financeiro (agora ligados a operações de securitização, ou de
natureza eminentemente especulativa e não bancária) atraídos pelo
excesso de liquidez e baixas taxas de juros vigentes nos países centrais,
é que se tornou possível o início de um movimento de abertura co-
mercial com um rápido crescimento das importações.

Assim a partir do final dos anos 70 diversas empresas buscaram
se ajustar à conjuntura adversa direcionando a produção para o merca-
do internacional. As exportações brasileiras, que em 1975 representa-
vam menos de US$ 9 bilhões, atingiram US$ 20 bilhões em 1980 e
quase US$ 40 bilhões em 1993 (ver Figura 2.6).
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Fonte: FUNCEX.

Figura 2.6 Balança Comercial — 1980/1993

O Brasil possui uma pauta de exportações diversificada em ter-
mos dos setores de origem dos produtos, embora concentrada em
bens de consumo intermediário. O peso dos produtos manufaturados
aumentou sistematicamente, evoluindo de cerca de 30%, em meados
dos anos 70, para mais de 60% em 1992, período em que também do-
brou a participação dos semimanufaturados.

Quanto às importações, a tendência declinante na década passa-
da é explicada basicamente pelas restrições tarifárias e em grande par-
te, não-tarifárias herdadas do modelo de substituição de importações
e reforçada nesse período pela crise da dívida externa, pela recessão in-
terna e pela evolução favorável dos preços do petróleo, conjugada à
elevação do grau de autonomia brasileira neste produto.

Como resultado, desde 1983 o Brasil apresenta saldos comercia-
is elevados, em níveis superados nos últimos anos apenas por países
como Japão, Alemanha e China. O quantum exportado cresceu cerca
de 70% ao longo da década passada, quando o volume mundial do co-
mércio aumentou pouco mais de 40%.
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Entretanto, a erosão da competitividade do Brasil manifestou-se
já na segunda metade da década de 80 através da perda de participação
do país na corrente de comércio internacional quando medida em va-
lor. Enquanto em 1984 as exportações brasileiras representavam 1,5%
do comércio mundial, em 1990 essa participação foi de apenas 0,9%
(FUNCEX, 1993).

A inserção atual da indústria brasileira no mercado internacio-
nal, coerente com o quadro já descrito, caracteriza-se pela exportação
de commodities intensivas em recursos naturais e/ou energia, como,
por exemplo, celulose, papel, suco de laranja, farelo de soja e minérios
semiprocessados. O desempenho recente mostra que esse tipo de in-
serção apresenta limites tendo em vista a saturação dos mercados e a
incapacidade desses setores definirem preços, em geral estabelecidos
em bolsas internacionais e muito sensíveis aos movimentos das eco-
nomias dos principais produtores. A recuperação dos países líderes
em 1993/94 implicou aumentos substanciais nos preços da maioria
das commodities, o que é positivo para o Brasil. No entanto, permane-
ce em questão a sustentabilidade dessa tendência de aumento de pre-
ços.

Por outro lado, o crescimento recente das importações, após a
abertura da economia promovida no início dos 90, aponta para o risco
de erosão do saldo da balança comercial do país, particularmente se a
economia retomar uma trajetória de crescimento, como indica a ele-
vação de 25% nas importações de 1993 em relação a 1992 e de 30% de
1994 para 1993.

Estilo de Modernização e as Reações das Empresas

Embora tenha alcançado já no início da década de 80 um grau
significativo de diversificação da pauta de produção, a indústria brasi-
leira apresenta grande heterogeneidade estrutural intra e intersetorial.
Convivem no país empresas e ramos industriais modernos, com de-
sempenho de excelência internacional, e outros muito defasados em
termos de produtos, processos e técnicas de gestão da produção.

Essa característica se aguçou após o longo período em que a in-
dústria viu-se imersa em um quadro de instabilidade e estagnação da
produção. A perda do dinamismo macroeconômico refletiu-se não
somente na forte contração das taxas de investimento (ver Tabela
2.1), mas também em uma mudança qualitativa das estratégias empre-
sariais.
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De fato, a natureza defensiva do ajuste empreendido pela indús-
tria brasileira no processo de reestruturação recente é consensual-
mente reconhecida. Como conseqüência da estagnação, as empresas
adotaram estratégias de sobrevivência que seguiram basicamente três
etapas:

n A primeira metade da década de 80, marcada por grave crise
cambial, mercado interno deprimido, aceleração inflacionária
e juros internos elevados caracterizou-se por um duplo movi-
mento. No plano patrimonial teve lugar um profundo ajuste
financeiro, envolvendo redução do endividamento e aumento
de receitas não operacionais, através da realização de aplica-
ções financeiras. No plano produtivo, um conjunto de em-
presas mais dinâmicas engajou-se em uma trajetória de ampli-
ação dos coeficientes de exportação. As ações empresariais
envolveram basicamente a incorporação de equipamentos de
automação industrial de base microeletrônica, motivadas pela
busca de maior qualidade dos produtos, de modo a atender às
especificações mais rígidas vigentes no mercado internacio-
nal. Essa estratégia apresentou especificidades setoriais, ten-
do sido particularmente intensa em determinadas indústrias,
como calçados, siderurgia, automobilística, petroquímica e
abate de aves e confinada a um conjunto restrito de empresas.

n Na segunda metade da década, diante da iminência do proces-
so de abertura comercial às importações — sinalizada pela re-
visão tarifária de 1987 — as estratégias de modernização se re-
orientaram para a sobrevivência no mercado interno. A ges-
tão empresarial passou a privilegiar o aumento da produtivi-
dade, cujo instrumento central era o incremento na qualidade
de fabricação proporcionado pela utilização das novas técni-
cas organizacionais. Predominou, no entanto, um ajuste do
emprego, tendo como foco o “enxugamento” das despesas
administrativas. A redução de níveis hierárquicos, o aumento
da polivalência da força de trabalho e uma série de outras me-
didas identificadas com a adoção das novas práticas gerenciais
representaram sobretudo uma forma de redução de custos de
produção. Ao contrário da etapa anterior, essa reestruturação
gerencial difundiu-se com relativa velocidade, abrangendo
grande número de empresas e em todos os ramos industriais.

74



n Com o prolongamento da recessão pelos anos de 1990 a 1992
e a eliminação efetiva de restrições a produtos importados, a
busca de redução de custos atingiu o âmago dos processos
produtivos, trazendo novas e decisivas características ao pro-
cesso de modernização. Diversas empresas implementaram
profundas reestruturações que incluíram desde a redução das
linhas de produtos, com concentração nas chamadas core
competences, até a desverticalização da produção com aumen-
to do conteúdo importado, aproveitando-se da abertura co-
mercial, passando pela terceirização das atividades de apoio à
produção, entre outros. A estratégia de downsizing, praticada
amplamente no período, propiciou ganhos significativos de
produtividade em curto período de tempo e sem exigir a reali-
zação de investimentos significativos.

A pesquisa de campo realizada pelo ECIB junto a 661 empresas
dos 32 setores selecionados permitiu reunir informações úteis para o
detalhamento do estilo de modernização empreendido pelas empre-
sas brasileiras nessa etapa recente.1

Mais de 70% das empresas entrevistadas assinalaram a retração
do mercado interno entre as principais motivações para a formulação
das estratégias competitivas adotadas (ver Tabela 2.5). Em seguida,
foi assinalado o aumento das exigências dos consumidores (cerca de
50% das empresas) enquanto o avanço da abertura comercial, globali-
zação dos mercados, surgimento de novos produtores no mercado in-
terno e formação do Mercosul, todos fatores relacionados a um possí-
vel acirramento da concorrência, foram relativamente pouco assinala-
dos. Esses números falam por si, evidenciando que o baixo dinamismo
da demanda nos anos anteriores anulou o tamanho do mercado, que
historicamente sempre constituiu uma importante fonte de vanta-
gens competitivas para a indústria brasileira. Em função do quadro re-
cessivo que marcou o período enfocado, a abertura comercial parece
ter impactado pouco as condições da oferta em termos de um aumen-
to da competição, embora tenha atuado pelo lado da demanda, contri-
buindo para tornar os consumidores locais, antes cativos dos produ-
tores domésticos, mais exigentes em termos da qualidade dos produ-
tos.
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Tabela 2.5
Principais Motivações da Estratégia Competitiva

Motivações % de Empresas

Retração do mercado interno 73,9

Exigência dos consumidores 51,3

Globalização dos mercados 29,9

Elevação das tarifas de insumos básicos 22,4

Avanço da abertura comercial 24,0

Formação do Mercosul 21,4

Surgimento de novos produtores no mercado interno 14,3

Crescente dificuldade de acesso a mercados internacionais 13,4

Novas regulamentações públicas 13,0

Diretrizes dos programas governamentais 9,2

(número de respondentes = 491)

Obs. A soma das percentagens ultrapassa 100% em virtude de múltiplas respostas por parte de cada empresa.
Fonte: Pesquisa de Campo do ECIB, 1993.

De forma coerente com esse posicionamento estratégico, as
empresas demonstraram grande cautela no que diz respeito aos in-
vestimentos em capital fixo. Os dados levantados pela pesquisa de
campo revelaram expectativas de queda dos valores a serem investi-
dos tanto para o período 1993/95 quanto para 1996/98, quando
comparados aos níveis de 1990/1992, que já eram bastante baixos
(cerca de 8% do faturamento do painel). Além disso, 63% das em-
presas declararam estarem realizando investimentos exclusiva-
mente em modernização, enquanto somente 26% buscaram ampli-
ar capacidade de produção e 11% realizaram ambos. Esses números
sugerem um ritmo lento de atualização dos processos e produtos,
pois são os investimentos em ampliação da capacidade os principais
veículos da incorporação de novas tecnologias. Esse fato é preocu-
pante em vista da elevada idade média dos equipamentos utiliza-
dos. Metade das empresas consultadas indicou que utiliza equipa-
mentos com mais de 11 anos (ver Tabela 2.6).
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Tabela 2.6
Idade do Equipamento Principal

(n=661)

Idade % de Empresas

Até 5 anos 28,2

Entre 6 e 10 anos 22,9

Mais de 11 anos 48,9

Fonte: Pesquisa de Campo do ECIB, 1993.

Embora o quadro ainda seja insatisfatório quando comparado às
melhores práticas internacionais, foi possível constatar melhorias sig-
nificativas nos indicadores de eficiência e qualidade industrial. A Ta-
bela 2.7 mostra que os prazos médios de produção e entrega foram re-
duzidos em cerca de um quarto, enquanto a taxa de defeitos e prazo de
rotação de estoques caíram em pouco menos de 20% no período de
cinco anos analisado.

Tabela 2.7
Desempenho Produtivo: Variação 1992 — 1987/89

Indicador Taxa de Variação (%)

Prazo médio de produção -25,8

Prazo médio de entrega -27,8

Taxa de defeitos -18,0

Taxa de rotação de estoques -17,9

Fonte: Pesquisa de Campo do ECIB, 1993.

Em termos da capacitação produtiva a evolução foi mais tímida.
A difusão de equipamentos controlados por dispositivos microele-
trônicos, assim como de novas técnicas organizacionais ligadas ao au-
mento da qualidade é, ainda, muito restrita no Brasil. As técnicas mais
tradicionais como o CEP (controle estatístico de processos), medi-
dos pela proporção de operações controladas sobre o total, situam-se,
em média, nas faixas de 6 a 10%. A taxa de adoção de técnicas mais
modernas — círculos de controle da qualidade (CCQs), células de
produção e just-in-time interno — é ainda mais baixa: medida pela
proporção de operários envolvidos, situa-se na faixa de 3 a 5% para as
três técnicas mencionadas. A intensidade de uso de just-in-time exter-
no, medida pela proporção de fornecedores envolvidos, restringe-se à
faixa de 0 a 2% do total (ver Tabela 2.8).
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Tabela 2.8
Intensidade de Uso de Novas Tecnologias

% dos respondentes

1987/89 1992

baixa média alta baixa média alta

Dispositivos
microeletrônicos

83,9 14,1 3,0 74,4 18,6 7,0

Círculo de controle
da qualidade

86,3 9,1 5,3 76,6 15,2 8,2

Controle estatístico
de processos

81,6 12,3 7,9 68,9 17,5 13,6

Células de produção 84,0 10,7 6,8 71,9 15,8 12,3

Just-in-time interno 83,1 13,1 5,6 70,8 16,8 12,4

Just-in-time externo 88,4 9,7 2,9 78,0 14,8 7,2

Participação em
just-in-time de clientes

87,9 7,5 5,4 77,9 12,8 9,3

Obs.: Para o uso de dispositivos microeletrônicos são consideradas empresas de baixa intensidade de uso aquelas
que os utilizam em até 10% das operações, média intensidade entre 11 e 50% e alta intensidade acima de 50%.
Para o uso de técnicas organizacionais são consideradas empresas de baixa intensidade aquelas que envolvem até
10% do empregados, das atividades ou dos fornecedores, média intensidade entre 11 e 50% e alta intensidade
acima de 50%.

Fonte: Pesquisa de Campo do ECIB, 1993.

Com relação ao treinamento de pessoal, o gasto médio das
empresas que integram o painel foi de apenas 0,5% do faturamento
de 1992, apresentando porém uma evolução positiva de 20% com
relação aos dispêndios realizados cinco anos antes. Conforme
pode ser observado na Tabela 2.9, dentre as empresas do painel
pouco mais de 10% fornece treinamento sistemático para a totali-
dade de seus operários qualificados e não qualificados. Os números
sobem à medida que se avança em termos da qualificação do pesso-
al: 13,8% das empresas treina todo o pessoal técnico e 25,7% treina
todos os gerentes, sugerindo uma abordagem excessivamente tra-
dicional quanto a função do treinamento do pessoal no aumento da
competitividade.
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Tabela 2.9
Intensidade de Treinamento na Área da Produção

por Nível Hierárquico dos Empregados

(% respondentes)

Intensidade Gerente Técnico Operário
qualificado

Operário não
qualificado

0 19,5 13,3 16,6 17,1

1 a 19% 22,2 20,5 20,8 22,5

20 a 49% 07,8 20,5 18,2 20,4

50 a 99% 24,8 31,8 33,9 29,2

100% 25,7 13,8 10,6 10,8

Número de
empresas

230 239 236 240

Fonte: Pesquisa de Campo do ECIB, 1993.

A esses números podem ser agregados os resultados encontra-
dos pela Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da Repú-
blica na análise de um conjunto de pesquisas realizadas pela revista
Exame, SEBRAE e MIC/ABICPTI em 1994: apenas 6,3% das empre-
sas consultadas realizam gasto médio em treinamento para a qualida-
de superior a US$ 300 por funcionário/ano. Outra pesquisa, realizada
também em 1994 pelo sistema SEBRAE junto a 1.000 empresas de mi-
cro, pequeno e médio porte em vários setores industriais, revelou que
40% das empresas não utilizam m3étodos de planejamento da produ-
ção, 85% não utilizam técnicas de marketing, 65% não utilizam siste-
mas de avaliação da produtividade, 60% não utilizam sistemas de con-
trole da qualidade e 80% não realizam treinamento de recursos huma-
nos.

É com relação a evolução da capacitação tecnológica que o pro-
cesso de modernização recente revela mais nitidamente as suas defi-
ciências. A análise dos dados referentes aos esforços em desenvolvi-
mento tecnológico das empresas brasileiras revela virtual estagnação
do valor médio despendido em P&D, que se manteve em torno de
0,7% do faturamento das empresas no período considerado. Esse va-
lor é excessivamente baixo para uma indústria submetida a fortes
pressões competitivas e confirma a pequena prioridade conferida à ca-
pacitação inovativa no ajuste produtivo do início dos anos 90.

O detalhamento dos dados no nível dos grupos industriais apre-
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sentado na Tabela 2.10 sugere tendências ainda mais preocupantes.
Enquanto na indústria internacional os setores difusores de progres-
so técnico, exatamente os que mais dependem da inovação como fon-
te de competitividade, gastam entre 5 e 10% do faturamento em ativi-
dades de P&D, no Brasil foram os que mais cortaram gastos, reduzin-
do-os de 2,3% para 1,8% do faturamento do conjunto dessas empre-
sas. Em setores como a fabricação de computadores, por exemplo, o
corte proporcional de despesas em P&D ultrapassou os 40% (de 2,9
para 1,7%). Já a observação da evolução dos gastos no nível de empre-
sas, sugere uma tendência à polarização do painel de vez que os esfor-
ços de P&D estão se concentrando em um número menor de empre-
sas, enquanto grande parte dos respondentes reduziu significativa-
mente seus dispêndios.

Tabela 2.10
Gastos em P&D 1987/89 e 1992 por Setor

(P&D sobre faturamento; média ponderada)

Grupos/Setores 1987-89 1992 Variação (%)

Commodities 0,40 0,46 15,0

Duráveis nd 0,70 nd

Tradicionais 0,51 0,59 15,7

Difusores 2,30 1,77 -23,0

Média da indústria 0,70 0,73 4,3

Nota: Os dados das indústrias de refino de petróleo e automobilística não foram apresentados por permitirem a
identificação dos respondentes.
Fonte: Pesquisa de Campo do ECIB, 1992.

Um problema grave com que se defronta a indústria é a crônica
incapacidade de conectar adequadamente o sistema produtivo com a
infra-estrutura tecnológica, no que se refere tanto aos sistemas de
ciência e tecnologia quanto às instituições voltadas para tecnologia in-
dustrial básica. Apesar de algumas experiências bem-sucedidas com a
implementação de esquemas cooperativos envolvendo investimentos
públicos e privados, o quadro atual ainda é de grande desarticulação
institucional e, principalmente, debilidade da P&D empresarial. Co-
mo mostra a Tabela 2.11, não só é muito menor o número de empresas
que consideram relevante para a competitividade qualquer tipo de ser-
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viço tecnológico em relação a fatores como carga tributária ou finan-
ciamento, como dentre esses serviços as empresas priorizam os mais
rotineiros em detrimento dos mais associados ao desenvolvimento
tecnológico propriamente.

Tabela 2.11
Importância para a Competitividade: Infra-Estrutura Tecnológica

(número de respondentes: 274)

Infra-estrutura Tecnológica Percentual

Testes e ensaios 38,3

Serviços de certificação de conformidade 27,7

Consultoria em projetos 26,3

Difusão de informação tecnológica 25,9

Serviços de metrologia e normalização 24,8

Universidades e centros de pesquisa 19,7

Averbação de contratos de transferência de tecnologia 18,6

Baixa taxa de juros 83,2

Baixos impostos sobre produtos 82,1

Baixos encargos sociais 73,7

Disponibilidade de crédito 66,8

Fonte: Pesquisa de Campo do ECIB, 1992.

Igualmente importante, práticas cooperativas tanto horizontais
quanto verticais são ainda pouco freqüentes no país, prevalecendo re-
lações bastante conflituosas entre produtores e fornecedores de um
lado e grande distanciamento entre vendedores e clientes de outro.
Os dados da Tabela 2.12, mostram que não somente a relação com
fornecedores tende a limitar-se à troca sistemática de informações so-
bre qualidade e desempenho do produto ou a manutenção de relacio-
namento comercial —, com pouca atenção às formas mais estreitas de
cooperação tecnológica —, como as estratégias de compras priorizam
o baixo preço em detrimento de outros atributos.

Tabela 2.12
Relação com Fornecedores e Estratégia de Compra de Insumos
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Relações com Fornecedores % de Empresas

Promover troca sistemática de informações sobre qualidade
e desempenho dos produtos

69,4

Manter relacionamento comercial de longo prazo com
fornecedores fixos

58,4

Estabelecer cooperação para desenvolvimento de produtos e
processos

50,2

Realizar compras de fornecedores certificados pela empresa 46,3

Realizar compras de fornecedores cadastrados pela empresa 37,3

Desenvolver programas conjuntos de P&D 28,6

Número de respondentes 253

Estratégia de Compra de Insumos % de Empresas

Menores preços 74,3

Maior conformidade às especificações técnicas 47,2

Menores prazos de entrega 21,7

Maior atendimento de especificações particulares 14,4

Maior conteúdo tecnológico 5,6

Número de respondentes 479

Fonte: Pesquisa de Campo do ECIB, 1992.

Em suma, diante da perda de dinamismo macroeconômico as
empresas adotaram estratégias de aumento de eficiência produtiva
que, embora comprovem a capacidade de resposta do empresariado
nacional, não proporcionaram um salto qualitativo do ponto de vista
da competitividade. Ao contrário da ampla renovação ou atualização
do parque industrial, as empresas optaram pelo “enxugamento” da
produção, com o abandono de linhas de produtos de maior nível tec-
nológico em favor de produtos mais padronizados, provocando um
significativo descolamento da estrutura industrial nacional em rela-
ção aos segmentos mais dinâmicos na pauta de consumo dos países in-
dustrializados. Ao contrário de engajarem-se decididamente em es-
forços de desenvolvimento tecnológico, observou-se em vários casos
desmobilização das equipes de P&D e interrupção das atividades de
pesquisa, fato que contribuiu para ampliar a defasagem da capacitação
inovativa local. Em vez de implementarem as formas contemporâneas
de relacionamento produtor-fornecedor e capital-trabalho, o cami-
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nho escolhido trouxe reflexos desestruturantes sobre o mercado de
trabalho e as redes de fornecedores.

De todo modo, o ajuste produtivo recente mostrou-se
bem-sucedido na medida em que não somente propiciou a sobrevi-
vência das empresas como tornou-as melhor preparadas para respon-
der às pressões decorrentes da retomada do crescimento, iniciada em
1993 e acelerada pela estabilização da moeda no ano seguinte.

No momento atual, a sustentação do ciclo expansivo, conjugada
ao aumento das importações pós-abertura comercial, em boa parte
decorrente da própria natureza do ajuste produtivo recente, coloca a
indústria brasileira diante do duplo desafio de expandir a capacidade
produtiva em ritmo compatível com a retomada do crescimento do
mercado interno e ampliar as exportações de modo a manter a balança
comercial equilibrada ou mesmo superavitária.

Para tanto, é necessário não somente que a taxa de investimentos
se recupere, reaproximando-se dos seus níveis históricos, mas que os
investimentos realizados sejam motivados por um estilo de moderni-
zação distinto do praticado até o momento, de modo a que se alcance
um ritmo acelerado de melhoria da produtividade e de outros fatores
não-preço determinantes da competitividade. Para que a indústria
brasileira cumpra sua função de servir de base ao crescimento susten-
tado da renda e do consumo interno, afastando as ameaças de desin-
dustrialização, é necessário que as empresas avancem das estratégias
defensivas adotadas até o momento que buscaram basicamente garan-
tir a rentabilidade dos investimentos passados. Além de novos inves-
timentos em equipamentos, que efetivamente atualizem o parque in-
dustrial nacional, a crescente globalização da produção industrial in-
ternacional exige ainda profundas mudanças nas relações de trabalho,
nas articulações com clientes e fornecedores — criando sólidas redes
cooperativas ao longo de toda a cadeia produtiva — e na prioridade
conferida aos gastos em capacitação tecnológica.

A questão estratégica central para o destino da indústria brasilei-
ra está relacionada, portanto, ao comportamento das empresas e à na-
tureza dos investimentos que serão realizados nos próximos anos. Os
capítulos seguintes analisam as bases de sustentação da competitivi-
dade e os desafios competitivos específicos de diversos setores da in-
dústria brasileira visando desvendar as racionalidades da produção
made in Brazil.
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Capítulo3
Diferenciação

de Produtos e Aumento
do Porte Empresarial:

Os Desafios do Grupo
Produtor

de Commodities1

Amaior parte da produção de commodities — bens padronizados e
de baixo valor unitário — é realizada no Brasil por empresas com

capacidade competitiva. Entretanto, diante da evolução internacional
dos mercados e da tecnologia, a empresa típica desse grupo estará
enfrentando o desafio de aumentar o porte empresarial e agregar valor
a seus produtos, de forma a poder fazer face, no futuro, a uma
ambiente de acirramento da concorrência.
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Sob o nome genérico de grupo produtor de commodities estão
setores muito diversos em termos de base técnica e mercados, como
pode ser visto no Quadro 3.1 que mostra os segmentos e setores anali-
sados.

Quadro 3.1
Grupo Commodities

Segmentos Setores

Insumos metálicos minério de ferro
siderurgia
alumínio

Química básica petróleo
petroquímica
fertilizantes

Agroindústrias de exportação óleo e farelo de soja
suco de laranja

Celulose e papel celulose
papel

Padrão de Concorrência e Estratégias
Competitivas

Construída a partir da percepção dos representantes das empre-
sas, a Tabela 3.1 aponta os fatores mais importantes para a competiti-
vidade, relacionados ao mercado, configuração da indústria e regime
de incentivos e de regulação da concorrência, nos setores produtores
de bens commodities. O destaque é a alta convergência das respostas
dos executivos brasileiros com os fatores de sucesso na concorrência
internacional.

Segundo a percepção de empresas responsáveis por pelo menos
dois terços das vendas do painel, preço e conformidade técnica são os
atributos dos produtos relevantes para a competitividade. Perseguir
esses atributos implica operar em amplos mercados, ter alta capacida-
de de produção e ser empresa de grande porte. Os altos volumes de
produção demandam insumos e equipamentos com alto nível de con-
formidade técnica, o que garante baixo nível de perdas nos processos
de transformação.
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Tabela 3.1
Padrão de Concorrência no grupo Commodities:

Fatores Mais Importantes para o Sucesso Competitivo
(participação dos respondentes nas vendas do grupo)

Fatores Determinantes do Sucesso Competitivo Commodities
% faturamento

Total Indústria
% faturamento

Mercado

Conformidade às especificações técnicas do
produto

79,0 60,7

baixo preço do produto 65,2 71,7

amplo mercado próprio 52,4 39,7

Configuração da Indústria

Porte e integração produtiva

alta capacidade de produção 62,9 45,9

alto porte empresarial 68,4 65,4

Relações interindustriais

conformidade técnicas das matérias-primas 70,4 76,2

conformidade técnica dos equipamentos 54,1 61,8

Infra-estruturas

baixa tarifa portuária 79,5 70,9

baixa tarifa dos transportes marítimos 78,3 68,0

baixa tarifa dos transportes rodoviários 74,2 72,6

Regime de Incentivos e Regulação

disponibilidade crédito de longo prazo 80,8 60,8

baixas tarifas no mercado comprador 55,0 65,0

Faturamento das empresas em 1992 (US$ bilhões) 20 41

Obs: Na escolha das variáveis relevantes — para destacar os fatores mais importantes — foram adotados os
seguintes critérios de filtro:
1. Nas respostas, cada fator poderia ser considerado: muito importante, importante, não importante, não aplicável.
Somente a primeira opção foi destacada.
2. A seguir, somente foram consideradas as questões cujas respostas fossem estatisticamente diferenciadas entre
os vários grupos, em tabelas de contingência, com nível de significância igual ou inferior a 0,05.
3. Finalmente, em cada bloco de questões foram selecionados até três fatores desde que as respostas, ponderadas
pelas vendas, fossem iguais ou superiores a 50% do faturamento do grupo de empresas.
Número de respondentes: 101 empresas no grupo, 256 no total.
Fonte: Pesquisa de Campo ECIB 1992/93.

É interessante notar que o bloco de fatores determinantes da
competitividade com maior grau de consenso está relacionado às in-
fra-estruturas. Para empresas responsáveis por pelo menos 70% das
vendas desse grupo, tarifas dos serviços portuários, de transporte marí-
timo e de transporte rodoviário se destacam como principal atributo.
Outras infra-estruturas, como ferrovias, e atributos, como a confiabili-
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dade dos serviços, também foram considerados relevantes mas com
menor grau de consenso entre as empresas. Como será visto ao longo
deste capítulo, o grau de importância atribuído a esse fator é tão alto
que as empresas mais competitivas internalizam investimentos em in-
fra-estruturas e as consideram como uma área de expansão de negócios.

Finalmente, o regime de incentivos e regulação da concorrência
que induz à competitividade, na opinião de empresas responsáveis
pela maior parte da produção, está focalizado em dois elementos prin-
cipais: disponibilidade de crédito para investimentos de longo prazo e
acesso aos mercados internacionais. A maioria das empresas desse
grupo opera em mercados onde preços e quantidades são definidos
em bolsas, que flutuam em função da demanda das grandes economias
e das condições de oferta mundial. Poucas são as empresas que conse-
guem manter altas margens de rentabilidade de modo sustentado, que
viabilizem investimentos com recursos próprios, já que seus projetos
necessitam de grandes volumes de capital e longos prazos de matura-
ção. Como, em grande parte, as empresas serão mais competitivas se
anteciparem ao crescimento da demanda, sua sensibilidade é alta em
relação ao crédito. As declarações em favor de menores barreiras ao
comércio decorrem das vantagens de custo da indústria brasileira
frente a seus principais competidores e da tendência forte, nos países
consumidores, de adoção de práticas protecionistas.

Como será demonstrado adiante, esse grupo de setores tem ca-
pacidade competitiva nos mercados de produtos de baixo valor unitá-
rio. Isso porque, embora existiam empresas e até setores com sérias
fragilidades competitivas, a maior parte da produção é gerada por em-
presas que, em suas estratégias, capacitação e desempenho, apresen-
tam alta aderência aos fatores de sucesso para esses produtos.

Conforme mostra a Tabela 3.2, as empresas produtoras de com-
modities declaram estratégias competitivas adequadas aos fatores re-
levantes na concorrência setorial: produzir e escoar grandes volumes
de produtos homogêneos. A conformidade técnica dos produtos,
principalmente dos exportados, é o atributo privilegiado nas estraté-
gias de empresas responsáveis por mais de 80% das vendas, as quais
declaram atuar tanto no mercado interno como no mercado externo.
Para empresas responsáveis por 42,2% das vendas a CEE é o principal
mercado de destino.

As empresas revelam buscar competitividade em vantagens de
custo, através da expansão das escalas produtivas, padronização dos
processos e redução dos índices de consumo de matérias-primas. Para
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isso, a maioria tenta manter relações estáveis com poucos fornecedo-
res. Por outro lado, apesar de um conjunto de empresas responsáveis
por 49% das vendas ter declarado ser muito importante uma legisla-
ção rígida quanto ao meio ambiente, apenas uma fração que represen-
ta 15,8% das vendas efetivamente destacou estratégias dirigidas a mi-
nimizar o impacto ambiental de suas atividades produtivas.

Finalmente, para viabilizar o investimento de longo prazo, as empre-
sas declaram buscar fontes variadas de financiamento para seus projetos,
incluindo o crédito público e o crédito privado externo. A intenção de ala-
vancar recursos dentro e fora do país é única; nenhum outro grupo de se-
tores apresenta esse nível de sofisticação em sua estratégia financeira.

Tabela 3.2
Grupo Commodities: Direção das Estratégias Competitivas

(participação dos respondentes nas vendas do grupo)

A Estratégia de Sua Empresa Privilegia: Commodities Total Indústria

% Vendas % Vendas

Mercado

vender para o mercado externo e interno 84,1 84,2

conformidade técnica de produtos 62,5 39,7

conformidade técnica de produtos
exportados

74,7 52,8

Produção

reduzir consumo de matérias primas 65,6 58,7

expandir capacidade na linha atual 56,4 61,5

aumentar padronização de processos 50,0 31,8

Relações com fornecedores

comprar do menor número possível 52,5 65,3

conformidade técnica dos insumos 52,6 58,1

manter relações de longo prazo 71,7 78,2

Financiamento

recorrer ao crédito público para investir 60,7 39,7

recorrer ao crédito privado externo 54,0 38,7

Obs: Na escolha das variáveis — para destacar as estratégias mais citadas — foram adotados os seguintes critérios
de filtro:
1. Somente foram consideradas as questões cujas respostas fossem estatisticamente diferenciadas entre os vários
grupos, em tabelas de contingência, com nível de significância igual ou inferior a 0,05.
2. Em cada bloco de questões foram selecionadas até três estratégias desde que as respostas, ponderadas pelas
vendas, fossem superiores a 50% do grupo de empresas.
Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.
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O padrão de concorrência nas indústrias produtoras de commodites
está evoluindo ao longo de uma trajetória de crescente diferenciação dos
produtos, obviamente dentro das restrições técnicas dadas pela natureza
de cada um (o minério de ferro, por exemplo, é certamente menos dife-
renciável do que o aço). Essa diferenciação pode se dar pelo atendimento
a especificações particulares dos clientes, pela prestação de serviços su-
plementares — transporte, estocagem, etc.— ou mesmo pelo investi-
mento em áreas específicas, onde os clientes possam ser mais sensíveis,
como é o caso do meio ambiente. Para isso, as empresas focalizam esfor-
ços em duas direções: diversificação de mercados e aproximação com cli-
entes. Se essa é a referência internacional, a percepção quanto a sua im-
portância ainda é limitada. Empresas responsáveis por apenas 44% das
vendas apontou ser muito importante a atuação em vários mercados; de-
senvolver sistemas de distribuição próprios surgiu como algo relevante
para empresas que faturaram somente 36% das vendas, e participar de
sistemas de distribuição de terceiros foi destacado apenas por um
sub-conjunto que representou 20% das vendas.

A incapacidade das empresas em perceber as principais mudan-
ças no padrão de concorrência de seus mercados pode implicar a ela-
boração de estratégias e a alocação de recursos, no presente, que não
terão plena aderência aos fatores que serão relevantes no futuro. Há
portanto, o risco de que, quando os resultados dos investimentos atu-
ais estiverem cristalizados em recursos físicos, humanos, informacio-
nais, etc., a capacitação existente no futuro já não seja relevante para
sustentar a posição da empresa nos mercados.

Dois aspectos, entretanto, diminuem esses riscos e ampliam as
oportunidades de expansão da capacidade competitiva das empresas
brasileiras. Primeiro, quando comparados a setores produtores de
bens duráveis ou de equipamentos, o ritmo do progresso técnico no
grupo commodities, é mais lento. Segundo, as empresas desses setores
já acumularam uma base de recursos suficiente para fazer frente aos
desafios da competitividade.

Desempenho e Capacitação do Grupo
Commodities

No Brasil, prevalecem grandes empresas nacionais e algumas es-
trangeiras nos setores produtores de commodities. Desse grupo, fo-
ram entrevistadas 111 empresas, das quais 89% têm maioria do capital
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sob controle nacional e a metade apresentou vendas, em 1992/93, aci-
ma de US$ 100 milhões. Do total de empresas entrevistadas, somente
20% apresentou faturamento dessa ordem. Como mostra a Tabela
3.3, as vendas médias foram de US$ 185,5 milhões, duas vezes superi-
or ao obtido pelo conjunto dos setores analisados.

Em relação aos demais grupos, os setores produtores de commo-
dities apresentam níveis elevados de eficiência produtiva e conformi-
dade dos produtos, atendendo adequadamente às necessidades do
mercado interno e alcançando desempenho positivo no comércio ex-
terno. No painel entrevistado, do total de US$ 10 bilhões exportados
pelas empresas em 1992/93, 58% era proveniente desse grupo de em-
presas e 30% das vendas provinha de empresas que já haviam obtido o
certificado das normas de procedimento ISO 9000. No entanto, são
empresas com baixo esforço tecnológico: de 82 empresas que respon-
deram ao quesito, 43% nada gastava em P&D e 46% gastava entre 0,01
e 1% do faturamento com essas atividades.

Tabela 3.3
Grupo Commodities: Desempenho Econômico — Evolução

dos Valores Médios (US$ mil)

Commodities Indústria

1992 92/87-89 (%) 1992 92/87-89 (%)

Faturamento 185.507 -3,2 90.876 -1,0

Exportações/
faturamento (%)

33,4 26,2 24,2 29,1

Utilização da
capacidade (%)

80,6 -2,5 71,5 -10,5

Emprego na produção
(no- empregados)

1.036 -17,4 736 -16,3

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

Em 1992 as exportações representaram 33,4% das vendas das
empresas, tendo crescido 26,2% em relação ao coeficiente de 1989.
Vale mencionar que, comparando esse grupo de setores com os dema-
is, suas expectativas de evolução de exportações no futuro são pessi-
mistas. Para o período 1993/95, 65% das empresas esperavam aumen-
to de exportações em relação aos níveis de 1992, contra 72% para o
conjunto da indústria. Já para o período 1996/98, apenas 42% das em-
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presas desse grupo acreditavam que suas exportações cresceriam so-
bre os níveis esperados de 1993/95, contra uma expectativa positiva
para 60% do conjunto das empresas entrevistadas.

Em 1992/93, as expectativas das empresas para o mercado exter-
no apontavam para uma estabilização dos níveis de exportação, já al-
tos em relação ao restante da indústria. Isso se explica pelo contexto
de baixa de preços prevalecente à época. Já em 1994, os preços interna-
cionais da maioria das commodities evoluíram favoravelmente, dando
espaço para o crescimento da receita muito além dos incrementos em
quantidades. Essas empresas dependem da evolução da demanda de
países como EUA e Japão e têm seus preços geralmente definidos em
bolsas internacionais. As exceções ocorrem quando alguma empresa
lidera as negociações de preços com os principais clientes, sinalizan-
do, com seu comportamento, tendências para o mercado. Destaca-se
no Brasil a indústria de minério de ferro, onde a empresa líder, Cia
Vale do Rio Doce, participa da definição internacional de patamares
de preços.

Os setores produtores de commodities operam processos contí-
nuos que exigem elevadas escalas de produção, sendo crucial para a
eficiência econômica manter baixos níveis de ociosidade. Isso é con-
firmado nas respostas das empresas. Em 1992, o conjunto da indústria
apresentou uma ocupação média da capacidade instalada em torno de
71,5%, enquanto a ocupação no grupo de commodities era da ordem
de 80,6% — apenas 2,5% inferior aos níveis de 1989. Assim, as expor-
tações permitiram a esses setores a manutenção de bom nível de utili-
zação de equipamentos, mesmo em períodos de recessão interna, des-
tacando-se dos demais segmentos da indústria nacional.

Os investimentos realizados na indústria maturaram ao longo
dos anos 80, configurando plantas atualizadas em termos de tecno-
logia de processo. Das empresas entrevistadas, 22% declararam
que seu equipamento principal é de última geração e 45% de penúl-
tima geração. Para o total da indústria essas porcentagens são, res-
pectivamente, 17 e 31%. Apenas as empresas de setores difusores
de progresso técnico apresentam equipamentos mais atualizados
(29% declaram possuir equipamentos de última geração), o que já
era esperado pela natureza da atividade econômica e de seu proces-
so produtivo.

As escalas técnicas adequadas do parque industrial instalado e o
aprendizado acumulado na área de gestão dos processos produtivos
também constituem fatores explicativos do bom desempenho alcan-
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çado nas exportações. Ademais, como pode ser visto na Tabela 3.4, as
empresas dos setores commodities, em relação ao contexto industrial
brasileiro, apresentam esforços significativos em automação industri-
al de base microeletrônica. No final dos anos 80, empresas responsá-
veis por 42,7% das vendas apresentavam baixo nível de automação
(controle em até 10% das operações). Já em 1992, somente empresas
responsáveis por um terço das vendas do grupo permaneciam nesse
estágio. As projeções de investimento indicam evolução positiva: na
segunda metade dos anos 90 a maior parte da produção será processa-
da por empresas que utilizam automação industrial para controlar
mais de 50% das operações.

Tabela 3.4
Grupo Commodities: Intensidade de Uso de Automação

de Base Microeletrônica
(participação dos respondentes nas vendas do grupo em %)

% Operações Controladas
por Equipamentos de Base
Microeletrônica

1987/89 1992 1993/95 1996/98

Grupo commodities

0 a 10% 42,4 31,6 20,0 17,5

11 a 50% 41,3 41,7 30,2 24,8

mais de 51% 16 ,3 26,7 49,8 57,7

Total da indústria

0 a 10% 52,6 36,1 15,9 12,7

11 a 50% 37,0 46,9 51,9 44,4

mais de 51% 10,4 17,0 32,2 42,9

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

Competividade dos Insumos Metálicos

Tendências Competitivas Internacionais

No plano internacional, a produção de insumos básicos do com-
plexo metal-mecânico — aqui considerados minério de ferro, aço e
alumínio — tende, cada vez mais, a se localizar em países com boa do-
tação de recursos naturais, incluindo tanto reservas minerais quanto
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disponibilidade de energia e boas condições da infra-estrutura de
transportes. Apesar do deslocamento parcial da produção para países
menos desenvolvidos, alguns países industrializados ainda mantêm a po-
sição de liderança mundial. Esse é o caso dos Estados Unidos na produ-
ção de alumínio primário e do Japão e da Alemanha na siderurgia.

As empresas líderes focalizam o investimento na otimização de
processos e na alteração do mix de produtos, na direção do enobreci-
mento da pauta de produção. Essa tendência não é apenas resultado
do baixo valor unitário dos produtos no mercado de insumos e do sur-
gimento de novos materiais substitutos, mas também reflete a preo-
cupação com o atendimento de demandas específicas dos comprado-
res. Sinaliza, portanto, a tendência de maior aproximação entre os elos
da cadeia produtiva metal-mecânica, para fazer frente ao acirramento
da concorrência entre capitais, intensificada em uma economia globa-
lizada.

Para concretizar a estratégia de otimização dos processos pro-
dutivos é essencial o desenvolvimento de capacitação técnico-produ-
tiva na área de controle de processos. É essa capacidade que propicia a
especificação detalhada dos produtos e garante sua conformidade.
Essa estratégia, em grande parte, é viabilizada pela adoção de automa-
ção microeletrônica, que confere maior controle e flexibilidade aos
procedimentos produtivos, requisitos fundamentais para o atendi-
mento de demandas específicas por parte dos setores usuários de in-
sumos do complexo metal-mecânico.

A fabricação de produtos mais nobres dificulta a substituição
por outros insumos, permite maior rentabilidade e constitui uma al-
ternativa para enfrentar oscilações de preços características dos mer-
cados de commodities. Muitas vezes, e cada vez mais, as atividades tec-
nológicas de desenvolvimento de novos insumos metalúrgicos são re-
alizadas em conjunto pelas partes interessadas, isto é, entre os setores
produtores de insumos e seus demandantes. Essa forma de coopera-
ção tecnológica se faz necessária tanto para assegurar o cumprimento
dos objetivos em termos das características dos produtos, quanto
como forma de compartilhar os elevados investimentos e riscos asso-
ciados à inovação. Exemplifica essa prática o desenvolvimento recen-
te de um minério fino, com alto grau de pureza, para ser utilizado na
produção de um novo tipo de composto, o carbureto de ferro, que re-
sultou da associação de uma empresa brasileira do setor com uma
usuária norte-americana.
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Nota-se, portanto, um deslocamento das prioridades de investi-
mento: da ampliação de capacidade produtiva para a modernização de
processo e fabricação de produtos mais nobres. Dessa forma, as in-
dústrias metalúrgicas, que tinham nas economias de escala uma im-
portante fonte de competitividade, agora passam a ter no grau de eno-
brecimento do mix de produtos um fator adicional, e decisivo, para o
sucesso competitivo.

Todavia, o elevado volume de investimento requerido perma-
nece como principal barreira à entrada de novos concorrentes. Os
investimentos no setor de extração de minério de ferro abrangem a
exploração da mina e o sistema de transporte (ferrovias e portos).
Na siderurgia ainda prevalecem usinas integradas a coque, refor-
çando os investimentos na laminação e acabamento. E na indústria
do alumínio existem situações distintas, abarcando desde a produ-
ção completamente integrada (da exploração da bauxita à produ-
ção de transformados), até a compra dos insumos básicos para
transformação.

A competitividade do segmento de insumos depende, ainda, da
infra-estrutura física, na qual se destacam dois elementos como mais
importantes: energia e transportes. Torna-se cada vez mais comum o
compartilhamento de riscos entre produtores de alumínio e fornece-
dores de energia, através, por exemplo, de participações societárias
cruzadas. Atualmente, 30% da produção de alumínio primário em ní-
vel mundial são viabilizados por intermédio de contratos que vincu-
lam tarifas energéticas ao preço do metal. Quanto a transportes, as
principais empresas dos dois países líderes em minério de ferro, Aus-
trália e Brasil, operam ferrovias e portos próprios, como forma de re-
duzir os custos de frete.

Outros fatores importantes para a competitividade das empre-
sas no segmento de insumos são a taxa de câmbio e o regime tributá-
rio. Possuindo elevados coeficientes de exportação, esses setores são
muito sensíveis a variações cambiais e a prática mais comum entre os
países produtores é de não onerar as exportações com tributação.

Mercado

O Brasil é dos principais países exportadores de insumos metáli-
cos de baixo valor unitário. As vendas externas de minério de ferro,
alumínio e produtos siderúrgicos representam cerca de US$ 7 bi-
lhões/ano para o país.
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Entretanto, as exportações brasileiras têm menor expressão
em produtos de maior valor. Em 1990, as empresas de aço detinham
cerca de 7,5% das exportações mundiais. Enquanto participavam
com 30,9% das exportações mundiais de semi-acabados, para pro-
dutos como chapas galvanizadas e bobinas a frio a participação era
inferior a 1,5%. As exportações de alumínio estão concentradas em
produtos primários que, a partir de 1988, têm apresentado saldos
comerciais superiores a US$ 1,3 bilhões. No minério de ferro a li-
derança brasileira é bem conhecida e as exportações têm se situado
em torno de 30% do comércio internacional; o crescimento mun-
dial do mercado de pellets favorece ainda mais a competitividade da
indústria nacional.

As grandes oportunidades mas, ao mesmo tempo, o maior desa-
fio para o crescimento internacional dos insumos metálicos estão re-
lacionados ao dinamismo da indústria consumidora asiática. O Brasil
está distante dos países que têm apresentado as maiores taxas de cres-
cimento do consumo. Empresas localizadas em países como a Austrá-
lia (grande produtor de minério de ferro) sempre contarão com van-
tagens competitivas locacionais no suprimento dessa região. Isso im-
plicará ações empresariais em duas direções: primeiro, fortalecendo
esforços de venda, no sentido de estabelecer relações de longo prazo
com grandes compradores, o que pode significar, inclusive, a amplia-
ção da estratégia de formação de joint-ventures para produção no Bra-
sil; segundo, ampliando seus investimentos em infra-estrutura, visan-
do diminuir custos de transportes.

Ao longo dos anos 80 e início dos 90, o desempenho exportador
dos produtores brasileiros de insumos metálicos resultou, em grande
parte, dos esforços competitivos das empresas associados à busca de
novos mercados, frente à frustração das projeções de consumo inter-
no feitas no final dos anos 70, utilizadas para definir metas de expan-
são de capacidade. Estima-se que o índice atual de consumo de alumí-
nio per capita (2,1 kg por habitante/ano) poderia atingir valores próxi-
mos a 4-5 kg por habitante/ano dentro de um contexto de normalida-
de econômica, considerando-se o baixo nível de consumo per capita
do país segundo padrões internacionais e a elevada elasticidade-renda
do consumo de alumínio. Na Alemanha o consumo per capita é de 29
kg por habitante/ano, na Espanha 7,4, na Itália 20,4 e nos Estados
Unidos 26,9. O consumo brasileiro de aço bruto per capita, em 1992,
era de 65 kg por habitante/ano. Em 1990, o consumo na Alemanha era
nove vezes maior e nos Estados Unidos e na Córeia do Sul se consu-
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mia sete vezes mais. Segundo estimativas da Associação Brasileira da
Construção Metálica (ABCEM), as estruturas metálicas correspon-
dem a apenas 3% do total das obras do país. No Japão, 35% dos prédi-
os comerciais e residenciais são feitos em estrutura metálica.

A segunda metade dos anos 90 poderá ser marcada pela reto-
mada das taxas de crescimento no consumo interno, a exemplo do
ocorrido em 1993 e 1994. Esse crescimento da demanda interna irá
impor um grande desafio às empresas, uma vez que também se ob-
servou nesses anos o aquecimento da demanda externa. Entre jane-
iro e novembro de 1994, por exemplo, os preços da tonelada do alu-
mínio cresceram de US$ 1.100 para US$ 1.700 no mercado interna-
cional.

Especialmente na siderurgia, é provável o redirecionamento par-
cial das vendas para o mercado local — uma das grandes siderúrgicas
nacionais, por exemplo, em 1994 vendeu ao mercado interno 70% da
produção, enquanto um ano antes esta proporção era da ordem de
40%. Ao mesmo tempo, as empresas provavelmente persistirão em
seus investimentos destinados a otimizar a capacidade de produção.
Portanto, parece provável que as empresas procurem manter sua pre-
sença — duramente conquistada — nos mercados externos, em para-
lelo à expansão das vendas internas. No limite, o direcionamento das
vendas estará sujeito à avaliação dos empresários quanto à evolução
esperada de três conjuntos de variáveis: preços e quantidades em am-
bos os mercados e taxa de câmbio. A sobrevalorização cambial, por
exemplo, associada a uma taxa de crescimento dos preços internos su-
perior à dos preços internacionais induzirá as empresas a retomarem
suas vendas no país, em detrimento das exportações.

Configuração da Indústria

Desempenho e Capacitação

Tanto no setor de alumínio como na siderurgia as empresas bra-
sileiras demonstram maior eficiência produtiva nas fases iniciais do
processo de produção. A indústria de transformação de alumínio
apresenta grande heterogeneidade de desempenho entre empresas,
associada à excessiva fragmentação do setor: compreende 300 trans-
formadores de médio e grande porte e aproximadamente 35.000 pe-
quenas e microempresas. Em seu conjunto, essa indústria absorveu
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338 mil toneladas de alumínio em 1991, tendo gerado 37 mil empre-
gos diretos. Considerando-se dados relativos ao período 1981/91,
percebe-se que o mercado de transformados apresentou grande insta-
bilidade e tendência à estagnação do consumo, refletindo o compor-
tamento da economia brasileira no período.

Na siderurgia, a perda relativa de eficiência ao longo do processo
produtivo pode ser comprovada empiricamente por um estudo recen-
te. A Tabela 3.5 apresenta dados de produtividade discriminados por
etapa produtiva da Usiminas (empresa considerada líder do mercado
de planos e tida como referência nacional), da média de duas siderúr-
gicas japonesas de grande porte (Nippon Steel e Kawasaki Steel) e de
uma média de 176 usinas de todo o mundo. As diferenças são mais
acentuadas principalmente em comparação às empresas japonesas, si-
tuadas na fronteira internacional, e agravam-se, com exceção da co-
queria, nas etapas finais dos processos produtivos.

Tabela 3.5
Indústria Siderúrgica: Relação Trabalho/Produção por Etapa Produtiva

USIMINAS, Japão e média mundial — 1990
(homem-hora/tonelada)

Etapa Produtiva Usiminas (A) Japão (B) Mundo (C) A/B (%) A/C (%)

Coqueria 1,08 0,67 0,94 161 115

Alto-forno 1,22 1,06 1,03 115 118

Aciaria 1,74 1,50 1,46 116 119

Lingotamento 2,28 1,89 2,12 121 108

Staff 4,98 3,34 3,71 149 134

Laminador quente 6,66 4,29 5,07 155 131

Laminador frio 9,78 5,57 7,05 176 139

Fonte: World Steel Dynamics, citada em Paula (1993:32,33).

Segundo a World Steel Dynamics (1992), em 1991 os salários
praticados na siderurgia brasileira eram 40% abaixo dos outros países
em desenvolvimento (Coréia do Sul e Taiwan). Essa “vantagem”,
contudo, era amenizada pela baixa produtividade da siderurgia brasi-
leira: em 1991, demorava-se quase onze horas para a produção de uma
tonelada de aço no Brasil, enquanto na Coréia do Sul esse valor era de
6,7 e no Japão de apenas 5,3.

Frente a esse quadro as empresas estão focalizando esforços em
engineering, orientados à otimização de processos. Os gastos nessa
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rubrica das empresas desse grupo, em 1992, foram da ordem de 1,2%
do faturamento e estavam direcionados basicamente para a moderni-
zação industrial. Em cerca de 80% das empresas entrevistadas, a estra-
tégia de produção visa modernizar equipamentos e instalações sem
expandir capacidade de produção nos produtos atuais.

Também tem sido priorizado o gerenciamento da qualidade, com
as empresas buscando implementar as normas da série ISO 9000. Como
mostra a Tabela 3.6, mais da metade das vendas do painel de empresas de
insumos metálicos já estvam certificadas por essa norma de procedimen-
to em 1993, enquanto para o grupo de commodities somente um terço do
faturamento era processado por empresas certificadas e, para o conjunto
das empresas entrevistadas, somente 18,4%.

Tabela 3.6
Insumos Metálicos: Estágios de Adoção

da Norma de Procedimento ISO 9000
(participação dos respondentes nas vendas do grupo)

Adoção ISO 9000 Insumos Metálicos Commodities Indústria

Não conhece 0,0 2,7 4,5

Conhece e não quer
implantar

0,0 3,7 2,6

Realiza estudos 7,9 19,2 19,0

Iniciou implantação 16,4 16,1 13,5

Em fase avançada 25,6 29,6 41,9

Certificado 50,2 28,7 18,4

Número de empresas 21 107 495

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

Já no que diz respeito a equipamentos, apesar das intenções
declaradas em suas estratégias, ainda é pequena a incorporação de
automação de base microeletrônica, principalmente nas etapas fi-
nais dos processos produtivos, o que seria indispensável para avan-
çar na direção do enobrecimento de produtos. Assim, na siderur-
gia, em 1992 quatro empresas controlavam até 10% de suas opera-
ções com equipamentos de base microeletrônica, cinco empresas
controlavam entre 11 e 50% das operações e apenas duas poderiam
ser consideradas como plantas altamente automatizadas. Esse qua-
dro não mudou muito com relação ao final dos anos 80, o que pode ser
explicado pela suspensão dos investimentos em função do processo
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de privatização. Espera-se, no entanto, que o investimento em auto-
mação cresça nos próximos anos.

No que diz respeito a esforços tecnológicos, as atividades são
desenvolvidas internamente nas empresas, com reduzida cooperação
entre empresas e pequena participação de organismos públicos de
pesquisa. No caso do alumínio, as atividades estão mais relacionadas à
própria operação das plantas e não se dispõe de estruturas formaliza-
das para a realização de pesquisas tecnológicas. Na extração de miné-
rio de ferro, os gastos com tecnologia são muito reduzidos, porém é
mais importante o esforço na área de pesquisa geológica, na qual se
despende cerca de 1,8% do faturamento setorial.

Mesmo no setor que realiza esforços mais intensos em desenvol-
vimento tecnológico — a siderurgia — a quase totalidade dos recur-
sos investidos na atividade são alocados para o pagamento de pessoal.
Isso significa que são reduzidos os recursos para compra de equipa-
mentos e materiais. Entretanto, é baixo o nível de qualificação formal
de funcionários quando comparado a outros países. Segundo a pes-
quisa de campo realizada, em 1992 apenas 37,8% do pessoal ocupado
em atividades de P&D era de nível superior.

Em resumo, no que diz respeito à capacidade produtiva e tecno-
lógica, muito ainda deve ser feito. Os parâmetros mundiais de eficiên-
cia têm se movido com grande velocidade, o que indica que as taxas de
melhoria das empresas brasileiras, algumas das quais nos anos 70 se
destacavam internacionalmente, têm que ser maiores do que aquelas
dos competidores. Há possibilidades disso vir a ocorrer de vez que as
tecnologias de processo adquiridas no exterior já foram absorvidas,
possuindo as empresas capacitação suficiente para operação e otimi-
zação desses processos. Mas essa capacitação é insuficiente para gerar
inovações em direção a novos processos produtivos. Dessa forma,
sempre que houver necessidade de investimentos em expansão de ca-
pacidade, provavelmente serão necessários novos licenciamentos de
tecnologia do exterior.

Estrutura Patrimonial e Produtiva

A competitividade no segmento de insumos metálicos depende,
como em todo o grupo commodities, da eficaz exploração de recursos
naturais. As reservas minerais brasileiras, além de disponíveis em
quantidade e qualidade, apresentam condições de exploração favorá-
veis, o que implica acesso a matérias-primas a preços competitivos.
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Algumas empresas realizaram elevados investimentos na explo-
ração das minas, no transporte ferroviário e no sistema portuário.
Assim, conseguiram endogeneizar uma infra-estrutura própria, que
permite o escoamento da produção sem as dificuldades comumente
enfrentadas por outros setores da indústria nacional. A indústria de
minério de ferro, dos raros setores da indústria brasileira onde as em-
presas possuem porte técnico e econômico adequados à competitivi-
dade internacional, é a que mais se destaca nesses investimentos. Em
Carajás, por exemplo, de um custo de investimento total US$ 3,5 bi-
lhões como a distância porto/mina é elevada (890 km), a Cia Vale do
Rio Doce (CVRD) investiu US$ 1.700 milhões em ferrovias e US$
230 milhões em portos.

O caso da CVRD é ainda ilustrativo de como o processo de ver-
ticalização pode abrir oportunidades de negócio. Em 1993, o setor de
transportes dessa empresa respondeu por 44% do seu lucro operacio-
nal líquido (US$ 126 milhões), ante 31% obtidos no ano anterior e su-
perando, pela primeira vez, o lucro com o segmento de minério de fer-
ro.Em três anos estará quitada a dívida da empresa com o projeto Ca-
rajás, podendo empreender novos projetos de porte. De fato, a em-
presa está se preparando para disputar a privatização de trechos estra-
tégicos da rede ferroviária nacional, com 6.162 km, junto com outras
companhias siderúrgicas e mineradoras.

No alumínio, algumas empresas são verticalizadas, compreen-
dendo desde a extração de minério (bauxita), passando pela produção
de alumina, geração de alumínio em unidades de redução e atingindo
até a produção de semimanufaturados; outras produzem apenas alu-
mínio primário, adquirindo de terceiros a alumina utilizada. Empresas
já presentes em diferentes estágios apresentam melhores condições
para explorar novos segmentos de mercado, na medida em que têm
maior facilidade no desenvolvimento de novos produtos e novas ligas
que permitam o enobrecimento da produção e dispõem de maior pro-
ximidade com o público-alvo, o que possibilita o envolvimento prévio
com práticas mercadológicas. Além disso, a operação com “preços de
transferência” internos e a existência de estruturas organizacionais
baseadas em áreas estratégicas de negócios com autonomia para to-
mada de decisões viabilizam a exploração de novos mercados, redu-
zindo riscos.

Os produtores multinacionais de alumínio estabelecidos no país
já são mais verticalizados e apresentam vantagens comparativas no to-
cante ao aprofundamento desse processo. Essas vantagens vincu-
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lam-se a fatores tecnológicos, mercadológicos e financeiros. Em ter-
mos tecnológicos, recorrendo às matrizes e beneficiando-se da inser-
ção do conglomerado em economias mais exigentes quanto à qualida-
de e nível tecnológico dos produtos. Em termos mercadológicos, o
próprio nome dessas empresas se constitui em aval que reduz o risco
inerente ao desenvolvimento e lançamento de novos produtos. Em
termos financeiros, as vantagens dessas empresas decorrem não ape-
nas da sua capacidade em mobilizar recursos, como também da possi-
bilidade de acelerar o processo de verticalização mesmo em contextos
recessivos, assumindo o controle de produtores independentes que se
defrontam com dificuldades.

A sustentação da competitividade dos produtores de insumos
metálicos depende das condições de suprimento e consumo de ener-
gia elétrica. Para as empresas de insumos metálicos entrevistadas, o
custo de energia representava 20% dos custos totais em 1987/89, en-
quanto em 1992 representavam 17%. Para diminuí-los as empresas fo-
calizam seus esforços em duas direções: buscar eficiência energética nos
processos e rebaixar tarifas — no caso do alumínio, até mesmo através de
crescente integração patrimonial com fornecedores de energia elétrica.

Diversos países produtores adotam a política de atrelar tarifas de
energia ao preço internacional do alumínio, segmento onde o custo da
energia é especialmente relevante. Para produtores e fornecedores, o
desafio na prática dessa política é manter estável a relação entre o pre-
ço do produto e o do insumo a longo prazo. Tarifas subsidiadas é ou-
tra prática comum, principalmente onde o serviço é prestado por em-
presas públicas. Em 1990, a tarifa média de energia elétrica era de US$
15/Mwh para os países exportadores de alumínio, o que indica forte
subsídio governamental. No Brasil, em outubro de 1992, a tarifa mé-
dia era de US$ 30/Mwh. Devido a pressões públicas contra subsídios
focalizados é provável que a prática de tarifas subsidiadas diminua nos
próximos anos.

A busca de eficiência energética nos processos produtivos re-
quer, além do envolvimento dos engenheiros das empresas, aproxi-
mação com os fornecedores de bens de capital. A indústria brasileira
de bens de capital sob encomenda pode contribuir para a otimização
de processos, na medida em que é formada por empresas líderes inter-
nacionais, portanto detentoras, em suas matrizes, de capacitação tec-
nológica de fronteira.

Em todo o mundo a política empresarial mais agressiva a ser ob-
servada em futuro próximo é aquela direcionada ao investimento em
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geração, co-geração, associação com empresas energéticas existentes
ou mesmo na absorção de plantas existentes, dependendo do grau de
flexibilidade das regulamentações nacionais com relação à participa-
ção privada no setor elétrico. No Brasil, as iniciativas orientadas ao es-
treitamento das relações indústria de insumos metálicos/setor ener-
gético provavelmente terão grande importância econômica, já que o
país reúne as condições básicas para que isso ocorra: os segmentos
eletrointensivos têm forte peso na matriz industrial, existem amplas
oportunidades de exploração de recursos energéticos e a capacidade
em engenharia pesada é significativa. Tanto é assim que o setor priva-
do — fortemente representado por empresas do segmento de insu-
mos metálicos — prevê sua participação em 20% da capacidade pro-
gramada no Plano de Expansão do Setor Elétrico 1995-2004, o que irá
envolver investimentos de grande monta.

No setor siderúrgico, as empresas líderes brasileiras apresentam
escalas técnicas e econômicas adequadas ao padrão internacional,
principalmente após o recente processo de privatização, como será
visto a seguir.

Regime de Incentivos e Regulação da Concorrência

As indústrias produtoras de insumos metálicos, ao contrário da
maioria dos produtores brasileiros, já há vários anos estão expostas a
ambientes de elevado grau de concorrência, dada sua atuação no mer-
cado internacional. As tarifas para importações de minério de ferro,
alumínio primário, gusa e outros produtos são nulas, mas a participa-
ção de produtos estrangeiros no consumo interno, a menos de produ-
tos especiais, é insignificante.

Diversas ações recentes de desregulação tiveram impactos positi-
vos sobre a competitividade do setor siderúrgico: o término do controle
de preços do aço (a defasagem foi estimada, em meados de 1991, em cer-
ca de 40% para os aços planos); a extinção da equalização de preços, que
transferia renda das indústrias siderúrgicas para consumidores situados
fora do eixo Rio de Janeiro/São Paulo/Minas Gerais; o fim da exigência
de consumo de carvão mineral nacional, de pior qualidade em relação ao
estrangeiro; e a liberalização comercial, que implicou queda de preços de
alguns insumos importantes, como ferro-ligas, e maior facilidade para a
transferência de tecnologias internacionais.

É inegável, entretanto, que a privatização de usinas siderúrgi-
cas contitui-se no principal elemento de mudança da estrutura in-
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dustrial do setor. A privatização pode ser segmentada em duas eta-
pas bem delineadas: (a) a reprivatização, que corresponde ao retorno
ao setor privado de empresas que haviam sido anteriormente estati-
zadas; (b) a privatização propriamente dita, ou seja, a transferência
de empresas que se consolidaram como estatais e foram vendidas à
iniciativa privada.

Os impactos da etapa de reprivatização sobre a estrutura indus-
trial e a competitividade parecem circunscritos à elevação do poder de
mercado dos dois maiores grupos privados siderúrgicos do país, além
de reestruturação produtiva em direção à maior especialização das
usinas por parte desses grupos. O fortalecimento do poder oligopóli-
co dos grupos líderes tem sido apontado como um efeito negativo
desse processo. Não se pode esquecer, porém, que o aumento da con-
centração industrial não é atípico no setor, em nível mundial.

A privatização propriamente dita foi encarada mais em função da
crise fiscal do Estado do que como um instrumento de política indus-
trial, na medida em que não foi subordinada à lógica de uma reestrutu-
ração competitiva do setor siderúrgico. Apesar das críticas pertinentes
que diversos observadores endereçaram à forma, à ordem e à falta de es-
tratégia de política industrial presentes no processo de privatização, vá-
rios fatores foram positivos para a competividade das empresas privati-
zadas. A estrutura industrial resultante é coerente com a tendência in-
ternacional na competitividade da siderurgia, na direção do aproveita-
mento de economias de escala e da maior concentração industrial.
Além disso, outras mudanças positivas associadas à privatização foram:
a redução drástica de pessoal que, apesar de socialmente negativa, am-
pliou a produtividade na indústria; a diminuição das despesas financei-
ras, em decorrência do saneamento financeiro pré-privatização (cujos
custos foram absorvidos pelo Estado) e da mudança do comportamen-
to pós-privatização (incluindo acesso a financiamentos de longo prazo
de bancos públicos); e a maior agilidade administrativa — diminuição
de prazos de atendimento a pedidos, simplificação dos procedimentos
de licitações e, principalmente, maior facilidade de diversificação de ati-
vidades.

Persistem receios, entretanto, por parte de alguns agentes econô-
micos, de que a privatização do setor siderúrgico implique a substitui-
ção de um monopólio público por um privado, que supostamente seria
mais perverso em termos de práticas abusivas de preços, principalmen-
te em linhas de produtos mais nobres como folhas-de-flandres, aços
planos inoxidáveis e aços siliciosos. O fato é que a elevada escala míni-
ma necessária nesses segmentos e o tamanho do mercado local quase
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sempre determinam a presença de monopólios “naturais”. E, no caso de
abuso do poder econômico, o Estado pode intervir, através de um regi-
me de regulação da concorrência que puna os desvios de conduta. Den-
tro dos limites da concorrência não predatória, o excesso de produção
mundial permite utilizar importações para coibir aumentos abusivos de
preços.

A prática de exportações a preços que não cobrem os custos to-
tais, particularmente na siderurgia, assim como na petroquímica, ex-
pôs esses setores a práticas desleais de comércio. Entre 1991 e 1992
foram iniciadas 45 ações anti-dumping no país, concentradas na me-
talurgia e no complexo químico. Ao mesmo tempo, as exportações
brasileiras de produtos siderúrgicos enfrentam crescentes restrições
tarifárias e não-tarifárias. No segundo acordo de restrição voluntá-
ria às exportações com os EUA, que vigorou até março de 1992, as
cotas brasileiras eram de 2,1% do consumo aparente dos EUA. Após
seu término, as empresas brasileiras diminuíram em um primeiro
momento suas exportações para aquele mercado visando evitar
ações anti-dumping e de direitos compensatórios. O Brasil deve
continuar no mercado americano, mas impondo-se auto-restrição
de exportações (procurando mantê-las no nível de suas exportações
históricas) como forma de evitar novos processos de anti-dumping e
direitos compensatórios. Com a CEE, outro importante mercado,
têm sido negociados anualmente acordos de restrição voluntária de
exportações.

Competividade de Química Básica

Tendências Competitivas Internacionais

A indústria química mundial é composta, em linhas gerais, por
um conjunto de grandes empresas, altamente diversificadas e integra-
das, convivendo com diversas pequenas empresas especializadas. Há
grande interdependência entre seus vários segmentos. O grau de con-
centração na indústria é alto e, na química básica (petróleo, petroquí-
micos básicos e intermediários de primeira e segunda geração e pro-
dutos químicos inorgânicos padronizados e de baixo valor unitário),
volume de capital e acesso às matérias-primas são as mais importantes
barreiras à entrada de novas empresas.
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Os mercados internacionais de produtos químicos são integra-
dos a tal ponto que os preços são determinados por relações de ofer-
ta/demanda em escala mundial. As maiores empresas participam do
mercado global através do estabelecimento de capacidade produtiva
nos mercados regionais mais atrativos e os principais fluxos de inves-
timentos diretos ocorrem entre países industrializados. Nesse con-
texto não só o comércio internacional de produtos químicos está sen-
do fortemente dominado por um número reduzido de empresas mul-
tinacionais de grande porte, como as trocas entre matrizes e filiais das
grandes empresas estão representando um percentual cada vez maior
do comércio internacional. Apesar disso, a produção de químicos no
Terceiro Mundo tem crescido, principalmente nos países produtores
de petróleo, que evoluem da extração para os segmentos básicos da in-
dústria.

Quatro movimentos podem ser observados na trajetória de
crescimento e expansão da química básica.

Primeiro, algumas empresas estão abandonando ou promo-
vendo significativas reduções de capacidade nos segmentos de
commodities e pseudocommodities, concentrando-se em especiali-
dades e química fina em geral, ou focalizando a produção em cadei-
as específicas. Esse tipo de direção de crescimento pode compor-
tar, também, a formação de “alianças estratégicas”, joint-ventures e
permuta de ativos (fábricas). Dos movimentos de fusão e incorpo-
ração de empresas resultam estruturas produtivas mais enxutas,
ágeis e flexíveis. O objetivo é concentrar as operações dos segmen-
tos de commodities e pseudocommodities em famílias de produtos
afins, escolhidos de acordo com critérios de capacitação tecnológi-
ca e mercadológica.

Em segundo lugar, as empresas buscam diferenciar produtos
nos segmentos de pseudocommodities onde permanecem atuando.
Essa estratégia envolve tanto o desenvolvimento de novos grades,
compostos e blends destinados a aplicações bem definidas pelo merca-
do, como a tentativa de descommoditizar produtos, tradicionalmente
padronizados, por meio de esforços mercadológicos junto aos clien-
tes, de forma similar à trajetória de enobrecimento dos produtos no
segmento de insumos metálicos.

O terceiro movimento é realizado por novos entrantes. A pro-
dução química — em particular, a petroquímica — em países de Ter-
ceiro Mundo vem crescendo paulatinamente. Se no início dos anos 80
essa expansão era liderada por países produtores de petróleo, esse
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processo intensificou-se no final da década, abrangendo não apenas
novos países ricos em matérias-primas básicas (como Indonésia), mas
também os Tigres Asiáticos (Taiwan, Coréia, Cingapura).

Finalmente, as empresas de petróleo, intensivas em capital e
escala, não estão alheias às transformações competitivas: expan-
dem seus negócios químicos, inclusive através de joint-ventures em
países produtores de petróleo. Essa estratégia resultou no domínio
de cerca de um quinto da produção mundial de químicos básicos
por empresas petrolíferas que, devido à integração com o refino,
têm acesso a matérias-primas abundantes e de baixo custo. Esse
fato demonstra a importância estratégica da integração do refino
com a petroquímica.

Portanto, novas capacidades em commodities e pseudocommodi-
ties entraram no mercado no início dos anos 90, o que implicou acirra-
mento da competição. Para fazer frente a esse ambiente saturado as
empresas líderes vêm focalizando suas estratégias competitivas em
cinco áreas: P&D, marketing, eficiência empresarial, integração pro-
dutiva e escala técnica e econômica.

A ênfase em investimento de longo prazo em P&D e colabora-
ção com centros de pesquisa externos às empresas visa diferenciar
produtos e agregar valor. Esses investimentos estão orientados tanto
para melhorias no processo de produção como para o desenvolvimen-
to de novas aplicações para os produtos. No caso de pequenas empre-
sas especializadas, o fator crítico de competitividade é a capacidade de
responder prontamente com soluções tecnológicas às solicitações do
mercado.

Frente à ampliação da oferta, as empresas buscam capturar clien-
tes. Nota-se uma reorientação dos esforços para o mercado, em subs-
tituição à cultura tradicional na indústria que, em toda a sua história,
voltou-se quase que exclusivamente para a produção, em busca de mi-
nimização de custos.

A grande corporação química e de petróleo, centralizada e buro-
cratizada, passa por uma transformação drástica para se adaptar ao
novo ambiente competitivo, buscando ampliar a capacitação produti-
va na eficiência de processos e na gestão de recursos humanos. A sim-
plificação das estruturas e dos sistemas de controle e a adoção de filo-
sofias gerenciais que privilegiam a iniciativa e a capacidade de decisão
dão a tônica dessa transformação. O objetivo final é tornar a empresa
capaz de responder com agilidade às solicitações e mudanças do mer-
cado.
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Para a grande empresa química, combinar diversificação com in-
tegração é fundamental para garantir o acesso às matérias-primas e aos
mercados mais rentáveis. Porém, qualquer que seja a estratégia adota-
da, as condições de acesso às matérias-primas são fator crítico de com-
petitividade.

Finalmente, manter elevadas escalas de operação continua sendo
fundamental no caso de commodities e pseudocommodities. Além das
escalas das plantas, existem também economias de escala empresaria-
is: uma empresa competitiva deve ter tamanho suficiente para diluir
seus custos fixos, bem como seu esforço tecnológico, por um cres-
cente número de unidades produtivas e volume de produção. Mais
uma vez, a capacidade de sobrevivência das pequenas empresas inde-
pendentes, frente a essas grandes empresas, está relacionada com a
agilidade de resposta ao mercado e flexibilidade produtiva.

A importância da integração para a competitividade da indústria
química (e de petróleo) pode ser ressaltada pelo exemplo de países
que possuem empresas integradas, tal como Shell e Exxon nos Esta-
dos Unidos, Pemex no México ou Samsung e Hyundai na Coréia, por
exemplo, que atuam desde a extração e refino do petróleo até a produ-
ção de especialidades. As empresas européias, incluindo as alemãs,
também são integradas ao longo da cadeia produtiva o que, por sua
vez, enfatiza a necessidade de escalas de operação.

Em resumo, no futuro, as possibilidades de crescimento de em-
presas com menores escalas e grau de integração produtiva estarão as-
sociadas à sua capacidade de diferenciar produtos e de atender com
agilidade ao mercado. Caso contrário, as oportunidades de negócio
estarão circunscritas a mercados locais e somente em áreas ou nichos
que não sejam de interesse de empresas internacionais. A possibilida-
de de se expandirem nos mercados externos dependerá da evolução da
demanda, principalmente da taxa de crescimento das principais eco-
nomias, frente à capacidade de atendê-la pelos produtores líderes já
estabelecidos.

Mercado

O mercado brasileiro de petróleo e derivados consolidou-se no
pós-guerra e cresceu aceleradamente até o segundo choque do petró-
leo. A partir daí observou-se uma relativa estabilização do consumo,
que pode ser atribuída a dois fatores principais: a substituição dos de-
rivados de petróleo por outros energéticos, como o álcool, e a estag-
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nação da economia brasileira. O fator determinante para a expansão
futura da indústria de petróleo e derivados será o crescimento da eco-
nomia brasileira.

O montante das importações de petróleo tem variado em função
da política de investimentos da Petrobrás em exploração e produção.
Pode-se sintetizar a evolução da produção de bruto da empresa atra-
vés da seguinte cronologia:

n 1955-67: Intenso esforço em exploração e conseqüente au-
mento da produção interna, que passa a cobrir 35% do consu-
mo de petróleo do país.

n 1967-79: Retração, durante o período do “milagre”, dos in-
vestimentos em exploração, enquanto o consumo interno
passa a crescer aceleradamente. Por conseguinte, as importa-
ções de petróleo chegam a alcançar, em 1979, 90% do consu-
mo interno.

n 1979-85: Aumento considerável da produção nacional, que
passa a cobrir 50% do consumo interno, a partir da instalação
de sistemas de produção permanentes em Campos. O consu-
mo interno se estabiliza.

n 1985 em diante: Crescimento lento do consumo, redução dos
volumes importados e ampliação da participação da produção
interna.

O Brasil é auto-suficiente em derivados de petróleo desde o final
dos anos 50. No final dos anos 70, a necessidade de adequar a estrutura
de refino à evolução da demanda, em parte pela captura do mercado da
gasolina pelo álcool, conduziu, paradoxalmente, a exportações desse
destilado nobre e de óleo combustível. Todavia, com a estagnação da
produção e consumo de álcool, a partir de meados dos anos 80, o con-
sumo de gasolina voltou a crescer, o que provocou a queda das expor-
tações. O consumo de diesel cresceu fortemente em relação aos demais,
passando de 23%, no início dos anos 70, para 37% nos anos 90. Esse cres-
cimento fez com que o diesel passasse a determinar o nível de consumo
de petróleo bruto do país. É quase certo, para os próximos anos, que o
gás natural ampliará, de modo significativo, sua participação na matriz
energética brasileira. Já o consumo de nafta, 80% do qual relacionado à
petroquímica, acompanha a evolução dessa indústria.
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A expansão da indústria petroquímica depende, em grande par-
te, do tamanho e da taxa de crescimento de sua demanda e do dinamis-
mo de substituição que consegue imprimir sobre produtos concor-
rentes existentes. Nos anos 70 a indústria brasileira, apenas iniciando
suas atividades, naturalmente apresentou boa taxa de expansão. Nessa
década foram consolidados, instalados ou projetados os três pólos re-
gionais de produção do país: São Paulo, Bahia e Rio Grande do Sul.
Nos anos 80 o consumo de eteno cresceu a taxas anuais de 7,8%, o de
propeno 6,7% e o de termoplásticos 4,7%, frente a uma taxa de cresci-
mento médio do PIB de 2,2%. Entre 1990 e 1992, as taxas de cresci-
mento da maioria dos petroquímicos diminuiu para menos de 1% ao
ano, em um contexto de instabilidade econômica.

Frente ao ambiente interno hostil, as empresas petroquímicas bra-
sileiras buscaram novos destinos para sua produção. Assim a indústria,
deficitária em 1980, em apenas cinco anos apresentava um superávit aci-
ma dos US$ 500 milhões. Ao longo da década passada as exportações, em
média, chegaram a representar um terço das vendas da indústria.

A participação da petroquímica brasileira no comércio interna-
cional não apresenta tendências claras. As perspectivas de futuro de-
penderão, da evolução da demanda interna frente ao comportamento
dos preços externos que, cada vez mais, servirão de sinalizadores para
os preços internos. Por essa razão, três ou quatro meses após o lança-
mento do Plano Real, uma das primeiras cadeias a apresentar pressões
para aumentos de preços foi a petroquímica-plástico. Invertendo-se o
ciclo, a concorrência será acirrada e as margens diminuirão. As empre-
sas locais, sendo de menor porte, podem ter dificuldades de enfrentar,
por muito tempo, as grandes empresas internacionais, que contam
com substanciais vantagens de custos, por operar em escala mundial e
deter elevada capacitação tecnológica. O Mercosul poderá vir a repre-
sentar uma oportunidade interessante para as empresas da região, se
conseguirem explorar a complementariedade das indústrias petroquí-
micas argentina e brasileira.

Na verdade, as empresas brasileiras petroquímicas têm no mer-
cado externo um espaço econômico complementar ao mercado in-
terno, situação que provavelmente permanecerá no futuro. O con-
sumo de termoplásticos no Brasil situa-se entre oito a dez quilos por
habitante/ano, um patamar sete vezes inferior ao alemão e cinco ve-
zes o da Itália e França. O potencial do mercado interno ainda é
substancial e, devido aos elevados coeficientes elasticidade-renda da
maioria dos produtos petroquímicos, pode ser viabilizado com cres-
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cimento econômico e alguma melhoria na distribuição de renda no
país. A modernização e crescimento das indústrias consumidoras de
produtos petroquímicos também representaria estímulo para a in-
trodução de novos produtos e aumento da competitividade da in-
dústria produtora. As empresas químicas e petroquímicas que ante-
ciparem investimento e, ao mesmo tempo, contarem com maiores
reservas financeiras, estarão melhor colocadas para atender a de-
manda no futuro ou mesmo expulsar concorrentes, se a demanda
porventura não se realizar, situação que favorece empresas estrange-
iras localizadas no país, por contarem com a retaguarda financeira e
tecnológica das matrizes.

No caso dos fertilizantes, há elementos adicionais a serem con-
siderados. O crescimento da indústria de fertilizantes depende do
comportamento da agricultura e das políticas de financiamento ao
plantio. A defasagem sazonal em relação ao hemisfério norte da agri-
cultura brasileira e a diversidade de culturas poderiam constituir im-
portantes vantagens competitivas frente aos concorrentes internacio-
nais. No entanto, o baixo nível de exigências nas práticas agrícolas
constitui o maior entrave à expansão do setor. A instabilidade das po-
líticas agrícolas também contribuiu para que o consumo se mantives-
se estagnado nos últimos 15 anos. No final dos anos 80 e princípios
dos anos 90 a capacidade de produção da indústria de fertilizantes foi
superior à demanda para quase todos os tipos de fertilizantes e matéri-
as-primas, com exceção dos fertilizantes potássicos, cuja produção é
limitada pela carência desse mineral no país. De fato, em 1992, as em-
presas entrevistadas apresentavam um grau médio de utilização da ca-
pacidade de 66%. Nesse mesmo ano, as exportações atingiram apenas
3% do faturamento. A safra brasileira de grãos de 1994 foi excepcional
e há boas perspectivas de crescimento agrícola, o que deve vir a favore-
cer a indústria nos próximos anos.

Configuração da Indústria

Desempenho e Capacitação

O acesso privilegiado à matéria-prima é condição indispensável
para a competitividade na indústria do petróleo. Ao longo dos anos 80
a taxa de crescimento da produção de petróleo foi três vezes superior à
demanda e as reservas nacionais duplicaram.
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As características geológicas do país vêm exigindo a expansão
das instalações de produção em alto mar e a grande profundidade. A
Bacia de Campos é responsável por pelo menos dois terços da produ-
ção nacional e a expectativa é que esta área tenha sua importância au-
mentada no futuro. Esse fator levou a Petrobrás a desenvolver tecno-
logias de prospecção em águas profundas, área em que detém atual-
mente liderança internacional.

As atividades de P&D e engenharia básica da Petrobrás se con-
centram no Cenpes, maior centro de pesquisa industrial do país. Em
1992 o Cenpes possuía 1.500 empregados, dos quais 40 com douto-
rado, 230 com mestrado. Nesse ano os dispêndios somaram US$ 100
milhões, representando, aproximadamente, 0,7% do faturamento lí-
quido da empresa. O esforço mais significativo das pesquisas tecno-
lógicas da empresa foi o Programa de Capacitação Tecnológica em
Sistemas de Explotação para Águas Profundas — PROCAP que
consumiu recursos da ordem US$ 70 milhões no período 1986-91.
Seu objetivo foi desenvolver tecnologia para produzir petróleo em
profundidades até 1.000 metros, gerando partes dos principais com-
ponentes da tecnologia dos sistemas flutuantes de produção: plata-
forma semi-submersível, árvore de natal molhada, template manifold
e sistemas de amarração e de conexão. Atualmente, o Cenpes está
envolvido com o PROCAP 2000, que tem como objetivo estender a
capacitação de extração da empresa a profundidades de até 2.000 me-
tros.

No refino, os custos médios equivalem aos dos Estados Unidos.
Todavia, deve ser lembrado que as refinarias norte-americanas con-
tam com maior capacidade de craqueamento catalítico, hidrotrata-
mento e hidrocraqueamento, que favorecem um produto mais nobre
que o brasileiro. No Brasil, os níveis de eficiência produtiva variam em
função da idade tecnológica das plantas, que podem ser divididas em
dois grupos: o primeiro, formado pelas refinarias construídas nos
anos de 70, apresentava, em 1989, custos entre US$ 3 e US$ 4 por bar-
ril; o outro grupo, de refinarias mais recentes, apresentava custos mé-
dios por barril em torno de US$ 1,50. A partir do início dos anos 90, os
sistemas analógicos de automação das refinarias, implantados nos
anos de 70, começaram a ser renovados, inclusive com a introdução de
Sistemas Digitais de Controle Distribuido (SDCD).

O esforço de adaptação que as refinarias vêm sendo obrigadas a
fazer para adequar suas estruturas de refino à demanda não tem con-
tribuído para melhorar a qualidade dos produtos. Assim, o diesel e o
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óleo combustível tiveram suas especificações alteradas, resultando
produtos de menor qualidade. A falta de unidades de hidrotratamento
(apenas 12,5% da capacidade de destilação primária, quando a média
internacional está em torno de 35%), que desempenham importante
papel na redução da carga poluidora dos derivados, é um constrangi-
mento incontestável no segmento refino, inclusive em relação ao die-
sel comercializado no mercado interno que contêm em média 0,7% de
enxofre. Esses dados indicam que nos próximos anos, associados aos
investimentos em automação industrial, a empresa deverá focalizar
esforços na melhoria também nessas áreas.

Como resultado da relevância atribuída à formação de recursos
humanos, a Petrobrás conta com pelo menos 25% seus empregados
com nível superior. Em 1990, os cursos técnicos e estágios totaliza-
ram 500 mil horas, a um custo da ordem de US$ 33 milhões ou 1% da
folha de pagamento. Em 1992, porém, foram reduzidos para US$ 27
milhões. Mesmo assim, os esforços da empresa são substanciais frente
a empresas locais de outros setores industriais ou mesmo relativa-
mente ao contexto internacional.

Ao longo dos anos 80 a petroquímica brasileira conseguiu im-
portantes ganhos de produtividade, melhorias do rendimento indus-
trial, aumento da eficiência energética e superação da capacidade no-
minal de produção das plantas. Esses resultados foram obtidos atra-
vés de operações de “desgargalamento”, otimização de processo e pe-
quenas mudanças técnicas realizadas pelas equipes de engenharia das
próprias fábricas. Algumas empresas, muitas vezes associadas a cen-
tros de pesquisa externos, chegaram a desenvolver processos comple-
mentares aos seus sistemas produtivos, em particular no segmento de
termoplásticos.

Mesmo que esses esforços tenham sido expressivos, a moderni-
zação de equipamentos pela adoção da automação digital ainda não é
extensiva. De 12 empresas pesquisadas, apenas quatro possuíam mais
de 51% de suas operações controladas por dispositivos eletrônicos
em 1992. As novas técnicas organizacionais também vêm sendo gra-
dativamente adotadas. Um crescente número de empresas vem se
adequando às exigências da ISO 9000, como parte de seu esforço de
vendas, tendo em vista as exigências de clientes externos. Em 1992,
uma das 12 empresas consultadas já havia obtido o certificado, outra
tinha completado a implantação e aguardava a certificação, três esta-
vam em fase adiantada de implantação, quatro tinham recém-iniciado
e três realizavam estudos com esse objetivo.
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Nas empresas entrevistadas a relação dispêndios com P&D/fa-
turamento, em 1992, foi de apenas 0,3%, a metade da observada no
período 1987-89. Mesmo em anos anteriores, quando a empresa esta-
tal Petroquisa ainda detinha participação patrimonial expressiva no
setor, o esforço tecnológico das empresas brasileiras era muito inferi-
or ao padrão internacional. Em 1989, as cerca de 35 empresas coliga-
das à Petroquisa destinaram 1,1% das vendas, ou US$ 51 milhões para
P&D. Esses esforços, evidentemente, não são suficientes para a cons-
tituição da capacitação tecnológica necessária para inovar em produ-
tos ou em processos. A média das principais empresas internacionais,
naquele ano, era três vezes superior. O problema se agrava quando se
considera o porte absoluto das empresas. O sistema Petroquisa, na-
quele ano, faturou US$ 4,4 bilhões. Os negócios petroquímicos de
empresas como ICI foram cinco vezes maiores; na Shell as vendas fo-
ram três vezes superiores.

Portanto, a ampliação do hiato de capacitação tecnológica na pe-
troquímica constitui grave lacuna competitiva. Além dos gastos em
P&D serem pequenos em termos absolutos e relativos, no início dos
anos 90, frente à forte recessão econômica, a maioria das empresas de-
sativou ou reduziu substancialmente suas atividades tecnológicas.
Mesmo diante de uma possível disposição para reverter esse quadro, a
estrutura patrimonial da indústria, caracterizada pelo pequeno porte
das empresas, implicaria fragmentação dos esforços e sérios impedi-
mentos ao desenvolvimento tecnológico local.

Na indústria brasileira de fertilizantes, a capacitação produti-
va e tecnológica é ainda mais limitada. Os esforços de moderniza-
ção realizados pela indústria de fertilizantes no Brasil têm sido de
pouca expressão, apesar do setor contar com empresas com alguma
tradição na área. Os gastos em engineering caíram de 0,1 para 0,08%
e com treinamento de 1,2 para 0,6% do faturamento entre o final
dos anos 80 e início dos anos 90. Das 15 empresas entrevistadas, 11
afirmaram que seu principal equipamento possuía mais de dez anos
de idade e as outras quatro, entre seis e dez anos. Esses dados indi-
cam que o parque produtivo é desatualizado, requerendo volumo-
sos investimentos para a recuperação do patamar tecnológico deti-
do há dez anos.

Também é baixo e decrescente o nível de investimento em P&D
da indústria de fertilizantes: no final dos anos 80 as empresas entrevis-
tadas gastavam 0,3% das vendas em desenvolvimento tecnológico;
em 1992, os esforços tecnológicos consumiram recursos somente da

114



ordem de 0,03%. Essa queda é crítica frente ao fato que as tecnologias
disponíveis na área de fosfatados não se adequam às especificidades
das reservas mineralógicas do país, fator que exigiria desenvolvimen-
tos locais para um melhor desempenho operacional dos processos
produtivos.

Estrutura Patrimonial e Produtiva

Em 1994, segundo a revista americana Petroleum Intelligence
Weekly, a Petrobrás era a décima sétima empresa no ranking mundial,
levando em consideração critérios como reservas, produção, capaci-
dade de refino e vendas. Das 50 maiores empresas, 28 estão total ou
parcialmente nas mãos de seus respectivos governos, em que pese a
onda de privatizações dos últimos anos. As vendas da empresa brasile-
ira giram em torno dos US$ 15 bilhões e os investimentos bem-suce-
didos na exploração de petróleo em grandes profundidades garantem
um nível de reservas decisivo para consolidar sua posição como em-
presa de porte internacional, adequado ao padrão de concorrência do
setor.

Em termos de integração produtiva, atuando da extração até o
refino e distribuição do petróleo, sua situação também é favorável.
Em 1992, a empresa estava posicionada em nono lugar em capacidade
de refino, décimo segundo em volume de reservas e em vigésimo lugar
na produção de petróleo bruto. Seus investimentos em exploração e
desenvolvimento da produção foram de US$1,6 bilhões em 1992, o
que é comparável aos investimentos das grande empresas internacio-
nais. As reservas provadas aumentaram entre 1990 e 1992 de 2,8 para
3,6 bilhões de barris e o índice de descobertas no mar (relação entre
descobertas econômicas e poços perfurados) aumentou substancial-
mente, passando de 12,5% em 1987 para 19,2% em 1990, índice supe-
rior ao obtido nos Estados Unidos, da ordem de 15%. No entanto,
existem problemas ainda não devidamente equacionados como o bai-
xo fator de recuperação (24%, frente a 30-40% alcançados por empre-
sas dos países desenvolvidos) e a perda de gás (18% frente à média
mundial de 4%).

O parque de refino nacional também apresenta porte adequado,
com capacidade de destilação de 1,4 milhões de barris/dia. A capacida-
de de conversão é de 27%, superior à média européia, em torno de
20%. As unidades produtivas têm conseguido ultrapassar a capacida-
de nominal em cerca de 20%.
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Também favorece à competitividade do setor a existência no
país de uma importante rede de fornecedores de bens de capital para a
indústria do petróleo que a própria Petrobrás contribuiu para desen-
volver. A aquisição de equipamentos sofisticados em 1992 atingiu
US$ 290 milhões, dos quais 80% foram realizadas no mercado inter-
no. Esse índice era de 90% em 1990 e a estratégia da empresa é forçar
fabricantes locais a apresentarem índices de qualidade e preços com-
patíveis com as práticas internacionais. A atividade em águas profun-
das demanda dos fornecedores o desenvolvimento e absorção de no-
vas tecnologias, através do estabelecimento de parcerias com empre-
sas líderes internacionais, algumas das quais envolvendo também a
Petrobrás. Nesses acordos os custos do desenvolvimento tecnológi-
co são rateados entre os parceiros.

Assim, na etapa de produção a Petrobrás é avançada em termos
de capacidade competitiva. Na ponta da distribuição, a empresa dis-
puta participação no mercado com empresas internacionais reconhe-
cidamente competitivas. Em um ambiente político-institucional pro-
penso à diminuição da presença de empresas produtivas estatais e des-
regulamentação das atividades econômicas, há forte tendência para
que a empresa, progressivamente, enfrente concorrência nos estágios
anteriores à distribuição. Não há dúvida que a contestabilidade nos
mercados é uma força essencial para induzir competitividade em uma
empresa. No entanto, não se pode circunscrever a discussão da flexi-
bilização do monopólio ao mercado corrente da empresa.

Por outro lado, a referência internacional indica que as empresas
de petróleo competitivas buscam se consolidar em seus mercados
correntes, ampliar seu grau de internacionalização e a maioria delas
ainda tem na petroquímica entre 10 a 15% de seus negócios. A Petro-
brás se diferencia de outras empresas de petróleo por apresentar baixo
nível de internacionalização e pouco controle empresarial sobre os in-
vestimentos em petroquímica. O grau de liberdade para os investi-
mentos da Braspetro, no exterior sempre foi limitado, enquanto a Pe-
troquisa, o se braço na petroquímica, atua mais como holding finance-
ira de sustentação de acordos patrimoniais entre empresas privadas
nacionais e estrangeiras e que garantia preços baixos da nafta petro-
química para os usuários industriais.

A configuração técnica da empresa petroquímica média do país
apresenta adequados níveis de escala produtiva e, por se localizar em
pólos, está bem conectada com seus fornecedores de insumos. Em
grande parte essa configuração resulta do regime de incentivos e regu-
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lação que orientou a montagem de capacidade produtiva no país, no
qual o Estado promoveu acordos acionários tripartites para a forma-
ção de empresas e manteve baixos os custos de capital e dos insumos
principais. Essas três políticas foram específicas e implementadas em
associação com o setor privado visando reduzir as barreiras à entrada
do país na atividade petroquímica Além disso, o mercado era protegi-
do contra a concorrência de produtos estrangeiros, do mesmo modo
que em todos os demais setores da indústria brasileira até meados dos
anos 80.

No que se refere a insumos, as centrais brasileiras de petroquí-
micos básicos consomem nafta, devido a sua disponibilidade e pela ca-
pacidade de obtenção de co-produtos. Representando cerca de 70%
dos custos totais de uma central, o preço da nafta constitui-se, clara-
mente, num fator muito importante para a competitividade do setor.
A Petrobrás fornecia nafta a preços abaixo do spot de Roterdã (de 10 a
35% entre 1981 e 1993) e o governo praticava controle de preços ao
longo da cadeia. Convém destacar que, no mercado internacional de
nafta, é comum a prática de preços de transferência. A forte integra-
ção petróleo/petroquímica induz a maioria das empresas a consumi-
rem sua própria nafta, o que torna o comércio internacional dessa ma-
téria-prima bastante reduzido (7%) em relação ao volume físico total
produzido de nafta. A rentabilidade global da empresa verticalizada,
ao adotar tal prática, é garantida na venda dos produtos petroquími-
cos downstream.

O custo de capital para a montagem da indústria também foi
mantido sistematicamente baixo. Durante a instalação dos três pólos
regionais (São Paulo, Bahia e Rio Grande do Sul) as empresas, em
qualquer ponto da cadeia, podiam contar com um regime de incentivo
ao investimento extremamente abrangente, que garantia aos empre-
sários baixos níveis de mobilização de recursos próprios e ampla ala-
vancagem de capital público. O Quadro 3.1 discrimina agências e ins-
trumentos utilizados em projetos petroquímicos e demonstra como
era ampla e convergente a capacidade de implementar política indus-
trial para montar capacidade produtiva.
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Quadro 3.1
Agências Públicas Envolvidas em Projetos Petroquímicos

nos Anos 70 e 80

Agência Instrumentos

SUDENE incentivos fiscais

BNDES e FINAME financiamento industrial e aval

FINEP financiamento tecnológico

Banco Central registro de capital estrangeiro

CACEX regras de exportação e importação

CPA proteção aduaneira

INPI registro de contratos de tecnologia

Fonte: Oliveira (94:96).

O terceiro conjunto de políticas focalizou a formação da empre-
sa petroquímica. O modelo tripartite, envolvendo capital nacional,
estrangeiro e estatal em iguais proporções, era visto como uma das
inovações institucionais mais interessantes nos países em desenvolvi-
mento (Evans 1979). A divisão de trabalho entre os três atores estava
orientada para a alocação de capital público e tecnologia estrangeira de
modo a potencializar a capacidade empresarial do sócio nacional. O
investimento era espacialmente concentrado, o que facilitava as cone-
xões de abastecimento da cadeia. Eram expressivas as vantagens desse
modelo, enquanto prosseguia a construção de pólos de produção e a
taxa de crescimento da demanda era superior à de crescimento das
empresas.

Mas, ao contrário do que a configuração industrial internacio-
nal apontava, o investimento não foi economicamente concentra-
do. Prevalecia a configuração de empresa monoplanta, monopro-
dutora (cada empresa com uma só unidade e fabricando um só pro-
duto), com faturamento na faixa dos US$ 100 a US$ 300 milhões
por ano. A maior empresa brasileira, a COPENE, em 1992 faturou
US$ 1 bilhão no mercado interno. A décima-quinta empresa do
ranking ocidental, a Akzo, apresentou, no mesmo ano, vendas da
ordem de US$ 10 bilhões, sendo dois terços fora de sua base nacio-
nal. Sem as restrições do tamanho do mercado local, as empresas
competitivas internacionais conseguem produzir grandes quanti-
dades e aproveitar ganhos de escala. Os maiores produtores de ter-
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moplásticos do Brasil possuem capacidades de produção muito in-
feriores às dos menores líderes internacionais. Além disso, as em-
presas internacionais de termoplásticos atuam em várias linhas de
produtos, enquanto as brasileiras focalizam no máximo dois pro-
dutos. Finalmente, segundo Spitz (1992), comparada com a indús-
tria coreana, instalada também ao longo dos últimos vinte anos, a
indústria brasileira é muito menos integrada downstream. A em-
presa integrada pode agregar valor e apresentar menores custos por
unidade de produto além de menor investimento por unidade de
capacidade instalada.

Quando as taxas de crescimento desaceleraram, as fraquezas
desse modelo institucional começaram a surgir. As empresas são inca-
pazes de empreender ações para enfrentar uma competição mais acir-
rada, pois não possuem:

n Nível de faturamento e “massa crítica” necessários para a efe-
tivação de gastos regulares e em montantes adequados em
P&D, inviabilizando-se assim, o desenvolvimento de inova-
ções tecnológicas.

n Possibilidades técnicas de obter economias de escopo. As
economias intra-setoriais, que se constatam nas grandes firmas
químicas/petroquímicas internacionais, não se verificam no
Brasil, na medida em que as empresas não são diversificadas.

n Capacidade de resposta às flutuações cíclicas da economia
que envolvam ajustes de linhas de produto. Isso significaria
desativar a empresa na medida em que é monoprodutora.

No entanto, o maior desafio das empresas petroquímicas brasi-
leiras, para evoluírem na direção da trajetória internacional, está nas li-
mitações dos contratos sociais da empresa tripartite. Como demons-
trou Oliveira (1994), a petroquímica do país é formada por qua-
se-firmas (unidades de produção com autonomia e poder de acumula-
ção de capital restritos), onde os dirigentes têm limitado espaço para
promoverem reestruturações competitivas. Para a maioria das empre-
sas, há necessidade de unanimidade de votos dos sócios para autoriza-
ção de investimentos em novos projetos, alavancagem de recursos de
terceiros, aquisição ou licenciamento de tecnologia e fusão, cisão ou
liqüidação das atividades.
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Em resumo, a mesmo estrutura patrimonial e produtiva que foi
determinante do sucesso na constituição da indústria petroquímica
continha características que impediam sua continuidade ou mudança,
em um contexto de instabilidade econômica prolongada, associada a
abertura à concorrência de produtos importados. Essa estrutura era
rígida e não acompanhou a evolução dos fatores críticos de sucesso
competitivo, basicamente a tendência à diversificação e à integração
produtiva para diluir custos fixos e de insumos. Essa tendência aponta
para o aumento do porte empresarial, o que não era possível no mode-
lo tripartite.

Apesar de contar com mais de 300 fabricantes, a indústria de fer-
tilizantes apresenta, no Brasil, uma estrutura de mercado oligopoliza-
da, uma vez que grande parcela do mercado consumidor é atendida
por um número relativamente pequeno de empresas. Isso vale princi-
palmente para a produção de matérias-primas e fertilizantes básicos,
mas também para a produção de misturas. Registra-se presença do
Estado na produção de matérias-primas e fertilizantes básicos nitro-
genados e de empresas multinacionais na produção de fosfatados. Ao
se avançar em direção aos produtos finais, a participação de empresas
privadas nacionais de médio porte e cooperativas de agricultores ga-
nha relevo.

A análise do desempenho da indústria por segmento produtivo
aponta para problemas estruturais de peso. Nos fertilizantes potássi-
cos, existe grande dependência quanto à matéria-prima importada.
Em relação aos fertilizantes fosfatados, os produtores nacionais ope-
ram com níveis de custo de fabricação superiores aos dos fabricantes
americanos ao longo de toda a cadeia produtiva. As reservas brasilei-
ras desse mineral possuem baixo teor de concentração e elevada pre-
sença de contaminantes, além de serem de natureza ígnea, caracterís-
ticas que dificultam a prospecção e processamento industrial. Em
1991, o custo de produção por tonelada de rocha fosfática nos EUA
era de US$ 18 contra US$ 35 no Brasil. Na progressão da cadeia pro-
dutiva esse diferencial de custos tende a permanecer: US$ 221 contra
US$ 333 para o ácido fosfórico e US$ 178 contra US$ 233 para o su-
perfosfato triplo.

As principais iniciativas de diversificação e integração produti-
vas foram estimuladas pelo programa governamental de privatização.
A venda da Fosfértil, estatal produtora de matéria-prima básica para
um conjunto de empresas semi-integradas do setor, ensejou a eleva-
ção do nível de centralização de capitais e de integração para trás na in-
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dústria, em conformidade com as tendências competitivas mundiais.
Entretanto, essas empresas caracterizam-se, de maneira geral, pela es-
trutura de administração familiar, pouca tradição em P&D, visão de
curto prazo, experiência em negócios de escala média e baixo nível de
treinamento da mão-de-obra, à exceção da força-de-vendas. Embora
várias empresas desse conjunto já dêem sinais de mudanças nesse qua-
dro, vivenciando processos de profissionalização das estruturas admi-
nistrativas e investindo em atualização de seus processos produtivos,
as iniciativas são ainda tímidas face aos desafios postos pelo acirra-
mento do processo competitivo do setor, no Brasil e no exterior.

No segmento de nitrogenados, o programa de privatização não
foi bem-sucedido, agravando o problema de integração e de escalas
empresariais. A empresa Nitrofértil, estatal produtora de fertilizantes
básicos, não encontrou compradores, sendo incorporada como de-
partamento à Petrobrás. Com a devida autonomia gerencial, o merca-
do de nitrogenados pode constituir uma área de negócios para a esta-
tal do petróleo, que terá vantagens competitivas derivadas da integra-
ção produtiva.

As mudanças no ambiente competitivo interno — retração da
demanda, maior concentração do mercado e menor nível de proteção
da indústria — levaram o setor de fertilizantes no Brasil a um processo
de racionalização centrado em desinvestimentos que incluíram o fe-
chamento definitivo, suspensão temporária ou redução do nível de
atividades de várias plantas industriais. O setor de fosfatados é o que
vem apresentando iniciativas mais marcantes de desinvestimentos,
estimando-se, como resultado final, a redução de quase 40% da capa-
cidade instalada de produção e diminuição do contingente de
mão-de-obra do setor, em 1991, para algo em torno de 73% do efetivo
de 1987.

As estratégias de integração deveriam ser coerentes com as re-
gras de competição da indústria, nas quais o acesso à matéria-prima,
de baixo custo e abundante, é uma fonte de vantagem competitiva.
Esse é o principal problema na indústria, uma vez que a natureza das
ocorrências mineralógicas do país implica a obtenção de um produto
de menor qualidade e custo de produção superior ao registrado nos
países líderes. A superação desses obstáculos demanda, por parte das
empresas, elevados investimentos em P&D e, da parte do Estado, po-
líticas de estímulo à criação de vantagens competitivas pelas empre-
sas, além da reestruturação e atualização tecnológica dos centros de
pesquisa sobre fertilizantes.
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Regime de Incentivos e de Regulação
da Concorrência

O regime de incentivos e regulação da concorrência influenciou
tanto positiva como negativamente a indústria química básica. Por
um lado, foi constituída uma indústria com capacidade de produção à
altura da demanda local e razoáveis níveis de eficiência técnica. Por
outro lado, ainda é frágil a configuração da indústria, em termos de
porte empresarial e níveis de integração produtiva.

O monopólio da União sobre o petróleo garantiu porte e integra-
ção produtiva à Petrobrás, fatores básicos da competitividade do setor.
No entanto, a Petrobrás enfrenta uma dupla restrição à sua expansão,
seja quanto à direção, ou à capacidade de acumulação. No que se refere à
direção do crescimento, existem restrições em relação às áreas naturais
de expansão de uma empresa de petróleo competitiva: a Petrobrás não
consegue internacionalizar suas atividades, por pressão política de gru-
pos que a vêem como tendo missão unicamente no espaço nacional e
também sua diversificação para a petroquímica é limitada. Quanto à ca-
pacidade de acumulação de capital, a freqüente utilização do controle de
preços dos derivados como instrumento da política anti-inflacionária
restringiu o desempenho econômico-financeiro da empresa e conse-
qüentemente seu potencial de investimentos.

O fim do monopólio colocaria em risco as escalas de operação e a
integração necessárias à competitividade do setor. Ademais, exigiria
que o Estado passasse a exercer o papel de agente regulador efetivo,
supervisionando a exploração das reservas, garantindo o abasteci-
mento nacional a longo prazo e a distribuição dos derivados de petró-
leo em todo o espaço nacional. A flexibilização do monopólio, por
outro lado, poderia vir a facilitar a expansão e a competitividade da
empresa e do setor.

Em um regime de incentivos e regulação da indústria do petróleo
adequado ao estágio avançado de evolução competitiva da Petrobrás, as
duas funções públicas — a produtiva e a reguladora — devem ser disso-
ciadas. Sendo a função reguladora monopólio da União, por ela deveria
ser exercido de forma independente, tanto para garantir o acesso da po-
pulação aos combustíveis quanto para definir barreiras à entrada na in-
dústria. Sob o aspecto da função produtiva, as ações de privatização ou
concessão de direitos devem se balizar pelas forças competitivas do se-
tor e pelas características das empresas vitoriosas no cenário internaci-
onal: porte, integração produtiva, e acesso à matéria-prima.
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No caso da petroquímica, os resultados alcançados pela priva-
tização são ambíguos do ponto de vista da competitividade. A Pe-
troquisa, após a montagem dos pólos, perdeu poder de comando so-
bre decisões de investimento, alavancagem de recursos de terceiros e
mudanças na composição patrimonial das suas coligadas, o que faci-
litou o processo de privatização por empresa, contrariando a lógica
industrial e competitiva nessa indústria. Até o final de 1994 haviam
sido privatizadas três empresas que realmente tinham seu capital sob
controle estatal, ocorrendo pulverização do capital em maior núme-
ro de acionistas.

Nas duas centrais petroquímicas privatizadas as empresas
downstream integraram-se para trás, garantindo seu suprimento de
matérias-primas. É interessante notar que em ambos os casos a Petro-
quisa continua sócia do empreendimento (27% do capital na central
de São Paulo e 18% na central gaúcha). As alienações das demais em-
presas indicam fortalecimento de certos grupos empresariais em algu-
mas poucas linhas de produto. Em função desse fato, a indústria, no
futuro, poderá apresentar maior grau de concentração em segmentos
específicos de mercado. A fusão de interesses, na direção da formação
de poucas empresas multiplantas e multiprodutos, ainda não é per-
ceptível no atual estágio de evolução da indústria.

As mudanças patrimoniais provavelmente ocorrerão na direção
do formato empresarial conglomerado. A velocidade de mudança, no
entanto, estará condicionada, pela taxa de crescimento da demanda e
pelo interesse e capacidade do governo em dar continuidade aos pro-
cessos de privatização. Enquanto as demandas interna e externa esti-
verem aquecidas, deixando espaço de crescimento para as empresas,
será baixa a pressão para otimização dos custos empresariais. A volati-
lidade da demanda, entretanto, é característica do setor. Em 1993, a
indústria petroquímica era a que mais demandava ações anti-dumping
às agências responsáveis por garantir a lealdade da concorrência. A
avaliação à época era que excedentes mundiais de produção e a prática
de preços de exportação a custos marginais ameaçavam o mercado de
produtos petroquímicos brasileiro. Um ano depois, as autoridades
governamentais tentavam estabelecer impostos de exportação aos
produtores locais pois, apesar da expansão da demanda no país, os
preços nos mercados internacionais estavam mais atrativos. Sob essas
condições econômicas as pressões pró-privatização exercidas pelo se-
tor privado são amenizadas, restando como força indutora as necessi-
dades de financiamento do déficit público.

123



Com relação ao controle de preços ao longo da cadeia petroquí-
mica, se o menor preço da nafta favoreceu a instalação da indústria, ao
longo dos anos prejudicou a rentabilidade tanto de empresas estatais
como privadas. O fato do insumo básico da petroquímica brasileira
ser fornecido pela Petrobrás, dificulta inclusive o processo de privati-
zação e explica a participação minoritária da Petroquisa nas centrais
privatizadas. Não parece ser coincidência, portanto, que no princípio
dos anos 90 foi acordado entre representantes da cadeia produtiva,
com aval público, uma nova regra, explícita e objetiva, de fixação de
preços, em função do custo da nafta produzida no Brasil, com preço
equivalente a 1,15 do petróleo CIF importado, e do valor CIF da nafta
importada.

No cenário internacional, e de modo cada vez mais claro tam-
bém no cenário nacional, na indústria do petróleo e ainda na petroquí-
mica e fertizantes, as estruturas industriais serão fortemente concen-
tradas. Crescerá, portanto, a demanda para que o Estado se capacite, a
fim de enfrentar a ameaça potencial de abuso de poder econômico, fa-
vorecida pela redução da pressão competitiva. Essa capacitação regu-
latória envolve um conjunto de instituições e instrumentos para os
quais o Estado brasileiro não está capacitado. Além da gestão de mo-
nopólios, também estão associados os instrumentos de defesa da con-
corrência, do meio-ambiente, do consumidor, do fair trade no comér-
cio internacional, da garantia dos direitos de propriedade industrial,
etc. Em um regime de regulação focalizado na concorrência, essas ins-
tituições deveriam operar com um grau de convergência similar àque-
le observado para as instituições de apoio ao investimento durante os
anos 70.

Competitividade das Agroindústrias
de Exportação

Tendências Competitivas Internacionais

A súbita alta de preços no comércio agroalimentar internacional
no início dos anos 70, (que na década seguinte provocaria excedentes
crônicos) estimulou a concorrência aos EUA por parte de países em
desenvolvimento, levando esses países também a priorizar políticas
de auto-suficiência e a participação no mercado mundial. Ao mesmo
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tempo, os sistemas de produção e consumo alimentar nos países de-
senvolvidos começaram a sofrer profundas mudanças. O consumo de
produtos tradicionais mostrou sinais de saturação e o mercado ali-
mentar foi reaquecido a partir de produtos com maior valor agregado
e menor volume de matéria-prima. O novo perfil de consumo alimen-
tar valoriza a incorporação de serviços no consumo do produto final
(dentro e fora do lar), a segmentação e descommoditização do merca-
do, vitaminas em vez de calorias e proteínas, além de produtos frescos
em detrimento dos industrializados.

Nesse contexto, a grande distribuição, com base em sofisticados
sistemas de informação, lidera a reestruturação da indústria, forçando
as empresas ao longo das cadeias produtivas a adotar sistemas de auto-
mação flexível e novas técnicas organizacionais. Os recursos da bio-
tecnologia, por outro lado, são incorporados a montante na busca de
novos produtos e melhor qualidade. A agroindústria também respon-
de à saturação dos mercados tradicionais de commodities, pressionan-
do por apoio às exportações ou por programas de usos alternativos
(sobretudo energéticos), o que implica mais subsídios, agravando a
crise fiscal nos países que adotaram políticas de intervenção e susten-
tação de preços.

Essa transição no sistema de produção e consumo alimentar se
reflete também no descompasso entre os padrões de concorrência nos
mercados domésticos dos países industrializados e a dinâmica do co-
mércio mundial. Enquanto a commodity domina o comércio, são os
serviços alimentares e a segmentação do mercado que definem as es-
tratégias das empresas líderes nos mercados domésticos. Entretanto,
três tendências podem estar modificando esse quadro: (1) a crescente
liberalização do comércio mundial está permitindo uma importante
diversificação da pauta de exportações; (2) a mudança da trajetória da
demanda alimentar de calorias e proteínas para vitaminas está estimu-
lando uma nova pauta de comércio mundial em torno de frutas e hor-
tícolas; (3) o comércio mundial está se deslocando para o eixo asiático
em plena ocidentalização, dando potencialmente mais fôlego às com-
modities, porém com critérios de qualidade mais rigorosos.

Os determinantes da competitividade estão mais ligados a as-
pectos que dizem respeito ao mercado do que à tecnologia. Para com-
modities como soja e suco de laranja, o preço agrícola é decisivo. Espe-
ra-se que os países do Cone-Sul e os países agroindustriais da Ásia se-
jam cada vez mais competitivos e que suas empresas se internacionali-
zem. As inovações radicais de produto são excepcionais e de alto risco
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e as inovações de processo geralmente são exógenas às empresas do
setor e de difusão rápida. Observa-se assim maior ritmo de introdu-
ção de inovações mercadológicas do que tecnológicas, associando-se
competitividade à aquisição/controle de “marcas” e à ampliação de
mercados através de compras de empresas, formação de joint-ventures
e franquias. Também o domínio da logística é fundamental para lidar
com a segmentação dos novos mercados. Essa logística é bastante so-
fisticada, demandando crescente capacitação tendo em vista princi-
palmente a perecibilidade de diversos produtos. O investimento em
logística das empresas agroindustriais competitivas busca não só asse-
gurar o acesso às matérias-primas, mas também a garantia da distri-
buição de seus produtos aos clientes, nas condições exigidas de prazo
e adequação ao uso.

No que diz respeito ao tamanho das plantas, há grandes diferen-
ças entre as empresas dos diversos países. Na soja, por exemplo, a
maior parte das plantas processa entre 1.000 e 2.000. É evidente que as
economias derivadas da ampliação das escalas de produção represen-
taram diminuição dos custos unitários, mas também trouxeram a ne-
cessidade de contar com ampla disponibilidade de matéria-prima para
viabilizar um fluxo relativamente contínuo de produção. A ampliação
das fábricas reforçou a tendência a localizá-las próximas às regiões
produtoras de matéria-prima, com vistas a garantir o acesso e reduzir
custos de transporte.

As economias de escala e os requerimentos de capital para os in-
vestimentos acabaram por funcionar como barreiras à entrada de novas
firmas, em uma indústria na qual as tecnologias de processamento e os
equipamentos industriais, apesar de avançados, do ponto de vista técni-
co, são bem conhecidos e perfeitamente dominados, inexistindo segre-
dos ou proteção através de patentes. Dessa forma, as barreiras à entrada
não são do tipo tecnológico e sim dependem quase que exclusivamente
da disponibilidade de capitais. Conquanto o investimento total para a
instalação de uma planta de esmagamento de soja ou de suco de laranja,
em si, não seja extremamente elevado, o funcionamento de uma empre-
sa integrada, com acesso garantido à matéria-prima e capacidade de dis-
tribuição dos produtos em escala global implica requisitos de capital e
financiamento que constituem importantes barreiras à entrada. O ne-
gócio de soja ou de suco de laranjas é, sem dúvida, um empreendimento
para grandes grupos do agribusiness, havendo, internacionalmente, for-
te tendência à concentração de capitais.
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Mercado

O Brasil foi relativamente bem-sucedido na internacionalização do
sistema agroalimentar dos anos 70, transformando-se em um dos países
líderes do comércio mundial de commodities. A modernização da agroin-
dústria brasileira foi condicionada por políticas públicas que buscavam:
(a) maior auto-suficiência em recursos estratégicos e poupança de divi-
sas; (b) novas receitas de exportação e (c) controle da inflação. Da prime-
ira prioridade derivaram a reestruturação do complexo sucro-alcooleiro,
a rápida expansão do complexo trigo e culturas de clima temperado
(maçã, olericultura). Da segunda, um novo enclave de exportação na for-
ma de suco de laranja, além do desenvolvimento das cadeias de soja e car-
nes brancas. Os resultados negativos da terceira prioridade, o controle da
inflação, são expressos na baixa produtividade da pecuária brasileira e de-
fasagem competitiva em trigo e massas.

A crise doméstica dos anos 80, o reduzido poder de compra da
população e os baixos níveis de exigência dos sistemas nacionais de
distribuição impediram que se completasse a plena difusão do padrão
alimentar anterior e retardaram a modernização das pautas de consu-
mo e das estruturas produtivas em consonância com o novo padrão
alimentar. Com a abertura comercial, ampliaram-se importações e in-
vestimentos estrangeiros, especialmente nos segmentos intensivos
em serviços (alimentos preparados e fast-food). Ao mesmo tempo,
novas rubricas de exportação nos mercados de maior crescimento,
como frutas e hortaliças, ainda não foram consolidadas.

O Brasil é o maior exportador de suco de laranja (e subprodutos
como pellets de polpa cítrica e óleos), dominando 70% do comércio
mundial: a indústria brasileira destina sua produção quase que exclusi-
vamente para o mercado externo. As exportações aumentaram de 400
mil toneladas em 1980 para um milhão de toneladas, no final de déca-
da. A liderança brasileira vem sendo conquistada paulatinamente e pa-
rece bem consolidada, como mostra a Tabela 3.7. Em 1993 e 1994 o
volume exportado permaneceu em torno de um milhão de toneladas,
mas as vendas aumentaram 16%, atingindo US$ 1 bilhão, devido à alta
dos preços nos mercados internacionais.

127



Tabela 3.7
Exportações Mundiais de Suco de Laranja Concentrado

(1000 t)

País 1988 1989 1990

Brasil 664 724 955

Alemanha 103 108 131

Israel 66 70 100

Holanda 95 147 84

México 48 63 83

Mundo 915 1.015 1.329

Fonte: FAO.

As oportunidades para a indústria de sucos de fruta estão associ-
adas à capacidade das firmas em conquistar novos mercados. Frente à
recuperação da produção dos Estados Unidos, principal mercado do
produto, as empresas brasileiras consolidaram suas posições no mer-
cado europeu, destino de 55% das vendas em 1993 e 1994. Entre esses
dois anos as vendas para a Ásia, mercado mais promissor, cresceram
de 8% do total para 14%, o equivalente a 140.000 toneladas. No Japão
estão caindo as restrições à importação de cítricos e as empresas brasi-
leiras estão bem colocadas: suas exportações são quatro vezes superi-
ores às vendas norte-americanas. Os principais desafios neste merca-
do são reduzir prazos entre contratação da importação e entrega no
porto de destino e adaptar-se ao sistema de distribuição do país. No
Japão, dado o grande poder de mercado das empresas locais na ativida-
de, existem poucas possibilidades de empresas brasileiras processa-
rem e comercializarem seus próprios produtos. Assim, para serem
aproveitadas, as oportunidades nesse mercado dependerão da capaci-
dade das empresas brasileiras em negociarem a formação de jo-
int-ventures com empresas locais.

Nos anos 70 e 80 o complexo soja tornou-se o símbolo da mo-
dernização agroindustrial brasileira e já em 1980 tinha conquistado
43% do mercado mundial de farelo e 35% das exportações de óleo. A
participação em farelo caiu para 29% em 1991, mantendo entretanto o
país a condição de principal exportador mundial, e no mercado de
óleo para 15%, perdendo a primeira colocação para a Argentina. Em
1993, o complexo soja foi responsável por cerca de US$ 3 bilhões de
exportações. Em 1994, graças ao crescimento da demanda e dos pre-
ços internacionais, as exportações em valor cresceram 30% e em volu-
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me 20%. Ao mesmo tempo, durante a última década, a soja tornou-se
dominante no mercado doméstico de óleos comestíveis (que absorve
70% da sua produção) e estimulou a avicultura intensiva no Brasil,
responsável por 30% do mercado de farelo.

Existem bases para um otimismo cauteloso em relação ao de-
sempenho exportador do complexo brasileiro de soja. Por um lado,
além da maior base agrícola brasileira — já que dificilmente a Argenti-
na conseguirá sustentar as taxas de crescimento do passado —, a inte-
gração do Mercosul facilita a coordenação e poderia levar à ação con-
junta dos principais produtores nos mercados internacionais, ao invés
de provocar o acirramento da concorrência. Por outro, o mau desem-
penho do Brasil na década passada decorreu da combinação do deslo-
camento da fronteira de oleaginosas do sul para os cerrados, que já
está consolidado, e de um quadro macroeconômico nitidamente de-
sestimulador. No mercado externo, a evolução de preços e quantida-
des é imprevisível — assim como em outras commodities --, enquanto
no mercado interno ainda há espaço para ampliação dos níveis de con-
sumo de óleo per capita, como mostra a Tabela 3.8.

Tabela 3.8
Consumo de Óleos Vegetais per capita, por País — 1991

(lbs/pessoa)

País Soja Girassol Colza Palma Todos

EUA 46,91 0,98 3,36 1,23 91,85

CEE 9,92 11,09 10,08 9,18 74,96

Japão 10,76 0,28 14,42 5,04 44,11

Argentina 10,57 22,05 0 0 56,63

Brasil 30,57 0,03 0 1,54 39,24

Fonte: S.C.I, 1992:89.

Mas não se pode desconhecer que há forte probabilidade de es-
tancamento do crescimento da demanda internacional e mesmo no
Brasil há sinais de saturação do consumo de soja. No exterior, existe
amplo consenso de que a preponderância da soja nos mercados de óle-
os e rações está com os dias contados. No caso de óleos, o quadro já
está mais nítido e francamente desfavorável à soja, principalmente
pelo deslocamento da demanda para óleos com baixos níveis de gor-
duras saturadas. No farelo, as previsões são de crescimento em torno
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de 3% ao ano até o ano 2000, mas estas dependem de hipóteses bas-
tante otimistas quanto à evolução da economia mundial e talvez su-
bestimem o ritmo de substituição do farelo de soja por um leque cres-
cente de alternativas.

Em um cenário de baixa taxa de crescimento a longo prazo e de
ameaça de substituição aumentará a pressão para que as empresas di-
minuam custos e diferenciem produtos. As fontes de diminuição de
custos, como será visto adiante, estarão localizadas principalmente
na agricultura e nos sistemas de escoamento dos produtos. A con-
corrência de produtos substitutos levará as empresas competitivas a
diminuir o teor de gorduras saturadas, através de esforços tanto em
outras oleaginosas como pelo desenvolvimento de novas variedades
de soja. Para qualquer dessas alternativas, será central a capacitação
tecnológica, articulada com a infra-estrutura de ciência e tecnologia
pública.Configuração da Indústria

Desempenho e Capacitação

Pela natureza de seus produtos, as empresas pertencentes às agro-
indústrias de exportação possuem estratégias, capacitação e desempe-
nho produtivo e tecnológico muito similares ao das empresas produto-
ras de bens intermediários. Para serem competitivas devem produzir
grandes volumes, assegurar prazos de entrega e atender a parâmetros de
conformidade técnica estabelecidos pelos clientes. A Tabela 3.9 indica
que a estratégia de produção das empresas entrevistadas era operar ins-
talações de modo a obter baixos custos unitários, de forma coerente
com o padrão de concorrência do grupo Commodities.

Tabela 3.9
Estratégia de Produção nas Agroindústrias de Exportação — 1992/93

(participação dos respondentes nas vendas do segmento)

Agroindústria de
Exportação

Total Indústria

Estratégia de produção % vendas % vendas

Modernizar equipamentos 74.9 85.3

Aumentar padronização 66.0 32.4

Expandir capacidade de produção 73.5 61.5

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

Tanto a indústria de suco de laranja quanto a de soja apresenta-
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ram excelente desempenho ao longo dos anos oitenta e, para ocupar
crescentes faixas de mercado, expandiram sua capacidade de produ-
ção. Portanto, não causa surpresa o fato da maioria das empresas en-
trevistadas (11 em 16) declarar possuir equipamentos de última ou pe-
núltima geração. Apesar disso, 11 em 12 empresas utilizavam automa-
ção digital com baixa intensidade (em até 10% das operações). Já no
que se refere à qualidade, os esforços eram mais significativos, apesar
de estarem aquém da fronteira internacional: 10 entre 16 empresas es-
tavam estudando ou iniciando esforços para se qualificar à norma de
procedimento ISO 9000.

Entre os fatores de competividade da indústria brasileira de suco
de laranja, o mais importante é o custo agrícola, que representa apro-
ximadamente 60% do custo de produção de uma tonelada de suco.
No início dos anos 90, nos EUA, o custo médio por caixa de laranja
era de US$ 2,20, enquanto no Brasil era de US$ 1,70. Quanto à com-
posição dos custos agrícolas, no Brasil os itens mais importantes são
os defensivos, adubos e corretivos, enquanto na Flórida é o de opera-
ção de máquinas e irrigação. O custo de defensivos no Brasil era o do-
bro daquele observado na Flórida. Diferentemente dos custos opera-
cionais, a produtividade agrícola se constitui em uma vantagem com-
petitiva da citricultura americana: 4 a 5,3 caixas por planta, na Flórida
e 2,5 caixas em São Paulo. No cômputo geral, essas diferenças são fa-
voráveis ao Brasil e se expressam nos custos finais. Entrando nos anos
90, os custos médios de produção por tonelada de suco eram de apro-
ximadamente de US$ 380 no Brasil e nos EUA de US$ 530. Mas a ten-
dência no Brasil é de elevação dos custos. Entre 1987 e 1993 a tonelada
de suco brasileiro ficou US$ 122 mais cara, em grande parte por causa
dos aumentos em transportes e colheita. Portanto, para manter as
vantagens competitivas, as empresas do setor deverão investir na pro-
dutividade agrícola e na eficiência de seus sistemas de escoamento de
produção.

A tecnologia de processo utilizada na indústria de suco de laran-
ja está difundida em nível nacional e internacional. A trajetória do se-
tor não está atualmente sujeita a grandes transformações, já que a tec-
nologia utilizada está consolidada há mais de 30 anos. Entretanto, ob-
serva-se um processo de renovação parcial dos equipamentos, em
função da adoção de automação industrial, processo em que as empre-
sas brasileiras estão aquém das líderes americanas. As empresas do
país que introduziram automação industrial obtiveram vantagens re-
lacionadas com economia de tempo, variável que tem influência sobre
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o rendimento da produção e economia de energia. No entanto, esse
não parece ser um fator que limite a competitividade da indústria.

As principais empresas do país, independentemente do tamanho
ou localização, adotaram recentemente algum tipo de inovação orga-
nizacional. As inovações mais difundidas são os Círculos e Programas
de Qualidade e o Controle Estatístico de Processos (CEP), mas o nú-
mero de trabalhadores envolvidos nesse tipo de atividades é muito va-
riável entre empresas. Uma empresa de São Paulo, colocada entre as
cinco maiores exportadoras, em 1992 tinha mais da metade de seus
550 empregados envolvidos em Círculos de Controle da Qualidade,
enquanto em outra empresa, de porte similar (600 empregados), essas
atividades envolviam somente 20% dos trabalhadores. De qualquer
modo, pode-se afirmar que existe baixo grau de heterogeneidade tec-
nológica entre as empresas aqui instaladas e suas práticas produtivas
pouco se diferenciam das líderes internacionais.

Na soja, os preços internos declinaram à taxa de 6% ao ano entre
1980 e 1992, acompanhando os preços internacionais. Os preços do
óleo de soja partiram de US$ 500 por tonelada no início da década,
atingiram US$ 700 no ano excepcional de 1984 e caíram para US$ 440
por tonelada em 1991. Esses movimentos foram causados pela con-
corrência do óleo de palma, cuja produção a custos competitivos au-
mentou consideravelmente. Como consequência, o valor das expor-
tações globais do complexo soja foram, em 1991, apenas 66% do que
haviam sido dez anos atrás, tendo declinado de forma sistemática ao
longo de toda a década passada. Os benefícios da queda dos preços do
complexo soja foram apropriados no plano internacional pelos con-
sumidores dos países importadores e, internamente, através do signi-
ficativo barateamento do óleo de soja e, principalmente, através do
custo das rações, da carne de frango, cujo consumo disseminou-se nas
camadas populares.

Ao todo existem cerca de 110 plantas esmagadoras espalhadas
pelo Brasil, totalizando uma capacidade de produção de cerca de
100.000 toneladas/dia. O movimento de deslocamento do processa-
mento industrial para a região dos cerrados está determinando um
elevado nível de capacidade ociosa nas plantas do Centro-Sul, mas os
ganhos na produtividade agrícola com o desenvolvimento de espéci-
es mais adequadas ao cerrado têm sido excepcionais. como ponto
negativo, as empresas não parecem estar especialmente preocupadas
com a qualificação de seus trabalhadores ou com a introdução de
melhores técnicas organizacionais, ainda que algumas delas estejam
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realizando estudos para implementar a ISO 9000 em suas fábricas.
Entretanto, as exigências do mercado internacional e a generalizada
padronização do produto disseminaram um nível de qualidade alto e
homogêneo para o conjunto das empresas. Não se observa uma pre-
ocupação em desenvolver produtos de ponta que possam corres-
ponder a um nicho de mercado (como um produto identity preserved
(I-P), um óleo de soja com características especiais), ou em ampliar
as possibilidades de maior consumo interno da soja e seus derivados
(como proteína de soja, farinhas enriquecidas, alimentos para atle-
tas, pessoas carentes, etc.), ou ainda em ampliar os usos industriais
da soja.

Estrutura Patrimonial e Produtiva

As agroindústrias de exportação também se parecem aos setores
intermediários no que diz respeito aos fatores críticos de sucesso rela-
cionados à configuração da empresa e às condições de acesso às maté-
rias-primas. Fazer parte de um grupo econômico e comprar insumos
de baixo preço são características comuns entre estas e os produtores
de bens intermediários.

No entanto, as agroindústrias de exportação possuem particula-
ridades relacionadas ao tipo de matéria-prima que processam. Como
mostra a Tabela 3.10, há uma clara preferência pelo abastecimento de
acordo com as condições do momento, estratégia que poderia ser ca-
racterizada como oportunista, por não privilegiar relações estáveis.
No entanto, a natureza das atividades agrícola e industrial impõe a
presença de uma estrutura de oferta de insumos atomizada frente a
poucos compradores, o que define relações econômicas assimétricas
entre as partes. Esse contexto favorece o desenvolvimento de tensões
quando ocorrem variações bruscas nos preços dos produtos vendidos
pela agroindústria. Essas tensões são mais agudas na cadeia de suco de
laranja, que possui menores níveis de verticalização, do que na soja
onde, com maior freqüência, as empresas transformadoras também
são empresas agrícolas.
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Tabela 3.10
Agroindústrias de Exportação:

Características e Estratégias Empresariais
(participação dos respondentes nas vendas do segmento)

Agroindústria de
Exportação

Total Indústria

Características e Estratégias % vendas % vendas

Fazer parte de um grupo econômico 100 75,2

Comprar insumos de baixo preço 96,1 69,3

Comprar de fornecedores regionais 62,6 18,2

Comprar insumos de quem ofereça
melhor vantagem a cada momento

97,0 28,5

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

Na indústria de suco de laranja as empresas competem, essenci-
almente, através do preço, já que existem possibilidades limitadas para
o desenvolvimento de estratégias de diferenciação de produto. No
Brasil essa característica conflui com a alta participação no mercado
de um número reduzido de firmas, caracterizando um oligopólio con-
centrado: as quatro principais empresas são responsáveis por quase
70% das exportações e possuem mais de 80% da capacidade industrial
do setor. As duas maiores empresas do setor têm também participa-
ção em outras cinco empresas menores. A origem do capital das em-
presas é prioritariamente nacional, embora as três maiores empresas
estejam associadas, em diversos projetos, a capitais externos. Nos
anos 80, com o apoio do BNDES ao investimento, o setor passou por
uma profunda reestruturação que resultou em: (a) novas relações en-
tre a indústria e os fornecedores; (b) consolidação de um setor indus-
trial concentrado em torno de três ou quatro grupos e (c) agressiva
atuação no comércio mundial com a introdução de inovações em
transporte a granel e a instalação de terminais nos principais portos da
Europa, dos EUA e do Japão. Mais recentemente ocorreu a entrada de
dois grandes grupos não-agroindustriais, implantando novas unida-
des industriais e investindo em novos laranjais, e de um grande trader,
através de aquisição.

O nível de concentração da indústria brasileira de sucos é maior
do que nos EUA,que detêm o título de segundo maior processador
mundial. Nesse país, uma proporção significativa do suco fresco co-
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mercializado e processado tem origem em estruturas de tipo coopera-
tivo integradas, ou seja, que possuem plantios próprios, enquanto as
grandes firmas subsidiárias de conglomerados de alimentos concen-
tram entre 30 e 40% do suco de laranja processado no estado da Flóri-
da.

Em uma estrutura como essa, as principais barreiras para a entra-
da de novas firmas são: elevada escala, que garanta custos operacionais
próximos do mínimo (mais de 10.000 t/ano); capacidade financeira
para realizar adiantamentos periódicos aos citricultores; garantia no
fornecimento de matéria-prima em volume e qualidade; e estrutura-
ção de um sofisticado sistema logístico envolvendo transporte terres-
te e terminais portuários no Brasil e no exterior.

Apesar de algumas iniciativas, sobretudo por parte de Coopera-
tivas do Sul e do Centro-Oeste como também no Nordeste, a diversi-
ficação geográfica é bastante limitada, com 90% dos laranjais e da ca-
pacidade de esmagamento concentrados no Estado de São Paulo. Um
grande grupo porém já relocalizou seus investimentos agrícolas no
Estado de Minas Gerais, para evitar contaminação por novas doenças
que começam a ameaçar o desempenho do setor. A capacidade da pes-
quisa agrícola no controle dessas novas doenças torna-se agora um fa-
tor importante na competitividade do setor.

Na soja também há participação de grandes empresas. O con-
junto das maiores empresas que atuam na cadeia da soja no país, e que
incluem grandes empresas multinacionais, chega a deter cerca de 80%
da oferta nacional de farelo e óleo bruto.

As estratégias das empresas líderes do complexo soja no Brasil
poderiam ser caracterizadas da seguinte forma:

n Os grandes grupos nacionais, que atuam nas cadeias de oleagi-
nosas e de carnes, estabeleceram plantas esmagadoras na re-
gião Centro-Oeste, com o objetivo de apropriar-se das vanta-
gens da proximidade da matéria-prima, dos menores custos aí
encontrados e dos incentivos fiscais disponíveis. A participa-
ção da região Centro-Oeste no total nacional saltou de 12%
em 1980 para 43% em 1991. A contrapartida foi um elevado
endividamento, que coincidiu com uma conjuntura externa
desfavorável (em meados dos anos 80) e com uma conjuntura
interna de grande instabilidade;

n Os grandes grupos internacionais adotaram um comportamen-
to mais conservador, sem grandes investimentos na amplia-
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ção da capacidade de processamento industrial da soja, prefe-
rindo manter a localização de suas plantas próximas aos por-
tos de escoamento de exportações;

n Algumas cooperativas regionais de maior porte investiram no
processamento industrial da soja e na produção de farelo para
à avicultura, adotando uma estratégia de diversificação coe-
rente com a base agrícola dos seus associados; esse grupo de
produtores não chega a competir nos mercados internacio-
nais, mas encontra seu espaço na integração dos mercados do
Centro-Oeste e da região Nordeste, o que os torna depen-
dentes da melhoria das condições de transportes.

Diante desse perfil, está claro que as fragilidades competitivas
das principais cadeias agroindustriais de exportação não estão locali-
zadas dentro das empresas. A maior parte da produção é gerada por
empresas que possuem escalas técnicas e econômicas e capacitação
produtiva, comparáveis à média internacional. Os desafios competiti-
vos são externos às empresas, o que torna seu enfrentamento mais di-
fícil, pois implica a negociação de intereses com outros agentes eco-
nômicos. Alguns deles são de resolução mais direta, outros têm uma
carga de incerteza maior. Os primeiros dizem respeito à agricultura e
escoamento da produção, enquanto os outros estão relacionados à di-
ferenciação de produto e à proximidade com os clientes finais.

Pelo menos nos aspectos relacionadas ao abastecimento de in-
sumos e à distribuição de produtos a granel até portos nacionais ou
centros consumidores, existem fortes possibilidades de superação
das fragilidades hoje existentes. Devido à tendência de desregula-
mentação das infra-estruturas, pode-se prever negociações favorá-
veis na questão dos transportes, com participação das empresas inte-
ressadas.

Os desafios da agricultura são maiores para a laranja do que para
a soja. A plantação de soja é adequada para produção em grandes esca-
las e o deslocamento da fronteira em direção ao Centro-Oeste trouxe
incrementos de produtividade de cerca de 15%. O problema passou a
ser o aumento da distância entre as plantas esmagadoras e os portos de
escoamento. No suco de laranja, as plantações são atomizadas: em
São Paulo existem 20.000 produtores de laranja, dos quais 75% possu-
em menos de 40.000 pés. Quando variam os preços dos produtos nos
mercados internacionais, os resultados das negociações tendem a pe-
nalizar a agricultura.
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A prática de excelência competitiva que mais se assemelha a
esse ambiente é dada pela indústria de cigarros em seu relaciona-
mento com plantadores de tabaco, em geral menores ainda do que
os plantadores de laranja. A questão dos preços é contornada por
acordos estáveis e de longo prazo, o que é facilitado pelo fato das
empresas de cigarros serem pouco sensíveis aos preços internacio-
nais. De modo análogo, a empresa de suco de laranja deveria se em-
penhar na negociação de medidas compensatórias para evitar per-
das excessivas de renda dos seus fornecedores durante os ciclos de
baixa dos preços internacionais.

Permanece, no entanto, o problema da produtividade da agricul-
tura. Conforme mencionado antes, a quantidade de caixas por pé de
laranja no Brasil chega à metade dos níveis norte-americanos. Aqui o
exemplo da indústria de cigarros é ainda mais relevante, pois o sistema
de abastecimento de insumos de uma das empresas se destaca, entre
todas as suas associadas mundiais, pelo alto nível de produtividade e
adequação ao uso do produto. A capacitação central da empresa está
concentrada na prática de extensionismo agrícola, inexistente no caso
da laranja.

Entretanto, como existe oferta pública desses serviços, através
das empresas estaduais de extensionismo rural, não se pode descartar
para a indústria da laranja a possibilidade de algum tipo de associação
público-privada nessa direção. Essa probabilidade aumenta, caso as
pressões de custo sejam suficientes para sensibilizar os empresários.
O problema é que a capacidade de induzir produtividade e qualidade
na agricultura, em articulação com outras instituições, somente é con-
solidada a longo prazo. Antecipar as pressões de mercado, portanto,
parece uma estratégia necessária para os processadores de insumos
agrícolas.

No escoamento a situação se inverte. A indústria de concentra-
dos de suco de laranja está melhor capacitada que a indústria de soja. A
indústria de laranja tem realizado investimentos que eliminam a ne-
cessidade de acondicionamento do suco concentrado em tambores.
As empresas utilizam “sucodutos”, terminais próprios de embarque,
navios tanque exclusivos para o produto e terminais com capacidade
de armazenamento, nos portos de destino. Recentemente, duas em-
presas locais se associaram para construir no porto de Toyohashi um
sistema de depósito, ao custo de US$ 30 milhões, para atender aos dis-
tribuidores do Japão.
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A interiorização da produção de soja implicou aumentos signifi-
cativos da distância até os portos de saída. Na Argentina, grupos eco-
nômicos relacionados à soja foram ativos participantes da privatiza-
ção de trechos importantes das linhas ferroviárias. No Brasil, o em-
preendimento ferroviário de um grande grupo do setor no Cen-
tro-Oeste está revestido desse tipo de lógica ou necessidade econômi-
ca. No entanto, a consecução de um projeto desse porte somente é al-
cançada a longo prazo. Como no Brasil iniciativas dessa dimensão
sempre foram públicas, o fato de ser um investimento capitaneado
pela iniciativa privada já é uma grande novidade. Resta saber se o es-
quema de apoio financeiro — onde está presente o crédito público —
sustentará o investimento projetado.

Os desafios associados à diferenciação de produto e aproxi-
mação com os clientes finais têm maior risco em seu enfrentamen-
to, ao requererem mudanças mais radicais nas estratégias empresa-
riais. Com relação ao produto, tanto para a soja como para o suco
de laranja, a diferenciação pode ser feita de dois modos: substituin-
do esses produtos por outros que apresentem melhores taxas de cres-
cimento — sucos de outras frutas, outras oleaginosas — ou entrando
em novos mercados aprofundando a atuação na mesma cadeia produ-
tiva — sucos prontos para beber, carnes brancas, alimentos se-
mi-preparados, etc.

A substituição não encerrra grandes desafios de estratégia,
pois os fatores críticos de sucesso permaneceriam os mesmos, mu-
dando as culturas agrícolas. Mesmo assim os investimentos das
empresas, caso ocorram, serão graduais e provavelmente localiza-
dos em outras regiões, sem o abandono dos produtos correntes.
Algumas empresas, por exemplo, estão experimentando a planta-
ção e processamento de suco de abacaxi. A entrada em produtos
substitutos implicará, no entanto, esforços em pesquisas agrícolas,
para o que será necessária a aproximação com institutos públicos
como os da EMBRAPA. Para a soja, os programas de pesquisa esta-
rão relacionados aos temas de gorduras e óleos com propriedades
específicas. Para a laranja, além das pesquisas orientadas à seguran-
ça fito-sanitária dos pomares, os programas de investigação serão
direcionados ao desenvolvimento de técnicas de plantio, processa-
mento e preservação de outras frutas.

As estratégias de agregação de valor implicam o processamento
e a comercialização de produtos com marca própria. Na indústria da
laranja significa entrar em um mercado internacionalmente domina-
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do por grandes empresas; na indústria de soja significa integrar dife-
rentes cadeias agroindustriais, penetrando em mercados mais dinâmi-
cos, também dominados por grandes empresas internacionais de ali-
mentos. Desenvolver produtos e embalagens, investir em canais de
distribuição e promover vendas de modo a conquistar a preferência do
consumidor são os desafios a serem enfrentados. No mercado exter-
no, algumas empresas entraram no segmento de carne de aves e têm
sido vitoriosas, ainda que seus produtos sejam considerados commo-
dities, por possuírem baixo nível de preparação. As vendas aos super-
mercados no exterior ainda são desprezíveis. Ao contrário, no merca-
do interno, algumas empresas têm se destacado junto ao público con-
sumidor, o que impulsionou consideravelmente seus processos de
crescimento, conforme será visto no capítulo que trata das indústrias
tradicionais.

Regime de Incentivos e de Regulação da Concorrência

Para as agroindústrias de exportação, o maior desafio competiti-
vo é assegurar a eficiência na articulação das distintas etapas da cadeia
produtiva. Isso pressupõe uma visão sistêmica da atividade agroin-
dustrial e prioriza a noção de logística. Assim, os recursos financeiros
para a agricultura precisam ser não apenas suficientes, mas liberados
na hora certa; a estrutura de armazenamento deve ser adequada aos
fluxos da safra; e os distintos sistemas de transporte compatíveis en-
tre si. Falhas em qualquer ponto inviabilizam ganhos em todos os seg-
mentos individuais. Assim, a melhoria da eficiência dos transportes e
dos portos requer novos mecanismos de coordenação que otimizem o
funcionamento do conjunto e de cada segmento.

A relevância da logística não decorre apenas da importância das
exportações, mas do fato de que o Brasil ainda tem que completar a
transição para os cerrados, o que exige a montagem de uma in-
fra-estrutura na região e um sistema integrado de transporte e novas
opções portuárias. O Brasil tem clara vantagem em relação aos EUA
nos custos agrícolas, mas essa é progressivamente eliminada quando
se incorporam os custos regionais de armazenamento e frete (cerca de
50% a mais), frete até os portos (quatro vezes a mais) e custos portuá-
rios (quase três vezes a mais).

A oferta de crédito, cuja retração abalou o setor na década passa-
da, já está sendo equacionada com maior acesso ao financiamento ex-
terno (pré-pagamento, export note, adiantamento de contrato de crédi-
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to) e novos mecanismos internos (equivalência produto, certificado de
mercadoria com emissão garantida, inclusão de commodities agrícolas
no mercado de futuros). É a disponibilidade de crédito na hora certa e
na quantidade adequada, mais do que subsídios, que define a competiti-
vidade pelo lado financeiro. As altas taxas de juros porém, como em
qualquer outro setor da economia, desestimulam investimentos, em-
bora as dificuldades nessa área sejam amenizadas pelo forte apoio do
BNDES. A eficácia dos novos sistemas de financiamento exige por sua
vez que os mercados agrícolas alcancem maiores níveis de previsibilida-
de, o que reforça a prioridade dada à questão logística, que inclui infor-
mação confiável sobre a evolução da safra e nível de estoques.

A carga tributária influencia a competitividade de diversas ma-
neiras. Uma alta carga tributária contribui para a perda de competiti-
vidade internacional à medida em que os tributos incidem sobre pro-
dutos que, no caso de competidores, são isentos ou levam uma taxa
menor. Outro problema do sistema atual de tributação para o setor
agroindustrial é o peso desigual da sua incidência, que não reflete dife-
renças nos níveis de rentabilidade ou critérios com uma clara lógica
social, mas decorre do impacto da tributação em cascata, do peso es-
pecífico do valor agregado em cada segmento do conjunto da cadeia e
de políticas regionais diferenciadas, que muitas vezes apenas compen-
sam localizações ineficientes da agroindústria.

Embora diversos grupos no setor pleiteiem a isenção como me-
canismo específico de incentivo à modernização, um consenso está se
consolidando no setor em torno dos seguintes itens: carga menor para
os produtos da cesta básica; isenção no caso de exportação, fim dos
impostos em cascata, equalização do impacto da sua incidência e com-
bate à sonegação.

Na área internacional, a diplomacia pró-competitividade é uma
arma crucial, tanto para resistir à concorrência desleal das exportações
subsidiadas dos países industrializados quanto para abrir novos mer-
cados, sobretudo nos países asiáticos. No primeiro caso, o Brasil já
está adquirindo uma experiência preciosa nos contenciosos sobre tri-
go. No segundo, as exportações de suco de laranja e de produtos da
soja ainda enfrentam sobretaxas e alíquotas elevadas nos mercados da
CEE, EUA e Japão. Entre os concorrentes, o Brasil é considerado
como pouco agressivo e pouco atuante no uso dos mecanismos de
proteção previstos nos acordos internacionais.

A sobrevalorização do câmbio mina a competitividade em uma
intensidade que depende da evolução dos preços internos e externos e
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da capacidade das empresas em reduzirem seus custos. Em determina-
das épocas, como em 1994, a pressão do câmbio pode ser minorada pela
boa taxa de crescimento dos preços internacionais. Além do contexto
conjuntural, as agroindústrias são mais sensíveis às variações cambiais
por serem atores passivos, já que a pauta de produtos exportados é do-
minada por bens homogêneos, de baixo valor unitário. As empresas
brasileiras não são players internacionais a ponto de influenciarem a
evolução dos preços nas bolsas de commodities e os preços locais cada
vez mais refletem o contexto internacional. Além disso, as fontes de re-
dução de custos estão localizadas fora das empresas. Mesmo assim, é
sobre essas fontes o único espaço de atuação das empresas.

A maior abertura comercial, a integração regional, as pressões
ecológicas e o peso de critérios de qualidade, todos esses fatores au-
mentam a importância de medidas regulatórias para a competitivida-
de. Nos setores de soja e de suco de laranja as exportações brasileiras
atendem às exigências atuais quanto à qualidade. A tendência, porém,
é de ampliação dessas exigências, incluindo insumos industriais (co-
rantes, conservantes), níveis de resíduos químicos nos produtos agrí-
colas, embalagens e condições ecológicas dos sistemas produtivos.
Assim, a competitividade torna-se sistêmica e demanda ações regula-
tórias e fiscalizatórias coordenadas em diversas áreas.

Competitividade da Celulose e Papel

Tendências Competitivas Internacionais

As indústrias de celulose e papel caracterizaram-se até os anos 80
pela presença de produtos maduros, basicamente commodities indus-
triais, e processos produtivos de tecnologia estável, tendendo a apre-
sentar baixas taxas de crescimento e rentabilidade. Nos últimos anos,
entretanto, acelerou-se o processo de diferenciação de produtos e
ocorreram algumas inovações incrementais importantes na tecnolo-
gia de processo. Por outro lado, a indústria manteve características es-
truturais, como a concentração econômica, a importância do investi-
mento à frente da demanda, a intensidade de capital e importância das
condições de financiamento.

Os mercados são cada vez mais globalizados e exigentes em ter-
mos da qualidade dos processos produtivos, vinculado à crescente
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preocupação ecológica. O aumento da pressão para a resolução dos
problemas ambientais vem ocorrendo em três frentes: no mercado,
através da exigência de produtos que não agridam o meio ambiente;
nos processos de produção, pelo uso de tecnologias “limpas” e/ou pela
redução de insumos tidos como nocivos à saúde; e no suprimento de
matérias-primas, pela campanha crescente para a ampliação do uso de
aparas de papel reciclado como suprimento de fibras.

As empresas operantes no mercado internacional, confrontadas
com essas condições, buscam ampliar seu poder de competição, atra-
vés de estratégias que focalizam insumos, processos e integração na
cadeia produtiva.

As estratégias relativas a insumos estão relacionadas à busca de
material fibroso de melhor qualidade, menor custo e maior possibili-
dade de acesso à oferta. Destacam-se esforços para a melhoria da pro-
dutividade das florestas e redução do tempo de maturação das árvo-
res; o melhoramento genético das espécies, as ampliações e aquisições
de florestas, inclusive com investimentos em outros países; a preocu-
pação com o meio ambiente e a ampliação do uso de papel reciclado.

As estratégias relacionadas a produtos e processos visam ampliar
as economias de escala, através da introdução de máquinas modernas
e maiores e da redução da emissão de poluentes. Assim, os avanços em
tecnologias de processo dependem da interação com o setor de bens
de capital e com a engenharia de projeto. A introdução de inovações
tecnológicas gera ganhos no rendimento em fibras (com a redução da
perda de fibras ocorrida no processo de secagem) e em energia (com a
busca de alternativas tais com a biomassa e o gás natural) alcançando
também os produtos, que passam a ter maior teor de carga e a atender
a especificações técnicas mais rígidas.

As estratégias de verticalização da indústria visam a integração
para frente na cadeia produtiva por parte dos produtores de celulose e
se sobrepõem ao barateamento de custos, permitindo ao mesmo tem-
po maior agregação de valor ao produto e aproximação do consumi-
dor final.

Os principais fluxos de comércio internacional de celulose e pa-
pel refletem os desequilíbrios entre produção e consumo nas diversas
regiões. Observa-se que: (a) no comércio entre países europeus, as ex-
portações se concentram nos países escandinavos, Alemanha e Áus-
tria e os maiores importadores são Alemanha, Inglaterra, França, Itá-
lia, Holanda e Bélgica; (b) a forte integração comercial entre EUA e
Canadá resulta em grande importação de papel de imprensa canaden-
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se pelos EUA, sendo que muitas compras têm caráter de negócios in-
tra-firmas; (c) a presença asiática no comércio exterior é pequena, em
virtude do uso intenso de reciclagem.

Em 1994, assim como em outros produtos do grupo de commo-
dities, os preços internacionais apresentaram forte recuperação so-
bre os níveis de 1993, interrompendo uma queda iniciada em 1989.
Nesse ano, a tonelada de celulose estava cotada em torno de US$
850, tendo caído para US$ 375 em 1993. Em 1994, os preços pratica-
mente dobraram, impulsionados pela forte demanda nos EUA e no
Japão e os analistas do setor acreditam que o crescimento se susten-
tará pelo menos até 1997/98. Mesmo assim, no final de 1994 ainda
era baixa a disposição das empresas internacionais de expandirem ca-
pacidade, indicando que apenas uma pequena ampliação da produ-
ção ocorrerá até 1996, o que fortalece a perspectiva de continuidade
do crescimento de preços.

Mercado

A indústria brasileira de papel e celulose atingiu faturamento
de US$ 5,6 bilhões em 1994, superior em 5% aos níveis de 1993. Fo-
ram produzidas 5,6 milhões de toneladas de papel e 5,7 milhões de
toneladas de celulose. O mercado externo absorveu 2 milhões de to-
neladas de celulose e 1,5 milhões de papel, o que coloca o Brasil entre
os dez maiores produtores mundiais. Do ponto de vista da política
de preços, considerando provável um ciclo de crescimento de três a
cinco anos, as empresas terão como desafios amortizar os financia-
mentos incorridos entre finais dos anos 80 e 1994 e administrar a dis-
tribuição entre vendas internas e externas, de acordo com as taxas de
crescimento da demanda e dos preços. No final de 1994, por exem-
plo, os preços internos estavam menores do que os preços externos
— US$ 520 contra US$ 700 para a celulose —, mas a taxa de cresci-
mento da demanda local talvez superasse a dos mercados internacio-
nais.

Na celulose, o consumo próprio das empresas — que indica o
grau de integração produtiva do setor — responde por 50% da produ-
ção, as exportações por 35% e as vendas no mercado interno 15%. Do
ponto de vista dos fluxos de comércio, é importante lembrar que o
Brasil é superavitário desde os anos 80. As importações de celulose,
mesmo com a vigência de alíquota zero, permaneceram em um pata-
mar muito baixo. Apenas no caso de aparas de papel, nota-se cresci-
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mento nas importações em alguns anos, sem apresentar uma tendên-
cia consistente.

As exportações brasileiras do complexo papel/celulose estão
concentradas em produtos de baixo valor unitário. Praticamente o to-
tal das exportações brasileiras é formada por celulose de fibra curta,
produzida a partir do eucalipto. Esse tipo de celulose é uma inovação
introduzida no país, o que permitiu sua entrada e consolidação como
setor competitivo internacionalmente. Na indústria de papel, os pro-
dutos exportados são basicamente commodities — papéis de imprimir
e escrever não-revestidos e embalagens kraft. Cerca de 40% da produ-
ção concentra-se nesses produtos; nos demais segmentos predomi-
nam as vendas internas.

Assim como nos insumos metálicos e na indústria química, os
níveis de eficiência e produtividade decrescem ao longo da cadeia pro-
dutiva. Quanto mais longe da base de recursos naturais, menor a com-
petitividade do conjunto de empresas e maior a dispersão das capaci-
tações entre empresas. A evolução para produtos de maior valor uni-
tário requer capacitação em tecnologia e qualidade, o que, de modo
geral, restringe a participação nos mercados de especialidades às em-
presas de médio e grande porte.

Configuração da Indústria

Desempenho e Capacitação

Assim como em outras empresas do grupo produtor de commo-
dities, a estratégia de produção das empresas de papel e celulose privi-
legiam, com maior ênfase do que para o restante da indústria, a otimi-
zação de suas instalações e a redução de custos, principalmente de in-
sumos, que têm forte peso na composição do custo total, como mos-
tra a Tabela 3.11. Em sua maioria, essas estratégias encontram respal-
do na capacitação e no desempenho produtivo, ainda que existam la-
cunas na capacitação tecnológica e crescente heterogeneidade entre
empresas ao longo da cadeia produtiva.
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Tabela 3.11
Indústria de Papel e Celulose:

Estratégia de Produção
(participação dos respondentes nas vendas do segmento)

Papel e Celulose Total Indústria

Estratégia de produção % vendas % vendas

Modernizar equipamentos 89,7 80,2

Terceirizar serviços 63,2 46,6

Reduzir consumo de matérias-primas 66,7 23,2

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

As empresas brasileiras de celulose e papel apresentam um dos
menores custos de produção do mundo, conforme mostra a Tabela
3.12. Deve-se destacar que esses dados não incluem a atual defasagem
cambial, custos financeiros, juros, impostos, depreciação e overheads,
que poderiam significar um custo adicional entre US$ 100 e 200 por
tonelada de celulose, dependendo da fábrica e da região.

Tabela 3.12
Custos de Produção de Celulose

(1º Trimestre de 1992 — US$/t)

País Madeira Energia Trabalho Outros Custo de
Produção

Frete Vendas Total

Brasil 108 11 42 94 255 35 15 305

EUA 112 30 65 105 312 60 17 389

Finlândia 230 5 45 70 350 34 15 399

Portugal 205 20 45 105 375 30 14 419

Canadá 135 34 90 145 404 59 15 478

Suécia 250 15 75 100 440 35 15 490

Fonte: Citado em Jorge 1993:37.

As empresas brasileiras dispõem de profissionais nas altas e mé-
dias gerências com níveis de qualificação comparáveis aos das empre-
sas líderes mundiais. Mas, devido à introdução de novas técnicas orga-
nizacionais e automação de base microeletrônica nas plantas industri-
ais, a qualificação de parte dos trabalhadores está se tornando inade-
quada. Atualmente, poucas empresas exigem o primeiro grau comple-
to como nível mínimo de escolaridade. Nas empresas entrevistadas,
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constatou-se que as atividades de treinamento ainda têm sido pouco
priorizadas pelo setor, mesmo que apontem que seus investimentos
crescerão no período 1993/98. Em 1992, os dispêndios médios com
treinamento das empresas da amostra alcançaram apenas 0,45% das
vendas e esses gastos estavam concentrados em poucas empresas. A
parcela de empresas entrevistadas que gasta menos do que a média indi-
cada acima foi de 65%, sendo que 15% do total das empresas não apre-
senta gastos com treinamento. Em relação à gestão de recursos huma-
nos, as empresas, embora conservadoras quanto a garantias de emprego,
apresentam disposição à flexibilização dos postos de trabalho.

As relações com fornecedores são também tradicionais, com ên-
fase no relacionamento comercial — cadastros, assistência técnica,
troca de informações — , em detrimento de estratégias interativas —
desenvolvimento conjunto de programas de P&D, cooperação para
desenvolvimento de produtos e processos, etc.

Quando se trata do uso de técnicas organizacionais, o quadro é
ainda mais preocupante. As respostas mais frequentes em relação a
esse item, para 1992/93, foram de um baixo nível de utilização (0 a
10% de trabalhadores envolvidos) para círculos de controle de quali-
dade e controle estatístico de processos. Mesmo em relação ao con-
trole da qualidade na produção os esforços ainda são limitados. Na in-
dústria de papel, em 1992, duas empresas não pretendiam adotar a
ISO 9000, onze estudavam a sua adoção e seis apenas iniciavam o pro-
cesso. Essa questão exemplifica a heterogeneidade da indústria, na
medida que entre as empresas brasileiras certificadas essa indústria se
destaca, sendo que todas as grandes produtoras de celulose e boa parte
das integradas (papel/celulose) já estão certificadas.

Em relação a gastos com P&D, as principais empresas brasileiras
de papel e celulose realizam dispêndios em torno de 1% do fatura-
mento, o que é semelhante aos padrões internacionais. Em termos de
valores absolutos, no entanto, a posição é desvantajosa, uma vez que
as empresas brasileiras são muito menores do que as líderes interna-
cionais. As vantagens brasileiras estão centradas no desenvolvimento
tecnológico associado às atividades florestais. Os esforços empresari-
ais permitiram consolidar o uso do eucalipto como fibra para celulose
e garantiu a aceitação da qualidade e das especificações técnicas da fi-
bra curta no mercado mundial. Contudo, a vantagem competitiva al-
cançada nesse item vem se reduzindo, dada a difusão desta tecnologia.
Em síntese, na parte florestal, as empresas líderes detêm conhecimen-
tos sólidos e estão bem estruturadas para realizar pesquisas e desen-
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volver novos produtos e tecnologias; na parte industrial, entretanto, o
desenvolvimento de processos e produtos é ainda restrito.

Quanto ao grau de atualização dos equipamentos, existe certa
defasagem em algumas plantas de celulose. Embora a maior parte das
grandes empresas se diga preparada para produzir a celulose ECF
(Elementar Chlorine Free), que substitui o cloro gasoso pelo dióxido
de cloro, apenas algumas delas estão aptas a produzir a celulose TCF
(Total Chlorine Free). Por outro lado, um ponto forte das empresas lí-
deres é o elevado padrão de controle da emissão de efluentes líquidos.
Em relação aos padrões internacionais, essas empresas apresentam,
em geral, níveis de emissão abaixo do recomendado em relação à des-
carga de efluentes líquidos, emissões de compostos de enxofre, emis-
sões de partículas sólidas e de qualidade do ar. No entanto, existe
grande desnível entre as empresas em relação a esse aspecto e muitas
empresas de porte médio e pequeno, sobretudo as instaladas em gran-
des concentrações urbanas, necessitam de novos equipamentos para
se enquadrar nas diretrizes de tratamento de efluentes e proteção ao
ambiente.

A grande heterogeneidade do setor se traduz, mais que em qual-
quer outro aspecto, nas diferenças de atualização tecnológica dos
equipamentos das empresas papeleiras. Existe enorme variedade de
máquinas de papel no país. Somente cerca de 8% das empresas entre-
vistadas possui equipamentos com idade inferior a cinco anos; para
69% das empresas, os equipamentos principais têm mais de dez anos.
As máquinas de menor escala e produtividade (largura inferior a 2,5
m) estão concentradas em médios e pequenos produtores, que diri-
gem sua produção basicamente para o mercado interno. Muitas estão
em condições precárias e sem viabilidade econômica para sofrerem re-
forma, e fatalmente serão sucateadas em virtude da concorrência ex-
terna e interna. A substituição dessas máquinas, antes que seu sucate-
amento corresponda à própria eliminação da empresa, é o desafio
competitivo imediato por elas enfrentado.

Enquanto não se dispõem a substituir os equipamentos princi-
pais, algumas empresas estão realizando esforços para modernizar
suas instalações. Em 1989, das três empresas de celulose entrevista-
das, duas apresentavam baixa intensidade de uso de equipamentos de
base microeletrônica (em até 10% das operações) e a outra intensida-
de média (até 50%). Em 1992/93 a situação pouco havia mudado, com
uma empresa tendo avançado para a posição intermediária. Na indús-
tria de papel, em 1989, das 24 empresas entrevistadas 15 apresentavam
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baixa intensidade de uso de automação, sete estavam situadas na posi-
ção intermediária e, apenas duas apresentavam alta intensidade de uso
(mais 50% das operações controladas pela microeletrônica). Em
1992/93, 13 empresas continuavam na posição de baixa intensidade de
uso, sete estavam na posição intermediária e quatro indicaram alta in-
tensidade.

Estrutura Patrimonial e Produtiva

Mais de 80% da produção de papel está concentrada nos estados
de São Paulo, Paraná e Santa Catarina, enquanto a produção de celulo-
se de mercado se distribui por cinco estados: Espírito Santo, Bahia,
Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Pará. Pode-se destacar três grupos
de produtores de papel e respectivas regiões:

n Os baseados no Paraná e Santa Catarina, alguns com plantas
também em outros estados, especializados nos segmentos de
embalagens kraft e papel de imprensa, e de imprimir com base
na celulose fibra longa.

n Os instalados em São Paulo, líderes nos segmentos de im-
primir e escrever, cartões, cartolinas e papéis especiais ba-
seados no uso de celulose de fibra curta. Também produ-
zem papel kraft — miolo e são exportadores de offset e papel
de escrever.

n Os produtores de papéis sanitários, a maioria instalada em
São Paulo, de porte menor e que atendem basicamente ao
mercado interno.

Escalas técnicas de produção adequadas e acesso à maté-
ria-prima constituem os principais fatores do sucesso competitivo de
empresas brasileiras. Entretanto, o porte econômico das empresas na-
cionais é uma forte restrição à capacidade de acumular e reter recursos
para investimento e alavancar recursos de terceiros. Entre as 150 mai-
ores empresas do setor de celulose e papel no mundo figuram apenas
quatro empresas brasileiras, mesmo assim entre os últimos colocados.
A maior empresa do Brasil e da América do Sul em 1994 era apenas a
56a -. no ranking internacional.

O setor papeleiro se caracteriza pela concentração da maior par-
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te da produção em poucas empresas e pela existência de um grande
número de empresas com baixa capacidade competitiva. As mudanças
em curso apontam para a eliminação das empresas marginais — aque-
las que praticamente não investiram nos anos 80, apresentam vendas
de alcance regional e não são integradas com a produção de celulose
—, com consequente incremento dos níveis atuais de concentração
nos diversos segmentos que formam a cadeia celulose e papel. A ten-
dência à concentração surge já na segunda metade dos anos 80, com a
entrada em operação de grandes projetos de celulose e papel e.aquisi-
ções de empresas médias por parte das empresas de maior porte.

É difícil antecipar a velocidade e a intensidade das transformações
em curso, pois dependem do nível de vulnerabilidade das empresas
mais frágeis e da disposição à aquisição por parte das empresas mais for-
tes. Certamente, em um mercado aquecido, a propensão à fusão é me-
nor. No entanto, esses processos trazem importantes desafios compe-
titivos para as empresas compradoras: para empresas de celulose, que
buscam a integração para frente, serão necessários esforços substancia-
is de novas práticas de vendas adequadas ao setor de papel; na integra-
ção a montante da cadeia, as empresas de papel terão que considerar a
imobilização de volumes substanciais de recursos em terras e na ativi-
dade florestal, de modo a garantir o suprimento de matéria-prima.

Dada sua importância para a competitividade, os sistemas de in-
fra-estrutura física — tais como terminais portuários, ferrovias, gera-
ção de energia e infra-estrutura urbana (hospitais, escolas, habitação)
— em diversos casos foram construídos e são mantidos pelas próprias
empresas. As condições de infra-estrutura física em cada empresa são
muito diversas. Algumas grandes exportadoras de celulose embarcam
os produtos por terminais especializados e seus custos portuários es-
tão entre os mais baixos do mundo, o que lhes confere vantagens so-
bre as demais empresas exportadoras brasileiras. No caso das empre-
sas instaladas em São Paulo, existem limites evidentes para a expansão
das plantas, e fatores como portos e energia são críticos. É preciso ex-
plicitar, contudo, que os investimentos em infra-estrutura constitu-
em vantagem apenas para os projetos que já estão implantados. No
caso de projetos em implantação ou planejados, em especial naqueles
situados em áreas de baixa densidade populacional, essa in-
fra-estrutura representará um investimento adicional significativo e,
portanto, uma desvantagem competitiva. Além disso, as questões po-
líticas e sociais por trás desses projetos são muito complexas, em fun-
ção do impacto econômico na região onde eles se implantam. Até
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mesmo os financiamentos ficam condicionados a uma série de inves-
timentos na área social, o que não ocorre em outras regiões/países
produtores.

Regime de Incentivos e de Regulação da Concorrência

O custo e a disponibilidade de capital de longo prazo é fator cha-
ve do sucesso competitivo na indústria de celulose e papel. Para as em-
presas brasileiras, essa é uma de suas principais desvantagens frente
aos concorrentes externos. Não só o horizonte de planejamento das
empresas é de curto prazo, devido à instabilidade econômica, como os
custos do investimento são muito superiores no Brasil. As taxas de ju-
ros são altas e a tributação sobre o investimento inibe as decisões em-
presariais na direção da expansão. Além disso, as políticas cambiais
afetam a rentabilidade das empresas, principalmente dos produtores
não integrados de celulose, que direcionam a maior parte de sua pro-
dução ao mercado externo.

Frente a altas taxas de juros internas e um cenário de valorização da
moeda nacional, a alavancagem de recursos financeiros no exterior seria
então uma estratégia correta, principalmente se orientada para o financi-
amento do investimento. De fato as empresas de celulose e papel já inici-
aram esforços para captar recursos no exterior, lançando títulos nos mer-
cados americano e europeu. Essas operações exigem elevado grau de ma-
turidade empresarial e representam um passo importante na busca de no-
vos investidores institucionais para a indústria no Brasil.

Pelas características de seus processos produtivos, para a indús-
tria de celulose e papel um dos fatores mais relevantes para a competi-
tividade relacionado à regulação da concorrência diz respeito ao meio
ambiente. A questão ambiental possui três dimensões básicas na in-
dústria: manejo de recursos florestais emissão de poluentes e destino
do produto final.

Os governos dos principais países produtores e consumidores
estão definindo critérios para elaboração de normas comerciais que
podem se transformar em efetivas barreiras não-tarifárias aos produ-
tos brasileiros. Apesar de tecnicamente não impedirem a comerciali-
zação de produtos não certificados, os “selos verdes”, de fato, consti-
tuem uma forma de diferenciação do produto, canalizando a demanda
para os produtores certificados. O problema das empresas brasileiras
é que os critérios de certificação são baseados na estrutura produtiva e
condições ambientais desses países, desconhecendo especificidades
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nacionais. A regulação européia, por exemplo, tenderá a desfavorecer
indústrias, como a brasileira, que pouco utiliza papel reciclado, base-
ando-se na fibra virgem, e que é intensiva em energia, sem considerar
as atividades de reflorestamento e de geração de energia associadas à
indústria no país.

As empresas poderão realizar esforços em duas direções: partici-
par das negociações internacionais e avançar no investimento am- bi-
ental.

Esforços na primeira direção já foram iniciados, com a criação
do Grupo de Apoio à Normatizacão Ambiental, associado a um Co-
mitê da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Esse
grupo analisa critérios a serem propostos para o conjunto de normas
de procedimento internacionais conhecido como ISO 14000. Resta
ainda definir critérios ecológicos nacionais, que subsidiem as negocia-
ções diplomáticas entre países.

Os esforços na segunda direção são internos às empresas. Tra-
ta-se de introjetar a questão ambiental nos parâmetros de decisão
quanto ao investimento. As empresas brasileiras de celulose e papel
têm experiência em desenvolvimento tecnológico — vide o caso da fi-
bra curta — e poderiam se antecipar às fortes tendências internacio-
nais definindo, dentro do contexto nacional, critérios rígidos de de-
sempenho ambiental. As empresas de celulose já mostram ser cons-
cientes da crescente relevância da procupação ambiental como fator
de competitividade: as três empresas entrevistadas declararam estra-
tégias de produção direcionadas para a redução da emissão de poluen-
tes. No entanto, na indústria de papel, as empresas ainda demonstram
pouca sensibilidade para o tema: das 25 empresas entrevistadas, ape-
nas uma declarou estratégias nessa direção. A maior sensibilidade das
empresas de celulose se deve ao fato de que algumas delas já estão so-
frendo pressões ambientais por parte dos países compradores.

Desafios Competitivos para o Grupo
Commodities

A trajetória natural de industrialização de países com vantagens
comparativas estáticas, baseadas na dotação de recursos minerais e
base agrícola e florestal ampla e diversificada, leva ao desenvolvimen-
to de atividades associadas à exploração e primeiro processamento
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desses recursos. A primeira condição para a operação nos mercados
de commodities é o acesso garantido às matérias-primas básicas. O
grande desafio para os produtores de commodities é transformar as
vantagens estáticas em dinâmicas, assegurando participação crescente
nos mercados, não só através da excelência nos requisitos fundamen-
tais do sucesso competitivo nesses mercados — preço e qualidade —,
mas conquistando a fidelidade dos compradores segmentando o mer-
cado através da diferenciação de produtos e do estabelecimento de ca-
nais de comercialização sólidos e confiáveis.

Os produtores de commodities são os setores mais competitivos
da indústria brasileira. Preços e qualidade competitivos resultam da
conjugação da dotação de recursos naturais do país com capacitação
empresarial e fatores sistêmicos favoráveis na instalação e consolida-
ção do parque industrial. Os volumosos investimentos necessários
para a montagem de plantas com escalas técnicas eficientes foram via-
bilizados seja pela atuação direta do Estado na construção de capaci-
dade produtiva (petróleo, minério de ferro, siderurgia), seja através
do apoio de políticas públicas, especialmente das condições favoráve-
is de financiamento do BNDES (celulose e papel, petroquímica, suco
de laranja, soja). As empresas desenvolveram capacitação na operação
e otimização dos processos, alcançando eficiência produtiva equipa-
rável, em geral, às best practices internacionais. Ao mesmo tempo, a
maioria conseguiu estabelecer acesso seguro ao mercado externo, ga-
rantindo ocupação da capacidade produtiva com altos volumes de
produção, independemente das flutuações da demanda doméstica.

O desafio competitivo imediato para esse grupo é fazer face ao
acirramento da concorrência internacional em seus mercados, em
condições sistêmicas que se tornaram desfavoráveis. Estão entrando
em operação grandes capacidades produtivas em commodities (petro-
químicos na Ásia, suco de laranja no México, celulose na Europa, en-
tre outros), ampliam-se barreiras tarifárias e não-tarifárias no comér-
cio internacional (de cunho ecológico em celulose e papel, sanitário
nas agroindústrias e mais propriamente econômicas em siderurgia) e
proliferam práticas desleais de comércio (não são raros casos de dum-
ping em produtos petroquímicos e siderúrgicos). Simultaneamente,
as condições para a operação a partir do Brasil vêm colocando em des-
vantagem as empresas locais. No que afeta particularmente aos pro-
dutores de commodities, destacam-se: a defasagem atual na taxa de
câmbio — mantida, a não ser por períodos curtos, razoavelmente es-
tável ao longo das últimas décadas — e que poderia comprimir a renta-
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bilidade dos setores exportadores, não fosse a coincidência com a ele-
vação generalizada de preços nos mercados internacionais de commo-
dities; a deterioriação das infra-estruturas físicas do país ao longo dos
anos 80, exceto para empresas que já montaram e operam portos, fer-
rovias e usinas de energia próprias; o financiamento de longo prazo,
virtualmente inexistente em condições similares aos disponíveis às
empresas estrangeiras concorrentes; e o sistema tributário nacional,
que onera exportações que competem com produtos isentos ou mes-
mo subsidiados (especialmente nas cadeias agroindustriais) ou favo-
rece importações em detrimento da produção local (ameaçando espe-
cialmente a petroquímica).

As empresas brasileiras já vêm enfrentando esse desafio e possu-
em capacitação para tal. Procuram reduzir custos, através do aumento
da eficiência produtiva e da produtividade agrícola e florestal, no caso
das agroindústrias e da celulose. Buscam superar as deficiências da in-
fra-estrutura implantando sistemas próprios, o que deverá ser facilita-
do pela legislação recente que reduz restrições à atuação privada nos
serviços públicos tradicionais. Algumas, particularmente empresas de
celulose, já têm conseguido resolver suas necessidades de financia-
mento captando recursos no exterior. E, com maior sucesso em em-
presas de suco de laranja e minério de ferro, têm evoluído no desen-
volvimento de parcerias e montagem de estruturas de comercializa-
ção junto a clientes estrangeiros.

O maior desafio para esse grupo, entretanto, é acompanhar a
tendência de segmentação dos mercados, avançando na direção do
enobrecimento de produtos: óleos com características específicas e
produtos preparados de soja; produtos de ligas de alumínio e aços es-
peciais; especialidades químicas; papéis e celulose que atendam a espe-
cificações técnicas particulares, etc. Existem vantagens nítidas da atu-
ação nos mercados de produtos mais nobres sobre os de commodities,
dentre as quais as mais relevantes são a possibilidade de maiores mar-
gens de rentabilidade e menores oscilações nos preços internacionais.

Para atuar nesses mercados, no entanto, são necessárias capaci-
tações ainda pouco desenvolvidas nas empresas brasileiras, mesmo na
maioria das líderes desses setores. Os investimentos em P&D, bas-
tante reduzidos e basicamente voltados para a eficiência do processo
produtivo, terão que ser substancialmente aumentados e direciona-
dos também para o desenvolvimento de produtos. A aversão ao risco,
característica das empresas nacionais, terá que ser substituída por es-
tratégias que comportem a incerteza inerentemente associada à ino-
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vação. E as atividades de comercialização terão que ser mais agressi-
vas, visando consolidar posições no mercado mundial e mesmo a in-
ternacionalização das empresas.

A evolução nessa direção só será possível para empresas com
porte econômico, em termos de patrimônio e faturamento, compatí-
vel com a atuação como player internacional, dispondo de recursos ou
capacidade de alavancagem de financiamentos nos volumes necessári-
os para o investimento em P&D, em infra-estruturas e logística em
geral, assim como na a modernização de equipamentos e aumento de
eficiência das plantas.
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Capítulo4
Regionalização

da Produção versus
Global Sourcing:

O Dilema do Grupo
de Bens Duráveis

e Seus Fornecedores1

O grupo de duráveis é possivelmente o que vem apresentando
ritmo mais acelerado de transformação na indústria brasileira

(ver Quadro 4.1). Modernização com regionalização produtiva é o
processo em curso no Brasil, com fortes possibilidades de consolida-
ção caso o dinamismo apresentado pela demanda no período recente,
amplificado pela formação do Mercosul, se sustente. Entretanto, não
é somente a taxa de crescimento do mercado que irá influenciar as
decisões de investimentos. Há um dilema em particular com o qual as
empresas desse grupo no Brasil, em sua maioria subsidiárias de grupos
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internacionais, estão se confrontando: produzir localmente ou importar
de suas associadas no exterior. As importações desses bens tendem a
crescer e as filiais já estabelecidas podem atender esse mercado com
vantagens sobre importadores independentes. Portanto, nos anos 90, o
comportamento dos indicadores de regionalização da produção versus
os de participação em esquemas de global sourcing apontarão a extensão
do sucesso da indústria local em superar os seus desafios competitivos.

Quadro 4.1
Grupo Duráveis

Segmento Setor

Automotivo automobilístico

Eletrônico bens eletrônicos de consumo

Padrão de Concorrência e Estratégias
Competitivas

No Brasil, constata-se a existência de um padrão de concorrên-
cia bem definido direcionando a trajetória competitiva do grupo de
du- ráveis. A Tabela 4.1 detalha os principais “fatores de sucesso com-
petitivo” apontados pelos executivos brasileiros de empresas desse
grupo que responderam à pesquisa de campo. Os dados apresentados
correspondem às freqüências de assinalações ponderadas pelas vendas
das empresas em 1992. Note-se que as respostas apresentam elevada
convergência e se diferenciam significativamente da média da indústria.

Com relação ao mercado, os fatores críticos de sucesso na per-
cepção dos empresários brasileiros são: baixo preço do produto, ele-
vada eficiência da assistência técnica e existência de um amplo merca-
do nacional. A grande importância conferida ao preço é sintomática e
revela o contexto peculiar em que essas indústrias se encon- tram no
país, no qual é crescente a concorrência de produtos importados. A
importância da prestação de serviços pós-venda aos clientes revela a
natureza “durável” dos produtos enquanto a percepção da importân-
cia do comando sobre a distribuição indica como viabilizar essa assis-
tência técnica. Na prática, essa é uma das vantagens competitivas que
as empresas locais tentam sustentar. É fato estabelecido que, no Bra-
sil, as empresas destes setores possuem ampla rede de revendedores
credenciados em algum nível pelas empresas.
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Tabela 4.1
Padrão de Concorrência no Grupo Duráveis:

Os Fatores Mais Importantes para o Sucesso Competitivo Setorial
(participação dos respondentes nas vendas do grupo)

Fatores Determinantes do Sucesso Competitivo Duráveis
% faturamento

Total Indústria
% faturamento

Mercado

baixo preço do produto 94,8 71,7

elevada eficiência na assistência técnica 91,4 50,3

amplo mercado nacional 90,8 68,1

Configuração da Indústria

Porte e integração produtiva

controle sobre sistema de distribuição 69,2 43,3

verticalização para trás 51,8 35,2

alto porte empresarial 86,9 65,4

Relações interindustriais

rapidez de entrega de insumos 95,2 60,7

durabilidade dos equipamentos 85,1 65,0

facilidade de acesso a tecnologias no exterior 95,7 76,9

Infra-estruturas

confiabilidade dos serviços de energia elétrica 93,0 68,7

disponibilidade de serviços de treinamento 89,7 63,5

disponibilidade de mão-de-obra alfabetizada 95,3 65,0

Regime de incentivos e regulação

reconhecimento de responsabilidade civil 73,8 40,4

reconhecimento de propriedade industrial 89,6 54,9

incentivo fiscal ao investimento em capital
fixo

88,5 63,8

Faturamento das empresas em 1992
(US$ bilhões)

12 41

Obs.: Na escolha das variáveis relevantes — para destacar os fatores mais importantes — foram adotados os
seguintes critérios de filtro:
1. Nas respostas, cada fator poderia ser considerado: muito importante, importante, não importante, não aplicável.
Somente a primeira opção foi destacada.
2. A seguir, somente foram consideradas as questões cujas respostas fossem estatisticamente diferenciadas entre
os vários grupos, em tabelas de contingência, com nível de significância igual ou inferior a 0,05.
3. Finalmente, em cada bloco de questões foram selecionados até três fatores desde que as respostas, ponderadas
pelas vendas, fossem iguais ou superiores a 50% do grupo de empresas.
Número de respondentes: 25 empresas no grupo, 256 no total.
Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.
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É significativo o fato de que mais de 90% das vendas do grupo
são realizadas por empresas que consideram a existência de um amplo
mercado nacional como fator crítico de sucesso competitivo. Esse
dado revela a natureza da inserção internacional imaginada pelas em-
presas de duráveis em operação no país, na qual o tamanho do mer-
cado brasileiro e, principalmente, seu potencial de crescimento esti-
mulam às empresas a manterem uma gama de operações produtivas,
visando obter um posicionamento competitivo favorável.

A relevância conferida ao elevado porte empresarial como re-
quisito para a competitividade é coerente com a importância de um
amplo mercado, com os desafios de absorver continuamente econo-
mias de escala e escopo e com as preferências quanto às relações inte-
rindustriais: rapidez de entrega de insumos, durabilidade dos equipa-
mentos e acesso a tecnologias no exterior. Esse último fator é decisivo
na competição por novos produtos uma vez que as empresas brasilei-
ras não se destacam pela acumulação local de capacitação tecnológica
local, e sim pela capacidade de recorrer ao estoque de inovações exis-
tentes fora do país, principalmente quando se trata de transferência de
tecnologia entre empresas associadas patrimonialmente.

Curiosamente, entretanto, 51,8% das vendas no Brasil são reali-
zadas por empresas que apontam a verticalização para trás como atri-
buto relevante para o sucesso competitivo. A ênfase na integração
vertical revela a ocorrência de formas de relacionamento fornece-
dor-produtor divergentes da estrutura de relações em pirâmide que se
firmou como vencedora no padrão de concorrência internacional.
Provavelmente a explicação para esse distanciamento das práticas in-
ternacionais está associado a especificidades na configuração desse
grupo de indústrias no Brasil referentes ao abastecimento de insumos,
em particular, as dificuldades em operar sistemas baseados em just-
in-time, qualidade assegurada e outras inovações organizacionais com
o parque local de fornecedores. De modo geral, o Brasil se atrasou na
incorporação das formas contemporâneas de relacionamento forne-
cedor-produtor e os setores de duráveis são certamente os que mais se
ressentem dessa defasagem.

A premente necessidade de incrementar os índices de eficiência
técnica através da intensificação do uso das inovações organizacionais as-
sociada à produção enxuta também induz as empresas desses seto- res a
enfatizarem a importância da disponibilidade de mão-de-obra alfabetiza-
da e de infra-estrutura de treinamento, que lhes facilite a constituição de
uma força de trabalho competente nas novas práticas produtivas.
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Com relação ao regime de incentivos e regulação da concorrência,
as empresas priorizam o reconhecimento de responsabilidade civil e
da propriedade industrial e a existência de incentivos fiscais ao inves-
timento. A percepção de executivos responsáveis por três quartos das
vendas quanto à necessidade do reconhecimento de responsabilidade
civil do produtor como instrumento central do regime de regulação
da concorrência em seus setores está associada à importância da assis-
tência técnica, mencionada quando da análise dos fatores críticos rela-
cionados ao mercado. Esta sensibilidade às leis do consumidor encon-
tra ressonância no código legal do país, considerado muito avançado
em termos internacionais. Também a elevada importância conferida
ao reconhecimento de regras de propriedade industrial, assinalado
por empresas responsáveis por 89,6% das vendas, é a contrapartida
natural ao padrão de inovação baseado em importação de tecnologia
que prevalece nesses setores.

Quanto à órbita financeira, empresas responsáveis por 88,5%
das vendas valorizam a existência de incentivos fiscais ao investimen-
to. Como é típico de estruturas industriais fortemente oligopoliza-
das, as empresas produtoras de duráveis geralmente apresentam gran-
de capacidade de acumulação interna de recursos, o que propicia um
elevado grau de autofinanciamento dos investimentos em relação aos
demais setores e, portanto, uma certa autonomia com relação ao pa-
drão de financiamento vigente na economia local. A preferência dos
representantes das empresas pelos incentivos fiscais reflete a disputa
pela captação desses investimentos que comumente se estabelece en-
tre regiões ou países.

Em resumo, apesar de provenientes de diferentes atividades, os
representantes das empresas do grupo de duráveis possuem percep-
ções quanto aos fatores mais importantes para a competitividade con-
vergentes entre si e coincidentes com as tendências internacionais.

Definidas as principais características do padrão de concorrên-
cia vigente no grupo de bens duráveis e fornecedores, cabe analisar o
posicionamento estratégico das empresas brasileiras.

A Tabela 4.2 indica serem grandes as semelhanças entre as con-
dutas declaradas pelos representantes das empresas, detalhadas em es-
tratégias de mercado, produção, compras e treinamento, e os atribu-
tos percebidos como relevantes para a competitividade, revelando
forte coerência entre o posicionamento competitivo das empresas de
bens duráveis e o padrão de concorrência setorial. Os dados trazem,
no entanto, informações adicionais que permitem ampliar a compre-
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ensão da visão estratégica dos representantes das empresas.

Tabela 4.2
Grupo Duráveis: Direção das Estratégias Competitivas

(participação dos respondentes nas vendas do grupo)

A Estratégia de Sua Empresa Privilegia: Duráveis
% Vendas

Total Indústria
% Vendas

Mercado

Vender para mercado interno e externo 93,3 84,2

Baixo preço 66,6 30,3

Elevada assistência técnica 62,3 29,2

Produção

Diversificar concentricamente 76,8 61,1

Reduzir custo de estoques 81,0 54,9

Aumentar a flexibilidade da produção 83,8 66,3

Relações com fornecedores

Conformidade às especificações técnicas 75,8 58,1

Comprar de poucos fornecedores 93,0 65,3

Comprar de fornecedores certificados 97,1 64,8

Treinamento

Realizar programas internos estruturados 98,1 87,4

Utilizar instituições externas 62,8 56,7

Obs.: Na escolha das variáveis — para destacar as estratégias mais citadas — foram adotados os seguintes
critérios de filtro:
1. Somente foram consideradas as questões cujas respostas fossem estatisticamente diferenciadas entre os vários
grupos, em tabelas de contingência, com nível de significância igual ou inferior a 0,05.
2. Em cada bloco de questões foram selecionadas até três estratégias desde que as respostas ponderadas fossem
superiores a 50% do faturamento do grupo de empresas.
Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

As diferenças mais significativas dizem respeito à intensidade
das respostas. De modo geral, as informações referentes a estratégias
apre- sentam um grau menor de consenso que as registradas para o pa-
drão de concorrência setorial. Enquanto para esse último empresas
responsáveis por mais de 90% das vendas destacaram baixo preço e
elevada assistência técnica, nas estratégias de produto esses atributos
foram privilegiados por empresas responsáveis por menos de 70% das
vendas. As demais preferem seguir estratégias de renovação de produ-
to ou atendimento a especificações técnicas.

Em um ambiente de maior estabilidade e liberalização comercial,
as condutas com relação aos preços merecem maior discussão. Não há

160



dúvidas quanto à sensibilidade às importações dos setores de durá-
veis, já que esses são os primeiros a terem seus mercados contestados.
No entanto, as reações das empresas estabelecidas no país não se res-
tringiram ao ajuste dos preços aos novos limites impostos pela aber-
tura comercial desses setores. A peculiaridade nesse grupo é que a re-
novação da linha de produtos e a racionalização de custos podem ser
implementadas por meio de decisões estratégicas que variam desde
um extremo em que os níveis de agregação de valor permanecem igua-
is ou crescem, até outro em que as empresas se tornam casas comerci-
ais, abandonando a produção em favor da distribuição de produtos
elaborados no exterior. A Tabela 4.2 mostra que as empresas declara-
ram intenções de reduzir o custo de estoques, atingir maior flexibili-
dade produtiva e, em simultâneo, aumentar a aproximação com seus
fornecedores. Caso implementadas, essas estratégias teriam certa-
mente o efeito de redução de custos, possibilitando maior margem de
manobra nas políticas de preços. Esse tema será perseguido ao longo
de todo este capítulo por constituir o núcleo dos desafios competiti-
vos desse grupo.

Com relação às estratégias de mercado, mais de 90% das vendas
são feitas por empresas que declaram buscar igualmente os mercados
interno e externo. No entanto, a intensidade exportadora do grupo de
duráveis no Brasil é baixa — menos de um quinto do faturamento em
1992 originou-se de exportações — e dificilmente os volumes expor-
tados alcançarão valores equivalentes aos comercializados no merca-
do interno, a despeito da perspectiva de incremento das exportações
no futuro próximo declarada pelos respondentes. Lembrando o fato
de que o espaço econômico relevante para as empresas é o nacional,
conforme se depreendeu da análise do padrão de concorrência, é pos-
sível concluir que a ênfase estratégica na busca de vendas externas in-
dica que as exportações exercem papel complementar, gerando eco-
nomias de escala e outras vantagens competitivas na disputa do mer-
cado interno brasileiro.

A discussão interessante passa a ser quanto ao destino das vendas
externas. Empresas responsáveis por 80% das vendas exportam em al-
guma intensidade para os países do Mercosul, mostrando que a for-
mação desse bloco comercial é percebida como a grande novidade dos
anos 90. Relativamente ao porte das empresas brasileiras, a conquista
da integração regional é um fato expressivo e condicionará não só ven-
das mas principalmente as decisões quanto à localização do investimen-
to. Não é sem razão que dentre todos os setores industriais brasileiros, o
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grupo de duráveis — a cadeia automobilística-autopeças em particular —
é o mais avançado em termos da integração produtiva no Mercosul. As
montadoras já consideram a região como o espaço relevante para as deci-
sões de investimento e cada empresa busca definir o papel das subsidiári-
as em uma nova divisão regional do trabalho. Também a indústria de au-
topeças cada vez mais orienta seus investimentos em função da integra-
ção produtiva no Mercosul. Para a indústria de eletrônicos de consumo o
quadro apresenta diferenças importantes. Tanto no Brasil como na
Argentina, essas indústrias estão localizadas em zonas francas, o que tor-
na mais complexa uma possível divisão de trabalho. O mais provável é
um incremento das exportações e talvez a especialização dessas zonas de
exceção em determinadas linhas de produto.

A ênfase em estratégias de aproximação com fornecedores é
compatível com a importância para a competitividade setorial confe-
rida à rapidez na entrega de insumos. Ao expressarem preocupação
com a conformidade às especificações técnicas e, principalmente, in-
tenção de comprar de um pequeno número de fornecedores certifica-
dos, as empresas sugerem preferência por um modelo de suprimento
semelhante ao que baseia as melhores práticas internacionais. No en-
tanto, essa estratégia enfrenta obstáculos à implementação no país, o
que de certo modo explica a assinalação do alto grau de verticalização
como fator crítico de sucesso competitivo.

Com relação ao treinamento, relacionado a um outro fator críti-
co apontado pelas empresas — a importância de dispor de mão-
de-obra qualificada — é nítida a preferência das empresas em realizar
programas internos estruturados. O recurso a instituições externas
de treinamento aparece como uma iniciativa complementar.

Desempenho e Capacitação do Grupo
Duráveis

Mais de dois terços das empresas produtoras de automóveis, au-
topeças e bens de consumo eletrônico que responderam à pesquisa de
campo são parte de um grupo econômico, com produtos gerados em
mais de uma base produtiva. Essa característica, decisiva para a sobre-
vivência das empresas nos setores de duráveis, indica uma certa matu-
ridade da estrutura empresarial existente no país.

Essa constatação é ratificada pela análise das respostas sobre o
grau de formalização do planejamento das empresas, que dão uma in-
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dicação do nível de profissionalização da gestão. Para a grande maioria
da produção de bens duráveis (90,8% das vendas, ver Tabela 4.3), a
forma de planejar as atividades inclui a consulta aos quadros afetados
pelas decisões, correspondendo ao grau máximo de formalização.
Comparado ao restante da indústria, esse valor somente encontra si-
milar no grupo de bens difusores do progresso técnico.

Tabela 4.3
Grau de Formalização do Planejamento da Empresa

por Grupo de Setores
(participação dos respondentes nas vendas do grupo)

Forma de
Planejamento

Commodities Duráveis Difusores Tradicionais Total

Não existe 0,1 0,3 0,7 3,3 0,8

Informal 17,7 5,8 13,4 30,7 16,1

Formal/periódica 23,9 3,1 4,6 18,2 14,9

Formal/periódica/
compartilhada

58,3 90,8 81,2 47,8 68,2

Número de empresas 107,0 53,0 81,0 251,0 492,0

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

Conforme mostra a Tabela 4.4, o desempenho econômico dos
produtores de bens duráveis e seus fornecedores apresentam uma
evolução semelhante à média da indústria. Entre o final dos anos 80 e
1992, as exportações cresceram 20,3%, enquanto o emprego foi cor-
tado em 13,7% e os níveis de utilização de capacidade caíram 18%.
Cabe observar que a análise individual dos setores que compõem o
grupo mostra alguma dispersão entre os indicadores de desempenho
no período. A indústria automobilística conseguiu manter estáveis
seus principais indicadores econômicos enquanto os fabricantes de
autopeças e principalmente os produtores de eletrônicos de consumo
apresentaram desempenho fortemente negativo. O nível médio de
utilização de capacidade na eletrônica de consumo, por exemplo, caiu
de 80 para 54% no período.
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Tabela 4.4
Grupo Duráveis: Desempenho Econômico e Produtivo:

Evolução dos Valores Médios

Duráveis Indústria

1992 1992/87-89 (%) 1992 1992/87-89 (%)

Faturamento (US$ mil) 240.450 -2,1 90.876 -1,0

Exportações/vendas (%) 19,4 -20,3 24,2 -29,1

Utilização da capacidade (%) 64,6 -18,0 71,5 -10,5

Emprego na produção (nº) 1.383 -13,7 736 -16,3

Prazo médio de produção
(dias)

6,4 -21,9 15,3 -19,4

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

Em termos do desempenho produtivo constata-se uma evolu-
ção positiva. Como a maioria das empresas do país, após passarem os
anos 80 envolvidas com ajustes superficiais, a redução de custos dire-
tos de produção passou a ser a nova fronteira de defesa dos produto-
res de duráveis frente à continuidade da instabilidade econômica e a li-
beralização comercial dos anos 90. Os principais impactos manifesta-
ram-se sobre os tempos de produção que caíram 21,9% no período,
indicando aumento da eficiência fabril e redução das necessidades de
capital de giro.

A análise da evolução da capacitação produtiva no grupo indica a
existência de diferenças setoriais marcantes quanto à intensidade dos
esforços de modernização dos procedimentos produtivos. A Tabela
4.5 registra os dados referentes a três indicadores de capacitação que
para os setores de duráveis correspondem, de certo modo, a objetivos
específicos de melhoria competitiva: intensidade do uso de automa-
ção de base microeletrônica, associado a busca da qualidade, redução
dos prazos de produção e renovação da linha de produtos; de controle
estatístico de processos (CEP), relacionado a metas de incremento da
qualidade e de just-in-time (JIT) com fornecedores, vinculado a esfor-
ços mais amplos de racionalização de custos. A análise dos dados le-
vantados mostra que os investimentos em modernização no grupo de
duráveis vêm seguindo trajetórias distintas, revelando maior agilidade
por parte da indústria de eletrônicos de consumo, seguida de perto pe-
las autopeças enquanto as montadoras de automóveis apresentam
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uma resposta mais lenta.
Tabela 4.5

Grupo Duráveis: Intensidade de Uso de Inovações
nos Sistemas Produtivos

(respostas em parênteses indicam % vendas dos respondentes)

1987/89 1992 1993/95 1996/98

Automobilística

% operações automatizadas baixa (100) baixa (100) média (76) média (76)

% operadores com CEP baixa (100) baixa (65,1) baixa (65,1) baixa (65,1)

% fornecedores em JIT baixa (100) baixa (65,1) baixa (65,1) baixa (65,1)

Autopeças

% operações automatizadas baixa (69,5) média (54,9) média (55,1) alta (60,7)

% operadores com CEP baixa (56,1) média (49,6) alta (70,2) alta (91,1)

% fornecedores em JIT baixa (84,6) baixa (63,1) média (47,0) alta (55,7)

Eletrônica de consumo

% operações automatizadas média (97,9) alta (57,4) alta (57,4) alta (63,7)

% operadores com CEP baixa (50,2) média (68,1) alta (58,5) alta (92,0)

% fornecedores em JIT baixa (98,3) baixa (81,6) média (63,7) alta (51,9)

Obs.:
1. CEP = controle estatístico de processos; JIT = Just-in-time.
2. Baixa intensidade = até 10%; média intensidade = entre 11 e 50%; alta intensidade = acima de 50%.
3. A intensidade de uso foi definida em função da média do desempenho das empresas. As respostas foram
ponderadas pelas vendas das empresas.
Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

No caso da indústria automobilística, apenas recentemente as
montadoras brasileiras engajaram-se na busca de modernização, concen-
trando esforços na automação dos processos. Isso se deduz do uso de au-
tomação de base microeletrônica em média intensidade (entre 11 e 50%
das operações controladas por equipamentos de base microeletrônica)
esperado para o período 1993/95, enquanto CEP e JIT permanecem uti-
lizados em baixa intensidade. Esse comportamento pode ser explicado
em função da prioridade conferida pelas empresas à renovação das linhas
de produto, uma vez que a introdução de novos modelos de automóveis
requer alterações substanciais nos processos de produção.

Nas autopeças, ao contrário, empresas responsáveis por 70,2%
das vendas do setor já esperavam que em 1993/95 a grande maioria de
seus trabalhadores fosse capaz de manusear técnicas de controle esta-
tístico de processos, revelando uma trajetória de modernização em
que a maior ênfase está voltada para a gestão dos processos produti-
vos. O aumento da intensidade de uso de automação e, principalmen-
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te, de just-in-time, é esperado para uma fase posterior. De todo modo,
a julgar pela previsão das empresas, a maior parte das vendas no período
1996/98 será processada em sistemas produtivos intensivos no uso dos
três tipos de inovação considerados. A necessidade de aumento da quali-
dade e racionalização dos custos internos de produção, em grande medi-
da devido às crescentes pressões das montadoras, parece ter constituído
a principal motivação para esse comportamento.

A indústria eletrônica de consumo vem percorrendo uma tercei-
ra trajetória. Assim como na indústria automobilística, a moderni- za-
ção iniciou-se por intermédio do aumento do uso de automação vi-
sando o lançamento de novos modelos para reduzir a defasagem tec-
nológica com os produtos estrangeiros e melhoria da qualidade, por
intermédio da automação das atividades de solda e inserção de com-
ponentes. A diferença está no ritmo com que esse movimento foi
cumprido, uma vez que em 1992 essa indústria não somente já adotava
equipamentos de base microeletrônica em alta intensidade, como
também registrou evolução positiva no uso de controle estatístico de
processos e expectativas de uso de JIT em média intensidade para
1993/95. Devido às características da base técnica desse setor, a reno-
vação de produtos requer profunda reformulação das linhas de produ-
ção. A entrada em operação dos novos sistemas produtivos fez com
que os investimentos em qualidade e desenvolvimento de relações
com fornecedores fossem realizados seqüencialmente. Assim como a
indústria de autopeças, as expectativas dos empresários indicam já
para a segunda metade dos anos 90 uma indústria de eletrônicos de
consumo substancialmente diferente do perfil de capacitação produ-
tiva do início da década.

Competitividade da Automobilística
e Autopeças

Tendências Competitivas Internacionais

Em termos mundiais, as empresas montadoras de veículos auto-
motores faturam cerca de US$ 700 bilhões por ano enquanto as ven-
das das autopeças superam US$ 500 bilhões. O segmento automotivo
é formado por megaempresas; segundo a revista Fortune, dos dez ma-
iores grupos econômicos do mundo em 1991, quatro pertenciam à in-
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dústria automobilística. A concentração da produção na indústria
montadora é muito elevada: 10 empresas são responsáveis por 75% da
produção mundial. Nas autopeças, caracterizada por um número mu-
ito grande de pequenas e médias empresas, 30 empresas dominam
mais de um terço da produção mundial. Portanto, economias de esca-
la empresariais caracterizam o segmento automotivo como um todo.

Em 1992, o Japão era o maior país produtor de veículos, tendo fa-
bricado 12,5 milhões de unidades (13,2 milhões em 1991). Nesse mesmo
ano, os Estados Unidos produziram 9,8 milhões (8,8 milhões em 1991),
a Alemanha 5,2 milhões, a França 3,8 milhões e a Espanha 2,3 milhões de
veículos, compondo o grupo dos cinco países de maior produção.

Os últimos anos têm sido marcados por importantes mudanças
no mercado automotivo internacional. O acirramento da competição
conseqüente à redução da demanda global em um quadro de excesso
de oferta e baixa rentabilidade para as empresas vem provocando uma
reversão de certas tendências consolidadas nos anos 80, particular-
mente no que se relaciona à posição hegemônica alcançada pelas mon-
tadoras japonesas no período. Embora se mantenha como o maior
produtor mundial de veículos há mais de dez anos, o Japão vem en-
contrando crescentes dificuldades para expandir e mesmo manter
seus níveis de produção, como evidencia a contínua queda no número
de unidades anualmente produzidas desde o início dos anos 90.

Em contraste com os países líderes, alguns países em desenvolvi-
mento têm apresentado excelente desempenho. No México (que pro-
duziu em 1992, 1 milhão de unidades, 40% exportadas) e na Coréia
(1,7 milhão de unidades) a expansão tem ocorrido em ritmo acelera-
do, com a produção tendo duplicado nos últimos cinco anos e deven-
do aumentar ainda mais com a maturação dos investimentos recente-
mente realizados. Em 1994, as projeções de investimentos no México
por parte de cinco montadoras remontavam a US$ 1,5 bilhões en-
quanto empresas de autopeças planejavam despender US$ 900 mi-
lhões. Por sua vez, a Ásia, com destaque para a China, tem sido o mer-
cado com crescimento mais explosivo nesses últimos anos.

A tendência atualmente observada de reequilíbrio dos índices de
produtividade fabril, de capacitação em design e de eficiência dos sis-
temas de compras de partes e peças das empresas japonesas e das de-
mais montadoras, permite projetar para a segunda metade dos anos 90
a convergência da capacidade competitiva entre as empresas líderes
internacionais. Os esforços de reestruturação das empresas ocidenta-
is para incorporar as inovações associadas à produção enxuta, que as
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montadoras japonesas introduziram desde o pós-guerra, finalmente co-
meçaram a dar frutos, em parte devido ao processo natural de difusão de
novas técnicas, favorecido pelo passar dos anos, mas também como con-
seqüência dos vultosos investimentos diretos realizados por empresas ja-
ponesas em outros países visando garantir sua participação no mercado,
que acelerou o aprendizado nos países receptores. Assim a expansão da
indústria japonesa provavelmente não prosseguirá, ao longo dos anos 90,
no mesmo ritmo dos anos anteriores.

Uma conseqüência importante da maior convergência tecnoló-
gica internacional pós-produção enxuta é o relativo esgotamento do
padrão de concorrência baseado na ampla variedade de modelos e no
curto ciclo de vida dos veículos imposto pela indústria japonesa.
Espera-se que o ciclo de reposição dos modelos — que era de quatro
anos, em média, no início do anos 90 — se desacelere, visando econo-
mizar recursos de desenvolvimento e aumentar a eficiência na produ-
ção. As montadoras também vêm reduzindo a variedade de tipos de
plataformas e motores nas linhas de montagem com a finalidade de
aumentar a padronização e com isso reduzir os custos das autopeças.

Por representarem de 60 a 80% do custo de um veículo montado, a
fabricação de autopeças é diretamente afetada pelas mudanças no padrão
de concorrência entre montadoras. As montadoras exigem que seus for-
necedores entreguem em just-in-time (JIT) partes e peças com qualidade
total. Preços e tecnologia de produto são, ao lado de adequação ao uso e
prazo de entrega, parâmetros igualmente importantes nas suas decisões
de compras. As novas regras de relacionamento implicam transferência
das responsabilidades e dos custos de projeto das montadoras para as au-
topeças; demanda por rapidez nas mudanças de projeto; fornecimento
de sistemas de componentes e subconjuntos já montados e testados; e
produtos mais leves, duráveis e menos poluidores, através do uso da ele-
trônica e plástico, materiais compostos e alumínio.

Para viabilizar esse tipo de relacionamento, as montadoras têm
rumado na direção genérica do sistema hierarquizado desenvolvido
no Japão. A cadeia de suprimento japonesa opera, principalmente,
com base em vínculos verticais entre empresas hierarquizadas em três
ou quatro níveis. Os fornecedores de primeiro nível comunicam-se
diretamente com a montadora, fornecendo um sistema de compo-
nentes ou subconjunto. Essas empresas conduzem o desenvolvimen-
to e pla- nejamento do produto, gerenciam o suprimento de partes e
forne- cem o subconjunto pré-testado e pronto para instalação. Esses
fornecedores participam do desenvolvimento de novos projetos da
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monta- dora desde o seu início e se mantêm a par dos novos desenvolvi-
mentos tecnológicos e métodos de produção mais eficientes. As empre-
sas de segundo nível fornecem componentes, peças isoladas e materiais
para as empresas de primeiro nível. Nesse segundo nível, as empresas
tendem a ser especializadas em fabricação, normalmente sem muita qua-
lificação em tecnologia de produto, mas com forte competência em tec-
nologia de processo. Elas podem cooperar com as de primeiro nível no
desenvolvimento de produto e, por outro lado, contratam empresas de
terceiro ou quarto nível para o seu suprimento de peças e materiais isola-
dos.

A estrutura de fornecimento descrita anteriormente permite a
redução do número de fornecedores diretos das montadoras. A maio-
ria das montadoras japonesas comunica-se com cerca de 300 fornece-
dores do primeiro nível que, por sua vez, subcontratam cerca de
10.000 pequenas e médias empresas (PMEs). Em contraste, as monta-
doras norte-americanas e européias, no começo dos anos 80, trabalha-
vam com cerca de 1.000 e 2.000 fornecedores (a indústria de autope-
ças norte-americana conta com cerca de 15.000 PMEs). Na segunda
metade dos anos 80 as montadoras ocidentais passaram a adotar essa
estrutura de fornecimento piramidal: a Ford da América do Norte re-
duziu os seus fornecedores de primeiro nível em cerca de 70%, a Ford
da Europa os reduziu em 64%, a Austin Rover em 41%, a Renault em
36% e a Peugeot em 22%.

Em paralelo, as montadoras têm adotado o princípio de compe-
tição no abastecimento de insumos, recorrendo amplamente ao global
sourcing, sobretudo na aquisição de partes e peças mais simples tais
como estampados, peças de borracha e plástico e partes elétricas. A
tendência é que esses componentes sejam encarados como commodi-
ties internacionais, fato que valoriza a importância das escalas produ-
tivas e da disponibilidade de insumos de baixo custo como elementos
de sucesso competitivo.

O principal impacto dessas transformações sobre a indústria de
autopeças é o aumento do grau de especialização dos produtores. Vi-
sando assegurar a permanência como fornecedores privilegiados, di-
versas empresas vêm reduzindo o grau de diversificação produtiva.
No caso de produtores de autopeças inseridos em esquemas de supri-
mento hierarquizado, a especialização se dá em grupos de produtos
que apresentem elevadas economias de escopo, visando maximizar os
benefícios da capacitação tecnológica acumulada. No caso dos fabri-
cantes engajados em programas de global sourcing das montadoras, a
especialização é motivada pela busca de economias de escala como
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forma de incrementar a competitividade em preço.
Devido aos efeitos multiplicadores sobre a atividade econômica

e à capacidade de gerar desequilíbrios comerciais entre nações, os flu-
xos de comércio internacional da indústria automobilística, tanto de
veículos acabados (montados ou CKD) como de peças e componen-
tes, sofrem forte influência por parte dos governos. Os diferentes paí-
ses desenvolvem políticas de comércio exterior específicas para o se-
tor automotivo. Acordos de restrição voluntária (EUA e CEE com o
Japão), barreiras técnicas (Japão com relação ao resto do mundo), co-
tas quantitativas (alguns países europeus com relação ao Japão;
Argentina com relação ao resto do mundo) e regras de origem
(NAFTA com relação ao resto do mundo), além de tributação às im-
portações, são exemplos dessas formas de intervenção que visam esta-
belecer barreiras comerciais. Além disso, países e regiões concorrem
entre si, em geral através de medidas de natureza fiscal, para atrair in-
vestimentos automobilísticos.

O meio ambiente também começa a fazer parte da agenda dos
executivos do setor. Está em jogo a preocupação com o consumo quan-
titativo e qualitativo de combustível, as matérias-primas utilizadas e o
controle das emissões dos poluentes. A reciclabilidade tem surgido
como uma resposta aos desafios colocados pelas novas regulamenta-
ções e normas governamentais. Esse conjunto de novos temas pode
trazer implicações profundas sobre a competição na indústria.

Mercado

Nos vinte anos decorridos entre 1974 e 1993, a produção da in-
dústria automobilística brasileira permaneceu em torno de um milhão
de veículos anuais, com um faturamento líquido anual acima dos US$
9 bilhões. Em 1994, ano de recordes, as vendas atingiram US$ 16 bi-
lhões, a produção foi 50% maior do que a média histórica e foram ex-
portados 20% dos veículos fabricados. Mesmo assim o consumo per
capita de veículos tem se mantido em torno de 10 veículos por 100 ha-
bitantes desde os anos 80. Na Argentina, essa relação era de 12 em
1980 e 18 em 1992; na Espanha, o consumo de veículos aumentou de
23 por 100 em 1980 para 40 por 100 em 1992. O espaço para o cresci-
mento da indústria brasileira a partir do mercado interno é, portanto,
muito amplo.

Na indústria de autopeças, a crise econômica dos anos 80 impli-
cou queda sustentada na demanda dos mercados de reposição e das
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montadoras. As empresas reagiram pela busca do mercado externo e
cortando custos. Entre 1989 e 1992, no painel de 41 empresas entre-
vistadas, as vendas caíram 20%, a utilização de capacidade 17% e o em-
prego 19%. Nessa época, foram eliminadas as empresas que não ti-
nham capacidade para reagir em uma ou outra direção.

A análise da evolução da produção física de veículos entre 1980 e
1994 apresentada na Tabela 4.6 mostra que as maiores descontinuidades
ocorreram em 1981, quando o número de unidades fabricadas caiu 35%,
e 1993, quando subiu 30% em relação ao ano anterior, marcando uma in-
flexão na série que até então seguia um movimento de recuperação gra-
dual. Em 1994, a indústria produziu 1,6 milhões de veículos, o que cor-
respondeu a mais 14% em relação ao ano anterior. As expectativas para
1995 são de uma expansão de 15%, levando a produção para a casa dos 1,8
milhões de unidades. Esses números ratificam o grande fôlego da reto-
mada do mercado de automóveis no Brasil.

Tabela 4.6
Indústria Automobilística e Autopeças

(evolução global)

Período Produção
Veículos

(mil unidades)

Vendas
Automobilístic

a(US$
milhão)

Vendas
Autopeças

(US$ milhão)

Exportações
Veículos

(mil unidades)

Exportações
Autopeças

(US$ milhão)

1980 1.165 11.952 5.287 157 1.220

1981 1.780 9.157 4.351 212 1.250

1982 1.859 10.500 4.986 173 1.941

1983 1.896 9.938 3.758 168 1.110

1984 1.864 9.783 4.819 196 1.686

1985 1.966 12.428 5.541 207 1.813

1986 1.056 11.914 6.637 183 1.797

1987 1.920 12.806 8.338 345 2.072

1988 1.068 14.458 10.462 320 2.448

1989 1.013 13.406 12.191 253 2.381

1990 1.914 9.997 12.244 187 2.286

1991 1.960 10.275 9.848 193 2.111

1992 1.073 12.761 10.122 341 2.315

1993 1.391 14.785 12.500 331 nd

1994 1.580 16.000 15.000 340 3.000

Preços reais de 1993 (IGP-DI média), convertidos em dólar pela taxa média de 1993.
Dados de 1994: estimativas preliminares.
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Fonte: Dados de Automobilística — Anfavea; dados de autopeças-Sindipeças.

São vários os fatores que explicam o aquecimento do mercado
interno, destacando-se a queda do valor real dos preços dos automó-
veis, a modernização dos produtos e a própria estabilização da econo-
mia brasileira.

A queda dos preços deveu-se em parte à redução da carga tributá-
ria incidente sobre os automóveis de baixa cilindrada e em parte à
compressão negociada de margens de lucro de montadoras, fabrican-
tes de autopeças e distribuidores de veículos, fruto dos acordos pro-
movidos no âmbito da câmara setorial automobilística.

A mudança de comportamento das montadoras é evidenciada
pela análise da evolução do preço médio dos veículos produzidos nos
últimos anos. O faturamento médio, que era de cerca de US$ 11.500
por unidade produzida na primeira metade dos anos 80, cresceu para
US$ 13.000 no restante da década. Esse período coincide com um
contexto de retração da demanda interna, o que indica uma estratégia
de aumento de margens com vistas a manter níveis de faturamento.
Nos anos 90, com a progressiva mudança do perfil da produção, no
sentido do aumento da participação dos carros ditos “populares” —
cerca de 70% da produção em 1994 — o faturamento médio caiu para
US$ 10.800 por veículo.

Em relação à modernização dos veículos, até finais dos anos 80 os
automóveis brasileiros apresentavam idade média de projeto muito
elevada em relação a outros países, o que significava não apenas pro-
dutos defasados como também preços mais elevados. A defasagem no
desenho dos veículos dificultava a introdução das novas técnicas de
processo de produção, que possibilitariam saltos de produtividade e
qualidade. Nos anos 90, as montadoras vêm intensificando o lança-
mento de novos veículos, como se deduz da análise dos investimentos
realizados no período recente. Durante boa parte dos anos 80 as em-
presas automobilísticas mantiveram baixos níveis de investimentos
— na casa dos US$ 500 milhões. A partir de 1989, os investimentos
cresceram, mas de forma cautelosa e focalizada para a renovação da
pauta de produtos. Nesse ano, foram investidos recursos equivalentes
a 4,4% das vendas; em 1992, esses recursos haviam crescido para 7%,
ultrapassando a casa dos US$ 900 milhões. Como resultado desses es-
forços, em 1994, as montadoras apresentavam linhas de produtos
com média de idade baixa.

Por fim, a evolução favorável da demanda doméstica também
está associada à estabilização das taxas de inflação, à semelhança do
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ocorrido em outros países da América Latina, nos quais a demanda de
bens duráveis, automóveis em particular, cresceu de modo sustentado
durante vários anos após a estabilização dos preços.

Além de propiciar a ocupação da capacidade de produção exis-
tente no país, o crescimento da demanda registrado em 1994 foi sufi-
ciente para absorver níveis recordes de produtos importados. Após o
início da liberalização comercial do setor em 1990, as importações re-
agiram com certa lentidão, limitando-se a 3% do total de veículos co-
mercializados em 1992. A partir daí, passaram a crescer exponencial-
mente, atingindo 9% do mercado doméstico em 1994. As primeiras
projeções realizadas para 1995 apontavam uma expansão de 100% das
importações, passando para 300 mil unidades, o que equivaleria a pou-
co menos de 20% do mercado. Após a explosão de importações verifi-
cada no último trimestre de 1994, quando corresponderam a 30% dos
veículos comercializados no país, as projeções foram revistas, elevan-
do-se para 450 mil veículos.

A Tabela 4.6 também permite constatar que outras mudanças
importantes ocorreram na composição do mercado de automóveis e
autopeças no período analisado.

As vendas de autopeças cresceram em importância frente às das
montadoras. Em 1980, os US$ 5,2 bilhões de autopeças vendidas cor-
respondiam à metade das vendas de veículos. Decorridos 14 anos, as
vendas dos dois setores em 1994 praticamente se equivaleram. Em re-
lação ao produto industrial brasileiro, a participação do setor de auto-
peças aumentou de 2,9% em 1975 para 7,2% em 1991, enquanto a par-
ticipação da indústria montadora reduziu-se de 15,3% para 7,9% no
mesmo período.

As autopeças destinam 65% de suas vendas para as montadoras,
20% para o mercado de reposição, 15% para as exportações e 5% para
outros mercados. Em grande parte a expansão das autopeças foi viabi-
lizada pelo crescimento dos investimentos ocorrido a partir de 1986.
Estes, por sua vez, foram resposta ao crescimento das vendas no mer-
cado externo. As autopeças, portanto, compensaram a fraca demanda
local dos anos 80 com exportações, ainda que também tenham se am-
pliado as oportunidades nos mercados de reposição: a estagnação do
mercado interno provocou um aumento da idade média da frota de
veículos em circulação, o que gerou mercado adicional para a produ-
ção de autopeças voltada para o segmento de reposição.

Outra mudança refere-se às exportações de veículos, que se con-
solidaram, atingindo valores em torno de 20% das vendas anuais (340
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mil unidades em 1994). Até 1980, os valores exportados se situavam
em um patamar inferior a 100 mil unidades/ano. Ao longo da década
de 80 esse patamar se elevou para 200 mil unidades ano, com um pico
em 1987 quando foram exportados 345 mil veículos, correspondendo
a 37,5% da produção.

Nos últimos anos, a América Latina passou a ser o principal des-
tino das exportações brasileiras, com destaque para a Argentina que
em 1994 absorveu 231 mil veículos, cerca de 70% das vendas realiza-
das no exterior. Não é sem razão que o Mercosul está transformando
as relações econômicas nessa indústria. Cada vez mais esse bloco co-
mercial tem capitalizado a atenção das empresas de automóveis e au-
topeças como espaço relevante de tomada de decisões sobre produ-
ção, abastecimento e vendas. A partir de 1993, as discussões sobre a
integração econômica foram aceleradas tendo como eixo o acordo se-
torial Brasil/Argentina que prevê a troca de veículos completos e o
fornecimento de componentes em um nível que permita manter equi-
librada a balança comercial entre os dois países. Caso as taxas de ex-
pansão econômica da região se mantenham crescentes ao longo dos
anos 90, é provável que os investimentos de empresas brasileiras de
autopeças na Argentina (e vice-versa) sigam crescendo.

Embora as vendas externas tenham recebido amplos incentivos
governamentais — sobretudo nos anos 80, quando foram realizadas
até mesmo operações de troca de veículos por petróleo — é importan-
te mencionar que as empresas montadoras instaladas no Brasil jamais
demonstraram a intenção de utilizar o país como plataforma de ex-
portação, mantendo o mercado interno como principal objetivo co-
mercial.

As exportações de autopeças foram iniciadas pelas empresas
montadoras mas, ao longo do tempo, vem aumentando significativa-
mente a participação direta da indústria de componentes nas opera-
ções externas. Se no início dos anos 80 as montadoras exportavam au-
topeças em valores muito superiores aos obtidos pelos próprios fabri-
cantes, essa relação se inverteu no início dos anos 90, evidenciando
que com o passar dos anos o ramo de autopeças acumulou aprendiza-
do suficiente para operar com sucesso no mercado externo. No en-
tanto, cerca de 75% do total das exportações são realizadas por apenas
quinze empresas, dentre as quais somente cinco são nacionais. Esses
números mostram que o aprendizado concentrou-se em um pequeno
subconjunto de empresas e explicita a força das empresas estrangeiras
nessa indústria.
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Configuração da Indústria

Desempenho e Capacitação

Embora tenham evoluído positivamente nos últimos anos, a
análise dos indicadores de qualidade e produtividade da indústria au-
tomobilística e de autopeças brasileira mostra que ainda há muito es-
paço para otimização dos procedimentos produtivos.

No caso da produção de veículos, o prazo médio de produção
caiu de 6,8 para 5,7 dias entre finais dos anos 80 e 1992. O prazo médio
de entrega, que era alto, permaneceu estável no período, girando em
torno de 30,2 dias.

A aceleração do ritmo com que vêm se processando as melhorias
depende, em grande parte, da magnitude e das taxas de incremento
dos esforços empresariais. No campo tecnológico, apesar da evolução
dos dispêndios ser positiva, os esforços são ainda muito baixos. Em
média, as cinco empresas entrevistadas aumentaram seus dispêndios
em P&D de 0,29% para 0,46% do faturamento entre finais dos anos
80 e 1992. No mesmo período, os gastos com engineering evoluíram
de 1,6 para 2,0% do faturamento, enquanto as despesas com treina-
mento passaram de 0,23 para 0,28% do faturamento. Esses dados po-
dem ser observados na Tabela 4.7.

Tabela 4.7
Indústria Automobilística: Esforço Competitivo
(evolução dos valores médios ponderados pelas vendas)

Esforço Competitivo 1987/89
(1)

1992
(2)

Variação
(2)/(1)

P&D 0,29 0,46 58,6

Engineering 1,60 2,01 25,6

Treinamento de pessoal 0,23 0,28 21,7

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

A pequena dimensão dos esforços de P&D indica que a capacita-
ção para inovação da indústria automobilística brasileira é limitada.
No entanto, há que se considerar que as empresas que atuam no Brasil
são todas multinacionais, de modo que o acesso a inovações não é pro-
blemático em função das relações mantidas com as matrizes. A maior
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parte dos projetos é importada, sendo aqui realizadas apenas altera-
ções marginais para adequação às condições viárias locais. As exce-
ções a essa norma geral referem-se aos produtores especializados em
ônibus e caminhões e a uma das empresas automobilísticas, que man-
tém no país um departamento de P&D de porte significativo (mais de
150 técnicos de nível superior), que conduziu o desenvolvimento de
todos os modelos de sua recém-renovada linha de produtos. Esse fato
sugere que o nível de capacitação tecnológica local é tanto maior
quanto mais relevante é o mercado brasileiro para os negócios mundi-
ais da empresa. Merece registro a evolução positiva do esforço em
P&D, que cresceu quase 60% desde os anos finais da década de 80 até
1992, denotando uma maior preocupação das empresas locais com a
defasagem tecnológica acumulada nos anos anteriores.

No âmbito da produção, os esforços em engineering são maiores
em valores absolutos e apresentam evolução crescente, tendo se ex-
pandido em torno dos 25% entre finais dos anos 80 e 1992. Isso indica
que as empresas estavam focalizando com especial interesse a busca
de maior eficiência produtiva. De fato, das cinco empresas entrevista-
das, quatro declararam estratégias de produção direcionadas ao de-
sengargalamento dos processos produtivos.

Mesmo assim os processos produtivos ainda são defasados se
comparados às melhores práticas internacionais. Conforme já menci-
onado, em relação ao conjunto do grupo de duráveis, a evolução das
empresas automobilísticas deixa a desejar. No final dos anos 80, todas
as empresas apresentavam baixa intensidade na utilização de automa-
ção, controle estatístico de processos e just-in-time externo. A partir
de 1992, as empresas responsáveis por mais de dois terços das venda
passam a controlar entre 10 e 50% de suas operações com equipamen-
tos de base microeletrônica. Em grande parte esse é um dos resultados
dos lançamentos de novos modelos, fabricados em novas linhas de
produção. Para a segunda metade dos anos 90 um grupo de empresas
responsáveis por apenas um terço da produção planejava operar siste-
mas produtivos intensivos em qualidade e baixos estoques, aprofun-
dando o processo de modernização. As práticas produtivas do con-
junto das empresas automobilísticas, portanto, levarão algum tempo
para incorporar os que os especialistas denominam “produção enxu-
ta”. Esses dados revelam que as mudanças em curso, circunscritas ao
âmbito da produção, possuem um horizonte temporal muito mais
longo do que usualmente se percebe.
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Com relação à mão-de-obra, os esforços em treinamento apre-
sentaram incrementos de 21,7% entre fins da década de 80 e 1992.
Embora as montadoras se situem entre as empresas que mais despen-
dem com treinamento de pessoal na indústria brasileira — cerca de
US$ 340 por empregado em 1992 contra uma média da indústria infe-
rior a US$ 30 por empregado — o fato desse valor corresponder à me-
nor das taxas de incremento dos três indicadores de esforço competi-
tivo analisados é preocupante frente às necessidades de mu- dança dos
currículos de treinamento para incorporar inovações tecnológicas e
organizacionais, o que implica ampla reciclagem da mão-de-obra. No
âmbito das relações de trabalho, a despeito das resistências enfrenta-
das, há algumas modificações em curso. Quatro das cinco empresas
entrevistadas declararam visar nas suas políticas de emprego a estabili-
dade, mas sem garantias formais, e a definição dos postos de trabalho
de modo amplo, como forma de alcançar a polivalência. Apenas uma
empresa declarou preferência pela definição rígida dos postos de tra-
balho. A negociação no âmbito da Câmara Setorial foi um dos fatores
que contribuiu para a mudança da agenda de discussões entre capital e
trabalho, passando a incorporar temas extra salário.

Embora mais heterogêneo, o ajuste produtivo da indústria de
autopeças iniciou antes e vem se desenrolando com maior velocidade
que o verificado na indústria automobilística. A modernização da fa-
bricação de autopeças foi iniciada na segunda metade dos anos 80 por
um pequeno número de empresas pioneiras, em geral estrangeiras ou
nacionais com vendas superiores a US$ 100 milhões. A necessidade de
conquistar mercados externos foi a principal motivação que levou es-
sas empresas a empreenderem grandes esforços de desenvolvimento
de novos produtos e de melhoria de processos. Na atualidade, essas
empresas seguem se destacando no cenário nacional e algumas estão
realizando ou planejam investimentos fora da região. Os esforços
competitivos têm se direcionado para o aumento da base de conheci-
mentos de seus trabalhadores — há casos de empresas que dedicam
10% de seus lucros para educação —; mudanças radicais nos sistemas
produtivos — com a reorientação do processo de trabalho de linhas
para células de produção — e desenvolvimento de novos componen-
tes acompanhando o lançamento de novos modelos de automóveis,
por parte de montadoras no Brasil e no exterior.

Seguindo o exemplo das empresas pioneiras, um número cres-
cente de fabricantes vem percorrendo trajetória similar de racionali-
zação de custos. A Tabela 4.8 indica alguns dos resultados desses es-
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forços. Entre 1987/89 e 1992, a redução dos prazos de entrega das em-
presas de autopeças entrevistadas foi de 36,2% enquanto na indústria
automobilística esse indicador não apresentou variação. Também fo-
ram registradas melhorias significativas nas taxas de rejeitos de insu-
mos, que se reduziram em 23,5% no período. A dificuldade de pro-
gredir tem sido maior no que se refere aos níveis de conformidade téc-
nica dos processos. A taxa de defeitos média é muito alta e cresceu 6%
no período. Esses dados indicam que os esforços das empresas de au-
topeças, assim como a maioria das empresas industriais brasileiras, fo-
calizaram a diminuição de tempos, o que alivia as necessidades de ca-
pital de giro e as pressões das montadoras por entregas em lotes me-
nores e mais freqüentes.

Tabela 4.8
Indústria de Autopeças: Desempenho Produtivo

(evolução dos valores médios)

Desempenho Produtivo
Ponderado pelas Vendas

Unidade 1987/89
(1)

1992
(2)

Variação
(2)/(1)

Taxa de defeitos % s/produção 8,6 9,1 6%

Taxa de rejeito
de insumos

% s/produção 1,7 1,3 -23,5

Prazo médio
de produção

dias 19,0 12,9 -32,1

Prazo médio
de entrega

dias 33,3 22,6 -36,2

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

A Tabela 4.9 mostra a evolução da capacitação produtiva da in-
dústria de autopeças brasileira. A modernização dos processos pro-
dutivos com base em automação microeletrônica de processos ini- ci-
ou-se em meados dos anos 80 através principalmente da introdução
de máquinas-ferramenta a comando numérico. Todavia, esse movi-
mento não foi geral em dois sentidos. Primeiro, somente as empresas
maiores e voltadas para exportação investiram em novos equipamen-
tos de modo que ao final dos anos 80 a grande maioria das empresas
pouco utilizava esses equipamentos. Em segundo lugar, a automação
microeletrônica não foi muito difundida dentro de cada empresa, ten-
do se concentrado em alguns pontos críticos do processo e na ferra-
mentaria. Apenas no início dos anos 90 percebe-se uma evolução mais
consistente dos índices de automação. Em 1992, pouco mais da meta-
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de das vendas era efetuada por empresas que utilizavam equipamentos
microeletrônicos em média intensidade (entre 11 e 50% das opera-
ções). A generalização do uso da automação somente deverá ocorrer
na segunda metade dos anos 90. De acordo com as projeções dos res-
pondentes, no período 1996/98 empresas responsáveis por quase dois
terços das vendas estarão operando processos com alta intensidade
desses equipamentos.

Tabela 4.9
Indústria de Autopeças: Intensidade de Uso de Inovações na Produção

(participação dos respondentes nas vendas do setor — %)

Intensidade de Uso 1987/89 1992 1993/95 1996/98

Automação microeletrônica (% operações)

baixa (0 a 10%) 69,5 40,6 10,2 7,1

média (11 a 50%) 30,5 54,9 55,1 32,2

alta (mais de 51%) 4,5 34,7 60,7

CEP (% trabalhadores)

baixa (0 a 10%) 56,1 12,2

média (11 a 50%) 20,4 38,2 21,8 8,9

alta (mais de 51%) 23,5 49,6 70,2 91,1

JIT dos clientes (% produção)

baixa (0 a 10%) 69,8 42,6 29,2 27,0

média (11 a 50%) 23,8 41,1 30,3 2,2

alta (mais de 51%) 6,4 16,3 40,5 70,8

Número de empresas do painel 37 40 15 15

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

A percepção de que o comportamento da indústria de autopeças
com relação à intensificação da automação é heterogêneo é reforçada
pela comparação entre os indicadores registrados na Tabela 4.9 com a
freqüência simples das respostas do painel. Em 1987/89 as empresas
que indicaram utilizar automação em média intensidade, embora con-
trolassem 30,5% das vendas, representavam apenas 13,5% dos res-
pondentes. Em 1992, esses números evoluíram para 54,9 e 35% res-
pectivamente. Se as maiores empresas continuarem a ser as que mais
investem em melhorias, com a crescente pressão das montadoras no
Brasil e da concorrência no Mercosul, o resultado desse processo po-
derá ser uma indústria mais competitiva, porém mais concentrada.
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No que se refere à adoção de inovações organizacionais, a indús-
tria de autopeças vem caminhando com maior velocidade. A difusão
de programas de qualidade e novas formas de organização da produ-
ção é crescente, como mostram os indicadores de uso de técnicas de
controle estatístico da produção e de participação em esquemas de
just-in-time de clientes. Já em 1992, empresas responsáveis por prati-
camente metade das vendas do painel contavam com 51 a 100% de
seus trabalhadores envolvidos com CEP. A quase totalidade das em-
presas espera estar nesse estágio na segunda metade dos anos 90. Os
indicadores construídos com base nas freqüências simples das respos-
tas apontam para resultados numericamente similares, mostrando
que o comportamento da indústria é mais homogêneo com relação à
adoção das novas formas de organização da produção. Por fim, a par-
ticipação em just-in-time de clientes vem evoluindo em taxas inferio-
res ao uso de CEP, mas de forma mais acelerada do que a difusão de
automação. Os dados indicam que somente a partir de 1993/95 os
programas de integração entre fornecedores e montadoras se acele-
ram.

Um aspecto comum ao ajuste produtivo das indústrias automo-
bilística e de autopeças foi a redução do pessoal empregado. No en-
tanto, o timing e a intensidade do ajuste do emprego diferiram. Na in-
dústria automobilística, a grande onda de demissões ocorreu em 1981,
coincidindo com a severa contração das vendas ocorrida nesse ano.
De fato, como mostra a Tabela 4.10, entre 1980 e 1981 o emprego caiu
cerca de 30% em valor absoluto, mas a relação emprego-produto não
variou, permanecendo em torno de 11 empregados por milhão de dó-
lares de faturamento. Com a retomada da produção após 1992, fato
que ocorreu sem qualquer expansão de pessoal, a relação empre-
go-produto em 1994 foi 30% inferior à média dos anos 80. Na indús-
tria de autopeças, o emprego seguiu trajetória ascendente até 1989. A
partir desse ano, os cortes de emprego ocorreram ano após ano, inde-
pendentemente das oscilações do nível de produção. Em 1992, a rela-
ção emprego-produto da indústria já havia caído para cerca da metade
do valor médio dos anos 80. Mesmo na retomada pós 1992, a redução
do pessoal ocupado prosseguiu, fazendo com que o número de em-
pregados por milhão de dólares de faturamento em 1994 fosse cerca
de um terço da média 1980/89.
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Tabela 4.10
Indústria Automobilística e de Autopeças:

(evolução do emprego e da relação emprego-produção)

Automobilística Autopeças

Período Emprego mil Relação
Emprego-Produto
Nº de empregados
por US$ milhão

Emprego mil Relação
Emprego-Produto
Nº de empregados
por US$ milhão

1980 133 11,13 nd -

1981 103 11,25 198 45,51

Média 1980/89 115 9,97 255 41,40

1990 117 11,70 285 23,28

1991 109 10,61 255 25,89

1992 105 8,23 233 23,02

1993 106 7,17 nd -

1994 105 6,56 235 15,67

Dados de 1994: estimativas preliminares.
Fonte: Dados de Automobilística — Anfavea; dados de autopeças — Sindipeças.

A comparação dos estágios de capacitação produtiva das indús-
trias automobilística e de autopeças mostra que a segunda encontra-se
em situação mais favorável. Embora apresentando algum retardo na
incorporação da equipamentos automatizados, essa indústria tem
evoluído a passos seguros em direção à modernização abrangente dos
métodos de produção. Alguns analistas não imputam conotação ne-
gativa à baixa difusão da automação na medida que julgam as inova-
ções organizacionais mais importantes, devendo ser incorporadas
previamente ao aumento do índice de automação. Sendo válida essa
visão, a trajetória de incremento da capacitação produtiva percorrida
pela indústria de autopeças brasileira é correta em sua essência. No
entanto, os dados analisados indicam que o processo de transforma-
ção produtiva ainda está longe de ser completado.

Estrutura Patrimonial e Produtiva

Tal como ocorre no mundo, a produção de veículos automoto-
res no Brasil é concentrada em um pequeno número de empresas de
grande porte, estando todas entre as dez maiores empresas privadas
existentes no país. Com relação à origem do capital, todas as monta-
doras são multinacionais, originárias dos EUA ou de países europeus,
e atuam no país há vários anos.
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Já a estrutura industrial do setor de autopeças brasileiro é bem mais
complexa. A indústria pode ser dividida em dois grupos. No topo, cons-
tituiu-se um grupo de grandes empresas, estrangeiras e nacionais, fabri-
cantes de produtos tecnologicamente sofisticados, que abastecem as
montadoras de veículos. Mesmo nesse grupo, o nível de complexidade
do produto indica a afiliação da empresa: os mais sofisticados são, quase
sempre, produzidos pelas montadoras; partes e componentes, como sis-
temas eletrônicos ou transmissões, são produzidos tanto por montado-
ras como, em geral, por empresas de autopeças estrangeiras; e estas, jun-
tamente com empresas nacionais, são também responsáveis por compo-
nentes ou partes para freios, motores, iluminação e suspensão, etc..

Em alguns casos, as empresas exportam diretamente para mon-
ta- doras ou para o mercado de reposição no estrangeiro, além da ex-
portação indireta, através de veículos montados. O fornecimento
para mercados mais exigentes forçou-as a aprimorar a qualidade dos
produ- tos e os métodos de produção e a atualizar os desenhos dos
seus pro- dutos (às vezes recebendo projetos das montadoras), atin-
gindo padrões internacionais de qualidade e competitividade em pre-
ço. Algumas dessas empresas procuram ter uma presença mais mar-
cante no mercado interno de reposição para estabelecer seus próprios
sistemas de distribuição. A qualidade de peças vendidas no mercado
de reposição tende a ser a mesma das que são fornecidas às montado-
ras quando a distribuição é controlada por esses distribuidores ou em-
presas líderes de autopeças.

O segundo grupo de fabricantes de autopeças é formado por um
grande número de pequenas e médias empresas, geralmente naciona-
is, que utilizam tecnologias menos sofisticadas e abastecem o merca-
do local de reposição. Nesse mercado, as barreiras tecnológicas e mer-
cadológicas à entrada de novos produtores são inferiores e a concor-
rência é baseada principalmente em preço, muitas vezes comprome-
tendo a qualidade dos produtos. Às vezes, lotes de produtos rejeita-
dos pelas montadoras podem ser canalizados para esse segmento “pa-
ralelo”, de qualidade inferior, do mercado de reposição.

A maior parte das empresas da indústria é de pequeno e médio
porte; segundo informações do SINDIPEÇAS, referentes a 440 em-
presas do setor, cerca de 73% delas tinha menos de 500 empregados.
Desse conjunto de empresas predominam as de capital nacional, que
compõem 86% das empresas. Todavia, as empresas estrangeiras e as
grandes empresas nacionais concentram parcela significativa do fatu-
ramento do setor.
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Essa estrutura está em transformação e a direção geral é de forta-
lecimento de empresas com capacidade competitiva e exclusão de em-
presas marginais. Está em curso um forte processo de eliminação, fu-
são e aquisição de empresas que, como resultado, reduziu o número
de fabricantes de quase 2.000 em 1989 para aproximadamente 1.200
em 1993. Esse processo de concentração resulta da instabilidade ma-
croeconômica seguida de mudanças nas práticas de compras das mon-
tadoras e da união tarifária com o Mercosul.

Nas montadoras, a questão decisiva diz respeito às escalas pro-
dutivas com que as empresas operam no país. A despeito do elevado
grau de concentração, a indústria se defronta com escalas de produção
por modelo de veículo muito inferiores aos padrões internacionais.
Esse problema se acentua quando se considera a igualmente menor
flexibilidade produtiva das linhas de montagem brasileiras.

Diante desses condicionantes, a produção integrada é mais pro-
vável para os veículos “populares”. Nesse segmento, além de escalas
de produção mais elevadas, estão presentes vantagens de custo para
quem se abastece com fornecedores locais, inclusive o Mercosul. A
capacidade instalada de quase todas as empresas está projetada para
pelo menos 200 mil unidades/ano, alcançando o limite inferior da fai-
xa de capacidades produtivas economicamente viáveis na atualidade.
Essas escalas não garantem o sucesso competitivo, tendo em vista que
as empresas do exterior produzem volumes superiores para abastecer
o mercado mundial. Portanto, dados os limites do mercado brasileiro,
as empresas que também orientarem suas vendas para o mercado ex-
terno terão maior probabilidade de êxito em obter custos unitários
decrescentes.

A produção dos veículos “compactos” está submetida a uma for-
te pressão da concorrência externa. Os volumes de produção são me-
nores e as empresas, concorrendo com importados, não poderão
manter margens de lucro através de políticas de preço compensatóri-
as. Montar veículos compactos no país é uma opção já decidida por
duas empresas, que realizaram investimentos recentes, embora os ín-
dices de regionalização da produção continuem indefinidos. As polí-
ticas de global sourcing provavelmente serão praticadas com maior ên-
fase para esse tipo de produto. Para as demais empresas, é possível que
sua presença nesse segmento do mercado seja mantida pelas importa-
ções de veículos.

A produção de veículos de maior valor é a que se encontra mais
ameaçada. Mesmo os investimentos recentes em montagem local po-
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derão ser redirecionados para outras faixas de produto, pois nesse seg-
mento a concorrência com as importações é praticamente insustentá-
vel. Para se ter uma idéia das desvantagens locais, o maior volume de
produção existente no país nessa faixa é de 30.000 veículos/ano. A
mesma empresa possui no exterior capacidade de produção para pro-
dutos similares da ordem de 120.000 veículos/ano. Uma situação
como essa é fortemente indutora da desativação gradual da unidade de
produção local.

No setor automobilístico, ainda é cedo para delinear a configu-
ração que a indústria irá assumir ao término das transformações estru-
turais em curso. Mantidas as tendências atuais de crescimento do
mercado interno, agora ampliado pelo Mercosul, e de liberalização
das importações, na segunda metade dos anos 90 o desafio central a
ser enfrentado pelas empresas está relacionado ao índice de nacionali-
zação — ou regionalização — de sua oferta ao mercado. Poderá ter lu-
gar uma oferta baseada na produção local com altos índices de regio-
nalização da produção ou na montagem local com alto nível de impor-
tação de partes e peças ou ainda na importação de veículos completos.
Em suma, produzir ou importar será o dilema das montadoras.

É certo que a possibilidade de incrementar significativamente a
produtividade na indústria montadora, uma das condições essenciais
para viabilizar a expansão da produção local, depende da instalação de
novas plantas, o que somente ocorrerá se houver confiança de que o
atual crescimento do mercado interno é duradouro. É significativo o
fato que, enquanto em 1992, de quatro empresas três declararam foca-
lizar seus investimentos em modernização, para 1993/95, duas em-
presas já demonstram disposição de investir em ampliação de capaci-
dade, sem abandonar os esforços de modernização.

Com relação à importação de veículos, embora iniciadas por dis-
tribuidores independentes, em 1994 já era dominante a presença das
montadoras localizadas no país nesse segmento do mercado. Do pon-
to de vista da posição nos mercados, a importação por parte das em-
presas estabelecidas tem se mostrado vantajosa frente aos demais
concorrentes. Ao contarem com redes de distribuição e assistência
técnica já montadas, essas empresas obrigam os importadores inde-
pendentes a realizarem dispêndios crescentes para servir o mercado
em pé de igualdade. As expectativas são de que as empresas locais bus-
quem manter nas importações as mesmas participações que detêm no
mercado local, fato que, se confirmado, reduzirá ainda mais o espaço
de atuação dos importadores independentes no mercado brasileiro.
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Por fim, resta analisar as possibilidades de instalação de novos fabri-
cantes no país. Com as facilidades de importação, o mercado interno
somente será atrativo para novos entrantes quando seu potencial de
crescimento superar a longo prazo a capacidade de oferta das empre-
sas estabelecidas através da produção local e importação de suas de-
mais bases produtivas, fato que está ainda distante de ocorrer.

Articulação na Cadeia Produtiva

Possivelmente, em nenhum outro setor da atividade industrial a
articulação entre fornecedores e produtores ao longo das cadeias pro-
dutivas é tão decisiva para a competitividade quanto no ramo automo-
bilístico.

Não se observa na indústria brasileira uma tendência clara à hie-
rarquização vertical como ocorre na indústria internacional. A im-
plantação desse sistema no país é ainda embrionária, concentrada uni-
camente em linhas de produtos sofisticados e altamente adaptada às
condições brasileiras. Há, no entanto, exemplos de adaptações desse
sistema que têm constituído avanços importantes em direção a for-
mas de articulação mais eficientes ao longo da cadeia produtiva.

A busca de maior aproximação entre fornecedores e montadoras
pode ser considerada um efeito natural da recuperação dos níveis de
demanda a partir de 1992. Nesse momento, os fabricantes de autope-
ças passaram a se deparar com crescentes pressões por menores pre-
ços e prazos e maior conformidade técnica dos produtos contra a
ameaça permanente das montadoras passarem a praticar o global sour-
cing. Apenas entre 1990 e 1993 as montadoras brasileiras reduziram
seus fornecedores diretos em 30%. Com os fornecedores restantes,
principalmente aqueles capazes de realizar algum tipo de acabamento
avançado, entregando conjuntos de componentes já montados, as
montadoras, cada uma ao seu estilo, estão buscando maior aproxima-
ção tendo como referência as melhores práticas internacionais. Em
comum, as montadoras vêm implementando programas que combi-
nam instrumentos de pressão e incentivo, o que lhes é facilitado pela
liberalização comercial em curso. A intensificação dessas políticas,
provavelmente implicará a continuidade do processo de eliminação
daqueles fabricantes de autopeças que não adaptarem suas práticas
competitivas à nova realidade.

Do lado do segmento de autopeças, a produção de componentes
no Brasil ainda é excessivamente verticalizada. Os programas de su-
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primento global (global sourcing) exigem economias de escala e focali-
zação do desenvolvimento e produção nas atividades centrais da em-
presa. A alta verticalização prejudica ambos os processos, conduzin-
do a custos elevados. Há empresas, por exemplo, que produzem em
suas próprias instalações pequenas partes — como molas — ou até
embalagem para produtos. Essa verticalização também contribui para
a dispersão do esforço tecnológico. Em um contexto de escassez de
pessoal técnico qualificado, essas atividades tomam tempo de produ-
ção, de manutenção de equipamento e de planejamento que deveriam
ser concentrados na linha principal de produtos da empresa.

Visando minorar os efeitos negativos da baixa especialização, o
setor de autopeças vem demonstrando forte tendência à terceirização
das atividades. Porém, na primeira metade dos anos 90, a maior parte
da terceirização estava relacionada a serviços e não a atividades produ-
tivas. A curto prazo, a eliminação desses serviços — como alimenta-
ção, segurança, limpeza, processamento de dados — traz benefícios
financeiros às empresas. Porém, se a desverticalização não alcançar
também a atividade industrial, será difícil aumentar a flexibilidade
produtiva, reduzir os tempos de produção e incrementar a agilidade
frente às oscilações da demanda.

Regime de Incentivos e Regulação da Concorrência

O desempenho da indústria automobilística foi consideravel-
mente afetado pelo regime de incentivos e de regulação da concorrên-
cia posto em prática ao longo dos últimos anos. De particular impor-
tância foram os regimes de proteção contra importações e promoção
às exportações vigentes até finais dos anos 80; a liberalização comerci-
al e a integração com o Mercosul nos anos 90; as distorções na carga
tributária incidente sobre as cadeias produtivas e os acordos resultan-
tes da Câmara Setorial.

Os regimes de proteção contra importações e promoção de ex-
portações que vigoraram até fins dos anos 80 tornaram-se obsoletos
diante da reestruturação ocorrida na indústria mundial. A proteção do
mercado interno, que havia sido um instrumento importante para a
consolidação da cadeia automobilística-autopeças no país, tornou-se
inibidora da modernização setorial. A inexistência de pressão compe-
titiva propiciava a comercialização de veículos tecnologicamente de-
fasados e com elevados custos de produção sem que a lucratividade
das empresas fosse comprometida. No que diz respeito às exporta-
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ções, o programa BEFIEX impulsionou vendas externas de veículos,
motores e componentes. No entanto, seu impacto sobre as exporta-
ções dos fabricantes de autopeças foi menos intenso, pois somente
uma parcela muito reduzida de empresas do setor engajou-se no pro-
grama. Na prática o BEFIEX teve um impacto seletivo, induzindo por
um lado as montadoras a se integrarem verticalmente, passando a fa-
bricar elas próprias as autopeças. Por outro lado, o grupo reduzido de
empresas de autopeças que conseguiu se engajar nos programas de ex-
portação das montadoras se beneficiou por ter conseguido maiores
economias de escala (com o crescimento da demanda por carros e
componentes exportados), melhorias na qualidade e acesso à tecnolo-
gia de produto e projetos mais avançados. Após criar uma boa reputa-
ção pela qualidade e capacitação tecnológica aliadas a um bom preço,
alguns produtores de autopeças passaram, também, a exportar direta-
mente para clientes próprios.

Em 1990, teve início o processo de liberalização comercial e de
integração com o Mercosul. A abertura do mercado interno vem
acontecendo através da redução das alíquotas de importação de veícu-
los e eliminação total das barreiras não-tarifárias existentes. A refor-
ma das tarifas de importação foi baseada em um cronograma de redu-
ção gradativa, que deveria levá-las dos 85% vigente em 1990 para 35%
em julho de 1993. Na prática, devido a razões conjunturais ligadas à
política de estabilização econômica, o alcance da revisão tarifária foi
ampliado, de modo que a partir do segundo semestre de 1994 a tarifa
passou a ser de 20%.

Diante da prática usual em todos os países produtores de políti-
cas de controle de importações através da imposição de barreiras
não-tarifárias, o regime comercial estabelecido transformou o merca-
do automobilístico brasileiro em um dos mais abertos do mundo. As
montadoras brasileiras reagiram renovando as linhas de produtos, o
que era desejado pelos formuladores da política comercial, mas a par-
tir de 1994 também passaram a importar maciçamente veículos com-
pletos em detrimento da produção local. Para muitos analistas, redu-
ções adicionais das alíquotas de importação deveriam ter ocorrido
conjugadas à edição de novos mecanismos de salvaguardas comercia-
is, visando reduzir a ameaça de desindustrialização do setor.

O acordo setorial do Mercosul foi montado como um sistema de
compensações o que, na prática, representa a abertura controlada e
lenta do mercado argentino. Por esse sistema, as exportações de um
país para o outro, para terem isenção de impostos, deverão se equipa-
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rar. O país que ultrapassar essa proporção de um para um terá o exce-
dente sobretaxado em 20%. Esse sistema, em grande parte, reconhece
as diferenças de porte e estágio de evolução das duas indústrias. Ele
evita o crescimento acelerado de vendas brasileiras naquele país, ao
mesmo tempo que abre espaço para empresas argentinas no mercado
nacional. No final de 1994, a avaliação dos especialistas era que o acor-
do poderia estimular as empresas brasileiras mais agressivas a instalar
bases produtivas na Argentina. Na verdade, a indústria automobilísti-
ca e a de autopeças dos dois países reúnem todas as condições para se-
rem as primeiras a realmente se integrarem no sentido de um mercado
comum.

Além da reformulação do regime de comércio exterior, as modi-
ficações na incidência tributária também impactaram fortemente a in-
dústria. A redução dos níveis de incidência do IPI sobre carros até
1.000 cc (os chamados populares) para simbólicos 0,1% efetuada em
1993 alterou profundamente a composição do mercado de automóve-
is, constituindo um dos fatores que contribuíram para a retomada do
crescimento das vendas no mercado interno.

De todo modo, o setor mostra-se ainda muito sensível às distor-
ções do sistema tributário nacional, às quais costumeiramente se atri-
bui parcela significativa dos altos preços dos veículos no país. Não es-
tão disponíveis estudos independentes comparativos para detectar a
influência dos impostos sobre a competitividade dos produtos brasi-
leiros. Mas a percepção aceita é que, ao longo dos anos, o sistema tri-
butário brasileiro efetivamente contribuiu de modo negativo para a
competitividade da indústria. Segundo a Anfavea, em 1994, a carga
tributária — incluindo IPI, INOTAS, PIS/Cofins — representava até
34% do preço ao consumidor de um veículo normal e 17% para o au-
tomóvel popular. A média européia se situava em torno a 16%; nos
EUA em torno de 6% e no Japão 9,5%. De um ângulo mais estrutural,
a incidência em cascata, ao introduzir distorções na tributação ao lon-
go das cadeias produtivas em que é elevado o número de etapas de ela-
boração, penaliza fortemente o setor automotivo. Esse fato constitui
desestímulo à maior desverticalização da produção, obstaculizando o
desenvolvimento de um modelo de relacionamentos produtor-for-
necedor mais eficiente no país.

Boa parte das transformações no regime de incentivos e regula-
ção da concorrência na cadeia automobilística-autopeças tiveram ori-
gem nos acordos entre governo, empresas e trabalhadores obtidos no
âmbito da Câmara Setorial Automotiva. O primeiro acordo, assinado
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em março de 1992, propiciou a redução de 22% dos preços dos veícu-
los graças à redução dos impostos. Em fevereiro de 1993, o acordo foi
ampliado, incluindo nova rodada de redução fiscal, compressão das
margens de lucro das empresas e definição de metas de ampliação da
produção e dos investimentos, manutenção do nível de emprego e ou-
tros. A despeito de seus vícios e virtudes, a utilização da Câmara Seto-
rial como instrumento de negociação e coordenação das ações volta-
das para a reestruturação da indústria é, sem dúvida, um elemento ino-
vador presente no regime de incentivos e regulação da concorrência
da indústria automobilística.

Competitividade dos Bens Eletrônicos
de Consumo

Tendências Competitivas Internacionais

Em 1992, o mercado internacional de bens eletrônicos de consu-
mo estava dimensionado em US$ 117,4 bilhões, constituindo a se-
gunda maior indústria do complexo eletrônico, após a indústria de in-
formática. Os carros-chefes da indústria são os segmentos de televi-
sores coloridos, o de maior tamanho, respondendo por cerca de 50%
do consumo total e o de videocassetes, o de maior crescimento devido
à formidável difusão do uso ocorrida nos anos 80.

O setor de eletrônicos de consumo é internacionalizado tanto
em termos de comércio como de fluxos de investimentos. A interna-
cionalização intensificou-se a partir dos anos 70, em um processo que
pode ser desdobrado em três fases. A primeira, durante os anos de 70,
correspondeu à expansão da produção em plataformas de exportação
no Sudeste Asiático e no México. A segunda, nos anos 80, notabili-
zou-se pelos fluxos de investimento orientados do Japão para Estados
Unidos e Europa. A terceira, nos anos 90, tem se caracterizado pela
continuidade dos investimentos — agora também dos chamados ti-
gres asiáticos — nos Estados Unidos e Europa e pela expansão em di-
reção à formação de capacidade em países de baixos salários do bloco
asiático — Tailândia, Malásia, Indonésia, Filipinas e China.

O balanço dos fluxos internacionais de bens eletrônicos de con-
sumo aponta os EUA e a Europa como regiões cronicamente deficitá-
rias, e o Japão e os NICs asiáticos (em particular a Coréia do Sul, se-
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guida por Taiwan) como grandes exportadores líquidos. Desde os
anos 80, o conjunto de economias da OCDE passou a apresentar défi-
cits em sua balança comercial frente às economias extra OCDE, evi-
denciando o notável crescimento da presença exportadora dos países
em desenvolvimento no comércio internacional do setor.

O dinamismo dos mercados de bens eletrônicos de consumo é
profundamente afetado pelo ritmo do progresso técnico. De um lado,
são decisivos os efeitos da introdução de inovações radicais — novos
produtos com novas funções — pois são elas que inauguram novos ci-
clos de produtos. De outro, as inovações incrementais subseqüentes
permitem a extensão da duração desses ciclos, conferindo vantagens
competitivas às firmas que as introduzem justamente nos momentos
em que a concorrência tende a acirrar-se em decorrência da difusão
das inovações radicais.

Com a redução do dinamismo tecnológico ocorrida desde mea-
dos dos anos 80, os produtores de bens eletrônicos de consumo têm
se defrontado com mercados crescentemente saturados. O conse-
qüente acirramento da competição tem forçado as empresas líderes a
colocarem em prática uma renovação constante de modelos, aprofun-
dando a segmentação e a hierarquização de mercados por faixa de ren-
da. Com isso, observa-se o aumento da importância da qualidade e
principalmente do preço como atributos dos produtos, decretando a
necessidade de pesados esforços de vendas e de desenvolvimento de
canais de comercialização. Também a flexibilidade na introdução de
novos modelos, que torne as empresas capazes de reagir rapidamente
às alterações de mercado e iniciativas dos concorrentes, surge como
requisito vital para a competitividade. O resultado desse esforço com-
petitivo é a compressão das margens de lucro da indústria a níveis sem
precedentes no passado recente. Para manter as posições conquista-
das, as empresas são forçadas a buscar economias de escala, elevando a
intensidade de capital da indústria — uma planta de TV de nível mun-
dial requer investimentos da ordem de US$ 100 milhões — e redução
dos custos salariais, através da relocalização das plantas para países de
menores salários.

Diante desse quadro, as empresas líderes vêm intensificando es-
forços para gerar novas tecnologias que possibilitem a introdução de
uma nova onda de inovações. As empresas estão apostando na ten-
dência à digitalização — materializada na Televisão de Alta Definição
e na multimídia — como o caminho que levará à abertura de novas
frentes de expansão, capazes de redinamizar os mercados e acelerar a
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obsolescência tecnológica do parque instalado de televisores e video-
cassetes, repondo condições mais propícias de lucratividade. Porém,
essa estratégia de liderança tecnológica requer das empresas a amplia-
ção das áreas de competência visando dominar tecnologias sensivel-
mente mais complexas que as de suas áreas de competência habituais.
Dessa forma, as empresas líderes estão aumentando seus dispêndios em
P&D e estabelecendo “alianças estratégicas” com fornecedores e até
mesmo com concorrentes, com o objetivo de reduzir custos e tempo de
desenvolvimento de novos produtos/tecnologias e diluir os riscos asso-
ciados à introdução de novos produtos no mercado.

Ao menos enquanto perdurar a fase de transição rumo à digitali-
zação e à maior convergência tecnológica com outros segmentos do
complexo eletrônico, duas outras estratégias competitivas tendem a
coexistir na indústria. A estratégia de baixo custo focaliza a oferta, a
baixos preços, de produtos commoditizados, de tecnologia madura,
intensivos em mão-de-obra e destinados aos segmentos low-end do
mercado. As estratégias mistas são centradas no upgrading tecnológi-
co e industrial dos produtos e processos. Essas estratégias objetivam a
produção de bens de tecnologia intermediária, no “vácuo” deixado
pelas empresas de liderança tecnológica, a partir de esforços continua-
dos de aprimoramento de tecnologia de produto e processo no senti-
do de diminuir custos e reduzir progressivamente (ou, pelo menos,
administrar) o gap frente ao deslocamento da fronteira tecnológica
internacional.

A escolha entre estratégias de liderança tecnológica, de baixo
preço e mista depende, evidentemente, do perfil e das capacitações
presentes em cada empresa ou país, e organiza a oferta internacional
de bens eletrônicos em torno a uma clara hierarquia. Enquanto a es-
tratégia de liderança propicia a inserção nos fluxos mais dinâmicos e
rentáveis do comércio internacional, as estratégias de baixos preços,
além de confinarem as empresas a mercados mais saturados e de bai-
xas margens de lucro, implicam reduzida autonomia decisória. Em sua
maioria, essas estratégias são praticadas por empresas multinacionais,
que se deslocam para países de baixos salários em busca de redução de
custos, ou por empresas locais apoiadas em contratos de OEM (Ori-
ginal Equipment Manufacturing), passíveis de rompimento por deci-
sões de terceiros. As estratégias mistas encontram-se em uma posição
intermediária, seja no que tange ao dinamismo e rentabilidade dos
mercados para as quais estão voltadas, seja no que se refere ao grau de
autonomia das empresas que as adotam.
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Com relação ao regime de incentivos e regulação da concorrên-
cia, a indústria de bens eletrônicos de consumo não foge à regra geral
do grupo de duráveis, observando-se ativa participação do Estado.
Nos casos mais notórios de sucesso nacional nessa indústria, Japão
nos anos 60 e Coréia nos anos 80, a orientação básica e os principais
instrumentos adotados pelos respectivos governos apresentam fortes
semelhanças. Em ambos os países, a política setorial foi ancorada em
planos definidos em parceria com o setor privado visando assegurar
um horizonte de longo prazo para as decisões de investimento, parti-
cularmente aquelas de maior risco e grau de incerteza associadas à ati-
vidade inovativa. Utilizou-se um elenco abrangente de instrumentos de
fomento, englobando créditos subsidiados às atividades industrial e de
P&D, reservas de mercado de duração limitada para produtos-chave,
proteção tarifária, incentivos fiscais aos investimentos e apoio à exporta-
ção, porém com a concessão condicionada ao cumprimento de contra-
partidas pelo setor privado expressas em metas de capacitação e desem-
penho. Laboratórios de pesquisa governamentais se encarregavam, e ain-
da o fazem, da implementação dos projetos de P&D de grande enverga-
dura voltados para o desenvolvimento de tecnologias-chave, porém
compartilhando recursos materiais e financeiros com o setor privado,
através de parcerias com empresas selecionadas.

Mercado

No Brasil, a despeito do perfil de distribuição de renda e do lon-
go período de instabilidade econômica, os produtos de imagem e som
têm boa penetração no mercado, fato que, conjugado ao tamanho da
população, faz do mercado brasileiro um dos maiores do mundo. A tí-
tulo de exemplo, 74% dos domicílios brasileiros possuíam televisores
em 1990, o que alinha o país entre os cinco maiores consumidores des-
se produto.

Mas, até esta época, os preços nacionais eram muito superio-
res aos internacionais.O ano de 1992 pode ser considerado como
marco divisor da história da indústria brasileira de bens eletrônicos
de consumo. Como mostra a Tabela 4.11, as oscilações do fatura-
mento das empresas de imagem e som foram abruptas em torno
dessa data: após caírem de US$ 4 bilhões em 1991 para US$ 3,3 bi-
lhões (cerca de 20%), em 1992 subiram para US$ 4,5 bilhões em
1993, significando um salto de 36% em apenas um ano. Dados so-
bre a evolução do consumo físico de bens eletrônicos confirmam a
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explosão da demanda a partir de 1993, após vários anos de estagna-
ção. Somente entre 1992 e 1994, as vendas de TV em cores e videocas-
setes cresceram 122 e 117%, respectivamente.

Tabela 4.11
Bens Eletrônicos de Consumo (imagem e som): Evolução Global

1990 1991 1992 1993 1994

Vendas (US$ milhões) 2.3nd 4.000 3.360 4.502 23nd

Exportações (US$ milhões) 1.366 1.319 1.335 1.360 23nd

TV em cores (mil) 2.314 2.443 2.294 3.399 5.100

Videocassete (mil) 1.581 1.696 1.554 1.816 1.200

Autorádio (mil) 1.655 1.608 1.494 1.579 1.600

Fonte: Abinee

De modo análogo ao ocorrido na indústria automobilística, o
forte crescimento do consumo de bens eletrônicos está ligado à me-
lhoria da relação preço/qualidade dos produtos oferecidos e, a partir
de 1994, aos efeitos positivos da estabilização macroeconômica sobre
o poder de compra de bens duráveis da população.

Dados coletados em pesquisa de campo (ver Tabela 4.12) mostram
que desde o início dos anos 90, os preços industriais domésticos caíram
de modo sustentado, atingindo níveis que, embora ainda elevados, se si-
tuam em valores mais próximos dos praticados internacionalmente. No
período 1989/92, o destaque foi o segmento de videocassetes, cujos pro-
dutos tiveram uma redução de preços superior a 55%.

Um fator decisivo para que as empresas promovessem ampla re-
estruturação das atividades produtivas visando reduzir preços e incre-
mentar a qualidade dos produtos foi a liberalização comercial imple-
mentada a partir de 1990. Até essa data as importações eram pouco ex-
pressivas em valor global (US$ 200 milhões em 1988) e concentra-
vam-se em componentes e subconjuntos para montagem local. As
importações de produtos acabados eram fortemente restringidas por
altas tarifas alfandegárias e principalmente por barreiras não-tarifárias
que protegiam a produção local.
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Tabela 4.12
Bens Eletrônicos de Consumo: Evolução dos Preços Industriais de
Produtos Selecionados e Comparação com Preços Internacionais

(US$)

Preços Domésticos* Preços
Mínimos

Internacionais**
(B )

1989 1990 1991 1992(A
)

Variaçã
o

(A)/(B)

Televisão
colorida 20"

463,3 382,0 329,6 348,2 -24,8 150/175 2,3/1,98

Videocassete
4 cabeças

786,2 669,6 480,6 350,7 -55,4 165 2,1

Toca-discos
a laser

371,5 291,3 202,0 177,6 -52,2 75 2,4

Sistemas
de som

508,3 343,3 363,0 342,5 -32,6 nd nd

* Preços domésticos — pesquisa de campo em empresas selecionadas.
**Preços internacionais — ABINEE (preços mínimos, independentemente da qualidade e sofisticação do produto).
Fonte: adaptado de Baptista (1993).

Com a nova política comercial, as importações tanto de com-
ponentes quanto de produtos acabados cresceram rapidamente.
Ao contrário dos componentes, cujas importações se expandiram
de forma generalizada, no caso dos bens eletrônicos acabados, a en-
trada de produtos estrangeiros se concentrou nos segmentos high-
end dos mercados de áudio e vídeo, pouco sensíveis a preço e para
os quais as escalas de produção doméstica são muito baixas, e no
segmento de equipamentos portáteis de áudio, devido aos baixos
custos de frete.

Com relação ao destino da produção, o principal mercado da
indústria é o interno. As exportações representam menos de 10%
das vendas (ver Tabela 4.11) e estão concentradas no segmento de
auto-rádios. O Mercosul apenas começa a figurar como espaço e-
conômico para algumas empresas; em 1995, por exemplo, era pre-
vista a exportação de 30% dos televisores de tela grande para esse
mercado. Se os problemas de logística de movimentação de cargas
decorrentes da localização da indústria em Manaus forem solucio-
nados, certamente crescerão as oportunidades de vendas para a re-
gião.
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Configuração da Indústria

Desempenho e Capacitação Competitiva

As empresas brasileiras têm demonstrado ampla capacidade de
buscar e introduzir as inovações relevantes. As mudanças visaram
predominantemente redução de custos no sentido de compatibili-
zá-los com os preços dos produtos importados internalizados no
mercado local — que passam a ser tomados como referência funda-
mental nas decisões de investimento (ou desinvestimento) e de for-
mação dos preços. Assim, esse ajuste orientou-se basicamente para a
racionalização da produção objetivando a compressão de custos das
empresas. Para esses objetivos, os produtores de bens eletrônicos de
consumo foram os mais eficazes dentre todos os setores industriais
do país.

A solução adotada para a melhoria nos índices de produtividade
e o incremento nos níveis de qualidade, propiciando maior confiabili-
dade do produto final, foi a intensificação do uso de automação do
processo produtivo. A utilização de máquinas de inserção automática
de componentes convencionais se generalizou. Novos equipamentos
computadorizados de teste, destinados não só a incrementar a confia-
bilidade do produto final mas também a monitorar de forma sistemá-
tica a origem dos problemas de qualidade no processo produtivo fo-
ram introduzidos. Em alguns casos, a introdução desses equipamen-
tos implicou a renovação completa das próprias linhas de produção.

Os dados da Tabela 4.13 confirmam os avanços alcançados na
automação microeletrônica de processos. O período mais intenso de
mudanças ocorreu entre o final dos anos 80 e 1992. Neste ano, dentre
as empresas entrevistadas, um subconjunto responsável por mais da
metade das vendas já utilizava equipamentos de automação em alta in-
tensidade.

No mesmo período, as empresas também implementaram no-
vos métodos de gestão da produção e da qualidade. Embora crescente,
a evolução da intensidade de utilização de CEP segue uma trajetória
distinta da percorrida pelo uso de automação. As empresas demoram
mais a incorporar maciçamente as inovações organizacionais, mas a
julgar pelas percepções dos respondentes quanto ao futuro, a abran-
gência setorial da difusão dessas técnicas será maior. Esses dados reve-
lam que as empresas promoveram um “tratamento de choque” em
seus processos produtivos no início dos anos 90, visando “queimar”
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bruscamente as ineficiências existentes. Uma vez iniciado o processo,
as empresas o aprofundam através da introdução de técnicas de quali-
dade para sustentar a longo prazo os ganhos obtidos.

Tabela 4.13
Indústria de Bens Eletrônicos de Consumo:

Intensidade de Uso de Inovações na Produção
(participação dos respondentes nas vendas do painel - %)

Intensidade de Uso 1987/89 1992 1993/95 1996/98

Automação microeletrônica
(% operações)

baixa (0 a 10%) 2,1 1,7 1,7

média (11 a 50%) 97,9 40,9 40,9 36,3

alta (mais de 51%) 57,4 57,4 63,7

CEP (% trabalhadores)

baixa (0 a 10%) 50,2 8,0 6,3 6,3

média (11 a 50%) 49,8 68,1 35,2 1,7

alta (mais de 51%) 23,9 58,5 92,0

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

Com relação à capacitação para inovação, o quadro é bastante
distinto. As empresas recorrem basicamente a fornecedores externos
de tecnologia e realizam poucos investimentos destinados a sua efeti-
va absorção. As atividades tecnológicas desenvolvidas no país restrin-
gem-se a adaptações marginais de projetos concebidos no exterior, li-
mitando-se a nacionalização/desagregação de subconjuntos importa-
dos, ao reprojeto de placas de circuito impresso para uso de compo-
nentes convencionais, ao projeto de partes para atendimento a situa-
ções específicas de funcionamento ou, finalmente, a adaptações dos
projetos de processo para adequá-los a linhas de fabricação menos au-
tomatizadas ou de menor escala de produção. Todavia, é importante
assinalar que ao longo dos anos 80 a indústria conseguiu acumular ca-
pacidade de projeto em produtos de tecnologia mais madura.

Um dos indicadores que pode ser utilizado para mensurar a timi-
dez dos esforços tecnológicos das empresas analisadas — os gastos
efetuados em P&D — evidencia esse fenômeno: embora só três em-
presas tenham declarado essa informação, a média dos gastos por elas
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efetuados em 1992 correspondeu a apenas 1,4% de seu faturamento.
Adicionalmente, ao contrário do que ocorre na indústria de eletrônica
profissional, não existem instituições de pesquisa no país orientadas
para o desenvolvimento de tecnologias e formação de recursos huma-
nos nesta área.

Como resultado, a capacitação tecnológica, que é a fonte primá-
ria de diferenciação de produto nessa indústria, localiza-se primordi-
almente nas empresas estrangeiras líderes com as quais as empresas
mantêm laços tecnológicos permanentes. Em fontes auxiliares de di-
ferenciação — as atividades de marketing/comercialização, que
abrangem vendas e promoções, em conjunto com o atendimento téc-
nico, antes e após as vendas — o Brasil tem demonstrado condições de
competitividade mais favoráveis.

Frente à crescente oferta de produtos importados e amparadas
pelos sócios estrangeiros, as empresas voltaram-se para ofertar leques
de produtos para segmentos mais específicos de mercado, hierarqui-
zados de acordo com a renda e o perfil do consumidor.

Para tanto, as empresas reformularam suas estratégias competitivas
em uma direção comum. Basicamente, buscou-se incrementar especiali-
zação e padronização através do “enxugamento” das linhas de produção.
Linhas de produtos identificadas como sem condições mínimas de com-
petitividade foram desativadas, sendo substituídas por importações. Em
geral, foram abandonados produtos destinados às faixas low-end do mer-
cado, mais intensivos em mão-de-obra e fabricados para o mercado mun-
dial com vantagens competitivas pelos países asiáticos. A substituição de
produção local por importações, nesse caso, recaiu fundamentalmente
sobre os equipamentos portáteis devido aos baixos custos de frete envol-
vidos. Também produtos high-end dos mercados de áudio e vídeo foram
descontinuados, nesse caso não por razões de preço mas devido às esca-
las muito baixas de produção possíveis no país. Por essa razão, a abertura
do mercado interno teve efeitos seletivos, impactando mais fortemente
as empresas concentradas no segmento de áudio.

Nas linhas de produtos que continuaram a ser produzidas local-
mente, o número de modelos fabricados foi substancialmente reduzi-
do, objetivando a obtenção de maiores rendimentos de escala através
de uma maior padronização da produção. Ao mesmo tempo foram fe-
itas alterações nos próprios projetos dos produtos no sentido de me-
lhorar as suas condições de produção — via padronização de partes de
modelos distintos e redução no número de etapas de montagem en-
volvidas em sua fabricação.
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O incremento da automação da produção, principalmente na
montagem de placas de circuito impresso, etapa do processo produti-
vo particularmente absorvedora de mão-de-obra quando realizada
manualmente, e a redução no escopo das atividades de transformação
industrial realizadas internamente às empresas implicou que os prin-
cipais custos do ajuste produtivo recaíssem sobre o emprego.

De fato, a queda dos níveis de emprego ao longo do período en-
focado é contínua. Segundo dados da ABINEE, o número de empre-
gados na indústria brasileira de bens eletrônicos de consumo era de 40
mil em 1990, 30 mil em 1991, 22 mil em 1992 e, finalmente, 21 mil em
1993. Portanto, entre 1990 e 1993 os postos de trabalho foram corta-
dos à metade, a despeito das excelentes taxas de crescimento da pro-
dução e das vendas.

Ainda como parte do ajustamento produtivo efetuado, obser-
vou-se também a generalização de processos de terceirização concen-
trados principalmente em atividades de suporte — segurança patri-
monial, restaurante, manutenção industrial etc. Mais recentemente, a
terceirização vem se estendendo a etapas do próprio processo produ-
tivo, muitas vezes através de microempresas formadas por
ex-empregados. Na maioria dos casos, trata-se de formas de externali-
zação destinadas a comprimir ainda mais os custos de produção. De
acordo com a SUFRAMA, 30% do emprego na indústria eletrônica
de Manaus em 1994 já eram “terceirizados”, ou contratados através de
empresas especializadas no fornecimento de mão-de-obra.

A queda do emprego em um contexto de recuperação das vendas
das empresas reforça a idéia de que a perda de capacidade de geração
de postos de trabalho não é meramente conjuntural, fruto da reces-
são, mas um fenômeno de natureza mais estrutural. Em outras pala-
vras, os níveis de emprego verificados anteriormente ao processo de
ajuste produtivo tendem a não se repôr mais, mesmo em condições de
retomada do crescimento econômico.

Outra repercussão bastante visível desse ajuste está associada
aos ganhos de produtividade. As informações disponíveis evidenciam
que as empresas conseguiram, de fato, melhorar seus indicadores de
eficiência. A velocidade de mudança é muito alta e os patamares estão
próximos das melhores práticas internacionais. Em três empresas
produtoras de televisores a média das horas trabalhadas por unidade
de produto caiu de 2,5 para 1,0 entre 1989 e 1992. Enquanto isto, a em-
presa líder japonesa montava um televisor em 0,43 horas. O percentu-
al de produtos com defeitos por ano no Japão era de 3,08. A média das
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três empresas entrevistadas era de 8,1% em 1992, tendo caído de um
nível de 17,8% três anos antes. Ressalta-se que em uma dessas empre-
sas os níveis de eficiência são semelhantes aos níveis japoneses.

A análise da evolução do desempenho e da capacitação das empre-
sas brasileiras e sua comparação com parâmetros internacionais permi-
te constatar, como conclusão preliminar, que a melhoria acentuada dos
níveis de eficiência obtida em um espaço tão curto de tempo é fruto de
três efeitos. De um lado, não se pode deixar de reconhecer que os níveis
de eficiência com que a indústria trabalhava até o final dos anos 80 eram
extremamente baixos. De outro, parcela não desprezível da melhora
constatada nos indicadores de eficiência e produtividade deve ser atri-
buída ao aumento do conteúdo importado dos produtos finais. Por
fim, e possivelmente o mais importante, devido às características da
base técnica da produção de bens eletrônicos de consumo, não havia es-
paço para enfoques gradualistas de ampliação de capacitação produtiva.
Somente a reformulação radical dos procedimentos produtivos poderia
proporcionar avanços simultâneos em termos de padronização de pro-
dutos, qualidade dos projetos, automação, sistemas de qualidade e pro-
gramas globais de gestão da produção.

Estrutura Patrimonial e Produtiva

A produção de bens de consumo eletrônico no Brasil é realizada
por 13 empresas. Com a exceção de três, que são especializadas na
produção de auto-rádios, as demais são diversificadas, atuando am-
plamente nos segmentos de áudio e vídeo. A indústria apresenta forte
concentração na Zona Franca de Manaus (ZFM), a exceção exata-
mente do segmento de auto-rádios.

Na indústria brasileira de bens eletrônicos de consumo convi-
vem empresas nacionais, joint-ventures e empresas estrangeiras. O de-
nominador comum é a utilização de tecnologias pertencentes às em-
presas líderes no mercado internacional, independentemente da ori-
gem do capital. As poucas exceções que contrariam esse padrão locali-
zam-se na área de áudio.

É interessante notar que essa configuração reproduz no interior
das fronteiras nacionais a estrutura de oferta do mercado mundial.
Todas as empresas líderes em nível internacional — as duas maiores
empresas européias e as principais empresas japonesas — estão pre-
sentes no mercado brasileiro, seja como subsidiárias integrais, seja
através de joint-ventures com capitais nacionais, seja através de acor-
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dos de transferência de tecnologia estabelecidos com empresas nacio-
nais. Em 1993/94, empresas coreanas iniciaram conversações para
também se estabelecerem no país, em joint-ventures com empresas lo-
cais.

Em que pese o número de empresas atuantes na indústria, os ní-
veis de concentração da produção são elevados e crescentes quando se
tomam como referência os principais segmentos de mercado, como
mostra a Tabela 4.14.

É importante assinalar, contudo, algumas mudanças relevantes,
indicando que a intensidade da concorrência é muito alta. A análise
dos indicadores de concentração mostra que houve avanços das em-
presas líderes nos segmentos de TV preto e branco e de sistemas de
som e das empresas intermediárias dos segmentos de TV em cores e
de videocassete.

Tabela 4.14
Bens Eletrônicos de Consumo: Indicadores de Concentração

por Segmento de Mercado (1989/92)

CR1 CR3 CR5

Segmento 1989 1991 1992 1989 1991 1992 1989 1991 1992

TV preto
e branco

43,0 nd 58,0 82,0 nd 100,0 - - -

TV colorida 21,0 nd 23,0 55,0 nd 59,5 72,8 nd 82,0

Videocassete 36,1 nd 36,4 65,0 nd 68,4 72,0 nd 89,6

Sistemas
de som

nd 26,7* 47,0** nd 64,9* 79,3** nd 87,5* 90,5**

*
Primeiro trimestre de 1992.**
Primeiro trimestre de 1993.

CR: participação das vendas das “n” maiores empresas nas vendas totais.
Fonte: Baptista 93:65.

Articulação na Cadeia Produtiva

A concentração da indústria eletrônica de consumo em Manaus
deveu-se à política de incentivos fiscais, que criou uma Zona Franca
nessa região. Não se conseguiu, no entanto, efetivar a constituição de
um conjunto articulado de empresas associadas ao complexo eletrô-
nico. Embora o setor de bens eletrônicos de consumo não apresente
economias de aglomeração significativas, a proximidade geográfica
entre a produção de componentes e o setor montador pode possibili-
tar importantes ganhos competitivos.
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Além da renovação dos produtos, corte no emprego e aumento
da eficiência produtiva, as estratégias de ajuste produtivo das empre-
sas se beneficiaram da liberalização comercial para diminuir seus ní-
veis de nacionalização. A substituição de componentes nacionais por
importações foi generalizada e orientada para o objetivo básico de
compressão rápida de custos, afetando não só os fornecedores exter-
nos à empresa como o próprio grau de verticalização dos produtores
de bens finais. Alguns dos subconjuntos antes fabricados intramuros,
como mecanismos de áudio, tuners e controles remotos para TV, pas-
saram a ser importados.

De fato, as entrevistas realizadas junto às empresas evidenciaram
que as decisões de compras obedecem, primordialmente, a um cálculo de
custos de insumos internalizados no país no qual se comparam as dife-
rentes alternativas de fornecimento — independentemente de serem na-
cionais ou estrangeiros. Os resultados desse processo são eloqüentes:
entre 1989 e 1992 o incremento da relação importações/faturamento das
empresas entrevistadas cresceu de 12,1% para 17,3%. Também aumen-
tou o conteúdo importado dos principais produtos fabricados — televi-
são colorida (de 13,5% em 1989 para 35,5% em 1992), videocassete (de
69,8% para 77,4%), sistemas de som (de 16,7% para 36,8%) e to-
ca-discos a laser (de 73,3% para 84,3%).

A única exceção nesse quadro é quanto ao fornecimento de ci-
nescópios. Existe uma única fábrica produtora de tubos de imagem e
sua controladora decidiu torná-la uma das bases de abastecimento
mundial. Para isso estão planejados investimentos da ordem de US$
200 milhões no período 1995/96. Para fazer frente a uma demanda
crescente, outras empresas também estão investigando a possibilida-
de de investir na produção de cinescópios no país.

De forma geral, a fragilização das relações fornecedor-produtor
pode ser um sério obstáculo à manutenção ou ampliação da competi-
tividade não só do próprio setor, como do conjunto do complexo ele-
trônico. Além dos fretes, a importação de componentes impõe alguns
custos específicos às empresas decorrentes das necessidades de ma-
nutenção de estoques em função do tempo entre o planejamento de
compras e a entrada efetiva dos mesmos, dos limites à implantação de
inovações organizacionais como o just-in-time, dos riscos de inter-
rupção dos fornecimentos e das dificuldades de negociação com for-
necedores, em particular, dos preços de componentes críticos impor-
tados sob a forma de kits completos associados a contratos de transfe-
rência de tecnologia.
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A necessidade de recorrer a fornecedores externos pode consti-
tuir-se em uma pressão adicional de custos em função da inadequação
das especificações dos insumos às necessidades impostas pelo projeto
do produto final. O encarecimento do produto final devido à impor-
tação de componentes “superdimensionados” em razão da inexistên-
cia de alternativas locais foi detectado nos segmentos de TV e video-
cassetes. Nesses dois casos, que podem ser considerados como exem-
plares, a incorporação de ASICs — Circuitos Integrados de Aplica-
ção Específica — projetados e/ou fabricados no país a partir do esta-
belecimento de relações estreitas de cooperação produtor-usuário
permitiu reduzir os custos dos produtos fabricados. Não somente os
circuitos dedicados “de prateleira” disponíveis no mercado internaci-
onal não eram estritamente adequados, como o aprendizado mútuo
proporcionado pela cooperação permitiu a introdução de aperfeiçoa-
mentos nos produtos. Essa questão mostra-se de especial relevância
dada a tendência à incorporação crescente do projeto do produto final
em seus componentes microeletrônicos.

Regime de Incentivos e Regulação da Concorrência

O perfil e a dinâmica da indústria brasileira de eletrônica de con-
sumo estão intimamente associados ao estabelecimento de políticas
governamentais que afetaram diretamente esse setor. Essas medidas
surgiram nos anos 70 e orientaram-se em três direções distintas: defi-
nição do padrão do sistema de televisão em cores; inauguração do
Distrito Industrial de Manaus (embora a ZFM tenha sido criada ainda
em 1967); e imposição de barreiras tarifárias e não-tarifárias às impor-
tações de produtos finais.

A adoção de uma política comercial de reserva de mercado para
produtos fabricados no Brasil contribuiu decisivamente para o pro-
cesso de implantação de empresas de capital estrangeiro (particular-
mente japonesas) no Brasil, associadas ou não a capitais nacionais,
como forma de assegurarem sua presença nesse mercado.

A partir da reserva de mercado e da definição do padrão de trans-
missão em cores, o perfil e o desempenho desse setor passaram a ser
afetados, de forma determinante, por políticas de desenvolvimento
regional — nomeadamente aquela administrada pela SUFRAMA
(Superintendência da Zona Franca de Manaus) — orientadas para a
criação de um centro industrial dotado de condições econômicas que
permitissem o seu desenvolvimento em face dos fatores locais e da
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grande distância a que se encontram os centros consumidores de seus
produtos.

Para viabilizar a implantação de empreendimentos industriais em
Manaus, foi definido um elenco abrangente de incentivos fiscais federais
(isenção de IPI e IR, redução de II), estaduais (redução de INOTAS) e
municipais (isenção de ISS), capazes de compensar a distância entre essa
região e os principais centros consumidores e produtores de insumos in-
dustriais, localizados na região Sudeste. As condições de operação na
ZFM caracterizavam-se ainda pela ausência de qualquer política discri-
minatória em favor da empresa nacional e na maior liberalidade no trata-
mento dispensado às importações de insumos e bens de capital, frente às
restrições vigentes no resto do país.

Como resultado, intensificaram-se os investimentos produti-
vos, sejam decorrentes da transferência de empresas antes estabeleci-
das em outras regiões do país para Manaus, sejam vinculados a novos
empreendimentos industriais. Ao longo do tempo observou-se a de-
sativação de várias empresas nacionais produtoras de TV, o que con-
duziu a uma profunda alteração na estrutura patrimonial da indústria.

Em contrapartida, aumentou a presença de capitais e tecnologias
japonesas na região, através de investimentos diretos e de associações
de natureza tecnológica com empresas nacionais que antes operavam
com tecnologia própria. Tal padrão encontra-se em consonância com
o processo de deslocamento do pólo dominante da indústria em nível
internacional dos Estados Unidos/Europa para o Japão.

Também assistiu-se à substituição das importações de alguns
produtos — notadamente em algumas faixas do mercado de áudio —
o que abriu espaço para o estabelecimento e expansão de empresas na-
cionais especializadas nesse tipo de produtos.

A mudança do regime de incentivos e regulação da concorrência
a partir de 1990 deu-se através da redução das tarifas de importação, da
eliminação das quotas de importação na Zona Franca de Manaus e da
alteração na sistemática de cálculo do coeficiente redutor do imposto
de importação.

Seguindo o movimento geral da indústria, a reforma das tarifas
de importação de bens eletrônicos de consumo foi conduzida com
base em um cronograma de redução gradual, que previa a queda do ní-
vel de 65% vigente em 1990 para 35% no caso de televisores e 30% no
caso de videocassetes e aparelhos de som.

As mudanças mais recentes dizem respeito ao conteúdo de pro-
dução local. Já na transferência da produção para Manaus, regis-
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trou-se a substituição de parte considerável dos fornecedores locais
por importações, seja em função das condições de custo obtidas na
ZFM (redução de imposto de importação) ou da adoção de projetos
de produto concebidos no exterior por parte das empresas estrangei-
ras (associadas ou não às empresas locais). Em 1993, foi regulamenta-
da a legislação referente à sistemática de cálculo do coeficiente de re-
dução do imposto de importação pago nas compras efetuadas pelas
empresas da Zona Franca de Manaus. Se antes esse coeficiente era
proporcional ao índice de nacionalização dos produtos fabricados,
atualmente é linear (88%). Como contrapartida, definiu-se a obriga-
toriedade de cumprimento de um Processo Produtivo Básico.

A legislação define como atividades obrigatórias de fabricação a
montagem e solda de todos os componentes em placas de circuito im-
presso e das partes elétricas e mecânicas, totalmente desagregadas, a
integração das placas de circuito impresso e das partes elétricas e me-
cânicas na formação do produto final e, ainda, a gestão da qualidade e
produtividade do processo e produto final. Contudo, são também de-
finidas algumas exceções, entre as quais se destaca a permissão de im-
portar placas montadas de circuito impresso até o limite de 18%, to-
mando como base a quantidade utilizada no ano anterior.

A análise das resoluções relativas à Zona Franca de Manaus per-
mite identificar o sentido básico da política implementada. No con-
texto geral de abertura comercial e de redução expressiva nas alíquo-
tas das tarifas de importação, essas medidas orientaram-se para permi-
tir, a curto prazo, a melhoria da relação preço/qualidade/atualização
tecnológica dos produtos através da ampliação do leque de incentivos
concedidos e da retirada de parte significativa das limitações antes
existentes à importação de insumos — via índices de nacionalização e
quotas de importação — sem implicar a desindustrialização completa
da região.

Desafios Competitivos para o Grupo Duravéis

O grupo de bens duráveis e seus fornecedores entrou nesta déca-
da sob forte pressão competitiva. De um lado, após um longo período
de instabilidade macroeconônica, o mercado brasileiro encontrava-se
retraído, penalizando duramente esses setores. De outro, por serem
os produtos de maior sensibilidade à concorrência com similares im-
portados, a abertura comercial, que então se iniciava, prometia trazer
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profundas implicações sobre os níveis de produção, emprego e estra-
tégias competitivas das empresas.

Dado o padrão de concorrência que vigora, em simultâneo, nesse
grupo de indústrias, o desafio imposto às empresas brasileiras é diferen-
ciar produtos e ampliar as escalas de produção. Os desafios da diferen-
ciação podem ser solucionados através do acesso a tecnologias exter-
nas, o que é facilitado pela estrutura patrimonial da indústria, com im-
portante presença de empresas transnacionais. Porém, essa mesma es-
trutura, ao conferir às empresas forte autonomia para importar ou pro-
duzir internamente, torna imprevisível a forma como as empresas en-
frentarão o segundo desafio. A ampliação de escalas produtivas depen-
de de condições de atratividade da economia brasileira que estimulem
decisões de investimento para expandir a produção local.

Se os desafios são semelhantes, o estágio de modernização e a ca-
pacidade de resposta de cada um dos setores de duráveis analisados
são distintos.

A indústria de bens eletrônicos de consumo, como que anteven-
do a impossibilidade de sobrevivência em concorrência direta com as
líderes internacionais, iniciou ainda no fim dos anos 80 uma profunda
reestruturação. Mudaram os níveis de produção, eficiência técnica,
renovação de produto, importação de componentes, preços e empre-
go. No que se refere aos processos produtivos, a indústria em nada se
parece com a que existia anteriormente. No entanto, algumas de suas
características estruturais permanecem: vendas para o mercado inter-
no, localização na Zona Franca de Manaus apoiada em incentivos fis-
cais e elevada participação de empresas estrangeiras. A dependência
dos fluxos externos de tecnologias e mercadorias se acentuou, como
evidencia a queda dos níveis de nacionalização e, em certas linhas de
produtos, a produção em regime OEM (Original Equipment Manu-
facturing). O perfil da indústria está se tornando mais especializado e
o desafio competitivo é consolidar e expandir essa estrutura produti-
va, mantendo as fontes externas de abastecimento de insumos, com-
ponentes e produtos complementares.

A indústria de autopeças, em função da “saída” exportadora com
que buscou se ajustar à retração do mercado interno dos anos 80,
cumpriu passos importantes da seqüência de ações ligadas à incorpo-
ração das inovações organizacionais “japonesas”. Também assistiu a
um processo de concentração econômica que, através da eliminação
das empresas mais ineficientes, deixou a estrutura industrial mais en-
xuta. Após o início dos anos 90, o fortalecimento das empresas com-
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petitivas e a continuidade da eliminação de empresas marginais resul-
tam de mudanças das práticas de compras das montadoras, com o
crescente recurso ao global sourcing e os experimentos iniciais de hie-
rarquização de fornecedores, além da união tarifária com o Mercosul.
A formação do bloco comercial nessa indústria significa um acirra-
mento da competição entre empresas argentinas e brasileiras. Portan-
to, na segunda metade dos anos 90, o desafio competitivo para as em-
presas de autopeças será integrar suas relações produtivas e econômi-
cas regionalmente e com as montadoras, processo que em 1994 ape-
nas se iniciava.

A indústria automobilística reagiu com maior lentidão. Ao lon-
go dos anos 80, limitou-se a responder com variações no nível de utili-
zação da capacidade e de emprego às oscilações da demanda ocorrida
no período. Nos últimos anos, a indústria vem passando pelo mais im-
portante conjunto de transformações desde sua instalação. A grande
sensibilidade ao crescimento da demanda e das importações induziu
mudanças substanciais nas estratégias das montadoras brasileiras.

As empresas renovaram produtos, resultando em queda abrupta
da idade média dos veículos. As relações com fornecedores seleciona-
dos iniciaram uma trajetória mais próxima às melhores práticas inter-
nacionais e os níveis de eficiência produtiva começaram a mostrar si-
nais de melhorias. Dependendo da taxa de crescimento dos mercados
e da atratividade do sistema de incentivos e regulação da concorrência,
ao final dos anos 90 o Brasil poderá ter uma indústria radicalmente
distinta daquela existente há dez anos.

Além dos desafios comuns ao conjunto do setor automobilísti-
co, as montadoras enfrentam desafios específicos, relacionados à situ-
ação atual em que se posicionam no contexto competitivo da indús-
tria. A exploração do filão representado pelos carros populares impli-
ca esforço permanente de desenvolvimento de fornecedores instala-
dos nas proximidades da empresa, visando reduzir custos e maximizar
a capacidade produtiva. Empresas que já esgotaram as possibilidades
de renovação das linhas de produtos necessitam concentrar investi-
mentos buscando incorporar inovações nos componentes principais.
Empresas que se retardaram na integração produtiva no âmbito do
Mercosul certamente caminharão nessa direção.

A concretização desses movimentos requer investimentos subs-
tanciais em reestruturação produtiva e integração com fornecedores.
Com o esgotamento da capacidade instalada, previsto para 1995, as
empresas terão que se decidir quanto a realizar investimentos em nova
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capacidade de produção no país. Recursos existem e, se o passado
conta, há propensão para ampliação da capacidade visando atender o
mercado local, inclusive o Mercosul. Contudo a tendência é ratificar o
movimento, já iniciado e com grande sucesso, de operar com linhas de
produtos compostas por veículos fabricados localmente, com outros
montados a partir de componentes importados e ainda com outros
importados na forma acabada.

A concorrência com importações é o verdadeiro fato novo na
determinação das estratégias empresariais: para manter posições de
mercado, um crescente número de empresas complementará a oferta
doméstica com compras de suas afiliadas.

A princípio, isso é válido para todos os setores de duráveis. Em
um regime de concorrência com importados, a evolução dos índices
de regionalização ou o seu oposto, o global sourcing, indicará o suces-
so competitivo das empresas localizadas na área do Mercosul. Os pró-
ximos anos serão decisivos, pois os investimentos a serem iniciados
delinearão o perfil produtivo do país para o começo do próximo sécu-
lo. A possibilidade de empresas líderes iniciarem ou ampliarem inves-
timentos no Brasil, alinhada às tendências internacionais, dependerá
do ritmo de crescimento do mercado interno e, principalmente, do re-
gime de incentivos e regulação a ser definido pelo governo.

As escolhas locacionais dos investimentos sempre sofrerão for-
te disputa por parte das suas subsidiárias e essa flexibilidade provavel-
mente será utilizada nas negociações com autoridades governamenta-
is. Os instrumentos de atração de investimentos sempre foram os in-
centivos fiscais, utilizados para instalação, exportação, abertura de
novas áreas geográficas de produção, etc. Se os incentivos para o gru-
po de duráveis sempre foram adaptados ao estágio de evolução da in-
dústria, para os próximos anos, a contrapartida de sua concessão de-
veria ser então a ampliação de capacidade e a modernização de proces-
sos e produtos.
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Capítulo5
Ajuste Produtivo

Heterogêneo: Os Limites
da Competitividade

no Grupo Tradicional1

No grupo tradicional estão contempladas indústrias alimentares,
todos os setores do complexo têxtil/ vestuário/calçados e a

indústria do mobiliário (Quadro 5.1). Essas indústrias estão
presentes mesmo em países ou regiões que iniciam o processo de
industrialização, como as primeiras a evoluir do artesanato para o
sistema fabril. Grande diversidade de produtos em cada setor,
mercados muito segmentados e presença de numerosas empresas,
com portes variados e diferentes níveis de desempenho e capa-
citação produtiva, fazem da heterogeneidade competitiva uma
característica básica desse grupo de setores em todo o mundo: não
só sobrevivem nas atividades tradicionais empresas com baixos
níveis de competitividade, como não há um padrão uniforme de
estratégias que levem ao sucesso competitivo.
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Quadro 5.1
Grupo Tradicional

Segmento Setor

Agroindústria de alimentação abate; laticínios

Têxtil-calçados têxtil; vestuário; calçados de couro

Mobiliário móveis de madeira

Padrão de Concorrência e Estratégias
Competitivas

Para a maioria das atividades do grupo tradicional inexistem bar-
reiras à entrada de novas firmas, em termos do capital mínimo neces-
sário para realizar e distribuir a produção no mercado. Diferenciar
produtos, investir em capacidade de produção ou montar sistemas de
comercialização podem ser realizados com diferentes volumes de ca-
pital, o que explica a possibilidade de serem competitivas empresas di-
versas em termos de tipos de produtos e procedimentos produtivos,
porte, nacionalidade e capacitação tecnológica.

Na análise da competitividade, duas áreas de convergência justi-
ficam tratar essas indústrias como um grupo: são comuns a natureza
dos mercados — de bens finais — e a fonte das inovações tecnológicas
— externa aos setores, estando incorporadas nos bens de capital ou
nas matérias-primas que utilizam. Essas áreas de convergência estão
refletidas na percepção dos representantes das empresas quanto aos
fatores mais importantes para o sucesso competitivo em seu mercado
de atuação. A Tabela 5.1 informa o padrão de concorrência do grupo
tradicional.

Como o cliente dessas empresas é o consumidor individual
(com exceção de parte da indústria têxtil), em grande medida as assi-
metrias entre firmas estão associadas à estrutura da renda e às possibi-
lidades de segmentação do mercado. Nos países desenvolvidos, a de-
manda por produtos tradicionais está relativamente saturada e, por
esse moti- vo, tendem a ser mais competitivas empresas com perfil e
capacitação para produzir e distribuir bens para grupos específicos de
clientes. As empresas mais bem-sucedidas conseguem manter e am-
pliar mercados através da conquista da fidelidade de grupos de consu-
midores, investindo na diferenciação de produtos e eficiência na dis-
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tribuição. Os custos de manutenção dessa fidelidade — desenvolvi-
mento de produtos e esforços de venda — representam parcela signi-
ficativa dos custos totais. A Itália, país com tradição em design, ainda é
o principal exportador mundial de calçados e móveis e a França e a Su-
íça destacam-se entre os exportadores de laticínios finos.

Tabela 5.1
Padrão de Concorrência no Grupo Tradicional: Fatores Mais

Importantes para o Sucesso Competitivo Setorial
(participação dos respondentes nas vendas do grupo)

Fatores Determinantes do Sucesso
Competitivo

Tradicionais
% Faturamento

Total da Indústria
% Faturamento

Mercado

marca 72,3 42,7

amplo mercado nacional 67,7 68,1

rapidez de entrega 61,5 48,0

Configuração da Indústria

Relações interindustriais

baixa tarifa de importação de
equipamentos

75,9 70,1

relações de longo prazo com
fornecedores

75,4 71,1

Infra-estruturas

confiabilidade dos serviços rodoviários 75,2 69,8

disponibilidade de mão-de-obra
alfabetizada

61,9 65,0

baixa tarifa da energia elétrica 59,3 55,5

Regime de Incentivos e Regulação

crédito para exportação 69,4 48,0

incentivo fiscal para investimento 70,3 63,8

código de defesa do consumidor 63,8 29,8

Obs.: Na escolha das variáveis relevantes — para destacar os fatores mais importantes — foram adotados os
seguintes critérios de filtro:
1. Nas respostas, cada fator poderia ser considerado: muito importante, importante, não importante, não aplicável.
Somente a primeira opção foi destacada.
2. A seguir, somente foram consideradas as questões cujas respostas fossem estatisticamente diferenciadas entre
os vários grupos, em tabelas de contingência, com nível de significância igual ou inferior a 0,05.
3. Finalmente, em cada bloco de questões foram selecionados até três fatores desde que as respostas, ponderadas
pelas vendas, fossem iguais ou superiores a 50% do grupo de empresas.
Número de respondentes: 70 empresas no grupo, 256 no total
Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.
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As empresas brasileiras aderem parcialmente a esse padrão,
como pode ser visto pela importância conferida por empresas respon-
sáveis por mais de 60% das vendas a dois atributos do produto: marca
e prazo de entrega. Conformidade técnica ou atendimento a especifi-
cações dos clientes, entretanto, foram atributos considerados muito
importantes por empresas responsáveis por somente 39% das vendas
do grupo. Portanto, para a maior parte da produção, no Brasil, a dife-
renciação de produto é percebida apenas como esforço de vendas, vi-
sando a fixação da imagem da empresa, mas sem desenvolvimento de
produtos mais adequados aos clientes.

Por outro lado, não se observa no Brasil a saturação de consumo
que ocorre nos países industrializados; ao contrário, mesmo nos pro-
dutos tradicionais os índices nacionais de consumo per capita são ex-
tremamente baixos. Nesse sentido, o crescimento da renda abre opor-
tunidades de expansão para o conjunto das empresas desses setores.
Essa parece ser a razão porque um núcleo de empresas responsáveis
por dois terços das vendas considera o tamanho do mercado nacional
como importante para a competitividade.

O segundo foco de convergência dos setores que compõem o
grupo tradicional está associado à fonte da inovação tecnológica. O
progresso técnico é gerado em outros setores e incorporado na forma
de equipamentos, insumos ou técnicas de gestão da produção e ven-
das. Nesse contexto, é possível entender a posição de empresas que
detêm três quartos das vendas do grupo quanto à importância de bai-
xas tarifas na importação de equipamentos e do relacionamento a lon-
go prazo com fornecedores de insumos. Esse último fator revela a de-
pendência de cadeias produtivas em que empresas líderes possuem
poder de mercado para definir as condições de venda. A oferta inter-
nacional de equipamentos amplia as possibilidades de escolha quanto
ao nível tecnológico, preço e condições de pagamento e leva as empre-
sas a defenderem uma regulação liberal do comércio externo. Em con-
trapartida, a liberalização das importações pode afetar negativamente
o desempenho econômico daqueles fabricantes locais de equipamen-
tos que não conseguirem manter sua oferta em termos similares à dos
competidores externos.

As necessidades de infra-estrutura apontadas pela maioria das
empresas — rapidez dos serviços rodoviários, baixa tarifa de energia
elétrica e mão-de-obra alfabetizada — são externalidades genéricas,
necessárias a qualquer empreendimento industrial. Apesar disso per-
manecem algumas singularidades. A malha rodoviária, por exemplo, é
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a infra-estrutura de transporte mais relevante para o atendimento a
pontos de venda dispersos espacialmente, que é uma característica das
atividades desse grupo.

Finalmente, quanto aos fatores privilegiados por empresas res-
ponsáveis pela maior parte das vendas no que diz respeito ao regime
de incentivos e regulação, a relevância conferida ao código de defesa
do consumidor mostra sensibilidade frente a regras que punam práti-
cas desleais de concorrência; e a ênfase em crédito para exportação e
incentivos fiscais para investimento revelam forte dependência quan-
to a recursos de terceiros para alavancar vendas e aquisição de equipa-
mentos. Deve-se destacar, no entanto, que as empresas líderes desse
grupo praticam estratégias de financiamento que nada ficam a dever às
de qualquer empresa competitiva, combinando recursos públicos, re-
cursos externos e lançamento de ações, além da utilização de recursos
próprios.

Como mostra a Tabela 5.2, a dependência do capital de terceiros
é resolvida através de estratégias de financiamento que privilegiam o
crédito público, em detrimento de soluções de mercado. Como a de-
manda por crédito desses setores em geral não é por operações de fi-
nanciamento sofisticadas, de longa maturação ou em volumes expres-
sivos, era de se esperar maior preferência por fontes privadas. Na ver-
dade, essa preferência pelo crédito público é uma indicação da inefi-
ciência do sistema financeiro privado no país e da busca de solução
para as desvantagens dessas empresas, principalmente as de menor
porte, em competir em condições de igualdade com grandes empresas
no que diz respeito a garantias para obtenção de empréstimos. A per-
cepção é de que somente o sistema financeiro público seria capaz de
articular linhas de financiamento para empresas com essas caracterís-
ticas, garantindo dois pontos básicos: seguro de crédito e a constitui-
ção de fundos de aval.
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Tabela 5.2
Grupo Tradicional: Direção das Estratégias Competitivas

(participação dos respondentes nas vendas do grupo)

A Estratégia de Sua Empresa Privilegia: Bens Tradicionais
% Vendas

Total Indústria
% Vendas

Mercado

desenvolvimento da marca 71,0 41,0

vender para quem oferecer
mais vantagens

50,0 41,2

Produção

expandir capacidade na linha atual 68,3 61,5

diversificar concentricamente 62,8 61,1

aumentar flexibilidade na produção 63,7 66,3

Relações com Fornecedores

contratos de longo prazo
com fornecedores fixos

67,9 78,2

buscar insumos de menor preço 67,6 69,3

Financiamento

recorrer ao crédito público 50,0 39,7

Obs.: Na escolha das variáveis — para destacar as estratégias mais citadas — foram adotados os seguintes
critérios de filtro:
1. Somente foram consideradas as questões cujas respostas fossem estatisticamente diferenciadas entre os vários
grupos, em tabelas de contingência, com nível de significância igual ou inferior a 0,05.
2. Em cada bloco de questões foram selecionadas até três estratégias desde que as respostas, ponderadas pelas
vendas, fossem superiores a 50% do faturamento do grupo de empresas.
Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

A Tabela 5.2 avança na identificação das distâncias entre o pa-
drão competitivo de referência e as práticas das empresas do grupo
tradicional. Em relação aos demais grupos, não só a percepção quanto
ao padrão de concorrência é mais incompleta, como também as estra-
tégias empresariais predominantes encontram aderência apenas par-
cial aos fatores considerados como mais importantes para o sucesso
competititivo pelas mesmas empresas.

No âmbito da produção essa aderência é maior: empresas res-
ponsáveis pela maior parte das vendas do grupo declaram intenção de
expandir capacidade nas linhas atuais, mas incorporando técnicas que
permitam maior flexibilidade de processos, o que favorece a diversifi-
cação para novos segmentos a partir do mercado corrente. As estraté-
gias relativas a fornecedores, no entanto, só encontram aderência na
preferência por relações de longo prazo, mesmo assim com um nível
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de consenso inferior à média da indústria. A outra estratégia de maior
consenso privilegia o menor preço do insumo, em detrimento de as-
pectos como conformidade a especificações ou prazo de entrega, atri-
butos que poderiam conferir maior confiabilidade nas relações ao lon-
go da cadeia produtiva.

De modo coerente com o padrão de concorrência, a maior parte
das vendas é realizada por empresas preocupadas em fixar nos consu-
midores a identificação com sua marca. Já prazo de entrega, também
considerado relevante para a competitividade pelas principais empre-
sas do grupo, não merece tanta ênfase nas estratégias efetivamente
perseguidas. Além disso, somente uma minoria responsável por entre
10 e 12% das vendas declara intenções de privilegiar a conformidade
técnica e o atendimento às especificações dos clientes. Do mesmo
modo, afastam-se do padrão de concorrência internacional empresas
responsáveis por metade do faturamento, ao declararem estratégias
oportunistas de vendas, favorecendo clientes que ofereçam maiores
vantagens a cada momento. Essa dissociação das estratégias em rela-
ção ao padrão de concorrência por elas definido, ou diante das melho-
res práticas internacionais, não abrange todas as empresas. Pelo me-
nos entre empresas líderes dos diversos setores, a fidelidade ao cliente
é praticada. Em 1994, mesmo com aquecimento da demanda interna e
valorização cambial, essa minoria buscou manter seus contratos de
exportação com os principais clientes.

As diferenças de conduta ficam mais claras na Tabela 5.3, que re-
vela as estratégias de produto adotadas pelas empresas desagregadas
por taxa de tamanho. No extremo das empresas de menor porte (en-
tre 1 e 20 empregados) as estratégias são muito dispersas e estão dis-
tribuídas entre preço, prazo, marca, durabilidade e atendimento às es-
pecificações dos clientes. Essas empresas tendem a atuar em nichos de
mercado, revelando segmentação regional e por renda do mercado na-
cional.2
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Tabela 5.3
Grupo Tradicional: Direção das Estratégias de Produto

por Tamanho das Empresas
(% de respondentes)

A Estratégia de Sua
Empresa Privilegia:

1 a 20
Empregados

21 a 100
Empregados

101 a 500
Empregados

Mais de 500
Empregados

Média do
Grupo

Baixo preço 22,2 46,0 28,7 26,6 31,5

Forte identificação
com a marca

22,2 36,5 53,2 60,9 46,7

Pequeno prazo
de entrega

25,0 15,9 27,7 35,9 26,5

Conformidade
a especificações
técnicas

02,8 03,2 07,4 20,3 08,9

Durabilidade 27,8 25,4 11,7 03,1 15,2

Atender
especificações do
cliente

22,2 23,8 22,6 14,1 20,7

Não há estratégia
definida

19,4 09,5 09,7 09,4 10,9

Número de
empresas

36 63 94 64 257

Vendas totais das
empresas (US$ milhões)

52 242 1.714 6.109 8.117

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

Para a maioria das grandes empresas (com mais de 500 emprega-
dos) a estratégia de produto está concentrada na fixação da marca, en-
quanto aparentemente as empresas de menor porte (até 100 emprega-
dos) tendem a concentrar-se em linhas de produtos mais banalizados
e de menor preço, o que é favorecido pelo fato do mercado interno
brasileiro ser fortemente segmentado pela renda. Diversos países em
desenvolvimento, principalmente asiáticos, têm ampliado sua partici-
pação no comércio internacional de vestuário, calçados e móveis per-
seguindo estratégias desse tipo, atuando nos segmentos de produtos
padronizados. No Brasil, entretanto, o baixo poder aquisitivo da po-
pulação leva muitos consumidores a priorizarem preço, mesmo em
detrimento da adequação ao uso do produto — é preocupante que
apenas nas empresas com mais de 500 empregados a conformidade
dos produtos às especificações técnicas apareça com alguma relevân-
cia nas estratégias empresariais.
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Desempenho e Capacitação no Grupo
Tradicional

As diferenças de percepção quanto ao padrão de concorrência e
as assimetrias nas preferências estratégicas estão refletidas na capaci-
ta- ção e desempenho das empresas. As informações disponíveis indi-
cam forte associação entre capacitação produtiva e porte empresarial,
prevalecendo melhores níveis de capacitação entre as maiores empre-
sas. Diante da ausência de barreiras à entrada, a capacidade empreen-
dedora dos empresários surge como um dos fatores na explicação das
diferenças nas taxas de crescimento entre empresas.

Conforme mostra a Tabela 5.4, as empresas do grupo tradicional
são três vezes menores que a média da indústria em termos de fatura-
mento. Mas sua importância para o emprego na economia não é despre-
zí- vel: dos 362 mil empregados desse painel de empresas, 157 mil perten-
ciam a empresas do grupo tradicional, mesmo estando as empresas de
menor porte sub-representadas no painel. Cada mil dólares de vendas
corresponde a 19,4 empregos na produção, contra uma média de 7,9 para
toda a indústria. Esse grupo é, efetivamente, grande responsável pela ge-
ração de empregos diretos no setor industrial.

Tabela 5.4
Grupo Tradicional: Desempenho Econômico: Evolução

dos Valores Médios

Desempenho
Econômico

Tradicionais Indústria

1992 1992/1987-89 (%) 1992 1992/1987-89 (%)

Faturamento
(US$ mil)

31.463 5,3 90.876 -1,0

Emprego
na produção (n)

626 -12,6 736 -16,3

Utilização
da capacidade (%)

72,5 -8,0 71,5 -10,5

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

As empresas do grupo tradicional entrevistadas conseguiram
manter e mesmo expandir seu faturamento em um período de forte
retração do mercado interno, apresentando desempenho superior à
média da indústria. Em grande parte essa evolução pode estar asso-
ciada à menor elasticidade do consumo desses bens em relação à contração
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da ren- da. Ainda assim, a expansão foi insuficiente para a absorção de novos
trabalhadores. Ao contrário, o ajuste produtivo observado em toda a indús-
tria também foi intenso no grupo tradicional, tendo o aumento do fatura-
mentoocorridocomreduçãosignificativadoemprego.A menor utilização
da capacidade produtiva gerando maior volume de vendas aponta na
mesma direção, podendo-se supor que o aumento de ociosidade nas ins-
talações mais antigas tenha sido mais do que compensado pela maior
produtividade em equipamentos mais atualizados.

O tamanho do mercado brasileiro condiciona fortemente a dire-
ção das vendas das empresas. As Tabelas 5.5 e 5.6 demonstram a maior
importância do mercado interno para as empresas do grupo tradicio-
nal. Em 1992, essas empresas foram responsáveis por somente 15%
das exportações de todo o painel, o que representou 16,2% de seu fa-
turamento. De modo geral, quanto maior o porte, maior o direciona-
mento das empresas para o mercado externo.

Tabela 5.5
Grupo Tradicional: Destino das Vendas por Tamanho das Empresas

(% respondentes)

Direção 1 a 20
Empregados

21 a 100
Empregados

101 a 500
Empregados

Mais de 500
Empregados

Média do
Grupo

Mercado local 86,5 76,9 43,8 22,9 52,0
Mercado externo 02,7 03,1 10,5 08,6 07,2
Ambos 10,8 20,0 45,7 68,6 40,8
Número de empresas 37 65 105 70 277

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

Tabela 5.6
Grupo Tradicional: Intensidade das Exportações em 1992

por Tamanho das Empresas
(% respondentes)

Exportações/
Faturamento

1 a 20
Empregados

21 a 100
Empregados

101 a 500
Empregados

Mais de 500
Empregados

Média do
Grupo

Até 5% 97,1 88,7 67,0 32,8 66,5
Entre 5 e 20% 00 00 11,3 34,3 13,5
Entre 20 e 50% 02,9 05,7 09,3 23,9 11,6
Mais de 50% 00 05,7 12,4 09,0 08,4
Número de empresas 34 53 97 67 251

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

Independente de porte, dois segmentos do grupo tradicional
destacam-se nas exportações: carne branca e calçados. No setor de
abate de aves, as empresas desfrutam das vantagens da inserção nos
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mercados interno e externo, como as empresas do grupo commoditi-
es: o mercado externo é relevante mas, de acordo com as condições de
preço e demanda, podem direcionar-se mais intensivamente para o
mercado interno ou para exportações. No conjunto, entretanto,
constata-se pouco contato dos setores deste grupo com mercados in-
ternacionais, em geral mais exigentes.

A Tabela 5.7 apresenta informações quanto à capacitação produ-
tiva das empresas, através dos indicadores de intensidade de uso de
Controle Estatístico de Processos (CEP) que, como técnica de aferi-
ção da qualidade do processo de produção, é de uso quase universal.
Esta tabela permite dois tipos de comparação: entre empresas de dife-
rentes portes e a evolução no tempo de empresas de mesmo porte.

Tabela 5.7
Grupo Tradicional: Intensidade de Uso de Controle

Estatístico de Processos por Tamanho de Empresas
(% respondentes)

% Trabalhadores Envolvidos no Controle
Estatístico de Processos

1987/89 1992

1 a 20 empregados (nº empresas) 18 19

baixa intensidade (0 a 10%) 94,4 89,5
média intensidade (11 a 50%) 00 10,5
alta intensidade (mais de 51%) 5,6 00

21 a 100 empregados (nº empresas) 43 46

baixa intensidade (0 a 10%) 83,7 80,4
média intensidade (11 a 50%) 11,6 04,7
alta intensidade (mais de 51%) 04,7 03,1

101 a 500 empregados (nº empresas) 70 77

baixa intensidade (0 a 10%) 74,2 66,3
média intensidade (11 a 50%) 11,4 12,9
alta intensidade (mais de 51%) 14,3 20,8

Mais de 500 empregados (nº empresas) 57 57

baixa intensidade (0 a 10%) 73,7 63,2
média intensidade (11 a 50%) 14,0 21,0
alta intensidade (mais de 51%) 12,3 15,8

Média do grupo (nº empresas) 188 199

baixa intensidade (0 a 10%) 78,1 70,9
média intensidade (11 a 50%) 11,1 15,5
alta intensidade (mais de 51%) 10,6 13,6

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.
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Até 1992, mais de 70% das empresas utilizavam CEP com baixa
intensidade (envolvendo entre 0 e 10% dos trabalhadores), indicando
pequena capacitação em qualidade no grupo. As expectativas para o
período 1993/95 são mais otimistas: 41,8% esperavam utilizar CEP
com média intensidade e 27,3% com alta intensidade. As diferenças
quanto ao porte não são muito expressivas, mas confirmam a indica-
ção de maior capacitação nas empresas maiores.

As diferenças entre pequenas e grandes empresas são mais níti-
das no que se refere ao grau de atualização dos equipamentos. A Tabe-
la 5.8 mostra claramente que não só as maiores empresas possuem
equipamentos mais modernos, como também um segmento expressi-
vo das empresas de menor porte não consegue nem mesmo avaliar seu
estágio de atualização tecnológica.

Tabela 5.8
Grupo Tradicional: Geração do Equipamento Mais Importante

(% respondentes)

Geração 1 a 20
Empregados

21 a 100
Empregados

101 a 500
Empregados

Mais de 500
Empregados

Média do
Grupo

Última 02,5 05,3 10,6 21,7 10,8

Penúltima 15,0 14,7 32,7 42,0 27,8

Anterior 20,0 26,7 29,8 21,7 25,7

Indeterminado 22,5 14,7 12,5 10,1 13,9

Não sabe 40,0 38,7 14,4 04,3 21,9

Número de
empresas

40 75 104 69 288

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

Tomando como indicador de capacidade em gestão o grau de
formalização do planejamento, conforme mostra a Tabela 5.9, a maior
parte das empresas com até 100 empregados não tem ou declara utili-
zar planos de ação não formalizados. Já as empresas com mais de 100
empregados estão divididas em dois subconjuntos: um que declara re-
alizar atividades de planejamento informalmente e outro que as rea-
liza de forma periódica, com envolvimento dos vários setores e divi-
sões da empresa. Portanto, não se pode desconhecer que mesmo entre
as maiores empresas parecem existir fortes diferenças na capacitação
em gestão.
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Tabela 5.9
Grupo Tradicional: Grau de Formalização do Planejamento

Estratégico por Tamanho das Empresas
(% respondentes)

Forma de
Planejamento

1 a 20
Empregados

21 a 100
Empregados

101 a 500
Empregados

Mais de 500
Empregados

Média do
Grupo

Não existe 52,4 34,7 12,5 03,0 21,9

Informal 28,6 36,0 35,6 41,8 36,1

Formal e periódica 07,1 12,0 15,4 10,4 12,2

Formal/periódica
e com participação
dos empregados

11,9 17,3 36,5 44,8 29,9

Número de empresas 42 75 104 67 288

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

As diferenças de capacitação no grupo tradicional seguramente es-
tão relacionadas ao tipo de mercado atendido pelas empresas. Tanto no
mercado interno como no externo, as empresas de maior porte conquis-
taram condições de disputar segmentos onde sofrem pressões de com-
petidores e compradores. Em grande parte, o principal fator de diferen-
ciação entre empresas do grupo tradicional é a capacitação empresarial.
Empresas líderes dos diversos setores buscam a informação relevante e
investem em eficiência produtiva, o que aumenta a probabilidade de cres-
cerem. Essa constatação é importante e indica que, de modo geral, a hete-
rogeneidade competitiva dos setores tradicionais decorre principalmen-
te da carência de competências empresariais em diversas empresas, prin-
cipalmente nas de menor porte. A intensidade do ajuste produtivo recen-
temente empreendido pelas empresas líderes deve ampliar ainda mais as
desigualdades competitivas nos setores tradicionais.

Competitividade do Complexo
Têxtil-Calçados

Tendências Competitivas Internacionais

A evolução das empresas mais dinâmicas nas indústrias têxtil, de
vestuário e calçados dos países industrializados tem como principal
direção o abandono dos grandes mercados massificados, de produtos
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padronizados, em favor de produtos que incorporem mais intensa-
mente os conceitos de moda e estilo. Nessa nova configuração, o foco
concorrencial não mais se centra na questão preço e sim no design e na
qualidade dos produtos e matérias-primas. Essa tendência exige dos
fabricantes, acima de tudo, a capacidade de organizar a produção de
forma flexível, possibilitando respostas rápidas às alterações freqüen-
tes nas preferências dos mercados.

As inovações de processo da indústria têxtil tornaram-se possí-
veis pelo progresso tecnológico incorporado aos bens de capital e pelo
desenvolvimento de novas fibras. A disseminação de equipamentos
mais velozes, com controle microeletrônico, extremamente poupa-
dores de trabalho, atingiu todas as etapas do processo produtivo. A
intensidade das mudanças foi tão forte que, mesmo na produção de
produtos padronizados, empresas de países como Alemanha e Esta-
dos Unidos, com altos custos de mão-de-obra, demonstram bom de-
sempenho competitivo. O aumento da velocidade de operação tor-
nou-se viável com a maior utilização das fibras químicas e melhoria
das fibras naturais, uma vez que o aumento da tensão inerente à maior
velocidade dos novos equipamentos requer fibras mais resistentes.

No caso das indústrias de vestuário e de calçados, apesar de avan-
ços tecnológicos nas fases de desenho e corte, os entraves à automa-
ção da fase da costura têm exigido, por parte dos países industrializa-
dos, a adoção de estratégias competitivas baseadas em outros fatores
além da modernização industrial: a competitividade também está as-
sociada à adoção de formas flexíveis de organização da produção.
Quando se tornou possível, pelos equipamentos de CAD (Computer
Aided Design), quase instantaneamente evoluir de um design original
para a definição detalhada do plano de corte de todos os tamanhos de
fabricação, viabilizaram-se também formas de organização da produ-
ção flexíveis em bases de “respostas rápidas” às mudanças nos padrões
da demanda.

Observa-se também maior interação entre empresas da cadeia
produtiva, envolvendo inclusive os canais de comercialização. Em vez
de uma ligação “distante”, baseada em relações assimétricas de poder
de mercado, referenciadas unicamente a preços, recorre-se à coopera-
ção com fornecedores para se obter reduções de custos e prazos e ga-
nhos de produtividade. A tendência tem sido estabelecer contratos de
longo prazo, inclusive envolvendo assistência técnica para pequenos
fornecedores, evitando descontinuidades de fornecimento e duplici-
dade de controles de qualidade.

A permanência do “gargalo tecnológico” nas fases de costura e
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montagem das indústrias de vestuário e de calçados também tem im-
pulsionado estratégias empresariais baseadas na subcontratação. Essa
subcontratação é viabilizada seja por encomendas em que o contra-
tante define modelos, especificações e prazos de entrega, seja pelo
outward processing, que consiste no deslocamento das etapas mais in-
tensivas em trabalho para países com menores níveis salariais. Essa es-
tratégia propiciou, às empresas dos países desenvolvidos, uma defesa
para os segmentos de consumo de massa e de médio preço. Na nova
divisão de trabalho, as fases iniciais da produção, o design e, no caso de
vestuário, também o corte, assim como as de acabamento e marketing
permanecem a cargo das empresas dos países industrializados.

A emergência de novos produtores elevou a participação dos pa-
íses em desenvolvimento nas exportações mundiais de têxteis de 16%,
em 1963, para cerca de 30%, ao final dos anos 80, enquanto caía a par-
ticipação dos países desenvolvidos. O pequeno crescimento do mer-
cado interno e a penetração das importações dos novos fornecedores
acirraram a concorrência nos mercados dos países industrializados,
induzindo investimentos na modernização e reestruturação da indús-
tria.

O comércio internacional de confecções movimentou, no ano
de 1990, US$ 115 bilhões, respondendo por 5% do comércio de ma-
nufaturas. Em 1991, o maior exportador foi Hong Kong, ocupando
China e Coréia do Sul o terceiro e quarto lugares, respectivamente.
Enquanto nos anos 80 a China, que possuía custos salariais mais bai-
xos, mais que dobrou sua participação no comércio internacional, paí-
ses como Taiwan e Coréia do Sul, mais avançados no processo de in-
dustrialização, estabilizaram ou decresceram sua participação. Assim,
uma característica da evolução recente do comércio internacional,
que reforça a importância da remuneração da mão-de-obra como fa-
tor de competitividade, é a migração dessa indústria intrapaíses em
desen- volvimento. Esse, entretanto, não é o determinante único de
competitividade no setor. A Itália é o segundo maior exportador
mundial de confecções e a França e a Alemanha ocupam o quinto e
sexto lugares, respectivamente. Apesar de uma certa estabilidade da
participação relativa desses países, nos últimos anos suas taxas anuais
de crescimento têm sido sempre positivas.

Na indústria de calçados os países da OCDE constituem o prin-
cipal mercado consumidor, com 80% das importações em 1990. Den-
tre esses, somente os Estados Unidos detêm um terço do total e, jun-
to com a Alemanha, respondem por quase a metade das importações.
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A Itália é o país que mais exporta em termos de valor, com 28% do to-
tal mundial em 1990, embora tenha sofrido uma redução nessa partici-
pação de 12 pontos percentuais em relação a 1972. Esse país, junta-
mente com Coréia do Sul, Hong Kong, Taiwan, Espanha, Brasil e
China, lideram o comércio internacional de calçados. O Brasil e os
três “Tigres Asiáticos”, que no início dos anos 70 tinham pequena
participação no comércio externo desse produto, chegam ao final dos
anos 80 com cerca de um terço das exportações mundiais. Em contra-
partida, os países desenvolvidos vêm diminuindo sua presença no
mercado como produtores e exportadores, como é o caso dos EUA,
França, Alemanha, Reino Unido e outros.

As empresas líderes têxteis são de grande porte e a tendência é
no sentido de ampliação de escalas e do nível de concentração do seto-
r. Em confecções preponderam estruturas industriais pulverizadas.
Na indústria de calçados, há grande diversidade de situações: na Itália,
Espanha, Portugal e Reino Unido, assim como nos países asiáticos de
presença mais recente no mercado — China, Tailândia, Indonésia e
outros — há predomínio de pequenas empresas; Taiwan apresenta
uma estrutura industrial baseada em pequenas e médias empresas, en-
quanto na Coréia do Sul predominam grandes firmas.

Quanto a iniciativas de políticas governamentais, os países in-
dustrializados reagiram ao avanço das exportações dos países em de-
senvolvimento atuando, basicamente, em duas linhas: por um lado,
estabeleceram barreiras tarifárias e não-tarifárias às exportações dos
países em desenvolvimento; por outro, procuraram desenvolver polí-
ticas industriais e tecnológicas ativas, buscando aumentos de produti-
vidade, como forma de atenuar as vantagens comparativas proporcio-
nadas pelos baixos salários vigentes nesses países. A utilização de bar-
reiras comerciais à importação dos produtos do complexo têxtil não
se restringiu aos países desenvolvidos. A quase totalidade dos países
em desenvolvimento aplica não somente tarifas altas como também
restrições quantitativas, inclusive proibições de importação.

Diversos países desenvolvidos adotaram políticas setoriais especí-
ficas para induzir a reestruturação das indústrias do complexo têxtil. Em
geral, incluíam apoio à melhoria da produtividade, racionalização da in-
dústria, pesquisa e desenvolvimento, promoção de exportações, etc. A
usual concentração regional das indústrias do complexo têxtil e sua rele-
vância no emprego industrial levaram esses países a implementar tam-
bém políticas contemplando aspectos como subsídio para criação de em-
prego, programas de treinamento, inclusive treinamento direcionado à
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reconversão para especialidades profissionais com maior demanda e au-
xílio desemprego específico para profissionais do setor.

Mercado

A evolução das vendas do complexo têxtil brasileiro tem acom-
panhado a evolução da demanda interna, já que, com exceção do setor
de calçados, são baixos os coeficientes de exportação. A instabilidade
e estagnação nos anos 80 levaram à redução da participação dos seto-
res de confecções e têxtil no conjunto da indústria. Mesmo com o
crescimento observado em 1993 e 1994 — neste último ano a produ-
ção física da indústria de vestuário cresceu 22% em relação ao ano an-
terior, produzindo 3,7 bilhões de peças, com faturamento de US$ 20
bilhões — o contexto é de demanda reprimida. Em 1992, o consumo
per capita de todas as fibras têxteis foi estimado em 5,7 kg/hab, en-
quanto a média para as economias industrializadas situa-se em torno
de 17 kg/hab. Na indústria de calçados, a produção para o mercado in-
terno em 1990 não chegou a ultrapassar 61% do nível alcançado em
1981.

As importações de produtos têxteis elevaram-se de US$ 154 mi-
lhões, em 1987, para US$ 642 milhões, em 1991, representando, por-
tanto, uma pequena parcela da produção interna. De todo modo, esse
crescimento foi significativo e deveu-se principalmente à redução das
tarifas aduaneiras, implementada a partir de 1988, e à crise na produ-
ção doméstica de algodão. Destaque-se, porém, que esse desempenho
verificou-se em um período em que a demanda estava retraída; é pos-
sível que o aquecimento do mercado venha a provocar déficit na ba-
lança comercial do complexo têxtil, principalmente em um contexto
de sobrevalorização cambial. Além disso, a atual folga nas reservas
cambiais pode estimular medidas de incentivo às importações, como
forma de combater a pressão periódica que os produtos têxteis exer-
cem sobre o nível de preços internos.

Em 1994 as importações de vestuário, segundo a Abravest (Associ-
ação Brasileira da Indústria do Vestuário), corresponderam a 7% das
vendas, proporção ainda bastante reduzida. A história recente do México
e da Argentina, no entanto, serve como alerta: com a liberalização co-
mercial nesses países, os setores do complexo têxtil foram os últimos a
receber o impacto das importações, mas ao longo do tempo foram dos
mais afetados pela concorrência externa. Uma vez iniciadas, essas impor-
tações cresceram rapidamente, conquistando mercados e ameaçando se-
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riamente a sobrevivência da indústria doméstica: a capacidade de respos-
ta das empresas locais era muito baixa e os governos, por falta de políticas
de prevenção, tiveram que implementar ações setoriais que, por serem
reativas, tiveram alcance limitado (Peres, 1994).

As exportações brasileiras de produtos têxteis apresentaram re-
lativa estagnação ao longo dos anos 80, situando-se em torno de US$
1 bilhão. Uma de suas características é o alto grau de concentração em
relação ao destino, número de empresas exportadoras e produtos. Os
países da América do Norte e da Comunidade Econômica Européia
somam cerca de dois terços do total das exportações, sendo que so-
mente os Estados Unidos respondem por cerca de um quarto do total.
As dez maiores empresas exportadoras foram responsáveis por 46%
do total exportado. Ao contrário da maioria dos países em desenvol-
vimento, o Brasil quase não participa do mercado internacional de ar-
tigos do vestuário, apresentando a indústria têxtil desempenho muito
superior. Nesta indústria, a competitividade concentra-se nos produ-
tos de algodão: em 1991, cerca de 47% dos fios e 73% dos tecidos ex-
portados eram de algodão. Afora as empresas líderes, que possuem es-
tratégias definidas em relação a seus mercados, as demais destinam
maior ou menor parcela de sua produção a exportações de acordo com
as flutuações da demanda interna, revelando que para a indústria em
geral o mercado externo representa uma alternativa para os momen-
tos de crise no mercado interno.

Além de fios e tecidos de algodão, os segmentos de artigos têxte-
is de uso doméstico (toalhas e roupas de cama e mesa), malhas (espe-
cialmente camisetas) e tecidos para jeans são os que apresentam maio-
res níveis de exportação e onde estão presentes as empresas mais com-
petitivas do complexo. O segmento de artefatos de uso doméstico,
em virtude de seu dinamismo no mercado externo, tem apresentado
bom desempenho econômico. Formado por grandes empresas, com
melhores condições para contornar dificuldades e custos de financia-
mento, esse segmento conseguiu atingir níveis de moderni- zação se-
melhantes à best practice internacional. O segmento de malharias, em-
bora com um grau bem maior de heterogeneidade, também conseguiu
um desempenho superior à média da indústria. Esse segmento benefi-
ciou-se de novas tecnologias, geradoras de ganhos significativos de
produtividade, e das preferências crescentes ditadas pela moda para
aumentar sua participação no mercado doméstico. O seg- mento de
jeans e, principalmente, seu insumos básico, o índigo, também é outro
que se destaca internacionalmente. Os produtores locais de índigo fo-
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ram responsáveis por 12,5% dos 1,6 bilhões de metros lineares produ-
zidos em 1993 em todo o mundo.

A grande maioria das empresas dos setores têxtil e de confec-
ções, entretanto, volta-se unicamente para o mercado doméstico e
boa parte não teria realmente capacitação para participar do mercado
internacional, apesar dos baixos salários que vigoram no país. Algu-
mas adotam estratégias de diferenciação de produtos, fabricando arti-
gos de qualidade e que incorporam design e atualização de estilos, mas
negligenciam a eficiência produtiva, praticando preços incompatíveis
com os dos principais mercados. Outras privilegiam baixos preços em
suas estratégias, mas em detrimento da qualidade, e sem alcançar ní-
veis excepcionais de produtividade, uma vez que operam equipamen-
tos obsoletos e desconhecem práticas gerenciais modernas. A hetero-
geneidade de capacitações e estratégias competitivas é característica
desses setores em todo o mundo. Mas no Brasil, talvez acompanhan-
do a extrema desigualdade na distribuição da renda do país, essa carac-
terística parece exacerbada.

A indústria de calçados brasileira movimenta cerca de US$ 6 bi-
lhões de dólares anuais entre os mercados interno e externo. A produ-
ção física passou de 214 milhões de pares em 1974 para 560 em 1993
(380 para o mercado interno e 180 para o externo); o máximo da pro-
dução foi atingido em 1986, com 695 milhões de pares. Seu cresci-
mento nas últimas décadas foi de natureza extensiva, com incorpora-
ção crescente de mão-de-obra. O volume de emprego mais que tripli-
cou no período 1974-1990, elevando-se de 81 mil para 264 mil traba-
lhadores empregados.

O ingresso no mercado internacional obedeceu à estratégia de
segmentação de mercado e de localização das vendas em regiões espe-
cíficas. Assim, na produção destinada ao mercado externo, o Brasil es-
pecializou-se em calçados femininos de couro de baixo/médio preço
para o mercado norte-americano, que absorve mais de dois terços das
exportações de calçados brasileiros. A indústria tem tido posição de
destaque no setor externo e situa-se entre os principais produtores
mundiais em termos físicos. Os valores exportados, que foram de
apenas US$ 8 milhões em 1970, passaram para US$ 1,1 bilhões em
1990, atingindo cerca de US$ 1,9 bilhões em 1993.

O preço médio do calçado exportado, que era de US$ 1 a US$ 2 o
par, quando do ingresso no mercado externo em 1969, está atualmen-
te entre US$ 10 e 15, indicando evolução para produtos de maior qua-
lidade. Deve-se destacar, entretanto, que a indústria atua em uma po-
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sição relativamente subordinada, sem desenvolver o design dos pro-
dutos vendidos e sem consolidar marca própria. Exportar capacidade
de produção, baseado em vantagens de custo — a participação da
mão-de-obra nos custos totais de produção é em média de 20% no
Brasil, contra 30% nos países europeus — não se sustenta frente a re-
giões como a China. Em 1994, empresas deste país entraram no mer-
cado norte-americano praticando preços 20% menores que os brasi-
leiros e a fidelidade dos compradores rapidamente mudou. Associado
à sobrevalorização cambial, esse diferencial levou à queda de 22% no
valor das exportações de calçados em 1994 — ou menos 60 milhões de
pares de sapatos —, implicando queda de 10% nos níveis de emprego
nas regiões mais dependentes das exportações, como o Vale dos Si-
nos, no Rio Grande do Sul.

No mercado interno, a indústria é praticamente auto-suficiente,
ocorrendo importações apenas no segmento de calçados esportivos
(tênis) de maior sofisticação. Neste segmento, que vem apresentando
as maiores taxas de crescimento tanto no mercado internacional
como no Brasil, as empresas brasileiras carecem de capacitação em de-
sign e em desenvolvimento de novos produtos; há também dificulda-
des relacionadas ao custo e qualidade dos materiais sintéticos. Para
contornar a queda da demanda interna ao longo dos anos 80, além do
esforço exportador, a indústria passou a produzir calçados de baixo
preço, substituindo o couro por materiais alternativos, como matéri-
as-plásticas e outros materiais — em 1990 mais da metade da produ-
ção para o mercado doméstico era confeccionada com esses materiais.
Nesse sentido, a estratégia adotada em relação às vendas domésticas é
exatamente inversa à adotada em relação às exportações, correspon-
dendo ao downgrading da produção. Em 1994, frente às dificuldades
no mercado externo e o aquecimento do mercado interno, as vendas
locais cresceram 15%.

Configuração da Indústria

Desempenho e Capacitação

No complexo têxtil-calçados prevalece alto grau de heterogene-
idade competitiva, muitas vezes até no interior de uma mesma planta
industrial, já que a divisibilidade do processo produtivo permite a
convivência de diferentes estágios tecnológicos nas diversas opera-
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ções. A atualização de equipamentos é indispensável para a competiti-
vidade do setor têxtil, que já se tornou dos mais intensivos em capital
na indústria contemporânea, distanciando-se nesse aspecto dos seg-
mentos de confecções e calçados, ainda intensivos em trabalho. O
último grande surto de investimentos da indústria têxtil brasileira ocor-
reu nos anos 70. Diante da ausência de modernização e de ampliação de
capacidade produtiva, no início dos anos 90 a indústria apresenta elevado
grau de obsolescência em todos seus segmentos produtivos.

No segmento de fiação, o transporte e manuseio de matéri-
as-primas e produtos semi-elaborados é realizado em geral de forma
manual e inadequada, prejudicando a qualidade dos produtos de toda
a cadeia a jusante. Os filatórios têm idade média de 20 anos, com ren-
dimento médio de 15 kg/h, ao invés de rendimentos médios de 60
kg/h dos equipamentos mais modernos. E são muito poucas as plan-
tas que utilizam equipamentos de automação de processo, marco cen-
tral da modernização produtiva do setor no plano internacional. No
segmento de tecelagem também preponderam equipamentos obsole-
tos. Os teares com menos de dez anos de uso representam somente
27% da capacidade instalada. Embora os novos equipamentos apre-
sentem restrições quanto ao tipo de fibras utilizadas, cerca de 90%
dos teares em operação são com lançadeiras. O processo de monitora-
mento da qualidade predominante ainda é visual, podendo portanto
comprometer a estabilidade da qualidade de produção.

A indústria de vestuário apresenta sérias limitações em seus ní-
veis de qualidade e produtividade. A atualização tecnológica dos equi-
pamentos não é requisito indispensável para a competitividade, em-
bora o uso de CAD (Computer Aided Design) aumente a agilidade das
respostas às flutuações da demanda e reduza desperdícios de tecido. A
grande carência da maioria das empresas do setor está na gestão em-
presarial. São comuns estoques excessivos de matérias-primas, pro-
dutos em elaboração e acabados, implicando perdas por deterioração,
pelo capital imobilizado e, não menos relevante no setor, pela defasa-
gem em relação à moda. São desconhecidas pela maior parte das em-
presas técnicas organizacionais modernas, que estimulam a participa-
ção dos trabalhadores (como células de produção e círculos de con-
trole da qualidade, entre outras), e que se prestam especialmente à
aplicação em indústrias como a do vestuário, cujo processo produtivo
envolve grande número de operações e um contingente razoável de
trabalhadores. Para a maioria das empresas, o próprio conceito de
qualidade existente não passa da simples inspeção de defeitos no pro-
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duto final, ao invés de controles modernos da qualidade ao longo do
processo produtivo.

A indústria de calçados, apesar de contar com maior envolvi-
mento nos mercados externos do que a de vestuário, também vem so-
frendo as conseqüências das condições de instabilidade da economia
brasileira, particularmente no que tange à inibição dos investimentos em
expansão e modernização. Equipamentos de base microeletrônica, em-
bora até difundidos nas áreas administrativas, de programação da produ-
ção e almoxarifado, ainda são de uso restrito no processo produtivo.

A Tabela 5.10 mostra que a maioria das empresas do complexo
utilizava técnicas de gestão da qualidade com baixa intensidade ao fi-
nal dos anos 80 e, em 1992, a situação não havia mudado substancial-
mente. A intensidade do processo de modernização, segundo as ex-
pectativas das empresas, estaria se acelerando a partir da metade dos
anos 90. Para o período 1993/95, as respostas apontavam para uma
evolução positiva para a indústria.

Tabela 5.10
Complexo Têxtil-Calçados: Intensidade de Uso de Controle

Estatístico de Processos
(% na vendas dos respondentes)

% de Trabalhadores que
Operam com CEP

1987/89 1992 1993/95 1996/98

Baixa intensidade (0 a 10%) 59,3 56,6 20,2 13,4

Média intensidade (11 a 50%) 32,1 31,9 59,7 26,7

Alta intensidade (mais de 51%) 8,6 11,4 20,0 59,9

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

As restrições à disponibilidade de crédito de médio e longo pra-
zo e seu custo são fatores desfavoráveis à competitividade do comple-
xo têxtil. No caso da indústria têxtil, em vista de sua crescente intensi-
dade de capital, as condições de crédito constituem o maior empeci-
lho à modernização do setor. Nos demais segmentos, os principais
problemas das empresas de menor porte são não conseguir reunir as
garantias exigidas e, muitas vezes, nem mesmo cumprir as exigências
burocráticas do sistema financeiro.
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Estrutura Patrimonial e Produtiva

Baixa capacitação produtiva, concentração do ajuste produtivo
em um grupo restrito de empresas de maior porte e esforços reduzi-
dos para a modernização da gestão empresarial são as principais carac-
terísticas do estágio atual da evolução do complexo têxtil-calçados.
Até meados dos anos 90, com a persistência da retração no mercado
interno e custos financeiros elevados, as empresas de menor capacita-
ção não resistiram e foram eliminadas. Em 1984, existiam no país
5.100 firmas têxteis e de vestuário; em 1992, esse número havia se re-
duzido para 3.500. Com a perda de posição no mercado externo, entre
1993 e final de 1994, 60 das 400 empresas produtoras de calçados loca-
lizadas no Vale dos Sinos haviam desaparecido.

A estratégia predominante no setor têxtil, onde as necessidades
de capital são crescentes, é a fusão entre empresas, na busca de econo-
mias de escala técnicas e econômicas. Entre 1993 e 1994, pelo menos
três grandes negócios ocorreram entre empresas que disputavam a li-
derança nos segmentos de índigo, artigos de uso doméstico e fibras
sintéticas. O processo de concentração na base do complexo inclui
unidades produtivas no Brasil e na Argentina, demonstrando que a in-
tegração econômica prevista no Mercosul já está se processando entre
as empresas líderes dos países da região.

Nos segmentos de vestuário e calçados a principal estratégia tem
sido a terceirização. Algumas grandes empresas estão subcontratando
etapas da produção ou lotes de produtos acabados com parceiros de
menor porte. Em parte, essa estratégia se assemelha às das empresas
líderes internacionais, visando maior flexibilidade e agilidade no aten-
dimento ao mercado, assim como redução de custos através da especi-
alização. Prevalece no entanto a “terceirização espúria”, onde a redução
de custos é alcançada por via da deterioração das condições de trabalho,
salários inferiores ao mínimo legal, não-pagamento de encargos sociais
obrigatórios e sonegação fiscal nas empresas subcontratadas. Há mesmo
casos em que as próprias empresas de maior porte montam firmas “in-
formalizadas” onde realizam parte de sua produção. Na verdade, essa
conduta por parte de empresas já estabelecidas no mercado resulta do
crescimento do número de pequenas empresas informais que adotam es-
ses procedimentos e que vêm constituindo verdadeira concorrência pre-
datória às empresas formalmente estabelecidas.

Práticas semelhantes têm ocorrido em escala mundial, especial-
mente nos setores de confecções e calçados, devido ao fato de serem
praticamente inexistentes barreiras à entrada de novas firmas. Esse fe-

231



nômeno, que vem sendo chamado de dumping social, tem levado di-
versos países à adoção de políticas industriais ativas visando dotar
suas empresas de vantagens competitivas “autênticas”, minimizando
desvantagens associadas ao pequeno porte da maioria das empresas
desses setores. Entre essas políticas destaca-se o apoio à formação de
pólos industriais de confecções ou calçados, onde infra-estruturas
mais onerosas e economicamente inviáveis para volumes de produção
relativamente reduzidos são compartilhadas por diversas empresas.

No Brasil, a constituição de pólos é ainda bastante limitada, exis-
tindo pouca tradição associativa. Já há, entretanto, alguma experiên-
cia nesse sentido, destacando-se o pólo calçadista do Vale do Sinos no
Rio Grande do Sul, maior responsável pela inserção externa do setor,
respondendo por mais de 80% das exportações brasileiras de calça-
dos. O país conta com algumas instituições fundamentais para esse
tipo de organização, capazes de fornecer a infra-estrutura tecnoló-
gica necessária às empresas do complexo têxtil-calçados, como o
SENAI/CETIQT (Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial/
Centro Tecnológico das Indústrias Têxteis e Químicas), o Centro
Tec- nológico de Calçados, também do SENAI, e o CTCCA (Centro
Tecnológico de Couro, Calçados e produtos Afins), que prestam as-
sistência em treinamento de recursos humanos e serviços técnicos es-
pecializados (análises químicas, testes físico-mecânicos em materiais,
etc.). Há entretanto carências no número de centros existentes e na
disponibilidade de equipamentos atualizados, como: CAD/CAM
(Computer Aided Design/Computer Aided Manufacturing).

A maior carência, no entanto, diz respeito aos fatores atualmen-
te mais relevantes para a competitividade: são pouco disseminadas
instituições de treinamento em sistemas de gestão, que constituem a
principal deficiência das empresas do complexo, bem como pratica-
mente inexistem, como em outros países, centros de difusão para em-
presas de menor porte de informações sobre tendências da demanda e
da moda, ou que organizem sistemas de marketing coletivo (promo-
ção de eventos, desenvolvimento de canais de distribuição, propagan-
da conjunta, etc.), que favoreçam a competitividade de pequenas em-
presas sem condições de investir nessas áreas.

Articulações na Cadeia Produtiva

As estratégias de suprimento das empresas do complexo reve-
lam desinteresse pela concentração regional da cadeia produtiva,
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como seria o caso da formação de pólos de produção. A dimensão es-
pacial não é relevante para a maioria das empresas: um grupo respon-
sável por 66% das vendas declarou não ter preocupação com respeito
à localização de seus fornecedores. No entanto, empresas responsá-
veis por 40% das vendas indicavam que, já em 1992, entre 10 e 50% de
seus fornecedores entregavam os insumos em sistemas just-in-time,
enquanto para o grupo tradicional como um todo, empresas respon-
sáveis por somente um terço das vendas utilizavam essa técnica com
tal intensidade. Para viabilizar esse sistema de compras, mantendo ba-
ixos estoques, seria de se supor a relevância da proximidade a fornece-
dores. Por outro lado, coerentemente com a adoção do just-in-time,
empresas responsáveis por metade das vendas declararam que se rela-
cionam com o menor número possível de fornecedores e mantêm
com eles relações de longo prazo. Empresas que respondem por cerca
de um terço das vendas, entretanto, declararam estratégias oportunis-
tas de compras de insumos, procurando comprar do fornecedor que
ofereça melhores condições em cada compra.

Tabela 5.11
Complexo Têxtil-Calçados: Direção das Estratégias

de Relacionamento com Fornecedores
(% dos respondentes nas vendas)

A Estratégia de Sua Empresa
Privilegia

Têxtil-Calçados
% Vendas

Grupo Tradicional
% Vendas

Comprar do menor número
de fornecedores

51,9 31,5

Comprar de fornecedores sem
preocupação com a localização
geográfica

65,9 32,2

Manter relações de longo prazo 60,0 67,9

Comprar de fornecedores
que ofereçam vantagens
a cada momento

32,8 23,6

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

As articulações ao longo da cadeia não são homogêneas, o que de-
corre principalmente da diversidade de estruturas produtivas nos diver-
sos segmentos e dos diferentes níveis de competitividade que prevalecem
em cada um. As condições de suprimento dos vários insumos têm rele-
vância direta na competitividade de todas as empresas do complexo.
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O setor produtor de fibras sintéticas e artificiais, do mesmo
modo do que no resto do mundo, é bastante concentrado. São cerca
de dez grupos empresariais, predominantemente de capital multinaci-
onal. Ao contrário do que ocorre com o algodão, as fibras químicas
nacionais são de qualidade comparável às disponíveis no mercado in-
ternacional. As exigências de escala e tecnológicas, associadas a parâ-
metros rígidos de controle da qualidade e especificação técnica, prati-
camente forçam a uniformização e confomidade dos produtos.

O principal problema do setor residia nos preços praticados no
mercado interno, superiores aos internacionais. Além de fatores cli-
máticos e relacionados às preferências dos consumidores brasileiros,
a prática de preços não competitivos levou à utilização proporcional-
mente baixa de fibras sintéticas e artificiais no Brasil, em relação à es-
trutura dos demais países. A redução das alíquotas de importação e o
conseqüente aumento da concorrência com produtos estrangeiros
(mesmo que atenuada pela existência de muitos produtos patentea-
dos) têm atuado para reduzir a defasagem entre preços internos e in-
ternacionais. A maior concorrência propiciou também mudanças im-
portantes na estrutura de comercialização, favorecendo atitudes mais
cooperativas por parte dos fornecedores e o aumento da diversidade
de produtos disponíveis, o que deverá influir positivamente na com-
petitividade do complexo têxtil brasileiro.

O Brasil já foi grande exportador mundial de algodão, principal
fibra têxtil do complexo em todo o mundo. Entretanto, ao longo do
tempo foram-se agravando deficiências de qualidade decorrentes tan-
to da qualidade das sementes e de problemas fito-sanitários da cultura
(que culminaram com severa praga de bicudo ocorrida em meados e
final dos anos 80), como de problemas no ensacamento, transporte e
beneficiamento primário. A produção nacional tornou-se insuficien-
te mesmo para o consumo interno a partir de 1989, e a alíquota de im-
portação, que era de 55% para o algodão em pluma, foi reduzida a zero
em 1990. Em 1994, foram importadas 250 mil toneladas de algodão,
equivalentes a 30% do consumo. Há sérios problemas regionais de
emprego agrícola associados à derrocada da cultura do algodão, mas o
Brasil poderá continuar importando parcelas crescentes de suas ne-
cessidades sem que a competitividade de seu complexo têxtil seja
ameaçada, especialmente considerando a integração da região do cone
sul, no âmbito do Mercosul.

Embora a indústria do abate brasileira produza grandes quanti-
dades de couro, há deficiências de qualidade nesta matéria-prima.
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Essas deficiências têm duas origens principais: problemas gerados nas
fases de criação e abate do gado, que se traduzem em couros com mar-
cas e falhas, e aqueles oriundos do beneficiamento nos curtumes.
Algumas empresas do setor de calçados têm adotado estratégias de
verticalização, incorporando curtumes às suas atividades. Maior con-
fiabilidade nos padrões de fornecimento e melhorias no sistema de
classificação dos níveis de qualidade da matéria-prima poderiam con-
tribuir para a eliminação de verticalizações meramente “defensivas”.
Quando a verticalização não é determinada pela competitividade, mas
por problemas relacionados ao fornecimento de insumos, freqüente-
mente implica a geração de ineficiências na cadeia produtiva, resultan-
tes de aumentos nos custos de produção ou manutenção de estoques
intermediários excessivos.

Nos equipamentos, o processo de substituição de importações
permitiu que o Brasil se tornasse um dos poucos países em desenvol-
vimento, além da Coréia, com capacidade produtiva para atender ao
complexo têxtil. Segundo informações da ABIMAQ, existem cerca
de 120 empresas produtoras de máquinas têxteis no Brasil. Uma par-
cela importante dessas empresas é de origem estrangeira, embora a
maioria possua até 100 empregados. Os índices de nacionalização são
elevados, variando de 85 a 100%, de acordo com os produtos; as exce-
ções ficam por conta dos produtos mais sofisticados, que têm índices
de cerca de 60%. Assim como vários outros segmentos de bens de capi-
tal, analisados no Capítulo 6, a indústria de máquinas têxteis apresenta
grande diversificação da linha de produtos e verticalização elevada, em
desacordo com a tendência internacional. A importação de tecnologia é a
principal fonte de conhecimento técnico para as empresas dessa indús-
tria. Os gastos com P&D são muito baixos e as atividades tecnológicas
desenvolvidas referem-se à adaptação de produtos.

As empresas que produzem máquinas têxteis estão basicamente
voltadas para o mercado interno e aquelas também orientadas para o
mercado externo, geralmente empresas estrangeiras, exportam me-
nos de 25% do seu faturamento. As máquinas têxteis mais competiti-
vas no mercado internacional são aquelas que não têm sofrido grandes
inovações, confirmando uma característica do setor de bens de capital
brasileiro, que é de possuir boa capacidade de fabricação, mas baixa ca-
pacidade de lançamento de produtos mais sofisticados. A recente re-
dução das alíquotas de importação por um lado facilitou a atualização
tecnológica e a redução de custos de partes e componentes. Por outro
lado, um conjunto de condições sistêmicas desfavoráveis (especial-
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mente sobrevalorização cambial, custos de financiamento e tributa-
ção em cascata) expôs o setor repentinamente à concorrência interna-
cional. Quanto ao segmento de equipamentos mais sofisticados de úl-
tima geração (por exemplo, teares avançados a jato de ar e água) não
haverá, mesmo a médio prazo, escala de mercado suficiente para viabi-
lizar qualquer capacidade produtiva doméstica em concorrência com
as empresas hoje existentes servindo ao mercado mundial. Entretan-
to, tendo em vista equipamentos para fases ou mesmo operações es-
pecíficas da produção, como beneficiamento de fibras, alguns tipos de
acabamento e para a indústria de confecções, continuará havendo
possibilidades para a manutenção de capacidade produtiva doméstica.

Regime de Incentivos e Regulação da Concorrência

O fato de a maioria dos setores do complexo têxtil-calçados ser
muito intensiva em mão-de-obra gera dois tipos de distúrbios na con-
corrência. De um lado, esses setores concentram grande parte das bar-
reiras não-tarifárias no comércio internacional, levando os países a
defenderem a geração local de emprego protegendo essas indústrias
da concorrência com produtos importados. De outro lado, principal-
mente no Brasil, os encargos sociais representam parcela significativa
dos custos, terminando por incentivar estratégias de informalização.

As barreiras ao comércio não têm se constituído em problema
maior para o Brasil, dado o pouco dinamismo de suas exportações de
têxteis e vestuário, segmentos mais protegidos. Podem, entretanto, vir
a representar obstáculo para uma expansão futura nessa direção. O pro-
cesso de integração no Mercosul coloca em pauta oportunidades, mas
também indefinições, que exigirão negociações complexas no âmbito
da regulação da concorrência. As exportações do complexo têxtil brasi-
leiro são fortemente concentradas nos mercados dos EUA e da CEE;
nesse sentido, o Mercosul apresenta oportunidades para diversificação
no destino das vendas externas. Há duas principais indefinições com
relevância específica para o complexo têxtil: a questão do reconheci-
mento das marcas nacionais no novo mercado comum e a necessidade
de estabelecer-se uma harmonização de regras de normalização. Ade-
mais, o governo argentino foi surpreendido pelos efeitos negativos da
abertura e, contrariando a tendência à liberalização comercial, a posteri-
ori passou a praticar políticas setoriais de apoio à indústria local.

No que se refere às importações, desde 1990 o Brasil não opõe
qualquer restrição à entrada de produtos estrangeiros. Ao contrário, o
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país carece de um sistema ágil de proteção a práticas comerciais abusi-
vas e há distorções no sistema tributário que colocam em desvanta-
gem as empresas locais. O excesso de capacidade produtiva e de esto-
ques de produtos têxteis em países asiáticos trazem ameaças potencia-
is contra as quais é reduzida a capacidade nacional de implementar
procedimentos anti-dumping ou de utilizar instrumentos mais ágeis,
como salvaguardas e imposto seletivo. A complexidade e abrangência
do sistema tributário acaba por concorrer para redução da competiti-
vidade. Assim como afetam o conjunto da indústria brasileira, os im-
postos em cascata elevam os custos dos insumos, dos bens de capital e
do produto final, sem a oportunidade de serem desonerados nas ex-
portações e sem incidirem sobre importações. Em 1994, as matéri-
as-primas importadas para a indústria de vestuário representaram 5%
das compras e os produtos finais 7% do faturamento da indústria. A
ordem de grandeza desses números não justifica maiores preocupa-
ções imediatas. Entretanto, o exemplo dos processos de liberalização
comercial do México e Argentina mostra que, ao contrário da indús-
tria de bens duráveis, as importações de têxteis, roupas e calçados ini-
ciam-se com maior defasagem — em ambos os casos depois do quarto
ou quinto ano de abertura — e, depois de deslanchadas, é violento seu
impacto sobre a produção local.

O distúrbio atual mais grave na concorrência nos setores de ves-
tuário e calçados, entretanto, é aquele derivado do crescimento das
empresas informais. O custo da produção realizada com trabalhado-
res que recebem salários aviltantes e livre de impostos e encargos soci-
ais permite a prática de preços em níveis que dificultam a posição
competitiva de empresas que cumprem suas obrigações legais. A au-
sência de apoio que favoreça o desenvolvimento de vantagens compe-
titivas autênticas nas empresas de menor porte e grandes deficiências
na fiscalização do cumprimento de obrigações trabalhistas e fiscais
têm propiciado a difusão dessas práticas.

Indústria Alimentar

Tendências Competitivas Internacionais

Em 1992, a produção de carnes pelos principais países foi de 39
milhões de toneladas de bovinos, 65 milhões de toneladas de suínos e
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35 milhões de toneladas de aves. O comércio internacional movimen-
tou apenas 10 milhões de toneladas, ou 7,6% da produção. A partir dos
anos 80, o consumo de carne bovina nos países industrializados ficou
estagnado e mesmo decrescente e o de carne suína apresentou pequeno
aumento, basicamente na China. O maior dinamismo ocorreu com o
consumo de aves, principalmente no mercado asiático, embora tenha
também mostrado tendência à saturação na CEE a partir do final desta
década. O deslocamento do consumo para carne avícola foi estimulado
pela queda do preço do frango, tanto em relação a outras carnes como
em relação aos índices gerais de preços, e pelos novos hábitos de consu-
mo, que priorizam novos conceitos de conveniência, saúde e nutrição.
O aumento da importância do Japão como grande mercado consumi-
dor também contribuiu para o dinamismo desse segmento, em função
das tradições alimentares deste país favorecerem a carne de frango. Em
todos os segmentos as empresas líderes têm aumentado a participação
de produtos de maior valor adicionado — cortes especiais e alimentos
semi-preparados — em suas pautas de produção.

A produção mundial de leite e derivados está atualmente em tor-
no de 400 milhões de toneladas, mas apenas 5% dessa produção passa
pelo comércio internacional. Leite fluido e derivados frescos partici-
pam pouco nesse comércio, cujos principais produtos são: leite em
pó, manteiga, queijos e caseína. No entanto, os segmentos dinâmicos
do mercado de leite e derivados se deslocaram destes produtos, com
demanda praticamente estagnada nos países desenvolvidos, para quei-
jos finos e produtos mais sofisticados, bem como para subprodutos
de maior valor agregado, como proteínas para as indústrias farmacêu-
tica e cosmética.

Em ambos os casos a participação dos países industrializados no
comércio internacional visa sobretudo o escoamento de excedentes
de produção. Os mercados domésticos, crescentemente segmenta-
dos e sofisticados, constituem o eixo fundamental dos sistemas de
produção e consumo de carnes e laticínios.

Por sua relevância no emprego e na alimentação básica e também
pelo peso político da população rural, os países desenvolvidos man-
têm políticas ativas de sustentação de preços e de proteção em apoio à
pecuária e à indústria leiteira domésticas. A partir dos anos 70, essas
políticas nos EUA e CEE levaram a uma superprodução estrutural de
leite, que se refletiu em aumento de estoques e dos custos de interven-
ção pública. Modificações nos padrões de regulação, nos anos 80, esti-
mularam a saída de produtores marginais, aceleraram processos de
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concentração, tanto do lado agrícola como industrial, e promoveram
exportações, fortemente subvencionadas, para diminuir os custos dos
estoques. Foram mantidas, entretanto, a proteção ao mercado do-
méstico e a sustenção de preços. Desde 1953 os EUA utilizam quotas
que limitam as importações a 2% da produção interna para quase to-
dos os produtos lácteos; as compras da produção doméstica pelo go-
verno americano são estabelecidas em lei, como instrumento para a
manutenção de preços, e a diferença entre o preço doméstico e o in-
ternacional é repassada aos exportadores. As importações de carnes
nos principais mercados consumidores são sujeitas a severa fiscaliza-
ção sanitária, não sendo admitidas importações de países que ainda
não erradicaram doenças como a febre aftosa ou a peste suína.

As políticas de regulação não desconheceram o vigoroso pro-
gresso técnico nesses setores, no qual se destacam inovações radicais
na área de biotecnologia: evolução genética na avicultura, já bastante
difundida; inseminação artificial e transplante de embriões, nos bovi-
nos; novos híbridos em suínos, ainda em desenvolvimento; hormôni-
os de estímulo à lactação e enzimas de engenharia genética para au-
mentar a eficiência da produção de queijos, por exemplo. Automação
e informatização caracterizam todas as etapas produtivas. Novas tec-
nologias de processo se difundiram, sobretudo na área de queijos, lei-
te fluido e produtos frescos. Para segmentos como leite fluido, eco-
nomias de escala obtidas em “hiperplantas” podem estabelecer novos
patamares para a competitividade em custos. O ritmo de lançamento
de novos produtos acelerou-se nos anos 80, aprofundando a tendên-
cia à segmentação dos mercados, tanto em laticínios como no abate,
na direção de produtos de maior valor unitário e buscando grupos es-
pecíficos de consumidores.

Tratando ao mesmo tempo de commodities e produtos diferen-
ciados, as empresas líderes passaram a articular estratégias de custos e
de diferenciação e a estabelecer competências a montante (na logística
de abastecimento e no desenvolvimento das espécies), no próprio
processo produtivo (através de sistemas automatizados e informati-
zados e incorporação das novas técnicas organizacionais) e a jusante
(na distribuição). Amplas redes de comercialização e formas estáveis
de integração com a agricultura, portanto, passam a ser fundamentais
para a competitividade.

A combinação de estagnação dos níveis de demanda global e seg-
mentação do consumo nos EUA e na CEE tende a valorizar estratégias
agressivas de aquisições de empresas no plano internacional.
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Na segunda metade dos anos 80, o setor leiteiro foi responsável
por nada menos que 40% das operações de reestruturação industrial
na Europa. Aquisições e acordos de participação caracterizaram esse
processo de concentração, incluindo a criação de filiais em países em
desenvolvimento. Na Dinamarca, uma cooperativa controla 85% do
setor leiteiro; na Holanda e no Reino Unido são quatro os grupos que
dominam o setor, enquanto na França dez empresas controlam 70%
da produção da indústria leiteira.

No abate, as cooperativas (ou empresas formadas a partir de co-
operativas) são fortes no conjunto da produção de carne bovina e suí-
na na Europa. A carne bovina é tributária da pecuária leiteira e, conse-
qüentemente, o setor permanece bastante fragmentado. O setor aví-
cola mostra-se mais concentrado e dominado por capitais privados
em todo o mundo. Nos EUA, as empresas líderes de abate voltam-se
basicamente para o mercado doméstico e refletem a mudança de eixo
do setor para a produção intensiva de carne branca com base em ra-
ções. Os grandes frigoríficos de carne bovina cederam lugar a empre-
sas originárias das cadeias de cereais e oleaginosas, que aproveitaram
as vantagens do domínio dos insumos básicos, integrando-se para a
frente na cadeia produtiva, com criação intensiva em rações e abate.
Essas empresas diversificaram-se tanto na direção de outras carnes
(que são produtos substitutos do ponto de vista do consumo) como
para os segmentos de maior valor agregado a jusante na cadeia (produ-
tos industrializados e serviços).

Mercado

No Brasil, como em quase todos os países, as empresas locais são
responsáveis por grande parte do abastecimento nos produtos da in-
dústria alimentar. A competitividade nos setores onde o mercado in-
terno é decisivo reflete, de certa forma, características estruturais des-
se mercado. Dado o tamanho da população brasileira e a distribuição
da renda no país, os produtos alimentares básicos, de menor valor uni-
tário, têm ampla demanda e potencial de expansão elevado, conside-
rando os baixos níveis de consumo per capita. Já os mais sofisticados
— alimentos semiprontos, cortes especiais, queijos finos e outros —
que representam os segmentos de maior dinamismo nos países de-
senvolvidos, têm demanda relativamente restrita. Algumas empresas
conseguem combinar as vantagens do amplo mercado local com ven-
das crescentes no exterior; a maioria, entretanto, orienta-se apenas
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para a demanda doméstica, atendendo com níveis muito diferencia-
dos de competitividade os diversos segmentos desse mercado.

O setor brasileiro de carnes passou por uma grande transforma-
ção nos últimos vinte anos, como fica evidenciado pela evolução do
consumo per capita. Enquanto o consumo de suínos ficou estagnado
em torno de 7 kg per capita entre 1970 e 1990, o de aves teve cresci-
mento explosivo, aumentando de 2,3 kg para 13,7 kg anuais no mes-
mo período. A produção de aves em 1994 atingiu 3,4 milhões de tone-
ladas (10% do total mundial), tendo crescido em torno de 10% ao
ano, de modo consistente, desde finais dos anos 80. A redução do pre-
ço relativo da carne de frango teve peso decisivo nessa evolução. No
caso de bovinos, as informações são conflitantes: dados do IBGE
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) indicam um declínio
de 18,7 kg para 14,2 kg neste período, mas os dados da indústria de
processamento de couro apontam para um consumo anual de cerca de
25 kg, nível que parece ser mais consistente com outros indicadores
de desempenho econômico do setor.

Praticamente inexistentes em 1976, as exportações de aves já ha-
viam atingido 300 mil toneladas em 1982. Durante os anos 80 as ven-
das externas ficaram estagnadas e, no período do Plano Cruzado, com
a elevação do consumo interno, reduziram-se para pouco mais de 200
mil toneladas. Entre 1990 e 1994, porém, as exportações foram reto-
madas com mais vigor, ultrapassando a marca de 320 mil toneladas em
1991. Mais importante, a participação de cortes especiais, de maior va-
lor unitário e com taxas de crescimento mais promissoras nos merca-
dos internacionais, teve aumento significativo, passando de 10%, em
1984, para 30% em 1991. A concentração da competitividade em pou-
cas empresas líderes fica clara nos seguintes dados: apenas três empre-
sas são responsáveis por mais de 70% das exportações de aves e o peso
dos produtos industrializados já atinge 25% do faturamento dessas
empresas.

Na carne bovina, o Brasil exportava mais de 300 mil toneladas
em 1972, principalmente para a CEE. Os problemas de febre aftosa
sempre limitaram essas exportações, que jamais conseguiram superar
as 500 mil toneladas. Em 1994, foram exportadas 430 mil toneladas de
carne bovina, representando US$ 500 milhões.

Com mais de 13 milhões de toneladas por ano, o Brasil é um dos
maiores produtores de leite do mundo, mas as exportações de leite ou
derivados são insignificantes e o consumo nacional de leite per capita
— menos de 100 litros por habitante/ano — fica bem abaixo das reco-
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mendações da FAO. Durante quarenta anos o governo praticou polí-
ticas de tabelamento do preço do leite, combinada com importações,
visando a princípio tornar o produto acessível a um número mais am-
plo de consumidores e, posteriormente, o controle da inflação. Existe
consenso entre os especialistas de que essa política contribuiu para re-
tardar a modernização do complexo leiteiro.

Controle de preços, importações e instabilidade econômica afe-
taram diferenciadamente os diversos segmentos da indústria de leite e
derivados. As cooperativas foram as mais prejudicadas na recessão
dos anos 80, por concentrarem suas atividades no produto tabelado e
de menor valor agregado — o leite C — e por serem obrigadas a com-
prar o produto dos sócios, inclusive quando a crise levava a um exces-
so de matéria-prima. Por sua vez, os produtores de leite B e as indús-
trias de derivados de leite se beneficiaram da liberação de preços, mes-
mo enfrentando a retração da demanda. O produto que mais cresceu
na década foi o leite fluido, tipo Longa Vida, que ameaçou os tradicio-
nais mercados de leite pasteurizado, área dominada pelas cooperati-
vas. A instabilidade econômica, porém, limitou o ritmo de inovação
de produto e as cooperativas conseguiram entrar nos segmentos do
leite Longa Vida e iogurtes — mais dinâmicos e de maior valor agrega-
do —, embora mantendo parcelas menores de mercado do que as mul-
tinacionais, que antes dominavam completamente esse mercado.

A suspensão do tabelamento, ao final dos anos 80, deu-se no
contexto de profunda retração de demanda, saída do governo dos
programas sociais de leite (que em alguns anos chegou a representar
30% da captação global de leite) e aumento brutal de importações, so-
bretudo de leite em pó. Nesse ambiente, o setor não teve condições de
recompor imediatamente suas margens de rentabilidade e realizar in-
vestimentos. A abertura para o Mercosul aumentou ainda mais o peso
das importações dos produtos lácteos básicos — manteiga, queijos
tradicionais e leite em pó.

Embora algumas empresas, principalmente as que atuam em carnes
brancas ou filiais de multinacionais nos mercados de laticínios de maior
valor, possam ser consideradas líderes internacionais em seus respectivos
segmentos, predominam nesses setores empresas com baixa competiti-
vidade. O reduzido poder de compra dos consumidores leva à aceitação
de produtos de baixa qualidade, em alguns casos até mesmo impróprios
para o consumo. A desigualdade do perfil de distribuição da renda fez
com que, em segmentos de consumo básico como leite fluido e carnes
frescas, o peso do setor informal chegasse até a 50%.

242



Nas empresas entrevistadas, a conformidade a especificações técni-
cas é estratégia de produto privilegiada por empresas responsáveis por
somente 11,2% das vendas do painel. A estratégia de produto de maior
consenso é a fixação da marca, privilegiada por empresas responsáveis
por 81,2% das vendas, contra 71% para a média do grupo tradicional. Do
ponto de vista do consumidor, essa estratégia pode ser problemática
sempre que estiver dissociada da dimensão da adequação ao uso do pro-
duto.

De outro lado, a heterogeneidade presente na agropecuária bra-
sileira favorece a diversidade competitiva, através da oferta de matéri-
as-primas para a indústria com grande variação quanto à qualidade.
Assim, mesmo em setores em que algumas empresas conseguem con-
jugar eficazmente exportações e vendas internas obtendo altos níveis
de competitividade, prevalecem deficiências de capacitação na maior
parte da produção setorial.

Configuração da Indústria

Desempenho e Capacitação

As grandes diferenças nos níveis de desempenho e capacitação das
empresas no interior de cada segmento dos setores alimentares se refle-
tem na competitividade global desses segmentos. Assim, o setor avícola
brasileiro é nitidamente mais competitivo que o de suínos e este mais
competitivo que o de bovinos. Nos laticínios há menor capacitação em
cooperativas que apenas pasteurizam leite C do que nos produtores dos
derivados mais nobres, como leite Longa Vida, iogurtes e queijos finos,
embora predominem nos queijos tradicionais pequenos e médios produ-
tores com baixos níveis de capacitação produtiva.

As estratégias de produção das empresas entrevistadas seguem a
convenção da indústria brasileira: há uma preocupação declarada e ex-
plícita de empresas responsáveis por mais de 80% das vendas do painel
de empresas alimentares em modernizar equipamentos e técnicas de
gestão. Nessa indústria, como em todo o grupo tradicional, no entan-
to, as empresas apenas iniciam as ações para construção de capacita-
ção em modernização; e as ações estão restritas a um pequeno grupo
de empresas, ampliando a heterogeneidade competitiva já existente.
No início dos anos 90, as empresas esperavam intensificar esforços
nessa área apenas por volta de 1995.
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Em 1992, a defasagem tecnológica era alta, especialmente entre
as menores empresas, seguindo o padrão do grupo tradicional. So-
mente 9,9% das empresas apontaram operar equipamentos de última
geração e 21,1% não conseguiam sequer identificar o grau de atualiza-
ção tecnológica de suas instalações. Mas, nesse painel, a importância
econômica dessas empresas não é muito grande, uma vez que, como
mostra a Tabela 5.12, esse núcleo é responsável somente por 4,2% das
vendas da indústria alimentar. Considerando o peso das vendas nas
respostas, o grau de atualização tecnológica do setor é melhor: 24,5%
das vendas foram realizadas por empresas com equipamentos de últi-
ma geração, o que indica a um tempo concentração da produção (qua-
se um quarto das vendas corresponde a menos de 10% das empre- sas)
e maior capacitação nas empresas de maior porte. O acirramento da
concorrência nos anos 90 poderá pôr em risco a sobrevivência das em-
presas menores e menos capacitadas.

Tabela 5.12
Indústria Alimentar: Geração do Equipamento Mais Importante

(participação dos respondentes na vendas — %)

Indústria Alimentar Tradicional

Última 24,5 23,0

Penúltima 43,3 43,4

Anterior 5,1 11,9

Indeterminado 22,9 14,6

Não sabe 4,2 6,6

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

Os resultados desse nível de desatualização tecnológica se refle-
tem no desempenho produtivo. Entre finais dos anos 80 e 1992, a ex-
tensão do ajuste foi similar ao grupo de indústrias tradicionais e menos
expressivo em relação aos demais grupos de indústrias. Os prazos de
entrega, por exemplo, considerados relevantes para a competitividade
setorial, caíram somente 10% no período tanto na indústria de alimen-
tos quanto no grupo tradicional, enquanto a taxa de melhoria média da
indústria foi de 27,5%. Mesmo considerando a existência de uma ampla
dispersão de ciclos produtivos, a diferença é muito acentuada.

A experiência de outras empresas indica que o ajuste produtivo
ocorre em etapas. Uma vez deflagradas as ações para melhoria, poucos
esforços significam rápidos e expressivos ganhos de eficiência, quan-
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do o patamar de partida é muito baixo. Mas, em pouco tempo, a rela-
ção esforços/resultados cresce substancialmente, implicando a neces-
sidade de compromissos de longo prazo para manter sistemas produ-
tivos eficientes. Em 1992, a maior parte das empresas da indústria ali-
mentar ainda não havia iniciado seus esforços produtivos. A Tabela
5.13 confirma o atraso organizacional, mas também indica que as em-
presas eram otimistas quanto à sua capacidade de mudança: em 1992,
um núcleo responsável por 68,8% das vendas declarava utilizar CEP
em baixa intensidade; para 1993/95 mais de três quartos das vendas se-
riam processados por empresas onde entre 11 e 50% dos trabalhado-
res utilizariam CEP.

Tabela 5.13
Indústria Alimentar: Intensidade de Utilização de Controle

Estatístico de Processos
(% venda dos respondentes)

% Trabalhadores que Utilizam
Controle Estatístico de Processos

Indústria Alimentar Tradicional

1992 1993/95 1992 1993/95

Baixa intensidade (0 a 10%) 68,8 13,0 63,8 16,8

Média intensidade (11 a 50%) 21,0 78,5 25,7 69,6

Alta intensidade (51 a 100%) 10,2 32,6 10,5 13,6

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

De modo geral, as empresas brasileiras têm acesso aos “pacotes
genéticos” no segmento de aves, detêm capacitação em inseminação
artificial no caso de bovinos e desenvolvem experiências em novos hí-
bridos no caso de suínos. Nos anos 90 é pouco provável que a frontei-
ra genética na avicultura apresente rupturas. As perspectivas de avan-
ço tecnológico são mais fortes na área bovina e de suínos, mas as em-
presas brasileiras e centros de pesquisa estão bem posicionados em
ambas. O investimento em tecnologias de processo permitiu que se
ampliasse a participação de produtos industrializados nas empresas lí-
deres do segmento de aves. Para o conjunto do setor de abate, entre-
tanto, prevalece ainda pouca incorporação de sistemas flexíveis de au-
tomação e de adoção das novas técnicas organizacionais e pouca sofis-
ticação e segmentação dos mercados. Em um contexto de liberaliza-
ção e maior abertura de mercados essas deficiências podem transfor-
mar-se em fatores de grande vulnerabilidade e vir a comprometer a
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competitividade, à medida que novos patamares de qualidade come-
cem a regular o comércio mundial (como por exemplo o novo e mais
rígido sistema de inspeção no caso de aves dos EUA).

Nos segmentos de laticínios a regulação de preços facilitou o a-
traso gerencial tanto no que diz respeito ao controle de custos e efici-
ência operacional quanto à capacidade de lidar com a evolução do
mercado. Não existem barreiras de propriedade ou de sigilo — exceto
em poucos nichos de mercado, como formulados para crianças ou
queijos finos — mas o acesso a novos equipamentos e processos pro-
dutivos exige capacitação gerencial para assegurar a eficiência produ-
tiva. Existe um amplo espectro de empresas que dificilmente terá con-
dições de alcançar novos patamares de competitividade. A desatuali-
zação tecnológica, sobretudo em algumas cooperativas e médios latí-
cinios, coloca em risco a sobrevivência de produtores menos capacita-
dos diante da evolução da demanda e crescente concorrência com
produtos do Mercosul.

Não obstante esses problemas, comparações de custos de pro-
dução e preços ao consumidor apontam para o potencial de competi-
tividade do setor de laticínios, em um contexto de liberação de preços
e da eliminação de políticas tributárias e tarifárias que favorecem o
produto importado. Enquanto na produção os custos por litro de leite
são de US$ 0,20, na Argentina variam entre US$ 0,14 e US$ 0,16. O
preço ao consumidor, porém, se iguala nos dois países, mostrando a
competitividade compensadora dos elos a jusante da produção agrí-
cola, tanto no processamento como no transporte e distribuição.

Estrutura Patrimonial e Produtiva

No setor de abate, as empresas líderes brasileiras apresentam es-
truturas empresariais comparáveis às melhores práticas internacio-
nais. O faturamento dos grupos empresariais líderes, de capital basi-
camente privado e nacional, cresceu em torno de três vezes durante a
década e alguns superam US$ 1 bilhão. Simultaneamente, ocorreu
grande transformação na estrutura patrimonial do setor. Os grandes
frigoríficos multinacionais na área de bovinos, que lideravam o setor,
com apenas uma exceção, desapareceram. Os novos grupos investi-
ram pesadamente em expansão e diversificação, apoiados em recursos
próprios, linhas de crédito do BNDES, financiamento de bancos de
desenvolvimento internacionais e, no caso dos investimentos no
Centro-Oeste, em um mix de fundos e incentivos locais e regionais.
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Até 1994, o crescimento das vendas e a valorização cambial sustenta-
vam bem a exposição financeira das empresas. Algumas empresas par-
tiram do segmento de suínos para depois utilizar a avicultura como
área de crescimento, verticalizar para as rações e diversificar na carne
bovina; outras evoluíram da soja e óleos para aves e rações. As coope-
rativas se mantiveram, mas com importância basicamente regional.

Contrastando com o elevado nível de concentração no segmen-
to de aves, o abate de bovinos ainda é bastante pulverizado: a empresa
líder é responsável por menos de 3% do abate total. Empresas originá-
rias do segmento de carnes brancas têm imprimido maior dinamismo
e modernização na área do processamento de carnes; todavia, mais re-
centemente, algumas das empresas mais diversificadas que participa-
vam do segmento estão revendo suas posições, o que tem levado, in-
clusive, ao fechamento de plantas. As razões estão associadas à con-
corrência desleal com abatedouros clandestinos — responsáveis por
até 40% do abate total — e à guerra fiscal entre os Estados, que , atra-
vés de maior taxação sobre o animal do que sobre a carne industriali-
zada, oferecem reduções de até 50% nos impostos, em prejuízo de
empresas já estabelecidas em outras regiões.

Nos laticínios, as cooperativas têm preponderância nos produ-
tos básicos, detendo a maior parte da produção de leite C, cerca de
80% da produção de leite B e aproximadamente metade da manteiga.
Ao longo dos anos 80 foram consolidadas as Centrais de Cooperati-
vas, o que permitiu a transição de mercados regionais para nacionais e
a evolução para produtos de maior valor — leite desnatado, Longa
Vida, iogurtes, etc.

Desde meados dos anos 60 filiais de empresas multinacionais
têm posição de destaque no mercado brasileiro dos produtos mais no-
bres (iogurtes, sobremesas, queijos especiais). Recentemente aumen-
tou a agressividade das empresas líderes internacionais, que se lança-
ram a um processo de aquisições, incorporando empresas nacionais e
cooperativas, tanto dos setores de latícinios como também de massas,
biscoitos e chocolates. Entre 1990 e 1994, por exemplo, uma empresa
multinacional adquiriu nada menos que 12 latícinios no Brasil, além
de empresas de massas e frutas. Dispondo de amplo poder financeiro,
essas empresas apostam na aquisição de marcas conhecidas como a
forma mais rápida e eficaz para montarem esquemas de abastecimento
de matérias-primas ou se estabelecerem nos mercados. Esses movi-
mentos de aquisição também estão ocorrendo em outros países em
desenvolvimento, indicando um padrão de concorrência que exige
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vantagens de custos e esforços de vendas, valorizando, ao mesmo
tempo, o investimento externo.

Diante dessas ameaças, as empresas líderes locais estão se associ-
ando a empresas estrangeiras sem investimentos no Brasil para atua-
rem em segmentos de mercado específicos. Através da substituição
de importações, elas tentam atrair o interesse dos consumidores por
produtos de renome internacional. Essa estratégia diminui os custos
de entrada no mercado nacional para os dois parceiros: a empresa local
passa a ter acesso a produtos diferenciados e reconhecidos pela marca
internacional, minimizando os custos de desenvolvimento e vendas
associados à fixação de marca; a sócia internacional economiza custos
de instalação e distribuição.

Articulações na Cadeia Produtiva

A base da competitividade da indústria alimentar está na agricul-
tura. Como a maioria dos insumos é perecível, o importante para a
competitividade é manter contínuo o fluxo de abastecimento de ma-
té- rias-primas, sem formação de estoques. Por essa razão, como mos-
tra a Tabela 5.14, ao contrário do restante da indústria, na indústria
alimentar a maior parte das vendas provém de empresas com inten-
ções de comprar de um grande número de fornecedores, localizados
próximos às suas bases produtivas. Mas é baixo o nível de interação
desejado com os fornecedores, privilegiando as empresas a simples
troca de informações sobre a qualidade dos insumos.

Tabela 5.14
Indústria Alimentar: Estratégias de Relacionamento com Fornecedores

(participação dos respondentes nas vendas do grupo)

A Estratégia de Sua Empresa
Privilegia:

Alimentar Tradicional Indústria

% Vendas % Vendas % Vendas

Comprar do maior número
de fornecedores

63,2 39,5 14,1

Comprar de fornecedores locais 55,3 31,1 18,2

Manter trocas de informação
sobre qualidade

81,1 76,0 82,7

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

Maiores níveis de articulação entre os elos das cadeias alimenta-
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res são precondição para a garantia de qualidade, preços e para a com-
petitividade em geral. Esse fator é essencial para estratégias de diversi-
ficação das empresas industriais, onde a capacidade de concorrer ex-
plorando a segmentação de mercados exige colaboração e investimen-
to do conjunto dos atores da cadeia. Em grande parte as diferenças de
competitividade nos vários segmentos da indústria alimentar brasilei-
ra decorrem das especificidades de seus relacionamentos com o setor
primário.

A virtual inexistência no país de um parque leiteiro especializado
e moderno e com alta produtividade constitui a base das deficiências
da indústria de laticínios. São constantes os conflitos entre os agentes,
culminando recentemente nas divergências a respeito das importa-
ções de leite em pó subsidiado procedente da CEE. O setor divide-se
em torno de duas estratégias: as cooperativas defendem a moderniza-
ção da pecuária leiteira, enquanto os grandes grupos preferem combi-
nar o abastecimento doméstico com importações de leite em pó.

A elevada competitividade no setor de aves resulta em grande
parte das novas formas de articulação que conseguiram estabelecer in-
dústria e criadores, não só consolidando contratos de fornecimento a
um prazo mais longo, com a indústria participando ativamente da as-
sistência técnica ao setor e, juntamento com o setor público de pes-
quisa, contribuindo para a difusão das novas tecnologias genéticas e
de nutrição das aves. A avicultura é responsável por 30% da demanda
nacional de farelo de soja, o que dá a dimensão da importância das arti-
culações entre as cadeias de oleaginosas e abate e justifica a verticaliza-
ção das empresas líderes em ambos os setores. Também nas articula-
ções a jusante da cadeia, as empresas líderes do setor demonstram ca-
pacitação, constituindo joint-ventures nos principais mercados exter-
nos — a CEE e o Japão.

No segmento de bovinos, a excessiva pulverização dos abatedou-
ros e o poder político e econômico dos pecuaristas têm levado a uma pe-
quena integração entre indústria e setor primário. O ritmo de difusão de
novas tecnologias — criação em confinamento, inseminação artificial e
transferência de embriões — é bastante lento, embora ascendente.

Regime de Incentivos e Regulação da Concorrência

O Brasil conta com um Código de Defesa do Consumidor bas-
tante avançado, fator considerado como relevante para a competitivi-
dade pela maioria das empresas do grupo tradicional. Entretanto, as
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empresas mais competitivas dos setores alimentares ressentem-se da
concorrência desleal de estabelecimentos cujas condições de opera-
ção contrariam o Código e que somente sobrevivem porque é bastan-
te deficiente a capacitação do setor público brasileiro na fiscalização e
controle de produtos e processos que chegam até mesmo a ameaçar a
saúde da população.

Nos dois setores estudados, carnes e laticínios, a ausência de
controles sanitários, e também de fiscalização quanto ao recolhimen-
to de impostos, tem levado à proliferação de abates clandestinos, que
não possuem nem mesmo câmaras frigoríficas, e à fabricação de laticí-
nios “caseiros”, em condições de higiene precárias. Uma avaliação re-
cente estima que, somente no Rio Grande do Sul, o abate clandestino
já se situe em quase 1,5 milhões de cabeças.

A desarticulação dos sistemas de controle sanitário por parte
dos estados é grande responsável por doenças endêmicas que, além de
reduzirem a produtividade da pecuária nacional, prejudicam seria-
mente o desempenho externo dos setores que dela dependem. Já exis-
te um programa federal para a eliminação da febre aftosa no país, e há
unidades da federação, como Santa Catarina, onde a doença já foi efe-
tivamente erradicada. Entretanto, mesmo consumindo cerca de US$
400 milhões de recursos públicos e privados anuais, as campanhas
contra a febre aftosa ainda não são uniformes quanto ao tipo de vacina
e época de aplicação entre regiões do país. Como resultado, os casos
de doença continuavam crescendo no início dos anos 90. O mercado
asiático, segmento mais dinâmico do comércio mundial de carnes a
médio prazo, está fechado a países onde a aftosa é endêmica e a CEE
também ameaça embargo de suas importações do Brasil; a peste suína
tem inviabilizado exportações nesta área já há vários anos. A falta de
controles internos expõe o consumidor local a riscos, adicionando-se
também as irregularidades das vacinações quanto a brucelose e tuber-
culose, que podem contaminar os produtos do leite.

No mercado internacional, as políticas protecionistas e de in-
centivo a exportações praticadas pelos países mais importantes na
produção e consumo de carnes e laticínios introduzem distorções que
desfavorecem as empresas brasileiras. As exportações nacionais de
carnes de aves, principalmente nos mercados asiáticos, têm que con-
correr com produtos subsidiados procedentes da CEE ou dos Esta-
dos Unidos. Importações indiscriminadas de leite com preços abaixo
do custo podem comprometer seriamente não só a modernização da
pecuária leiteira nacional como a viabilidade das cooperativas, com-
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promissadas com seus sócios, abalando todo o setor de laticínios do
país. O Brasil não tem sido muito incisivo nas negociações internacio-
nais, nem tem estabelecido políticas definidas ou apoios compensató-
rios às empresas prejudicadas.

Competitividade da Indústria Moveleira

Tendências Competitivas Internacionais

As empresas moveleiras de maior sucesso internacional apoiam
sua competitividade em quatro fatores básicos: elevado nível tecnoló-
gico de equipamentos, especialização produtiva, excelência em design
e estratégias comerciais agressivas. Contudo, esse sucesso competiti-
vo depende também das condições de abastecimento de matéri-
as-primas, que provêm em geral de países em desenvolvimento.
Embora as grandes reservas florestais encontrem-se nestes países, em
sua maioria os países em desenvolvimento apenas exportam madeira
bruta, sem participar do comércio internacional de móveis. Mais re-
centemente, alguns países asiáticos, como Indonésia e Filipinas, proi-
biram exportações de madeira bruta para reforçar sua posição compe-
titiva na indústria moveleira.

O mercado dos sete maiores consumidores — EUA, Japão, Ale-
manha, França, Itália, Inglaterra e Espanha — foi estimado em US$ 85
bilhões para o ano de 1988. Os EUA lideram o consumo de móveis
com cerca de 40% desse total, seguido de Japão (16%) e Alemanha
(12%). Os países mais dependentes de importações de móveis são
França (18,4%), Inglaterra (13,6%) e EUA (11,2%). No Japão, o
grau de dependência externa é de somente 2,6%. Alemanha, Itália e
Espanha são exportadores líquidos de móveis.

O comércio exterior de móveis desenvolveu-se de forma signifi-
cativa nas últimas três décadas. O país pioneiro nas exportações de
móveis foi a Dinamarca, nos anos 50 e 60. Desde os anos 70, a Itália
passou a exercer a liderança seguida pela Alemanha. O comércio in-
ternacional de móveis tem se restringido, basicamente, ao intercâm-
bio entre os principais países desenvolvidos. Para o ano de 1988, cerca
de 80% das exportações e 85% das importações de móveis ficaram cir-
cunscritas a 14 países desenvolvidos. Nesse ano as exportações mun-
diais atingiram US$ 22,1 bilhões. A Itália foi responsável por 18,6%
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das exportações totais (com US$ 3,75 bilhões de exportações líqui-
das) e a Alemanha por 18,0%.

Nos últimos anos, entretanto, têm-se ampliado as exportações de
alguns países em desenvolvimento, destacando-se Taiwan com partici-
pação crescente nas importações dos EUA e de países da CEE. Outros
países asiáticos, como Filipinas, Coréia, Tailândia e Hong Kong, embora
em escala bem menor, também têm intensificado suas vendas de móveis
para países desenvolvidos. Atualmente, as exportações dos países em de-
senvolvimento podem ser estimadas em torno de 15% das exportações
mundiais, sendo Taiwan responsável por cerca de 8%.

O padrão internacional de organização da indústria de móveis
tem evoluído no sentido de redução da verticalização da produção, o
que tem possibilitado maior especialização em cada etapa do processo
produtivo. Na Itália, as maiores empresas dedicam-se, primordial-
mente, à montagem e ao acabamento de móveis a partir de peças e
componentes produzidos por um grande número de pequenas em-
presas que trabalham em regime de subcontratação. Há, no total, cer-
ca de 33.000 empresas que, em sua imensa maioria, empregam menos
de dez pessoas. Poucas são as empresas com mais de 500 empregados.
Já na Alemanha, o padrão de organização industrial não é tão pulveri-
zado e desverticalizado: cerca de 1.200 empresas trabalham junto a
mais de 2.000 pequenas oficinas especializadas. O sucesso de Taiwan
deve-se, em grande parte, também à reduzida verticalização da produ-
ção. Esse novo modelo industrial contrasta fortemente com a indús-
tria de móveis tradicional, em que cada unidade produtiva congrega
inúmeros processos de produção e obtém uma multiplicidade de pro-
dutos.

Na produção, a substituição de máquinas e equipamentos ele-
tromecânicos por eletrônicos permitiu controle mais eficaz do pro-
cesso produtivo, melhor qualidade dos produtos e maior flexibilidade
da produção. Em geral, as máquinas com dispositivos microeletrôni-
cos oferecem maiores vantagens a empresas orientadas para processos
de produção flexíveis. Em processos de produção seriados — obten-
ção de grandes lotes de uma única linha de produção — as máquinas
convencionais equiparam-se às mais modernas, podendo conviver ao
lado de equipamentos de última geração sem prejuízo para o processo
como um todo. O investimento é, portanto, divisível, permitindo um
processo de modernização por etapas.

As inovações de produto ocorrem pelo aprimoramento do de-
sign e pela utilização de novos materiais. No caso de novos materiais,
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as mudanças são, como nos demais setores tradicionais, exógenas. No
segmento de móveis retilíneos, por exemplo, grande parte das inova-
ções originaram-se da utilização de chapas de aglomerado com novos
revestimentos desenvolvidos pela indústria de madeira aglomerada.
O design assume assim papel de destaque como fator próprio de ino-
vação de produto. Nesse aspecto, a utilização do sistema CAD (Com-
puter Aided Design) tem permitido o aprimoramento do design e
maior flexibilidade na criação de modelos.

Mercado

No Brasil, observa-se uma sistemática perda de importância da
indústria de móveis em relação ao conjunto da indústria de transfor-
mação. Segundo o IBGE, em 1970 a participação do setor moveleiro
no total do valor adicionado pela indústria de transformação foi de
2,0%. Essa participação declinou para 1,7% em 1980, 1,4% em 1985 e
1,1% em 1990. De 1970 a 1990, a taxa média de crescimento do produ-
to real da indústria de transformação foi de 5,2%, enquanto na indús-
tria de móveis foi de 2,1%.

A indústria de móveis parece, portanto, ter sido afetada de for-
ma particular pelos ciclos de crescimento e recessão que caracteriza-
ram a economia brasileira nos anos 80. Foi somente no ano de 1986,
diante do grande crescimento da demanda interna que acompanhou o
Plano Cruzado, que a produção sobrepujou o nível de 1980. Possuin-
do os artigos do mobiliário valor unitário relativamente elevado, esse
setor ressente-se especialmente da degradação da base do mercado
potencial brasileiro. Considerando ainda as condições desfavoráveis
do crédito ao consumidor, apenas a parcela da população de rendi-
mentos mais elevados tem acesso ao mercado. Há uma preferência ní-
tida do consumidor brasileiro por móveis de madeira em detrimento
de móveis elaborados com outras matérias-primas, como metal ou
plástico. O segmento mais importante é o de móveis de madeira para
residência, com 70% das vendas.

Apesar de possuir algumas vantagens comparativas significati-
vas em relação aos principais países exportadores — matéria-prima e
mão-de-obra barata —, a indústria brasileira de móveis ocupa posição
pouco relevante no comércio mundial. As exportações de móveis de
madeira foram em média de apenas US$ 22,3 milhões no período de
1989 a 1991. Foi somente nos anos 80 que as vendas para o mercado
externo foram incorporadas às estratégias comerciais de muitas em-
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presas. E mesmo assim, apenas as empresas mais modernas persegui-
ram e conseguiram direcionar parcela de sua produção ao mercado ex-
terno.

O Brasil tem aberto mão de uma fonte potencial importante de
vantagens comparativas na indústria moveleira por causa das exporta-
ções crescentes de madeiras de lei, serrada e folheada, que vem reali-
zando. As exportações de madeira atingiram, entre 1989 e 1991, uma
média de US$ 141,9 milhões, ou seja, foram quase sete vezes superio-
res às de móveis de madeira. No período, os principais itens das ex-
portações brasileiras foram, por ordem decrescente de importância,
madeira serrada (33%), madeira compensada (24%), painéis de fibra
(18%) e madeira folheada (7%). Quase a totalidade dessas exporta-
ções é constituída de madeiras de lei. Com um terço das vendas, o
mogno é a principal espécie exportada.

Algumas empresas moveleiras procuram se diferenciar no pro-
cesso de concorrência associando sua marca aos produtos que ofere-
cem. Contudo, à diferença de outros setores, na indústria de móveis a
marca não é um fator forte de discriminação por parte dos consumi-
dores no Brasil. Pelo menos até recentemente, as empresas pouco in-
vestiam em propaganda e marketing de seus produtos. No segmento
de móveis retilíneos de padrão médio, a marca parece não desempe-
nhar nenhum papel no processo de concorrência e sim durabilidade e
preço, pois a qualidade e o design são bastante uniformes nesse seg-
mento. Nos móveis torneados, que visam consumidores de maior
renda, a diferenciação de produto é importante, mas o predomínio de
pequenas empresas dificulta estratégias de fixação de marca. Apenas
nos móveis de escritório existe maior preocupação nesse sentido,
buscando as empresas estabelecerem redes de lojas próprias para a co-
mercialização de seus produtos.

Configuração da Indústria

Desempenho e Capacitação

A Tabela 5.15 mostra o desempenho econômico recente das em-
presas entrevistadas. Entre o final dos anos 80 e início dos anos 90
houve queda do nível de emprego de 30%, redução dos prazos de pro-
dução de 21,1% e aumento de 26,5% nos dispêndios com promoção
de vendas, para um faturamento ligeiramente superior. Esses movi-
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mentos mostram a direção e intensidade do ajuste produtivo recente no
setor moveleiro: enxugamento de pessoal com aumento de produtivida-
de, queda nos “tempos mortos” do processo produtivo e estratégias mais
agressivas de comercialização. Fica também caracterizado o pequeno ta-
manho relativo das empresas moveleiras desse painel, já que seu porte é
seis vezes inferior à média do grupo tradicional.

Tabela 5.15
Indústria Moveleira: Desempenho Econômico — Evolução

dos Valores Médios

Desempenho Econômico
Indústria Moveleira Tradicionais

1992 1992/1987-89
(%)

1992 1992/1987-8
9 (%)

Faturamento (US$ mil) 5.992 2,7 31.463 5,3

Emprego na produção (n) 124 -30,0 626 -12,6

Dispêndio promoção
de vendas/faturamento

6,2 26,5 5,3 12,8

Prazo médio de produção
(dias)

10,1 -21,1 14,7 -10,9

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

A indústria brasileira de móveis de madeira experimentou seu
último ciclo de modernização tecnológica na primeira metade dos
anos 70, há vinte anos. Com a retração econômica dos anos 80 as em-
presas não realizaram novos investimentos. Assim, enquanto entre as
empresas competitivas internacionais processava-se a revolução da
microeletrônica com a substituição das máquinas eletromecânicas
por máquinas com controle numérico, a grande maioria das empresas
brasileiras do setor de móveis mantinha defasagens nos equipamen-
tos, em termos de seu grau de atualização tecnológica. Somente um
núcleo responsável por 18,8% das vendas declarou utilizar equipa-
mentos de última geração e outros 32,2% declararam equipamentos
de penúltima geração. Além disso, as empresas que não conseguem
nem mesmo avaliar seu estágio de evolução são muito mais relevantes
do que a média do grupo tradicional (ver Tabela 5.16). Deve-se alertar
que a heterogeneidade de capacitação produtiva pode existir mesmo
no interior das empresas mais avançadas. Como o investimento é divi-
sível, não são raros os casos de equipamentos antigos e de última gera-
ção instalados lado a lado na mesma planta industrial.
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Tabela 5.16
Indústria Moveleira: Geração do Equipamento Mais Importante

(participação dos respondentes nas vendas do grupo — %)

Indústria Moveleira Tradicional

Última 18,8 23,0
Penúltima 32,2 43,4
Anterior 21,0 11,9
Indeterminado 0,9 14,6
Não sabe 27,2 6,6

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

Nesse contexto não causa surpresa que empresas responsáveis
por 71,6% das vendas em 1992 apresentassem baixa intensidade de
uso de CEP. À semelhança do grupo tradicional, as empresas movele-
iras apresentavam expectativas otimistas para o período 1993/95: um
núcleo responsável por 62,2% das vendas esperava utilizar CEP em
média intensidade. Para essas expectativas se concretizarem muito es-
forço deverá ser realizado pelas empresas.

Atendendo às particularidades da indústria de móveis, em ter-
mos da organização da produção e do layout, esse esforço já foi inicia-
do. Conforme mostra a Tabela 5.17, em 1992, em um núcleo respon-
sável por 42,8% das vendas, entre 11 e 50% dos trabalhadores já esta-
vam organizados em células de produção, contra 23,4% para o grupo
tradicional. As diferenças esperadas para 1993/95 eram maiores: a ex-
pectativa era que a maior parte das vendas do painel estaria sendo gera-
da em sistemas produtivos fortemente organizados de forma celular,
contra apenas um terço das vendas do grupo tradicional. Probabilida-
de que essas mudanças realmente ocorram deve ser examinada nos
distintos segmentos desta indústria.

Tabela 5.17
Indústria Moveleira: Intensidade de Utilização de Células de Produção

(% venda dos respondentes)

% Trabalhadores que Trabalham
em Células de Produção

Indústria Moveleira Tradicional

1992 1993/95 1992 1993/95

Baixa intensidade (0 a 10%) 50,9 18,0 59,0 31,4
Média intensidade (11 a 50%) 42,8 29,4 23,4 24,7
Alta intensidade (51 a 100%) 6,2 52,4 17,6 44,0

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.
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O segmento de móveis de madeira retilíneos é o menos defasado
no que se refere à capacitação produtiva. Nesse segmento, a durabili-
dade do produto e preços baixos são os elementos-chave da competi-
tividade. A acirrada concorrência existente no mercado interno e a re-
levância da produtividade para a competição por preços traduzi-
ram-se, nas empresas líderes, na racionalização da produção. Como
são móveis pouco complexos, com faces retas e sem detalhes sofisti-
cados de acabamento, o processo produtivo é relativamente simples.
As empresas organizam a produção em linhas seqüenciais, buscam
modernizar seus equipamentos e procuram manter baixos estoques
de matérias-primas e de produtos em elaboração. A maior deficiência
do setor está no preço interno de seu principal insumo, a madeira
aglomerada, fator que dificulta exportações.

No segmento de móveis torneados a heterogeneidade é bem
mais acentuada. Essa heterogeneidade refere-se não somente às dife-
rentes gerações de equipamentos em uso mas, também, aos diferentes
layouts adotados pelas fábricas. O grau de modernização dos equipa-
mentos é bem menos acentuado do que nos móveis retilíneos. Há em-
presas com equipamentos muito antigos, outras com alguns equipa-
mentos modernos junto a equipamentos mais antigos. O que se ob-
serva em algumas dessas empresas é um esforço de modernização mu-
ito grande, principalmente nas que estão buscando também o merca-
do externo, seja em relação à limpeza do layout e organização da pro-
dução em células, seja em relação à introdução de equipamentos de úl-
tima geração.

Nesse segmento, porém, empresas mais obsoletas podem sobre-
viver no mercado interno, pois o elemento-chave da competitividade
reside mais na diferenciação do produto do que no preço. Em uma
mesma planta industrial reúnem-se inúmeras etapas de um mesmo
processo produtivo e são geradas diversas linhas de produtos — salas
de jantar, dormitórios, cozinhas etc. — com diferentes tipos e pa-
drões dentro de cada linha. Em geral, são móveis de alta qualidade e
com um maior número de detalhes de acabamento, que se destinam
aos segmentos da população de maior renda. A matéria-prima básica é
a madeira aglomerada em conjugação com a madeira maciça, que é
usada em determinadas partes ou em detalhes de acabamento. No
caso da madeira de Pinus, geralmente destinados à exportação, os mó-
veis são integralmente maciços.

O segmento de móveis para escritório é o menos atualizado des-
ses três segmentos do ponto-de-vista do layout de produção e do grau
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de modernização dos equipamentos. Em geral, como nos móveis tor-
neados, o grau de verticalização das plantas industriais é muito eleva-
do. Porém, como a complexidade do processo produtivo é maior, em
uma mesma planta industrial reúnem-se, pelo menos, metalurgia,
marcenaria e a tapeçaria. O layout das fábricas é muito complexo, pois
conjuga fluxos de produção de partes e componentes de diferentes
bases técnicas. Contudo, há uma percepção clara por parte de seus ad-
ministradores da necessidade de subcontratar muitos dos serviços
que realizam atualmente. Em geral, cada processo de produção básico
é bastante arcaico, principalmente a metalurgia e a tapeçaria, que são
quase artesanais.

Os altos níveis de verticalização do processo produtivo, em de-
sacordo com as tendências internacionais do setor moveleiro, refle-
tem-se nas respostas das empresas entrevistadas quanto à utilização
de just-in-time. Em 1992, empresas responsáveis pela quase totalidade
das vendas (98,1%) praticamente não adotavam essa técnica, decla-
rando envolver entre 0 e 10% dos fornecedores. Na média do grupo
tradicional 59,8% das vendas estavam em empresas nesse estágio. A
expectativa para 1993/95 era de pouca mudança: 80,9% das vendas
ainda seriam realizadas com baixa intensidade de uso de just-in-time,
contra 40,2% no grupo tradicional.

No Brasil, os móveis são, em geral, cópias modificadas de
modelos oferecidos no mercado mundial. A maioria das empresas
possui um departamento de protótipos que dá corpo aos modelos
copiados. Pouquíssimas empresas procuram criar um design pró-
prio. A utilização do sistema CAD para projetar e detalhar os mó-
veis é ainda insignificante, utilizando-se em geral, desenhistas
convencionais para realizar essas tarefas. Entretanto, mesmo em
relação ao mercado interno, o design é um ponto importante da
competitividade, principalmente nos móveis torneados de padrão
mais elevado.

As empresas ressentem-se da falta de disponibilidade de mão-de-
obra com a formação adequada a um sistema produtivo em que o virtuo-
sismo da marcenaria tem sido substituído pela qualificação para operar
máquinas “inteligentes”. Nesse sentido, os cursos profissionalizantes
parecem estar desajustados em relação à realidade da indústria. Grande
parte das empresas tem, contudo, uma política de treinamento de sua
mão-de-obra como forma de superar as carências desses cursos. Não
existem cursos especificamente direcionados para o desenho industrial
do mobiliário que inclua, também, o conhecimento básico de matéri-
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as-primas e tecnologia de produção. O país também carece de cursos su-
periores para a formação de engenheiros do mobiliário, como ocorre em
países como Itália, Alemanha e França.

Estrutura Patrimonial e Produtiva

A indústria brasileira de móveis caracteriza-se, da mesma forma
que nos demais países, pela presença de grande número de pequenas e
médias empresas e pela grande absorção de mão-de-obra em relação
aos demais segmentos do setor industrial, mas agregando pouco valor
por unidade de trabalho. De acordo com o censo industrial de 1985, o
último realizado no país, a participação do setor moveleiro no empre-
go industrial foi de 6,7% e no valor adicionado de apenas 1,4%. Dada a
natureza dos indicadores e a baixa taxa de crescimento deste setor nos
anos 80, é pouco provável que essa estrutura tenha sofrido modifica-
ções importantes.

Contudo, há fortes assimetrias no interior da indústria movelei-
ra. As pequenas empresas empregam mais trabalhadores, mas agre-
gam menos valor em comparação às de maior porte, o que indica me-
nores níveis de produtividade. Dentre os vários segmentos que com-
põem a indústria moveleira, os segmentos de móveis de madeira para
residência e para escritório são os mais importantes, reunindo mais de
três quartos do número de estabelecimentos, do total do pessoal ocu-
pado e do valor adicionado total, excluindo-se microempresas e mar-
ceneiros autônomos.

O segmento de móveis para escritório caracteriza-se por núme-
ro menor de empresas, maior porte e maior produtividade em relação
ao setor de móveis residenciais. Em contrapartida, o segmento de mó-
veis residenciais de madeira, o mais importante do setor, caracteri-
za-se pela presença de uma infinidade de empresas, apresenta menor
número médio de trabalhadores por empresa e menor valor agregado
por trabalhador. Ou seja, a grande presença de pequenas empresas lo-
caliza-se no campo de móveis residenciais. Esse fato explica-se pela
menor complexidade do processo produtivo, que reduz as barreiras à
entrada neste segmento da indústria de móveis.

As pequenas e microempresas atuam primordialmente com mó-
veis sob medida e, em geral, são marcenarias que atendem a pedidos
individuais e específicos. Contudo, essas pequenas empresas estão
presentes, também, no segmento de móveis torneados. No que diz
respeito aos móveis retilíneos sua presença encontra obstáculos nas
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dificuldades de concorrência com as maiores empresas que atuam
nesse segmento e que produzem em grande escala para atingir um am-
plo mercado. Além disso, as pequenas empresas têm dificuldades para
a aquisição regular da madeira aglomerada, matéria-prima básica do
segmento.

Em relação aos móveis de escritório, devido à maior complexi-
dade do processo de produção que envolve trabalhos de marcenaria,
metalurgia e tapeçaria, não há espaço para uma presença mais signifi-
cativa de micro e pequenas empresas. Além disso, grande parte do
mercado de móveis de escritório sob encomenda é constituído por
empresas públicas, que só compram através de licitação, o que dificul-
ta também o acesso das pequenas empresas.

Espacialmente, a indústria moveleira pode ser encontrada em
todo o território nacional. Entretanto, algumas regiões concentram
segmentos mais relevantes na produção. Em São Paulo localizam-se
as principais empresas de móveis para escritório sob encomenda, mas
encontram-se também todos os demais segmentos da indústria do
mobiliário, dada a concentração populacional e econômica no estado.
No Rio Grande do Sul existem dois pólos industriais, especializados
em móveis retilíneos de madeira aglomerada e que vêm avançando nos
torneados. Em Santa Catarina também existe um pólo industrial onde
predominam fabricantes de móveis torneados.

A configuração em pólos proporciona vantagens competititivas
às empresas, que podem se beneficiar de economias de aglomeração,
facilitam a subcontratação e induzem o investimento de indústrias e
serviços complementares. Entretanto, embora esses pólos sejam res-
ponsáveis pela maior parte das exportações brasileiras de móveis de
madeira, mesmo aí é pequena a interação entre empresas, praticamen-
te não existindo especialização em etapas do processo produtivo; em
cada planta reproduzem-se equipamentos, trabalhadores e qualifica-
ções necessárias para o desenvolvimento de processos de produção
completos.

Além da excessiva verticalização, a grande diversificação da pro-
dução é outra característica da indústria moveleira brasileira. Assim,
em uma mesma unidade fabril convivem inúmeras etapas do processo
produtivo das quais se obtém uma grande variedade de produtos e
subprodutos. Trata-se, portanto, de um modelo de produção radical-
mente distinto das melhores práticas internacionais, como na Itália,
que tendem à desverticalização e especialização. Essa característica
deriva, em grande parte, da falta de tradição em procedimentos coo-
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perativos entre empresas e de um mecanismo de defesa por parte das
empresas do setor, que visam assegurar o fornecimento e a qualidade
dos seus produtos, frente a um tecido industrial incapaz de lhes aten-
der adequadamente em termos de preço, prazo de entrega e conformi-
dade técnica.

Regime de Incentivos e Regulação da Concorrência

As principais queixas dos empresários quanto aos fatores associ-
ados ao regime de incentivos e regulação da concorrência que afetam a
competitividade da indústria de móveis referem-se ao sistema tributá-
rio brasileiro. De um lado, os impostos oneram excessivamente as ex-
portações, dificultando os esforços recentes que as empresas mais
competitivas vêm fazendo nessa direção. De outro, como nos demais
setores do grupo tradicional, onde as reduzidas barreiras à entrada de
novas firmas viabilizam esse tipo de prática, tornam muito vantajosas
as atividades informais, favorecendo sua ampliação.

As exportações também são afetadas pelo mau desempenho
dos serviços portuários e alto custo dos fretes. Além disso, os esta-
dos produtores de madeira não praticam políticas de incentivos fis-
cais que favoreçam a transformação e aumentem os custos da ex-
portação da madeira bruta. Portanto, torna-se difícil sustentar uma
posição competitiva externa se as empresas brasileiras enfrentam a
concorrência de países como Taiwan em que a incidência tributária
é bem menor.

No mercado interno, uma carga tributária elevada favorece a in-
formalização, penalizando as empresas que seguem as normas legais
do país. As características de sua incidência podem também levar a ou-
tras distorções na configuração das indústrias. No setor moveleiro em
especial, os impostos em cascata, ao incidirem cumulativamente nas
diversas etapas de produção — muito numerosas no setor — favore-
cem a verticalização, dificultando as tentativas empresariais de desen-
volverem fornecedores e subcontratarem a produção de partes e com-
ponentes, em conformidade com as tendências competitivas interna-
cionais do setor.
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Desafios Competitivos para o Grupo
Tradicional

Em todos os países, os setores produtores de bens tradicionais
são constituídos por empresas de grande e pequeno porte, voltadas
para o consumo de massa ou para nichos de clientes com necessidades
específicas, muito diversificadas ou extremamente especializadas, que
utilizam desde tecnologias de ponta até processos artesanais. As pos-
sibilidades de diferenciação de produto são quase ilimitadas em seto-
res como confecções, artigos do mobiliário e alimentos preparados e
são inúmeras as opções quanto a processos produtivos, além de virtu-
almente inexistirem barreiras ao acesso a qualquer tecnologia. Na
maioria desses setores, economias de escala não são significativas e
mesmo pequenos mercados locais viabilizam a atividade empresarial;
e, estando os produtos tradicionais associados a necessidades básicas
da população, esses mercados existem em toda a parte. Assim, encon-
tram-se nos setores tradicionais as mais diversas situações competiti-
vas: as empresas de maior sucesso apoiam sua competitividade em va-
riadas combinações de fatores e muitas empresas bem pouco capacita-
das em todos os aspectos conseguem sobreviver.

Pode-se identificar, entretanto, certo padrão nas estratégias se-
guidas pelas empresas de maior sucesso internacional. Como os mer-
cados dos produtos mais homogêneos tendem a seguir apenas o cres-
cimento vegetativo da população, essas empresas imprimem novo di-
namismo à demanda segmentando o mercado através da diferenciação
de produtos, reduzindo seu ciclo de vida — através de renovações
constantes em moda, estilo e design, nos produtos do complexo têxtil
e nos móveis — ou criando novas necessidades nos consumidores —
roupas e calçados para esportes específicos, alimentos infantis, dieté-
ticos, etc. Alternativamente, para expandir-se acima das taxas de cres-
cimento da demanda nos produtos básicos, conquistam mercados de
empresas mais frágeis, seja diretamente, através de aquisição de em-
presas, seja deslocando o consumo para seus produtos, através de efi-
ciência em preços, qualidade ou distribuição.

No Brasil, a heterogeneidade entre as empresas produtoras de
bens tradicionais parece ser ainda mais acentuada. Do lado da deman-
da, a extrema desigualdade na distribuição de renda amplia oportuni-
dades de segmentação do mercado e a grande massa da população, no
limiar da pobreza absoluta e com baixa consciência de cidadania, san-
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ciona produtos com níveis de qualidade inaceitáveis em mercados
mais homogêneos e níveis de renda mais elevados. Do lado da oferta,
se a disponibilidade de matérias-primas (o país conta com um dos ma-
iores rebanhos bovinos do mundo, possui um produto agrícola ex-
pressivo, recursos florestais abundantes e produção local das princi-
pais fibras têxteis) viabiliza excelência internacional de diversas em-
presas, a falta de cooperação entre os agentes produtivos, que propa-
guem a competitividade a partir das empresas com maior capacitação
ou que minimizem desvantagens de porte, agravada por deficiências
generalizadas de gestão empresarial e pela ausência de políticas públi-
cas compensatórias, na área de normalização ou mesmo simplesmen-
te fiscalizatórias, faz com que predominem nos setores tradicionais
níveis excepcionalmente baixos de competitividade.

O ajuste produtivo recente, motivado pela combinação de reces-
são interna e abertura da economia a importações, ampliou a hetero-
geneidade já prevalecente nas empresas desse grupo. Algumas empre-
sas buscaram ou ampliaram vendas no mercado externo para compen-
sar a queda da demanda doméstica, modernizaram equipamentos,
adotaram novas técnicas organizacionais e racionalizaram a produ-
ção, aumentando sua competitividade — empresas produtoras de ín-
digo e tecido de algodão em geral, artigos de cama e mesa e malharias,
abatedoras de aves brancas e suínos e alguns fabricantes de móveis
torneados. Diversas empresas, entretanto, adotaram estratégias de in-
formalização, sonegação de impostos, degradação das condições de
trabalho e downgrading da produção; outras foram compradas por
empresas transnacionais (especialmente em laticínios e alimentares
em geral) ou fechadas pela concorrência com produtos importados
(principalmente no setor têxtil).

Ficam claros assim tanto os desafios como os limites para a com-
petitividade dos setores produtores de bens tradicionais. Diversas
empresas brasileiras têm toda condição de buscar excelência interna-
cional, como já ocorre em especial nos setores de abate e têxtil, mas
existem segmentos mais atrasados, com dificuldades de sobrevivência
mesmo em mercados locais. Nesses segmentos, quanto mais instável
for a economia, mais as estratégias de produto estarão associadas a ni-
chos de baixa renda e a agilidade organizacional à informalização; in-
versamente, quanto mais sustentado for o crescimento, mais essas es-
tratégias poderão focalizar eficiência produtiva e capacidade de res-
posta à demanda. Ao contrário dos países industrializados, o subcon-
sumo de produtos básicos no Brasil abre importantes espaços para o
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crescimento de empresas em todos as áreas do grupo tradicional. O
desafio para esse segmento é, portanto, adotar uma trajetória de eleva-
ção gradual da capacitação produtiva e gerencial, visando incorporar
melhorias contínuas de qualidade e produtividade no atendimento ao
mercado interno.

Considerando a relevância dos setores tradicionais na geração de
emprego industrial e na satisfação das necessidades básicas da popula-
ção, o desafio competitivo dos produtores de bens tradicionais se co-
loca, mais do que aos agentes produtivos, ao país. Ampliar o consumo
per capita de proteínas animais e de fibras têxteis, coibir a oferta de
produtos impróprios para o consumo e de práticas desleais de comér-
cio — com reforma tributária, ataque à sonegação, defesa do consu-
midor, normas de segurança e meio ambiente, registro de marcas, etc.
— e, ao mesmo tempo, preservar a contínua criação de postos de tra-
balho em setores com importantes efeitos multiplicadores de empre-
go na economia é tarefa que interessa a toda a sociedade brasileira.
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Capítulo6
Substituição

por Importações: Ameaça
para

os Difusores de
Progresso Técnico1

No grupo difusores de progresso técnico estão reunidos os
produtores de bens de capital (Quadro 6.1). Esses setores são

heterogêneos em termos de base técnica e mercado de atuação, mas na
matriz industrial têm a função comum de elevar a eficiência produtiva
das demais atividades econômicas. Como transmitem novas tec-
nologias, incorporadas nos equipamentos que produzem, as empresas
desses setores têm papel central no processo de desenvolvimento in-
dustrial determinando, em grande parte, o ritmo de incremento da
produtividade do conjunto da economia.
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Essa convergência de função torna comum o principal ativo
competitivo das empresas do grupo de difusores: a capacidade de ge-
rar inovações de produto e de fornecer aos demais setores equipamen-
tos tecnologicamente atualizados. Nesse sentido, o crescimento e a
posição no mercado das empresas do grupo de difusores dependem
dos resultados de seus investimentos em pesquisa e desenvolvimento.
Junto da habilidade de interagir com clientes e fornecedores, para an-
tecipar necessidades e articular o abastecimento de componentes,
condutas inovativas bem-sucedidas constroem fortes barreiras à en-
trada de novas empresas nos diversos mercados. Esses mercados são
fortemente segmentados pelas necessidades técnicas dos usuários, o
que, em geral, se traduz na existência de poucas empresas disputando
a preferência dos clientes. O reduzido número de empresas atuando
em cada segmento não significa que necessariamente sejam de grande
porte, mas a competitividade exige que possuam afiliação explícita a
esses segmentos.

Quadro 6.1
Grupos Difusores de Progresso Técnico

Segmento Setor

Equipamentos eletrônicos computadores, equipamentos para
telecomunicações, automação
industrial

Equipamentos eletromecânicos máquinas-ferramenta, máquinas
agrícolas, equipamentos para energia
elétrica

Embora constituam o grupo de setores mais atingido pela insta-
bilidade econômica da década passada, desde finais dos anos 80 a de-
manda por modernização industrial é crescente na economia brasilei-
ra. Caso as estratégias previstas pelas demais empresas industriais se
concretizem, ao longo dos anos 90 aumentarão as oportunidades de
expansão para os setores difusores de progresso técnico, principal-
mente se as expectativas de crescimento do produto nacional se con-
firmarem e se o investimento puder apoiar-se em um sistema de finan-
ciamento menos desfavorável que o atual.

No entanto, as empresas localizadas no país não desfrutarão
dessas oportunidades sob as mesmas condições políti-
co-institucionais do passado, quando gozavam de ampla proteção ao
mercado interno e do apoio direto de políticas industriais. O regime
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de regulação da concorrência dos anos 90, com maior ou menor inten-
sidade, estará orientado para manter baixas as barreiras institucionais
à entrada de concorrentes, tanto pela importação de equipamentos e
componentes como pelo investimento direto de empresas estrangei-
ras. São relativamente poucas as empresas brasileiras com capacitação
tecnológica acumulada no passado que viabilize competitividade no
fator decisivo: o desenvolvimento de inovações. Diante do aumento
da concorrência, os desafios para a maior parte das empresas do grupo
de difusores são sustentar a capacidade de montagem de equipamen-
tos, ter acesso a inovações no exterior e desenvolver soluções para os
clientes.

Padrão de Concorrência e Estratégias
Competitivas

Na Tabela 6.1 estão registradas as percepções dos represen-
tantes das empresas quanto aos fatores mais importantes para o su-
cesso competitivo em seu setor de atuação. Aí se encontram as res-
postas dos produtores de equipamentos eletrônicos (computado-
res, automação industrial e telecomunicações) e eletromecânicos
(máquinas-ferramenta, máquinas agrícolas e equipamentos para
energia elétrica).

Esse quadro revela que uma lógica comum, associada à preo-
cupação em manter a capacidade de produção, parece ordenar as
respostas das empresas responsáveis pela maior parte das vendas
no grupo. De modo geral, as empresas enfatizam o conjunto de fa-
tores que facilitam as atividades básicas de montagem de equipa-
mentos e não aqueles associados à concorrência pela inovação.
Assim, as respostas do grupo de difusores se distanciam das carac-
terísticas centrais do padrão de concorrência internacional devido
aos condicionantes da demanda brasileira no início dos anos 90,
marcada pela baixa propensão ao investimento em capital fixo e
pela liberalização comercial.
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Tabela 6.1
Padrão de Concorrência no Grupo Difusor de Progresso Técnico:

Fatores Mais Importantes para o Sucesso Competitivo Setorial
(participação dos respondentes nas vendas do grupo)

Fatores Determinantes do Sucesso
Competitivo

Difusores
% Faturamento

Total Indústria
% Faturamento

Mercado

baixo preço de venda 55,3 71,7

elevada eficiência na assistência técnica 65,2 50,3

conformidade às especificações técnicas 52,8 60,7

Configuração da Indústria

Porte e integração produtiva

alto nível de desverticalização 50,0 33,3

Relações Interindustriais

conformidade às especificações
dos insumos

80,1 76,2

sofisticação técnica dos equipamentos 62,5 42,2

acesso a tecnologias no exterior 86,8 76,9

Infra-estruturas

disponibilidade de mão-de-obra
alfabetizada

58,0 65,0

disponibilidade de infra-estrutura
de treinamento

63,5 63,5

confiabilidade dos serviços de
telecomunicações

71,3 59,8

Regime de Incentivos e Regulação

crédito para investimentos 76,6 60,8

reconhecimento de propriedade
industrial

57,2 54,9

Faturamento das Empresas em 1992
(US$ bilhões)

3,0 41,2

Obs.: Na escolha das variáveis relevantes — para destacar os fatores mais importantes — foram adotados os
seguintes critérios de filtro:
1. Nas respostas, cada fator poderia ser considerado: muito importante, importante, não importante, não aplicável.
Somente a primeira opção foi destacada.
2. A seguir, foram consideradas somente as questões cujas respostas fossem estatisticamente diferenciadas entre
os vários grupos, em tabelas de contingência, com nível de significância igual ou inferior a 0,05.
3. Finalmente, em cada bloco de questões foram selecionados até três fatores desde que as respostas, ponderadas
pelas vendas, fossem iguais ou superiores a 50% do grupo de empresas.
Número de respondentes: 60 empresas no grupo, 256 no total.
Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.
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Os três atributos do produto de maior consenso — assistência
técnica, conformidade a especificações e preços baixos — são coeren-
tes tanto com os limites de capacitação das empresas quanto com as
imposições dos mercados em que atuam. Os dois primeiros são fato-
res necessários para a manutenção da confiabilidade dos equipamen-
tos ao longo de sua vida útil, principal requisito das empresas que rea-
lizam o investimento. A maior importância conferida à assistência
técnica (65,2% das vendas) pode ser explicada por razões associadas à
abertura da economia. A eficiência dos serviços pós-venda e a presen-
ça ativa junto a clientes constituem a principal vantagem das empresas
locais frente aos produtos importados. O destaque para o fator preço
aponta no mesmo sentido, revelando a maior disputa por clientes em
um mercado retraído e onde foram reduzidas as barreiras à entrada de
novos concorrentes como resultado da liberalização comercial.

Em contraponto com as tendências internacionais, a sofistica-
ção tecnológica, associada ao alto nível de exigências quanto à perfor-
mance dos produtos, foi considerada muito importante por empresas
que representam somente 38% das vendas. Considerando que, entre
1980 e 1993, a queda na taxa de investimento foi o fenômeno econô-
mico mais consistente da história recente do país, não deixa de ser sur-
presa encontrar ainda um conjunto de empresas, relativamente ex-
pressivas em termos de vendas, que apresenta a percepção da impor-
tância dessa forma mais avançada de concorrência.

Na concorrência pela inovação de produtos, as relações com a
infra-estrutura científica e tecnológica constituem recurso funda-
mental para qualquer empresa que pretenda ser competitiva no grupo
de difusores. Apesar de as respostas das empresas não atingirem a me-
tade do faturamento do grupo, a confiabilidade dos serviços de cen-
tros de pesquisa foi considerada importante para empresas com
43,1% das vendas, frente a 17,0% em todo o painel entrevistado. Ou-
tros dois destaques reforçam a idéia de que o interesse dos fabricantes
brasileiros está concentrado, mais que na inovação de produto, na ma-
nutenção de capacidade produtiva: empresas com 48,0% das vendas
consideraram relevante a rapidez dos serviços de testes e ensaios
(frente a 29,3% das vendas do painel total) e outras com 53,9% decla-
raram ser relevante a confiabilidade dos serviços de certificação de
conformidade (frente a 55,2% para o conjunto da indústria). Compa-
rando esses resultados com o alto grau de consenso em relação ao
acesso a tecnologias no exterior (86,8%), pode-se constatar o interes-
se em minimizar dispêndios com maior grau de incerteza quanto a seu
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retorno, o que pode afetar negativamente a interação desses setores
com possíveis parceiros tecnológicos locais. Essa avaliação deve ser
qualificada pelo fato de que, como país retardatário, o Brasil segue as
trajetórias tecnológicas internacionais, sendo relevante para a compe-
titividade das empresas o acesso às inovações desenvolvidas em ou-
tros países, desde que mantenham um mínimo de esforço local. Ao
mesmo tempo, o limitado dinamismo da economia brasileira muitas
vezes não justifica os investimentos necessários para a realização de
inovações radicais, optando as empresas pela produção local de equi-
pamentos com tecnologias já desenvolvidas e, em alguns casos, pela
realização de adaptações nessas tecnologias.

No âmbito da configuração da indústria, a importância conferi-
da à desverticalização por empresas responsáveis pela metade das ven-
das corresponde a uma das principais fragilidades competitivas de
grupos difusores. Até recentemente, o tecido industrial do país era in-
capaz de fornecer insumos, em termos adequados, para os setores
produtores de equipamentos, assim como eram dificultadas suas im-
portações de componentes. Essas restrições levaram as empresas a
produzirem internamente grande parte dos insumos de que necessita-
vam, resultando em desvantagens de custos frente aos concorrentes
de outros países. Nesse ambiente, buscando a confiabilidade de seus
produtos, empresas responsáveis por 87,1% das vendas do grupo
apontaram para a importância da conformidade técnica de compo-
nentes fornecidos por terceiros. É provável que a busca de confiabili-
dade dos produtos também explique o grau de importância atribuído
a equipamentos com alto nível de sofisticação tecnológica.

As infra-estruturas consideradas mais importantes — disponi-
bilidade de mão-de-obra alfabetizada, serviços de treinamento e con-
fiabilidade dos serviços de telecomunicações — são funcionais para
empresas com interesse em manter capacidade produtiva baseada em
tecnologias geradas no exterior. A disponibilidade de pessoal com
maiores níveis de qualificação, indispensáveis para atividades de pes-
quisa e desenvolvimento, foi considerada menos relevante pelas em-
presas do que trabalhadores simplesmente alfabetizados e com treina-
mento específico. Para a interpretação dos blue-prints adquiridos e or-
ganização do processo de produção bastam poucos recursos humanos
mais qualificados. As empresas parecem mais preocupadas com a ope-
ração das linhas de montagem e consideram suficiente a formação bá-
sica, desde que complementada por treinamento profissional. A im-
portância atribuída à confiabilidade dos serviços de telecomunicações
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revela a intensidade de uso de informação característica dessas ativi-
dades econômicas.

Finalmente, de modo coerente com o padrão de concorrência do
grupo de difusores de progresso técnico, a maior parte das empresas
focaliza dois fatores centrais no regime de incentivos e regulação da
concorrência: crédito para investimento e reconhecimento de direi-
tos de propriedade industrial.

A maior parte das empresas produtoras de bens difusores de pro-
gresso técnico atribui grande importância para a competitividade às con-
dições de financiamento ao investimento, que afetam duplamente os
produtores de equipamentos. A demanda por bens de capital é direta-
mente influenciada pelas condições de crédito; mesmo na concorrência
com produtos importados, muitas vezes produtos locais são preteridos
por equipamentos internalizados com financiamentos externos, bem
mais favoráveis que os disponíveis no país. Simultaneamente, o processo
produtivo desses setores, como reconhecido pelas empresas do grupo,
exige equipamentos sofisticados de alto valor, o que conjugado em diver-
sos casos a longos ciclos de produção, dificulta o investimento com re-
cursos próprios. Por outro lado, para financiarem projetos de desenvol-
vimento de produtos, as empresas internacionais mais competitivas bus-
cam apoio ao risco tecnológico. No entanto, no Brasil somente empresas
responsáveis por um décimo das vendas do grupo consideraram muito
importante para a competitividade a disponibilidade de crédito para em-
préstimos de risco, demonstrando a baixa propensão a investimentos
desse tipo ou desconhecimento quanto às formas mais adequadas de fi-
nanciamento de suas atividades.

Na regulação, o aspecto enfatizado pelas empresas responsáveis
pela maior parte das vendas é a proteção ao inovador, no caso os fornece-
dores de tecnologia às empresas brasileiras. Nos anos 70 acreditava-se
que empresas receptoras de tecnologia teriam preferência por um código
legal que, ao não reconhecer direitos de propriedade, facilitasse seu aces-
so a novos produtos e processos. Nos anos 90, o recurso a tecnologias in-
ternacionais continua sendo fundamental, mas com a necessidade de ga-
rantias sobre a apropriação dos ganhos da inovação. Essa posição pode
ser entendida como uma defesa das negociações entre fornecedor e usuá-
rio de tecnologia, sem restrições por parte do Estado e fortalecendo a si-
tuação no mercado das empresas inovadoras, ou que adquirem legalmen-
te as inovações, diante de outras empresas locais. A orientação geral do
novo código de propriedade industrial atende, em grande extensão, a es-
sas reivindicações das empresas.
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As estratégias competitivas das empresas produtoras de equipa-
mentos eletrônicos e eletromecânicos estão indicadas na Tabela 6.2.
Importa avaliar se, e em que áreas, há convergência nas estratégias das
diversas empresas do grupo e correspondência entre estas e os fatores
de sucesso competitivo setorial.

Tabela 6.2
Grupo Difusores de Progresso Técnico: Direção

das Estratégias Competitivas
(participação dos respondentes nas vendas do grupo)

A Estratégia de Sua Empresa Privilegia: Difusores
% Vendas

Total Indústria
% Vendas

Mercado

Vender para a América Latina 75,1 33,8

Sofisticação tecnológica 51,6 22,4

Baixo preço na exportação 51,5 33,0

Conformidade técnica na exportação 51,3 52,8

Produção

Aumentar flexibilidade na produção 80,1 66,3

Desverticalizar 76,4 35,2

Reduzir custo de estoques 77,2 54,9

Relações com fornecedores

Cooperar no desenvolvimento de
produtos

82,2 64,8

Comprar de fornecedores certificados 82,6 64,8

Comprar insumos de menor preço 89,7 69,3

Infra-estruturas

Treinamento interno estruturado 86,2 87,4

Obs.: Na escolha das variáveis — para destacar as estratégias mais citadas — foram adotados os seguintes
critérios de filtro:
1. Somente foram consideradas as questões cujas respostas fossem estatisticamente diferenciadas entre os vários
grupos, em tabelas de contingência, com nível de significância igual ou inferior a 0,05.
2. Em cada bloco de questões foram selecionadas até três estratégias desde que as respostas, ponderadas pelas
vendas, fossem superiores a 50% do faturamento do grupo de empresas.
Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

Com relação ao mercado, dois aspectos merecem atenção. Pri-
meiro, é interessante notar forte consenso no que diz respeito à dire-
ção das vendas. As empresas apontam a complementariedade entre o
mercado interno e o externo e uma acentuada preferência pela Améri-
ca Latina como destino das exportações. Assim, as empresas esperam
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que o continente, e não somente o Mercosul, como no caso do grupo
de duráveis, se configure como extensa área de negócios. Além da
concorrência ser menor nessa região do que no mercado europeu ou
norte-americano, diversas empresas multinacionais do grupo de difu-
sores utilizam o Brasil como base para exportações para o mercado la-
tino-americano.

Segundo, existem diferenças entre os atributos dos produtos
considerados mais importantes para a competitividade e aqueles pri-
vilegiados nas estratégias competitivas. Perseguir a sofisticação tec-
nológica surge como a principal estratégia de produto, enquanto a as-
sistência técnica só foi mencionada por empresas responsáveis por
menos de 10% das vendas. Outros dois atributos considerados im-
portantes — preço e conformidade a especificações — são persegui-
dos para equipamentos vendidos no exterior. No país, esses atributos
fazem parte das estratégias de empresas responsáveis por somente um
terço das vendas. Há diferenças nas estratégias dos dois segmentos
considerados. Os preços dos equipamentos eletrônicos têm apresen-
tado tendência constante de queda nos mercados internacionais e a
desregulamentação no complexo eletrônico brasileiro aprofundou
essa trajetória, principalmente no início dos anos 90. Nesse sentido,
manter baixos preços era a intenção de empresas responsáveis por
48,2% das vendas de equipamentos eletrônicos, mas somente por
12,7% dos produtores de equipamentos mecânicos. A eficácia da as-
sistência técnica não foi privilegiada por nenhuma empresa eletrônica
e sim por empresas responsáveis por um quinto das vendas de equipa-
mentos mecânicos.

As estratégias de produção e de relacionamento com fornecedo-
res apresentam maior aderência aos fatores de sucesso competitivo.
Com maior grau de consenso do que na média da indústria, o grupo de
difusores declarou a intenção de buscar maior flexibilidade produtiva,
desverticalizar e reduzir custo de estoques. Essas estratégias, caso im-
plementadas e mantidas ao longo do tempo, podem fortalecer a capa-
citação produtiva das empresas, o que parece consistente com os de-
safios de um ambiente de níveis incertos de demanda e concorrência
com produtos importados. Para viabilizar a desverticalização, as em-
presas também declaram estratégias que favorecem a aproximação
com fornecedores. A preferência da grande maioria é por insumos de
baixo preço, mas produzidos por empresas homologadas quanto à
qualidade de seus produtos, existindo ainda a intenção de estabelecer
formas de cooperação para o desenvolvimento desses insumos. De-
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ve-se mencionar também que empresas responsáveis por três quartos
das vendas apontaram preferir se relacionar com o menor número
possível de fornecedores.

Faz parte ainda das estratégias privilegiadas pelas empresas a rea-
lização de treinamento na empresa, de forma coerente com a relevân-
cia conferida a esse fator.

Desempenho e Capacitação do Grupo
Difusores

Como mostra a Tabela 6.3, entre finais dos anos 80 e 1992, as
empresas do grupo de difusores entrevistadas declararam aumento de
21,2% nas vendas, uma exceção no quadro recessivo da época. Toda-
via, esse crescimento estava localizado basicamente nas indústrias ele-
trônicas (vendas médias de US$ 86 milhões em finais dos anos 80 e
US$ 124 milhões em 1992) e, em particular, nas empresas de compu-
tadores. Essa evolução está associada a três fatores centrais: demanda
por modernização das atividades econômicas, para a qual o computa-
dor é de aplicação funcional e genérica; início da operação de um novo
regime de regulação, com baixo nível de restrições sobre as atividades
de empresas estrangeiras e importações; e expressiva queda de preços
nessa indústria, estimulando a demanda. Além disso, as vendas desse
segmento já vinham crescendo de forma explosiva no final dos anos
80, o que faz com que a média do período 1987/89, seja relativamente
baixa.

Tabela 6.3
Grupo Difusores de Progresso Técnico: Desempenho

Econômico — Evolução dos Valores Médios

Desempenho Econômico Difusores Indústria

1992 1992/1987-89 (%) 1992 1992/1987-89
(%)

Faturamento (US$ mil) 52.607 21,2 90.876 -1,0

Exportações sobre vendas (%) 12,3 75,1 24,2 29,1

Importações sobre vendas (%) 11,2 36,6 6,5 29,4

Emprego na produção (n) 266 -26,7 736 -16,3

Utilização da capacidade (%) 61,6 -22,3 71,5 -10,5

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.
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Destaca-se a intensidade do crescimento do comércio externo
das empresas do painel nos anos recentes. Apesar de as exportações
representarem somente pouco mais de um décimo das vendas totais
em 1992, a taxa de incremento do coeficiente de exportações sobre o
período 1987/89 foi muito expressiva: 75,1%. Porém, as vendas exter-
nas estão concentradas nas indústrias eletromecânicas (exportações
médias de US$ 1,5 milhões ao final dos anos 80 e US$ 4,6 milhões em
1992), desenvolvidas como alternativa à fraca demanda local. Em
1992, as importações de partes e componentes por essas empresas
também eram equivalentes a cerca de um décimo das vendas, tendo
crescido 36,6% sobre os níveis do período 1987/89, já refletindo uma
trajetória que tende a se aprofundar nos anos 90. O crescimento das
importações foi superior ao da média da indústria, especialmente no
segmento eletrônico que, em 1992, comprava fora do país o equiva-
lente a 15% das vendas. Mais importante ainda, para 47 de 58 empre-
sas entrevistadas do grupo de difusores, a expectativa para a década de
90 era de crescimento tanto de exportações como de importações de
insumos.

A evolução dos níveis de utilização de capacidade e do emprego
nas empresas do grupo de difusores mostra desempenho inferior à
média da indústria. Em 1992, as empresas desse grupo declararam uti-
lizar, em média, 61,6% da capacidade instalada, frente a 71,5% para o
conjunto da indústria. Os setores de bens de capital mecânicos foram
os que apresentaram maior queda, nos níveis de utilização de quase
um terço. Em 1992, as empresas do setor de máquinas-ferramenta
apresentavam ociosidade de 52,7%, a produção de equipamentos para
energia elétrica de 37,0% e máquinas agrícolas de 41,3%. A queda do
emprego também foi superior à média das empresas entrevistadas —
26,7% entre finais dos anos 80 e 1992 — e atingiu ambos os segmen-
tos: nos equipamentos eletrônicos foi eliminado um terço dos postos
de trabalho e, na indústria mecânica, um quarto.

Portanto, no início dos anos 90, no grupo de difusores, o seg-
mento eletrônico apresentava vendas e importações crescentes e que-
da nos níveis de emprego, indicando a ocorrência de um forte ajuste
produtivo, à semelhança da indústria de bens duráveis. O segmento
eletromecânico também realizou um expressivo ajuste no emprego,
mas as vendas ainda não apresentavam sinais de recuperação, e os ní-
veis de ociosidade permaneciam muito elevados. Para compensar a re-
tração da demanda interna, as empresas se lançaram ao mercado exter-
no, buscando especialmente a América Latina.
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Em um ambiente sujeito a grandes variações e incertezas, as em-
presas procuraram implementar estratégias visando a sobrevivência
das atividades produtivas. Como mostra a Tabela 6.4 a seguir, entre fi-
nais dos anos 80 e 1992, as empresas do segmento eletrônico cortaram
recursos para P&D, treinamento e assistência técnica e aumentaram
em 26,5% os investimentos em engineering. Ao contrário, as empre-
sas do segmento eletromecânico focalizaram esforços em assistência
técnica (incremento de 25,0%), congelaram os gastos em engineering
e aumentaram dispêndios em P&D. No segmento eletrônico, o cres-
cimento dos investimentos em engenharia são consistentes com a
busca de racionalização da produção, visando redução de custos dian-
te do acirramento da concorrência. No segmento eletromecânico, o
aumento dos dispêndios em assistência técnica é coerente com a es-
tratégia de assegurar a fidelidade dos clientes, reforçando as vantagens
da proximidade aos usuários e prolongando a vida útil dos equipa-
mentos já instalados.

Tabela 6.4
Grupo Difusores de Progresso Técnico

Esforço Competitivo: Evolução dos Valores Médios

Difusores Eletrônico Eletromecânico

Esforço Competitivo 1992 1992/
1987-89

(%)

1992 1992/
1987-89

(%)

1992 1992/
1987-89

(%)

P&D(% s/vendas) 3,0 0 4,8 -11,1 2,2 10,0

P&D (n empregados) 15 -35,0 45 -34,8 2 -66,7

Engineering (%
s/vendas)

2,9 11,5 4,3 26,5 2,4 0

Engineering
(n empregados)

16 -57,9 38 -47,9 8 -68,0

Treinamento
(% s/vendas)

1,3 8,3 1,5 -6,3 1,2 9,1

Assistência técnica (%
s/vendas)

3,4 13,3 4,6 -6,1 3,0 25,0

Número de empresas 71 — 20 — 51 —

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

Porém, a tabela mostra também que o ajuste nos níveis de em-
prego em P&D e engineering foram muito significativos e despropor-
cionais às mudanças na alocação de recursos. No grupo de difusores,
as equipes de P&D diminuíram 35,0% e as de engineering quase 60%,
indicando que o corte do emprego nessas áreas foi muito mais severo

276



do que na produção (27%). A correlação negativa entre dispêndio e
emprego em tecnologia pode significar ampla revisão das condutas
inovativas das empresas, com o abandono de esforços locais de adap-
tação e cópia de designs importados, prevalecente até o final dos anos
80, acompanhado de maior aproximação com fornecedores externos
de tecnologia. As empresas estariam aumentando o nível de recursos
para compra de tecnologia de novos produtos e processos e, ao mes-
mo tempo, desmobilizando suas equipes técnicas.

De fato, em relação à média da indústria, o grupo de difusores
apresenta maior disposição à aquisição de tecnologias e serviços téc-
nicos especializados, principalmente de fontes externas. De modo co-
erente com os fatores considerados importantes para a competitivida-
de, conforme mostra a Tabela 6.5, empresas responsáveis por 38,1%
das vendas do grupo de difusores recorrem ao exterior para aquisição
de projetos básicos de produtos e 42,2% compram projetos detalha-
dos. Em contrapartida, nesse mesmo grupo em 1992, empresas res-
ponsáveis por somente 2,9% das vendas adquiriram projetos básicos
no país. Esse padrão se repete para os demais serviços tecnológicos:
quanto menos sofisticado, maior a participação dos prestadores locais
de serviços. Assim, empresas responsáveis por 48,8% das vendas bus-
cam serviços de certificação de conformidade no país, frente a um
grupo com 33,4% das vendas que recorre ao exterior. A aquisição de
projeto básico e detalhado é particularmente relevante no segmento
eletrônico, sendo realizada por empresas responsáveis por mais da
metade das vendas.

Tabela 6.5
Grupo Difusores de Progresso Técnico:

Aquisição de Tecnologia em 1992
(% das vendas dos respondentes)

Difusores Indústria

Tipo de Tecnologia ou Serviço
Adquirido

País Exterior País Exterior

Projeto básico 2,9 38,1 27,9 30,1

Projeto detalhado 5,5 42,2 28,3 26,7

Testes e ensaios 18,8 36,1 48,1 30,8

Certificação de conformidade 48,8 33,4 35,0 26,0

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.
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A substituição de esforços tecnológicos locais pelo aumento na
aquisição de tecnologias geradas no exterior traz perspectivas de um
futuro não muito favorável para o emprego de maior qualificação nos
setores do grupo de difusores. Ademais, para a segunda metade dos
anos 90, as expectativas de investimento em P&D do grupo de difuso-
res eram menos otimistas do que no restante da indústria: somente
39,1% das empresas entrevistadas no segmento eletrônico acredita-
vam que seus dispêndios iriam aumentar; no segmento de bens de ca-
pital eletromecânico, 47,8% das empresas apontavam na mesma dire-
ção. Em contraste, 53,7% das empresas de todos os setores tinham ex-
pectativas de incrementar seus dispêndios de P&D.

Deve-se levar em conta, entretanto, que no início dos anos 90 as
perspectivas quanto à estabilidade e crescimento da economia brasile-
ira eram muito mais pessimistas e ainda não estavam disponíveis as
vantagens fiscais para investimento tecnológico, fatores que podem
conduzir as empresas a reverem estratégias tecnológicas que se anun-
ciam como potencialmente passivas frente à aquisição de tecnologia.
Com acesso garantido às tecnologias básicas e como os incentivos
atualmente disponíveis são crescentes em função do volume do inves-
timento no desenvolvimento tecnológico feito em parceria com cen-
tros de pesquisa locais, é possível que as empresas mais competitivas
focalizem esforços em áreas e nichos tecnológicos específicos. Nesse
contexto, podem-se esperar mudanças no mercado de trabalho dos
setores do grupo de difusores: o perfil de qualificação técnica deman-
dado será diferente do especialista em cópia e adaptação de tecnologi-
as importadas. Também poderá surgir um maior número de “empre-
sas especialistas”, de pequeno porte e intensivas em P&D e em pessoal
altamente qualificado, ainda escassas no país.

A curto prazo, entretanto, as empresas estão voltadas principal-
mente para garantir sua sobrevivência com base em esforços de me-
lhoria na capacitação produtiva. Pode-se avaliar o estágio de moder-
nização da produção a partir da utilização das seguintes inovações: au-
tomação de base microeletrônica, controle estatístico de processos e
just-in-time externo (com fornecedores). As Tabelas 6.6 a 6.8 mos-
tram a evolução na intensidade de utilização de cada uma dessas ino-
vações.2 O resultado geral indica que o ajuste produtivo nessas indús-
tria ainda é parcial. O estágio atual parece ser basicamente de raciona-
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lização da produção, com as empresas buscando aumentar a eficiência
sem alterar de modo significativo os processos produtivos e a organi-
zação do trabalho: as empresas se beneficiam de economias derivadas
de cortes no emprego, enquanto os esforços e as expectativas de mo-
dernização ainda são muito tímidos, o que certamente desfavorece
sua competitividade frente a competidores externos.

Era de se esperar que, em relação à média da indústria, os esfor-
ços de automação fossem mais relevantes nesse grupo. A natureza de
seus processos produtivos (montagem em lotes) permite a moderni-
zação localizada e a experiência internacional indica que as empresas
desse grupo são grandes usuárias de equipamentos automatizados.
No entanto, a Tabela 6.6 mostra que as empresas brasileiras do grupo
de difusores de progresso técnico não diferem muito da média da in-
dústria. A evolução no passado recente é gradual; empresas responsá-
veis por 43,5% das vendas apresentavam, em 1992, baixa intensidade
de uso de automação; para 1993/95 esperava-se a distribuição das ven-
das equilibrada entre os três níveis de intensidade; somente para a se-
gunda metade dos anos 90, um grupo responsável por metade das ven-
das tinha expectativas de evoluir para o estágio mais avançado, utili-
zando automação com grande intensidade.

Tabela 6.6
Grupo Difusores de Progresso Técnico: Intensidade de Uso

de Automação de Base Microeletrônica
(participação dos respondentes nas vendas do grupo)

% Operações Controladas por
Equipamentos de Base
Microeletrônica

1987/89 1992 1993/95 1996/98

Difusores

0 a 10% 50,3 43,5 34,8 29,6

11 a 50% 25,7 34,2 30,2 19,2

Mais de 51% 14,0 22,3 35,0 51,2

Total da indústria

0 a 10% 54,8 37,3 16,5 13,3

11 a 50% 34,3 45,1 50,1 46,2

Mais de 51% 10,9 17,6 33,4 40,5

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.
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Com relação à utilização de controle estatístico de processos
(CEP), como mostra a Tabela 6.7, os esforços parecem ser maiores. A
partir de 1992 as empresas do grupo de difusores parecem mais dis-
postas a investir em sistemas de qualidade do que a média da indústria.
Já naquele ano, empresas responsáveis por pelo menos um terço das
vendas do grupo utilizavam CEP com alta intensidade. Para 1993/95
esperava-se que mais da metade das vendas fossem processadas em
empresas intensivas em CEP. No período 1996/98, esse estágio mais
avançado deverá ser alcançado por empresas responsáveis por três
quartos das vendas.

Tabela 6.7
Grupo Difusores de Progresso Técnico:

Intensidade de Uso de Controle Estatístico de Processos
(participação dos respondentes nas vendas do grupo)

% Trabalhadores
que Operam com CEP 1987/89 1992 1993/95 1996/98

Difusores

0 a 10% 55,9 41,1 21,7 14,5

11 a 50% 30,9 23,0 19,6 12,6

Mais de 51% 13,2 35,9 58,7 72,9

Total da indústria

0 a 10% 79,8 56,1 32,1 30,8

11 a 50% 13,6 33,1 43,5 9,7

Mais de 51% 6,6 10,8 24,4 59,4

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

As informações relativas à intensidade de uso de just-in-time ex-
terno demonstram uma atitude de maior cautela por parte das empre-
sas do grupo, inclusive em relação à média da indústria. Entre 1987/89
e 1992, as empresas responsáveis por mais de 80% das vendas pratica-
mente não se relacionavam com seus fornecedores através de técnicas
de minimização de estoques. As expectativas para os anos 90 mudam
bastante, embora para o período 1996/98 somente empresas respon-
sáveis por um quarto das vendas esperem utilizar just-in-time em alta
intensidade, envolvendo pelo menos metade de seus fornecedores.
Esses resultados indicam uma das principais dificuldades das empre-
sas desse grupo: conseguir um relacionamento confiável e estável com
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a rede local de fornecedores. A necessidade de ampliar o processo de
desverticalização e de estabelecer um relacionamento com fornece-
dores tendo por base contratos que privilegiem a adequação ao uso
dos insumos pode não ser concretizada em relação a produtores locais
de partes e componentes, mas através de importações, implicando a
manutenção de níveis de estoques elevados.

Tabela 6.8
Grupo Difusores de Progresso Técnico:

Intensidade de Uso de Just-in-Time (JIT) Externo
(participação dos respondentes nas vendas do grupo)

% Fornecedores que Operam
em JIT 1987/89 1992 1993/95 1996/98

Difusores

0 a 10% 97,2 84,4 45,9 45,5

11 a 50% 0,9 13,3 41,0 28,2

Mais de 51% 1,9 2,3 13,1 26,3

Total da indústria

0 a 10% 90,6 66,8 55,4 54,3

11 a 50% 7,8 26,4 23,4 14,1

Mais de 51% 1,7 6,9 21,2 31,5

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

Em síntese, as informações apresentadas indicam que as empre-
sas produtoras de equipamentos de base mecânica ou eletrônica bus-
caram se ajustar através da racionalização da produção — com cortes
importantes nos níveis de emprego (inclusive de P&D) —, do aumen-
to de exportações e da atualização tecnológica dos produtos, em gran-
de parte através de associações externas. Com a liberalização comerci-
al, surge a crescente importação de partes e componentes, o que deve
vir a facilitar a desverticalização das estruturas produtivas das empre-
sas. Em relação à intensidade do ajuste produtivo empreendido no
conjunto da indústria, os esforços de modernização da produção não
foram muito significativos nas empresas do grupo de difusores. Con-
tudo, existem diferenças importantes entre os segmentos analisados:
há fortes sinais de que os produtores de equipamentos eletrônicos fo-
ram mais ativos na reestruturação produtiva do que as empresas pro-
dutoras de equipamentos eletromecânicos. E que, em cada segmento,
também subsistem diferenças de conduta e capacitação en- tre os di-
versos setores.
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Competitividade dos Equipamentos
Eletrônicos

Tendências Competitivas Internacionais

As vendas mundiais do complexo eletrônico devem atingir cerca
de US$ 3 trilhões até o ano 2000, constituindo o segmento que apre-
senta as maiores taxas de crescimento da indústria contemporânea. O
dinamismo dessa indústria está na sua capacidade de gerar produtos
que armazenam e processam informações, cada vez com maior veloci-
dade e abrangência de operações, a custos decrescentes. A convergên-
cia tecnológica, no sentido de que todas as atividades do complexo
compartilham uma mesma básica técnica, dilui, em grande parte, as
fronteiras entre produtores de computadores, de equipamentos de te-
lecomunicações e automação e mesmo de bens eletrônicos de consu-
mo. Os produtos multimídia — ou multifunções — são a expressão
dessa convergência.

O investimento no desenvolvimento de produtos e na fixação da
marca tem sido a conduta comum das empresas líderes de todas as in-
dústrias eletrônicas, bem como o estabelecimento de amplas redes de
comercialização e assistência ao usuário. O financiamento para a ma-
nutenção de elevados níveis de investimentos em P&D tem vindo das
seguintes fontes básicas: da própria indústria, já que as empresas in-
vestem em desenvolvimento entre 5% e 10% de suas receitas líquidas;
dos governos, através de pagamento de sobrepreço por determinado
período, encomendas programadas, linhas de crédito em termos favo-
recidos e apoio ao risco tecnológico; do venture-capital, usado princi-
palmente nos EUA; nos grandes grupos, de outras áreas de negócios
que se beneficiam da existência de atividades no complexo eletrônico.

A indústria de informática internacional atravessa, desde o final
da década de 80, uma fase marcada pela desaceleração em seu ritmo de
expansão. Espera-se, para o período 1990/2005, uma taxa de cresci-
mento real da produção da indústria de informática americana de me-
nos de 8%, contra os 32% anuais observados para o período 1975/90.
Esse arrefecimento, no entanto, é localizado. Desde finais dos anos 80
aumenta a participação relativa de PCs e workstations em detrimento
dos sistemas de médio e grande porte. Observa-se, além disso, nas
principais empresas de informática, uma queda no peso das áreas de
periféricos, comunicação de dados e manutenção de equipamentos,

282



acompanhada por um significativo crescimento das áreas de software
e serviços. Em grande parte essa evolução dos PCs se deve à difusão de
padrões e arquiteturas não proprietárias e de sistemas de processa-
mento distribuído, além das facilidades de substituição entre sistemas
de pequeno, médio e grande porte, com diferenças significativas de
custos.

Tabela 6.9
Composição por Segmento de Mercado das Receitas

das 100 Maiores Empresas de Informática
(%)

Segmentos 1987 1988 1989 1990 1991

Sistemas de grande porte 12,6 11,5 11,0 9,6 9,5

Sistema de médio porte 10,7 9,3 8,1 7,7 7,6

PCs 10,6 12,3 14,2 14,7 15,2

Workstations — 1,4 2,8 3,8 4,7

Software 8,1 8,8 9,7 10,2 11,5

Periféricos 25,0 24,0 22,0 22,3 20,9

Comunicação de dados 7,1 7,3 7,7 6,3 5,3

Serviços 7,6 8,0 9,0 10,1 11,0

Manutenção 13,0 12,0 11,4 11,5 11,1

Outros 5,3 5,4 4,1 3,8 3,2

Fonte: Datamation, 15 de Junho de 1992, in Fajnzylber 1993.

Talvez a principal transformação ocorrida na indústria de infor-
mática seja o aumento das escalas produtivas. Segundo a empresa de
consultoria Dataquest, em 1994 as quatro maiores empresas vende-
ram 8,3 milhões de unidades de PCs nos Estados Unidos e o quinto
produtor mundial poderia atender à demanda de 1 milhão de unida-
des/ano. Como decorrência, aumentam as necessidades de investi-
mento em capital fixo, para a obtenção de economias de escala e redu-
ção de custos unitários, e torna-se indispensável introduzir mudanças
organizacionais para otimizar processos. Além disso, as empresas ex-
ternalizam parcialmente as atividades de manufatura, com o objetivo
de ganhar eficiência nas operações internas e reduzir custos fixos.
Essa tendência tem-se refletido no elevado dinamismo do segmento
de fornecedores de serviços de manufatura para a indústria eletrônica,
que apresentou entre 1986 e 1991 uma taxa média de crescimento
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anual de 19% nos EUA. O Quadro 6.2 resume as principais tendênci-
as da indústria e suas implicações sobre os fatores determinantes da
competitividade.

Quadro 6.2
Tendências Competitivas na Indústria de Computadores

Tendências Desdobramentos

Crescente difusão de produtos com
arquiteturas e componentes
padronizados

Diminuição das barreiras à entrada em
relação aos investimentos em P&D;
importância crescente das vantagens de
custo de manufaturas; diversificação dos
canais de distribuição dos produtos,
resultando em queda de preços

Aumento no grau de automação dos
processos produtivos e difusão de
técnicas “japonesas” de gestão da
produção

Aumento dos requisitos de
investimento em capital fixo e
diminuição da importância relativa das
vantagens competitivas associadas ao
baixo custo da mão-de-obra

Aumento na substituibilidade entre
produtos baseada em soluções
tecnológicas diferentes, mas com
características funcionais similares

Importância crescente das atividades de
desenvolvimento de software, serviços
de suporte (incluindo a integração de
sistemas) e marketing

Crescente influência dos usuários na
determinação das especificações dos
produtos e sistemas

Vantagens associadas à precedência no
atendimento dos vários mercados,
através da familiaridade com as suas
necessidades específicas

Aumento no grau de
internacionalização da indústria,
principalmente via investimento direto
e realização de acordos com empresas
locais

Vantagens associadas à “globalização”
das atividades de P&D, produção e
comercialização, assim como à
realização de parcerias internacionais
(tecnológicas e comerciais)

Fonte: Fajnzylber 1993.

O aumento das escalas produtivas e da padronização de produ-
tos também vem ocorrendo em diversos segmentos do setor de auto-
mação industrial. Componentes de baixo custo, com aplicação em vá-
rios tipos de indústria — como por exemplo pequenos controladores
programáveis, utilizados em substituição a relés — já são considera-
dos commodities e são fabricados em larga escala por grandes corpora-
ções que concentram a produção mundial. A liderança dessas empre-
sas está baseada em amplos recursos financeiros e tecnológicos uma
vez que, apesar de tidos como commodities, as inovações são freqüen-
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tes, o que acarreta um ciclo de vida curto para os produtos e dispêndi-
os elevados em P&D.

Outros equipamentos de automação, entretanto, possuem alto
nível de sofisticação tecnológica e destinam-se a usos específicos, mas
sua produção também apresenta grande concentração em nível inter-
nacional, uma vez que exigem não só investimentos muito elevados
em P&D de produtos como grande automação da produção, devido
aos requerimentos quanto à precisão. Os braços de robôs, por exem-
plo, são fabricados quase exclusivamente no Japão e as empresas ame-
ricanas e européias procuram adicionar valor aos mesmos ao comerci-
alizá-los em seus países.

As fábricas de robôs japonesas são empresas tradicionais do se-
tor elétrico, que começaram produzindo bens de capital, e empresas
produtoras de bens eletrônicos de consumo. No setor de automação
industrial em geral, os produtores líderes estão associados a grandes
grupos de bens de capital, tanto no Japão como na Europa, que apro-
veitam sinergias tecnológicas e economias de escala em P&D, na pro-
dução e em marketing pelo fato de atuarem em diversos setores do
complexo eletrônico. Nos EUA, embora existam alguns grandes gru-
pos verticalizados, é freqüente a existência de empresas especializa-
das, ficando a integração de sistemas a cargo de terceiros. Na medida
em que os produtos de automação apresentem características de com-
modities ou de produtos altamente sofisticados, lideram o setor em-
presas com grandes escalas de produção e eficientes canais de acesso
ao mercado internacional.

Porém, tanto a produção de equipamentos de aplicação específi-
ca quanto a configuração e integração de sistemas e o fornecimento de
soluções especialmente desenhadas para cada usuário exigem proxi-
midade com o cliente e abrem espaços para empresas menores ou mais
flexíveis. A difusão da automação flexível e a elevação das exigências
quanto a padrões de qualidade em todos os setores vêm ampliando o
mercado para equipamentos de automação em geral e possibilitando a
atuação de empresas de menor porte. Esse é o nicho de produção onde
países em desenvolvimento podem ter espaço de atuação.

Nas telecomunicações, acredita-se que as tecnologias mais pro-
missoras são aquelas que facilitem a comunicação e o trabalho de gru-
pos localizados em diferentes locais, conectados em rede. Atualmen-
te, os serviços utilizados pelos grupos mais avançados circunscre-
vem-se à comunicação escrita, como correio eletrônico e transferên-
cia de dados em tempo real; no futuro, acredita-se que haverá deman-

285



da crescente pela comunicação através da imagem, da qual as video-
conferências são as precursoras. Quanto mais informação, maior a
necessidade de utilizar faixas de freqüência muito elevadas, tecnologi-
as de compressão e uso dos canais de fibras óticas, além de satélites.

A telefonia, no entanto, ainda é e deverá continuar sendo responsá-
vel pela maior parte do tráfego internacional de comunicações. Segundo
a International Telecommunications Union (ITC), em 1993 os serviços
de telefonia representaram 82% das receitas das vinte maiores operado-
ras mundiais, enquanto a comunicação de dados significou apenas 7%.
Nesse ano existiam 640 milhões de telefones em todo o mundo; 5%
eram telefones celulares, que cresceram 47% em relação a 1992, enquan-
to o tráfego internacional de telefonia e transmissão de dados cresceu
9,3%. Foram utilizados 47 bilhões de minutos nos serviços de telecomu-
nicações internacionais, contra 23 bilhões em 1988. As projeções para o
ano 2000 se situam entre 80 e 100 bilhões de minutos, indicando grande
perspectiva de expansão de negócios.

O faturamento das vinte maiores operadoras de telecomunica-
ções, em 1993, foi de US$ 350 bilhões. As empresas estatais japonesa,
alemã e francesa, junto com a ATT americana e a BT inglesa foram res-
ponsáveis por 50% dessa receita. A brasileira Telebrás, com fatura-
mento de US$ 6,9 bilhões estava colocada em vigésimo lugar no ran-
king internacional das operadoras. A tendência à desregulamentação
dos mercados nacionais está induzindo a uma nova configuração nos
serviços de telecomunicações. Provavelmente, sobreviverão ao final
deste século as empresas que conseguirem operar em escala mundial,
o que será alcançado pela negociação de vários tipos de alianças entre
os gigantes atuais.

Os quinze maiores produtores de equipamentos de telecomuni-
cações apresentaram receitas de US$ 97 bilhões em 1993. Essas ven-
das representaram, em média, 28% da receita total dessas empresas.
Alguns grupos, como Alcatel e Ericsson, são fortemente especializa-
dos na produção de equipamentos de telecomunicações. Outros,
como Siemens, ATT, NEC e Bosh, têm nessa indústria cerca de um
quinto das receitas totais. As empresas líderes de equipamentos de te-
lecomunicações são fortemente internacionalizadas mas, ao mesmo
tempo, dominam amplamente seus mercados nacionais, indicando
forte correlação entre poder de compra nacional — principalmente
estatal — e competitividade.

Os regimes de incentivos e regulação em todo o mundo privile-
giam especialmente o segmento eletrônico, fazendo uso de diversos
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instrumentos de proteção e fomento às indústrias nacionais. Nos
EUA, além dos incentivos fiscais para P&D, destaca-se o papel re-
presentado pelas compras e financiamentos do governo para as ativi-
dades de pesquisa de fronteira. Merece especial destaque o American
Technology Preeminence Act, que estabelece preferências, nas com-
pras do governo, para empresas com produtos com índices de nacio-
nalização superiores a 50% e preços que não ultrapassem em mais de
6% aos de empresas não estabelecidas nos EUA. O Joint Research and
Development Act de 1984 flexibilizou, em relação a esse aspecto espe-
cífico, a política anti-trust americana.

No caso da Europa, as políticas de fomento foram direcionadas
para incentivar “campeões nacionais”, apoiando a expansão das em-
presas com maior capacitação. A principal característica distintiva
da política japonesa foi sua ênfase na promoção, através de financia-
mentos públicos e contratos com laboratórios governamentais liga-
dos ao Ministry of International Trade and Industry (MITI) e à Nip-
pon Telephone and Telegraph, da pesquisa cooperativa no âmbito das
tecnologias básicas, combinada com o estímulo à concorrência entre
as empresas no projeto e na comercialização dos produtos. Os re-
cursos envolvidos nos programas japoneses foram inferiores aos
despendidos pelos governos europeus e dos EUA. A eficiência japo-
nesa no apoio ao desenvolvimento tecnológico deveu-se basicamen-
te à articulação dos dispêndios públicos com os gastos privados.
Esse tipo de política foi imitado por quase todos os países da Europa,
EUA, Taiwan e Coréia.

Nesses dois últimos países, em particular, as políticas imple-
mentadas basearam-se no uso de instrumentos como proteção tari-
fária e não-tarifária ao mercado interno, restrições à atuação do ca-
pital estrangeiro, suporte governamental às atividades de P&D —
principalmente através de laboratórios públicos de pesquisa —,
promoção das exportações e uso do poder de compra governamen-
tal para favorecer as empresas nacionais. O menor tamanho da sua
economia fez com que Taiwan se orientasse mais firmemente para
o mercado externo enfatizando, em menor escala, a proteção do
seu mercado interno — tanto dos fluxos de comércio quanto de in-
vestimento estrangeiro.
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Mercado

No Brasil, a produção de equipamentos eletrônicos também foi
condicionada pelo regime de incentivos e regulação da concorrência. Po-
rém, como em poucos países, o quadro institucional brasileiro sofreu
mudanças radicais em um curto espaço de tempo. Entre finais dos anos
80 e princípio dos 90 encerrou-se o regime que privilegiava a “produção
nacional por nacionais”, baseado em mecanismos muito abrangentes de
reserva de mercado. A partir daí foram levantadas as restrições quanto à
atuação de empresas de capital estrangeiro, procurando-se estimular,
através de incentivos fiscais, a montagem local dos principais componen-
tes e os investimentos em desenvolvimento tecnológico. A liberalização
comercial, por sua vez, expôs abruptamente a indústria à concorrência
com importações. Como resultado, caíram os preços e as margens de
rentabilidade e diminuiu o tempo entre novos lançamentos no exterior e
a introdução dos equipamentos no país. Ao mesmo tempo, reduziu-se a
geração local de valor adicionado, ampliando-se a importação de produ-
tos acabados e de kits para montagem final, e ocorreu uma dimimuição
substancial do emprego em todos os setores do complexo eletrônico.

A Tabela 6.10 mostra a evolução recente do mercado brasileiro
das indústrias de informática e automação industrial.

Tabela 6.10
Indústrias de Informática e Automação Industrial:

Indicadores de Evolução Econômica

Indicador 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994*

Vendas
(US$ milhões)

4.016 5.254 7.163 6.334 5.490 5.810 5.642 6.319

Importações
totais
(US$ milhões)

640 840 1.177 1.262 1.230 1.370 1.400* 1.480

Importações
dos usuários
(US$ milhões)

nd nd 580 708 731 752 nd nd

*Previsão feita em dezembro de 1994, com base nos dados de 1993.
Fonte: Automática.

Do total das receitas em 1993, os fabricantes de computadores
foram responsáveis por 80,5% e o setor de automação industrial por
6,4%, ficando o restante com periféricos e microeletrônica. Como se
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pode ver na Tabela 6.10, as vendas das indústrias de informática e au-
tomação cresciam vigorosamente, passando de US$ 4 bilhões em
1987 para US$ 7,1 bilhões em 1989. A partir de então há uma ruptura,
com instabilidade e quedas, recuperando-se as vendas das empresas
locais somente em 1994, quando atingem o nível observado em 1990.
As importações totais vêm crescendo de modo sustentado, passando
de 16% das vendas totais, em 1987, para 25% em 1993. Vem aumen-
tando também a participação dos usuários no total das importações
legais do país, o que indica ampliação do peso dos produtos finais em
relação a componentes e partes. Entretanto, um dos grandes proble-
mas da indústria é a importação ilegal de equipamentos de informáti-
ca. No caso de microcomputadores e periféricos, segundo estimativas
dos fabricantes, o contrabando chegou a representar mais de 50% do
mercado local. A entrada ilegal de produtos estrangeiros foi particu-
larmente elevada nos segmentos de winchesters, impressoras de baixa
velocidade para uso doméstico e placas de circuito impresso monta-
das para micros.

As vendas do setor de automação permaneceram relativamente
estagnadas na primeira metade dos anos 90, embora para 1994 as esti-
mativas fossem de crescimento de 11%. Da receita total de US$ 375,5
milhões em 1993, o grupo de setores produtores de commodities (in-
cluindo siderurgia, mineração, petróleo e química básica, papel e celu-
lose), mais propenso à modernização via automação, foi responsável
por compras no valor de US$ 65 milhões, destacando-se as aquisições
da indústria siderúrgica, com US$ 27,2 milhões. O setor energético
foi responsável por 16% das compras, o segmento automotivo (inclu-
sive autopeças) por 15% e o setor de defesa por 13%.

A Tabela 6.11 mostra a evolução da composição das vendas das
maiores empresas de automação no país, detalhando os principais
produtos. O movimento mais impressionante refere-se aos Sistemas
Digitais de Controle Distribuído (SDCDs), que evoluíram de US$ 2
milhões para quase US$ 100 milhões na segunda metade dos anos 80 e
que foram os mais afetados na transição para o novo padrão de regula-
ção do setor, caindo suas vendas para menos de um terço entre 1989 e
1990. De um lado, esses equipamentos são característicos de indústri-
as de processo contínuo, atendendo aos setores produtores de com-
modities, segmento mais dinâmico da demanda interna do país; por
outro lado, são equipamentos que exigem grandes investimentos e,
portanto, sua demanda é muito sensível às condições macroeconômi-
cas; além disso, a abertura comercial possibilitou importações diretas
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por parte das grandes empresas usuárias e existe certa tendência de sua
substituição por sistemas mais abertos e flexíveis. Paralelamente,
equipamentos menos sofisticados, como Sistemas de Controle e Su-
pervisão mais simples, ou que podem ser introduzidos em pontos es-
pecíficos do processo produtivo dos diversos setores, como Contro-
ladores Programáveis e máquinas com comando numérico computa-
dorizado, apresentaram crescimento mais consistente.

Tabela 6.11
Vendas de Produtos de Automação Industrial no Brasil

1984/90 (US$ mil)

Produtos 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990

Controlador
programável

4.457 9.560 32.949 34.796 54.581 75.848 60.795

Sistema digital de
controle distribuído

2.103 11.173 15.994 28.413 56.556 95.533 30.655

Sistema de controle e
supervisão

39.205 18.763 3.475 8.531 20.738 59.216 69.151

Controlador digital de
processo

18 3.234 10.237 13.054 5.506 8.522 4.155

Comando numérico
computadorizado

4.402 9.974 22.156 34.716 25.061 20.815 20.490

Sistema de robótica 0 150 nd 1.197 304 209 63

Fonte: DEPIN (1991).

A diversidade da indústria brasileira e as expectativas generaliza-
das de modernização, entretanto, apontam para a existência de um
mercado potencial crescente em todos os segmentos do setor produ-
tor de equipamentos de automação industrial.

Também nos equipamentos de telecomunicações o mercado naci-
onal é promissor. Em 1992, o Brasil possuía cerca de 10,6 milhões de ter-
minais telefônicos instalados, sendo 70% de tipo residencial e 30% co-
mercial, o que corresponde à 11a colocação mundial em número absoluto
de terminais. Entretanto, dado o tamanho da população brasileira, o nú-
mero de terminais é insuficiente (de 6 a 7 terminais por 100 habitantes,
quando nos países desenvolvidos é de 40 a 100), mal distribuído (en-
quanto 23% dos domicílios urbanos têm acesso a serviços de telefonia,
menos de 2% dos rurais estão nessa situação), a oferta de telefo- nia avan-
çada e de serviços de “valor adicionado” é pequena em relação à demanda
e a taxa de congestionamento muito elevada.
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Os investimentos em telecomunicações têm sido insuficientes
para as necessidades de expansão da demanda, estimadas entre 15 e
20% ao ano. Além disso, sua evolução apresenta fortes irregularida-
des, conseqüência de deficiências no planejamento a médio e longo
prazo e da indefinição quanto aos investimentos privados no setor.
Conforme mostra a Tabela 6.12, no período 1975/82, a média anual
investida situou-se no patamar de US$ 1,4 bilhões. No período
1983/87 o investimento caiu para uma média anual de US$ 1,1 bi-
lhões, atingindo o valor mínimo de US$ 0,9 bilhão em 1985. A partir
de 1988 observa-se certa recuperação, chegando à cifra de US$ 3 bi-
lhões em 1992. Para o ano de 1993, o valor orçado era praticamente o
mesmo de 1992. Mesmo assim, a política de compras do Sistema Tele-
brás revelou-se de importância estratégica para o desenvolvimento da
indústria de equipamentos para telecomunicações, já que os investi-
mentos foram crescentes justamente em um período de estagnação da
formação de capital fixo no país, o que sustentou um mínimo das ati-
vidades das empresas desse setor.

Tabela 6.12
Investimentos da Telebrás

(US$ milhões)

Ano Valor Ano Valor Ano Valor

1975 1.220 1981 1.330 1987 1.448

1976 1.648 1982 1.523 1988 1.977

1977 1.566 1983 992 1989 2.559

1978 1.454 1984 964 1990 2.121

1979 1.358 1985 918 1991 2.311

1980 932 1986 1.245 1992 3.063

Fonte: TELEBRÁS.

A flutuação dos investimentos da Telebrás reflete-se diretamen-
te na eficiência do sistema, como se pode ver pela evolução da taxa de
congestionamento (DDD), que piorou sensivelmente entre 1984 e
1989, quando saltou de 16,1% para 31,1%. Entretanto, seu valor vem
diminuindo desde então, atingindo, em 1992, um índice de 13,7%, ní-
vel ainda distante do objetivo da Telebrás referente a esse indicador,
que visa 6%.

Do ponto de vista do comércio internacional, o setor de teleco-
municações sempre apresentou fraco desempenho. As exportações
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jamais ultrapassaram a faixa de 3 a 5% do valor da produção no setor.
As empresas que obtiveram desempenho mais relevante foram, via de
regra, as empresas de origem estrangeira, que chegaram a atingir coe-
ficientes de exportação de até 15% das respectivas produções. O des-
tino dessas operações foi totalmente concentrado na América Latina.
O saldo na balança comercial do setor sempre foi negativo e, a partir
de 1990, as importações cresceram aceleradamente, gerando, em
1992, um déficit de US$ 213 milhões.

Configuração da Indústria

Desempenho e Capacitação

A característica central do desempenho recente dos setores do
complexo eletrônico no país diz respeito ao comportamento dos pre-
ços praticados no mercado interno. Os preços da maioria dos equipa-
mentos eletrônicos nacionais reduziram-se substancialmente no iní-
cio dos anos 90. As quedas de preços de PCs, por exemplo, foram de
50 a 55% entre 1991 e 1992 e a defasagem frente a produtos equivalen-
tes no mercado norte-americano passou a 25-30%, quando era próxi-
ma a 100% em 1989; em comparação com o mercado europeu a dife-
rença passou a 10%. Quanto aos computadores de porte médio, a
oferta local evoluiu de produtos com velocidades de processamento
próximas a um milhão de instruções por segundo (1 MIP) e preços su-
periores a US$ 400 mil, para produtos com velocidades superiores aos
8 MIPS a preços da ordem de US$ 80 mil. À semelhança do ocorrido
na indústria de computadores, também nos equipamentos de automa-
ção industrial os preços domésticos caíram bastante nos últimos anos,
destacando-se os fixados pelas filiais de multinacionais, que se aproxi-
maram dos níveis internacionais. Quedas de preços significativas
ocorreram também em outros segmentos, como no de impressoras
matriciais, que apresentaram reduções de preços reais da ordem de
35% no início da década.

De maneira geral, pode-se dizer que esse fenômeno esteve asso-
ciado não apenas à liberalização comercial e à diminuição da carga tri-
butária imposta ao setor — pela redução ou isenção do imposto de im-
portação, do IPI e do ICMS — mas também e principalmente à redu-
ção das margens de lucro das empresas em toda a cadeia produtiva e
comercial e, em alguns casos, ao lançamento de novas gerações de
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produtos com relações preço/desempenho amplamente inferiores às
encontradas nos equipamentos anteriormente disponíveis no merca-
do brasileiro.

O aumento do grau de atualização dos produtos, tanto no setor
de informática como em automação industrial, foi outra característica
importante do desempenho desses setores no início dos anos 90 e de-
correu da concorrência com produtos importados, da ampliação ao
acesso a insumos tecnologicamente mais avançados e da eliminação
das restrições a transferências de tecnologia e às operações no país de
empresas multinacionais.

A capacitação desenvolvida internamente no período de reserva
de mercado foi restrita e corre o risco de se perder com a desmobiliza-
ção das equipes de P&D na maioria das empresas. Algumas empresas
nacionais de automação industrial conseguiram, efetivamente, desen-
volver produtos com tecnologia própria; outras, que começaram com
licenciamentos, passaram a desenvolver produtos quando se tornava
insuficiente a evolução do cedente original de tecnologia ou quando a
demanda no mercado brasileiro era mais interessante que no mercado
externo; alguns desses produtos foram licenciados a fabricantes ame-
ricanos, com compensação de royalties. Mas, assim como nas demais
indústrias eletrônicas, a maioria das empresas utiliza projetos de pro-
duto desenvolvidos no exterior. Nos controladores programáveis e
digitais em geral existem diversos produtores locais que dominam a
tecnologia, embora venham sentindo a concorrência em preço com
produtos importados; nos produtos mais sofisticados, como SDCD,
apenas gerações mais antigas foram produzidas no país, sendo os de
última geração importados ou tendo apenas a montagem final no país.
Na informática, algumas empresas alcançaram significativa capacita-
ção no desenvolvimento de produtos, destacando-se o sucesso obtido
na área de automação bancária.

A indústria brasileira de equipamentos de telecomunicações,
onde é grande a presença de filiais de empresas multinacionais, apre-
senta razoável capacitação produtiva e tecnológica, condicionada por
uma política de compras ativa por parte da Telebrás desde os anos 70.
Os casos de sucesso em produtos tecnologicamente avançados, como
os concentradores e centrais de pequeno e médio portes da família
Trópico, decorreram de desenvolvimentos do centro de pesquisas da
Telebrás, CPqD, em parceria com empresas do setor. Por outro lado,
a capacitação em engenharia básica e tecnologia de produto para no-
vos lançamentos é ainda uma fragilidade da estrutura industrial brasi-
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leira. As necessidades de tecnologia para novos produtos ou gerações
de equipamentos mais modernos deverão ser supridas pelas matrizes
estrangeiras das empresas aqui instaladas ou por detentores de tecno-
logia através de acordos e parcerias.

Nas práticas produtivas, pressionadas pela concorrência de pre-
ços dos equipamentos importados, as empresas buscaram reduzir
custos pelos caminhos de menor resistência. A primeira área de ata-
que foi o emprego.

Entre 1987 e 1989, os dados disponíveis mostram crescimento
paralelo dos níveis de vendas e emprego. Quando as vendas caem, em
1990 e 1991, o emprego evolui de forma similar. A partir de 1992, en-
tretanto, como mostra a Tabela 6.13, as vendas retomam o crescimen-
to, mas o emprego segue sua trajetória de queda, passando de 38 mil
para 33 mil, em 1994. No painel das vinte empresas do segmento ele-
trônico entrevistadas, entre 1987 e 1992 as vendas cresceram na mes-
ma proporção das empresas registradas pela Automática: 44,4%; o
emprego médio caiu 30,1%, enquanto o nível de utilização de capaci-
dade não variou, permanecendo em torno de 78%.

Tabela 6.13
Indústrias de Informática e Automação Industrial: Vendas,

Emprego e Importações

Indicador 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994*

Emprego (mil pessoas) 60,3 66,0 74,4 72,8 54,6 38,2 33,3 33,0

Vendas (US$ bilhões) 4,0 5,3 7,2 6,3 5,5 5,8 5,6 6,3

Vendas
por empregado (US$ mil)

66,7 79,6 96,3 87,0 100,5 152,1 169,4 191,5

Importações do fabricante
sobre vendas (%)

nd nd 8,3 8,4 9,1 10,6 nd nd

*Previsão feita em dezembro de 1994, com base nos dados de 1993.
Fonte: Automática.

O aumento contínuo e expressivo das vendas por empregado
pode significar a eliminação permanente de postos de trabalho. Esses
dados sugerem que, no restante dos anos 90, no grupo de difusores de
progresso técnico, a taxa de crescimento de vendas necessária para ab-
sorver mais uma unidade de trabalho deve permanecer maior do que
nos anos 80. Por não serem conjunturais, mas derivarem de aumentos
de produtividade e, como indica a evolução dos coeficientes de im-
portação, da redução do conteúdo local de trabalho e valor adiciona-
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do, os efeitos desse desemprego demandarão crescentes volumes de
recursos para sua eliminação. A absorção do contingente eliminado
não passa apenas por soluções de crescimento, mas também podem
ser necessários crescentes recursos para recapacitá-los para outras
funções, onde sejam maiores as oportunidades, em um movimento
inverso ao dos países do Norte, onde pessoal não absorvido nas indús-
trias tradicionais é reciclado para os setores mais dinâmicos, entre eles
o próprio grupo de difusores de progresso técnico. Essa necessidade
de investimentos de recapacitação é particularmente grave no seg-
mento de equipamentos eletrônicos, pela especificidade dos níveis de
qualificação da mão-de-obra. Segundo a associação de classe Automá-
tica, na indústria de informática e de automação industrial, 34% dos
trabalhadores têm nível médio de escolaridade e 34% são formados
em universidades.

Para as empresas, a sustentação de vendas crescentes com em-
pregos decrescentes não pode se explicar somente pela eliminação de
excesso de pessoal, em termos de número de ocupantes por posto de
trabalho, ou do aumento de importações. A intensidade do ajuste no
emprego indica que as empresas também empreenderam ações orien-
tadas para o investimento em equipamentos e mudanças na organiza-
ção da produção.

As respostas das 21 empresas entrevistadas indica que, após o
corte nos níveis de emprego a partir de 1992, o caminho da reestrutu-
ração produtiva passa primeiro pelas mudanças organizacionais inter-
nas, seguida da automação. Posteriormente, na segunda metade dos
anos 90, a reestruturação irá avançar na modificação das relações com
fornecedores.

O incremento na intensidade de uso de automação é mais gradu-
al: no final dos anos 80 somente quatro empresas eram fortemente au-
tomatizadas e a situação permaneceu relativamente estável até 1992.
As expectativas eram de que, a partir de 1993/95, fossem aumentadas
as inversões em automação, o que levaria 11 das 21 empresas a projeta-
rem alta intensidade de automação para 1996/98. A evolução nos sis-
temas de qualidade é realizada em saltos. Em 1987/89, apenas uma das
21 empresas declarou que mais da metade de seus trabalhadores utili-
zavam técnicas estatísticas para controlar a qualidade; em 1992, já
eram sete as empresas nesse nível mais elevado; para 1993/95, 13 em-
presas tinham expectativas de alta intensidade. Para o final da década,
porém, as empresas praticamente congelaram suas expectativas de
evolução. Para o just-in-time (JIT) praticado com fornecedores, a
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evolução, além de gradual, é muito mais tímida: apenas três das 21 em-
presas declararam manter esse tipo de relacionamento com a maior
parte dos fornecedores em 1992; para a segunda metade da década, so-
mente dez tinham expectativas de estar nesse estágio mais avançado.

Tabela 6.14
Indústria de Equipamentos Eletrônicos: Intensidade de Uso de

Automação e Técnicas Organizacionais
(número de empresas)

Equipamentos Eletrônicos (n=21) 1987/89 1992 1993/95 1996/98

% operações automatizadas

baixa intensidade (0-10%) 9 7 7 6

média intensidade (11-50%) 8 9 6 4

alta intensidade (+ de 50%) 4 5 8 11

% trabalhadores que operam com CEP

baixa intensidade (0-10%) 14 8 3 3

média intensidade (11-50%) 6 6 5 2

alta intensidade (+ de 50%) 1 7 13 16

% fornecedores em JIT

baixa intensidade (0-10%) 18 14 10 7

média intensidade (11-50%) 0 4 5 4

alta intensidade (+ de 50%) 3 3 6 10

CEP = controle estatístico de processos; JIT = Just-in-time.
Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

Existem pequenas diferenças entre os três setores analisados. Na
produção de computadores, a ênfase é em sistemas da qualidade; as
empresas desse setor declararam condutas mais conservadoras tanto
em relação à automação, quanto ao uso de JIT. No setor produtor de
equipamentos de automação, as empresas esperavam mudanças so-
mente a partir da segunda metade da década, com a focalização dos es-
forços em qualidade e just-in-time. Na indústria de equipamentos de
telecomunicações, as mudanças esperadas também ocorreriam a par-
tir de 1993/95, sendo priorizados investimentos em automação e qua-
lidade.

Sobre os níveis de desverticalização das empresas, as evidências
são mais frágeis. A Tabela 6.13 mostra indicadores de baixa disposição
por parte das empresas no sentido de maior integração com seus for-
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necedores locais. Além disso, como já foi mostrado antes, as importa-
ções dos fabricantes de componentes, produtos acabados e equipa-
mentos são crescentes, passando de 8,3% das vendas em 1989 para
10,6% em 1992. A percepção entre os empresários, ao longo de 1994,
era de que o nível de nacionalização da produção estava se reduzindo
rapidamente, apesar de serem mantidos os limites definidos pelo Pro-
cesso Produtivo Básico (fundamentalmente a montagem de placas),
que garante a caracterização da atividade como produção local para
efeito legal, em oposição à simples comercialização.

Em síntese, o ajuste realizado na primeira metade dos anos 90
trouxe considerável redução na relação preço/desempenho dos equi-
pamentos eletrônicos, assim como melhorias na atualização tecnoló-
gica dos produtos disponíveis no mercado. Ao mesmo tempo, houve
substituição de atividade industrial doméstica por importações; e as
empresas que mantiveram suas atividades reduziram as margens de
rentabilidade e focalizaram esforços na racionalização da produção,
com redução do emprego — o que implicou a perda de 50% dos pos-
tos de trabalho entre 1987 e 1994 — e introdução de técnicas de incre-
mento da qualidade, embora investimentos em capital fixo mais signi-
ficativos tenham sido postergados e a desmobilização de equipes de
P&D tenha reduzido a capacitação para o desenvolvimento local de
novas tecnologias.

Estrutura Patrimonial e Produtiva

Ao fim da reserva de mercado, a indústria brasileira de equipa-
mentos eletrônicos era formada por empresas de porte relativamente
pequeno frente à estrutura internacional, embora já tivessem ocorri-
do diversas fusões, compras e fechamento das empresas de menor ca-
pacitação no período de indefinição que precedeu a liberalização do
mercado. Em 1992, entre as 23 empresas do segmento eletrônico en-
trevistadas, 17 faziam parte de um grupo econômico, mas somente
dez possuíam mais de uma instalação produtiva. Poucas dessas em-
presas operavam em nichos de mercado, nos quais empresas menores
são mais competitivas. A maioria atuava em linhas de produtos padro-
nizados, produzidos nos Estados Unidos e na Ásia em grandes volu-
mes e a menores custos. A redução das barreiras à entrada de novos
produtores e de equipamentos eletrônicos importados no país impli-
cou, além do ajuste produtivo já comentado, transformações nas es-
truturas de propriedade das empresas aqui estabelecidas.
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Com o fim das restrições ao capital estrangeiro, empresas líderes
internacionais, especialmente norte-americanas, compraram ou am-
pliaram participação em todas as indústrias de equipamentos eletrôni-
cos mas, principalmente, instalaram escritórios de representação co-
mercial no país. Na verdade, quando as parcerias não foram procura-
das por empresas brasileiras, as atitudes das empresas estrangeiras
com relação ao país demonstraram grande cautela. Até finais de 1994,
eram poucas as empresas japonesas, coreanas ou taiwanesas da indús-
tria de informática dispostas a investir em capacidade produtiva para
montar placas de circuito impresso, atendendo aos limites mínimos
do Processo Produtivo Básico e fazendo jus à redução de impostos.
Desde o fim da reserva de mercado, foram necessários cinco anos para
que as empresas mais internacionalizadas — e antes ausentes do país
— criassem subsidiárias e passassem a produzir entre dez a trinta mil
microcomputadores por ano, com um dispêndio de capital situado
entre dez e vinte milhões de dólares. Nos equipamentos de automa-
ção industrial, ao contrário, algumas filiais de multinacionais já insta-
ladas desativaram praticamente toda a linha de produção e desmonta-
ram equipes locais de P&D, passando a realizar no país apenas a confi-
guração e instalação de sistemas a partir de equipamentos importados
da matriz.

Foram principalmente as empresas de informática que, a partir
da mudança do regime de regulação, buscaram marcas e tecnologias
consagradas em nível internacional, para se credenciarem a oferecer li-
nhas completas de produtos atualizados. Para as empresas internacio-
nais, as associações com empresas locais oferecem capacidade produ-
tiva de imediato e diminuem custos de investimento em distribuição e
assistência técnica no país; o poder de mercado de determinadas em-
presas líderes internacionais é tão expressivo que algumas associações
envolvem várias empresas nacionais, cada qual com diferentes linhas
de produto. A crescente variedade da oferta, viabilizada por parcerias
externas, assumiu proporções inéditas mas também mudou o perfil
das empresas, com o fortalecimento relativo de suas atividades co-
merciais. De fato, o principal ativo oferecido na negociação de acor-
dos com sócios estrangeiros tem sido as redes de comercialização e
suporte. É muito provável que os investimentos na qualidade e abran-
gência das mesmas sejam preservados, se não ampliados. Para os sóci-
os locais, essas associações revitalizam atividades e receitas, mas tam-
bém podem implicar perda de poder de decisão sobre os caminhos de
crescimento das empresas. Não são poucos os casos de empresas es-
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trangeiras que estiveram associadas com empresas locais e, com o
tempo, assumiram completamente o controle sobre os negócios. Já
em 1992, o Depin-MCT e a associação de classe Automática estima-
vam ter ocorrido perda de participação de empresas nacionais para es-
trangeiras da ordem de 25% do total das vendas, proporção que atual-
mente deve ser maior, tendo aumentado os casos de participações
convertidas em controle total, em geral com abandono completo ou
parcial das atividades industriais.

Por outro lado, a empresa líder do mercado internacional no
segmento de computadores, atuando no Brasil há várias décadas,
manteve suas atividades industriais e ganhou maior flexibilidade de
operação, antes limitada a computadores de grande porte, equipa-
mento que sempre esteve excluído da reserva de mercado. A mais im-
portante empresa de capital nacional nessa área também desenvolveu
parcerias, em linhas específicas, com empresas estrangeiras e vem am-
pliando a competitividade na produção de microcomputadores, em-
bora tenha reduzido seu pessoal de desenvolvimento; essa empresa
conta com a vantagem de fazer parte de um grupo financeiro que,
além de ser um dos maiores do país, privilegia a atuação no complexo
eletrônico.

O setor de produção de equipamentos de automação industrial
também foi muito afetado pelas mudanças institucionais. Empresas
que atuavam na área como resultado de diversificação da operação em
outras indústrias abandonaram o setor, voltando para suas atividades
básicas. Diversas empresas licenciadas converteram-se em simples re-
presentantes comerciais de suas antigas fornecedoras de tecnologia.
As empresas nacionais que sobreviveram aumentaram a participação
de serviços em suas receitas — integração de sistemas, desenvolvi-
mento de softwares específicos, assistência técnica, instalação, treina-
mento de pessoal para usuários —, intensificando suas vantagens de
proximidade com os clientes para fazer face à ampliação da concor-
rência. Destaca-se, entretanto, uma empresa nacional produtora de
controladores programáveis que investiu fortemente em tecnologia e
—, com a retração do mercado interno no início dos anos 90 — inter-
nacionalizou-se, montando filiais no exterior e exportando grande
parte de sua produção. Hoje, essa empresa atua na fronteira tecnoló-
gica de seu segmento.

Nas telecomunicações, a base de terminais telefônicos já instala-
dos e a taxa de crescimento estimada para a demanda nos próximos
anos (mais de 15% ao ano) tornam o mercado brasileiro muito atraen-
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te para empresas de todo o mundo. A questão básica é o equa- ciona-
mento do financiamento à necessária expansão da rede, problema que
deverá ser minorado através da participação de capitais privados. Já
operam há vários anos na indústria local a maior parte das líderes in-
ternacionais do setor, uma vez que a política da Telebrás, diferente-
mente da política nacional para a informática, priorizava a produção
no país, independente da origem do capital da empresa. Após a mu-
dança no contexto institucional, vêm-se ampliando tanto a instalação
de escritórios de empresas estrangeiras que ainda não participavam do
mercado nacional como a formação de parcerias com empresas locais.
Pela natureza dos investimentos em serviços de telecomunicações, a
entrada na indústria fornecedora de equipamentos também tem ocor-
rido através da participação em concorrências públicas, diretamente
ou em associação com empresas já instaladas no mercado brasileiro.

Articulações na Cadeia Produtiva

A mudança no regime de regulação induziu o crescimento da
participação de empresas estrangeiras na indústria brasileira, a reno-
vação de produtos pela aceleração da introdução no país de inovações
geradas no exterior e grandes pressões por redução nos custos de pro-
dução. Essa trajetória de evolução influenciou fortemente o desempe-
nho dos fornecedores do segmento de equipamentos eletrônicos lo-
calizados no país.

A eliminação de restrições não-tarifárias a importações permitiu
o acesso a uma grande variedade de componentes e peças antes não
disponíveis às empresas locais no país. Nos componentes microele-
trônicos de tipo commodity, o direcionamento para compras no exte-
rior também tem sido motivado pelas importações em regime CKD
ou SKD, onde são adquiridos kits com a quase totalidade dos compo-
nentes. Apesar de a substituição por importações ter significado
maior atualização tecnológica ou redução de custos de insumos para a
indústria montadora, acarretou também o crescimento de custos fi-
nanceiros associados à importação e à necessidade de manter maiores
estoques de insumos.

A indústria de componentes foi também relativamente mais
prejudicada ao longo da cadeia produtiva pelas mudanças no sistema
tarifário. Conforme mostra a Tabela 6.15, todos os produtos sofre-
ram quedas nas alíquotas do imposto de importação de pelo menos
30%, entre janeiro de 1988 e junho de 1993, mas diversos insumos
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perderam qualquer proteção à produção local. Em junho de 1993, os
produtos acabados passam a ser taxados em 35%, as placas montadas
em 30%, as placas não montadas em 15% e os microprocessadores
passaram a não sofrer mais taxação. Por força dos acordos no Merco-
sul, as tarifas deverão convergir para 16% até o início da próxima déca-
da.

Tabela 6.15
Indústria Eletrônica: Evolução das Tarifas de Importação (1988/94)

Produtos Janeiro 1988 Julho 1992 Outubro 1992 Junho
1993

Produtos finais 70% 50% 40% 35%

Placa de circuito
impresso montada

110% 50% 35% 30%

Componentes
semicondutores

55 a 80% 40% 20% 15%

Placa de circuito
impresso não
montada

95% 30% 20% 15%

Microprocessadores,
display de cristal
líquido

30 a 95% 30 a 50% zero zero

Fonte: Automática 1994.

A grande redução ou eliminação das alíquotas sobre componentes
resultou em diminuição dos custos de importação, que veio a se somar às
demais medidas de caráter institucional e às mudanças na estrutura patri-
monial e condições de concorrência na indústria eletrônica brasileira,
tendo como conseqüência a queda dos índices de nacionalização da pro-
dução e o enfraquecimento das cadeias produtivas no país.

As vendas das empresas brasileiras de microeletrônica caíram de
US$ 469 milhões em 1989 para US$ 310 milhões em 1990 e US$ 100
milhões em 1992; em 1993, atingiram US$ 134,3 milhões (Automáti-
ca, 1994). As duas principais empresas nacionais experimentaram
queda de 46% no seu faturamento entre 1989 e 1992, levando-as a re-
duzir a variedade de produtos ofertados, diminuindo preços e aumen-
tando o volume produzido de cada unidade. A maioria das empresas
estrangeiras suspendeu suas atividades industriais no Brasil.

Na área de software, ao contrário, a maior disponibilidade e atua-
lização dos equipamentos viabilizados pela mudança no regime de re-
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gulação da informática revitalizou a demanda. Nos produtos genéri-
cos — como sistemas operacionais, banco de dados, etc. — o mercado
brasileiro é dominado por empresas estrangeiras, que basicamente co-
mercializam produtos importados. As empresas de capital nacional
atuam principalmente no desenvolvimento de produtos para usos es-
pecíficos.

Não existem dados que permitam uma mensuração objetiva da
divisão do mercado entre softwares desenvolvidos por empresas naci-
onais e estrangeiras. As estatísticas mais confiáveis, de 1990, com base
em uma pesquisa do DEPIN-MCT junto a 88 produtores de softwa-
re, indicam vendas de US$ 276,6 milhões, sendo as empresas de capi-
tal nacional responsáveis por 22%, as estabelecidas no Brasil por
56,8% e as empresas com atividades econômicas principais em outros
segmentos, 21,2%. Acredita-se que a partir daí o mercado tenha apre-
sentado crescimento substancial, em função da redução de preço e da
difusão no país de equipamentos de maior desempenho, na medida
em que crescem as necessidades de utilização de pacotes e linguagens
mais atualizados para bancos de dados, sistemas inteligentes, ferra-
mentas de desenvolvimento e aplicativos. Essa expectativa parece ser
compartilhada por um grande número de empresas estrangeiras, que
estão buscando criar ou fortalecer suas bases de expansão no mercado
brasileiro; estima-se que cerca de 50 novos fabricantes estrangeiros de
software passaram a ofertar seus produtos no país em 1992 (Informá-
tica Hoje, 1993).

As grandes software houses internacionais adotaram estratégias
bastante agressivas de ocupação do mercado brasileiro e de expansão
da base instalada. Para as empresas nacionais, a estratégia de sobrevi-
vência tem sido orientada prioritariamente para a diferenciação de
produto, desenvolvendo sistemas de suporte ou aplicativos de uso es-
pecífico, utilizando habilidades acumuladas a partir de produtos de
base de uso genérico. Tendo obtido sucesso local, algumas empresas
se voltaram para o mercado externo e/ou para a atuação simultânea
como distribuidor de software importado nos mercados mais padro-
nizados. São empresas que vendem entre um e dez milhões de dólares
anuais, empregando entre 20 a 50 técnicos. Estima-se que as vendas
brasileiras no exterior estejam na casa dos US$ 30 milhões anuais e
cerca de 15 empresas nacionais têm pelo menos um estabelecimento
no exterior, para desenvolver produtos e apoiar grandes usuários.

Finalmente, as relações com um tipo especial de fornecedor me-
recem atenção: os prestadores de serviços associados às tecnologias
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de produto e processo e as instituições de formação de recursos hu-
manos. O “sistema nacional de inovação” associado à eletrônica tem
idade e configuração, em termos do tipo de instrumentos e institui-
ções, similar ao de países que alcançaram sucesso competitivo, como a
Coréia do Sul. Fundadas ao longo dos anos 70 entram no século XXI,
no entanto, compatíveis com o tamanho reduzido e baixa sofisticação
da demanda das empresas brasileiras no que se refere aos orçamentos
dos centros de pesquisa públicos e número de vagas no ensino técnico
e universidades. Demandas mais sofisticadas são majoritariamente
atendidas pelas importações e os recursos investidos em desenvolvi-
mento tecnológico são apenas suficientes para formar os quadros bá-
sicos necessários à atividade produtiva. Um exemplo basta: o maior
centro de pesquisa setorial, o CPQD, associado à Telebrás, conta com
recursos equivalentes somente a 1,5% das receitas dos serviços telefô-
nicos, o que significou, em 1993, um orçamento de aproximadamente
US$ 100 milhões. Ao longo dos anos 90, dispondo de um regime de
incentivos que procura estimular parcerias e diante de perspectivas de
crescimento da demanda, é possível que mais empresas passem a alo-
car recursos para essas atividades de pesquisa em associação com a in-
fra-estrutura tecnológica já existente.

Regime de Incentivos e Regulação da Concorrência

No regime de incentivos e regulação da concorrência da década
passada foram utilizados instrumentos similares ao da maioria dos pa-
íses desenvolvidos e de industrialização recente, como compras do
governo, subsídios e outros incentivos financeiros à capitalização das
empresas do setor e, principalmente, proteção do mercado para a pro-
dução local. No entanto, do ponto de vista institucional, duas diferen-
ças fundamentais ajudam a explicar, em grande parte, o maior sucesso
relativo de alguns países, principalmente asiáticos: o grau de mobiliza-
ção dos incentivos para capacitação produtiva e tecnológica e o tama-
nho e sofisticação do mercado de referência.

Uma das mais citadas falhas do regime institucional que vigorou
nos anos 80 foi a inexistência de um sistema de incentivos ao desen-
volvimento tecnológico e à eficiência produtiva à altura do sofisticado
esquema implementado para construir barreiras à entrada de concor-
rentes estrangeiros. Ao longo da vigência da Política Nacional de
Informática, o ensino e a pesquisa em eletrônica e suas engenharias
não receberam destaque no sistema nacional de inovação, seja na alo-
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cação de número de vagas seja em financiamentos de P&D a fundo
perdido. Ao mesmo tempo, nos países que alcançaram sucesso como
a Coréia do Sul, era exigida contrapartida aos incentivos recebidos, na
forma, por exemplo, de bom desempenho nos mercados de exporta-
ção. Esses mercados induziram eficiência nas condutas e propiciaram
um horizonte de demanda suficientemente amplo que possibilitou a
expansão das escalas produtivas e empresariais. No Brasil, a contra-
partida da reserva de mercado era o elevado índice de nacionalização
da produção exigido nos financiamentos públicos e compras do Go-
verno, enquanto os limites da demanda se confundiam com as frontei-
ras do país. A fadiga do arcabouço institucional, provocada por falhas
internas e pressão externa levou a sua substituição por outro, diame-
tralmente oposto.

Apesar de, tanto no antigo como no novo sistema, as empresas
dos diferentes setores do complexo eletrônico e de diferentes regiões
estarem submetidas a regulações distintas — a Lei 8248/91 para a in-
formática, o regime da Zona Franca de Manaus e as normas para licita-
ções de compras da Telebrás — no atual regime vigoram três orienta-
ções convergentes. Primeiro, os incentivos serão maiores para as em-
presas que cumprirem o Processo Produtivo Básico, ou a montagem
no país das placas de circuito impresso e partes elétricas e mecânicas,
assim como a integração de ambos os subconjuntos na formação do
produto final. Segundo, onde havia restrições ao investimento exter-
no, como na informática, é liberado o acesso aos mercados às empre-
sas estrangeiras. A contrapartida é a realização de exportações em va-
lor superior aos dos incentivos auferidos através da isenção e crédito
do IPI. Terceiro, foram definidos incentivos fiscais para o investi-
mento em P&D, privilegiando-se convênios com centros e institutos
de pesquisa ou entidades brasileiras de ensino. Para isso optou-se por
uma definição ampla das atividades tecnológicas, englobando não
apenas as de pesquisa e desenvolvimento em sentido estrito, mas tam-
bém as vinculadas ao “treinamento em ciência e tecnologia”, aos servi-
ços científicos e tecnológicos e ao desenvolvimento de sistemas de
qualidade.

Além dessas áreas de convergência, duas outras ações, de aplica-
ção a todas as atividades econômicas, consolidaram um horizonte ins-
titucional menos incerto para a formulação de estratégias empresaria-
is. Primeiro, apesar de o Congresso não haver legislado sobre um có-
digo de propriedade industrial até o final de 1994, é relativamente alto
o consenso sobre a necessidade de maior garantia de apropriação dos

304



resultados da inovação por quem a desenvolveu originalmente. Se-
gundo, por força da desregulamentação do comércio exterior, as im-
portações foram facilitadas, estando sujeitas somente às tarifas alfan-
degárias, situadas em torno de 35%, e que deverão cair paulatinamen-
te até 16%, no início da próxima década.

Em síntese, o foco das políticas públicas passou a ser a capacida-
de de montagem de produtos compatíveis com os padrões internacio-
nais de preço, qualidade e atualização tecnológica, em substituição ao
estímulo ao alto nível de nacionalização da produção, por empresas de
propriedade local. Foram mantidos incentivos à industrialização lo-
cal, mas procurou-se subordinar sua operacionalização ao objetivo
principal de facilitar a difusão de equipamentos eletrônicos no país. O
novo regime de incentivos e regulação minimiza as formas diretas de
intervenção nas decisões empresariais e amplia o uso de mecanismos
não coercitivos.

Com a desregulamentação da indústria eletrônica, no início dos
anos 90, a evolução dos preços e performance dos produtos foi favorá-
vel aos usuários. Ao mesmo tempo, a maior parte das empresas de to-
dos os segmentos do complexo eletrônico brasileiro enfrentou a tran-
sição do regime de incentivos e regulação de modo convergente.
Cresceu a participação nos mercados de empresas estrangeiras, nota-
damente norte-americanas; foi intensa a busca de tecnologias exter-
nas para atualização dos produtos; o ajuste produtivo seguiu cami-
nhos de menor resistência, com impacto muito negativo sobre o em-
prego; e, finalmente, caíram os índices de nacionalização da produção
com o crescente recurso à importação de componentes. Em resumo,
cresceu a internacionalização tanto da propriedade quanto da produ-
ção na indústria brasileira de equipamentos eletrônicos. Para o restan-
te da década, essa trajetória poderá ser ainda aprofundada, com a ex-
pansão de importações e do investimento estrangeiro, caso o cresci-
mento da demanda se mantenha de forma sustentada.

Permanecem ainda três áreas de conflito potencial: as contrapar-
tidas aos incentivos fiscais, as políticas regionais e as regras de licita-
ção das compras de telecomunicações.

Primeiro, o novo sistema de incentivos tem problemas relacio-
nados às contrapartidas. A não ser no caso de empresas estrangeiras,
não foram estabelecidas condicionalidades quanto ao desempenho
das empresas nos mercados externos. No mercado interno, os estí-
mulos ao bom desempenho são estabelecidos somente pela ameaça
das importações. As deduções fiscais, como a isenção de IPI, estão as-
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sociadas à demonstração de algum tipo de capacitação: montagem de
placas, contratação de pesquisas na infra-estrutura tecnológica do
país, produção com significativo valor agregado local, implantação de
sistemas de qualidade e preços compatíveis com produtos importados
equivalentes. Dessas, apenas as duas primeiras podem ser objetiva-
mente aferidas. As demais, na prática, são apenas declarações de in-
tenções, tanto dos formuladores das regras quanto das empresas que
assinam compromissos com o governo. Assim, um grande interro-
gante da nova política é a capacidade efetiva de cobrança das contra-
partidas aos significativos incentivos fiscais.

Segundo, políticas regionais diferenciadas afetam as condições
de concorrência e impedem a articulação de uma política globalmente
consistente para o complexo eletrônico brasileiro. A implantação da
Zona Franca de Manaus implicou a transferência para a região, por
completo, da indústria de bens eletrônicos de consumo então existen-
te no restante do país e tem dificultado o estabelecimento de sinergias
entre os diversos setores do complexo, principalmente no que se refe-
re ao relacionamento com fornecedores de componentes. Persiste a
ameaça de transferência de empresas de outros segmentos, caso a po-
lítica da Suframa (Superintendência da Zona Franca) utilize com
agressividade os instrumentos à sua disposição. Pode-se esperar, no
entanto, que uma provável reforma tributária, ao longo do restante da
década, dilua as diferenças existentes até 1994.

Finalmente, as telecomunicações constituem uma da áreas mais
promissoras e, ao mesmo tempo, mais incertas para a expansão da in-
dústria eletrônica. Simultaneamente ao crescimento das pressões e da
disposição para investimento, não foram definidas e aceitas novas re-
gras de licitação que se afastem da utilização do índice de nacionaliza-
ção como principal parâmetro. Pelo contrário, mesmo abandonando
esse enfoque, mas priorizando a produção no país, as últimas concor-
rências públicas da Telebrás foram contestadas; de um lado coloca-
ram-se as empresas com capacidade de produção consolidada no país
e, de outro, empresas entrantes, que defendiam maiores índices de im-
portação das compras. Além desse impasse, ao longo dos anos 90 todo
o sistema de compras deverá mudar para estar adequado a um ambien-
te de maior desregulamentação dos serviços de telecomunicações, o
que implicará maior participação de empresas privadas nos investi-
mentos. A trajetória de desregulamentação mais provável é a forma-
ção de parcerias onde os produtores de equipamentos instalariam a in-
fra-estrutura física que seria alugada ou vendida às operadoras. Nesse
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caso e nos demais investimentos, as incertezas somente serão dirimi-
das quando algumas precondições institucionais forem cumpridas:
planejamento de longo prazo; estruturação de uma agência autônoma
para regulamentação do setor e definição quanto ao papel do Estado e
do setor privado, além da divisão de trabalho entre as opera- doras re-
gionais.

Competitividade dos Equipamentos
Eletromecânicos

Tendências Competitivas Internacionais

São distintos os fatores determinantes do sucesso competitivo no
comércio internacional nos mercados de equipamentos padronizados e
por encomenda. Para as máquinas padronizadas convencionais, por
exemplo, o principal atributo competitivo do produto é o preço. Assim,
economias de escala e de escopo são decisivas para o sucesso das empre-
sas; as fontes de vantagens de custo também incluem o suprimento ade-
quado de partes, peças e componentes, para o que são decisivas estratégi-
as de articulação com fornecedores e/ou global sourcing, à semelhança da
indústria automobilística. Já para as máquinas sob encomenda, em geral
de maior complexidade tecnológica, os atributos relevantes são sofistica-
ção e atendimento às especificações dos clientes. Nesse caso, é extrema-
mente importante que a empresa detenha capacitação em desenvolvi-
mento do projeto do equipamento e para inovações em geral. Tanto para
equipamentos padronizados quanto de uso específico, entretanto, são
necessários o domínio da tecnologia de produto e o acesso a uma rede
eficiente de fornecedores.

A tendência tecnológica no plano internacional aponta para a
maior difusão das tecnologias de base microeletrônica tanto nos pro-
dutos como nos processos de produção. Nos produtos é crescente a
utilização de componentes eletrônicos, que aumentam velocidade,
precisão e controle das operações e reduzem a necessidade de
mão-de-obra nas empresas usuárias. Esses equipamentos proporcio-
nam maior produtividade, qualidade e flexibilidade aos sistemas pro-
dutivos dos diversos setores.

Nos processos produtivos dos setores fabricantes de equipa-
mentos eletromecânicos também se observa a difusão da automação
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da manufatura, pelas mesmas razões apontadas acima. Não só é
maior o número de equipamentos eletrônicos na produção, como
também é crescente o uso integrado desses equipamentos, o que po-
tencializa seus efeitos. A automação de base eletrônica também se
difunde na área de projetos, com a utilização de sistemas CAD (pro-
jeto assistido por computador), que reduzem a necessidade de pes-
soal e permitem melhor e mais rápida especificação dos equipamen-
tos. Em algumas empresas líderes há integração da área de desenho
com a manufatura (CAD/CAM). Também ocorre a difusão das no-
vas técnicas organizacionais, que procuram reduzir tempos mortos,
custo de estoques e perdas, e melhoram a qualidade dos produtos.
Em decorrência dessas mudanças, não só os processos de produção
mas as próprias empresas têm-se tornado mais flexíveis, aumentan-
do sua capacidade de atender às demandas dos clientes.

Na maioria dos países, a competitividade no segmento de equipa-
mentos eletromecânicos é ainda fortemente influenciada por três fatores
de ordem sistêmica, que definem o regime de incentivos e regulação da
concorrência: financiamento, tributação e proteção à produção domésti-
ca. O financiamento afeta tanto a produção, pelos elevados custos de in-
vestimentos e prazos de produção, quanto a comercialização, pois sendo
bens de capital, de elevado valor unitário, suas vendas são geralmente fei-
tas a crédito. Nas exportações e em concorrências internacionais, a dis-
ponibilidade de financiamento em condições competitivas também in-
fluencia decisivamente a escolha de equipamentos. Quanto à tributação,
a prática mais comum entre os países mais desenvolvidos é a isenção dos
investimentos e das exportações. No que se refere ao terceiro aspecto, a
proteção à indústria local, os setores produtores de máquinas e equipa-
mentos são objeto de preferência nas compras e financiamentos públi-
cos. Os produtos estrangeiros sofrem uma série de restrições tarifárias e
não-tarifárias às importações, desde a negociação de restrições voluntári-
as até a existência de legislação de salvaguardas comerciais. Isso se deve
ao fato de que os países mais desenvolvidos consideram estratégico dis-
por de uma indústria nacional de bens de capital, na medida em que, além
de seu próprio dinamismo, é transmissora de progresso técnico para os
demais setores da economia.

As máquinas-ferramenta determinam boa parte da produtivida-
de das atividades manufatureiras. Apesar de representarem pequena
fração da produção da indústria de transformação, cerca de 1% do va-
lor adicionado na maioria dos países industrializados, as máqui-
nas-ferramenta são utilizadas por uma grande variedade de indústrias.
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O mercado apresenta assim grande heterogeneidade, estimulan-
do a especialização das empresas em linhas de produtos específicos, e
pode ser segmentado nas seguintes áreas: máquinas convencionais,
com cerca de 15% das vendas totais, dominado por empresas de países
asiáticos e do leste europeu, onde o principal atributo do produto é o
preço; máquinas a comando numérico e centros de usinagem, que repre-
sentam 35% das vendas, onde há prevalência de empresas japonesas
cujos principais atributos são preço e sofisticação tecnológica; máqui-
nas especiais, que representam cerca de metade das vendas totais, com
forte presença de empresas alemãs, que competem pela sofisticação e
atendimento às especificações dos clientes.

As empresas do setor de máquinas-ferramenta não apresentam
porte elevado, embora devido à difusão das máquinas a controle nu-
mérico e dos sistemas flexíveis de produção, observe-se mais recente-
mente o aumento de escala nas maiores empresas. Em 1988, em todo o
mundo, não alcançava vinte o número de empresas com mais de 1.000
empregados, sendo apenas seis com mais de 4.000 empregados. É fre-
qüente a prática de subcontratação no setor, tendência que se acentu-
ou nos últimos anos. Os laços entre produtores e usuários também
são muito próximos exigindo, principalmente nas máquinas não con-
vencionais, cooperação para projetos específicos.

Produzindo uma ampla variedade de equipamentos, no setor de
máquinas agrícolas coexistem empresas de diferentes tamanhos e ca-
pacitações competitivas. Essa heterogeneidade se manifesta em uma
estrutura de mercado segmentada, onde barreiras à entrada, exigênci-
as tecnológicas de produto e processo e canais de distribuição são es-
pecíficos a cada segmento, propiciando distintas dinâmicas competi-
tivas em cada um. Além da incorporação de microeletrônica nos equi-
pamentos e da introdução de novas técnicas organizacionais nos pro-
cessos produtivos, à semelhança de outras indústrias, a trajetória tec-
nológica das máquinas agrícolas tende para uma concepção de equipa-
mentos menos agressivos às condições ecológicas e que atendam, de
forma polivalente, a um maior número de etapas da atividade agrícola.

Com relação às estratégias empresariais, a tendência é de cres-
cente concentração do capital, em grande parte resultante de fusões e
associações. Com isso as empresas visam, sobretudo, integrar os be-
nefícios da globalização produtiva com as necessidades de responder
a demandas regionais específicas. Assim, a indústria de tratores e mo-
tocultivadores, de modo semelhante à indústria automobilística, se-
gue a tendência internacional de globalização no abastecimento de pe-
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ças e componentes. Também se observa uma reorganização do siste-
ma de distribuição, através da utilização das cooperativas, para inten-
sificar e melhorar a relação com os usuários, disseminar padrões e nor-
mas técnicas de forma a racionalizar a assistência técnica e acelerar a
difusão de inovações adaptadas às condições regionais da agricultura.

A título de exemplo, na indústria japonesa no final dos anos 80,
existiam cerca de 400 empresas produzindo implementos agrícolas,
das quais 18 grandes empresas representavam 80% da produção total
da indústria. Desses, quatro grandes grupos dominavam uma parcela
significativa do mercado interno e as perspectivas eram de concentra-
ção ainda maior. A intensificação da competição doméstica e interna-
cional levou as empresas líderes a se associarem com pequenas e médi-
as empresas, formando uma rede diversificada de grandes grupos em-
presariais (MITI, 1989).

A indústria internacional de equipamentos para energia elétrica
sempre apresentou forte tendência à concentração econômica. As
economias de escala empresariais, nas suas mais diversas possibilida-
des — técnicas, financeiras, de marketing, produtivas e de P&D —,
constituem o principal fator de competitividade associado à configu-
ração da indústria. Atualmente a indústria é dominada por seis empre-
sas, sendo três européias e três japonesas. Destaque-se, entretanto,
que há outros fabricantes com forte capacidade competitiva, embora
não produzam linhas completas de equipamentos para o setor elétri-
co.

As empresas líderes são altamente diversificadas, atuando em
atividades tecnologicamente relacionadas: eletrônica básica, equipa-
mentos eletrônicos, equipamentos médicos, robôs, além de equipa-
mentos ferroviários, lâmpadas e eletrodomésticos. Assim, observa-se
que a participação dos negócios no setor elétrico é, há tempos, mino-
ritária nas empresas líderes. Os principais grupos internacionais aufe-
rem somente de 20 a 25%, e em alguns casos menos, de suas receitas
através da venda de equipamentos para o setor de energia elétrica. A
grande exceção é a Asea Brown Boveri (ABB) que, em 1991, tinha
uma participação de 44% das vendas totais em equipamentos para ge-
ração, transmissão e distribuição de energia elétrica.

A concentração na indústria ocorre pela absorção por poucas
empresas das linhas de produto associadas ao setor elétrico. As princi-
pais razões para a elevada concentração da indústria, acelerada a partir
do final dos anos 80, são a integração regional dos principais mercados
mundiais, o arrefecimento nas taxas de crescimento do consumo de
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eletricidade, após os choques do petróleo e o aumento da preocupa-
ção com o meio ambiente. Esses fatores induziram escalas crescentes
nos equipamentos, diminuindo o número de unidades de equipamen-
tos elétricos necessários para gerar e transmitir uma mesma potência.

Com relação à tecnologia, os geradores e turbinas tendem conti-
nuamente ao aumento de potência e à maior utilização de materiais
mais leves e resistentes e, no caso dos geradores, com índices menores
de resistência elétrica. Ressalte-se, também, a tendência à utilização
de componentes eletrônicos cada vez mais sofisticados nos regulado-
res de velocidade das turbinas e nas excitatrizes dos geradores.

O principal atributo competitivo do produto é o atendimento às
especificações dos clientes. Como a performance dos equipamentos
só é totalmente conhecida após uma concorrência ou encomenda,
uma empresa que demonstre maior experiência, qualidade e confiabi-
lidade de seus produtos tem importantes vantagens sobre os concor-
rentes, o que faz com que a marca também se constitua em importante
fator de competitividade. Já os preços desempenham papel menos de-
terminante como fator de sucesso competitivo, embora as condições
de financiamento possam ser decisivas em vendas mediante licitação.

Mercado

Instabilidade, condições de financiamento muito adversas e bai-
xo dinamismo da economia brasileira refletiram-se em uma contração
sem precedentes na demanda interna por bens de capital de base ele-
tromecânica. Como mostra a Tabela 6.16, o consumo aparente e a
produção nacional reduziram-se quase à metade entre 1980 e 1993.

As informações indicam dois períodos de crise de maior serieda-
de, 1982/84 e 1991/93, acompanhando, com ligeira defasagem, as fa-
ses de maior recessão da economia brasileira. No primeiro período, as
importações apresentaram queda de cerca de 50% e a taxa de mortali-
dade de empresas brasileiras foi relativamente baixa. O consumo apa-
rente, que estava em patamar superior a US$ 20 bilhões, atingiu US$
15,2 bilhões em 1984. As exportações iniciaram uma trajetória ascen-
dente que se manteve sustentada, mas as taxas de crescimento não fo-
ram expressivas, evoluindo de 7,1% da produção total, em 1983, para
9,5%, em 1985. A partir de 1984 a indústria voltou a crescer, tanto em
função do esforço exportador verificado à época quanto, principal-
mente, pelo reaquecimento da economia, em especial com o Plano
Cruzado, de 1986. Entretanto, já a partir de 1988, sem haver recupera-
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do os patamares do início da década, o consumo aparente de bens de
capital mecânicos passou a cair ano após ano.

O segundo período de crise apresenta duas características dis-
tintas: as vendas ao mercado externo já se sustentaram em um patamar
acima de US$ 2,0 bilhões anuais; e as importações superaram o nível
de 1987 e cresceram gradualmente, sem perspectivas de desacelera-
ção, indicando a resposta do setor industrial às mudanças institucio-
nais promovidas a partir de 1990, especialmente a eliminação de barre-
iras não tarifárias. Desse modo, a produção doméstica enfrentou que-
da de demanda com maior concorrência. Mesmo que haja sinais de re-
cuperação das vendas do setor, com a retomada do crescimento ocor-
rida em 1994, os desdobramentos desse segundo período de crise
(sendo a tendência provável de futuro o crescimento das importa-
ções) apontam para a eliminação das empresas com menor capacidade
de resistência e para a reestruturação das demais na direção da especia-
lização e desverticalização, além de cortes significativos no emprego.

Tabela 6.16
Consumo Aparente de Bens de Capital Mecânicos 1980/93

(US$ bilhões de 1992)

Ano 1. Produção * 2. Exportação 3. Importação Consumo
aparente
(1+3-2)

1980 24,9 1,8 2,8 25,9
1981 22,2 1,8 3,2 23,6
1982 18,2 1,3 2,1 19,0
1983 14,9 1,2 1,3 14,9

1984 15,6 1,5 1,1 15,2

1985 18,4 1,7 1,2 17,8
1986 21,0 1,6 1,5 21,0
1987 21,6 1,8 2,0 21,8
1988 21,0 2,3 2,6 21,2
1989 20,1 2,4 2,0 19,7
1990 18,3 2,2 2,6 18,8
1991 15,2 2,1 2,5 15,6
1992 13,7 2,2 2,4 13,8

1993** 13,4 2,6 2,5 13,3

*Valor da produção a custo de fator atualizado pelo IPA da Indústria Mecânica e convertido para dólar pela taxa
média de 1992.
**Estimativa, em valores correntes, a partir dos dados de jan-set.
Fonte: ABIMAQ-SINDIMAQ, in Cruz e Vermulm 1994.

As vendas externas, forçadas pela falta de perspectivas do merca-
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do interno e por condições favoráveis no mercado internacional, reve-
lam competitividade em duas áreas: equipamentos intensivos em
mão-de-obra qualificada (como equipamentos para portos) e linhas
de produto onde a demanda brasileira é economicamente significativa
(equipamentos para energia elétrica, tratores e tornos universais, en-
tre outros).

Mas as exportações brasileiras são concentradas em poucas em-
presas, o que indica fragilidade da capacidade competitiva da maior
parte das empresas desses setores. Em 1992, segundo avaliação do
BNDES, 19 empresas foram responsáveis por 76% das exportações
de bens de capital mecânicos, sendo cinco empresas de capital nacio-
nal e 14 estrangeiras. Cada uma exportou, pelo menos, US$ 100 mi-
lhões naquele ano, observando-se que as empresas estrangeiras apre-
sentaram maiores coeficientes de exportação do que as nacionais. Na
faixa de exportações de US$ 1 milhão/ano existiam 150 empresas, me-
tade das quais nacionais e metade estrangeiras.

No setor de máquinas-ferramenta, o valor das vendas brasileiras,
cerca de US$ 420 milhões em 1992, era equivalente a 5% das vendas do
Japão e Alemanha, principais países produtores, o que indica proble-
mas de escala para os produtores locais. Considerando os valores mé-
dios nos anos de 1987 a 1990, as principais máquinas, por valor de pro-
dução, foram tornos (44,1%), retificadoras (12%), fresadoras
(10,9%) e centros de usinagem (10,6%). A evolução do setor é similar
à do conjunto da indústria de equipamentos mecânicos, mas a capaci-
dade de recuperação das vendas é maior do que a dos produtores de
bens sob encomenda. Já a partir de 1984, o setor conseguiu retomar o
crescimento da produção, a princípio pelo caminho das exportações e,
posteriormente, com a demanda derivada do Plano Cruzado. Mesmo
após o retorno da espiral inflacionária, as empresas conseguiram manter
taxas de rentabilidade positivas. A queda das vendas retornou em 1988 e a
produção permaneceu declinante até o princípio dos anos 90. As expor-
tações brasileiras de máquinas-ferramenta, no entanto, foram crescentes
entre 1987 e 1992, amenizando os efeitos da retração do mercado inter-
no. Nesse período, as 23 empresas entrevistadas aumentaram suas ex-
portações de US$ 43,7 milhões para US$ 99,6 milhões.

Tradicionalmente, o setor de máquinas-ferramenta brasileiro é
exportador de máquinas convencionais, como tornos paralelos tipo
universal, tornos horizontais automáticos monofusos e máquinas
para forjar, prensar ou martelar. Todos esses produtos apresentaram
saldo cambial favorável ao país entre 1989 e 1992. O Brasil tende a im-
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portar principalmente produtos mais sofisticados, como fresadoras a
comando numérico, retificadores, máquinas de cortar, engrenagens,
alguns tipos de tornos com comando numérico e centros de usina-
gem. No início dos anos 90, o principal mercado de destino era a
América Latina, mas as empresas do setor têm procurado diversificar
seus mercados em direção aos Estados Unidos e Europa.

A extensão territorial e o potencial hidrelétrico do Brasil favore-
cem o setor de equipamentos para energia estabelecido no país. O me-
lhor indicador dessa situação foi a realização local de grande parte do
projeto de detalhamento das turbinas hidráulicas e hidrogeradores
utilizados em Itaipu, equipamentos que são ainda os maiores do mun-
do para hidrelétricas. Como outro indicador, até recentemente uma
empresa brasileira era o maior fabricante mundial de disjuntores de
800 kV, utilizados em linhas de transmissão. Há, entretanto, carência
de laboratórios de hidráulica no país e o setor se ressente de proble-
mas de financiamento para a aquisição de bens de capital para o setor
elétrico, agravado pelo sobre-endividamento da maior parte das em-
presas concessionárias de eletricidade.

A evolução recente do setor de bens de capital para o setor elétri-
co também segue o padrão geral da indústria de equipamentos. O de-
clínio da produção, que já vinha desde 1987, acentuou-se ainda mais
em 1990 e 1991; em 1992, os níveis de produção foram mantidos pelas
vendas externas. As exportações de transformadores de potência, que
eram cerca de US$ 5 milhões em 1988 e 1989, atingiram US$ 8 mi-
lhões em 1990 e US$ 25 milhões em 1991; em 1992 ultrapassaram os
US$ 50 milhões. O melhor desempenho desse segmento decorre do
tamanho do mercado internacional e dos elevados investimentos em
atualização tecnológica realizados pelos fabricantes brasileiros. Tam-
bém em turbinas hidráulicas e em hidrogeradores, as empresas insta-
ladas no Brasil possuem capacidade de exportação, inclusive a partir
de filiais no país para os mercados nacionais de suas matrizes.

Mas o mercado externo não foi suficiente para ocupar a capaci-
dade instalada. Mesmo segmentos com sucesso em termos de expor-
tações encontravam-se, ao final de 1992, com elevada capacidade oci-
osa: em média de 40% nos produtores de transformadores de potên-
cia, 70% nos hidrogeradores e de 50 a 60% nos fabricantes de disjun-
tores.

No caso da indústria de equipamentos agrícolas, a Tabela 6.17
indica que o Brasil ainda apresenta amplas oportunidades para a mo-
dernização de sua agricultura. A frota de tratores e colhedeiras por
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área cultivada é entre duas e três vezes menor do que a de países como
Estados Unidos e França e comparável à da Argentina. O déficit ar-
gentino em tratores explica, inclusive, porque 30% da produção brasi-
leira de 1994 foi direcionada para aquele país.

Tabela 6.17
Mecanização da Agricultura Mundial — 1991

País Área
Cultivada
(1.000 ha)

Tratores
de Rodas (n)

Colhedeiras
(n)

Área (ha) por
Trator

Área (ha) por
Colhedeira

Brasil (1993) 43.818 495.000 60.000 88,6 730,3

Argentina 25.000 202.000 48.800 123,8 512,3

França 18.028 1.460.000 153.500 12,3 117,4

EUA 185.742 4.749.000 663.000 39,1 280,2

Fonte: Anfavea.

Nas vinte empresas entrevistadas do setor produtor de máqui-
nas agrícolas, entre finais dos anos 80 e 1992 o faturamento médio
caiu 9,3%, enquanto as exportações cresceram de 4,1% do faturamen-
to para 14,1%. Mas, em 1993 e 1994, devido à excepcional safra agríco-
la e disponibilidade de crédito, houve substancial aumento de deman-
da interna para os diversos tipos de equipamentos. A sensibilidade dos
fabricantes ao crédito ao usuário é muito clara. Em 1990, em relação ao
ano anterior, o crédito para investimento agrícola caiu 58,6% e a produ-
ção de máquinas agrícolas diminuiu 24%. Já entre 1992 e 1993, a disponi-
bilidade de crédito para investimento agrícola cresceu 16,3% (passando a
cerca de US$ 1 bilhão) e a produção de máquinas agrícolas aumentou
46,5%. Em 1994, devido à boa safra agrícola, a indústria manteve a traje-
tória de crescimento, com aumento de vendas de 62,6% sobre o ano an-
terior, sem entretanto atingir ainda os níveis de produção de 1980.

As exportações vêm aumentando sistematicamente para cultivado-
res motorizados e colhedeiras (representando 20 e 30% da produção to-
tal em 1990, respectivamente) e mantendo-se constantes (em torno de
10%) para tratores de rodas. As exportações de implementos para seme-
adura, plantio, fertilização e preparo do solo também são crescentes. O
mercado externo é bastante competitivo e o Brasil tem ocupado nichos
de produtos de pequena complexidade tecnológica nos países desenvol-
vidos, como é o caso da exportação de discos de arado para os EUA. No
entanto, a maior parte das exportações dirige-se para mercados menos
exigentes, como é o caso da América Latina.

315



Entre os três setores, o de máquinas agrícolas é o que apresenta
menor sensibilidade às importações. Talvez como em nenhum outro
setor a capacitação acumulada para a adaptação de produtos às condi-
ções locais seja tão importante, o que constitui uma barreira à entrada
de importações. A indústria local apresenta como principais oportu-
nidades o conhecimento do mercado interno e uma rede de assistên-
cia técnica razoavelmente desenvolvida. Os produtores de máqui-
nas-ferramenta estão no extremo oposto, já que principalmente nos
equipamentos convencionais, as condições de sua demanda não estão
associadas a especificidades naturais e sim a processos produtivos
que, para fins de design e performance do equipamento, são similares
em qualquer lugar.

De modo geral, nos produtos maduros e de menor complexida-
de tecnológica a indústria brasileira tem demonstrado competitivida-
de internacional. Entretanto, esses nichos de mercado têm apresenta-
do baixo dinamismo e queda de rentabilidade com o acirramento da
concorrência nos mercados internacionais, em oposição aos de equi-
pamentos especializados e de maior sofisticação tecnológica, onde é
constante o surgimento de produtos com melhor relação preço/per-
formance, e que apresentam maiores taxas de crescimento. No merca-
do interno brasileiro, a retração da demanda contribuiu para a limitada
introdução de inovações de produtos, dificultando investimentos na
atualização tecnológica dos produtores de equipamentos. Entretan-
to, considerando os patamares atuais da demanda por bens de capital
frente aos níveis de quinze anos atrás constatam-se grandes perpecti-
vas de crescimento para as empresas dos diversos segmentos, espe-
cialmente em um cenário de reaquecimento da economia.

Configuração da Indústria

Desempenho e Capacitação

Entre finais dos anos 80 e 1992, conforme mostra a Tabela 6.18,
o desempenho econômico dos fabricantes de máquinas agrícolas, má-
quinas-ferramenta e equipamentos para energia elétrica foi similar:
com a queda das vendas aumentou a ociosidade das instalações e as
empresas buscaram ajustar-se cortando emprego, reduzindo prazos de
entrega e aumentando exportações. Dentre as empresas entrevistadas
dos três setores, as de máquinas-ferramenta foram as que apresentaram
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maiores oscilações: a queda média em vendas, emprego e utilização de ca-
pacidade foi de pelo menos 35%, enquanto as exportações desse painel
dobraram, passando a representar um terço das vendas totais. Os produ-
tores de equipamentos para energia elétrica apresentaram desempenho
melhor e com menores oscilações: as vendas mantiveram-se praticamen-
te estáveis, as exportações cresceram três vezes, atingindo 16,1% das
vendas, o corte no emprego (de 6,9%) foi muito inferior ao dos demais
setores, enquanto os prazos de produção foram reduzidos em pratica-
mente 40%; mesmo assim foram utilizados somente dois terços de sua
capacidade instalada. O desempenho dos fabricantes de máquinas agrí-
colas entrevistados seguiu um padrão intermediário, entre o dos produ-
tores de máquinas-ferramenta e de equipamentos para energia elétrica.

Tabela 6.18
Grupo Difusores de Progresso Técnico: Desempenho

Econômico — Evolução dos Valores Médios

Máquinas-Ferramenta Máquinas Agrícolas Equipamentos Elétricos

Desempenho
Econômico

1992 1992/1987-89
(%)

1992 1992/87-89
(%)

1992 1992/87-89
(%)

Faturamento
(US$ mil)

14.045 -35,5 16.286 -9,3 38.904 -3,2

Exportações
sobre vendas
(%)

31,8 109 14,1 212 16,1 337

Emprego na
produção (n)

184 -49,3 187 -28,3 379 -6,9

Utilização da
capacidade (%)

47,3 -41,4 58,7 -21,5 62,9 -23,4

Prazo de
produção (dias)

181,0 -28,7 26,6 -38,0 61,0 -38,3

Número de
empresas

20 - 17 - 24 -

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

Os dados da ABIMAQ-SINDIMAQ sobre utilização de capa-
cidade também indicam elevados níveis de ociosidade para o conjun-
to dos produtores de bens de capital. De acordo com essa fonte, em
1990 a indústria brasileira de máquinas e equipamentos mecânicos
apresentava ociosidade média de 30%; em 1994, esses níveis haviam
crescido para 35%. A convivência por longos períodos com altos ní-
veis de capacidade ociosa teve implicações bastante negativas sobre a
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competitividade dos setores. Além de reduzir a rentabilidade das
empresas, levou-as a adotar estratégias inadequadas de excessiva di-
versificação e verticalização, buscando ocupar instalações ociosas.
Ademais, inviabi- lizou a realização de investimentos em novos
equipamentos, em um período em que a indústria internacional ace-
lerava a introdução da au- tomação de processos, ampliando a defa-
sagem dos produtores locais.

Os esforços das empresas de bens de capital concentraram-se no
âmbito da organização da produção. Como essas são atividades de
montagem em lotes, as estratégias focalizaram mudanças de layout,
oti- mização de tempos e eliminação de gargalos produtivos. Nesse
sentido, os investimentos na racionalização da produção proporcio-
nam retornos a curto prazo e exigem pouca mobilização de capital em
relação aos investimentos em equipamentos.

Conforme mostra a Tabela 6.19, empresas responsáveis pela
maior parte das vendas na indústria de equipamentos eletromecânicos
declararam poucos esforços e expectativas de futuro tímidas quanto à
utilização de automação, embora pela natureza da atividade produtiva,
sistemas automatizados possam ser introduzidos incrementalmente
em áreas consideradas estratégicas. Entre finais dos anos 80 e 1992, um
grupo responsável por mais de 60% das vendas manteve suas operações
com baixa intensidade de automação. Porém, facilitada pelas caracterís-
ticas dos processos produtivos, a introdução de células de produção
mereceu mais atenção. Já em 1992, empresas responsáveis por 45% das
vendas apontaram que entre 10 e 50% de seus trabalhadores estavam
organizados em células de produção. A redução dos prazos de produ-
ção (de quase 40% em máquinas agrícolas e equipamentos para energia
e quase 30% em máquinas-ferramenta) reflete a maior eficiência da
nova organização. Entretanto, métodos de controle da qualidade ainda
são pouco utilizados pelas empresas.
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Tabela 6.19
Indústria de Equipamentos Eletromecânicos: Intensidade de Uso

de Automação e Técnicas Organizacionais
(participação dos respondentes nas vendas da indústria) (vendas= US$ 1,4 bilhão)

Inovação 1987/89 1992 1993/95 1996/98

% operações automatizadas

baixa intensidade (0-10%) 74,6 62,8 45,6 35,1

média intensidade (11-50%) 25,1 27,7 36,5 36,3

alta intensidade (+ de 50%) 0,3 9,5 17,9 28,6

% trabalhadores que operam
com CEP

baixa intensidade (0-10%) 64,6 66,5 48,9 25,6

média intensidade (11-50%) 33,7 30,7 38,8 26,3

alta intensidade (+ de 50%) 1,7 2,8 12,3 48,1

% de trabalhadores
organizados em células
de produção

baixa intensidade (0-10%) 80,6 43,0 17,1 12,5

média intensidade (11-50%) 19,3 45,0 42,2 34,5

alta intensidade (+ de 50%) 0,2 12,0 40,8 52,9

Fonte: Pesquisa de campo ECIB 1992/93.

O reduzido nível de modernização é particularmente grave no
setor de máquinas agrícolas. A pesquisa de campo com empresas do
setor mostrou práticas que revelam pouca preocupação com a quali-
dade dos produtos e processos refletindo, em parte, o baixo nível de
exigência do mercado. Em 1992, das 17 empresas entrevistadas, 14
praticamente não utilizavam dispositivos microeletrônicos e 11 utili-
zavam controle estatístico de processos em baixa intensidade. No se-
tor de máquinas-ferramenta, apesar de os níveis também serem bai-
xos, a inovação mais freqüente era a automação de base microeletrôni-
ca. Em 1992, das 19 empresas entrevistadas, oito controlavam entre
10 e 50% de suas operações com equipamentos de automação. Para o
período 1996/98, a maioria esperava utilizar automação em mais de
50% das operações. Na indústria de equipamentos para energia elétri-
ca, o nível de modernização é baixo e as expectativas apontam para
mudanças somente para o final da década. Em 1992, das 15 empresas
entrevistadas, 12 utilizavam CEP em baixa intensidade; para 1993/95
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a maioria das empresas esperava evoluir para o estágio intermediário;
no final da década, praticamente todas as empresas esperam ter evolu-
ído para o estágio mais avançado, habilitando pelo menos 50% dos
trabalhadores para operar técnicas estatísticas de controle de qualida-
de. Cabe observar que vários processos de produção utilizados na fa-
bricação de equipamentos de energia são praticamente artesanais
como ocorre, por exemplo, na produção dos enrolamentos dos trans-
formadores de potência, o que atenua em parte a importância dessas
inovações.

No que se refere à tecnologia de produto, os fabricantes de equi-
pamentos para energia elétrica sob encomenda são os que detêm
maior capacitação, em grande parte em decorrência da existência de
uma demanda local favorável. Nas máquinas-ferramenta convencio-
nais as empresas brasileiras dominam a tecnologia e têm capacitação
para realizar inovações incrementais e adaptações dos equipamentos
às necessidades dos usuários; nos equipamentos mais complexos re-
correm a licenciamentos no exterior. Inversamente, no setor de má-
quinas agrícolas é maior a capacitação local nos produtos mais com-
plexos (motocultivadoras, colhedeiras, etc.), devido basicamente à
importante presença de filiais de empresas estrangeiras, enquanto nos
implementos agrícolas mais simples verificam-se desatualização nos
processos produtivos e defasagem tecnológica da maioria dos produ-
tos.

Estrutura Patrimonial e Produtiva

Nos três setores de equipamentos analisados convivem empre-
sas nacionais, estrangeiras e joint-ventures. Pela sua maior capacitação
tecnológica, as empresas estrangeiras, isoladamente ou em associação
com empresas de capital local, dominam os segmentos de maior sofis-
ticação. Assim é no caso de turbinas, disjuntores, máqui-
nas-ferramenta especiais, tratores e colhedeiras. Nos segmentos de
mercados de média sofisticação, como máquinas universais a coman-
do numérico, prevalecem empresas nacionais, mas são relevantes as
poucas empresas estrangeiras que neles atuam. Finalmente, nos mer-
cados de equipamentos mais padronizados operam diversas pequenas
e médias empresas nacionais, como no caso de máquinas-ferramenta
convencionais e implementos agrícolas. Em grande parte, essa estru-
tura de propriedade foi consolidada e permanece razoavelmente está-
vel desde os anos 70, quando as empresas se instalaram no país para

320



atender aos altos níveis de investimentos realizados, no âmbito do II
PND (II Plano Nacional de Desenvolvimento).

Outra característica estrutural relevante dos setores produtores
de bens de capital eletromecânicos é o excesso de fabricantes dedica-
dos a linhas de produtos similares, o que em boa proporção está asso-
ciado ao alto grau de diversificação das empresas.

Em alguns segmentos, a capacidade produtiva instalada é superi-
or às possibilidades de absorção do mercado interno. O que ocorre no
setor produtor de equipamentos elétricos é característico: existem
quatro, cinco ou mais fabricantes de turbinas, geradores, transforma-
dores de potência e disjuntores, quando há fortes indicações de que
mesmo o mercado aquecido não comportaria mais do que duas ou três
empresas conforme o segmento. Nos anos 70, as oportunidades de
mercado eram amplas e as políticas públicas, priorizando altos níveis
de nacionalização, apoiavam indiscriminadamente a instalação de ca-
pacidade produtiva. Ao longo dos anos 80, no entanto, frente à dimi-
nuição e às oscilações do mercado, as empresas buscaram aproveitar
todas as oportunidades de vendas, diversificando-se exageradamente.

A diversificação reativa à retração da demanda contraria as ten-
dências competitivas internacionais e não indica a procura de econo-
mias de escopo e/ou flexibilidade de produção. Ao contrário, no iní-
cio dos anos 90, as empresas não demonstram flexibilidade mas inade-
quação de escala e ociosidade nas diferentes linhas de produtos, além
de diluírem as limitadas iniciativas de desenvolvimento tecnológico.
Ademais, a diversificação resultou não do esforço inovativo, como é a
norma das empresas competitivas internacionais, mas sim da facilida-
de de aquisição de tecnologia junto a sócios ou fornecedores no exte-
rior, estando, no início do processo, o mercado doméstico bastante
protegido. Essa estratégia de sobrevivência dos anos 80 esteve associ-
ada à expectativa, fortemente enraizada, de que o regime de regulação
brasileiro não iria mudar e que a produção local não seria contestada
por importações, apesar de à época já serem claras as tendências de
desregulamentação em outros países.

A crescente participação no mercado doméstico de equipamen-
tos importados, entretanto, tem provocado reações nas empresas na
direção da maior especialização produtiva e vem resultando em au-
mento da concentração da produção.

Os produtores de bens de capital sob encomenda para o setor
elétrico, setor mais competitivo e já mais concentrado, são os que
mais rapidamente caminham nessa direção. As empresas vêm abando-
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nando linhas de produto menos rentáveis e focalizando a produção
em conjuntos de produtos correlatos onde são mais competitivas. No
caso de empresas estrangeiras, esse movimento significou não só es-
pecialização mas, em alguns casos de maior competência, a escolha da
subsidiária brasileira como fornecedora mundial ou regional (para a
América Latina) de um grupo restrito de equipamentos.

No setor de máquinas-ferramenta o movimento é similar: as em-
presas estrangeiras evoluem para a especialização em poucas linhas de
produtos, geralmente de menor complexidade tecnológica, buscando
economias de escala e de escopo através da participação no mercado
global. Em todas as indústrias de equipamentos, para as empresas es-
trangeiras, à semelhança dos produtores de bens duráveis, as importa-
ções de equipamentos de outras empresas do mesmo grupo comple-
mentam o portfolio de produtos ofertados. No caso das empresas de
menor porte e menor sofisticação tecnológica, boa parte delas produ-
zindo máquinas convencionais, a tendência de longo prazo é de per-
der espaço, dada a crescente difusão dos equipamentos com comando
numérico. No entanto, essas empresas detêm grande conhecimento
do mercado doméstico, o que abre oportunidades nas áreas de comer-
cialização e de assistência técnica. A retração do mercado e a concor-
rência com produtos importados tem também levado algumas dessas
empresas a realizarem serviços para terceiros e a desloca- rem-se para
a produção de peças para empresas maiores, abandonando a produção
de equipamentos.

No setor de máquinas agrícolas também se observa um processo
de concentração relativa. A maioria das empresas líderes em cada seg-
mento tem conseguido manter suas vendas, mas a retração da deman-
da já levou à desativação ou redução de produção nas empresas de me-
nor porte. Entretanto, no caso das empresas produtoras de imple-
mentos de menor complexidade tecnológica, não se verifica a tendên-
cia à especialização como nos demais segmentos, uma vez que a diver-
sidade e sazonalidade da atividade agrícola tendem a reforçar, de
modo permanente, estratégias de diversificação de produtos como
forma de minimizar as oscilações de mercado.

Os movimentos de concentração da produção intensificaram-se
no princípio dos anos 90, principalmente nos segmentos de equipa-
mentos por encomenda, ocorrendo diversas fusões, incorporações e
fechamento de empresas. A reestruturação de um grupo líder em bens
de capital no país exemplifica os esforços de adaptação empresarial.
Em 1990, esse grupo era formado por 15 empresas; ao longo de quatro
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anos reduziu sua atuação para duas áreas de negócio, com apenas três
empresas controladas e duas coligadas. As implicações sobre as ativi-
dades produtivas foram severas: as receitas caíram da casa dos US$
800 milhões para US$ 500 milhões; dívidas de US$ 900 milhões foram
reduzidas para US$ 300 milhões; e dos 18 mil empregados restaram 10
mil, ao final de 1994.

Articulações na Cadeia Produtiva

A estreita relação entre fornecedores de peças e componentes e
produtores de equipamentos, que constitui fator relevante da compe-
titividade dos produtores de bens de capital dentro do novo paradig-
ma industrial, é muito pouco difundida no Brasil. Pode-se considerar
que a intensidade desse relacionamento está refletida, de forma de-
crescente, no desenvolvimento conjunto de programas de P&D (que
implica a participação dos fornecedores ainda na fase de concepção
dos equipamentos); na cooperação para o desenvolvimento de produ-
tos e processos (participação menos formal e voltada para objetos es-
pecíficos); e na simples troca de informações sobre a qualidade e o de-
sempenho dos produtos. Como pode ser visto na Tabela 6.20, nos três
setores estudados as estratégias empresariais privilegiam tipos de rela-
ções em que é mais baixa a intensidade de integração com seus forne-
cedores.

Tabela 6.20
Indústria de Bens de Capital Eletromecânicos: Estratégia

de Relacionamento com Fornecedores
(número de empresas)

A Estratégia de Sua Empresa
Privilegia:

Equipamentos
para Energia

Elétrica

Máquinas-
Ferramenta

Máquinas
Agrícolas

Programas conjuntos de P&D 5 3 3

Desenvolvimento de produtos
e processos

11 4 7

Troca sistemática de
informações

17 7 5

Número de informantes 21 9 10

Nota: admitiam-se múltiplas respostas por empresa.
Fonte: Pesquisa de campo ECIB, 1992/93.
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Na verdade, os fabricantes de equipamentos eletromecânicos
apresentavam elevado grau de verticalização no início dos anos 90, de-
senvolvendo, além do projeto e montagem dos equipamentos, ativi-
dades de fundição e usinagem para a produção de grande parte das pe-
ças e componentes para seu próprio uso. Essa característica é de or-
dem estrutural e geral: no Brasil, as empresas em atividades de monta-
gem se instalaram sem o desenvolvimento prévio, ou simultâneo, de
uma rede de fornecedores adequada. Ao longo dos anos 80 os forne-
cedores locais apresentavam deficiências de preço, qualidade e prazos
de entrega; simultaneamente, as restrições a importações impediam o
abastecimento com fornecedores externos. Dessa forma, os produto-
res de bens de capital passaram a produzir internamente peças e com-
ponentes, mesmo que com maiores custos e menor qualidade em rela-
ção a seus competidores externos.

Mais recentemente, a retração do mercado e o sistema tributário
em cascata, que penaliza cadeias de produção com maior número de
etapas independentes, fortaleceram a tendência à verticalização. A
ociosidade dos equipamentos e a disponibilidade do pessoal qualifica-
do, do mesmo modo que estimulam a diversificação, também favore-
cem a internalização da produção de peças e componentes, desesti-
mulando o estabelecimento de redes eficientes de fornecedores. A
concorrência com produtos importados, entretanto, tem forçado as
empresas a buscarem a racionalização da produção e a redução de cus-
tos, o que tem se refletido em dois movimentos que contrabalançam,
de certa forma, a excessiva verticalização: importações de determina-
dos componentes e terceirização de atividades, embora ainda basica-
mente de serviços e atividades de apoio.

Dentre os três setores, o tecido industrial apresenta vantagens
competitivas somente no caso da indústria brasileira de equipamentos
para energia, já que a maioria dos fornecedores atende a seus usuários
de forma adequada. Fabricantes nacionais de medidores, conversores
estáticos, capacitores, quadros elétricos e isoladores de porcelana e de
vidro detêm competitividade internacional. Algumas empresas, in-
clusive, destinam ao mercado externo a maior parte de sua produção.
Isso não tem impedido, no entanto, o crescimento das importações de
peças, partes e componentes, principalmente as mais sofisticadas e de
maior valor agregado. Outras exceções ocorrem em fornecedores de
alguns conjuntos de componentes para equipamentos em geral, como
componentes hidráulicos, pneumáticos e eletrônicos e alguns tipos
de motores.
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Por fim, cabe mencionar, como fator de competitividade, a dis-
ponibilidade de recursos humanos. A indústria de máquinas e equipa-
mentos tradicionalmente utiliza mão-de-obra com níveis de qualifi-
cação bem acima da média da indústria de transformação. A disponi-
bilidade interna de recursos humanos qualificados e versáteis sempre
foi um fator positivo para a competitividade das empresas dessa in-
dústria. A produtividade da mão-de-obra na indústria de equipamen-
tos também é maior do que a média da indústria brasileira, mas é infe-
rior à da indústria de bens de capital nos países mais desenvolvidos,
em função da desatualização dos processos produtivos. Contudo,
com a difusão de inovações de processo, os requisitos relativos à
mão-de-obra aumentaram, o que requer investimentos em treina-
mento de recursos humanos e melhoria no próprio sistema educacio-
nal. Como visto, a queda nos dispêndios com formação de pessoal, as-
sim como em P&D, vem colocando em risco essa vantagem do setor
no país.

Regime de Incentivos e Regulação da Concorrência

Até finais dos anos 80, a política industrial brasileira priorizava o
desenvolvimento local da indústria de bens de capital, utilizando
como principais instrumentos o financiamento às empresas produto-
ras, as compras públicas e a proteção à produção nacional, limitando
importações e exigindo índices mínimos de nacionalização para a con-
cessão de incentivos e financiamentos em condições favorecidas.
Mas, de modo geral, o regime de incentivos e regulação não foi seleti-
vo em termos de produtos a serem beneficiados e foi pouco exigente
quanto a metas de desempenho das empresas. Esse regime pode, em
boa medida, ser responsabilizado pela desatualização tecnológica de
grande parte dos equipamentos produzidos no país e pela inadequa-
ção da configuração industrial dos setores produtores de bens de capi-
tal. Ao baratear o investimento e ao proteger indiscriminadamente o
produto nacional, dando ênfase aos índices de nacionalização dos
equipamentos, a orientação institucional favoreceu não só a excessiva
diversificação das empresas como a internalização da produção de
componentes sem condições de competitividade.

Entretanto, a defasagem atual do parque industrial brasileiro em
relação aos países industrializados não se deve unicamente ao regime
de regulação prevalecente. As restrições às importações de equipa-
mentos eletromecânicos sempre foram muito menores do que as rela-
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tivas à informática e, para o conjunto de bens de capital, as im- porta-
ções tradicionalmente excedem o valor das vendas externas. A insta-
bilidade econômica e a inadequação do sistema financeiro foram os
principais responsáveis pela violenta queda de investimentos em ati-
vos fixos nos últimos anos, resultando primordialmente daí a desatua-
lização da indústria nacional.

A partir do final dos anos 80 as ações do governo passaram a pri-
orizar a disponibilidade local de produtos e tecnologias mais atualiza-
dos. Hoje o regime de regulação é mais flexível no tratamento das im-
portações e há sinais de que os sistemas de crédito e incentivos passem
a premiar não o alto nível de nacionalização dos produtos mas o de-
senvolvimento tecnológico e a eficiência produtiva.

As medidas de maior impacto estão associadas à desregulamen-
tação das importações, iniciada em 1988, através da eliminação de res-
trições não-tarifárias e redução de alíquotas, que facilitou não só a en-
trada de equipamentos (inclusive isentando completamente de im-
posto de importação os produtos sem similar nacional), como de pe-
ças e componentes. De outra parte, o governo brasileiro reduziu sig-
nificativamente os índices mínimos de nacionalização exigidos para a
concessão de financiamentos públicos. Nesse sentido, os fabricantes
locais sofrem a ameaça de produtos concorrentes, embora possam
também recorrer a importações de partes e peças. O recurso a forne-
cedores externos de componentes pode ajudar as empresas a desverti-
calizarem seus processos produtivos, ampliando sua eficiência.

A concorrência com equipamentos importados, porém, nem
sempre é decidida somente pelas condições de preço e tecnologia, mas
pelas vantagens financeiras que as empresas são capazes de oferecer.
Os equipamentos dos fabricantes estrangeiros mais competitivos in-
corporam esquemas de financiamento — em geral, apoiados por
agências públicas —, com taxas de juros menores, prazos maiores e
cobertura superiores às oferecidas pela FINAME (órgão do BNDES
que oferece as melhores condições no Brasil), enfraquecendo a posi-
ção dos fabricantes locais, mesmo no mercado doméstico.

Estão se delineando no país os contornos de um novo regime de in-
centivos, em substituição ao sistema fortemente centrado no subsídio à
formação de capital fixo, desde que a oferta fosse de origem local, e na de-
manda liderada pelo investimento de empresas públicas. Os instrumen-
tos em desenvolvimento e as condicionalidades que começam a ser im-
postas, tanto para os fabricantes de equipamentos quanto para seus usuá-
rios, revelam similaridades com o regime de incentivos da maioria dos
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países industrializados, ao premiar a capacitação tecnológica (OCDE
1992). A consolidação dessas mudanças, no entanto, depende, em gran-
de parte, da disposição das empresas ao investimento.

Estão disponíveis instrumentos genéricos, sem discriminação
setorial (exceto no caso da indústria eletrônica), como a lei de incenti-
vos fiscais à P&D, que passou a representar estímulo extra para os ne-
cessários investimentos tecnológicos das empresas que produzem
equipamentos eletromecânicos. Do lado das operações de crédito, o
BNDES introduziu recentemente quatro mudanças que já indicam a
orientação geral dos incentivos financeiros do futuro, tanto para
usuários quanto para fabricantes de equipamentos:

n O princípio da diferenciação das taxas de juros em função dos
prazos, que procura beneficiar as inversões de longa maturação.
As operações de crédito da FINEP também adotaram essa con-
duta, facilitando os investimentos de risco tecnológico.

n Os fabricantes de equipamentos também passam a ser benefi-
ciados por linhas específicas de apoio às exportações, que in-
cluem equalização de taxas de juros e suporte para esforço de
vendas, além do financiamento ao usuário. Os países do Mer-
cosul têm sido particularmente focalizados por essa iniciativa
do BNDES.

n A FINAME, no final de 1994, anunciou a intenção de dife-
renciar as condições de crédito para o usuário, premiando os
fabricantes de equipamentos que demonstrassem adequados
níveis de qualidade de processo.

n Finalmente, o BNDES montou um fundo de investimentos
de capital de risco tecnológico, abrindo espaço para o financi-
amento de pequenas empresas de base tecnológica.

No setor de máquinas-ferramenta, as restrições à importação deri-
vadas da antiga política de informática estimularam a capacitação em ele-
trônica nos fabricantes nacionais, que dominam atualmente a tecnologia
de equipamentos com controles numéricos computadorizados e estão
também capacitados para o desenvolvimento e a produção de softwares e
interfaces na integração de sistemas. Nesse setor, e também em equipa-
mentos para energia elétrica e máquinas agrícolas, a proteção ao merca-
do doméstico favoreceu a instalação no país de empresas líderes interna-
cionais, produzindo equipamentos tecnologicamente mais sofisticados,
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assim como facilitou para as empresas nacionais as negociações para
compras e transferências de tecnologia. Entretanto, além da excessiva di-
versificação e verticalização das empresas, o antigo regime propiciou a
prática, tanto por parte de empresas nacionais como estrangeiras, de altas
margens de rentabilidade, através de preços elevados em relação aos ní-
veis internacionais, bem como a acomodação do mercado a defa- sagens
na atualização dos produtos.

A mudança de sentido no regime de incentivos e regulação bene-
ficiará as empresas com maior poder financeiro e tecnológico, que te-
rão maior probabilidade de sucesso em qualquer cenário de expansão
da demanda. Os equipamentos de melhor performance, de fabricantes
estabelecidos fora do país, e capazes de oferecer condições financeiras
atrativas constituirão a referência das empresas brasileiras que preten-
dam ser competitivas. A alternativa de importações e as dimensões li-
mitadas do mercado brasileiro indicam que, relativamente ao portfolio
de 1994, a indústria localizada no país atenderá a esse padrão de refe-
rência para uma menor variedade de equipamentos para energia elétri-
ca, máquinas agrícolas e máquinas-ferramenta. A partir do início dos
anos 90, especialização com desverticalização foi a estratégia de sobre-
vivência adotada por um crescente número de empresas. As pioneiras
foram as empresas líderes do passado indicando que, ao contrário da
indústria de equipamentos eletrônicos, a estrutura patrimonial já es-
tava consolidada. Quanto mais difundida essa estratégia na configura-
ção da indústria brasileira de equipamentos eletromecânicos, mais
empresas terão condições de sobreviver. Em todos os três setores
existem diversos segmentos de mercado no país com demanda ex-
pressiva para sustentar o crescimento de empresas competitivas e que,
estimuladas pela concorrência, já desenvolveram esforços para au-
mento de eficiência.

Três aspectos do regime de regulação relevantes para a competi-
tividade dos setores produtores de equipamento ainda não haviam
sido equacionados até fins de 1994: a reforma da estrutura tributária
de maneira a desonerar a produção e o investimento; o desenvolvi-
mento da capacidade do Estado para atuar em fóruns internacionais,
utilizando instrumentos como salvaguardas comerciais; e, principal-
mente, a melhoria da oferta de crédito de longo prazo no país, de for-
ma a torná-lo disponível em condições semelhantes às de países con-
correntes. Quanto mais rápida e eficaz for a implementação dessas
medidas, maiores serão as oportunidades para as empresas produtoras
de equipamentos.
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Desafios Competitivos para o Grupo
Difusores

O papel central dos setores produtores de bens de capital na difu-
são de progresso técnico e na eficiência produtiva de todas as atividades
econômicas faz com que mereçam especial destaque na política indus-
trial de qualquer país preocupado com o desenvolvimento de sua indús-
tria. Proteção à produção local, desoneração tributária do investimento
e de exportações, co-participação e incentivos à pesquisa tecnológica,
financiamento aos produtores e usuários e garantia de mercado através
de preferência nas compras públicas são instrumentos correntemente
utilizados pelos países desenvolvidos. As empresas mais competitivas
respondem com a constante introdução de inovações de produtos —
buscando atender a mercados cada vez mais exigentes e a um leque cres-
cente de clientes com necessidades específicas — e com reduções de
preços, em particular nos setores do complexo eletrônico, viabilizadas
pelo aumento de escalas produtivas, pela maior automação dos proces-
sos e adoção de novas técnicas organizacionais e pelo estabelecimento
de redes eficientes de fornecedores.

No passado, a utilização desses instrumentos de política no Bra-
sil — com maior ênfase na proteção do mercado doméstico e menor
no incentivo à pesquisa e desenvolvimento e a exportações — resul-
tou na implantação no país de capacidade produtiva em quase todos os
segmentos da produção de bens de capital. Nesse sentido, a estrutura
industrial brasileira diferia da maioria dos países em desenvolvimento
pela abrangência de segmentos dos setores difusores de progresso
técnico com produção local. Entretanto, voltando-se quase unica-
mente para o mercado interno, essa indústria revelou-se incompatível
com as dimensões desse mercado, fato que se tornou mais evi- dente a
partir da queda dos investimento nos anos 80. Foram desenvolvidas
capacitações localizadas mas, de modo geral, a indústria apresentava
pontos fracos, seja na eficiência da manufatura, seja na necessária atu-
alização tecnológica de produtos, uma vez que os setores difusores de
progresso técnico caracterizam-se pelo ritmo extremamente acelera-
do de introdução de inovações.

Os produtores de equipamentos eletromecânicos reagiram à re-
tração da demanda, que acentuava a ineficiência das escalas produtivas
e a ociosidade das instalações, diversificando-se e verticalizando-se
excessivamente, com o que se agravou a inadequação da configuração
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da indústria. Os setores do complexo eletrônico, em particular a in-
dústria de informática, não enfrentaram queda de demanda, mas suas
escalas de produção sempre foram muito inferiores às das empresas
internacionais competitivas e mostraram certa acomodação à reserva
de mercado; os equipamentos brasileiros apresentavam melhorias na
relação preço/performance, mas em intensidades inferiores às interna-
cionais.

A mudança no regime de regulação obrigou as empresas de todos
os setores do grupo de difusores a reverem suas estratégias, e a in- dús-
tria atravessa atualmente uma fase de transição. A resposta básica à re-
dução de barreiras à entrada de novos produtos e produtores no merca-
do foi a procura de atualização dos equipamentos ofertados e de redu-
ção de custos. Na ausência de um programa de reeestruturação e vi-
sando à sobrevivência a curto prazo, a atualização não de- correu de
esforços de desenvolvimento locais; ao contrário, reduziram-se
equipes de P&D, ampliando-se o recurso a licenciamento de tecno-
logias no exterior e à formação de parcerias e joint-ventures com em-
presas estrangeiras. A redução de custos foi realizada sem investi-
mentos significativos na necessária renovação de equipamentos,
centrando-se na racionalização dos processos produtivos, com cor-
tes muito severos no emprego, e na desverticalização da produção,
com aumento das importações de peças e componentes. Amplia-
ram-se também atividades de serviços — assistência técnica e co-
mercialização — e as empresas passaram a importar equipamentos
acabados, complementando (e em alguns casos substituindo) suas
linhas de produtos. Assim, as empresas mantiveram e até ampliaram
o portfolio de produtos ofertados, diminuindo, porém, as atividades
industriais realizadas no país.

As empresas produtoras de equipamentos eletromecânicos mais
competitivas, principalmente as de capital estrangeiro, foram ainda
bem-sucedidas na busca do mercado externo e no aumento da eficiên-
cia produtiva através da maior especialização. Já as empresas do com-
plexo eletrônico, com poucas e notáveis exceções, reduziram signifi-
cativamente suas operações industriais com a internacionalização do
mercado brasileiro: não só ampliaram importações de componentes,
kits para montagem final no país e equipamentos completos, como
empresas de capital nacional fecharam ou foram absorvidas por em-
presas estrangeiras que priorizaram atividades comerciais em detri-
mento das industriais.
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Importante é que a diversidade do parque industrial brasileiro,
sua defasagem relativa e intenções generalizadas de modernização
constituem um mercado potencial relevante em todos os segmentos
de bens de capital. As estratégias basicamente defensivas, frente à
combinação de uma demanda declinante com liberalização de impor-
tações e retirada de mecanismos de proteção ao mercado, devem ago-
ra sofrer modificações diante de expectativas de um cenário de cresci-
mento com estabilização. A grande questão para os próximos anos é
identificar que nichos desse mercado serão abastecidos por produto-
res locais — de capital nacional, estrangeiro ou em associações — sen-
do irreversível a tendência de que em grande parte dos segmentos a
produção doméstica será substituída por importações.

Dessa forma, o principal desafio que se coloca ao grupo de difu-
sores é manter alguma capacidade produtiva no país. A auto-sufi-
ciência absoluta buscada no passado é obviamente uma estratégia ul-
trapassada. Entretanto, existem capacitações tecnológicas e produti-
vas já acumuladas em diversos segmentos, às quais correspondem em-
pregos industriais qualificados e alta geração de valor adicionado e
renda no país, que podem e devem ser preservadas. A competitividade
de setores usuários de equipamentos pode ser bastante ampliada atra-
vés da interação com os produtores de bens de capital, como demons-
tram os exemplos dos produtores de equipamentos para celulose e
esta indústria na Escandinávia, ou os de máquinas têxteis e fabricantes
de tecidos alemães. No Brasil, existem diversos setores com potencial
de demanda e capacitação produtiva que podem se beneficiar da pro-
ximidade com produtores de equipamentos, ampliando a competiti-
vidade tanto dos clientes como dos fornecedores dos bens de capital.

Tanto no nível da empresa quanto da indústria, o êxito no en-
frentamento da concorrência externa será medido pelo número de
segmentos atendidos e pelo grau de sofisticação da demanda. Quanto
mais exigentes forem os clientes e mais específicas suas necessidades,
maiores as possibilidades e vantagens da oferta local desde que, mes-
mo mantendo relacionamento com parceiros externos, as empresas
invistam em desenvolvimento tecnológico e concentrem-se em linhas
de produtos viáveis em termos de capacitação produtiva e potencial
do mercado local. Um regime de regulação e incentivos que ofereça as
mesmas condições dos concorrentes externos, ou que pelo menos
não discrimine os produtos locais, como no caso da tributação e, prin-
cipalmente, das condições de financiamento, também influirá na pre-
servação ou não da produção local. Sob essas condições, as empresas
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competitivas instaladas no país poderão atender, com tecnologias
atualizadas e, sobretudo, adequadas à demanda interna, parcelas rele-
vantes do mercado doméstico. Para os demais segmentos do grupo de
difusores de progresso técnico a substituição por importações é a
principal tendência para o restante dos anos 90.
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Capítulo7
Desafios Competitivos

para a Indústria

Produzir no Brasil

O ambiente de crescente globalização combinado à aceleração
da difusão de novas tecnologias e de novas técnicas de organização da
produção tem provocado profundas transformações na divisão inter-
nacional do trabalho, ou seja, na distribuição espacial da produção
mundial. Redefinem-se os fatores determinantes da competitividade,
fazendo emergir novas empresas de sucesso e tornando obsoletas
aquelas incapazes de evoluir e adaptar-se ao novo ambiente. Indústri-
as de países emergentes assumem hegemonia internacional em deter-
minados segmentos, enquanto em outros países setores aparente-
mente consolidados perdem condições de sobrevivência ou mesmo
ampliam-se processos de desindustrialização.

As características da produção made in Brazil nos próximos
anos serão certamente diferentes das atuais. A indústria brasileira,
assim como a de qualquer país, não é homogênea. Vários segmen-
tos já apresentam condições de competitividade, mesmo diante do
acirramento da concorrência internacional; outros necessitam ree-
estruturar-se para enfrentar a maior abertura a importações, pro-
cesso irreversível nas economias contemporâneas; e outros ainda,
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operando com escalas inadequadas e processos ineficientes, não de-
vem sobreviver.

São diferenciadas as bases de sustentação da competitividade e
os desafios a serem enfrentados nos diversos setores da indústria no
país. A preservação dos setores dinâmicos da economia, produzindo
eficientemente e capazes de gerar empregos qualificados e de induzir
o crescimento da renda nacional, depende não só da vontade política,
embora o ambiente sistêmico nacional favorável seja fundamental,
mas das capacitações acumuladas pelas empresas, das trajetórias tec-
nológicas e de mercado específicas a cada setor e, principalmente, das
estratégias que vierem a ser adotadas para fazer face aos desafios com-
petitivos que já se delineiam para os próximos anos.

Grupo Commodities

No Brasil, a maior parte da produção do grupo commodities é ge-
rada em empresas que possuem estratégias, capacitação e desempe-
nho com alto grau de aderência aos fatores de sucesso competitivo em
seus mercados. Em relação aos demais grupos de indústrias, os setores
produtores de commodities apresentam maior número de empresas
competitivas. Esse diagnóstico não é novidade: ao longo de sua histó-
ria, o país sempre se destacou internacionalmente em atividades eco-
nômicas relacionadas a produtos básicos. Conforme mostra a Figura
7.1, a base de sustentação da competitividade desse grupo industrial
foi construída a partir da dupla inserção nos mercados interno e exter-
no em um contexto de crescimento da demanda; condições favoráveis
de acesso às matérias-primas, adequado nível de eficiência técnica e
inversões na logística de escoamento da produção como vantagens
centrais da configuração da indústria; e em subsídios ao custo de capi-
tal, no que tange ao regime de regulação e incentivos.

As empresas brasileiras sempre foram eficazes na comercializa-
ção, voltando-se mais intensamente para o mercado interno ou exter-
no em função daquele que apresentasse maiores taxas de crescimento
em cada momento. Essa dupla inserção somente é possível para em-
presas localizadas em espaços nacionais de grandes dimensões e cons-
titui uma vantagem competitiva de caráter estrutural. O direciona-
mento das vendas e a competitividade dependem ainda das relações
entre preços internos e externos, ou seja, da evolução da taxa de câm-
bio, fator que tem se mostrado favorável para as empresas brasileiras
há pelo menos vinte anos. Foram muito curtos os períodos quando a
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relação entre preços e câmbio se manteve desfavorável para as empre-
sas. Recentemente, quando a moeda de referência do comércio, o dó-
lar, iniciou uma trajetória de desvalorização no Brasil, seguindo uma
tendência já clara nos mercados internacionais, os preços da maioria
das commodities explodiram nas bolsas internacionais, compensando
a perda de competitividade via câmbio. No front interno, o aqueci-
mento do consumo de bens duráveis provocado pelo Plano Real tam-
bém repercutiu nos bens intermediários. Essas duas pressões de de-
manda levaram a maioria dos segmentos de commodities a apresentar
recordes nos níveis de produção e ocupação de capacidade em 1994.

Figura 7.1A base de sustentação da competitividade nas empresas produtoras
de commodities

Na configuração da indústria, o fator fundamental de sustenta-
ção da competitividade é a ampla disponibilidade de recursos naturais
— minerais, florestais e agropecuários. As empresas produtoras de
commodities se beneficiam de excepcionais vantagens de custo de in-
sumos frente a seus concorrentes e as perspectivas a longo prazo são
positivas. As ineficiências existem de modo localizado, principalmen-
te com relação ao rendimento da base agrícola em algumas das agroin-
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dústrias exportadoras. Questões relacionadas ao meio ambiente não
eram, até o início dos anos 90, economicamente relevantes.

Além da disponibilidade de matérias-primas, a maioria das em-
presas competitivas, corretamente, sempre colocou ênfase em inves-
timentos para garantir o abastecimento de insumos e o escoamento da
produção, superando as ineficiências crescentes da infra-estrutura
pública. Como a competitividade é definida, em grande parte, pela ca-
pacidade de sustentar baixos preços nos mercados de destino, esses
investimentos tornaram-se peça fundamental na explicação do suces-
so empresarial nesse grupo de indústrias.

Com relação à produção, a competição por preços forçou as em-
presas a desenvolverem capacitações para produzir com eficiência. Ao
mesmo tempo, a natureza contínua de seus processos de produção
exigia a manutenção de graus elevados de ocupação da capacidade
produtiva, independentemente da taxa de crescimento da demanda. A
partir dessas restrições, de natureza técnica, as empresas criaram com-
petência para penetrar em mercados externos, desenvolvendo canais
de comercialização adequados.

No que se refere ao regime de incentivos e regulação, a contribu-
ição central das ações públicas foi o subsídio ao custo de capital. Du-
rante os anos 70 e 80, esses setores foram privilegiados por um estilo
de política que se mostrou eficaz na reunião do conjunto de instru-
mentos creditícios e fiscais necessários para diminuir os custos de in-
vestimento em capital fixo e, em muitos casos, também os custos va-
riáveis mais importantes. Como nessas atividades o prazo de matura-
ção do investimento e a vida útil das instalações são longos, e como
ocorreram concentrações de investimento na última década, é grande
o número de empresas que entra nos anos 90 com parte substancial de
seu capital fixo já amortizado, portanto não só com equipamentos ra-
zoavelmente atualizados, como com capacidade de se endividarem
para uma nova onda de investimentos.

As empresas desse grupo, porém, não conseguem mais sustentar
suas posições nos mercados nas mesmas bases. Os novos desafios
competitivos do grupo commodities são: agregar valor à pauta de pro-
dutos para abrir novos mercados; associar parâmetros energéticos e
ambientais ao uso da base de recursos naturais, fortalecer o porte em-
presarial e internacionalizar as operações; e desenvolver novas enge-
nharias financeiras em parcerias público-privadas, além de atuar em
condições de maior concorrência e sob regime de regulação mais res-
tritivo no que diz respeito à questão ambiental (ver Figura 7.2).
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Figura 7.2 Os desafios competitivos para as empresas produtoras
de commodities

Nos sistemas produtivos os desafios estão associados à pauta de pro-
dutos pouco nobres da indústria brasileira e à crescente perda de eficiência
nasetapasdascadeiasprodutivas, àmedidaquesedistanciamdabasedere-
cursos naturais. Vencer essas ineficiências depende basicamente de deci-
sões alocativas e algumas empresas já estão realizando esforços nessa dire-
ção. Quando as ineficiências têm origem nas relações entre empresas, ao
longo de cadeias produtivas, sua superação é mais difícil.

Ao longo dos anos 90 a oferta de bens de maior valor unitário no
país deverá ser atendida por três estruturas produtivas distintas. Pri-
meiro, através do incremento das importações, ou pela entrada de no-
vas empresas, ainda não instaladas no país, que percebam atratividade
no mercado local. A segunda trajetória está associada ao upgrading
tecnológico das empresas já existentes situadas a jusante das cadeias,
por indução das empresas fornecedoras de insumos básicos. O inte-
resse dessas empresas em aumentar a competitividade de seus clientes
ainda é restrito e são poucas as empresas com capacidade de coordena-
ção de ações dessa natureza. Finalmente, em um terceiro movimento
possível, as empresas situadas a montante das cadeias produtivas, já
competitivas na produção de commodities, poderiam verticalizar-se
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para frente, entrando em segmentos mais dinâmicos do mercado.
Evoluir nessa direção significa investir em desenvolvimento de pro-
dutos e canais de comercialização, o que implica mudanças radicais
nas estruturas e condutas empresariais. O risco e a incerteza aumen-
tam e ainda são poucas as empresas dispostas a enfrentá-los, mesmo
com a atratividade de maiores margens.

Nas configurações industriais, existe um novo desafio para empre-
sas que se pretendam competitivas. Já está suficientemente claro que os
mercados punirão condutas “eco-delinqüentes” e que a operação indus-
trial com atenção a parâmetros ambientais é uma fonte de vantagens
competitivas. Como as externalidades negativas são comuns, o enfrenta-
mento desse desafio pode ser mais eficaz através de ações associativas en-
tre empresas potencialmente poluentes e fornecedores de soluções tec-
nológicas. Dada a capacitação produtiva e tecnológica existente no país, a
questão ambiental oferece a oportunidade de constituir uma das bases de
renovação da competitividade das empresas brasileiras. Uma atitude
proativa com respeito ao meio ambiente — principalmente voltada para
o desenvolvimento de normas de procedimento e novas tecnologias —
pode construir, a médio e longo prazo, vantagens competitivas de difícil
superação pelos competidores.

Quanto às infra-estruturas, a crescente liberalização para parti-
cipação do setor privado abre amplas oportunidades para investimen-
tos de empresas produtoras de commodities. Infra-estruturas públicas
de transportes e energia que sejam funcionais para os negócios das
empresas deverão atrair aquelas que ainda não tiveram a possibilidade
de explorar satisfatoriamente essas fontes de redução de custos.

Ainda nos fatores relacionados à configuração da indústria, para
consolidar posições e abrir novos mercados as empresas mais agressi-
vas deverão ampliar a natureza de suas operações externas. Caso ocor-
ra, a internacionalização terá duas direções prováveis: produção de
commodities nos países do Mercosul e da América Latina em geral; e
produção de bens de maior valor unitário e implantação de estruturas
de comercialização em países com oferta e demanda mais sofisticadas.

Todos esses prováveis caminhos de crescimento podem ser per-
corrridos com maior rapidez se ocorrerem processos de conglomera-
ção de empresas. Na verdade, já existem movimentos nessa direção e é
provável que essa tendência se amplie no futuro. Em alguns setores os
processos de concentração estão mais avançados e em outros as estru-
turas empresariais ainda estão sujeitas a mudanças.

No caso dos setores de petróleo, minério de ferro, siderurgia,

338



alumínio, suco de laranja e soja, a eficiência técnica, o porte empresa-
rial e o grau de verticalização produtiva são similares aos de empresas
competitivas internacionais. Portanto, a competitividade futura de-
pende da manutenção e fortalecimento dessas configurações.

Nas indústrias do petróleo e minério de ferro, onde há duas em-
presas estatais de expressão mundial, a configuração industrial futura
dependerá ainda da orientação das políticas de desregulamentação e
privatização. Tendo natureza eminentemente política porém, esses
processos são imprevisíveis. Existirão pressões em várias direções,
sendo as extremas a manutenção do porte empresarial, dos níveis de
integração produtiva e da liberdade para crescer nos mercados interno
e externo ou, alternativamente, o desmembramento e a privatização
pulverizada. No primeiro caso a pressão está revestida da lógica da
concorrência, já que um perfil empresarial com esses contornos au-
mentará as chances das empresas crescerem e gerarem riquezas, inde-
pendentemente da composição patrimonial ou do grau de contestabi-
lidade nos mercados locais e internacionais. No segundo, a competiti-
vidade fica ameaçada pela perda de economias de escala e da necessária
integração vertical na cadeia produtiva.

Nos setores de papel e celulose e petroquímica, principalmente
neste último, as estruturas patrimoniais e produtivas são mais instáve-
is e podem sofrer mudanças ao longo dos anos 90. Na indústria de pa-
pel e celulose os movimentos de concentração econômica depende-
rão, basicamente, das taxas de crescimento dos mercados. À medida
que as empresas busquem a internacionalização ou enfrentem desa-
quecimento da demanda por longos períodos aumentam as chances
de ocorrência de fusões entre empresas. O caso da petroquímica é si-
milar mas, tendo em vista a fragilidade do padrão “empresa tripartite,
monoplanta, monoproduto”, é mais alta a probabilidade de fusão de
negócios. Essa tendência já foi iniciada de forma tímida e deverá pros-
seguir pelos caminhos de menor resistência, iniciando por empresas
com linhas de produtos similares e evoluindo para empresas com
complementariedades técnicas ou de mercados.

Grupo Duráveis e Seus Fornecedores

Enquanto a maioria das empresas de commodities partiu de sua
base nacional para disputar o mercado externo, as empresas líderes do
grupo de bens duráveis vieram de fora, atraídas pelo tamanho e pelas
perspectivas de crescimento do mercado brasileiro. Conforme mos-
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tra a Figura 7.3, a sobrevivência das empresas, até a entrada dos anos
90, sustentou-se sobre três pilares: mercados inicialmente amplos o
suficiente para operar plantas com potencial de aproveitamento de
vantagens de escala; altos índices de verticalização e de produção no
país; e disponibilidade de incentivos fiscais para investimento e opera-
ção, associados a barreiras comerciais à entrada de produtos concor-
rentes. Esses instrumentos de incentivo e regulação mostraram-se ex-
tremamente funcionais para empresas que já entraram no país com
forte capacidade financeira e tecnológica.

Figura 7.3 A base de sustentação da competitividade nas empresas
produtoras de bens duráveis

A reserva de mercado foi mantida por um longo período. A par-
tir de 1988, quando tem início a reforma tarifária, as importações co-
meçaram a crescer. Ofertando maior diversidade de produtos com
preços inferiores ou mais atualizados tecnologicamente, produtores
externos começaram a ocupar espaços não atendidos pela indústria
local. Em decorrência, como também possuem bases produtivas no
exterior, as empresas locais passaram a considerar, em seus processos

340

Configuração da indústria Regime de incentivos e
regulação

Mercado

Escala mínima da
demanda adequada

Acesso a tecnologias
de produto

Nacionalização da produção
Internacionalização da
estrutura patrimonial

Reserva de mercado
Incentivos fiscais



decisórios, a alternativa entre produzir e importar. Buscando manter
e expandir a produção com eficiência, a grande questão para as autori-
dades públicas passa a ser qual o grau de liberalização que pode induzir
respostas positivas das empresas e minimizar as negativas.

Pelo lado dos incentivos, a maior parte dos investidores no país,
na condição de líderes internacionais, sempre apresentou grande ca-
pacidade de autofinanciamento, desonerando o Estado dos subsídios
ao custo do crédito, tão importantes para os bens commodities. No
caso do grupo de duráveis, o principal incentivo utilizado foi a isenção
fiscal e isso distingue esses setores de todos os demais. Desde sua fun-
dação, os instrumentos fiscais vêm sendo manejados pelas autorida-
des públicas com alto grau de flexibilidade, de forma adaptável às ne-
cessidades econômicas das empresas. Foram utilizadas isenções para
investimento, na fase de instalação, para operação em novos espaços
geográficos, frente ao interesse do governo em descentralizar a pro-
dução industrial no país e, também, para abrir mercados — de expor-
tação ou para modelos específicos de produtos — em períodos de
queda da demanda local.

Esse ambiente institucional condicionou, portanto, o modus
operandi das empresas. Em 1980 a capacidade instalada na maioria dos
bens duráveis colocava o país entre os dez maiores produtores mundi-
ais e os índices de nacionalização eram superiores a 80%. Mas pratica-
mente não ocorreu desenvolvimento durante toda a década e os indi-
cadores de preço e performance mantiveram-se inferiores às melhores
práticas internacionais. As empresas reduziram o emprego e congela-
ram a produção em níveis suficientes para atender à faixa da população
que conseguia manter poder de compra, em um ambiente de instabili-
dade econômica. Com relação aos preços, as empresas — diante da
demanda em queda — não procuraram reduzi-los; pelo contrário, na
ausência de contestação pelas importações, para compensar a atrativi-
dade limitada do mercado brasileiro que impedia auferir ganhos de es-
cala, impunham preços que garantissem margens suficientes para
manter equilibradas suas operações.

Mesmo assim, a base industrial existente é relevante. Um conti-
gente expressivo de empresas líderes mundiais tem operações econo-
micamente significativas no país, ao lado de outras de origem local de
competência internacional, além de um vasto grupo de pequenas e
médias organizações que sobrevivem nas franjas das cadeias produti-
vas. Com a abertura comercial, a maior parte das empresas dos vários
setores promoveu uma veloz e intensiva renovação de produtos, com
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o suporte da importação de partes e componentes, assim como de
produtos finais. Também realizaram esforços significativos para
aproximar as estruturas produtivas do país às dos demais países do
Mercosul, frente à iniciativa dos governos de promover a integração
econômica. No setor de autopeças as empresas marginais foram ex-
pulsas dos mercados. Na indústria de bens eletrônicos de consumo as
ações concentraram-se na automação dos processos e eliminação de
postos de trabalho. O único setor a escapar de ajustes tão negativos,
no final dos anos 80, foi o automobilístico, devido aos acordos estabe-
lecidos na câmara setorial, em que foram negociados impostos e mar-
gens, preservando-se produção e emprego.

Para o restante da década de 90, o horizonte internacional e as
ações das empresas líderes indicam que o maior relacionamento com
os mercados externos e a eficiência técnica passam a ser os desafios
para as empresas que se pretendam competitivas, como mostra a Fi-
gura 7.4.

Figura 7.4 Os desafios competitivos para as empresas produtoras
de bens duráveis

Nos mercados, enquanto a taxa de crescimento da demanda su-
perar a taxa de incremento da produção, as importações não causarão
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efeitos destrutivos sobre a capacidade instalada. Se os custos de inter-
nação de importados se compararem aos custos locais de produção e a
taxa de crescimento arrefecer, haverá então disputa por um mercado
mais estreito e, provavelmente, a continuidade da eliminação de em-
presas, o que resultará em estruturas industriais ainda mais concentra-
das.

A concorrência dos importados ameaça as posições das empre-
sas que só possuem capacidade produtiva local. As empresas interna-
cionais, por sua vez, têm flexibilidade para decidir entre produzir ou
importar, sem que isso afete seus resultados econômicos ou sua parti-
cipação nos mercados. Esse resultado é positivo do ponto de vista das
empresas e também do consumidor mas, ao mesmo tempo, é negativo
do ponto de vista do emprego, das atividades relacionadas à produção
de insumos, da arrecadação fiscal e da balança comercial. Provavel-
mente não ocorrerá concentração em nenhum dos extremos, desin-
dustrialização ou abastecimento só pela oferta local; as empresas de-
verão seguir estratégias que combinem regionalização da produção,
com alto conteúdo de componentes produzidos no exterior, e impor-
tação de bens finais. Estratégias dessa natureza também foram detec-
tadas recentemente na Argentina (Kosacoff 1994).

A fragilidade dessa estrutura patrimonial internacionalizada re-
vela-se no baixo investimento médio em atividades tecnológicas no
país, o que implica pouca autonomia para ampliar o poder competiti-
vo das empresas. Filiais de empresas estrangeiras beneficiam-se dos
esforços empreendidos por suas matrizes, mas as empresas nacionais
que não construíram esse tipo de vantagem competitiva podem ter o
acesso à tecnologia externa bloqueado em função da ampliação das
práticas de global sourcing e da abertura do mercado interno. Esse é
um dos espaços onde a atuação de agências públicas seria necessária.
Os incentivos fiscais para a construção de capacitação tecnológica por
empresas ou grupo de empresas localizadas no país representam um
importante passo nessa direção.

As relações nas cadeias produtivas provavelmente evoluirão em
dois sentidos, aparentemente contraditórios, mas simultâneos: apro-
ximação com fornecedores selecionados e ampliação das compras de
insumos fora do país.

Na indústria de bens eletrônicos de consumo, o aumento das
compras externas tem sido muito superior aos esforços realizados
para mudar as relações com fornecedores locais. Foram poucos os
fornecedores de componentes que se beneficiaram com a recuperação
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das vendas no início dos anos 90, sendo a exceção mais expressiva a
produção local de cinescópios. Os extraordinários ganhos de produti-
vidade observados na indústria de eletrônicos de consumo, entre 1992 e
1994, tiveram origem no incremento do conteúdo importado dos pro-
dutos, associado à forte redução do emprego. Na indústria automobilís-
tica, pelo seu maior desenvolvimento, ocorre com maior freqüência a in-
tegração fornecedor-montadora, na direção das melhores práticas inter-
nacionais: desenvolvimento conjunto de componentes, produção com
alto grau de acabamento, entregas just-in-time, etc. Essa trajetória, no en-
tanto, ainda está em um estágio inicial, já que esforços dessa natureza de-
mandam tempo e são complexos e custosos.

Em contraposição a essa tendência está a capacidade das empre-
sas internacionalizadas se abastecerem fora do país, garantindo vanta-
gens de custos frente aos concorrentes com menor capacidade de
compra no exterior ou poder de comando sobre fornecedores locais.
Provavelmente a intensidade de compras no país irá variar em relação
direta com a evolução de dois parâmetros: volume e grau de especifici-
dade dos componentes demandados. Associado às economias de lo-
calização, o crescimento desses parâmetros irá favorecer fornecedo-
res no país, já que a proximidade com as montadoras traz vantagens
competitivas para ambos.

Outro desafio a ser enfrentado pelas empresas do grupo de durá-
veis diz respeito à modernização dos processos de produção. Um nú-
mero crescente de empresas está se movendo para operar com eficiên-
cia técnica próxima à das fábricas mais competitivas no mundo. A in-
tensidade de mudança, entretanto, apresenta grande dispersão entre
os três setores analisados. Na eletrônica de consumo, a renovação de
produtos implicou fortes investimentos em automação e o ajuste no
emprego foi violento, da ordem de 50% entre 1992 e 1994. Frente a
um incremento da ordem de 100% no volume de produção no mesmo
período, é impressionante o aumento da produtividade, embora esteja
claro que o nível de emprego pré-1992 dificilmente será retomado ao
longo do restante da década. Na indústria de autopeças, apesar da mo-
dernização já efetuada, os níveis de eficiência apresentam grande va-
riância, em função das empresas constituírem um tecido industrial
muito heterogêneo. As chances de sobrevivência da maior parte das
empresas dependem da intensidade das políticas de global sourcing e,
principalmente, da capacidade de resposta das empresas se as monta-
doras utilizarem seu poder de compra para pressionar por reduções de
custos de insumos. Se essa capacidade não for suficiente, a tendência
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provável é de continuidade do processo já iniciado de eliminação de
empresas mais frágeis. Na indústria automobilística, o ajuste produti-
vo está tendo seqüência após a ênfase, do início dos anos 90, na reno-
vação de produtos. Mas os limites de otimização da capacidade estão
se aproximando e, para a segunda metade da década, as empresas terão
que se decidir pelo início ou não de investimentos em nova capacidade
produtiva.

As principais empresas desse grupo têm planos de investimen-
to bastante expressivos. Provavelmente nos próximos anos serão
definidos quais deles serão implementados, o que significa negocia-
ções complexas com as autoridades públicas em torno de regras de
importação de insumos e produtos finais, condicionalidades para a
entrada de novos produtores e incentivos fiscais para investimento,
produção e inclusive exportações. Nesse sentido, ao mesmo tempo
que aumentou o tamanho do mercado potencial, o Mercosul ampli-
ou o poder de barganha das empresas para localização de seus inves-
timentos, já que é muito maior o número de localidades que podem
oferecer incentivos. Dependendo das condições de atratividade da
região, as empresas desse grupo podem ser tanto as protagonistas da
integração produtiva quanto optar por uma política de importações
tão agressiva que inclusive expanda o seu market-share.

Grupo Tradicional

No grupo tradicional está refletida a heterogeneidade competi-
tiva da indústria brasileira. Em grande parte essa heterogeneidade é
explicada pelos fortes desníveis de renda da população, que implicam
padrões de exigências muito diferenciados quanto aos atributos dos
bens produzidos. Como os mercados são segmentados pela renda, em
todas as indústrias há grande variância nos níveis de eficiência produ-
tiva e capacidade de atendimento a conformidades técnicas, bem
como amplas faixas de preços e de sofisticação dos produtos. Empre-
sas dotadas de capacidade competitiva próxima das melhores práticas
internacionais têm participação importante na produção dos segmen-
tos de índigo, tecido de algodão, artigos de cama e mesa e malharias,
assim como na produção de aves e suínos. Com menor peso na produ-
ção total, também existem empresas competitivas em segmentos
como laticínios e calçados de couro. Sua presença é menos expressiva
nos segmentos de abate e processamento de carne bovina, móveis de
madeira, vestuário e demais áreas têxteis.
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Essa dispersão nos níveis de capacitação e desempenho é respon-
sável pela fragilidade das bases de sustentação da competitividade para
as empresas desses setores.

Figura 7.5 A base de sustentação de competitividade nas empresas
produtoras de bens tradicionais

O sucesso competitivo, expresso em maiores taxas de cresci-
mento de vendas e capacidade de diferenciar produtos de algumas em-
presas foi, em grande medida, definido pela eficiência da gestão em-
presarial. As firmas que apresentam estratégias distantes do padrão de
concorrência, que demonstram falta de informação e possuem baixa
capacidade gerencial são, em sua maioria, pequenas empresas de capi-
tal nacional. O pequeno porte dificulta o investimento e a adoção de
estratégias de busca de mercados mais dinâmicos, fechando um círcu-
lo vicioso de deficiências competitivas. A pressão de empresas de
maior porte e cada vez mais das importações, além da virtual ausência
de formas de cooperação em redes horizontais ou verticais, têm impe-
dido a difusão de práticas de gestão contemporâneas e induzido con-
dutas não competitivas de sobrevivência. Na primeira metade dos
anos 90 aumentaram a informalização, a sonegação fiscal e a degrada-
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ção das condições de trabalho, fatores que afetam de modo negativo a
qualidade dos produtos. Esse tipo de empresa pratica concorrência
predatória às empresas formalmente estabelecidas, desestimulando
investimentos em desenvolvimento de produto, processos produti-
vos e treinamento de recursos humanos, o que acaba por prejudicar a
indústria como um todo.

Os desafios competitivos, ilustrados na Figura 7.6, são de difícil
enfrentamento para boa parte das empresas. As empresas não compe-
titivas sobreviverão enquanto persistirem um mercado de baixo po-
der aquisitivo, que opera com parâmetros modestos de rejeição de
produtos, e a incapacidade das autoridades públicas para punir desvios
de conduta. Na verdade, a superação das deficiências competitivas so-
mente serão resolvidas a longo prazo, com a consecução de taxas sus-
tentadas de crescimento econômico, associado à maior eqüidade soci-
al, além de um novo sistema de regulação da concorrência. Isto é, o de-
senvolvimento econômico e social acarretaria níveis de exigência mais
rígidos do consumidor, enfraquecendo as possibilidades de sobrevi-
vência das empresas que não conseguissem adaptar-se a esses níveis.

Figura 7.6 Os desafios competitivos para as empresas produtoras
de bens tradicionais
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Empresas com baixa capacidade de resposta também poderão
ser eliminadas dos mercados devido a pressões oriundas de empresas
concorrentes mais eficientes ou de importações. Primeiro, indepen-
dente da evolução da demanda, não se pode descartar a agressividade
das empresas mais competitivas e seu poder de adquirir posições que
lhes interessem, de estabelecer limites ao crescimento ou mesmo de
eliminar empresas com baixa capacidade de resistência. Nos últimos
anos, frente às tendências de sofisticação do consumo, foram defla-
gradas estratégias expansionistas por parte de empresas internacio-
nais de alimentos, através de aquisições de empresas locais que deti-
nham algum ativo competitivo já consolidado, como marca ou acesso
à matéria-prima. A segunda fonte de pressão, que ao longo de 1994
passou a despertar crescente atenção de empresários e analistas, são as
exportações de países em desenvolvimento, principalmente no caso
do complexo têxtil-calçados. As experiências argentina e mexicana
indicam que, dentre todos os setores, as empresas das indústrias têxtil
e de vestuário foram as últimas a sentirem o impacto negativo das im-
portações sobre suas vendas e aquelas de menor capacidade de respos-
ta. No Brasil, mesmo que as importações ainda não sejam significati-
vas, as posições em mercados de outros países já foram afetadas, prin-
cipalmente no caso da indústria de calçados. A ameaça da concorrên-
cia de empresas de regiões com vantagens de custo do trabalho imba-
tíveis nunca havia sido observada na história industrial do país e deve-
rá permanecer nos próximos anos.

Mesmo que diversas empresas de pequeno porte não sejam com-
petitivas, já existem e provavelmente surgirão novas firmas que de-
senvolvem e conquistam nichos específicos de atuação. Em todas as
indústrias do grupo tradicional devem sobreviver empresas de menor
porte que praticam estratégias de segmentação com agregação de va-
lor, diferenciando-se principalmente em design no complexo têxtil e
quanto aos atributos dos produtos, na indústria de alimentos, ou ain-
da atendendo a mercados regionais.

As perspectivas de futuro são melhores para as empresas com ca-
pacidade empreendedora já acumulada. Esse é o núcleo que apresenta
razoável desempenho nos mercados externos, geralmente em linhas
de produto de baixo valor unitário, e posição sustentável nos merca-
dos internos, em uma faixa mais ampla de segmentos. Independente
da taxa de crescimento da demanda, provavelmente estas serão as em-
presas aptas a aproveitar as oportunidades existentes. De modo simi-
lar aos desafios do grupo commodities, nos próximos anos esse núcleo
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de empresas deve enfrentar ameaças e oportunidades derivadas da du-
pla inserção nos mercados interno e externo. Sustentadas pelas vanta-
gens de escala e/ou escopo já conquistadas, essas firmas terão como
desafio manter posições nos mercados correntes e ingressar em seg-
mentos de maior valor. Ao contrário do grupo de duráveis, o dilema
dessas empresas não é produzir ou importar, mas expandir a produção
local e abrir novas frentes de expansão nos mercados externos.
Alguns determinantes básicos favorecem a produção local: a segmen-
tação e diferenciação da demanda viabilizam a multiplicidade de for-
necedores e a proximidade entre consumidores e produtores é impor-
tante para o atendimento a especificidades locais; existe grande pulve-
rização das redes de distribuição, de mais fácil acesso a empresas do-
mésticas; e em todas as indústrias é importante a presença de empre-
sas de origem nacional.

As pressões da concorrência virão de empresas informais e de
outras empresas competitivas. A concorrência desleal de empresas
não competitivas permanecerá enquanto o nível de exigências do con-
sumidor não aumentar e não forem implementadas as regulações da
concorrência pertinentes: reforma tributária, defesa do consumidor,
normas de segurança e meio ambiente, registro de marcas e legislação
anti-dumping, além do combate à sonegação e melhoria dos sistemas
de fiscalização. Da parte das empresas em estágio de evolução similar,
a disputa será cada vez mais acirrada, o que demandará crescentes es-
forços para reduzir custos de produção e aumentar a participação nos
mercados.

Com o crescimento dos volumes de capital necessários para en-
frentar a concorrência, dois movimentos podem ser esperados das
empresas mais agressivas do grupo tradicional: busca de novos merca-
dos e fusão de negócios.

Os caminhos de crescimento mais prováveis são a ocupação dos
espaços de empresas informais, conforme mencionado anteriormen-
te, e a expansão na direção do Mercosul. Por outro lado, as empresas
mais competitivas situadas nos países vizinhos também irão se mover
na direção do mercado brasileiro. Para atender de modo adequado à
demanda regional, esse caminho implicará a montagem de bases pro-
dutivas em outros países, requerendo novas qualificações das empre-
sas para lidar com esquemas de financiamento mais complexos, adap-
tar-se às práticas administrativas de outros países, desenvolver novas
logísticas de suprimento de insumos, realizar esforços de adaptação
de produtos e embalagens, marketing, etc.

349



Os movimentos de fortalecimento de capitais se distinguem de
acordo com a nacionalidade das empresas. Para as empresas estrangei-
ras localizadas no país o caminho já foi iniciado pela aquisição de em-
presas locais; para as empresas nacionais é uma questão de fusões e
empreendimentos conjuntos entre concorrentes locais ou associa-
ções com empresas ainda não instaladas no país. A fusão de negócios
acrescenta vários pontos percentuais de participação no mercado lo-
cal e viabiliza o porte empresarial necessário para disputar posições no
mercado externo. As associações com empresas estrangeiras se justi-
ficam pela necessidade de redução de custos de entrada em novos seg-
mentos, em geral de maior valor agregado. Para as empresas locais es-
sas associações possibilitam a redução dos custos de desenvolvimento
de produtos e de fixação de marca. Para a empresa estrangeira os bene-
fícios derivam da diminuição de custos fixos e de distribuição. Caso as
tendências para fusão de negócios se confirmem, aumentará o grau de
concentração na maior parte dos setores industriais do grupo tradici-
onal.

Assim, para enfrentar possíveis abusos de posição dominante as-
sociados ao aumento de concentração econômica em alguns segmen-
tos e coibir práticas não competitivas por parte de empresas informa-
lizadas, será demandada do Estado maior capacidade de regulação
dessas indústrias.

Grupos Difusores de Progresso Técnico

A Figura 7.7 informa as bases de sustentação da competitividade
do grupo difusor de progresso técnico no Brasil. O passado deixou
como herança uma indústria ao mesmo tempo forte e frágil. Forte
porque os fabricantes demonstraram surpreendente capacidade de
sobrevivência a cerca de 15 anos de demanda em declínio, mantendo
elevado nível de agregação de valor no país. Em relação à severidade da
crise de demanda, as taxas de mortalidade foram baixas. Frágil porque
a competitividade da maior parte das empresas não está ancorada no
fator chave de sucesso para esse grupo de indústrias: a capacitação lo-
cal para gerar e difundir inovações tecnológicas para seus clientes.
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Figura 7.7 A base de sustentação da competitividade nas empresas
produtoras de equipamentos

A sobrevivência é explicada pelas estratégias de produto e
produção das empresas e pelo ambiente institucional prevalecente
até os anos 80. Diante de uma demanda instável e barreiras à entra-
da de produtos importados, a maior parte das empresas promoveu
a verticalização da produção, para garantir seu abastecimento, e di-
versificou linhas de produtos, para ampliar os segmentos atendi-
dos. Essa conduta só foi possível pelas expressivas relações patri-
moniais e tecnológicas mantidas com parceiros estrangeiros, dota-
dos de competência tecnológica comprovada. Ao ampliar o leque
de atividades realizadas nas empresas, a verticalização e diversifica-
ção garantiram a ocupação de capacidade mas, ao mesmo tempo,
diluíram os esforços produtivos e tecnológicos das empresas ne-
cessários para sustentar a competitividade a longo prazo. Assim, as
mesmas estratégias que garantiram sobrevivência enfraquecem as
possibilidades de crescimento e condicionam o futuro à capacidade
das empresas em manterem parcerias para acessar as inovações tec-
nológicas relevantes.
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Nos anos 80, o fenômeno mundial da difusão acelerada da microe-
letrônica refletiu-se no Brasil, gerando demanda suficiente para a inaugu-
ração e expansão de negócios na área da eletrônica, mesmo (ou por cau-
sa) dentro das condicionalidades impostas pela reserva de mercado. Nes-
sas indústrias, além das restrições às importações de equipamentos não
disponíveis no país, foram definidas condições rígidas ou mesmo impe-
dimentos legais à operação de empresas de origem estrangeira. Ao longo
do tempo, os equipamentos brasileiros apresentaram melhorias na rela-
ção preço/performance, mas sem conseguir acompanhar o ritmo obser-
vado nos maiores mercados internacionais. Esse desempenho insuficien-
te e as pressões dos usuários locais e de produtores externos, com apoio
de seus governos, determinaram o fracasso da tentativa de se criar uma
sólida base de capacitação formada por empresas de capital local, em seg-
mentos de elevado dinamismo tecnológico e de mercado. Nesse contex-
to, a reserva de mercado de informática, de caráter patrimonial, foi a ação
mais radical orientada para a substituição de importações. Seu abandono,
a partir do início dos anos 90, simbolizou o fim dessa estratégia de indus-
trialização.

Na indústria de equipamentos eletromecânicos eram menores
as restrições à entrada de empresas de origem estrangeira, mesmo
porque diversas líderes internacionais já estavam presentes no país há
várias décadas, e também havia alguma flexibilidade para importações,
através da comprovação da não similaridade. No entanto, ao longo
dos anos 80, a crise de demanda foi muito superior à observada para
qualquer outro setor industrial. As incertezas quanto à evolução da
formação de capital fixo no país fortaleceram condutas exportadoras,
principalmente para a América Latina, em linhas de produto onde a
demanda no Brasil havia sido suficientemente forte para constituir
um núcleo de fabricantes com capacidade de produção expressiva.

O processo de desregulamentação das reservas de mercado, ini-
ciado pela reforma tarifária de 1988, diminuiu gradativamente as pos-
sibilidades de sustentação das estratégias de produção local, tanto em
termos da diversidade de linhas de produto quanto dos níveis de abas-
tecimento interno de componentes. No caso da indústria eletrônica,
no início dos anos 90 foram ainda eliminadas as restrições à formação
de empresas com maioria de capital estrangeiro. Como resultado,
com freqüência crescente, os usuários — intermediários e finais —
passaram a substituir compras domésticas por importações.

Diante da concorrência externa, as empresas buscaram aprofun-
dar ligações com o exterior e agir na direção oposta das condutas dos
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anos 80: desverticalizar os processos produtivos e especializar o leque
de equipamentos montados no país. Os fabricantes locais também au-
mentaram suas importações, seja para atender às necessidades de
componentes para as linhas de produto mantidas, seja complemen-
tando a oferta com novos produtos ou substituindo equipamentos
antes fabricados aqui. Nas indústrias eletrônicas, diante da frágil capa-
cidade de resposta à liberalização, as associações com empresas es-
trangeiras foram inevitáveis e, com grande velocidade, a estrutura pa-
trimonial foi desnacionalizada.

Esses movimentos permitiram às empresas manter e inclusive
ampliar o portfolio de produtos, beneficiando os usuários com respei-
to às relações preço/performance, o que demandou o fortalecimento
das áreas comercial e de assistência ao usuário. Em contrapartida, di-
minuíram as atividades industriais e tecnológicas realizadas no país, o
que implicou cortes drásticos nos níveis de emprego. Os processos
produ- tivos tiveram que ser adaptados às novas condutas mas, relati-
vamente à intensidade das mudanças nas relações externas, a moder-
nização produtiva vem se processando de forma gradual, sem a reali-
zação de investimentos substanciais.

Conforme mostra a Figura 7.8, a substituição de produção do-
méstica por importações constitui o principal desafio competitivo a
ser enfrentado pelas empresas do grupo difusores de progresso técni-
co. As modificações nas estratégias de produto e abastecimento bus-
caram manter vantagens de custo sobre os concorrentes de fora do
país. Mas nos processos produtivos da grande maioria das empresas
ainda há amplos espaços para melhorias. Ao longo dos anos 90, prova-
velmente essa será a área de concentração de esforços das empresas
competitivas.

A estratégia de especialização também implicará mudanças rele-
vantes na extensão e profundidade dos investimentos tecnológicos
locais, com conseqüências sobre o perfil das equipes de P&D. No pas-
sado, os fabricantes de equipamentos licenciavam tecnologias de ter-
ceiros — as traziam da casa matriz, no caso de empresas subsidiárias
— e adaptavam os produtos às condições da demanda interna e do for-
necimento local de insumos e componentes. Portanto, as equipes téc-
nicas acumularam experiência na adaptação e cópia de produtos e pro-
cessos, o que se tornou prática obsoleta em um regime de crescente li-
beralização de importações. Como a inovação tecnológica é e conti-
nuará sendo decisiva no padrão de concorrência, mesmo mantendo
relações próximas com parceiros externos, as empresas que pretende-

353



rem ser competitivas terão que investir no desenvolvimento dos pro-
dutos em que se especializarem, através da constituição de equipes
com perfil focalizado em algumas core capabilities, de natureza tecno-
lógica.

Figura 7.8 Os desafios competitivos para as empresas produtoras
de equipamentos

As possibilidades de competitividade no grupo de difusores são
maiores nos segmentos onde haja potencial de demanda interna, sejam
mais relevantes as vantagens da proximidade com clientes e já exista ca-
pacitação tecnológica acumulada. Segmentos com demanda significativa
e crescente e, além disso, usuários que necessitem de equipamentos com
características particulares, não padronizados, são os que oferecem mai-
ores chances para a oferta local. Voltadas para esses segmentos, com tec-
nologias atualizadas e, sobretudo, adequadas ao mercado local, as empre-
sas competitivas instaladas no país provavelmente terão um papel rele-
vante no suprimento da demanda interna e inclusive regional. Nos dema-
is segmentos, a substituição por importações é a tendência forte para os
próximos anos. Portanto, é muito provável que o grupo de difusores de
progresso técnico evolua na direção de uma estrutura patrimonial e pro-
dutiva mais internacionalizada e especializada.
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Racionalidades Competitivas

Os Caminhos da Evolução Recente

A partir do início dos anos 80, apesar de situada entre as dez mai-
ores potências industriais e de apresentar uma estrutura similar à de
seus parceiros, em termos de distribuição setorial da produção, a in-
dústria brasileira, de maneira geral, não conseguiu mais acompanhar o
ritmo das mudanças internacionais, que apontavam para maior inten-
sidade tecnológica de produtos e processos. No entanto, entre 1980 e
1994, embora tenha frustrado expectativas de tornar o país uma po-
tência industrial emergente — como os “tigres asiáticos” ou, mais re-
centemente, a China —, conseguiu, através de ajustes sucessivos,
adaptar-se a ambientes muito adversos e não só sobreviver como
manter potencial de, em um futuro não muito remoto, reduzir o hiato
em relação à indústria internacional e atender satisfatoriamente à de-
manda interna e propiciar ao país uma inserção internacional mais
equilibrada.

As ações visando a sobrevivência e o fortalecimento das compe-
tências empresariais, processo ainda em andamento, atingem todas as
indústrias, mas não ocorrem automaticamente ou sem custos. Con-
forme mostra o Quadro 7.1, organizado de acordo com as principais
mudanças, as estratégias empresariais em busca de maior competitivi-
dade são principalmente defensivas, percorrendo caminhos de menor
resistência. A cada estágio corresponde um conjunto de orientações
gerais seguidas pelas condutas empresariais; a data de início é apenas
indicativa dos sinais de mudança. Como em um processo epidêmico,
cada estágio é iniciado por firmas líderes e, mais tarde, se difunde por
todo o sistema produtivo. Evidentemente, empresas com diferentes
características estruturais, como tamanho, origem do capital ou setor
de atuação, podem seguir orientações alternativas, distintas da traje-
tória básica percorrida pelo conjunto da indústria.

No primeiro estágio, no princípio dos anos 80, a indústria brasileira
apresentava uma estrutura produtiva que havia crescido com rapidez, po-
rém sem grandes preocupações com a eficiência no uso dos recursos. Os
primeiros esforços empresariais para mudar o curso de seu desenvolvi-
mento foram direcionados para o ajuste financeiro, de modo a eliminar
dívidas passadas e evitar as altas taxas de juros, associadas à crise cambial.
Foi um ajuste basicamente patrimonial e permitiu às empresas atraves-
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sarem com saúde financeira conjunturas de forte retração de demanda
e inflação, e juros reais extremamente elevados.

Iniciado em meados da década passada, mas intensificado so-
mente no início dos anos 90, o segundo estágio foi marcado pelos cor-
tes sucessivos nos níveis de emprego, nos tempos de produção e nas
taxas de perdas de processo. Esse processo se aprofundou no terceiro
estágio quando tem lugar o downsizing da produção, com terceiriza-
ção e especialização. O ajuste produtivo nesses dois estágios foi viabi-
lizado por inovações genéricas — automação industrial e, principal-
mente, novas técnicas organizacionais —, testadas internacionalmen-
te e disponíveis a baixo custo. A meta principal de racionalização de
custos foi funcional para o enfrentamento de um ambiente externo
cada vez mais hostil, marcado inicialmente por instabilidade, a que se
somaram recessão e abertura às importações.

Quadro 7.1
Evolução dos Esforços Empresariais — 1980/1994

Início Tipo de Ajuste Orientação Geral Determinante

1981/83 Financeiro Desendividamento Crise cambial e recessão

1987/89 Produtivo Racionalização de custos Instabilidade econômica

1990/92 Aprofundamento do
ajuste produtivo

Downsizing Recessão e abertura
comercial

1993/94 Expansivo Otimização da
capacidade instalada e
pequena retomada dos
investimentos Aumento
do conteúdo importado

Recuperação da demanda
e estabilidade
macroeconômica

A partir de 1993, as empresas avançaram para ocupar a capacida-
de instalada, como resposta imediata aos primeiros sinais de recupera-
ção da demanda. Porém, diferente das práticas que precederam o “mi-
lagre brasileiro” dos anos 70 e 60, além de ocuparem capacidade ocio-
sa, as empresas expandiram os patamares de produção sem realizarem
investimentos de vulto. Em grande parte a otimização da capacidade
nominal instalada resultou das mudanças nos processos produtivos
introduzidas anteriormente, que proporcionaram expressivos ganhos
de produtividade. Esse duplo movimento, único na história industrial
do país, contribuiu para arrefecer os primeiros sinais de demanda por
investimentos sendo, portanto, adequado ao contexto de persistente
falta de confiança no longo prazo.
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A disposição para criar nova capacidade produtiva está forte-
mente associada às expectativas dos empresários de que tanto a estabi-
lidade econômica quanto a demanda por seus produtos evoluirão fa-
voravelmente e de forma sustentada. A partir de 1993, são iniciados os
primeiros projetos nessa direção vindos, porém, de empresas isoladas.
Mesmo no final de 1994, ainda não existiam planos concretos de in-
vestimento por parte de empresas que representassem parcelas signi-
ficativas das vendas de um determinado setor, a não ser talvez no caso
da indústria automobilística. A persistência da falta de confiança no
longo prazo, mesmo em um regime de estabilidade de preços, está se
revelando como um dos principais custos resultantes dos anos de ins-
tabilidade. Quebrar as resistências ao investimento certamente será
uma das principais tarefas das políticas públicas nos próximos anos.

Com relação ao futuro, preocupa o fato de que não existem sina-
is, ainda que débeis, de disposição efetiva das empresas industriais
brasileiras investirem no desenvolvimento de novos produtos e pro-
cessos, o que indicaria o início da transformação nas bases de susten-
tação de sua competitividade. Esse estágio mais avançado da indústria
brasileira, ou mesmo de parte dela, ainda não pode ser sequer vislum-
brado. Ao contrário, evidências disponíveis mostram a tendência à es-
pecialização em produtos padronizados e a redução nos gastos e, mais
grave, nas equipes de P&D.

Investimentos em tecnologia respondem não somente a expec-
tativas positivas de longo prazo, que decorreriam naturalmente da
consolidação da estabilidade, mas também e principalmente a mudan-
ças no eixo da concorrência no sentido de privilegiar a inovação como
fonte de vantagens competitivas. A direção dos esforços empresariais
empreendidos até aqui legou uma herança de inércia nessa área que
tornará mais difícil o avanço na direção do efetivo desenvolvimento
competitivo, baseado no investimento tecnológico.

Eficiência Técnica como Foco dos Esforços
Empresariais

Os esforços empresariais orientados para aumentar a eficiência
produtiva têm ocupado grande espaço na media nos anos recentes
como, por exemplo, a veiculação de notícias sobre espetaculares taxas
de incremento da produtividade e a adoção, por um crescente número
de firmas, de novas técnicas organizacionais ou normas de procedi-
mento, como a ISO 9000. No final de 1994, a crença geral era que, em
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função da instabilidade e, principalmente, da abertura comercial, o se-
tor privado já havia implementado as mudanças necessárias e com in-
tensidade suficiente para enfrentar um ambiente de acirramento da
concorrência.

A busca de maior eficiência é um dos eixos de convergência da
renovação nos diferentes grupos industriais. Porém, conforme já
mencionado, esforços nessa direção constituem somente um dos es-
tágios da evolução da indústria brasileira e a difusão de novas práticas
produtivas ainda não atingiu todos os segmentos da indústria. Do
mesmo modo, o ritmo de introdução das inovações, seus condicio-
nantes e resultados obtidos na busca de eficiência são diferentes entre
os diversos grupos industriais.

Com relação ao timing da entrada na fase de ajuste produtivo, os
produtores de commodities foram os pioneiros. Nos anos 80, as em-
presas já possuíam capacitação acumulada em otimização de proces-
sos por atuarem em sistemas produtivos que se tornam por demais
onerosos quando operados com ineficiência e em mercados onde o
preço é o fator determinante na concorrência, o que as levou, compul-
soriamente, a adquirirem níveis satisfatórios de eficiência produtiva.
A saída para o mercado externo, frente ao baixo dinamismo da de-
manda interna, expôs as empresas a consumidores mais exigentes, in-
duzindo-as a realizarem mais esforços nessa direção.

Os produtores de bens duráveis somente iniciaram esforços
produtivos no final dos anos 80, como reação à abertura comercial
e aos sinais de retomada da demanda interna. Porém, a velocidade
de implementação foi muito alta. Além disso, investimentos dessa
natureza estavam sendo privilegiados pelas estratégias produtivas
das empresas matrizes ou licenciantes de tecnologia. Assim, as em-
presas locais beneficiaram-se da experiência de suas bases produti-
vas situadas fora do país, principalmente no que diz respeito aos ti-
pos de inovação organizacional mais eficazes e as áreas prioritárias
para sua introdução.

Para as empresas de bens tradicionais o ajuste produtivo, no final
de 1994, ainda estava circunscrito às empresas de maior porte ou
àquelas dedicadas a algum nicho de mercado, interno ou externo, mais
exigente. A “permissividade” do mercado em geral não estimula es-
forços para a maior eficiência por parte da maioria das empresas; a
principal explicação para as exceções está associada à diferenciação
nas atitudes empresariais. O interessante neste grupo é a variedade de
soluções possíveis para se promover o ajuste produtivo, decorrente da
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natureza da maior diversidade técnica quanto a padrões produtivos e
escalas mínimas que prevalecem nestes setores.

Nos fabricantes de equipamentos o ajuste produtivo foi uma
resposta ao esgotamento de um estilo de sobrevivência diante dos bai-
xos níveis de demanda e crescente abertura comercial. O processo foi
facilitado pela natureza de montagem das atividades produtivas e pela
capacitação técnica acumulada. Como essas são atividades de monta-
gem em lotes, os esforços foram direcionados para corte no emprego,
mudanças de layout, otimização de tempos e eliminação de gargalos
produtivos. Downsizing, com especialização e desverticalização da
produção, e aumento de importações caracterizaram a direção do
ajuste produtivo nesse grupo.

Partindo de um alto nível de ineficiência, inicialmente as empre-
sas conseguem “queimar gorduras” com rapidez e grande retorno
para investimentos de pequena dimensão. Em seguida, são necessári-
os esforços maiores e mais sofisticados, enquanto as taxas de retorno
passam a ser cada vez menores. O desafio para as empresas mais avan-
çadas é evoluir para se tornarem learning organisations, o que requer
transformações nas estruturas organizacionais, somente viabilizadas
a longo prazo. Os problemas para as empresas que ainda não entraram
na etapa de ajuste produtivo estão associados à disponibilidade de re-
cursos, principalmente humanos, e à baixa pressão por mudanças,
uma vez que, em sua maioria, são empresas de menor porte e atendem
a mercados pouco exigentes. Ao mesmo tempo, investimentos para a
redução de ineficiências primárias implica mudanças radicais nas con-
dutas, nas filosofias empresariais. Essa não é uma tarefa fácil para em-
presas onde propriedade e gestão se confundem e que provavelmente
assim permanecerão. Portanto, no restante dos anos 90, configuran-
do-se um cenário de estabilidade e crescimento da demanda, esforços
diferenciados, porém convergentes, na busca da eficiência ainda con-
tinuarão a ser implementados.

Internacionalização da Estrutura Produtiva
e Patrimonial

As relações internacionais constituem o outro eixo comum de
renovação da indústria brasileira. As formas de inserção das empresas
no cenário internacional podem variar, mas os esforços das mais com-
petitivas apontam, em geral, para níveis crescentes de exportações e
investimentos em bases produtivas e comerciais no exterior.
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Ao longo do período 1980/94, a indústria brasileira aprofundou
seu grau de internacionalização. Mesmo que de forma mais lenta do
que outros países que seguiram estratégias similares de industrializa-
ção, as mudanças nos fluxos de capital e comércio foram expressivas.
Conforme mostra o Quadro 7.2, a tendência é de crescimento, preva-
lecendo, contudo, diferenças no interior do aparato produtivo quanto
à intensidade e ritmo de progressão da internacionalização industrial.

Quadro 7.2
Trajetória da Internacionalização da Indústria:

Intensidade e Ritmo de Progressão nos Anos 90*

Grupo Industrial Exportações Importações Investimento
direto no Brasil

Investimento
direto no

exterior(**)

Commodities alta e estável baixa e estável média e crescente baixa e crescente

Duráveis baixa e crescente baixa e crescente alta e estável baixa e estável

Tradicionais baixa e crescente baixa e crescente baixa e crescente baixa e estável

Difusores baixa e crescente média e crescente média e crescente baixa e estável

* As medidas de intensidade e progressão são qualitativas, fundamentadas mais na análise da capacidade
competitiva dos grupos e menos em variáveis quantitativas. O quadro a seguir, no entanto, informa sobre os
parâmetros de classificação de intensidade de internacionalização.

Intensidade Exportações e Importações Investimento Direto no Brasil
Baixa até 5% vendas até 10% do capital total do grupo
Média entre 5 e 20% das vendas entre 11 e 50% do capital total do grupo
Alta mais de 20% das vendas mais de 50% do capital total do grupo

** Participação das vendas de bases produtivas no exterior no total de vendas das empresas; Mercosul excluído.

No comércio internacional, foi mantida a estrutura básica de im-
portações e exportações, já que o país continuou a importar bens de
maior valor unitário do que a pauta média das exportações. No entan-
to, muda o volume das transações externas e as importações passam a
crescer a taxas muito superiores às das exportações, a partir do início
dos anos 90. Desde então, um novo concorrente se estabelece nos
mercados: a empresa de fora do país, quase sempre produtora em es-
cala mundial, o que implica superioridade de custo e qualidade frente à
capacidade de oferta da indústria local, em grande parte limitada pelo
tamanho do mercado brasileiro.

Agentes internos e externos pressionavam pela liberalização co-
mercial, que continuará sendo uma tendência muito forte de futuro.
Como resultado, permanecerão altos os níveis de pressão contra a so-
brevivência de empresas que apresentem menor capacidade de res-
posta frente aos produtores de fora do país. Ao mesmo tempo, a ques-
tão cambial assume importância muito maior, influenciando as deci-
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sões quanto a produzir localmente ou importar e afetando diretamen-
te a competitividade em preços e custos dos produtores domésticos.

Quanto a exportações, a pauta de produtos diversificou-se e as
empresas líderes de todos os setores apresentam exposição internaci-
onal sustentada. Mesmo assim, nas vendas aos mercados externos,
ainda são mais importantes as divisas provenientes de produtos pri-
mários ou de processamento industrial básico, e não existem sinais de
mudança expressiva nessa configuração básica. Por outro lado, o Bra-
sil apresenta ampla diversificação de mercados de destino, exportan-
do tanto para países desenvolvidos como para países em desenvolvi-
mento. Para o primeiro grupo prevalecem vendas de baixo valor uni-
tário, enquanto para países com nível semelhante de desenvolvimento
as exportações são de produtos com maior grau de transformação in-
dustrial. Essa divisão geral dos mercados provavelmente continuará
existindo no futuro.

Sem dúvida alguma, no que se refere aos mercados de destino, a
grande novidade dos anos 90 para as estratégias empresariais tem sido,
e deverá continuar sendo, a ampliação da noção de “mercado nacio-
nal” para “mercado regional”. Em um cenário de crescimento susten-
tado o volume de transações permanecerá significativo, mesmo que as
ele- vadas taxas de crescimento do comércio intra-regional verificadas
em 1994, quando foram assinados os tratados aduaneiros, não sejam
man- tidas. Além disso, ganhos de posições no mercado (regional)
provavelmente virão de transações de caráter patrimonial — investi-
mentos, fusões, etc.—, nos diversos setores.

Com relação à estrutura patrimonial, duas mudanças são rele-
vantes na história recente da indústria brasileira: a privatização e a am-
pliação da participação de empresas estrangeiras nos setores industri-
ais.

As empresas estatais, tão importantes no passado para a implan-
tação e expansão de atividades que não despertavam o interesse do se-
tor privado, perdem espaço e são alienadas. No futuro, certamente,
será menor a contribuição dos investimentos feitos pelo Esta-
do-empresário para o crescimento industrial. Além de diminuir a dívi-
da pública, do ponto de vista industrial a privatização decorre também
do crescimento da atratividade dos negócios então estatais e da evolu-
ção da capacitação empresarial, em simultâneo à perda da capacidade e
do poder por parte do Estado em manejar e fazer crescer seu patrimô-
nio. Essa perda de capacidade está circunscrita ao âmbito da gestão
política das empresas e um indicador disso é a ausência de mudanças
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radicais nas estruturas organizacionais da grande maioria das empre-
sas privatizadas, em termos de substituição do corpo técnico e das
equipes de gestão. Os controladores das empresas alienadas vêm do
setor privado nacional, surgindo inclusive novos atores, como fundos
de pensão e bancos que se tornam investidores industriais.

Quanto à participação de capitais estrangeiros na estrutura pa-
trimonial, a indústria brasileira sempre foi internacionalizada e essa é
uma tendência forte de futuro. A internacionalização, no entanto, se
expressa de forma diversa entre os vários grupos industriais.

Ao longo da história industrial do país, o investimento direto es-
trangeiro se difundiu por todos os setores industriais, atraído pelo ta-
manho e potencialidade do mercado interno e pela solidez de um sis-
tema de incentivos e regulação que premiava a produção local, levan-
tava barreiras à concorrência dos importados e não discriminava a ori-
gem do capital, salvo em casos localizados, que tendem a diminuir.
Como resultado, empresas internacionais líderes de todos os setores
e origens estão há muito presentes no mercado brasileiro, com forte
concentração nos núcleos mais dinâmicos de crescimento, como pro-
dução de bens de consumo durável e equipamentos.

Empresas de origem local têm maioria absoluta no grupo produ-
tor de bens tradicionais, posições consolidadas nas indústrias de com-
modities e em alguns poucos segmentos dos demais grupos industria-
is. São basicamente as empresas produtoras de commodities que parti-
ciparam e devem continuar ativas nos processos de privatização, so-
bretudo nas áreas de infra-estrutura, enquanto os ativos em disputa
forem funcionais para sua competitividade. No entanto, apesar de ex-
portadoras, a maior parte das empresas de origem local com capacida-
de competitiva demonstra forte timidez nos investimentos diretos no
exterior. Estratégias circunstâncias explicam grande parte do sucesso
das poucas firmas internacionalizadas.

A partir do início dos anos 90, aprofundando a internacionaliza-
ção da oferta industrial brasileira, cresce a participação de empresas
estrangeiras em setores ainda pouco explorados pelo capital externo e
com baixos níveis de capacidade de resistência por parte dos produto-
res locais. Até 1994, as empresas estrangeiras não haviam participado
dos processos de privatização nas áreas de commodities, mas expandi-
ram sua presença comprando posições de empresas privadas locais
nos grupos de tradicionais e difusores de progresso técnico. Essa ten-
dência pode ser explicada pela alta atratividade dos negócios onde as
aquisições foram mais intensas: alimentos industrializados e compu-
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tadores. Tanto na indústria alimentar quanto na eletrônica, dois fato-
res atraem o investimento externo: por um lado, as taxas de cresci-
mento dos negócios têm sido expressivas, garantindo retorno aos in-
vestimentos realizados; por outro lado, prevalece a concorrência atra-
vés da diferenciação de produtos. Frente a concorrentes de classe
mundial, as empresas locais não puderam resistir às propostas de aqui-
sição, principalmente quando as capacitações tecnológica e comercial
eram baixas. Como o capital nacional ainda apresenta participação
significativa em vários dos segmentos dessas indústrias, o desafio para
essas empresas está, portanto, muito bem delimitado: seus ativos con-
tinuarão sendo adquiridos caso não consolidem capacidade de respos-
ta nas áreas da inovação e da comercialização.

Em resumo, os vários grupos de indústrias apresentam diversas
especificidades em suas trajetórias de internacionalização, mas o mo-
vimento geral é de crescente contestação dos mercados do país por
parte de empresas estrangeiras. Provavelmente, se se dispusesse de
uma boa base de dados sobre estrutura patrimonial, seria verificado
que, dentre os maiores produtores industriais mundiais, nenhum ou-
tro país apresenta uma relação capital local/capital estrangeiro tão bai-
xa quanto o Brasil. A tendência de futuro é de consolidação dessa ca-
racterística única; o espaço nacional está se tornando um espelho da
arena internacional, onde se enfrentam empresas com diversos estilos
de gestão e características estruturais.

Política Industrial Orientada para a Competitividade

A prática internacional aponta para uma forte convergência não
só das ações associadas a indústria, tecnologia e comércio exterior,
como também da utilização integrada de instrumentos de fomento e
regulação da concorrência. Mesmo que por vezes o discurso oficial
não corresponda à realidade, pratica-se ativamente política industrial.
Na OCDE, por exemplo, foram alocados US$ 260 bilhões a 739 pro-
gramas de apoio à indústria, somente no período 1986/89, algo como
3% do valor adicionado pela indústria nesses países (OCDE 1992). A
política industrial nos países avançados procura focalizar áreas especí-
ficas: pesquisa e desenvolvimento, setores com alto poder de irradia-
ção (tecnologia de informação), setores sob ameaça externa, desen-
volvimento regional, pequenas e médias empresas, exportação e in-
vestimento fora do país. A atuação convergente e focalizada permite
aos países organizarem melhor a intervenção, mas também revela que
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implementar política industrial exige grande intensidade de articula-
ções interinstitucionais.

Desde os tempos do II Plano Nacional de Desenvolvimento,
nos anos 70, o Estado brasileiro tem sido incapaz de promover um
conjunto articulado de ações voltadas para o desenvolvimento indus-
trial. As políticas associadas ao crescimento deram lugar às políticas
de gestão macroeconômica e, a despeito das numerosas tentativas de
se reformar a economia (mas certamente agravado pelo clima de in-
certeza associado à constante mudança de regras), a queda nas taxas
de investimento foi uma constante ao longo do tempo. Enquanto em
1980 se investia 22,5% do PIB, em 1993 essa taxa era 8 pontos inferi-
or; em contrapartida, nesse período “houve nove planos de estabiliza-
ção, quinze políticas salariais, dezenove modificações das regras cam-
biais, vinte e duas propostas de negociação da dívida externa e vinte
propostas de ajuste fiscal do Estado” (Miranda, 1994:1).

Em outras palavras, o investimento deixou de ser o objeto cen-
tral de decisões, cedendo lugar às preocupações com relação à dívida
externa e à inflação. Entretanto, a transição para um novo regime de
incentivos e regulação, sob condições de controle dos agregados ma-
croeconômicos, está se revelando longa e custosa. Por um lado, os
instrumentos do regime de incentivos e regulação
pró-desenvolvimento industrial ainda estavam em vigor mas não con-
seguiram induzir investimentos. Por outro, a supremacia das políticas
macroeconômicas sobre as chamadas políticas desenvolvimentistas
não assegurou a estabilidade monetária, cambial e fiscal, com exceção
parcial do Plano Real, de 1994. As regras anteriores foram se degra-
dando sem que as instituições fossem capazes de reorientar objetivos,
substituir instrumentos e reciclar o corpo técnico, passos necessários
para a promoção do desenvolvimento industrial em novas bases.

No momento, além das severas limitações fiscais e financeiras
do Estado brasileiro, da incerteza associada aos fluxos de capitais ex-
ternos e das limitações às ações públicas definidas pela autonomia
crescente das relações capital-trabalho e capital-consumidor, duas
áreas restringem a efetividade de uma política industrial para o país: a
disposição ao investimento por parte da indústria e o grau de interna-
cionalização da estrutura patrimonial.

Enquanto os custos de oportunidade do capital ditados pelo
mercado financeiro forem altos, a disposição ao investimento produ-
tivo será baixa, restringindo o crescimento e a efetiva renovação do
parque industrial brasileiro. Por outro lado, a estabilidade de preços
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somente será sustentada pela expansão da oferta de bens e serviços na
economia. Assim, a busca de estabilização restringe os níveis da de-
manda, ao mesmo tempo em que sua sustentação exige a ampliação de
capacidade de oferta. As reais condições de resolução desse dilema são
ainda imprevisíveis.

Em segundo lugar, apesar de sua indústria internacionalizada,
dentre todos os países que mudaram sua estratégia de substituição de
importações, no Brasil foram maiores as resistências à liberalização do
comércio. A explicação dessa contradição está associada ao fato de as
raízes das empresas estrangeiras no país serem profundas, e perma-
nente seu interesse no mercado local. Preservadas da competição com
seus parceiros de fora, estava garantido o retorno dos investimentos,
fertilizando interesses em favor da manutenção de um modus operan-
di distinto daquele em que essas mesmas empresas operam no exteri-
or. Mas a experiência recente mostra que, uma vez levantadas as barre-
iras comerciais, seus negócios continuam sem sofrer perdas substan-
ciais. Pelo contrário, devido à sua capacidade de oferta internacional,
uma vez estabilizadas as regulações de comércio exterior, essas em-
presas têm grande autonomia para decidir entre produzir ou impor-
tar, mantendo taxas de retorno compatíveis com sua estratégia global.
Assim, diante da possibilidade de abastecimento do exterior, é forta-
lecido o poder de barganha das empresas internacionalizadas frente às
autoridades governamentais, em suas negociações por incentivos e re-
gulações para investimento e operação.

Mesmo assim, desde meados dos anos 80 começaram a surgir
novas proposições e ações na direção de um novo estilo de política in-
dustrial no Brasil. Apesar da baixa efetividade de implementação, no-
tam-se três novidades institucionais. Primeiro, nos parâmetros para
utilização dos instrumentos de fomento, a atenção nas agências públi-
cas está se deslocando da nacionalização para a competência na produ-
ção. Os incentivos fiscais para P&D, as taxas de juros mais favoráveis
para empresas qualificadas pela ISO 9000 no sistema FINAME e pro-
gramas como o PBQP (Programa Brasileiro de Qualidade e Produti-
vidade) são exemplos dessa tendência. Segundo, o regime de regula-
ção está evoluindo da gestão de reservas de mercado para a regulação
da concorrência. A abertura comercial e a lei de defesa ao consumidor
ilustram essas mudanças. E, no que diz respeito à coordenação das
ações dos agentes econômicos, democratizam-se os fóruns de consul-
ta, como exemplificado pelas Câmaras Setoriais.

Essas experiências acumuladas indicam fortes possibilidades de se
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cristalizar um novo estilo de definir e implementar política industrial no
país. O Estudo da Competitividade da Indústria Brasileira (Coutinho e
Ferraz, 1994) visou exatamente subsidiar a formulação de estratégias e
políticas de desenvolvimento competitivo para indústria nacional e ex-
põe detalhadamente diversas propostas quanto a instrumentos e ações
voltadas para essa finalidade. Cabe aqui discutir brevemente as linhas de
ação mais adequadas ao estágio de evolução dos diversos grupos de in-
dústria e principais instrumentos e capacitações necessárias.

Além de razões de ordem política e econômica, a lógica da con-
corrência determina a intervenção pública focalizada em setores ou
grupos de empresas. Como empresa competitiva é aquela que imple-
menta estratégias, detém capacitações e alcança desempenhos coe-
rentes com os fatores críticos de sucesso em seu mercado, a política
voltada para a competitividade requer orientações de caráter setorial
para que os objetivos dos programas de apoio ou indução, os tipos de
instrumento e sua intensidade de utilização sejam adequados aos re-
quisitos competitivos de cada setor.

A análise do estágio evolutivo em que se encontram os diferen-
tes grupos industriais brasileiros ilustra como os instrumentos neces-
sários para a promoção do desenvolvimento variam de acordo com o
padrão de concorrência de cada mercado.

Para o grupo de commodities, devido à maturidade competitiva
já adquirida, as empresas não necessitam de um regime de incentivos e
regulação como no passado, marcado pelo forte subsídio aos custos
de capital. Em termos dos incentivos, provavelmente crescerão de im-
portância os projetos conjuntos entre agências públicas e o sistema fi-
nanceiro privado, principalmente o internacional. Cada vez mais o fi-
nanciamento de seus investimentos demandará sofisticadas engenha-
rias financeiras, o que redundará importantes modificações nas rela-
ções com agências públicas como o BNDES. Provavelmente diminui-
rá o peso relativo do crédito ao investimento totalmente sob respon-
sabilidade do banco, frente a operações de co-financiamento, aval, se-
curitização, etc. Em termos da regulação, o crescimento provável dos
níveis de concentração econômica provocará a necessidade de ações
de governo capazes de assegurar condutas competitivas nas empresas,
através de instrumentos associados às políticas de concorrência, meio
ambiente, consumidor e comércio exterior. Novas policy-making ca-
pabilities, portanto, devem ser constituídas de modo a assegurar as
condições de crescimento das empresas desse grupo.

Os desafios competitivos para o grupo de duráveis estabelecido

366



no país são diferenciar produtos e ampliar escalas de produção, con-
correndo com importações, inclusive de empresas matrizes das filiais
brasileiras. Como em um contexto de liberalização comercial su-
põe-se alto grau de contestabilidade nos mercados — e eficiência eco-
nômica —, o sucesso competitivo nesse grupo depende da taxa de in-
vestimento em capacidade de produção e dos índices de regionaliza-
ção dos produtos mantidos pelas empresas. As políticas de promoção
industrial podem ajudar a definir o perfil produtivo do grupo de durá-
veis no futuro, uma vez que os investimentos de empresas desses se-
tores são fortemente atrativos para as regiões receptoras, havendo
disputas acirradas — via incentivos fiscais — pelas decisões locaciona-
is dessas empresas.

Para o grupo de setores tradicionais a capacidade competitiva
está circunscrita a poucas empresas, em geral de maior porte. Com
posições consolidadas, serão estas as maiores beneficiárias de um pos-
sível crescimento da demanda, ao longo da década de 90. Para o res-
tante das empresas, com menor capacitação, o desafio é elevar os ní-
veis de competitividade. Cabe às agências públicas apoiar estratégias
de evolução da competitividade e dificultar a existência de atividades
realizadas abaixo de patamares mínimos de qualidade e eficiência em
custos. A promoção da concorrência visaria aproveitar as forças do
mercado para impor limites aos desvios de conduta das empresas.
Nesse contexto, será funcional a exposição dos produtores locais à
concorrência internacional, como forma de introjetar dinamismo
competitivo no mercado interno e coibir práticas abusivas de preços
ou de qualidade. Essa exposição, entretanto, exige cuidados frente à
possibilidade de ocorrência de condutas não competitivas também
por parte das empresas de terceiros países, o que demanda do Estado
forte capacidade de regulação do comércio externo.

Rompendo com as práticas de cópia sem aprendizado que impe-
raram no passado, a tendência à importação e especialização no grupo
de difusores de progresso técnico abre novos desafios para as ações
públicas. Todos os países industrializados apoiam seus fabricantes de
equipamentos através de crédito em condições favorecidas para os
usuários e apoio à inovação tecnológica. Seguro de crédito para expor-
tação, equalização de taxas de juros e co-financimento constituem al-
gumas das práticas usuais. Também se observa a desoneração tributá-
ria completa dos bens de capital, como forma de estimular o investi-
mento interno. Além do financiamento, outro instrumento relevante
para fortalecer a produção interna, utilizado intensivamente em todos
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os países desenvolvidos, é o poder de compra do Estado.
No Brasil, as agências públicas têm evoluído timidamente nessas

direções e, gradativamente, está sendo delineado um novo regime de in-
centivos e regulação que minimiza formas diretas de intervenção nas de-
cisões empresariais e favorece mecanismos de apoio não coercitivos. Do
ponto de vista das reciprocidades que as empresas deveriam oferecer, o
foco de atenção passou a ser a capacidade de montagem de produtos den-
tro de padrões internacionais de preço, qualidade e atualização tecnoló-
gica, em substituição ao estímulo ao alto nível de nacionalização da pro-
dução. Esses princípios são funcionais para uma estrutura patrimonial e
produtiva internacionalizada e especializada, o que sugere uma alta pro-
babilidade de sua consolidação nos próximos anos.

Perspectivas

Por mais de 50 anos a indústria brasileira sustentou seu desenvolvi-
mento em três pilares, conforme mostra a Figura 7.9. Até o final da déca-
da de 80 prevaleceu no país uma forte associação entre uma estrutura pa-
trimonial internacionalizada, porém com altos níveis de nacionalização
da produção, e um regime de incentivos à formação de capacidade pro-
dutiva e regulações que construíam reservas de mercado. A demanda in-
terna, bastante expressiva, absorvia a maior parte dos produtos da indús-
tria e, ao mesmo tempo, constituía mercado cativo para os produtores
locais. Mesmo assim a estrutura de renda desequilibrada do país definia
uma atratividade limitada para esse mercado, no que a indústria era parci-
almente compensada pelo baixo nível de competição.

Ao longo dos anos as empresas mudam, sob influência das prin-
cipais forças econômico-institucionais em operação nos ambientes
interno e externo. Por um lado, a longevidade da instabilidade econô-
mica travou as possibilidades de expansão do mercado interno, que
continua sendo estruturalmente limitado, embora potencialmente
atrativo. A saída externa foi consolidada mas se revelou incapaz de
sustentar o crescimento econômico de um país de dimensões conti-
nentais como o Brasil. Por outro lado, a gradual erosão do regime de
incentivos e regulação orientado para a nacionalização da produção —
pressionado, entre outros fatores, pela globalização da economia
mundial, pela hegemonia do pensamento neo-liberal e pelas precárias
condições fiscais e financeiras do Estado brasileiro — implicou a que-
da das barreiras aos fluxos internacionais de bens e de capitais e a en-
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trada de produtos e produtores de fora do país. Essas influências com-
binadas aumentaram a disputa pelos mercados e fizeram crescer as
pressões competitivas sobre as empresas estabelecidas no país. Aos
primeiros sinais de recuperação da demanda, o mercado interno reto-
mou a posição de alvo privilegiado das atenções das empresas brasilei-
ras, porém sob o signo do acirramento da concorrência. No futuro, a
despeito das taxas de crescimento econômico, esse será o ambiente no
qual a maior parte das empresas brasileiras deverá agir.

Figura 7.9 Base de sustentação da indústria brasileira: 1980/94

Nos anos 90, o principal desafio para as empresas industriais
brasileiras é, portanto, consolidar e renovar competências de modo a
capacitar-se a disputar posições nos mercados. Os processos de regio-
nalização da demanda, acirramento da concorrência com importados,
internacionalização da estrutura produtiva e patrimonial e busca de
eficiência técnica e capacitação tecnológica, associados a um novo re-
gime de incentivos e regulação das competências empresariais, cons-
tituem os eixos dessa renovação, conforme mostra a Figura 7.10.
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Figura 7.10 Desafios competitivos para a indústria brasileira

Independente de seu setor de origem, as empresas estão buscando,
em sua própria constituição, as bases de sustentação necessárias para so-
brevivência em um ambiente de maior concorrência. Na verdade, a lógica
de renovação das orientações de conduta das empresas que operam no
Brasil não representa efetivamente uma ruptura com orientações passadas
— as empresas estão basicamente aprofundando, tornando mais visíveis,
reforçando certas racionalidades que já faziam parte de seu “código genéti-
co”: atendimento prioritário ao mercado interno, maior eficiência técnica
e a internacionalização tanto produtiva quanto patrimonial. À exceção da
internacionalização produtiva, nenhum desses fatores é estranho à cultura
empresarial brasileira e, mais importante ainda, eles podem ser funcionais
aos desafios competitivos contemporâneos, abrindo espaços para as em-
presas brasileiras no cenário internacional.

As transformações por que passa a indústria brasileira condu-
zem à seguinte questão: estão sendo construídos os pilares de um
novo padrão de desenvolvimento industrial, ou as mudanças são pou-
co profundas e visam somente fazer face a uma nova etapa de cresci-
mento? Em outras palavras, tende-se para um novo cenário industrial
ou apenas para o reforço da estrutura preexistente?
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Com referência aos bens commodities, o Brasil sempre foi espe-
cializado em atividades relacionadas às agroindústrias e aos bens in-
termediários. O que se observa nos anos 90 é a evolução das empresas
para maior integração vertical e inserção nas redes de comércio inter-
nacional. Esse não é um fenômeno novo e sim uma melhoria incre-
mental dentro de uma trajetória de desenvolvimento bem conhecida.
Novo seria um movimento expressivo para a diversificação para bens
de maior valor unitário. Novo seria um processo ativo de internacio-
nalização do capital produtivo, não somente o lançamento de ações
no exterior. Esses desafios, seguramente, poucas empresas irão en-
frentar com sucesso.

Quanto ao grupo de bens duráveis e seus fornecedores, as estra-
tégias globais das grandes empresas transnacionais foram e continu-
am sendo fundamentais para o seu crescimento. Esses são seto-
res-símbolo do sucesso da estratégia de substituição de importações e
devem continuar sendo os mais relevantes para o fortalecimento da
matriz industrial do país. Do mesmo modo que nos ciclos expansivos
anteriores, os setores do grupo de duráveis foram os primeiros benefi-
ciários da retomada do crescimento dos anos 1993/1994. No passado,
na fase de montagem de capacidade produtiva industrial no país, seto-
res como o automobilístico eram considerados as “locomotivas” do
crescimento, pelos efeitos diretos e indiretos que causavam em outras
atividades econômicas. Nos anos 90, por essas mesmas razões, o gru-
po de duráveis continua “puxando” as demais atividades ao sinalizar as
tendências de crescimento. A efetiva contribuição para a evolução de
uma expressiva parcela da indústria brasileira na direção do novo pa-
drão de desenvolvimento industrial dependerá da concretização de
investimentos relevantes na renovação das atividades produtivas des-
se grupo de setores.

Para as empresas do grupo tradicional há duas grandes novida-
des, que apontam para mudanças significativas nas estruturas patri-
monial e produtiva. Nas indústrias alimentares, frente às tendências
de crescente sofisticação do consumo — das quais o conceito de “ali-
mento-serviço” é o melhor indicador — , pode-se esperar não só au-
mento de importações, como também crescimento mais que propor-
cional da participação de empresas estrangeiras no mercado brasilei-
ro, através da compra de ativos locais ou da associação entre empresas
já existentes e novos entrantes. Nas demais indústrias tradicionais ob-
serva-se, em simultâneo, a expansão de empresas líderes locais para o
exterior — através de joint-ventures ou por si próprias — e o cresci-

371



mento da ameaça das importações de países em desenvolvimento, o
que nunca havia ocorrido antes na história das importações brasilei-
ras. A maior pressão competitiva deve forçar o conjunto das empresas
desses setores em busca do aumento de eficiência, ao mesmo tempo
em que irá inviabilizar a sobrevivência das mais frágeis.

Finalmente, para o grupo de difusores de progresso técnico, as
mudanças também são significativas, mantendo-se, no entanto, sua
característica estrutural básica: a dependência das importações de
equipamentos ou de tecnologia. Frente à liberalização comercial, as
empresas vêm aprofundando suas relações com fornecedores do exte-
rior e reorientando suas operações na direção da especialização e des-
verticalização. A diversidade de produtos fabricados no país será bem
menor e as importações, que sempre foram relevantes, aumentarão
ainda de importância, não só complementando a oferta interna de
equipamentos como através da redução dos índices de nacionalização
dos equipamentos produzidos localmente.

São múltiplos os desafios a serem enfrentados e já são grandes as
transformações em curso. Os próximos anos provavelmente defini-
rão os rumos da indústria brasileira no início do século XXI. Os cená-
rios já dados apontam para o acirramento da concorrência e para a
obrigatória referência às best practices internacionais, mesmo para em-
presas que nunca consideraram o horizonte externo. Há risco de pola-
rização, reproduzindo a heterogeneidade da sociedade brasileira, com
apenas alguns núcleos de empresas nos diversos grupos industriais ca-
pacitando-se nos fatores relevantes, subsistindo uma massa de empre-
sas não competitivas, cuja sobrevivência fica cada vez mais ameaçada,
levando o país a um processo de desindustrialização. Há potencial,
entretanto, para um desenvolvimento competitivo menos excluden-
te, se as forças sociais conduzirem o país na direção da maior eqüida-
de, concretizando o potencial de um sólido mercado interno — desde
sempre a principal vantagem competitiva brasileira — e prevalecendo
relações mais contemporâneas de cooperação intercapitalista e entre
trabalho e capital.

É falsa a questão quanto à necessidade de se praticar uma política
industrial ativa ou se o governo deve se limitar ao binômio eqüidade
social-ordenação macroeconômica. Qualquer ação sobre o ambiente
socioeconômico tem implicações sobre a posição competitiva e o rit-
mo de crescimento das empresas; ao mesmo tempo, a direção do de-
senvolvimento da indústria pode favorecer ou não a situação macroe-
conômica, em especial programas de estabilização, e reduzir ou ampli-
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ar desigualdades sociais. Para construir o futuro é sem dúvida necessá-
rio conhecer as condições objetivas, tendências e reais possibilidades
associadas à produção made in Brazil, para o que este livro visa contri-
buir.
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Apêndice

Pesquisa de Campo

A maior parte das tabelas e das informações empíricas sobre as
empresas industriais brasileiras utilizadas neste livro provêm de

extensa pesquisa de campo realizada no âmbito de o Estudo da Com-
petitividade da Indústria Brasileira (ECIB). Apesar de o número de
questionários respondidos ter ficado aquém do desejado,
conseguiu-se um conjunto importante de informações para um volu-
me significativo de empresas, consideradas representativas para a
maioria dos setores selecionados. O questionário foi desenvolvido
pela coordenação do ECIB e aplicado pelo Instituto Brasileiro de
Opinião Pública (IBOPE), entre dezembro de 1992 e outubro de
1993.

Amostra

O desenho da amostra visou assegurar a cobertura de cada um
dos setores selecionados. Foram assim extraídas amostras indepen-
dentes, representativas para cada setor.

Para a maioria dos setores utilizou-se como referência para o
universo de empresas o cadastro do Censo Industrial de 1985 do
IBGE, excluídas as microempresas. Para siderurgia foi utilizado o ca-
dastro do IBS. Em setores muito concentrados ou que sofreram gran-
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des alterações mais recentemente foram utilizadas listas de empresas
construídas com o auxílio de especialistas (petróleo, alumínio, miné-
rio de ferro, automobilística, informática, automação industrial e ce-
lulose). A presença das maiores empresas atuando hoje em dia em
cada setor foi assegurada através do confronto dos cadastros com pu-
blicações como o Balanço Anual, da Gazeta Mercantil, e Melhores e
Maiores, da revista Exame.

Buscou-se assegurar cobertura de pelo menos 60% do valor da
produção de cada setor, incluindo na amostra (probabilidade de sor-
teio = 1) as empresas ordenadas segundo seu valor de produção até al-
cançar essa cobertura, desde que fossem responsáveis por pelo menos
1% da produção do setor. Apenas nos setores mais atomizados —
abate, autopeças, calçados, vestuário e móveis de madeira — a restri-
ção do tamanho relativo das empresas prevaleceu. Optou-se também
pela limitação do “universo” de cada setor às empresas responsáveis
por 95% do valor da produção setorial, excluindo as de menor porte.

A amostra probabilística foi definida para possibilitar a estimati-
va de proporções de atributos associados às empresas do universo (se-
tor), com erro absoluto máximo de 7 pontos percentuais e conside-
rando P = Q = 0,5, sendo P a proporção prevista para o atributo e Q o
seu complemento em relação a unidade.

A amostra planejada previa entrevistas junto a 1697 empresas.
Devido à defasagem do cadastro básico — que resultou em empresas
não localizadas, desativadas, com alteração na atividade principal, etc.
— e ao índice natural de recusa de preenchimento do questionário em
pesquisas desse tipo, foram obtidas informações para 661 empresas.
Dessas, 70 empresas (de um total planejado de 215) pertencem aos se-
tores de beneficiamento de café, fabricação de defensivos agrícolas,
produção de fármacos e fornecedores de aeronáutica que, devido a de-
ficiências de qualidade das informações prestadas ou a pequena rele-
vância das empresas que responderam ao questionário, foram excluí-
das da análise realizada neste livro. O Quadro A.1 apresenta, para os
setores analisados neste livro, o número de empresas da amostra ori-
ginal e das empresas que efetivamente forneceram as informações.
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Quadro A.1
Amostra Planejada e Efetiva

Setores Amostra Planejada Empresas Informantes

Óleos vegetais 49 12

Abate 119 54

Sucos 13 4

Laticínios 68 29

Petróleo 1 1

Petroquímica 22 14

Fertilizantes 44 15

Minério de ferro 7 4

Siderurgia 20 14

Alumínio 6 4

Equipamentos energia 58 27

Máquinas-ferramenta 53 23

Autopeças 116 50

Automobilística 9 5

Máquinas agrícolas 51 20

Computadores 8 8

Equip. telecomunicações 22 10

Bens eletrônicos de consumo 18 7

Automação industrial 14 7

Têxtil 120 55

Calçados 166 64

Vestuário 194 53

Celulose 5 5

Papel 91 36

Cimento 25 7

Móveis de madeira 183 64

Total 1482 591

Não obstante o fato de que várias empresas sorteadas não res-
ponderam ao questionário, a análise estatística realizada pelo IBOPE
conclui que “a estimativa mais alta de erro amostral para os resultados
totais da pesquisa é de 3 pontos percentuais, com 95% de confiança”.

Nos resultados globais para a indústria apresentados ao longo
do livro optou-se por excluir também a Petrobrás, uma vez que o va-
lor de seu faturamento e comportamento discrepante em relação às
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demais empresas (sendo em geral bastante mais competitiva que a mé-
dia brasileira) influencia fortemente os valores agregados.

Questionário

Foram aplicados dois modelos de questionário: o completo,
com cerca de 500 itens, dirigido às empresas definidas como de proba-
bilidade 1 e a uma parcela das empresas da amostra aleatória com mais
de 100 empregados; e um “reduzido”, com cerca de 230 itens, aplicado
às demais empresas. Dos questionários preenchidos, 299 são comple-
tos (sendo 165 correspondentes a empresas com probabilidade 1) e
362 são do tipo reduzido.

Ambos os questionários são compostos por cinco blocos: carac-
terização da empresa; desempenho financeiro, econômico e produti-
vo; capacitação gerencial, produtiva e tecnológica; estratégias compe-
titivas; fatores determinantes da competitividade.

Na caracterização da empresa constam dados cadastrais, como
razão social, área de atuação, propriedade do capital, etc. As questões
do bloco relativo ao desempenho abrangem situação atual, passada e
esperada (esta última apenas no questionário completo) quanto a va-
riáveis como faturamento, investimento, exportações, emprego, pra-
zos de produção, taxa de defeitos, etc. O bloco referente à capacitação
contém indagações sobre o planejamento na empresa, dispêndios em
P&D, treinamento de pessoal, compra e licenciamento de tecnologia,
idade cronológica e tecnológica de equipamentos e produtos, utiliza-
ção de equipamentos de automação de base microeletrônica e de no-
vas técnicas organizacionais, etc. O quarto bloco abarca questões re-
lativas à posição atual da empresa em relação a metas e ações prioritá-
rias das estratégias de mercado, de produção, compras, recursos hu-
manos e financiamento. No questionário completo, o bloco relativo
aos fatores determinantes da competitividade solicita informações
quanto à importância atribuída a diversos fatores no setor de atuação
da empresa e a direção (positiva, negativa ou neutra) da influência que
exercem sobre a competitividade da empresa; no questionário reduzi-
do, as questões se restringem ao tipo de influência.
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